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Gêneros Alimentíc

Capítulo 1 ;	 •

SEÇÃO DE REVISÃO

HG- sérgio&Cezira

'ir 27 00 T 1998 *

- DT. 10 -

2dpiapa Auda9&al c7ão- ,g)aato.

Gabinete do Vereador HANNA GHARIB

PL

âmbito do município, a RegulaffientaçãoSanitária de
3 n

Art 2° - Sob a fiscalização municipal, os estabelecimentos comerciais de
gêneros alimentícios deverão obedecer as normas previstas na legislação
edilícia e de zoneamento urbano do município. •

Art 3° - Somente poderão ser expostos à venda alimentos, matérias-primas
alimentares, alimentos "in natura", aditivos para alimentos, materiais, artigos e
utensílios destinados a entrar em contato com alimentos que:

I - tenham sido previamente registrados no órgão competente, de acordo
com exigências dos Ministérios da Saúde e da Agricultura;

II - Tenham sido elaborados, reembalados, transportados, importados ou
vendidos por estabelecimentos devidamente licenciados;
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III - Obedeçam, na sua composição, às especificações do respectivo
registro, quando se tratar de alimento de fantasia ou artificial, ou ainda não
padronizado;

IV - Obedeçam às normas técnicas especiais anexas a este projeto de lei

Art 40 - Será permitido, excepcionalmente, expor à venda, sem necessidade de
registro prévio, alimentos elaborados em caráter experimental e destinados à• pesquisa de mercado;

§1° - A permissão a que se refere este artigo deverá ser solicitada pelo
interessado, que submeterá à autoridade competente a fórmula do produto,
indicará o local e o tempo de duração da pesquisa.

§2° - O rótulo do alimento nas condições deste artigo deverá satisfazer às
exigências deste projeto de lei e de suas normas técnicas especiais.

Art 5° - A permissão especial de que trata o artigo anterior será dada mediante
a satisfação prévia dos requisitos que vierem a ser fixados pelo órgão
competente.

Art 6° - Aplica-se o disposto neste projeto de lei e nas suas normas técnicas
ak- especiais às bebidas de qualquer tipo ou procedência, aos complementos

alimentares, aos produtos destinados a serem mascados e a outras substâncias,
dotadas ou não de valor nutritivo, utilizados no fabrico, preparação e
tratamento de alimentos, matérias-primas alimentares e alimentos "in natura".

Art 70 - Excluem-se do disposto neste projeto de lei e nas suas normas técnicas
especiais- os produtos com finalidade medicamentosa ou terapêutica, qualquer
que seja a forma como se apresentem ou modo como são ministrados.

Art 8° - O alimento importado, bem como os aditivos e matérias-primas
empregados no seu fabrico deverão obedecer às disposições deste projeto de
lei e suas normas técnicas especiais.
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Art 90 - A importação de alimentos, de aditivos para alimentos e de substâncias
destinadas a serem empregadas no fabrico de artigos, utensílios e equipamentos
destinados a entrar em contato com alimentos, fica sujeita ao disposto na
legislação federal pertinente e neste projeto de lei, devendo a análise de
controle ser efetuada no momento do seu desembarque no país.

Art 10 - Os alimentos sucedâneos deverão ter aparência diversa daquela do
alimento genuíno ou permitir por outra forma a sua imediata identificação.

Art 11 - Os alimentos destituídos, total ou parcialmente, de um de seus
componentes normais, só poderão ser expostos à venda mediante autorização
expresa do órgão competente.

Art 12 - Os requisitos para permissão de emprego de aditivos, bem como os
requisitos de registro, as condições de uso e tolerâncias máximas em alimentos,
obedecerão ao disposto na legislação federal pertinente e nas Resoluções da
Comissão Nacional de Normas e Padrões para de Alimentos.

Art 13 - A maquinária, os aparelhos, utensílios, recipientes, vasilhames e outros
materiais que entrem em contato com alimentos, empregados no seu fabrico,
manipulação, acondicionamento, transporte, conservação e venda deverão ser
de material adequado, que assegure perfeita higienização, de modo a não

• contaminar, alterar ou diminuir o valor nutritivo dos alimentos, e que atendam
às Normas Técnicas Especiais anexas a este Projeto de Lei.

Art 14 - O emprego de produtos destinados à higienização de alimentos,
matérias-primas alimentares e alimentos "in natura", ou de recipientes,
utensílios destinados a entrar em contato com os mesmos, dependerá de prévia
autorização do órgão competente.
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Capítulo II
Das definições

Art 15 - Para efeito deste Projeto de Lei considera-se:

I - alimento: toda substância ou mistura de substância no estado sólido,
10 líquido, pastoso, ou qualquer outra forma adequada destinada a fornecer ao

organismo humano os elementos normais à sua formação, manutenção e
desenvolvimento;

II - alimento vencido: todo o alimento com o prazo de validade para o
consumo vencido;

III - alimento nocivo: todo alimento que após análise fiscal laboratorial é
considerado como impróprio para o consumo;

IV - alimento suspeito de nocividade: todo alimento cujo exame das
características organolépticas sugere a possibilidade de nocividade;

V - matéria-prima alimentar: toda substância de origem vegetal ou
•	 animal, em estado bruto, que para ser utilizada como alimento precise sofrer

tratamento e/ou transformação de natureza fisica, química ou biológica;

VI - alimento "in natura": todo alimento de origem vegetal ou animal
para cujo consumo imediato exija, apenas, a remoção da parte não comestível e
os tratamentos indicados para a sua perfeita higienização e conservação;

VII - alimento enriquecido: todo alimento que tenha sido adicionado de
substância nutriente, com a finalidade de reforçar seu valor nutritivo;

VIII - alimento dietético: todo alimento elaborado para regimes
alimentares especiais;

HG- sérgio&Cezira
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IX - alimento de fantasia ou artificial: todo alimento preparado com o
objetivo de imitar alimentação natural e em cuja composição entre,
preponderantemente, substância não encontrada no alimento a ser imitado;

X - alimento sucedâneo: todo alimento elaborado para substituir alimento
natural, assegurado o valor nutritivo deste;

XI - alimento irradiado: todo alimento que tenha sido intencionalmente
• submetido à ação de radiações ionizantes, com finalidade de preservá-lo ou

para outros fins lícitos, obedecidas as normas que vierem a ser elaboradas pelo
órgão competente;

XII - ingrediente: todo componente alimentar (matéria-prima alimetar ou
alimento "in natura") que entra na elaboração de um produto alimentício;

XIII - aditivo intencional: toda substância ou mistura de substâncias
dotadas ou não de valor nutritivo, ajuntada ao alimento com a finalidade de
impedir alterações, conferir ou manter seu estado fisico geral, ou exercer
qualquer ação exigida para uma boa tecnologia de fabricação de alimento;

XIV - aditivo incidental: toda substância residual ou migrada presente no
alimento, em decorrência dos tratamentos prévios a que tenham sido

• submetidos a matéria-prima alimentos e o alimento "in natura", e do contato do
alimento com os artigos e utensílios empregados nas suas diversas fases de
fabrico, manipulação, embalagem, transporte ou venda;

XV - produto alimentício: todo alimento derivado de matéria-prima
alimentar ou de alimento "ia natura", adicionado ou não de outras substâncias
permitidas, obtido por processo tecnológico adequado;

XVI - coadjuvante da tecnologia de fabricação: a substância ou mistura
de substâncias empregadas com a finalidade de exercer uma ação transitória em
qualquer fase do fabrico do alimento e dele retiradas, inativadas e/ou

110- sérgio&Cezira
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tranformadas em decorrência do processo tecnológico utilizado, antes da
obtenção do produto final;

XVII - padrão de identidade e qualidade: o estabelecido pelo órgão
competente dispondo sobre a denominação, definição e composição de
alimento, matérias-primas alimentares, alimentos "in natura" e aditivos
intencionais, fixando requisitos de higiene, normas de envasamento e
rotulagem, métodos de amostragem e análise;

XVIII - rótulo: qualquer identificação impressa ou litografada, bem como
os dizeres pintados ou gravados a fogo, por pressão ou decalcação, aplicados
sobre o recipiente, vasilhame, envoltório, cartucho ou qualquer outro tipo de
embalagem do alimento ou sobre o que acompanha o continente;

XIX - embalagem: qualquer forma pela qual o alimento tenha sido
acondicionado, guardado, empacotado ou envasado;

XX - propaganda: a difusão, por quaisquer meios de indicações, e a
distribuição de alimentos relacionados com a venda e o emprego de matéria-
prima alimentar, "in natura" ou materiais utilizados no seu fabrico ou
preservação, objetivando promover ou incrementar o seu consumo;

XXI - órgão competente: o órgão municipal técnico específico, bem
como os congêneres federais e estaduais;

XXII - laboratório oficial: o laboratório técnico, da esfera municipal,
estadual ou federal, com competência para análises fisico-químicas de gêneros
alimentícios indicado pela Secretaria Municipal de Abastecimento;

XXIII - laboratório credenciado: o laboratório técnico, com competência
para análises fisico-químicas de gêneros alimentícios, credenciado pela
Secretaria Municipal de Abastecimento;

HG- sérgio&Cezira
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XXIV - autoridade fiscalizadora competente: o funcionário legalmente
autorizado do órgão municipal competente -ou dos demais órgãos competentes
federais e estaduais;

XXV - análise de controle: aquela que é efetuada após o registro do
alimento, quando de sua entrega ao consumo, e • que servirá para comprovar a
sua conformidade com o respectivo padrão de identidade e qualidade, ou com
as Normas Técnicas Especiais, ou ainda com o relatório e o modelo de rótulo

• anexados ao requerimento que deu origem ao registro;

XXVI - análise prévia: a análise que precede o registro;

XXVII - análise fiscal qualitativa: a efetuada pela autoridade
fiscalizatória competente a partir das características organolépticvas do
alimento;

XXVIII - análise fiscal laboratorial: a efetuada pelos laboratórios oficiais
ou credenciados a partir das análises fisico-químicas do gênero alimentício;

XXIX - colheita de amostra: apreensão realizada pela autoridade
fiscalizatória competente de amostra de gênero alimentício para análise fiscal;

XXX - interdição de alimento: ação de isolamento de alimento, realizada
pela autoridade fiscalizatória competente, visando impedir a venda ou a
manipulação do mesmo;

XXXI - inutilização de alimento: ação de destruição de alimento,
realizada pela autoridade fiscalizatória competente, após o resultado
condenatório definitivo da análise fiscal laboratorial de prova e contraprova;

XXXII - estabelecimento: o local onde se fabrique, produza, manipule,
beneficie, acondicione, conserve, transporte, armazene, deposite para venda,
distribua ou venda o alimento, matéria-prima alimentar, alimento "in natura",

HG- sérgio&Cezira

•

= 7 =



ão total

I

folha

d

—

o 

1_

I i

d proc.

2dmara egtuacal Jada.

Gabinete do Vereador HANNA GHARIB

aditivos intencionais, materiais, artigos e equipamentos destinados a entrar em
contato com os mesmos;

XXXIII - interdição parcial de estabelecimento: ação de pai la1z4ão de
máquina ou equipamento ou setor do estabelecimento, realizada pelo( órgão
competente;

XXXIV - interdição total de estabelecimento: ação de p
•	 do estabelecimento, realizada pelo órgão competente.

•

Capítulo III
Do registro e controle

Art 16 - Todo alimento somente será exposto ao consumo ou entregue à venda
depois de registrado nos órgãos competentes.

Art 17 - Estão igualmente obrigados a registro nos órgãos competentes:

I - os aditivos intencionais
II - as embalagens, equipamentos e utensílios elaborados e/ou revestidos

internamente de substâncias -resinosas e poliméricas e destinados a entrar em
contato com alimentos, inclusive os de uso doméstico;

III - os coadjuvantes da tecnologia de fabricação, assim declarados por
Resolução da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos.

Parágrafo único: Os alimentos industrializados vendidos a granel estarão
sujeitos a registro quando a Norma Técnica Especial assim o determinar.

HG- sérgio&Cezira
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Art 18 - Em conformidade com disposições dos órgãos competentes, ficam
dispensadas da obrigatoriedade de registro:

I - As matérias-primas alimentares e os alimentos "in natura", salvo
aqueles cujo registro tenha sido determinado pelos órgãos competentes;

II - Os aditivos intencionais e os coadjuvantes da tecnologia de
fabricação de alimentos dispensados por Resolução da Comissão Naciuonal de

• Normas e Padrões para Alimentos;

III - Os produtos alimentícios, quando destinados ao emprego na
preparação de alimentos industrializados, em estabelecimentos devidamente
licenciados, desde que incluídos em Resoluções da Comissão Nacional de
Normas e Padrões para Alimentos.

Art 19 - Na análise de controle de alimentos devidamente registrados pelo
órgão competente, deverão ser observadas as normas estabelecidas para análise
fiscal e laboratorial.

§1° - O laudo da análise de controle será remetido aos órgãos
competentes para arquivamento e passará a constituir o elemento de
identificação do alimento.

§2° - Em caso de análise condenatória, e sendo o alimento considerado
impróprio para o consumo, será tal fato comunicado aos órgãos competentes
para fins de cancelamento do registro anteriormente concedido e sua apreensão
em todo o território nacional.

§3° - No caso de constatação de falhas, erros ou irregularidades sanáveis
e sendo o alimento considerado próprio para consumo, deverá o interessado ser
notificado da ocorrência, concedendo-se o prazo necessário para a devida
correção, decorrido o qual proceder-se-á a nova análise de controle. Persistindo
as falhas, erros ou irregularidades, ficará o infrator sujeito às penalidades
cabíveis.
HG- sérgio&Cezira
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Capítulo IV
Da Rotulagem

Art 20 - Os alimentos e aditivos intencionais deverão ser rotulados de acordo
com as disposições dos órgãos competentes e demais normas que regem o
assunto.

Parágrafo único: As disposições deste artigo se aplicam aoss aditivos
intencionais e produtos alimentícios dispensados de registro, bem como às
matérias-primas alimentares e alimentos "in natura", quando acondicionados
em embalagem que os caracterizem.

Art 21 - Os rótulos deverão mencionar em caracteres perfeitamente legíveis:

I - A qualidade, a natureza e o tipo do alimento, observadas a definição,
a descrição e a classificação estabelecida no respectivo padrão de identidade e
qualidade ou no rótulo arquivado nos órgãos competentes no caso de alimento
de fantasia ou artificial, ou de alimentos não padronizados;

II - Nome e/ou marca do alimento;
III - Nome do fabricante ou produtor;•	 IV - Sede da fábrica ou local de produção;
V - Número do registro do alimento por órgãos competentes;
VI - Indicação do emprego de aditivo intencional, mencionando-o

expressamente ou indicando o código de identificação correspondente com a
especificação da classe a que pertencer;

VII - Número de identificação da partida, lote ou data de fabricação, data
de validade, quando se tratar de alimento perecível;

VIII- O peso ou volume líquido;
IX - Outras indicações que venham a ser fixadas em regulamento;

§1° - Os alimentos rotulados no País, cujos rótulos contenham palavras
em idiomas estrangeiros, deverão trazer a respectiva tradução, salvo em se
tratando de denominação universalmente consagrada.
HG- sérgio&Cezira

•

= 10 -=



Falhe 1.• 	 7/ 	 de proc.

	  de te  t3 

wrz-za WdmaPa cLuícat

Gabinete do Vereador HANNA GHARIB

§2° - Os rótulos de alimentos destinados à exportação poderão trazer as
indicações exigidas pela lei do país a que se destinam;

§3° - Os rótulos de alimentos destituídos total ou parcialmente de um de
seus componentes normais, deverão mencionar a alteração autorizada;

§4° - Os nomes científicos que forem inscritos nos rótulos de alimentos
110	 deverão, sempre que possível, ser acompanhados da denominação comum

correspondente;

Art 22 - Os rótulos de alimentos de fantasia ou artificial não poderão conter
indicações especiais de qualidade, nem trazer menções, figuras ou desenhos
que possibilitem falsa interpretação ou que induzam o consumidor. a erro ou
engano quanto à sua origem, natureza ou composição.

Art 23 - Os rótulos de alimentos que contiverem corantes artificiais defverão
trazer na rotulagem a declaração "Colorido Artificialmente".

Art 24 - Os rótulos de alimentos adicionados de essências naturais ou
artificiais, com objetivo de reforçar ou reconstruir o sabor natural do alimento,
deverão trazer a declaração "Contém Aromatizante", seguido do código
correspondente e da declaração "Aromatizado Artificialmente", no caso de ser
empregado aroma artificial.

Art 25 - Os rótulos dos alimentos elaborados com essências naturais deverão
trazer as indicações "sabor de . . ." e "contém aromatizantes . . ." seguido do
código correspondente.

Art 26 - Os rótulos dos alimentos elaborados com essências artificiais deverão
trazer a indicação "sabor imitação ou artificial de . . ." seguido da declaração
de "aromatizado artificialmente".

110- sérgio&Cezira
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Art 27 - As indicações exigidas pelos artigos 21, 22, 23 e 24 deste projeto de
lei, bem como as que servirem para mencionar o emprego de aditivos, deverão
dconstar do painel principal do rótulo do produto em forma facilmente legível.

Art 28 - O disposto nos artigos 21, 22, 23 e 24 se aplica, no que couber, à
rotulagem dos aditivos intencionais e coadjuvantes da tecnologia de fabricação
do alimento.

§1 0 - Os aditivos intencionais, quando destinados ao uso doméstico
deverão mencionar no rótulo a forma de emprego, o tipo de alimento em que
pode ser adicionado e a quantidade a ser empregada, expressa sempre que
possível em medidas de uso caseiro.

§2° - Os aditivos intencionais e os coadjuvantes de tecnologia de
fabricação, declarados isentos de registro pela Comissão Nacional de Normas e
Padrões para Alimentos, deverão ter essa condição mencionada no respectivo
rótulo.

§3° - As etiquetas de utensílios ou recipientes destinados ao uso
doméstico deverão mencionar o tipo de alimento que pode neles ser
acondicionado.

Art 29 - Os rótulos dos alimentos enriquecidos e dos alimentos dietéticos e de
alimentos irradiados deverão trazer a respectiva indicação em caracteres
facilmente legíveis:

Parágrafo único: a declaração de "alimento dietético" deverá ser
acompanhada de indicação do tipo de regime a que se destina o
produto expresso em linguagem de fácil entendimento.

Art 30 - As declarações superlativas de qualidade de um alimento só poderão
ser mencionadas na respectiva rotulagem, em consonância com a classificação
constante do respectivo padrão de identidade e qualidade, ou de Norma
Técnica Especial.

HG- sérgio&Cezira
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Art 31 - Não poderão constar da rotulagem denominações, designações, nomes
geográficos, símbolos, figuras,- desenhos ou indicações que possibilitem
interpretação falsa, erro ou confusão, quanto à origem, procedência, natureza,
composição ou qualidade do alimento, ou que lhe atribuam qualidade ou
característica nutritiva superiores àquelas que realmente possuam.

Art 32 - Não serão permitidas na rotulagem quaisquer indicações relativas à
• qualidade do alimento que não sejam as estabelecidas nos dispositivos

emanados pelos órgãos competentes e suas Normas Técnicas Especiais.

Art 33 - Os alimentos industrializados, quando vendidos a granel ou a varejo,
sem embalagem, deverão ser acompanhados de indicação ao consumidor da
qualidade, natureza e tipo de alimento, bem como dos aditivos empregados.

Capítulo V
Dos Padrões de Identidade e Qualidade

• Art 34 - Haverá para cada tipo ou espécie de alimento um padrão de identidade
e qualidade, aprovado pelos órgãos competentes, dispondo sobre:

I - Denominação, definição e composição, compreendendo a descrição
do alimento, citando o nome científico, quando houver, e os requisitos que
permitam fixar um critério de qualidade;

II - Requisitos de higiene, compreendendo medidas sanitárias concretas e
demais disposições necessárias à obtenção de um alimento puro, comestível e
de qualidade comercial;

III - Aditivos intencionais que podem ser empregados abrangendo a
finalidade do emprego e o limite de adição;

IV - Requisitos aplicáveis a peso e medida;
V - Requisitos relativos à rotulagem e apresentação do produto;

HG- sérgio&Cezira
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VI - Métodos de colheita de amostra, ensaio e análise do alimento;

§l° - Os requisitos de higiene abrangerão também o padrão
microbiológico do alimento e o limite residual de pesticida e contaminantes
tolerados.

§2° - Os padrões de identidade e qualidade poderão ser revistos pelos
órgãos competentes por iniciativa própria ou a requerimento da parte
interessada devidamente fundamentado.

• §3° - Poderão ser aprovados sub-padrões de identidade e qualidade,
devendo os alimentos por eles abrangidos ser embalados e rotulados de forma a
distingui-los do alimento padronizado correspondente.

Capítulo VI
Da Fiscalização de Alimentos

Seção I
Normas Gerais

Art 35 - A ação fiscalizadora será exercida pela autoridade municipal no âmbitos-'\
ilk	 de suas atribuições.

Art 36 - O policiamento da autoridade sanitária será exercido sobre os
alimentos, o pessoal que os manipula e sobre os locais e instalações onde se
fabrique, produza, beneficie, manipule, acondicione, conserve, deposite, (
armazene, transporte, distribua, venda ou consuma alimentos.

Art 37 - No fabrico, produção, beneficiamento, manipulação,
acondicionamento, conservação, armazenamento, transporte, distribuição,
venda e consumação de alimentos, deverão ser observados os preceitos de
limpeza e higiene.

HG- sérgio&Cezira
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Art 38 - No acondicionamento dos gêneros alimentícios, é vedado o uso de
papéis e embalagens servidas, ou que contenham corantes, tintas de impressão
ou outras substâncias químicas prejudiciais à saúde.

Art 39 - É proibido manter no mesmo continente ou transportar no mesmo
compartimento de um veículo alimentos e substâncias estranhas que possam
contaminá-los ou corrompê-los.

Parágrafo único - Excetuam-se da exigência deste artigo os alimentos
embalados em recipientes hermeticamente fechados, impermeáveis e
resistentes.

Art 40 - No interesse da saúde pública, poderá a autoridade sanitária proibir,
nos locais que determinar, o ingresso e a venda de gêneros alimentícios de
determinadas procedências, quando plenamente justificados os motivos.

Art 41 - Os proprietários e os empregados dos estabelecimentos de gêneros
alimentícios são obrigados a portar Carteira de Saúde, exigida a renovação
semestral do exame médico.

(§1 - A obrigatoriedade de apresentação da carteira referida neste artigo
40 este\ e0s a todos que, mesmo não sendo empregados do estabelecimento,

estej	 . i culados, de qualquer forma, ao processo de comercialização nele
desenvo vido.

§2° - Se durante a realização da inspeção sanitária, a fiscalização
encontrar pessoas—suspektas de portarem moléstias infecto-contagiosas,
parasitárias%, repugnantes,) ou outras que possam constituir fonte de
contarnin4ãO–dos–alimãos, serão as mesmas intimadas a se submeter a
exames médicos, ficando, neste período, suspensas de suas atividades.

§30 - A Carteira de Saúde de que trata este artigo, deverá ser obtida
através de órgãos oficialmente reconhecidos, ou de Médicos do Traball
contratados ou do próprio estabelecimento, quando este possuir.
HG- sérgio&Cezira
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Art 42 - Os equipamentos, utensílios e recipientes dos estabelecimentos onde
se consumam alimentos deverão ser lavados e higienizados na forma
estabelecida pelas Normas Técnicas Especiais, ou usados recipientes não
reutilizáveis.

Art 43 - Os gêneros expostos à venda deverão estar protegidos contra poeiras,
insetos e outros animais, mediante dispositivos adequados a cada produto:

• equipamentos frigoríficos, vitrines ou enválucros que comprovem a
procedência do produto.

§1° - Os produtos alimentícios perecíveis, alimentos "in natura",
produtos semi-preparados ou preparados para o consumo que, pela sua
natureza ou composição, necessitem de condições especiais de temperatura
parar a sua conservação, deverão permanecer em unidades ou equipamentos
próprios e em temperatura adequada.

§2° - Excluem-se da exigência do disposto neste artigo os alimentos "in
natura" que, pelas suas características, não se enquadrem no §1°, a critério da
autoridade sanitária.

§3° - As mercadorias encontradas em desacordo com o disposto neste
artigo, serão apreendidas e, após análise, devidamente destinadas.

Art 44 - Não será permitida a venda ambulante e em feiras, de produtos
alimentícios que não puderem ser objeto desse tipo de comércio, a critério da
autoridade sanitária.

•
Art 45 - A venda ambulante e em feiras, de produtos perecíveis de consumo
imediato, poderá ser autorizada, levando-se em conta as condições e
características locais e do produto, desde que obedecidas as Normas Técnicas
Especiais.
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Art 46 - A critério da autoridade sanitária e sob pena de interdição dos
alimentos destinados ao consumo imediato ou mediato, que tenham ou não
sofrido processo de cocção, só poderão ser expostos à venda em locais de
comércio de gêneros alimentícios em feiras e por ambulantes, devidamente
protegidos.

Parágrafo único - Excluem-se da exigência deste artigo os alimentos "in
natura" e aqueles que, por qualquer forma, possam ser higienizados antes de

010	 serem consumidos.

Art 47 - A critério da autoridade sanitária, levando-se em conta as
características locais e de fiscalização, poderá, a título precário, ser autorizada
a venda de determinados tipos de alimentos em equipamentos especiais,
devidamente vistoriados pela autoridade competente e obedecidas as Normas
Técnicas Especiais.

Art 48 - É proibida a venda ambulante de carnes de grandes, médios e
pequenos animais, inclusive de aves, vísceras e tripas.

§1° - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os vendedores
ambulantes devidamente autorizados pela legislação específica.

§2° - As mercadorias encontradas em desacordo com o disposto neste
artigo, portanto, consideradas clandestinas, serão apreendidas e, após análise,
devidamente destinadas.

Art 49 - Os gêneros alimentícios e bebidas depositados ou em trânsito nos
armazéns das empresas transportadoras ficarão sujeitas à fiscalização da
autoridade sanitária, que a seu critério, poderá exigir quaisquer documentos
relativos às mercadorias, bem como proceder à inspeção e colheita de
amostras.

HG- sérgio&Cezira

•

= 17=



folha n.• 	 415 	 do proc.

a.'	 6 	  do 19 ?e

2drwa cgtuacale4 c7do

Gabinete do Vereador HANNA GHARIB

Seção II
Colheita de Amostras e Análise Fiscal

Art 50 - Compete à autoridade fiscalizadora realizar periodicamente, ou nos
casos de alimento vencido ou suspeito de nocividade, colheita de amostra de
alimentos, matérias-primas para alimentos, aditivos, coadjuvantes e recipientes
para efeito de análise fiscal.

Parágrafo único - Nos casos de alimento vencido ou suspeito de
nocividade a colheita deve ser acompanhada de interdição de alimento.

Art 51 - A colheita de amostra para fins de análise periódica será feita sem
interdição da mercadoria, quando se tratar de análise fiscal de rotina.

Parágrafo único - Se a análise fiscal ou laboratorial de amostra colhida
em fiscalização de rotina for condenatória, a autoridade sanitária poderá efetuar
nova colheita de amostra, com interdição de mercadoria, lavrando o termo de
interdição.

Art 52 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal será feita mediante a
lavratura do termo de colheita de amostra e esta deverá ser: em quantidade

40 representativa do estoque existente, dividida em 3 (três( invólucros, tornados
invioláveis, para assegurar sua autenticidade e conservadas adequadamente de
modo a assegurar suas características originais.

§1° - Das amostras colhidas, uma será enviada ao laboratório oficial ou
credenciado para a análise fiscal; outra ficará em poder do detentor ou
responsável pelo alimento; a terceira permanecerá no laboratório oficial,
servindo estas duas últimas para eventual perícia de contraprova.

HG- sérgio&Cezira
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§2° - Se a quantidade ou natureza do alimento não permitir a colheita de
amostra na forma prevista neste decreto e em suas Normas Técnicas Especiais,
será o mesmo apreendido, mediante lavratura do termo respectivo, e levado ao
laboratório oficial ou credenciado onde, na presença do possuidor ou
responsável e do perito por ele indicado, ou na sua falta, de 2 (duas)
testemunhas, será efetuada, de imediato, a análise fiscal.

Art 53 - A análise fiscal será realizada no laboratório oficial ou creden'Ckaodói e
os laudos analíticos resultantes deverão ser fornecidos à autà-idable
fiscalizadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias, e, no caso de alimentos
perecíveis, de 24 (vinte quatro) horas, a contar da data do recebimento da
amostra.

§1° - No caso de alimentos perecíveis, e quando a infração arguida não
tiver relação com a perecibilidade do produto, o prazo para o fornecimento do
laudo analítico poderá estender-se até 30 (trinta) dias.

§2° - A análise fiscal deverá considerar o período de tempo transcorrido
entre a colheita de amostra realizada pela autoridade fiscalizadora competente e
o início da avaliação fisico-química.

Art 54 - Da análise fiscal condenatória, o laboratório oficial deverá lavrar laudo
minucioso e conclusivo, contendo a discriminação, expressa de modo claro e
inequívoco, das características da infração cometida, além da indicação dos
dispositivos legais ou regulamentares infringidos.

Art 55 - O laudo analítico será lavrado em 4 (quatro) vias, no mínimo, que
serão destinadas, respectivamente, ao detentor do produto, ao fabricante do
produto, à instrução do process/çi, e ao arquivo do laboratório oficial.

HG- ságio&Cezira
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Art 56 - Quando a análise fiscal ou laboratorial concluir pela condenação do
alimento, a autoridade fiscalizadora notificará o responsável para apresentar
defesa escrita e/ou requerer perícia de contraprova, no prazo de 10 (dez) dias
ou, no caso de produtos perecíveis, de 24 (vinte quais()) horas.

§1° - A notificação de que trata este artigo será acompanhada de 1 (uma)
via do laudo analítico e deverá ser feita dentro do prazo de 10 (dez) dias, ou,
no caso de produtos perecíveis, de 24 (vinte quatro) horas, a contar da data do

• recebimento do resultado da análise condenatória.

§2° - Decorrido o prazo referido no "caput" deste artigo, sem que o
responsável tenha apresentado defesa ou requerido perícia de contraprova, o
laudo analítico da análise fiscal será considerado definitivo.

Seção III
Interdição de Alimentos

Art 57 - Quando resultar provado em análise fiscal ou laboratorial ser o
alimento impróprio para o consumo, será obrigatória a sua interdição e, se for o
caso, a do estabelecimento, lavrando-se os termos respectivos.

Art 58 - Na interdição de alimentos para fins de análise laboratorial será
• lavrado o termo respectivo assinado pela autoridade fiscalizadora e pelo

possuidor ou detentor da mercadoria, ou seu representante legal e, na ausência
ou recusa destes, por 2 (duas) testemunhas.

Parágrafo único - O termo de interdição especificará a natureza, tipo,
marca, procedência e quantidade de mercadoria, nome e endereço do detentor e
do fabricante, e será lavrado em 4 (quatro) vias, no mínimo, destinando-se a
primeira ao infrator.

Art 59 - Os alimentos suspeitos ou com indícios de alteração, adulteração,
fasificação ou fraude serão interditados pela autoridade sanitária, como medida
cautelas, e deles serão colhidas amostras para análise fiscal ou laboratorial.
HG- sérgio&Cezira
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Art 60 - A interdição do produto e/ou do estabelecimento como medida
cautelar, durará o tempo necessário à realização de testes, provas, análises e
outras providências requeridas, não podendo, em qualquer caso, exceder o
prazo de 90 (noventa) dias, e de 48 (quarenta e oito) horas para os produtos
perecíveis, findo o qual, o produto, ou o estabelecimento, ficará
automaticamente liberado.

§1° - Toda interdição de estabelecimento será acompanhada de uma
intimação ao proprietário, onde constarão as providências necessárias para a
conseqüente desinterdição, pela autoridade, no prazo máximo previsto no
termo.

§2° - Se a análise fiscal não comprovar infração a qualquer norma legal
vigente, a autoridade comunicará ao interessado, dentro de 5 (cindo) dias úteis
a contar do recebimento do laudo respectivo, a liberação da mercadoria.

§3° - Se a análise fiscal concluir pela condenação do elemento, a
autoridade notificará o responsável na forma do artigo 56 deste decreto,
mantendo a interdição até decisão final, observado o prazo máximo estipulado
no "caput" deste artigo.

§4° - No caso de alimentos perecíveis em que a infração argüida não 7
err4 relação com a perecibilidade do produto, o prazo de sua interdição, bem

Como i o prazo para notificação da análise condenatória, poderá estender-se até
10 (déz) dias.

__.Y
Art 61 - O possuidor ou responsável pelo alimento interditado fica proibido de
entregá-lo ao consumo, desviá-lo ou substituí-lo, no todo ou em parte, até que
ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade sanitária, na forma prevista no
artigo anterior.
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Seção IV
Apreeensão e Inutilização de Alimentos

Art 62 - Os alimentos considerados como suspeitos de nocividade, deverão ser
interditados pela autoridade fiscalizadora competente, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.

§1° - Na interdição do alimento a autoridade competente deverá lacrar e
identificar em local visível a mercadoria

§2° - Na interdição do alimento a autoridade competente deverá lacrar e
identificar em local visível a mercadoria.

§3 0 - Após a condenação definitiva da análise fiscal laboratorial de prova
e contraprova, a autoridade fiscalizadora competente deverá promover a
inutilização do alimento.

§4° - A autoridade sanitária competente lavrará o Termo de Interdição ou
de Inutilização de Alimento, conforme a ação prevista no presente artigo, que
especificará a natureza, marca, quantidade e qualidade do produto, os quais
serão assinados pelo proprietário do estabelecimento, ou seu responsável, ou na
recusa, por 2 (duas) testemunhas.

§5° - Quando, a critério da autoridade sanitária, o produto for passível de
utilização para fins industriais ou agropecuários, sem prejuízo para a saúde
pública, a autoridade poderá destiná-lo para estes fins.

Art 63 - Não serão apreendidos, mesmo nos estabelecimentos de gêneros
alimentícios, os tubérculos, bulbos, rizomas, sementes e grãos em estado de
germinação quando destinados ao plantio ou fim industrial, desde que essa
circunstância esteja declarada no envoltório, de modo inequívoco e facilmente
legível.
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Seção V
Perícia de Contraprova

Art 64 - A perícia de contraprova a que se refere o artigo 56 deste projeto de lei
será efetuada sobre a amostra em poder do detentor ou responsável, no
laboratório oficial que tenha realizado a análise fiscal, com a presença do perito
do laboratório oficial ou credenciado e do perito indicado pelo interessado.

§1° - Ao perito indicado pelo interessado, que deve ter habilitação legal,
serão fornecidas todas as informações que solicitar sobre a perícia, dando-se-
lhe vista da análise condenatória, métodos utilizados e demais elementos por
ele julgados indispensáveis.

§2° - O não comparecimento do perito indicado pela parte interessada,
no dia e hora fixados, sem causa previamente justificada, acarretará o
encerramento automático da perícia.

§3° - A perícia deverá considerar o período de tempo transcorrido entre a
coleta de amostra realizada pela autoridade fiscalizadora competente e o início
da análise de contraprova.

Art 65 - Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo método de análise
empregado na análise fiscal condenatória, salvo se houver concordância dos
peritos quanto à adoção de outro.

Art 66 - Na perícia de contraprova não será efetuada a análise no caso da
amostra em poder do infrator apresentar indícios de alteração ou violação dos
envoltórios autenticados pela autoridade fiscalizadora e, nesta hipótese,
prevalecerá como definitivo o laudo condenatório.

Art 67 - Da perícia de contraprova, será lavrada ata circunstanciada, contendo
todos os quesitos formalizados pelos peritos, datada e assinada por todos os
participantes, cuja primeira via integrará o processo.
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Art 68 - A divergência entre os resultados da análise fiscal condenatória e da
perícia de contraprova ensejará recurso à autoridade superior, na prazo de 10
(dez) dias, a qual determinará, dentro de igual prazo, novo exame pericial a ser
realizado sobre a amostra em poder do laboratório oficial.

Art 69 - No caso de partida de grande valor econômico, confirmada a
condenação do alimento em perícia de contraprova, poderá o interessado

110	 solicitar nova colheita de amostra, aplicando-se, neste caso, adequada técnica
de amostragem estatística.

§1° - Entende-se por partida de grande valor econômico aquela cujo
valor seja igual ou superior a 100 (cem) vezes o maior salário mínimo vigente
no Estado.

§2° - Excetuados os casos de presença de organismos patogênicos ou
s,irà, toxinas, considerar-se-á liberada a partida que indicar um índice de
ál,te ação ou deteriorização inferior a 10% (dez por cento) do seu total.

Art 70 - Não sendo comprovada, através dos exames periciais, a infração
objeto da apuração, e sendo o produto considerado próprio para o consumo, a
autoridade competente lavrará despacho liberando-o, determinando o

010	 arquivamento do processo.

Seção VI
Disposições Finais

Art 71 - Não caberá recurso no âmbito administrativo na hipótese de
condenação definitiva do alimento em razão do laudo laboratorial condenatório
confirmado em perícia de contraprova, ou nos casos de constatação, em
flagrante, de atos de fraude, falsificação ou adulteração do produto.
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Art 72 - Os alimentos de origem clandestina serão interditados pela autoridade
sanitária e deles serão colhidas amostras para análise fiscal.

§1°- Se a análise fiscal ou laboratorial revelar que o produto é impróprio
para o consumo, ele será imediatamente inutilizado pela autoridade sanitária;

§2°- Se a análise fiscal ou laboratorial concluir tratar-se de produto
próprio para o consumo, ele será apreendido pela autoridade sanitária e
distribuído a instituições assistenciais públicas ou privadas, desde que
beneficentes, de caridade ou filantrópicas.

Art 73 - No caso de condenação definitiva do produto, cuja alteração,
adulteração ou falsificação não impliquem em torná-lo impróprio para o uso ou
consumo, ele será apreendido pela autoridade sanitária e distribuído a
estabelecimentos assistenciais, de preferência oficiais, quando esse
aproveitamento for viável em programas de saúde.

Art 74 - O resultado definitivo da análise condenatória de alimentos oriundo
de Unidade Fedeptia diversa será, obrigatoriamente, comunicado ao órgão de
vigilância sanitána gederal e ao da Unidade Federativa interessada.

Capítulo VII
Funcionamento dos Estabelecimentos

Art 75 - Todo estabelecimento ou local destinado à produção, fabrico, preparo,
beneficiamento, manipulação, acondicionamento, armazenamento, depósito ou
venda de alimentos deverá possuir:

I - Alvará de funcionamento;

II - Caderneta de controle sanitário;
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§1° - O alvará de funcionamento será concedido após inspeção das
instalações pela autoridade sanitária competente, obedecidas as especificações
deste projeto de lei e suas Normas Técnicas Especiais, notadamente as de
ordem higiênico-sanitárias.

§2° - Para cada supermercado, ou congênere, a repartição competente
fornecerá um único alvará de funcionamento e, para os mercados, um alvará
para cada boxfácetuando-se aqueles localizados em próprios municipais.

§3° - A caderneta de controle sanitário, renovável anualmente, conterá as
anotações das ocorrências verificadas pela autoridade fiscalizadora nas visitas
de inspeção rotineira, bem como as anotações das penalidades que porventura
tenham sido aplicadas.

§4° - Os veículos de transporte de gêneros alimentícios deverão portar
comprovante de precedência do produto transportado e possuir certificado de
vistoria, o qual será concedido pela autoridade sanitária competente, após a
devida inspeção.

Art 76 - Os proprietários ou responsáveis por estabelecimentos de gêneros
alimentícios, sempre que solicitado, deverão exibir ao agente fiscalizador a
documentação do estabelecimento, referida no artigo 75, bem como os
comprovantes de procedência das mercadorias comercializadas.

§1° - A documentação a que se refere este artigo deverá permanecer no
estabelecimento.

§2° - Em caso de mercadoria cuja procedência não esteja devidamente
identificada, deverá o agente fiscalizador observar o disposto no artigo 72 e
seus parágrafos.

§3° - Os proprietários ou responsáveis por estabel 'mentos de gêneros
alimentícios poderão, quando fiscalizados, solicitar que atànte fiscalizador se
identifique, exibindo a respectiva credencial.
HG- sérgio&Cezira
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Art 77 - Os estabelecimentos de gêneros alimentícios deverão,
obrigatoriamente, colocar placa identificadora do órgão fiscalizador
competente, em local visível ao público consumidor.

em locais não autorádos. /j/

Art 78 - Aos coMerciantes e às distribuidoras de gêneros alimentícios é
proibido procede\i\ à 'sua triagem ou venda nas vias e loggadouros públicos, ou
Art 78 - Aos coMerciantes e às distribuidoras de gêneros alimentícios é
proibido procedei\ à 'sua triagem ou venda nas vias e loggadouros públicos, ou
em locais não auorUados.

Art 79 - Nos estabelecimentos comerciais somente será permitida a venda de
gêneros alimentícios da espécie para a qual foram licenciados, sendo proibido o
exercício de atividades não inerentes ao seu ramo de comércio.

Parágrafo único - É vedado, nos estabelecimentos comerciais não
licenciados para esse fim, comercializar gêneros alimentícios que tenham
sofrido cocção, assadura, fritura, preparo ou transformação, exceto os produtos
industrializados, que, por sua vez, não poderão ser consumidos no local.

Art 80 - As quitandas e casas de frutas, as casas de venda de aves e ovos, os
empórios, mercearias, armazéns, depósitos de frutas, depósitos de gêneros
alimentícios e estabelecimentos congêneres serão constiuídos, no mínimo, por
seção de venda.

Art 81 - Os cafés, casas de sucos, lanchonetes, bares e botequins serã
constituídos, no mínimo, por seção de venda com consumação.

Parágrafo único - Os estabelecimentos de que trata este artigo que
mantenham serviços de lanches deverão possuir também copa-quente.

Art 82 - Os restaurantes e similares \ terão cozinha, copa e, se necessário,
depósito de gêneros alimentícios e /I ecç o de venda com consumação.
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Parágrafo único - Nos restaurantes que receberem alimentos preparados
em cozinhas industriais licenciadas poderá ser dispensada a existência de
cozinha, a critério da autoridade sanitária.

Art 83 - As pastelarias e estabelecimentos congêneres terão cozinha, depósito
de matéria-prima e seção de venda com consumação.

Parágrafo único - Se no mesmo estabelecimento houver venda de caldo
111 de cana, deverá haver local apropriado para depósito e limpeza de cana, com

características idênticas às do depósito de matéria-prima, bem como local
apropriado para depósito de bagaço.

Art 84 - As doceiras, "buffets", rotisseries, casas de produtos congelados e
estabelecimentos congêneres terão"

I - sala de manipulação;
II - depósito de matéria-prima;
III - seção de venda com consumação e/ou seção de expedição;
IV — cozinha;

Parágrafo único - Os estabelecimentos que recebam alimentos
preparados em cozinhas industriais licenciadas poderão ser dispensados da
exigência de possuir cozinha e depósito de matéria-prima, a critério da
autoridade sanitária.

Art 85 - As padarias e estabelecimentos congêneres terão:

I - Recebimento e depósito de farinha;
II- Recebimento e depósito de matéria-prima;
III - Panificação, compreendendo manipulação, área de formo e câmara

de fermentação;
IV - Confeitaria, manipulação;
V - Acondicionamento de embalagens de produtos;
VI - Depósito de produtos acabados e expedição e/ou venda;

HG- ságio&Cezira
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VII - Vestiários e instalações sanitárias;
VIII- Depósito de material de limpeza, de consertos e outros afins;
IX - Administração e serviços;
X - Cozinha e/ou copa-quente.

Parágrafo único - As salas de embalagem, depósito de combustível e
cozinha serão exigidas, a critério da autoridade sanitária, levando em conta a
natureza do estabelecimento.

Art 86 - Os supermercados, mercados e congêneres, além de observar o
disposto no artigo 2°, deverão, quanto aos seus locais de venda, obedecer às
exigências técnicas previstas neste decreto, segundo o gênero de comércio, no
que lhes forem aplicáveis.

Art 87 - Nos estabelecimentos que por força de sua atividade exijam cozinha,
esta, além das especificações a serem observadas, conforme disposto no artigo
2°, deverá ter:

I - Mesas de manipulação constituídas somente de pés e tampo, devendo
ser este feito ou revestido de material liso, resistente e impermeável.

II - Água corrente fervente, ou outro processo comprovadamente
•	 eficiente para higienização de louças, talheres e demais utensílios de uso.

III - Pias, cujos despejos passarão obrigatoriamente por uma caixa de
gordura.

Art 88 - Os estabelecimentos que necessitem de copa-quente obedecerão às
mesmas exigências contidas no artigo anterior, respeitadas as devidas
dimensões.
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Art 89 - As salas de manipulação, de preparo e embalagem terão:

I - Piso revestido de material cerâmico ou equivalente;
II - Paredes revestidas de material liso, impermeável e resistente a

freqüentes lavagens, até a altura de 2,00 m, no mínimo, e, daí para cima,
pintadas em cores claras com tinta lavável;

III - Forros
IV - Mesas de manipulação constituídas somente de pés e tampo,

devendo este ser feito ou revestido de material liso, resistente e impermeável;
V - Portas com mola;
VI - Aberturas teladas.

Art 90 - As salas de secagem obedecerão às mesmas exigências prescritas para
as salas de manipulação, dispensada a de ventilação quando houver
necessidade de manutenção, no ambiente, de características fisicas constantes,
neste caso, em vitrôs poderão ser fixos, dispensadas as telas;

Art 91 - As salas de acondicionamento terão paredes até 2,00 m de altura, no
mínimo, e os pisos revestidos de material liso, resistente e impermeável.

Art 92 - Os estabelecimentos que utilizem fornos a carvão e lenha deverão ter
• depósito de combustível e este não terá acesso ao local de manipulação.

Art 93 - É proibido, nos estabelecimentos de gêneros alimentícios, manter
equipamentos, maquinários, instalações, objetos, substâncias químicas,
aditivos, condimentos ou invólucros com o objetivo de fraudar, ou adulterar
alimentos.

Parágrafo único - O material encontrado nas condições referidas neste
artigo será apreendido e encaminhado ao depósito municipal, e as mercadorias
serão inutilizadas.

HG- sérgio&Cezira
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Art 94 - Nos locais devidamente licenciados, em que se fabriquem, preparem,
beneficiem ou acondicionem alimentos, é proibido ter em depósito substâncias
nocivas à saúde ou que possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou
falsificar alimentos.

Art 95 — É proibida a fabricação de alimentos cuja industrialização seja
específica das indústrias ou de estabelecimentos varejistas autorizados para

• esse fim.

Art 96 - Só será permitido o comércio de saneantes, desinfetantes e produtos
similares, em estabelecimentos de venda ou consumo de alimentos, quando nele
existir, local apropriado, separado, devidamente aprovado pela autoridade
sanitária.

Art 97 - É obrigatória a existência de equipamentos de refrigeração e/ou de
congelação nos estabelecimentos em que se produzam, fabriquem, preparem,
beneficiem, manipulem, acondicionem, armazenem, depositem ou vendam
produtos alimentícios perecíveis ou alteráveis.

§1° - As mercadorias deverão ser distribuídas em unidades frigoríficas
apropriadas a ser dispostas de maneira a permitir a perfeita circulação de ar,
ficando, portanto, proibida a superlotação dessas unidades.

§2° - A critério da autoridade sanitária competente, a exigência de que
trata este artigo poderá estender-se aos veículos de transporte.

Art 98 - Nos locais e estabelecimentos onde se manipulem, beneficiem,
preparem, vendam ou fabriquem produtos alimentícios é proibido:

1- Fumar;
II- Varrer a seco ou usar areia, serragem ou outros afins;
III - Ularrpapel picado no piso, para qualquer finalidade;

rIV - Derinj água servida para a via pública;
HG- sérgio&Cezira (
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V - Permitir a entrada ou permanência de quaisquer animais;
VI - Manter móveis, semoventes, veículos, equipamentos ou armazenar

mercadorias não compatíveis com a produção;
VII - Manter fogareiro, fogão ou outro equipamento com a finalidade de

cozinhar em seu interior, quando não estiver licenciado para esse fim;
VIII - Proceder a lavagem e higienização de maquinários, equipamentos,

e estrados em via pública;
IX - Utilizar substâncias ou defensivos, para fins de higienização, exceto

•	 aqueles devidamente aprovados pelo órgão oficial competente;
X - Adaptas jiraus, sótãos ou mezaninos, exceto os submetidos à

apreciação do órgão municipal competente;
XI - Manter, guardar ou depositar mercadorias pertencentes a terceiros,

excetuado os casos de comprovada consignação;
XII - Comercializar gêneros alimentícios durante o período de reformas

ou reparos necessários à conservação do prédio e instalações;
XIII - O uso de enfeites junto aos alimentos expostos em bandejas e

vitrines, incluindo vegetais;
XIV - Manter plantas, excetuando-se nos salões de venda ou de

consumação, quando forem inutilizadas como elementos de decoração e/ou de
ornamentação e, desde que distantes dos alimentos expostos à venda.

Art 99 - Nos estabelecimentos onde se fabriquem, preparem, vendam ou
10 depositem gêneros alimentícios deverão ser utilizados recipientes adequados,

de fácil limpeza e providos de tampo, ou recipientes descartáveis para coleta de
resíduos.

§1° - É proibido o recolhimento, nas unidades frigoríficas, de ossos,
sebos, detritos ou outras mercadorias impróprias para o consumo, exceto os
hermeticamente acondicionados em recipientes resistentes e laváveis.

§20 - Os recipientes para coleta de resíduos deverão ser identificados
para diferenciá-los dos utilizados para as mercadorias de consumo.
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Art 100 - Será obrigatório o rigoroso asseio em todos os compartimentos dos
estabelecimentos de gêneros alimentícios.

Parágrafo único - Os compartimentos sanitários deverão estar em
perfeito funcionamento e obrigatoriamente dispor de lavatório com água
corrente, papel higiênico, sabão, toalhas de papel ou secador de ar quente,
bacias sanitárias providas de tampo e recipientes para lixo.

• Art 101 - Nos estabelecimentos referidos no artigo anterior, o pessoal
vinculado, sob qualquer forma, ao processo de comercialização, deverá se
apresentar devida e adequadamente uniformizado, exigindo-se asseio individual
compatível com os princípios de higiene.

Art 102 - Os responsáveis pelos estabelecimentos de gêneros alimentícios são
obrigados a manter limpos e higienizados os equipamentos, instrumentos de
trabalho, recipientes e continentes, os quais deverão ser de material adequado,
de forma a não contaminar ou diminuir o valor nutritivo dos alimentos.

§1° - Os equipamentos, instrumentos, recipientes ou continentes que não
assegurarem perfeita higienização, a critério da autoridade sanitária, deverão
Ser reformados, substituídos ou inutilizados.1	 ~MJ LU lUlk.7.3 MU. 11-1.141,11-11.4,1"“J.J.

•
Art 103 - Os estabelecimentos de gêneros alimentícios deverão estar equipados
com armários adequados para guarda de roupas, instrumentos de trabalho e
materiais de higienização, específicos para cada fim.

Art 104 - A exposição para venda de aves, pescados, carnes e vísceras de
espécies destinadas à alimentação humana somente será permitida se os
referidos produtos estiverem devidamente protegidos em unidades frigoríficas.

HG- sérgio&Cezira
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Parágrafo único - A comercialização dos produtos referidos neste artigo
em feiras-livres obedecerá ao regulamentado em legislação especifica.

Art 105 - O leite e seus derivados, excetuando-se aqueles que dispensem
frigorificação, deverão ser mantidos em unidades frigorificas.

Art 106 - Os açougues, entrepostos de carnes, casas de aves abatidas, peixarias
e entrepostos de pescado, observado o disposto no artigo 2°, deverão ter:

I - Piso do pavimento e as pareces, pilares e colunas, até altura de 2,00
metros, no mínimo, revestidas de material durável, liso, empermeável e
resistente a freqüentes lavagens;

II — Forro;
III - A pintura, revestimento de paredes e forro de natureza tal que não

altere as características organolépticas visuais do produto.

Art 107 - Os açougues são destinados à venda de carnes, vísceras e miúdos
frescos, resfriados ou congelados, não sendo permitido seu preparo ou
manipulação para qualquer fim.

Parágrafo único - Será, entretanto, facultado aos açougues:

I - A venda de subprodutos de origem animal conservados, preparados
ou enlatados, desde que convenientemente identificados como procedentes de
fábricas licenciadas e registradas;

II - A venda de carne fresca moída, desde que a moagem seja,
obrigatoriamente, feita na presença do comprador e a seu exclusivo pedido, por
meio de máquinas elétricas;

III - A venda de carne moída fresca, efetuada em estabelecimento cujas
condições sejam semi-industriais e caracterizadas por:

a) - piso do pavimento e as paredes, pilares ou colunas até, a altura de
2,00 metros, no mínimo, revestidos de material durável, liso, impermeável e
resistente a freqüentes lavagens;
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b) - forro de natureza tal que não altere as características organoléptcas
visuais do produto;

c) - portas com mola;
d) - aberturas teladas;
e) - área de sala de desossa não inferior a 20,00 m2, com dimensão

mínima de 4 metros;
f) - mesas de manipulação constituídas somente de pés e tampo, devendo

este ser feito ou revestido de material liso, resistente e impermeável;
• g) - Pia com água corrente fervente, ou outro processo comprovadamente

eficiente para a higienização de utensílios de uso e ralos para escoamento de
águas de lavagens;

IV - A venda de pescado, industrializado e congelado procedente de
fábricas licenciadas, desde que disponham de unidades frigoríficas próprias e
exclusivas para sua boa conservação;

Art 108 - Nos empórios e mercearias fica autorizada a venda a varejo de carnes
provenientes de grandes, médios e pequenos animais domésticos próprios para
a alimentação humana, vísceras e aves abatidas.

§1° - Para exercer este comércio, os estabelecimentos deverão obedecer
ao disposto no artigo 107°, bem como ao que segue:

I - Os produtos "in natura" referidos no "caput" deste artigo deverão ser
conservados em unidades frigoríficas adequadas e independentes, não podendo
ser expostos fora das mesmas;

II - Nos estabelecimentos que receberem carne sem prévia desossa, será
obrigatória a instalação de uma sala para esse fim, dotada de equipamentos
neecessários, bem como atender o disposto no artigo 107°.

§2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo ficam também
autorizados a vender carnes empacotadas, congeladas e resfriadas, e alimentos
supergelados, acondicionados em embalagens próprias e inspecionadas nos
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estabelecimentos de origem, desde que disponham de equipamentos de
conservação e exposição adequados.

Art 109 - Os estabelecimentos que comerciam com carnes deverão dispor de
gancheiras no compartimento destinado à desossa.

§1° - As gancheiras referidas neste artigo deverão ser munidas em
perfeito estado de conservação e limpeza;

•

	

	 §2° - Após a operação de desossa, a mercadoria deverá ser annazenada
nas unidades frigoríficas

Art 110 - Nos estabelecimentos referidos no artigo anterior, os miúdos e
vísceras deverão permanecer nas unidades frigoríficas apropriadas e em
continentes de material inoxidável, plástico rígido ou pre-moldado, ou outros
materiais que atendas as exigências da moderna tecnologia.

§1° - As unidades frigoríficas ou continentes referidas neste artigo
deverão ser mantidas rigorosamente limpas e higienizadas e em perfeito estado
de conservação.

§2° - O seccionamento ou fracionamento de miúdos e vísceras somente
será permitido quando solicitado pelo comprador e na presença deste, salvo nos
estabelecimentos com características semi-industriais que atendam ao disposto
no parágrafo único, inciso III do artigo 107°.

Art 111 - Nos estabelecimentos de gêneros alimentícios, é proibida a
comercialização de carnes destinadas à indústria para aproveitamento
condicional.

Art 112 - Nenhum açougue poderá funcionar em dependências de fábrica de
produtos de carne e estabelecimentos congêneres.

Art 113 - Nas casas de venda de aves vivas e ovos não é permitida a matança
ou preparo de aves ou outros animais.
HG- sérgio&Cezira
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Art 114 - Nos estabelecimentos de comércio de aves abatidas não é permitida a
existência de aves vivas.

Parágrafo único- Nos estabelecimentos referidos neste artigo, é proibida
a manipulação ou tempero de carne para qualquer fim.

Art 115 - Nas peixarias é vedado o preparo ou fabrico de conservas de peixes,
a venda de pescado em filés ou em pedaços, sendo, entretanto, facultada a

•	 subdivisão, desde que na presença do comprador e a seu pedido.

Parágrafo único - A proibição referida neste artigo não se aplica quando
se tratar de filés semi-industrializados, desde de que constem da embalagem a
procedência e a data da industrialização, e aos processados em
estabelecimentos com características semi-industriais que atendam ao disposto
no parágrafo único, inciso III, do artigo 107.

Art 116 - Aos estabelecimentos de gêneros alimentícios é proibido substituir
uma espécie por outra, com a finalidade de fraudar ao público consumidor, bem
como vender congeladas por resfriadas ou frescas, ou utilizar quaisquer meios
com tal finalidade.

Art 117 - É proibido, nos estabelecimentos de gêneros alimentícios,
41° 	 comercializar animais vivos de qualquer espécie.

Parágrafo único - Excetuam-se da proibição prevista neste artigo os
estabelecimentos licenciados anteriormente à vigência deste decreto, que,
todavia, terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o seu
enquadramento.

Art 118 - É vedado, aos comerciantes de gêneros alimentícios, mantê-los em
depósitos estritamente domiciliares.

Parágrafo único - Será, entretanto, facultada a guarda dos gêneros
alimentícios em depósitos devidamente vistoriados e licenciados.
HG- sérgio&Cezira
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Art 119 - É proibido, nos estabelecimentos de gêneros alimentícios,
comercializar quelônios, anfibios, répteis, algas, plantas marítimas, animais
aquáticas, mamíferos de água-doce e salgada, bem como animais exóticos,
abatidos ou vivos, exceto aqueles previstos em legislação própria, desde que
procedentes de estabelecimentos legalmente autorizados para esse tipo de
comércio.

Parágrafo único - As espécies referidas neste artigo somente poderão ser
vendidas em estabelecimentos devidamente autorizados para esse ramo de
comércio.

Art 120 - É proibido, nos estabelecimentos de gêneros alimentícios, o preparo
ou comercialização de alimentos destinados à alimentação animal, à exceção
dos dos devidamente embalados, rotulados e procedentes de estabelecimentos
devidamente autorizados.

Art 121 - Fica permitido aos estabelecimentos que comercializam alimentos1
utilizar equipamentos com peculiaridades cognominadas de "equipamento de
soleira de portas", tais como "churros", "frango assado", "doces e
guloseimas", "churrasco grego", "massas semi-preparadas", "esfiha", e outras
atividades análogas e afins, desde que satisfaçam às seguintes exigências:

I - A comercialização de alimentos na forma deste artigo somente será
permitida quando a abertura dos dispositivos apropriados esteja sempre voltada
ao sentido oposto ao da via ou logradouro público;

II - Os equipamentos utilizados para acondicionamento dos alimentos
deverão manter a temperatura adequada à sua boa conservação;

III - Quando, para o exercício dessa atividade, for instalado qualquer
dispositivo para assar, cozer ou fritar alimentos que exijam manipulação prévia,
também, serão exigidas as seguintes condições para o local de manipulação ou
preparo:
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1) - área mínima de 4,00 m2, desde que não haja outro compartimento de
manipulação, que satisfaça o seguinte:

a) pé direito mínimo de 2,5 metros de altura;
b) largura mínima de 2,00 metros;
c) piso e paredes até a altura de 2,00 metros, revestidos de material

durável, liso, impermeável e resistente a freqüentes lavagens;
•	 d) pia com água corrente;

2) compartimento, equipamento ou dispositivo para guarda de produto
pré-manipulado ou a manipular, de modo a mentê-lo conservado e em
condições higiênicas.

SEGUNDA PARTE

TÍTULO ÚNICO
Das Repressões às Infrações de Natureza Sanitária

CAPÍTULO I
Da Competência

Art 122 - Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento, no âmbito de suasi
atribuições, a fiscalização quanto ao disposto neste decreto, competindo-lhe a
autuação, a imposição de penalidades observadas as peculiaridades de cad j, ()"`/-1
caso, referentes à prevenção e repressão de tudo quando possa comprometer
saúde pública.

Parágrafo único - As autoridades fiscalizadoras mencionadas neste artigo
terão livre ingresso em todos os locais, a qualquer dia e hora, quando no
exercício de suas atribuições.

Art 123 - As infrações à legislação edilícia e de parcelamento, uso e ocupação
do solo, serão fiscalizadas e aplicadas pela repartição fiscalizadora competente.
HG- sérgio&Cezira
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CAPÍTULO II
Das Infrações e Penalidades

Art 124 - Considera-se infração a desobediência ou a inobservância ao disposto
neste projeto de lei, nas normas legais e regulamentares da legislação federal e
estadual e outras que, por qualquer forma, se destinem à promoção,

lo preservação e recuperação da saúde.

Art 125 - Responde pela infração quem, de qualquer modo, cometer ou
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

Art 126 - As infrações de natureza sanitária serão punidas, alternativa ou
cumulativamente, sem prejuízo das sanções civil e penal cabíveis, com
penalidades de:

I - Notificação;
II - Multa;
III - Apreensão de produto;
IV - inutilização de produto;
V - interdição de produto;
VI - interdição parcial ou total do estabelecimento.

Art 127 - As infrações de natureza sanitária classificam-se em leves, graves e
gravíssimas.

§1 0 - São infrações de natureza leve, dentre outras:

a) falta de uniforme;
b) fumar durante o exercício de atividade;
c) varrer o estabelecimento a seco, ou usar areia, serragens ou outros

afins;
d) usar papel picado no piso
e) destinar água servida para a via pública;

HG- sérgio&Cezira
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f) permitir a entrada ou permanência de aves ou animais domésticos no
estabelecimento;

g) manter móveis, semoventes, veículos, equipamentos ou objetos
estranhos à natureza das atividades desenvolvidas pelo estabelecimento;

h) proceder a lavagem e higienização de maquinários, equipamentos e
estrados em via pública;

i) uso de enfeites junto aos alimentos expostos em bandejas e vitrines;
j) falta de placa indicativa do órgão fiscalizador;

110

	

	 1) proceder à triagem, carga e descarga ou venda de gêneros alimentícios
nas vias e logradouros públicos, quando não autorizados;

m) manter, nas unidades frigorificadas, ossos, sebos, detritos ou outras
mercadorias impróprias para o consumo, sem que estejam hermeticamente
acondicionados;

n) ausência ou insuficiência de recipientes apropriados para a coleta de
lixo;

o) mau funcionamento das instalações sanitárias e/ou ausência de papel
higiênico, sabão, toalhas descartáveis ou secador de ar quente, tampo de bacias
sanitárias e outros indispensáveis;

p) manter as dependências do estabelecimento em más condições de
conservação.

•	
§2° - São infrações de natureza grave entre outras:

a) más condições higiênicas em dependências do estabelecimento,
inclusive sanitários, ou em veículos transportadores de gêneros alimentícios;

b) falta de higiene, limpeza ou má conservação de: equipamentos,
instrumentos de trabalho, utensílios e recipientes destinados ao fabrico,
produção, beneficiamento, manipulação, acondicionamento, conservação,
armazenamento, transporte e consumo de alimentos;

c) - exposição de alimentos sem proteção e/ou fora dos equipamentos
próprios à sua conservação;

d) superlotação de câmaras/unidades frigoríficas ou veículos
transportadores;

11G- sérgio&Cezira
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e) funcionamento de equipamentos destinados à conservação de
alimentos ou à higienização ou esterilização de utensílios e recipientes em
desacordo com os padrões preconizados pelas Normas Técnicas Especiais;

f) Emprego de pintura, revestimentos de paredes e forros e/ou iluminação
artificial que altere as características organolépticas visua,çlo produto;

g) falta de carteira de saúde ou de sua renovação;
h) filetar pescado ou moer carne previamente, em estabelecimentos não

autorizados;
• i) comercialização, preparo, fabrico ou manipulação de gêneros

alimentícios em desacordo com a atividade par a qual foi licenciado;
j) falta de caderneta de controle sanitário ou de laudo de vistoria de

veículo;
1) falta de asseio pessoal;
m) depositar carvão ou lenha em local de manipulação;
n) armazenar cana, bagaço, etc na área de consumo;
o) utilizar papéis ou embalagens servidas, ou que contenham corante,

tintas de impressão ou outras substâncias químicas prejudiciais à saúde;
p) manter no mesmo continente ou transportar no mesmo compartimento

do veículo, alimentos ou substâncias estranhas, que possam resultar em
contaminação ou corromper suas características;

q) manter artigos de limpeza fora de seção adequada;

•
r) preparo de alimentos destinados a animais;
s) comercializar alimentos destinados a animais indevidamente rotulados

e sem procedência;
t) ausência de proteção e/ou de telas contra insetos, roedores, pássaros e

outros animais daninhos ou constatação da presença dos mesmos;
u) falta de instalação sanitária para ambos os sexos ou de outras

dependências específicas em estabelecimentos que por suas características
próprias assim o exijam;

v) comercializar gêneros alimentícios durante a realização de serviços de
reparo ou reforma de estabelecimento;

x) utilizar água em desacordo com as especificações técnicas para a
higienização, preparo, manipulação, fabrico, beneficiamento ou conservação de
gêneros alimentícios;
HG- sérgio&Cezira
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s) comercializar alimentos destinados a animais indevidamente rotulados
e sem procedência;

t) ausência de proteção e/ou de telas contra insetos, roedores, pássaros e
outros animais daninhos ou constatação da presença dos mesmos;

u) falta de instalação sanitária para ambos os sexos ou de outras
dependências específicas em estabelecimentos que por suas características
próprias assim o exijam;

v) comercializar gêneros alimentícios durante a ( ealziaçã de serviços de
• reparo ou reforma de estabelecimento;

x) utilizar água em desacordo com as especificações técnicas para a
higienização, preparo, manipulação, fabrico, beneficiamento ou conservação de
gêneros alimentícios;

z) adoção de práticas e procedimentos inadequados ao preparo,
manipulação, fabrico, beneficiamento, conservação, armazenamento ou
exposição de alimentos.

§3° - São infrações de natureza gravíssima dentre outras:

a) venda ou exposição de alimentos impróprios para consumo ou fora do
prazo de validade;

b) venda ou exposição de alimento de origem clandestina ou sem
40 comprovante de inspeção ou procedência de mercadoria;

c) venda ou exposição de alimento interditado ou em estabelecimento
interditado;

d) proceder à matança clandestina;
e) venda ou exposição de alimento alterado, adulterado ou fraldado;
f) utilizar, em estabelecimentos, equipamentos, utensílios ou em

alimentos, substâncias ou defensivos não autorizados;
g) funcionamento de açougue, avícola ou similar, conjugado com

estabelecimento de fabrico ou abate;
h) comercializar aves abatidas em locais destinados à venda de aves

vivas;
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i) manter nas dependências do estabelecimento maquinários, objetos,
substâncias químicas, aditivos, materiais, condimentos, invólucros, que possam
servir para adulterar, fraldar ou falsificar gêneros alimentícios;

j) comercializar animais exóticos sem autorização do IBAMA, sejam
eles vivos ou abatidos;

1) comercializar animais vivos em estabelecimentos de gêneros
alimentícios

m) desacato à ordem administrativa emanada por autoridade sanitária no
410	 exercício de suas funções.

CAPÍTULO III

Do Procedimento Administrativo das Infrações de Natureza Sanitária

fArt 129 - O procedimento administrativo relativo a infrações de natureza
sanitária terá início com a lavratura de Termo de Notificação.

Parágrafo Único - Nos casos em que a infração exigir a pronta ação da
autoridade sanitária para proteção da saúde pública, as penalidades de
apreensão e interdição de gênero alimentício poderá ser aplicada de imediato.

SEÇÃO I
Termo de Notificação

Art 130 - As irregularidades constatadas serão objeto de notificação aos
responsáveis, estabelecendo-se prazo entre 5 (cinco) a 30 (trinta) dias para
regularização, levando-se em consideração o tipo da irregularidade a ser
sanada.

HG/SLJ - VDVR - PROLE1X.DOC - 27/10/98

ç--'Art 128 - Para a classificação de infrações não previstas no artigo anterior, a
Administração se valerá de parecer conclusivo proferido por Comissão Técnica
especialmente designada para esse fim, que considerará a gravidade do fato a
ser enquadrado.
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Parágrafo único - As empresas poderão requerer ao órgão competente a
dilação do prazo, sempre que entenderem a impossibilidade de promover a
correção no tempo notificado.

Art 131 - O Termo de Notificação será lavrado em 3 (três) vias, destinando-se
a primeira ao notificado e conterá:

I - A identificação do estabelecimento, constando o nome do infrator, seu• ramo de atividade e
(
 en ereço;

II - o auto %faro onstitutivo da irregularidade constatada;
III - o dispos'ilegal ou regulamentar infringido;
IV - a providência exigida;
V - o prazo concedido para sanar a irregularidade;
VI - a assinatura da autoridade que notificou, seu número de registro e

carimbo discriminativo destes dados;
VII - a assinatura do notificado ou de seu representante legal e, em caso

de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade notificadora e a
assinatura de 2 (duas) testemunhas.

Aret 132 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos
Termos de Notificação, sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos
de falsidade ou omissão dolosa.

SEÇÃO II
Do Auto de Infração

_.Art 133 - Verificada qualquer infração a este projeto de lei, será lavrado o j
respectivo Auto de Infração.

Art 134 - O Auto de Infração será lavrado em 3 (três) vias, destinando-se a
primeira ao autuado e conterá:

I - O nome do infrator, especificação de seu ramo de atividade e
endereço;

HG/SLJ - VDVR - PROLEIX.DOC - 27/10/98
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II - O ato do infrator, especificação de seu ramo de atividade e endereço;
III - A disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV - A indicação do dispositivo legal ou regulamentar que comina

penalidade a que fica sujeito o infrator;
V - O prazo legal para defesa ou impugnação do Auto de Infração;
VI - A assinatura do agente autuante, seu número de registro e carimbo

discriminativo desses dados;
VII - A assinatura do autuado ou de seu representante legal e, em caso

• de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade autuante e a
assinatura de 2 (duas) testemunhas.

Art 135 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos
Autos de Infração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos de
falsidade ou omissão dolosa.

SEÇÃO III
Do Termo de Intimação

Art 136 - As irregularidades constatadas serão objeto de intimação aos
responsáveis, que deverão saná-las no prazo estabelecido no próprio termo,
levando-se em consideração o tipo de irregularidade a ser sanada.

Art 137 - O Termo de Intimação será lavrado em 3 (três) vias, destinando-se a
primeira ao intimado e conterá:

I - A identificação do estabelecimento, constando o nome do infrator, seu
ramo de atividade e endereço;

II - O número, série e data do Auto de Infração respectivo;
III - O ato ou fato constitutivo da irregularidade constatada;
IV - O dispositivo legal ou regulamentar infringido;
V - A providência exigida;
VI - O prazo concedido para sanar a irregularidade;
VII - A assinatura da autoridade que intimou, seu número de registro e

carimbo discriminativo desses dados;
HG/SL.1- VDVR - PROLEDCDOC - 27/10/98
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VIII - A assinatura do intimado ou de seu representante legal e, em caso
de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade intimadora e a
assinatura de 2 (duas) testemunhas.

Art 138 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que
fizerem nos Termos de Intimação, sendo passíveis de punição, por falta grave,
em casos de falsidade ou omissão dolosa.

•	 SEÇÃO IV

Auto de Multa

Art 139 - A inobservância de qualquer dispositivo deste Projeto de Lei,
notificado pela autoridade fiscalizadora, ensejará a lavratura do competente
Auto de Multa.

Art 140 - O Auto de Multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, conterá:

I- o nome do infrator;
II - o local, dia e hora da infração;
III - o fato constituído da infração
IV - o preceito legal violado;

010	 V - o valor da multa;
VI - a assinatura do agente autuante, seu número de registro e carimbo

discriminativo desses dados;
VII - a assinatura do infrator ou de seu representante legal e, em caso de

recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade autuante e a
assinatura de 2 (duas) testemunhas.

VIII - A repartição onde a multa deverá ser paga;
IX - O prazo para pagamento da multa ou apresentação de defesa;

Art 141 - A lavratura do Auto de Multa far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pagar ou

HG/SLT - VDVR - PROLEIX.DOC - 27/10/98
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•

apresentar defesa, sob pena de confirmação da penalidade, imposta e de sua
subseqüente inscrição na dívida ativa.

Art 142 - A notificação de que trata o artigo anterior será dirigida,
pessoalmente, ao responsável ou seu representante legal, podendo efetivar-se,
outrossim, por via postal, com aviso de recebimento, no endereço do
estabelecimento.

Parágrafo único - A defesa deverá ser apresentada na Administração
Regional da circunscrição territorial a que pertence o estabelecimento,
mediante protocolo.

Art 143 - Quando o autuado for analfabeto, ou fisicamente incapacitado,
poderá o Auto de Multa ser assinado "a rogo" na presença de 2 (duas)
testemunhas, ou na falta destas, deverá ser feita a devida ressalva pela
autoridade autuante.

Art 144 - A aplicação de multas pecuniárias não elide a das demais sanções ou
medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive apuração da
responsabilidade por infrator, pelos crimes de desobediência, previstos no
artigo 330 do Código Penal.

Art 145 - Na reincidência, as multas serão sempre em dobro e até que seja
sanada a irregularidade as mesmas serão renováveis a cada 30 (trinta) dias.

Art 146 Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos
Autos de Multa, sendo passíveis de punição por falta grave, em casos de
falsidade ou omissão dolosa.

SEÇÃO IV

Interdição Parcial ou Total do Estabelecimento

HG/SLJ - VDVR - PROLEIX.DOC - 27/10/98
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Art 147 - Como medida cautelar, o Secretário Municipal de Abastecimento
poderá, à vista de laudo técnico emitido pela autoridade fiscalizadora
competente que demonstre a desobediência pelo estabelecimento de infração
classificada como grave ou gravíssima, após aplicação de multa de
reincidência, interditar o estabelecimento, setor de serviço, máquina ou
equipamento, indicado na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência
exigir, as providências que deverão ser adotadas.

•	 §1° - Da decisão do Secretário poderão os interessados recorrer, no
prazo de 10 (dez) dias.

§2° - O Secretário Municipal de Abastecimento, independente de
recurso, e após laudo da autoridade fiscalizadora competente favorável, deverá
levantar a interdição.

§3° - Sanadas as irregularidades, o interessado poderá requerer a
desinterdição ao Órgão Competente, o qual deverá proceder a vistoria e
levantar a interdição, caso atendidas as providências notificadas, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art 148 - Na interdição parcial ou total do estabelecimento será lavrado o
termo respectivo assinado pelo Secretário Municipal de Abastecimento e pelo

410	 proprietário do estabelecimento, ou seu representante legal e, na ausência ou
recusa, por 2 (duas) testemunhas.

§1° - O termo de interdição especificará a natureza da infração, as datas
de aplicação dos Autos de Infração e Multa, bem como as datas de
reincidências, nome e endereço do estabelecimento, e será lavrado em 4
(quatro) vias, no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator.

§2°- Toda interdição de estabelecimento será acompanhada de uma
intimação ao proprietário, onde constarão as providências necessárias para a
conseqüente desinterdição, pela autoridade, no prazo máximo previsto no
termo.
HG/SLJ - VDVR - PROLEIX.DOC - 27/10/98
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Art 149 - A interdição total ou parcial do estabelecimento poderá ser efetuada
com o apoio da Guarda Civil Metropolitana, com o objetivo de garantir aos
servidores a segurança necessária ao pleno do Poder de Polícia Administrativo.

Art 150 - Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis,
que, após determinada a interdição, ordenar ou permitir o funcionamento do
estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de máquina ou

1110	 equipamento.

Art 151 - Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser publicado no
Diário Oficial do Município, caberão sucessivamente:

I - Pedido de reconsideração à própria autoridade que o prolatou, no
prazo de 15 (quinze) dias da publicação;

II - Recurso ao Secretário Municipal de Abastecimento, mediante
depósito prévio do valor da multa discutida, no prazo de 15 (quinze) dias da
publicação do ato que não acolher o pedido de reconsideração.

Parágrafo único - O pedido de reconsideração e o recurso deverão ser
apresentados, mediante protocolo, na Administração Regional competente.

Art 152 - Na contagem dos prazos de apresentação de defesa, reconsideração
ou interposição de recurso, será excluído o dia da notificação ou da publicação
e incluído o do vencimento.

Parágrafo único - Em qualquer hipótese, os prazos somente começam a
correr a partir do 1° primeiro) dia útil após a notificação ou publicação
referidas.

HG/SLJ - VDVR - PROLEIX.DOC - 27/10/98
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TERCEIRA PARTE

TÍTULO I

Art 153 - Fica criada a Comissão Municipal de Higiene e Gêneros Alimentícios
- CMHGA, coordenada pela Secretaria Municipal de Abastecimento, que terá
como objetivo promover, ações que implementem o cumprimento do código
sanitário de gêneros alimentícios, bem como a melhoria permanente da
qualidade dos alimentos fornecidos no Município de São Paulo.

§1° - A CMHGA será composta por representantes das seguintes
entidades:

- Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo;
- Sindicato dos Empregados em Hotéis, Restaurantes e Similares de São

Paulo;
- Secretaria Municipal de Abastecimento;
- Câmara Municipal.
§2° - A CMHGA reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário,

extraordinariamente quando por convocação do Sr. Secretário Municipal de
Abastecimento.
Art 154 - Fazem parte integrante deste Projeto de Lei ( í-s- Normas Técnicas
Especiais (NTE) em anexo, cujas disposições disciplinarão\ ascr ações referentes
à defesa e à proteção da saúde individual e coletiva, no âmbito)de atribuição da
Secretaria Municipal de Abastecimento.

§1° - Os padrões toxicológicos, microbiológicos, fisiológicos,
microscópicos, fisico-químicos e outros, bem como os de rotulagem, deverão
obedecer às especificações ou normas próprias de alimentos e bebidas
estabelecidas pela legislação federal ou vigente.

HG/SLJ - VDVR - PROLEIX.DOC - 27/10/98
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§2° - As condições de uso de aditivos intencionais e a tolerância máxima
de aditivos -intencionais e incidentais em alimentos- e bebidas obedecerão ao
disposto na legislação federal pertinente e nas Resoluções da Comissão
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos (CNNPA) ou da Câmara __\)
Técnica de Alimentos (CTA) do Ministério da Saúde.

Art 155 - Este projeto de lei entrará em vigor na data de sua. publicação,
. revogadas as disposições em contrário.

•
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JUSTIFICATIVA

São Paulo convive com sérios problemas relativos à
regulamentação sanitária de gêneros alimentícios, visto que
algumas modificações urgem ser feitas no Decreto-lei que hoje
está em vigor..

Porém, para o sucesso desta Regulamentação, é
fundamental uma somatória •de esforços, com vistas à
conscientização da população e dos comerciantes em geral,
para que se possa lograr êxito na melhoria da qualidade de vida
da população paulistana.

Este projeto de lei , ao otimizar no âmbito do
município de São Paulo a "regulamentação sanitária dos
gêneros alimentícios" pretende que o munícipe sofra menos os
efeitos de um eventual descaso por parte dos comerciantes de
gêneros alimentícios, através da cooperação e soma dos
esforços do governo municipal, fabricantes, comerciantes,
entidades que os representem e organizações não
governamentais, no que peço apoio e cooperação de meus
nobres pares para a sua aprovação.

HAN NP/ G HAlp B
Verkador
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CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SALSDE,

PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJEn DE LEI N2 679/98.

r	 „41
12-3n A II`

lrata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

) NP/ 4

ii	 dos qêneros alimentícios no Município de São Paulo.

Hanna Gharib, que dispiS sobre a regulamentação sanitári7JHanna Gharib, que dispiS sobre a regulamentação sanitária

administrativa.do Município, estando amparado no u arts.	 13,

1 e 37, "caput'' da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito o projeto merece prosperar, eis que visa

resguardar a qualidade dos alimentos expostos à venda, bem

como da informação sobre os mesmos no interesse da

comunidade.

Au Comissi5es de Administração Pública e de Saúde, Promoção

Social e Trabalho manifestam-se FAVORAVELMENTE ao projeto.

Quanto aos aspectos financeiros da propositura a Comissão de

Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma vez que as

117	 RELCOM
17-0780/1998
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despesas com sua execução correrão por conta das dota4es

orçamentá ias próprias, suplementadas se necessário.

Sala d-= Comisses Reunidas, /0/00.
COMI SNO DE CONSTITUIÇN 	 JUS I A	 R

COMISSÃO-)DE ADMINISTRAÇU PUBLICA

COMISSNO DE SAÚDE, PROMOÇU SOCIAL E TRABALHO
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Gabinete do Vereador
Hanna Gharib
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07-005611998

RCQUC1UMCNI0 

C$'
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma

regimental, seja diminuído para cinco dias o prazo de

interstício entre as audiências públicas do Projeto de

Lei n° 67908, de minha autoria.

Sala das Sessões, em

•	 ,•.•
HG/LSS- CB REQARQ- 08/12/98 - 12:00
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A. T. M.

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Em devolução.

22/03/99
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REQUERIMENTO 07-0022/1999

1 1999

VEREADOR GILS
Presidente da40,

TO	 VEREADOR JOSÉ
Vice-President

Felha_p.o	 d3

o.' 	 ‘0,x7c1 ,  d o 1G, 	d o 1

tr; • ./.n

ao attãrnara Apicoai ale

REQUEREMOS à Douta Mesa, ouvido o Egrégio
Plenário, nos termos do artigo 72 do Regimento Interno, o
retorno do Projeto de Lei 679/98, de autoria do Vereador
Hanna Gharib, à D. Comissão de Administração Pública,
para nova manifestação.

Sala das Sessões, 5 de maio de 1999.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

VEREADOR CARLOS NEDER JORGE TABA

1
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Oficio n° 545/47 0 SSP/99

Senhor Presidente,

São Paulo, 22.de junho de 1999

•

Tendo sido designado relator do Projeto de Lei 679/98,
de autoria do então Vereador Hanna Garib e que dispõe sobre a
Regulamentação Sanitária de Gêneros Alimentícios, informo a Vossa
Excelência e indago o que segue:

1. Em 05_05_99 foi aprovado na - Comissão_ de
Administração Pública requerimento proposto por Vossa Excelência,
solicitando o retorno do referido projeto_ a esta Comissão_ para. nova
manifestação. O Plenário da Câmara deferju o pedido na sessão de
06.05.99;

2. Em 19_05.99 fui designado relator do Projeto e,. face
à complexidade da proposta, acionei diversos orgãos técnicos solicitando
pareceres sobre o documento_ em tela;

3. Em_ 24_05_99_ e 09_06.99_ fui_ convidada a comparecer
a reuniões no Ministério Público Estadual, onde tomei conhecimento da
existência do Inquérito Civil_ Pública- GAES n_° 18/99, que analisa o teor
do Projeto e a necessidade de apresentação de um substitutivo ao
mesmo. Na ocasião, estiveram presentes algumas_ entidades e
representantes da Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB;

4. Recebi,_ então, a informação do Promotor de Jitstiça,
Dr. Alexandre de Moraes, de que já havia um estudo de SEMAB sobre o
Projeto anexado aos autos e que poderia_ requisitar cópia_ do mesmo.
Também os representantes de SEMAB se dispuseram a colaborar
oferecendo cópia de seu parecer;

5. Por esta_ razão a com essa fim, na condição de
Vereador e relator da matéria, expedi os ofícios n°s 517/47 0 SSP/99 e
521/47° SSP/99 (anexos);



Folha n°,	 6 (	 Cú,sr.w.
n°.4=ie 19 yr

em" Audeod& t7d0 Atale

6. Na ocasião_ recebi também, do representante da
SEMAB, cópia de convocação de Reunião Pública sobre o Projeto,
agendada para o dia 10.06,99 pela Comissão Extraordinária Permanente
de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia;

7. Por esta_ razão, expedi na mesmo_ dia 09,06_99 o
ofício n° 516/47° SSP/99, solicitando ao Presidente da referida Comissão,
o Vereador Mohamed Said_ Mourad, que me fornecesse -cópia das_ rotas
taquigráficas da reunião (anexo);

8. Tenda em vista a exiguidade_ do tempo_ útiL dispapível
para a realização dos estudos necessários até a realização da Audiência
Pública, agendada por esta Comissão- de_ Administração Pública_ para o dia
18.08.99, e considerando o recesso parlamentar do mês de julho, peço a
Vossa Excelência que compreenda a necessidade desse relatar expedir
documentos semelhantes aos citados, sempre em seu próprio nome e não
em nome da Comissão;

9. Finalmente, solicito a Vossa Excelência que me
esclareça se a decisão de evocar o Projeto de Lei n° 679/98 para nova
análise da Comissão de_ Administração Pública partiu desta Presidência ou
se decorreu de solicitação da Comissão de Turismo, Lazer e Gastronomia,
de outro parlamentar. ot.L de entidades diretamente interessadas na
questão.

Sendo o que_se_ apresenta para o momento, reitero_ protestos
de consideração e apreço.

CARLOS_NEER
Vereador - PT

Exmo. Sr.
VEREADOR GILSON BARRETO-
DD. Presidente da Comissão de Administração Pública
Nesta
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Reunião Pública sobre projeto de Lei de alteração do Código Sanitário de
Gêneros Alimentícios. 	 .

siNnic,n) DE

R.F.S1"AMANTES,

ELA k FS SMIARES

DF. SÃO P AULO

risne..tç 1e vae
MIM& Mel VI

ClIelbefld 14TXLAIIMG
14n03.40215 1pe

vatffle iI r&ra

Local:	 Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jaca rei Salão Nobre — 8° Andar

Dia: 10/06199

Horário: 13:00 Horas

É o momento em que toda a categoria precisa estar presente. Vamos
mostrar nossa força.

Seu comparecimento é indispensável.
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São Paulo, 09 de junho de 1999

Oficio n° 516/47" SSP/99

Senhor Vereador,

Conforme contato telefônico realizado no dia de hoje, sirvo-me do

presente para solicitar a Vossa Excelência cópia das notas taquigráficas da reunião da

Comissão Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo,

Lazer e Gastronomia a ser realizada no dia 10/06/99, com a finalidade de discutir o

projeto de lei n° 679/98, do Vereador Hanna Garib, que instituí no âmbito do

Município a Regulamentação Sanitária de Gêneros Alimentícios.

Atenciosamente,

a
Carlos Neder
Vereador - PT

Exmo. Sr.
Vereador Mohainad Said Mourad
DD Presidente da Comissão Extraordinária Permanente de
Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia
Nesta
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PauloCâmara Municipal de São
Viaduto Jacarel, 100- 50 andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : nede treax.apcorg - honre page: wwwilmse.org.br/-neder

São Paulo, 09 de junho de 1999

Oficio n° 517/47" SSP/99

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência o envio de parecer

técnico da Secretaria Municipal de Abastecimento, a respeito do projeto de lei n°

0679/98 - que institui no âmbito do município a regulamentação sanitária de gêneros

alimentícios.

Informo que tal parecer se faz necessário, tendo em vista o fato de que fui

indicado para ser relator do mesmo pela Comissão de Administração Pública.

No aguardo de vossas dignas providências reitero, na oportunidade, votos de

estima e consideração.

(
Carlos Neder
Vereador - PT

Exmo. Sr.
Dr. Naor Guelfi
DD Secretário Municipal de Abastecimento
Nesta
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Câmara Municipal de Sã Paulo
Viaduto facarei, 100 - 50 andar - Sala 508 - Bela Vista CEP 0138G
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@ax.apc.org - liame page: wunv.ibase.org.bri-neder

É eA
Carlos Neder
Vereador - PT

São Paulo, 10 de junho de 1999

Ofício n° 521/4r SSP/99

Senhor Promotor,

Tendo em vista a informação recebida, em 24 de maio de 1999,

da abertura de Inquérito Civil Público-GAES n° 18/99, sirvo-me do presente para

solicitar a Vossa Excelência o envio de cópia de todas as manifestações e pareceres

recebidos acerca do projeto de lei n° 0679/98 - que institui, no âmbito do município, a

regulamentação sanitária de gêneros alimentícios.

Tal solicitação decorre do fato de que fui designado relator do

referido projeto, pela Comissão de Administração Pública.

Receba, na oportunidade, votos de estima e consideração.

Exmo. Sr.
Alexandre de Moraes	 .
DD Promotor de Justiça
Promotoria de Justiça e Cidadania da Capital - M.P.E
Nesta



Senhor Vereador

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL'
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMEN

São Paulo, 23 de junho de 1999

OFÍCIO N° 463/SEMAB-SEC/99

Ref.: Oficio n° 517/478 SSP/99
5/7 (//ogpii

Saudando Vossa Excelência, servimo-nos do presente, para
passar às suas mãos, na qualidade de Presidente da Comissão de
Administração Pública, o anexo, parecer técnico desta Secretaria Municipal de
Abastecimento, sobre o projeto de lei n° 0679/98, em atenção ao solicitado no
ofício em epígrafe, que o Nobre Vereador Carlos Neder, subscreve.

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência, protestos de estima
e consideração.

NAOR GUELFI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Excelentíssimo Senhor
Vereador Gilson Barreto
MD. Presidente da Comissão de Administração Pública
Câmara Municipal de São Paulo
São Paulo - Capital
TJLF/ac
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Folha h° ,„	 do proc.
N°.  639	 4 19N

Câmara Municipal de São °Pãiiilário
Viaduto Jacarel, 100 - 5° andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : nederetax.apc.org - home page: wnwibase.org.br/--neder

São Paulo, 09 de junho de 1999

Oficio n o 517/47" SSP/99

Senhor Secretário,

Sirvo-m' e do presente para solicitar a Vossa Excelência o envio de parecer

técnico da Secretaria Municipal de Abastecimento, a respeito do projeto de lei n°

0679/98 - que institui no âmbito do município a regulamentação sanitária de gêneros

alimentícios.

Informo que tal parecer se faz necessário, tendo em vista o fato de que fui

indicado para ser relator do mesmo pela Comissão de Administração Pública.

No aguardo de vossas dignas providências reitero, na oportunidade, votos de

estima e consideração.

(' ry(;;;.-
Carlos Neder
Vereador - PT

Exmo. Sr.
Dr. Naor Guelra
DD Secretário Municipal de Abastecimento
Nesta



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUÉe-
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

SEMAB.G

Senhor Secretário

ght4G-AJ

•

Do Memorando ATL iii n° 2.083/98

Folha de informação n° 17

em 30.11.98 ......

11NA C. GUE!Rco

633.981.6.00

e

Cuida-se de Projeto de Lei, que obteve o número 679/98, de
autoria do Legislativo, que visa instituir, no âmbito do município, a Regulamentação
Sanitária de Gêneros Alimentícios.

Referido projeto, dada sua natureza, foi encaminhado,
preliminarmente, ao Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, desta
Pasta, cuja análise foi submetida ao crivo de médicos veterinários sanitaristas, que exercem
suas funções junto àquela Unidade, cujo pronunciamento, que endossamos na sua íntegra,
encontra-se consubstanciado às fls. 09/14, mesmo porque, o apontado Departamento será
responsável pelo cumprimento da norma que ora se pretende sancionar.

Como se vê, a proposta ora formulada por SEMAB/DIMA,
implica, tanto no acréscimo, como na supressão e modificação redacional de vários artigos
constantes do projeto de lei em questão, que sugerimos sejam acolhidas, na sua totalidade.

Por oportuno, vale lembrar, que a eventual sanção do _projeto
em tela, mantida sua redação original, conflitaria com a legislação federal, estadual e
municipal vigentes, sue hoje regulamentam a matéria, como bem enfatiza SEMAB/DIMA
em sua sugestão.

Assim, dada a complexidade de que se reveste o assunto, por
sua própria natureza, permitimo-nos sugerir que alterações de tal ordem não deveriam
ocorrer, sem que antes se proceda, através de grupo de trabalho a ser oportunamente
instituído, um estudo profundo e detalhado, cotejando-o, para tanto, com a indicada
legislação vigente, sob pena de estarmos promulgando" letra morta ".

Esta é a nossa manifestação, que submetemos à apreciação e
deliberação de V. Exa.

São Paulo, 30 de novembro de 1998.

ENNIQ~AZ
Assessor Técnico

SEMAB.G/AJ

.140-026-DGM

3



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIME

Folha~1-(---e) iroc.
N°. 	  d? 19g? 
(5 funcionário	 ti L

FOLHA N°	

Do SGM-015785198-0 — Memorando ATL III n° 2.083/98	 Em 04112/1998
-	 à

À •

SGMATL1 7

MARINA RODRIGUES OTERO

Aux. Tfz. Allrn . Cat. 1

S.G.M./ATL
Senhor Assessor Chefe

Conforme manifestação do nosso setor técnico, a aprovação do
presente projeto de lei trará inconvenientes à fiscalização sanitária do
Município.

Assim sendo, sugere, e eu endosso, sejam melhor estudados os
diversos dispositivos legais, face à legislação vigente, antes da aprovação
pelo Legislativo.

Para este fim poderá ser constituído Grupo de Trabalho composto
por técnicos na matéria.

São Paulo, 04 de dezembro de 1.998.

NAOR GUELFI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

,‘/
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1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

_ do proc.

193K

Folha de Informação n° 	

Do SGM-015785/98-0 — Memorando ATL III n° 2.083/98 	 Em 04.12.1998 	

SEMAB-G
Senhor Secretário

Anexamos ao presente cópia do Decreto n° 25.544 de 14.03.88 que
regulamenta a atividade sanitária no Município de São Paulo.

Segundo DIMA o projeto de lei em exame deverá ser alterado, adaptando-se
às normas técnicas vigentes e à atual sistemática de fiscalização adotada por
aquele Departamento, mais dinâmica e com resultados mais imediatos.

Além disso há imprecisões técnicas e jurídicas a serem revistas pelas
diversas Unidades que cuidam da matéria.

Sugerimos encaminhamento do presente a Pref. ATL, propondo a
reformulação de alguns dispositivos legais.

São Paulo, 04 de dezembro de 1.998.

\AJ-k.L-
NEYDE iziALCO PIRES CORRÊA

ASSESSORA ESPECIAL
SEMAB-G

SENIABG18



Folha n° 7/ • • do pro

N°.

O funcionário	 i

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO LEGISLATIVA - S.G.M. - A.T.L. III

a 1-0157£15/98-0
11-1114141411111

Memorando ATL III n° 2.083/98	 Em, 05/11/98.

I - Pedimos a V. Sa. determinar seja exarado
pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 679/98, anexo por

	

"f •	 copia xerográfica, de autoria do Legislativo, a fim de que o Senhor

	

-	 Prefeito, no momento oportuno, possa deliberar sobre sanção ou veto
que a Câmara Municipal venha a aprovar.

SEMAB
Sr. Chefe de Gabinete01.	 1.Je

41)

II - Esclarecemos que, em expediente autônomo, já está
sendo colhida manifestação de PM, SAR e SEHAB.

III - Dada a natureza do assunto, solicitamos DEVOLUÇÃO
até o próximo dia 20/11/98.

OBS.: 01 - Favor observar a data de devolução, sob
risco de pena de responsabilidade funcional, uma vez que trata
de assunto da Egrégia Câmara Municipal (Portarias PREF. 661/87
e 153/90).

Atenciosamente,

S.G.M. - SE

35 NOV 1998

Recebido Hoje
ANTONIOWARLOS V. PORTO

RF: 604.671.1.00
SGM/ATL III



.:;.

" PROJETO .  DE LEI • 01-0679/98; ' do Vereador' Hanna
13Marib.

"Institui no âmbito do municíp io, a Egatilasseatasia
gagLtarta la  Otineceriticlas..
	  Munici pal de São Paulo decreta: •

Art. 19 -.Fica instituído, no âmbito dia município,
a Reaulamantaçãci. Sanithria de Gêneros Alimentícios. 	 .
A.- • Art. •'29••-••Sob .• •• fiscalizneZo municipal, 	 os
•stabelecimento* comerciais dm gêneros alimentícios •
deverão obedecer as normas previstas na legislação
•dilicia e de saneamento  urbano do município.

Cap ítulo I
Art. 32 - Somente poderão ser expostos venda

alimentos, matárias—primas alimentares, alimentos " in
natura", aditivos para alimentos, materiais. . artigos e,
utensílios destinados a:mntrar em contato ,com ;alimentos

•• -, 1"- tenham sido previamente registrados no Mraão
competente, de acordo co. •xigincias dos Ministérios da .
Saúde e da Agriculturas

• II - Tenham	 sido elaborados, ; reembalados.
transportados,	 importados	 ou	 vendidos, . por
estabelecimentos devidamente licenciadas;

IV - Obedeçam is normas técnicas especiais anexas a este projeto de lei

Art 4- Será permitido, excepcionalmente, expor à venda, sem necessidade de
registro prévio, alimentos elaborados em caráter experimental e destinados à
pesquisa de mercado;

§1' - A permissão a que se refere este artigo deverá ser solicitada pelo
interessado, que submeterá à autoridade competente a. fórmula do produto,

•indicará o local t o tempo de duração da pesquisa.
•

§2*- 0 rótulo do alimento nas condições deste artigo deverá satisfazer às
exigências deste projeto de lei e de suas normas técnicas especiais. 	 . .

An 5'- A permissão especial de que trata o artigo anterior será dada mediante
a satisfação prévia dos requisitos que vierem a 'ser fixados pelo órgão

• . •	 • •..	 •

competente.

Art - Aplica-se o disposto nest projeto . e lei ima suas normas técnicas
especiais às bebidas de qualquer procedência, aos complementos
alimentares, aos produtos destinados a serem mascados e a outras substancias,
dotadas ou não- de valor nutritivo, utilizados no fabrico, preparação e
tratamento de alimentos, matérias-primas alimentares e alimentos "ia natura". .

•.	 -	 •	 • . -' •
Au r - Excluem-se do disposto neste projeto de lei e nas suas normas técnicas
especiais os produtos com finalidade medicamentosa ou terapêutica, qualquer
que seja a forma como se apresentem ou modo como são ministrados.

Aut 8° • O alimento importado, bem como os aditivos e matéri rimas
empregados no seu fabrico deverão obedecer às disposições deste jet de
lei e suas nonas técnicas especiais.

Au 9• - A importação de alimentos, de aditivos para alimentos e de substancias
destinadas a serem empregadas no fabrico de artigos, utensilios e equipamentos
destinados a entrar em contato com alimentos, fica sujeita ao disposto na
legislação federal pertinente e neste projeto de lei, devendo a analise de

. controle ser efetuada no momento do seu desembarque no país. 	 •
. .•

Au 10 - Os alimentos sucedamos deverão ter aparèneia diversa daquela do
alimento genuíno ou permitir por outra forma a sua imediata identificação.

Art 11 - Os alimentos destituídos, total ou parcialmente, de um de seus
componentes normais, só poderio ser expostos à venda mediante autorização
expressa do órgão coinir•ente.

Art.12 - Os requisitos para permissão de emprego de aditivos, bem como os
requisitos de registro, as condições de uso e tolerâncias máximas em alimentos.
obedecerão ao disposto na legislação federal pertinente e nas Resoluções da
Comissão Nacional de Normas e Padrões para de Alimentos.

• •
An 13 - A maquinaria, os aparelhos, utensilios, recipientes, vasilhames e outros
materiais que entrem em contato com alimentos, empregados no seu fabrico,
manipulação, acondicionamento, transporte, conservação e venda deverão ser -
de material adequado, que assegure perfeita higienizaçao, de modo a não
contaminar, alterar ou diminuiro valor nutritivo dos alimentos, e que atendam
às Normas Técnicas Especiais anexas a este Projeto de Lei. ' • •
'	 •	 •	 "	 •	 .	 . •	 •	 .

Art 14 - O emprego de produtos destinados à higienização de alimentos,
matérias-primas alimentares c alimentos "ia nutra", ou de recipientes,
utensílios destinados a entrar em contato com os mesmos, dependerá 'de prévia
autorização do órgão competente.
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Aut 15 - Para efeito deste

• I - alimento: toda sugira-aí-ou mistura de substância no estado sólido,
liquido, pastoso, ou qualquer outra forma adequada destinada a fornecer ao
organismo humano os elementos normais à sua formação, manutenção e

• desenvolvimento;

II - alimento vencido: todo o alimento com ct. prazo de validade para o
consumo vencido;

III - alimento nocivo: todo alimento que após análise fiscal laboratorial é
considerado como impróprio para o consumo;

IV - alimento suspeito de nocividade: toda alimento cujo exame das
caractensticas organolépticas sugere a possibilidade de nocividade;

V - matéria-oruna alimentar: toda substancia de origem vegetal ou
animal, em estado bruto, que para ser utilizada como alimento precise sofrer
tratamento dou transformação de natureza fisica, química ou biológica;

VI - alimento "in nanara": todo alimento de origem vegetal ou animal
para cujo consumo Imediato exija, apenas, a remoção da parte não comestivel e
os tratamentos indicados para a sua perfeita higienização e conservação;

VII - alimento enriattecido: todo alimento que tenha sido adicionado de
substância nutriente, com a finalidade de reforçar seu valor nutritivo;

VIII - alimento dietético: todo alimento elaborado para regimes
alimentares especiais;

IX- alimento de fantasia ou artificial: todo alimento preparado com o
objetivo de • imitar alimentação natural e em cuja composição entre,
preponderantemente, substância não encontrada no alimento a ser imitado;

X - alimento sucedâneo: todo alimento elaborado para substituir alimento
natural, assegurado o valor nutritivo deste;

' XI - alimento irradiado: iodo alimento que tenha sido intencionalmente
submetido à ação de radiações ionizantes, com finalidade de preservá-lo ou
para outros fins licitos, obedecidas as normas que vierem a ser elaboradas pelo
órgao competente; •

XII - Ingrediente: todo componente alimentar (matéria-prima sanear ou
alimento "in natura") que entra na elaboração de um produto alitnenticio; •

XIII - aditivo intenciona(: toda substância ou mistura de substâncias
dotadas ou não de valor nutritivo, ajuntada ao alimento com a finalidade de
impedir alterações, conferir ou manter seu estado fisico geral, ou exercer
qualquer ação exigida para uma boa tecnologia de fabricação de alimento;

XIV - aditivo incidentat toda substancia residual ou migrada presente no

alimento, em decorrencta dos tratamentos prévios a que tenham sido •
submetidos a matéria-prima alimentos e o alimento "in natura", e do contato do
alimento com os artigos e utensilios empregados nas suas diversas fases de
fabrico, manipulação, embalagem, transporte ou venda;

XV - produto alimentício: todo alimento derivado de matéria-pnma
alimentar ou de alimento "in natura", adicionado ou não de outras substâncias

. permitidas, obtido por processo tecnológico adequado;
• .	 •

• XVI coadjuvante da tecnologia de fabricacãq: a substância ou mistura
de substâncias empregadas com a finalidade de exercer uma ação transitória em
qualquer fase do fabrico do alimento e dele retiradas, inativadas efou
tranformadas em decorrência do processo tecnológico utilizado, antes da
obtenção do produto final; ' •

xylt padrão de identidade e nulidade: o estabelecido pelo órgão
competente . dispondo sobre a denominação, definição e composição de
alimento, matérias-primas alimentares, alimentos "in viatura" e aditivos
intencionais, fixando requisitos de higiene, , normas de envasamento e
rotulagem, métodos de amostragem e análise; '

XVIII - 	  qualquer identificação impressa ou litografada, bem como
os dizeres pintados ou gravados a fogo, por pressão ou decalcaçáo, aplicados
sobre o recipiente; vasilhame, envoltório, cartucho ou qualquer outro tipo de
embalagem do alimento ou sobre o que acompanha o continente;
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- Obedeçam, na sua composição, ás especificações do. respectivo
registro, quando se tratar de alimento de fantasia ou artificial, ou ainda não
padronizado;
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." XDC, •,- emluágerm ;qualquer' fonna•-pela • qual o alimento tenha sido
acondicionado, guardado, empacotado ou envasado; ' ' , ' """ ' "" •

.	 .	 • •

XX - ¡imunda: a difusão, por quaisquer meios de indicações, e a
distribuição de' alimentos relacionados com a venda e o emprego de matéria-
prima alimentar:" "in natura" ow-materiais utilizados no ,• seu fabrico ou
preservação, objetivando promover ou incrementar o seu consumo;" :••

• XXI - órgão competente: o órgão municipal técnico especifico, bem
como os congêneres federais e estaduais;

•

• '" XX1r- laboratório oficial: o laboratório técnico: da esfera municipal,
estadual ou federal, com competência para análises fisico-quImicas de géneros
alimartIcios indicado pela Secretaria Municipal de Abastecimento;

• • XXIII •- laboratório credenciado: o laboratório técnico, com competência
para análises fisico-quimicas de géneros . alimentícios, credenciado pela.
Secretaria Municipal de Abastecimento;

.	 .	 .•	 - . •	 .	 .	 .

., XXIV - autoridade fiscalizadora competente: o fiincionário legalmente'
autorizado do órgão municipal competente ou dos demais órgãos competentes
federais e estaduais;

.	 .	 • .

	

,	 •	 •	 ..	 . , .	 • .

.; ?(XV- análise de contrnlç: aquela que é efetuada após o registro. do
alimento, quando de sua entrega ao consumo, e-que servirá para comprovar a
sua conformidade com o respectivo padrão de identidade e qualidade, ou com
as Normas Técnicas Especiais, ou ainda com o relatório e o modelo de rótulo
anexados ao requerimento que deu origem ao registro;

• •'	 .	 •	 .	 • .XXVI- análise prévia: a análise que precede o registro;
•

XXVII - análise fiscal aualitativa: a efetuada pela autoridade
fiscalizatória' competente a partir das caracteristicas organolépticvas do
alimento;

XXVIII - análise fiscal laboratorial: a efetuada pelos laboratórios oficiais
ou credenciados a partir das análises fismo-quhnicas do gênero alimenticio;

, XXIX - colheita de amostra: apreensão realizada pela autoridade
fiscalizatória competente de amostra de gênero alimenticio para análise fiscal;

XXX - Interdição de alimento: ação de isolamento de alimento, realizada •
pela autoridade fiscalizatóna competente, visando impedir a venda ou a

XXXI - jaimlizacao_k_alimento: ação de destruição de , alimento,
realizada pela autoridade fiscalizatóna competente, após o resultado .
condenatóno definitivo da análise fiscal laboratonal de prova e contraprova;''

• .	 • ....

XXXII - estabelecimento: o local onde sesfabrique, ore-Mitra, manipule,-
beneficie, acondicione, conserve, transporte, armazene, deposite para venda,
distribua ou venda o alimento, matéria-prima alimentar, alimento "'ia natura",
aditivos intencionais, materiais, artigos e equipamentos destinados a.entrae
contato com os mesmos;

XXXIII - interdição parcial de estabelecimento: ação de paralização de
máquina ou equipamento ou setor do estabelecimento, realizada pelo órgão •
competente;	 . .	 .

.	 •
•' • XXXIV' - interdição total de estabelecimento: ação de paralização total .

do estabelecimento, realizada peio órgão competente., •	 .

' 	 •	 ' 	 '

• •••	 ••• • Os produtos alimentícios, quando destinados ao emprego na
' preparação de alimentos industrializados, em estabelecimentos devidamente

licenciados, desde que incluldos em, Resoluções da Comissão Nacional de	 "
Normas e Padrões para Alimentos. • •	 . •	 •• .	 • • •	 "

Art 19 - Na análise de controle de alimentos devidamente registrados pelo
órgão competente, deverão ser observadas as normas estabelecidas para análise 	 f
fiscal e laboratorial.	 •	 .

§I° . O laudo .da análise de controle será remetido aos órgãos
competentes para • arquivamento e. passará • a constituir o elemento , de
identificação do alimento.

•

• §2* -'Em caso de análise condenatória, e sendo o ilimento considerado
irnprópno para o consumo, será tal fato comunicado aos órgãos competentes
para fins de cancelamento do registro anteriormente concedido e sua apreensão

• em todo o ternlório nacional.,	 •
• •	 •	 •

§3° - No caso de constatação de falhas, erros ou irregularidades sanáveis
- e sendo o alimento considerado próprio para consumo, deverá o interessado ser

notificado da ocorrência, concedendo-se o prazo necessário para a devida
correção, decorrido o qual proceder-se-á a nova análise de controle. Persistindo
as falhas, erros, ou irregularidades, ficará o infrator sujeito às penalidades
cabiveis....... :	 . .	 .	 . .	 .	 •

• . Capítulo. IV ...	 . . 
.	 Da Rotulageni

Art 20 - Os alimentos e aditivos intencionais deverão ser rotulados de acordo
com as disposições dos órgãos competentes e demais normas que regem o
assunto.

Parágrafo único: As disposições deste artigo se aplicam aoss aditivos
intencionais e produtos alimentícios dispensados de registro, bem como às
matérias-primas alimentares e alimentos "in natura", quando acondicionados
em embalagem que os caracterizem. 	 •

Art 21 - Os rótulos deverão mencionar em caracteres perfeitamente legíveis: 	 •

1 - A qualidade, a natureza e o tipo do alimento, observadas a definição,
a descrição e a classificação estabelecida no respectivo padrão de identidade e
qualidade ou no rótulo arquivado nos órgãos competentes no caso de . alimento
de fantasia ou artificial, ou de alimentos não padronizados;

II - Nome e/ou marca do alimento;
111 - Nome do fabricante ou produtor,

• IV - Sede da fábrica ou local de produção;
V - Número do registro do alimento por órgãos competentes; •
VI - indicação dó emprego de aditivo intencional. , mencionando-o

expressamente ou indicando o código de identificação correspondente com a
especificação da classe a que pertencer,

- Número de identificação da partida, lote ou data de fabricação, data
de validade, quando se tratar de alimento perecível;

VIII - O peso ou volume líquido;
IX - Outras indicações que venham a ser fixadas em regulamento;

§I° -Os alimentos rotulados no Pais, cujos rótulos contenham palavras
em idiomas estrangeiros, deverão trazer a respectiva tradução, salvo em se
tratando de denominação universalmente consagrada.

" §2* - Os rótulos de alimentos , destinados à exportação poderão trazer as
indicações exigidas pela lei do pais a que se destinam;

' §3* - Os rótulos de alimentos destituídos total ou parcialmente de um de 	 k
seus componentes normais, deverão mencionar a alteração autorizada;

manipulação do mesmo;	 •	 ..	 .
.	 .	 .

Capitulo 111
• Do repise° e controle	 .	 •

Art 16 - Todo alimento somente será exposto ao consumo ou entregue à venda •
depois de registrado nos órgãos competentes.	 .

Art 17 - Estão igualmente obrigados a registro nos órgãos competentes:
.	 .

I - os aditivos intencionais
II - as embalagens, eqwpamentos e utensílios elaborados e/ou revestidos

internamente de substincias resinosas e poliméricas e destinados a entrar em
contato com alimentos, inclusive os de uso doméstico;

- os coadjuvantes da tecnologia de fabricação, assim declarados por
Resolução da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos. 

Parágrafo (mico: Os alimentos industrializados vendidos a granel estarão
sujeitos a registro quando a Norma Técnica Especial assim o determinar.	 .

Art IS' -' Em conformidade com disposições dos órgãos competentes, ficam
dispensadas da obrigatoriedade de registro;

•

I•- AS matérias-primas alimentarei e os alimentos "ia natura",' salvo
aqueles cujo registro tenha sido determinado pelos órgãos competentes; 	 ' ••

I.
II - Os aditivos intencionais e os coadjuvantes da tecnologia • de

fabricação de alimentos dispensados por Resolução da Comissão Naciuonal de

	

Normas e Padrões para Alimentos; ••• 	 " •' *-- .' ' '*• -'' •
-	 •	 • •	 -

§4* - Os nomes científicos que forem inscritos nos rótulos de alimentos
deverão, sempre que- possível, ser acompanhados da denominação comum
correspondente; 	 ' 

'
An 22 - Os rótulos de alimentos de fantasia . ou artificial não poderão conter
indicações especiais de 'qualidade, nem trazer menções, figuras ou desenhos
que possibilitem falsa interpretação ou que induzam o consumidor a erro ou
engano quanto à sua origem, natureza ou composição.

Art 23 - Os rótulos de alimentos que contiverem corantes artificiais defverão
trazer na rotulagem a declaração "Colorido Artificialmente".

Art 24 - Os rótulos de alimentos adicionados de essências naturais ou
artificiais, com objetivo de reforçar ou reconstruir o sabor natural do alimento,
deverão trazer a declaração , "Contém Aromatizante", seguido do código
correspondente e da declaração "Aromatizado Artificialmente", no caso de ser
empregado aroma artificial.

Art 25 - Os rótulos dos alimentos .elaborados com essências naturais deverão
trazer as indicações "sabor de ..." e "contém aromatizantes ." seguido do

	

código correspondente. ' " 	 "
.	 • 	 .	

•

Art 26 - Os rótulos dos alimentos elaborados com essências artificiais deverão
trazer a indicação "sabor imitação ou artificial de . . ." seguido da declaração
de "aromatizado artificialmente". .

Art 27 - As indicações exigidas pelos artigos 21, 22, 23 e 24 deste projeto de
lei, bem como as que servirem para mencionar o emprego de aditivos, deverão
dconstar do painel principal do rótulo do produto em forma facilmente legível.



e

•

O funcionário

Art 28 - O disposto nos artigos 21 22,23 e 24 se aplica, no que couber, à
rolulagem dos aditivos intencionais e coadjuvantes da tecnologia de fabricação
do alimento.

"	 • • *1- Os aditivos intencionais, quando destinados ao • uso doméstico.
deverão mencionar no rótulo a forma de emprego, o tipo de alimento em que
pode ser adicionado e a quantidade a ser empregada, expressa sempre que
possível em medidas de uso caseiro. 	 . . .

§r - Os aditivos intencionais e os coadjuvantes de tecnologia de
fabricação, declarados isentos de registro pela Comissão Nacional de Normas e
Padrões para Alimentos,devedo ter essa condição menCinnada no respectivo
rótulo.

3. As. etiquetas de utensílios ou ' recipientes destinados ao uso
doméstico deverão mencionar o tipo de alimento . que 'pode neles ser
acondicionado.

•
Art 29 - Os rótulos dos alimentos enriquecidos e dos alimentos dietéticos e de
alimentos irradiados deverão trazer a respectiva indicação em caracteres

• :•facilmente legiveis•

	

'	 .	 .	 • .	 ..	 .
.	 .

. Parágrafo único: a 'declarado de "alimento dietético" deverá ser
acompanhada de indicação do tipo de regime a que se destina • o
produto,expresso em linguagem de fácil entendimento.

Art 30 - As, declarações superlativas de qualidade de um alimento só poderão
ser mencionadas na respectiva rotulagem, em consonância com a classificação
constante do respectivo padrão de identidade e qualidade, , ou de .Norma

	

Técnica Especial. 	 •

Au 31- Não poderão constar da rottilagem denominações, designações, nomes
geogrificos, simbolos, figuras, desenhos ou indicações que possibilitem
interpretação falsa, erro ou confusão, quanto à origem, procedência, natureza,
composição ou qualidade do alimento, ou que lhe atribuam qualidade ou
caracteristica nutritiva superiores àquelas que realmente possuam.. ,

Art 32 - Não serão permitidas na rotulagem quaisquer indicações relativas á
qualidade do alimento que não sejam as. estabelecidas nos dispositivos
emanados pelos órgãos competentes e suas Normas Técnicas Especiais.

Ari 33 - Os alimentos industrializados, quando vendidos a granel ou a varejo,
sem embalagem, deverão ser acompanhados de indicação ao consumidor da
qualidade, natureza e tipo de alimento, bem como dos aditivos empregados.

• '•	 •	 Capítulo V	 ••	 •	 •• • ••

''•	 •	 • •..-	 Dos Padrões de Identidade e Dualidade - 	 ' •

Au 34 - Haverá para cada tipo ou espécie de alimento um padrão de identidade
e qualidade, aprovado pelos órgãos competentes, dispondo sobre: -	 • "

"	 ••	 '	 -•	 •	 •	 • • •
.• I - Denominação, definição e composição, compreendendo a descrição

do alimento, citando o nome cientifico, quando houver, e os . requisitos que
permitam fixar um critério de qualidade;	 •: •_

• • -	 - Requisitos de higiene, compreendendo medidas sanitárias concretas e
" demais disposições necessárias à obtenção de um alimento puro, comestível e

de qualidade comercial; •
- Aditivos intencionais que podem ser empregados abrangendo a

finalidade do emprego e o limite de adição;
IV - Requisitos aplicáveis a peso e medida;

. • V - Requisitos relativos à rotulagem e apresentação do produto;
• '	 - Métodos de colheita de amcistra, ensaio e análise do alimento;• . ••	 •. .	 •

*I' - Os requisitos. de higiene abrangerão também o padrão
inicrobiqlógico do alimento e o limite residual de pesticida e contaminantes
tolerados.

§2' - a padrões de identidade e qualidade poderão ser revistos pelos
'órgãos competentes por iniciativa própna ou a requerimento da parte
interessada devidamente fimdarnentado.

3- Poderão ser aprovados sub-padrões de identidade e qualidade,
devendo os alimentos por eles abrangidos ser embalados e rotulados de forma a
distingui-los do alimento padronizado correspondente.

.	 Capítulo VI
Da Fiscalizado de Alimentos

Secto 1

. . •	 Normas Gerais

•Art 35 - A ação fiscalizadcea será exercida pela autoridade municipal no âmbito
de suas atribuições.	 •••	 •	 .	 .

••
Art 36- - O policiamento da autoridade sanitária será exercido sobre os
alimentos, o pessoal' que os manipula e sobre os locais e instalações onde se
fabrique, produza, beneficie, manipule, acondicione, conserve, deposite,
armazene, transporte, distribua, venda ou consuma alimentos.
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, Art 37 - No- fabrico, produção, beneficiamento, manipulação,
, acondicionamento., conservação, armazenamento, transporte, .distribuição,

venda e consumação de alimentos, deverão ser observados os preceitos de
limpeza e higiene.
Au 38 - Ni,- acondicionamento dos gêneros alimenticios, é vedado o uso de
papéis e embalagens servidas, ou que contenham corantes, tintas de impressão

• ou outras substáncias químicas prejudiciais á saúde.•: •	 .	 .
• Art 39 - É proibido . manter no mesmo continente' ou transportar no mesm

compartimento . de um veiculo alimentos e substâncias estranhas que possa,
contaminá-los'ou corrompê-los..

.	 Parágrafo único -,Excetuamse- da exigência deste artigo os alimentos

. embalados enr: recipientes 'hermeticamente fechados, impermeáveis e

,

	

resistentes..	 .	 • - .

	

.	 .	 -
Art 40' . Nb interesse da saúde pública, poderá a autoridade sanitária proibir,
nos locais que determinar,, o ingresso e a vencia de gêneros alimenticios de
determinadas procedências, quando plenamente justificados os motivos.

AR 41' - Os proprietários e os empregados dos estabelecimentos de gêneros
alimentícios são , obrigados- a . portar Carteira de Saude, exigida a renovação
semestral do exame médico: 	 ..

*I° - A obrigatoriedade-de apresentação da carteira referida neste artigo
esterideOse a todos que, mesmo não sendo empregados do estabelecimento,
estejam vinculados, de qualquer forma, ao processo de comercialização nele
desenvolvido.

*2'. - Se durante a realização da inspeção sanitária, a fiscalização
encontrar pessoas suspeitas de portarem moléstias infecto-contagiosas,
parasitárias, repugnantes, ou outras que possam constituir fonte de
contaminação dos alimentos, serão as mesmas intimadas a se submeter a
exames médicos, ficando, neste periodo, suspensas de suas atividades.

§3' - A Carteira de Saúde de que trata este artigo, deverá ser obtida
através de órgãos oficialmente reconhecidos, ou de Médicos do Trabalho
contratados ou do próprio estabelecimento, quando este possuir.

Ars 42 - Os equipamentos, utensílios e recipientes dos estabelecimentos onde
se consumam alimentos deverão ser lavados e higienizados na forma
estabelecida pelas Normas Técnicas Especiais, ou usados recipientes não
reutilizáveis.. ,	 ••• •

Ais 13 . - Os géneros exposto; à venda ' deverão estar protegidos contra poeiras,
insetos e • outros animais, mediante dispositivos adequados a cada produto:
equipamentos- fiigorificos, vitnnes ou envólucros que comprovem á
procedência do produto.

*1° - Os produtos alimenticios pereciveis, alimentos "is natura",
produtos semi-preparados ou preparados para o consumo que, pela sua
natureza ou composição, necessitem de condições especiais de temperatura
parar a sua conservação, deverão permanecer em unidades ou equipamentos
próprios e em temperatura adequada.

*2' - Excluem-se da exigência do disposto neste artigo os alimentos "in
natura" que, pelas suas caractensticas, não se enquadrem . no *I', a critério da
autoridade sanitária.

§3 - As mercadorias encontradas em desacordo com o disposto neste
artigo, serão apreendidas e, após análise, devidamente destinadas.

Art 44 - Não será permitida a ' venda ambulante e em feiras, de produtos
alimenticios que não puderem ser objeto desse tipo de comércio, a critério da
autoridade sanitária.

An 45 . - A venda ambulante e em feiras, de produtos perecíveis de consumo
imediato, poderá ser autorizada, levando-se em conta as condições e
características locais e do produto, desde que obedecidas as Normas Técnicas
Especiais.

•
Art 46 - A critério da autoridade sanitária e sob pena de interdição dos
alimentos destinados ao consumo imediato ou mediato, que tenham ou não
sofrido processo de cocção, só poderão ser expostos á venda em locais de
comércio-de, géneros alimenticios em feiras e por ambulantes, devidamente
protegidos.

Parágrafo único - Excluem-se da exigência deste artigo os alimentos "in -
natura" e aqueles que, por qualquer forma, possam ser higienizados antes de
serem consumidos.

Art 47 - A ' critério da autoridade ' sanitária, levando-se em conta as
caracteristicas locais e de fiscalização, poderá, a titulo precário, ser autorizada
a venda de-determinados tipos de alimentos em equipamentos especiais,
devidamente vistoriados pela hutoridade competente e obedecidas as Normas
Técnicas Especiais.

Au- 48 - È" 'Proibida a venda ambulante de carnes de grandes, médios e
pequenos animais, inclusive de aves, visceras e tripas.
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• §1- Excetuam-se do disposto no "caput" deste' artigo os vendedores
ambulantes devidamente autorizados pela legislação especifica.

jr .- As mercadorias encontradas em desacordo com o disposto neste
artigo, portanto; consideradas clandestinas serão apreendidas e, após análise,
devidamente destinadas:

Art 49 , - Os gêneros alimentícios**. bebidas-depositados ou em tránsito:nos
armazéns • das empresas transportadoras ficarão sujeitas fiscalização da
autoridade- sanitária, que a. seu.aitério, poderá. exigir quaisquer documentos
relativos, às: mercadorias:. benii•como proceder à. inspeção e colheita de

Art 58 .- Na interdição de alimentos para fins de análise laboratorial será
lavrado o termo respectivo assinado pela autoridade fiscalizadora e pelo
possuidor ou detentor da mercadoria, ou seu representante legal e, na ausência
ou recusa destes, por 2 (duas) testemunhas. 	 .

•

Parágrafo único. O termo de interdição especificará a natureza,, tipo,
marca, procedência e quantidade de mercadoria, nome e endereço do detentor e
dó fabricante, e será lavrado em 4 (quatro) vias, no mínimo, destinando-se a
primeira ao infrator.

• •	 ••• -• •	 Colheita de Amostras e Análise Ir	•	 • •

Art 50 - Comp/t à autoridade fiscalizadorasealizar periodicamente, ou nos
casos de alimentb vencido ou suspeito de nocividade, colheita de amostra de
alimentos, maténis-prirnas para alimentos, aditivos, coadjuvantes e recipientes
para efeito de anáfise 	 •••.

	
.• '	 • •

• _	 • .

Parágrafo único •-•Nos • casos de alimento vencido ou suspeito de
nocividade a colheita deve ser acompanhada de interdição de alimento. 	 •

Art 51 - A colheita de amostra para fins de análise periódica será feita sem
interdição da mercadoria, quando se tratar de análise fiscal de rotina.

Parágrafo único - Se a análise fiscal ou laboratorial de amostra colhida
em fiscalização de rotina for condenatória, a autoridade sanitária poderá efetuar
novii colheita de amostra, com interdição de mercadoria, lavrando o termo de
interdição.	 •

• •	 •

Art 52 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal será-feita mediante a
lavratura do termo de colheita de amostra e esta deverá ser em quantidade
representativa do estoque existente, dividida em 3 (três( invólucros, tomados
invioláveis, para assegurar sua autenticidade e conservadas adequadamente de
modo a assegurar suas características originais. .	 •	 r., •

§1' - Das amostras colhidas, uma:será enviada ao laboratório oficial ou
credenciado para a análise fiscal; outra ficará em poder do detentor ou
responsável ..pelo; alimento; a -terceira permanecerá no laboratório oficial,
servindo estas duas últimas para eventual perícia de contraprova.	 . • ••

- Se a quantidade ou natureza do alimento não permitir a colheita de
amostra na forma prevista neste decreto e em suas Normas Técnicas Especiais,
será o mesmo apreendido, mediante lavratura do termo respectivo, e levado ao
laborarem°. oficial . ou • credenciado onde, na presença do possuidor ou
responsável e do perito por ele indicado, ou na sua falta,. de 2 (duas).
testemunhas, será efetuada, de imediato, a análise fiscal.

••

Art 53 - A análise fiscal será realizada no laboratório oficial ou credenciaodo e.
os. laudos azulamos resultantes deverão . ser fornecidos • à autoridade.
fiscalizadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias, e, no caso de alimentos.
perecíveis, de 24 (vinte quatro) horas, a contar da data do recebimento da
amostra. • .

§ I' - No caso de alimentos perecíveis, e quando a infração arguida não
tiver relação com a perecibilidade do produto, o prazo para o fornecimento do
laudo analitico poderá estender-se até 30 (trinta) dias.

§2* - A análise fiscal deverá considerar o período de tempo transcorrido
entre a colheita de amostra realizada pela autoridade fiscalizadora competente e
o isilcio da avaliação fisico-quirnica.

Art 54 - Da análise fiscal condenatória, o laboratório oficial deverá lavrar laudo
minucioso e conclusivo, contendo a discriminação, expressa de modo claro e •
inequívoco, das caracteristicas da infração cometida, além da indicação dos
dispositivos legais ou regulamentares infringidos.

Art 55 - O laudo analítico será lavrado em 4 (quatro) vias, no minimo, que -
serão destinadas, respectivamente, ao detentor do produto, ao fabricante . do
produto, à instrução do processo, e ao arquivo do laboratório oficiaL" • '

Ali 56 .- Quando a análiseifisc 'afrOu laboratorial concluir pela condenação do
alimento, a autoridade fiscalizadora notificará o responsável para apresentar
defesa' escrita efou requerer perícia de contraprova, no prazo de 10 (dez) dias
'ou, no caso de produtos perech:eis, de 20 (vinte quatro) horas. 	 •

§1' - A notificação de que trata este artigo será acompanhada de 1 (uma) •
via do laudo analltico e deverá ser feita dentro do prazo de 10 (dez) dias, ou,
no caso de produtos pereciveis, de 24 (vinte quatro) horas, a contar da data do
recebimento do resultado da análise condenatória.

§2* - Decorrido o prazo referido no "caput" deste artigo, sem que o
responsável tenha apresentado defesa ou requerido perícia de contraprova; o
laudo analítico da análise fiscal será considerado definitivo.

• .. •	 ..	 •

	

Seção III	 •
jnterilicão de Alimentos	 •

Ali 57 - Quando resultar provado em análise fiscal ou laboratorial ser o.
alimento imprópnOpara o consumo, será obrigatória a sua interdição e, se for o
caso, a do estabelecimento, lavrando-se os termos respectivos.

MI 59 Os alimentos suspeitos ou com indlcios de alteração, adulteração,
fasificação ou fraude serão interditados pela autoridade sanitária, como medida
rautelar, e deles serão colhidas amostras para análise fiscal ou laboratorial.
Art 60 -• A. interdição do produto e/ou do estabelecimento como medida
cautelar, durará o tempo necessário à realização de testes, provas, análises e
outras providências requeridas, não podendo, em qualquer caso, exceder o
prazo de 90 (noventa) dias, e de 48 (quarenta e oito) horas para os produtos
perecíveis, findo o qual, o produto, ou o estabelecimento, ficará
automaticamente liberado.

§I • • Toda interdição de estabelecimento será acompanhada de uma
intimação ao propnetário, onde constarão as providências necessárias para a

'conseqüente desinterciição, pela autoridade, no prazo máximo previsto no
termo.

§2° -Se a análise fiscal não comprovar infração a qualquer norma legal
vigente, a autondade comunicará ao interessado, dentro de 5 (cindo) dias úteis
a contar do recebimento do laudo respectivo, a liberação da mercadoria.

§3' - Se a análise fiscal concluir pela condenação do elemento, a
autoridade notificará o responsável na forma do artigo 56 deste decreto,
mantendo a interdição até decisão final, observado o prazo máximo estipulado

.no "caput" deste artigo.

§4' - No caso de alimentos perecíveis em que a infração arguida não
tenha relação com a perecibilidade do produto, o prazo de sua interdição, bem
como o prazo para notificação da análise condenatória, poderá estender-se até
10 (dez) dias.

Ali 61 - O possuidor ou responsável pelo alimento interditado fica proibido de
entregá-lo ao consumo, desviá-lo ou substitul-lo, no todo ou em parte, até que
ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade sanitána, na forma prevista no
artigo anterior._	 •

-Seção IV
Aoreeensão e Inutilização de Alimentos•

An 62 - Os alimentos considerados como suspeitos de nocividade, deverão ser
interditados pela autoridade fiscalizadora competente, sem prejuízo das demais
penalidades cabiveis.

§1' - Na interdição do alimento a autoridade competente deverá lacrar e
identificar em local visível a mercadoria

§2' - Na interdição do alimento a autoridade competente deverá lacrar e
identificar em local visível a mercadoria.

§3' Após a condenação definitiva da análise fiscal laboratorial de prova
e contraprova, a autoridade fiscalizadora competente deverá promover a
inutilização do alimento.

• • §4 - A autoridade sanitária competente lavrará o Termo de Interdição ou
de Inutilização de Alimento, conforme a ação prevista no presente artigo, que
especificará a natureza, marca, quantidade e qualidade do produto, os quais
serão assinados pelo proprietário do estabelecimento, ou seu responsável, ou na
recusa, por 2 (duas) testemunhas.

§5*- Quando, a critério da autoridade sanitária, o produto for passivel de
' utilização para fins industriais ou agropecuários, sem prejuízo para a saúde
pública, a autoridade poderá destiná-lo para estes fins.

• ,

Art 63 - Não serão apreendidos, mesmo nos estabelecimentos de gêneros
alimentícios, os tubérculos, bulbos, rizomas, sementes e grãos em estado de
germinação quando destinados ao plantio ou fim industrial, desde que essa
circunstância esteja declarada no envoltório, de modo inequívoco e facilmente
legível.

Seção V•
Perícia de Contraprova

•.	 •

Azt 64 - A pericia de contraprova a que se refere o artigo 56 deste projeto de lei
será efetuada sobre a amostra em poder do detentor ou responsável, no
laboratório oficial que tenha realizado a análise fiscal, com a presença do perito
do laboratório oficial ou credenciado e do perito indicado pelo interessado.

• §1' - Ao perito indicado pelo interessado, que deve ter habilitação legal,
serio fornecidas todas as informações que solicitar sobre a perícia, dando-se-
lhe vista da análise condenatória, métodos utilizados e danais elementos por
ele julgados indispensáveis.,

•

a•
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• fr - O não comparecimento do perito indicado pela parte interessada;
'tio dia e hora fixados, sem causa previamente .justificada, acarretará o
encasamento automático da perícia. ' " • .! • 	 • 

§3* - A penda deverá considerar o podo de tempo transcorrido entre a
coleta de amostra realizada pela autoridade fiscalizadora competente e o inicio •

, .da análise de contraprova.

Art 65. Aplicar-se-á na perfaz de contraprova o mesmo metade, de análise
empregado na análise fiscal condenatória, salvo se houver concordância dos.
panos quanto à adoção de outro. .	 .

Ali 66- Na perfcia de contraprova não será efetuada a análise no caso da
amostra em poder do infrator apresentar indícios de alteração ou violação dos
envoltórios • autenticados pela autoridade fiscalizadora • e, nesta hipótese,
prevalecerá como definitivo o laudo condenatório. 	 .

•

Art 67 - Da pedala de contraprova, será lavrada ata circunstanciada, contendo
todos os quesitos formalizados pelos peritos, datada e assinada por todos os
participantes, cuja primara via integrará o processo.

-
Au t 68 - A divergência entre os resultados da análise fiscal condenatórá e da
pericii de contraprova ensejará recurso à autoridade superior, na prazo de 10
(dez) dias, a qual daemnnará, dentro de igual prazo, novo exame pericial a ser
realizado sobre a amostra em poder do laboratório oficial. 	 •• '	 •

.	 •	 •	 •

Art 69 - No caso de partida de grande valor económico, confirmada a
condenação do alimento em perícia de contraprova, poderá o interessado
solicitar nova colheita de amostra, aplicando-se, neste caso, adequada técnica

'de amostragens estatística. 	 ••
• '	 .	 .

§1* - Entende-se por partida de grande valor económico aquela cujo
valor seja igual ou superior a 100 (cem) vezes o maior salário mínimo vigente
no Estado.	 . • • ,

§2° - Excetuados os casos de presença de organismos patogênicos ou
suas toxinas, considerar-se-á liberada a partida que indicar um índice de
al;teração ou deteriorização inferior a 10% (dez por cento) do seu total.

An 70 - Não sendo comprovada, através dos exames periciais, a infração
objeto da apuração, e sendo o produto considerado próprio para o conswno, a
autoridade competente lavrará despacho liberando-o, determinando o
arquivamento do processo. •

Seção VI
Disnosicões Finais

Art 71 - Não caberá recurso no âmbito administrativo na hipótese de
condenação definitiva do alimento em razão do laudo laboratorial condenatório
confirmado em pericia de contraprova, ou nos casos de constatação, em
flagrante, de atos de fraude, falsificação ou adulteração do produto.

Aul 72 - Os alimentos de origem clandestina serão interditados pela autoridade
sanitána e deles serão colhidas amostras para análise fiscal. • • . 	 •

.§1*- Se a análise fiscal ou laboratorial revelar que o produto é impróprio
para o consumo, ele será imediatamente inutilizado pela autoridade sanitária;

§2*- Se a análise fiscal ou laboratorial concluir tratar-se de produto
próprio para. o consumo, ele será apreendido pela autoridade sanitária e
distribuído a instituições assistenciais públicas. ou pnvadas, desde que
beneficentes, de caridade ou filantrópicas.

An 73 - No caso de condenação definitiva do produto, cuja alteração,
adulteração ou falsificação não impliquem em torná-lo impróprio para o uso ou
consumo, ele será apreendido pela autoridade sanitária e distribuido a
estabelecimentos assistenciais, de preferencia oficiais, quando esse
aproveitamento for viável em programas de saúde.

• -

Ari 74 - O resultado definitivo da análise condenatória de alimentos oriundos
de Unidade Federativa diversa será, obrigatoriamente, comunicado ao órgão de
vigilância sanitária gederal e ao da Unidade Federativa interessada.

Capítulo VII
Funcionamento dos Estabelecimento%

Art 75 - Todo estabelecimento ou local destinado à produção, fabrico, preparo,
beneficiamento, manipulação, acondicionamento, armazenamento, depósito ou
venda de alimentos deverá possuir:

•

1 - Alvará de funcionamento; _

•11 - Caderneta de controle sanitário; . 	 •	 .

' §1. - O alvará de funcionamento será concedido após inspeção das
instalações pela autoridade sanitária competente, obedecidas as especificações
deste 'projeto de lei e suas Normas Técnicas Especiais; limadamente as de
ordem hipénico-sanitárias.

AN	
cARLOS
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§2* - Para cada supermercado, ou congênere, a repartição competente

TON. 10sGml

ATL II •
"	 .	 .

fornecerá UITI único alvará de funcionamento e, para os mercados, um alvará
para cada box, excetuando-se aqueles localizados an próprios municipais.

§3* - A caderneta de controle sanitário, renovável anualmente, conterá as
anotações das ocorrências verificadas pela autoridade fiscalizadora nas visitas
de inspeção rotineira, bem como as anotações das penalidades que porventura
tenham sido aplicadas.

•

§4" - Os veículos de transporte de gêneros alimentícios deverão portar
{ comprovante de precedência do produto transportado e possuir certificado de
vistoria, o qual será concedido pela autoridade sanitina competente, após a
devida inspeção. 	 • "

•

Art 76 - Os propnetários ou responsáveis por estabelecimentos de gêneros
alimentícios, sempre que solicitado, deverão exibir ao agente fiscaliiador a
documentação do estabelecimento, referida no artigo 75, bem como os
comprovantes de procedência das mercadorias comercializadas.

§1* - A documentação a que se refere este artigo deverá permanecer no
estabelecimento. .

§2* - Em caso de mercadoria cuja procedência não esteja devidamente
identificada, deverá o agente fiscalizador observar o disposto no artigo 72 e
seus parágrafos.

§3* - Os proprietários ou responsáveis por estabelecimentos de gêneros
alimentícios poderão, quando fiscalizados, solicitar que o atente fiscalizador se
identifique, exibindo a respectiva credencial.

An 77 - Os estabelecimentos de gêneros alimenticios deverão,
obrigatoriamente, colocar placa identificadora do órgão fiscalizador
competente, em local visivel ao público consumidor

Ali 78 - Aos comerciantes e is distribuidoras de gêneros alimentícios é
proibido proceder à sua triagem ou venda nas vias e logradouros públicos, ou
em locais não autorizados.

Ais 79 - Nos estabelechnentos cOmerciais somente será permitida a venda de
gêneros alimentícios da espécie paras qual foram licenciados, sendo proibido o
exercício de atividades não inerentes ao seu ramo de comércio.

Parágrafo único - É vedado, nos estabelecimentos comerciais não
licenciados para esse fim, comercializar gêneros alimentícios que tenham
sofrido cocção, assadura, fritura, preparo ou transformação, exceto os produtos
industrializados, que, por sua vez, não poderão ser consumidos no local.

Ali 80 - As quitandas e casas de frutas, as casas de venda de aves e ovos, os
empórios, mercearias, annazéris, depósitos de frutas, depósitos de gêneros
alimentícios e estabelecimentos congêneres serão constiuidos, no mínimo, por
seção de venda.

Art 81 - Os cafés, casas de sucos, lanchonetes, bares e botequins serão
constituídos, no minimo, por seção de venda com consumação.

Parágrafo único - Os estabelecimentos de que trata este artigo que
mantenham serviços de lanches deverão possuir também copa-quente.

Art 82 - Os restaurantes e similares terão cozinha, copa e, se necessário,
depósito de gêneros alimentícios e secção de venda com consumação.

Parágrafo único - Nos restaurantes que receberem alimentos preparados
em cozinhas industriais licenciadas poderá ser dispensada a existência de
cozinha, a critério da autoridade sanitária.

Au 83 - As pastelanas e estabelecimentos congêneres terão cozinha, depósito
de matéria-prima e seção de venda com consumação.

Parágrafo único - Se no mesmo estabelecimento houver venda de caldo
de cana, deverá haver local apropriado para depósito e limpeza de cana, com
características idênticas às do depósito de matéria-prima, bem como local
apropriado para depósito de bagaço.

Art 84 - As doceiras, "buffets", rotisseries, casas de produtos congelados e
estabelecimentos congêneres terão"

- sala de manipulação;
11 - depósito de matéria-prima;
Ul - seção de venda com consumação e/ou seção de expedição;

— cozinha; •
•

Parágrafo (mico - " Os estabelecimentos que recebam alimentos
preparados em cozinhas industriais licenciadas poderão ser dispensados da
exigência de possuir ctizinha e depósito . de matéria-prima, a critério da
autoridade sanitária.

el
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Aut 85 - As padarias e estabelecimentos congéneres terão:	 . • . .	 • •

1- Recebimento e depósito de farinha; • 	 •
11 n• Recebimento e depósito de matéria-prima; 	 .*	 • • •• • • .	 • •

,• - Panificação, compreendendo manipulação, área de formo e câmara
de fermentação;

IV - Confeitaria, manipulação;
V - Acondicionamento de embalagens de produtos; 	 •

•VI - Depósito de produtos acabados e expedição e/ou venda; . 	 •

VII- Vestiários e instalações sanitárias;'
'VIU. Depósito de material de limpeza, de consertos e outros afins :,- • ••••••'
IX - Administração e serviços;

'• X - Cozinha e/ou copa-quente.

Parágrafo único - As salas de embalagem, depósito de combustível . e •
cozinha sedo exigidas, a critério da autoridade sanitária, levando em conta a 	 •
natureza do estabelecimento.

Art 86 Os supermercados, mercados . e congêneres, além de observar o.
disposto no artigo r; deverão, quanto aos 'seus locais de venda, obedecer às
exigências técnicas previstas neste decreto, segundo o gênero de comércio, no
que lhes forem aplicáveis.

Art 87 - Nos estabelecimentos que por força de sua atividade exijam cozinha,
esta, além das especificações a serem observadas, conforme disposto no artigo
2*, deverá ter:	 ..	 .

1 - Mesas de manipulação constituldas somente de pés e tampo, devendo
ser este feito ou revestido de material liso, resistente e impermeável. 	 .

• II	 Água • corrente fervente, ou outro processo comprovadamente
eficiente para higienização de louças, talheres e demais utensílios de uso.

, III - Pias, cujos despejos passarão obrigatoriamente por uma caixa de
gordura.

Art 88 - Os estabelecimentis que necessitem de copa-quente obedecerão às
mesmas exigências contidas no artigo anterior, respeitadas as devidas •
dimensões.

• • •	 •	 .	 • •	 ••

Art 89 - As salas de manipulação, de preparo e embalagem terão. 	 • ••	 '• •

	

I - Piso revestido de material cerâmico ou equivalente; 	 •• ••
11 - Paredes revestidas de material liso, impermeável e resistente a •

frequentes lavagens, até a altura de 2,00 rn, no mínimo, e, daí para cima,
pintadas em cores claras com tinta lavável;

111 - Forros	 •

IV - Mesas de manipulação constituídas somente de pés e tampo,
devendo este ser feito ou revestido de material liso, resistente e impermeável;

V - Portas com mola; .	 ,	 •
VI - Aberturas seladas.. .	 .

• •	 .,	 •	 .	 .	 •	 .

Art 90- As salas de secagem obedecerão ás mesmas exigências prescritas para.
as salas de manipulação, dispensada a de ventilação quando houver •
necessidade de manutenção, no ambiente, de características fisicas constantes,
neste caso, em vitrõs poderão ser fixos, dispensadas as telas; • • • • 	 ' •

An 91 - As salas de acondicionamento terão paredes até 2,00 in de altura,. no
mínimo, e os pisos revestidos de material liso, resistente e impermeável. 	 .

• Art 92 Os estabelecimentos que utilizem fomos a carvão e lenha deverão ter
depósito de combustível e este não terá acesso ao local de manipulação. 	 ' •

• • •••••••• • •• •

Art 93 - É proibido, nos estabelecimentos de gêneros alimentícios, manter •
equipamentos, maquinários, matutações, objetos, substâncias químicas, •
aditivos, condimentos ou invólucros com o objetivo de fraudar, ou adulterar •
alimentos.

	

.	 .

Parágrafo único - O material encontrado nas condições referidas neste . .
artigo será apreendido e encaminhado ao depósito municipal, e as mercadorias
serão inutilizadas.

Art 94. Nos locais devidamente licenciados, em que se fabriquem, preparem,
beneficiem ou acondicionem alimentos, é proibido ter em depósito substancias
nocivas à saúde ou que possam. servir para alterar, adulterar, fraudar ou

•falsificar alimentos.	 . •	 • •	 ••

Au 95 — É proibida a fabricação de alimentos cuja industrialização seja
especifica das indústrias ou de estabelecimentos varejistas autorizados para
esse fim.

• " •

Art 96 - Só será permitido o comércio de saneardes, desinfetantes e produtos
similares, em estabelecimentos de venda ou consumo de alimentos, quando nele
existir, local apropriado, separado, devidamente aprovado pela autoridade
sanitária.	 " •	 •

Art 97 - É obrigatória a existência de eq- uipamentos de refrigeração e/ou de
congelação nos estabelecimentos em que se produzam, fabriquem, preparem,
beneficiem, • manipulem, acondicionem, armazenem, depositem ou • vendam
produtos alimentícios perecíveis ou alteráveis.

" •	 •	 •
•

§I• - As mercadorias deverão ser distribuidas em unidades frigoríficas
apropriadas a ser dispostas de maneira a permitir a perfeita circulação de ar,
ficando, portanto, proibida a superlotação dessas unidades.

•§2* - A critério da autoridade sanitária competente, a exigência de que
trata este artigo poderá estender-se aos veículos de transporte. 	 •

An 98 - Nos locais e estabelecimentos onde se manipulem, beneficiem,
preparem, vendam ou fabriquem produtos alimenticios é proibido:

11 • Varrer a seco ou usar areia, serragem ou outros afins;
III - Usar papel picado no piso, para qualquer finalidade;
IV - Destrinar água servida para a via pública;

• V - Permitir a entrada ou permanência de quaisquer animais:.
VI - Manter móveis, semoventes, veículos, equipamentos ou armazenar

mercadorias não compatíveis com a produção;
VII - Manter fogareiro, fogão ou outro equipamento com a finalidade de

cozinhar em seu intenor, quando não estiver licenciado para esse fim;
VIII - Proceder a lavagem e higienização de maquirsários, equipamentos,

e estrados em via pública; 	 • • •
IX - Utilizar substâncias ou defensivos, para fins de higienização, exceto

aqueles devidamente aprovados pelo órgão oficial competente;
X - Adaptar jiraus, sadias ou mezaninos, exceto os submetidos à

apreciação do órgão municipal competente;
XI - Manter, guardar ou depositar mercadorias pertencentes a terceiros,

excetuado os casos de comprovada consignação;
XII - Comercializar géneros alimentícios durante o período de reformas

ou reparos necessários à conservação do prédio e instalações;
XIII - O uso de enfeites junto aos alimentos expostos em bandejas e

vitrines, incluindo vegetais;
XIV - Manter plantas, excetuando-se nos salões de venda ou de

consumação, quando forem inutilizadas como elementos de decoração eJou de
ornamentação e, desde que distantes dos alimentos expostos à venda.

Au 99 - Nos estabelecimento.; onde se fabriquem, preparem, vendam ou
depositem gêneros alimentícios deverão ser utilizados recipientes adequados,
de fácil limpeza e providos de tampo, ou recipientes descartáveis para coleta de
resíduos.

§I • - É proibido o recolhimento, nas unidades frigorificas, de ossos,
sebos, detritos ou outras mercadorias imprópnas para o consumo, exceto os
hermeticamente acondicionados em recipientes resistentes e laváveis.

• •	 .

• §2* - Os recipientes para coleta de resíduos deverão ser identificados
para diferenciá-los dos utilizados para as inercadonas de consumo.

Art 100 - Será obrigatório o ngoroso asseio em todos os compartimentos dos
estabelecimentos de géneros alimentícios.

Parágrafo único - Os compartimentos sanitários deverão estar em
perfeito funcionamento e obngatonamente dispor de lavatório com água
corrente, papei higiénico, sabão, toalhas de papel ou secador de ar quente,
bacias sanitárias providas de tampo e recipientes para lixo.

Au 101 - Nos estabelecimentos referidos no artigo anterior, o pessoal
vinculado, sob qualquer forma, ao processo de comercialização, deverá se
apresentar devida e adequadamente uniformizado, exigindo-se asseio individual
compatível com os princípios de higiene.

Art 102 - Os responsáveis pelos estabelecimentos de géneros alimentícios são
obrigados a manter limpos e higienizados os equipamentos, instrumentos de
trabalho, recipientes e continentes, os quais deverão ser de material adequado,
de forma a não contaminar ou dunirtwr o valor nutritivo dos alimentos.

*1' - Os equipamentos, instrumentos, recipientes ou continentes que não
assegurarem perfeita higieruzação, a cnténo da autoridade sanitária, deverão

• ser reformados, substituídos ou inutilizados.

§2° - Para os fins previstos neste artigo, deverão ser observadas as
Normas Técnicas da Associação Brasileira.

Au 103 - Os estabelecimentos de géneros alimentícios deverão estar equipados
com armários adequados para guarda de roupas, instrumentos de trabalho e
materiais de higienização, específicos para cada fim.

Art 104 - A exposição para venda de aves, pescados, carnes e visceras de
espécies destinadas à alimentação huinana somente será pemuuda se os
referidos produtos estiverem devidamente protegidos em unidades frigorificas.

Parágrafo único - A comercialização dos produtos referidos neste artigo
em feiras-livres obedecerá ao regulamentado em legislação específica..

Art 105 - O leite e seus derivados, excetuando-se aqueles que dispensem
frigorificação, deverão ser mantidos em unidades frigonficas.

Ais 106 - Os açougues, entrepostos de carnes, casas de aves abatidas, peixarias
e entrepostos de pescado, observado o disposto no artigo r, deverão ter.

•

I - Piso do pavimento e as pareces, pilares e colunas, até altura de 2,00
metros, no mínimo, revestidas de material durável, liso, =permeável e
resistente a freqüentes lavagens;

:7 •
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III - A' pintura, revestimento de paredes e forro de natureza tal que não'

altere as características organolépticas visuais do produto... • "" 	 • 7 '

MI 107 - Os açougues são destinados à venda de carnes. , vise-eras e miúdos.. ..
frescos, resfriados . ou congelados, não sendo permitido ,seu preparo ou
manipulação para qualquer fim. •

,	 Parágrafo único -.Será, entretanto, facultado aos açougues: 	 ..... •

:	 I - A venda de subprodutos de origem animal conservados, preparados
ou enlatados, desde que convenientemente identificados como procedentes de
fábricas licenciadas e registradas; • 	 •

II - A venda . de ••carne • fresca molda, desde que a moagem ieja.
I obrigatoriamente, feita na presença do comprador e a seu exclusivo pedido, por

meio de máquinas elétricas:. 	 . •
III - A venda de carne moída fresca, efetuada em estabelecimento cujas

condições sejam semi-industriais e caracterizadas por • • 	 • • ••• •	 •

a) - piso do pavimento e as parede', pilares ou colunas até, a altura de
2,00 metros, no minimo, revestidos de material durável, liso, impermeável e •
resistente a freqüentes lavagens;

:	 b) - forro de natureza tal que não altere as caracteristicas organoléptcas
visuais do produto;

'c) - portas com mola; •	 . • • •	 .
;	 d),- aberturas teladas:. 	 •	 .	 •, •

e) - área de sala de desossa não inferior a 20,00 in2, com dimensão
mínima de 4 metros;	 •

- mesas de manipulação consumidas somente de pés .e tampo, devendo
este ser feito ou revestido de material liso, resistente e impermeável;

g) - Pia com água corrente fervente, ou outro processo comprovadamente
eficiente para a higienização de incidias de uso e ralos para escoamento de
águas de lavagens;

IV - A venda de pescado, industrializado e congelado procedente de
fábricas licenciadas, desde que disponham de unidades frigorificas próprias e
exclusivas para sua boa conservação;

Art 108 - Nos emponos e mercearias fica autorizada a vendas varejo de carnes
provenientes de grandes, médios e pequenos animais domésticos próprios para
a alimentação humana, vísceras e aves abatidas. .	 ,

*1° - Para exercer este comércio, os estabelecimentos deverão obedecer
ao disposto no artigo lor, bem como ao que segue:

•

I • Os produtos "as natura" referidos no "caput"deste artigo deverão ser
conservados em unidades frigorificas adequadas e independentes, não podendo
ser expostos fora das mesmas;

11 - Nos estabelecimentos que receberem carne sem prévia desossa, será
obrigatória a instalação de uma sala para esse fim, dotada de equipamentos
neecessários, bem como atender o disposto no artigo 107.

§2* - Os estabelecimentos referidos neste artigo ficam também
autorizados a vender carnes empacotadas, congeladas e resfriadas, e alimentos
supergelados, acondicionados an embalagens próprias e inspecionadas nos

estabelecimentos de origem, desde que disponham de equipamentos •de
conservação e exposição adequados. 	 •	 . , .

MI 109 . Os estabelecimentos que comerciam com carnes deverão dispor .de
gancharas no compartunento destinado à desossa.

.	 •

§P' - As gancharas referidas neste artigo deverão ser munidas em
perfeito estado de conservação e limpeza;

§2* - Após a operação de desossa, a mercadoria deverá ser armazenada
nas unidades frigorificas

Art 110 - Nos estabelecimentos referidos no artigo anterior, os miúdos e
vísceras deverão permanecer nas unidades frigorificas apropnadas e • em
continentes de material inoxidável, plástico rígido ou pre-moldado, ou outros
materiais que atendas as exigências da moderna tecnologia.

§1* - As unidades frigorificas ou continentes referidas neste artigo
deverão ser manudas rigorosamente limpas e higienizadas e -em perfeito estado
de conservação.

§2* - O seccionamento ou fracionamento de miúdos e vísceras somente
será permitido quando solicitado pelo comprador e na presença deste, salvo nos	 •
estabelecimentos com caractensticas semi-industriais que atendam ao disposto • I
no parágrafo-único, inciso III do artigo 107.

Art 111 - Nos estabelecimentos de gêneros • alimentícios, é proibida a
comercialização de carnes destinadas à indústria para aproveitamento
condicional.

.	 .	 ,
•

Art 112 - Nenhum açougue poderá funcionar em dependências de fábrica de •
produtos de carne e estabelecimentos congèneres.,,, • 	 • .	 •• •

An 113- Nas casas de venda de aves vivas e ovos não é permitidas matança
ou preparo de aves ou outros animais.
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Art 114*- Nos estabelecimentos de comércio de aves abatidas_não é permitida a

	

existe:ida de aves vivas: '•	 •	 •
Parágrafo único- Nos estabelecimentos referidos neste artigo, é proibida

a manipulação ou tempero de carne para qualquer fim.

Art 115 - Nas peixarias é vedado o preparo ou fabrico de conservas de peixes,
a venda de pescado em filés ou em pedaços, sendo, entretanto, facultada a
subdivisão, desde que na presença do comprador e a seu pedido..	 .	 „	 .

Parágrafo único - A proibição referida neste artigo não se aplica quando
se tratar de filés semi-industrializados, desde de que constem da embalagem a
procedência e a data da industrialização, e aos processados em
estabelecimentos com características semi-industriais que atendam ao disposto
no parágrafo único, inciso III, do artigo 107.

Art 116 - Aos estabelecimentos de gêneros alimentícios é proibido substituir
uma espécie por outra, com a finalidade de fraudar ao público consumidor, bem
como vender congeladas por resfriadas ou frescas, ou utilizar quaisquer meios
com tal finalidade.

Art 117 - É proibido, nos estabelecimentos de gêneros alimentícios,
comercializar animais vivos de qualquer espécie. 	 '•

• • „	 •

Parágrafo único *- Excetuam-se da proibição prevista neste artigo os
estabelecimentos licenciados anteriormente à vigência deste decreto, que,
todavia, terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o seu
enquadramento..	 .	 ..	 •

Art 118 - É vedado, aos comerciantes de gêneros alimentícios, mantê-los em
depósitos estritamente domiciliares.

Parágrafo único - Será, entretanto, facultada a guarda dos gêneros
alinienticios em depósitos devidamente vistoriados e licenciados.

Art 119 - É proibido, nos estabelecimentos de' gêneros alimentícios,
comercializar quelónios, anfibios, répteis, algas, plantas marítimas, animais
aquáticas, mamíferos de água-doce e salgada, bem como animais exóticos,
abatidos ou vivos, exceto aqueles previstos em legislação própria, desde que
procedentes de estabelecimentos legalmente autorizados para esse tipo de
comércio.	 •

Parágrafo único - As espécies referidas neste artigo somente poderão ser
vendidas em estabelecimentos devidamente autorizados para esse ramo de
comércio.

Art 120 - É proibido, nos estabelecimentos de géneros alimentícios, o preparo
ou comercialização de alimentos destinados à alimentação animal, à exceção
dos dos devidamente embalados, rotulados e procedentes de estabelecimentos
devidamente autorizados. .. .•	 •

Art 121 - Fica permitido aos estabelecimentos que comercializam alimentos
utilizar equipamentos com peculiaridades cognominadas de "equipamento de
soleira de portas", tais como "churros", "frango assado", "doces e
guloseimas", "churrasco grego", "massas semi-preparadas", "esfatia", e outras
atividades análogas e afins, desde que satisfaçam às seguintes exigências:

I - A comercialização de alimentos na forma deste artigo somente será
permitida quando a abertura dos dispositivos apropriados esteja sempre voltada
ao sentido oposto ao da visou logradouro público;

- Os equipamentos utilizados para acondicionamento dos alimentos
deverão manter a temperatura adequada à sua boa conservação;

.	 .
III - Quando: para o exercicio dessa atividade, for instalado qualquer

dispositivo para assar, cozer ou fitar alimentos que exijam manipulação prévia,
também, serão exigidas as seguintes condições para o local de manipulação ou
preparo:	 •

1) - área minima de 4,00 tn2, desde que não haja outro compartimento de
manipulação, que satisfaça o seguinte:

a) pé direito mínimo de 2,5 metros de altura; 	 • • '
b) largura mínima de 2,00 metros;
e) piso e paredes até a altura de 2,00 metros, revestidos de material

durável, liso, impermeável e resistente a freqüentes lavagens;
•d) pia com água corrente;

• 2) compartimento, equipamento ou dispositivo para guarda de produto
pré-manipulado ou a manipular, de modo a inenté-lo conservado e ern
condições higiênicas.

.	 .	 .

SEGUNDA PARTE

TITULO ÚNICO
Das Repressões às Infracõea de Natureza Sanitária

CAPITULO I•

. . Da Comuetincia 
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I) falta de asseio pessoal;
m) depositar carvão ou lenha em local de manipulação;

•n) armazenar cana, bagaço, etc na área de consumo;
'o) utilizar papéis ou embalagens servidas, ou que contenham acrania,

tintas de Unpressio ou outras substâncias químicas prejudiciais á saúde;
p) manter no mesmo continente ou transportar no mesmo compartimento

do veículo, alimentos ou substâncias estranhas, que possam resultar em
contaminação ou corromper suas características;

q) manter artigos de limpeza fora de seção adequada; • • '• 
'r) preparo de alimentos destinados a animais; 	 •	 •	 •
s) comercializar alimentos destinados a animais indevidamente rotulado's

e sem procedência: • 	 " • • '	 "
t) ausência de proteção dou de telas contra insetos, roedores, pássaros e

• outros animais daninhos ou constatação da presença dos mesmos; •
u) 'falta de 'instalado sanitária. para ambos os sexos ou de outras

dependências especificas em estabelecimentos • que por suas' características
próprias assim o exijam;

v) comercializar gêneros alimenticios durante a realização de serviços de
reparo ou reforma de estabelecimento; • 	 .	 -

x) utilizar água em desacordo com as especificadas técnicas para a
higienizado, preparo, manipulação, fabrico, beneficiamento ou conservação de
gêneros alimentícios;

s) comercializar alimentos destinados a animais indevidamente rotulados
e sem procedancia;..

i) ausência de proteção e/ou de telas contra insetos, roedores, pássaros e.
outros animais daninhos ou constatado da presença dos mesmos:

u) falta de instalação sanitária para ambos os sexos ou de outras
dependências especificas em estabelecimentos que por suas caracteristicas
próprias assim o exijam;

v) comercializar géneros alimentícios durante a realziado de serviços de
reparo ou reforma de estabelecimento;

x) utilizar. água ern desacordo com as especificações técnicas para a
higienização, preparo, manipulação, fabrico, beneficiamento ou conservação de
gêneros alimentícios;	 ,

z) adoção de práticas e procedimentos inadequados 'ao preparo,
manipulação; fabrico, beneficiamento, conservação, armazenamento ou
exposição de alimentos.

•

§3°. - São infrações de natureza gravíssima dentre outras:

:	 a) venda ou exposição de alimentos impróprios para consumo ou fora do
prazo de validade;	 .
.	 b) venda ou exposição de alimento de -origem clandestina ou sem
comprovante de inspeção ou procedência de mercadoria;
:	 c) venda ou exposição. de alimento interditado ou em estabelecimento
interditado;

d) proceder à matança clandestina; •	 .
e) venda ou exposição de alimento alterado, adulterado ou fraldado;
f) utilizar, em. estabelecimentos, equipamentos, utensilios ou em

alimentos, substâncias ou defensivos não autorizados;
g) funcionamento de açougue, avícola ou similar, conjugado com

estabelecimento de fabrico ou abate;
h) comercializar aves abatidas em locais destunados á venda de aves

vivas;
i) manter nas dependências do estabelecimento maquinarias, objetos,

substâncias quimicas, aditivos, materiais, condimentos, invólucros, que possam
serviipara adulterar, fraldar ou falsificar gêneros alimentícios;
.	 .1) comercializar arumais exóticos sem autorização do IBAMA, sejam
eles vivos ou abatidos: .	' •	 "	 -

I) comercializar animais vivos • em • estabelecimentos de gêneros
alimentícios

In) desacato à ordem administrativa emanada por autondade sanitária no
exercido de suas funções. •

•

Au 128 - Para a classificação de infrações não previstas no artigo anterior, a
Administração se valerá de parecer conclusivo proferido por Comissão Técnica
especialmente designada pam.esse fim, que considerará a gravidade do fato a
ser enquadrado.

• -	 .	 .	 •

.	 CAPITULO III
. ,

Do Procedimento Administrativo das Infrações de Natureza Sanitária
•

Art 129 - O procedimento administrativo relativo a infrações de natureza
sanitária terá inicio com a, lavratura de Tanto de Notificação.

'• Parágrafo Único - Nos casos em que a infração exigir a pronta ação da
autoridade sanitária para proteção, da saúde pública, as penalidades de
apreensão,einterchdo de gênero alimentício poderá ser aplicada de imediato.

SEC-AO I	 ,. • .
Termo de Notificarão	 . .

...

Aut 122 - Caberà'à Secretaria Municipal de , astectment no ambito de suas
atribuições,o a, fiscalização quanto ao •	 neste	 competindo-lhe a„
autuação, a imposição de penalidades observa iaridades de cada.%
caso, referentes à prevenção e repressão de tudo quando possa comprometer a.
saúde pública-o,

Parágrafo único - As autoridades fiscalizadoras mencionadas neste artigo
terão livre ingresso em todos os locais, a qualquer dia e. hora, quando no
exercício ode suas atribuições.. •  -

Au 123 - As infrações à legislação edilícia e de parcelamento, uso e ocupação
do solo, serão fiscalizadas e aplicadas pcla repartição fiscalizadora competente.

?..	 -•• • •	 •	 •• . • ...5.•••.: r

ifiNZbe.,1	 :'r'CAPITULO fi . • '''	 •	 •

. Das Infracões e Penalidades . • • 	 ' •^'5
• •• .......

Au t 124 - Considera-se infração a desobediência ou a inobservância ao disposto
neste projeto de lei, nas normas legais e. regulamentares da legislação federal e
estadual e outras que, por qualquer forma, se ' destinem • à • promoção, •
preservação e recuperação da saúde. -

• .• ,. ,	 •

Art l2 - Responde pela infração quem, de qualquer modo, cometer ou .1, •
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 	 .	 •

Art 126 - As infrações de natureza sanitária serão punidas, alternativa ou
cumulativamente, sem prejuízo das sanções civil e . penal cabíveis, com -
penalidades de:

1 -Notificação; •
II - Multa;
III - Apreensão de produto:"
IV - inutilização de produto; , 	 •	 .:	 d

V - interdição de produto;
VI - interdição parcial ou total do estabelecimento.
• .	 .

Art 127 - As infrações de natureza sanitária classificam-se em leves, graves e . •
zravisumas.:.	 • .•	 ••• . • •	 •	 • •

	§1." - São infrações de natureza leve, dentre outras: 	 —

a) falta de uniforme;	 •	 •	 •
b) fumar durante o exercício de atividade;
c) varrer o estabelecimento a seco, ou usar areia, serragens ou outros o

	

.	 ,	 -	 •	 i • ::
d) usar papel picado no piso • •
e) destinar água servida para a via publica;

' . 0 permitir a entrada ou permanência de aves ou animais domésticos no.
estabelecimento;

g) manter móveis, semoventes, veículos, equipamentos ou objetos.
estranhos á natureza das atividades desenvolvidas pelo estabelecimento; 	 . • • .,..

.	 proceder a lavagem e higieruzação de maquinados, equipa.mentos i e
estrados em via pública;

i) uso de enfeites junto aos alimentos expostos em bandejas e vitrines;
Afita de placa indicativa do órgão fiscalizador, .

- I) proceder à triagem, carga e descarga ou venda de, gêneros alimentícios
nas vias e logradouros públicos, quando não autorizados;	 •	 • '

m) manter, nas unidades frigorificadas, ossos, sebos, detritos ou outras
mercadonas impróprias para o consumo, sem que estejam hermeticamente
acondicionados;	 •	 -

ri) ausência ou insuficiência de recipientes apropriados para a coleta,de,.,
lixo; .

o) mau funcionamento" das instalações sanitárias dou ausência de papel,...
higiênico, sabão, toalhas descartáveis ou secador de ar quente, tampo de bacias

. sanitárias e outros indispensáveis; 	 •
p) manter , as . dependências , do • estabelecimento ,em más condições o de, ,.

12' - São infrações de natureza grave entre outras: 	 •

a) más condições higiênicas em dependências do estabelecimento,„ ,
inclusive sanitários, ou em veículos transportadores de gêneros alimentícios;

,b) falta de higiene. lirnpeza.,oti má conservação de: eqwparnentos,
instrumentos , de trabalho, utensílios e:recipientes destinados ao fabrico, 7„ ..
produção, beneficiamento,. manipulação, acondicionamento,, conservação,
armazenamento, transporte e consumo de alimentos; 	 ..	 ....- .

c) - exposição de alimentos sem proteção e/ou fora dos . equipamentos

• transportadores;	 .
. e) funcionamento de equipamentos.. destinados à conservação de

alimentos ou à higienizado ou esterilização de utensílios e recipientes em",
desacordo com os padrões mecanizados pelas Normas Técnicas Especiais; 	 •

t) Emprego de pintura, revestimentos de paredes e forros e/ou iluminado
artificial que altere as características organolepticas visuais do produto;	 .1"

g) falta de carteira de saúde ou de sua renovaçao;
h) filetar pescado ou moer carne previamente, em estabelecimentos não

i) comercializado, preparo, fabrico ou manipulação de gêneros
alimentícios em desacordo com a atividade par a qual foi licenciado;

• "j> falta' de caderneta' de controle sanitária; ou de laudo de vistoria de•

Ais 130 As irregularidades constatadas serão objeto de notificação aos
responsáveis, estabelecendo-se prazo entre 5 (cinco) a 30 (trinta) dias para
regularização, levando-se em consideração o tipo da irregularidade a ser
.1,1242	 O.	 . 	 •

•
d) superlotação de cama/as/unidades fiigorificas ou veículos,
os à	 . .	 , ...,	 ..	 _	 .	 .	 .

	

.	 •própri sua coosavação; 



Aret 132 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos
Termos de Notificação, sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos .
de falsidade ou omissão dolosa.

•• —	 SEÇÃO II	 ,	 •
• Do Auto de Infração •

•

Art 133 - Verificada qualquer infração a este projeto de lei, será lavrado o
respectivo Auto de Infração. . •

Art 134 - O Auto de Infração será lavrado em 3 (três) vias, • destinando-se a
primeira ao autuado e conterá: •	 .	 .	 ,

• •	 SEÇÃO III
Do Terno de Intimacão .

r	 •

1. • Parigrafo único - As empresas poderio requerer ao órgáo competente •
dilação do prazo, sempre que entenderem a impossibilidade de promover a I
correção no tempo notificado.

•

'Art 131 -O Termo de Notificação será lavrado em 3 (três) vias, destinando-se
a primeira ao notificado e conterá: - .	 , •• 	 . •	 • .

•

I - A identificação do estabelecimento, constando o nome do infrator, seu
ramo de atividade e endereço;	 •	 •	 • "	 •	 • •	 • .• .	 •

II - o auto ou faro constitutivo da irregularidade constatada; •• 	 •• •	 •
III - o dispositivo legal ou regulamentar infringido;

— IV - a providência exigida;

	

.	 •	 ••
V - o prazo concedido para sanar a irregularidade;
VI - a assinatura da autondade que notificou, seu número de registro e

' carimbo discriminativo destes dados;
VII - a assinatura do notificado ou de seu representante legal e, em caso •

de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade notificadora e a •
assinatura de 2 (duas) testemunhas.	 .	 .

1 - O nome do infrator, especificação de seu ramo de atividade e
endereço;

II - O ato do infrator, especificação de seu ramo de atividade e endereço;
III - A disposição legal ou regulamentar transgredida;*
IV - A indicação do dispositivo legal ou regulamentar que comina

penalidade a que fica sujeito o infrator,	 .. •

V - O prazo legal para defesa ou impugnação do Auto de Infração;
Vi - A assmanira do agente autuante, seu número de registro e carimbo

discriminativo desses dados; • 	 • •	 • . • .	 - . ••• •	 .

VII - A assinatura do autuado ou de seu representante legal e, em •caso
de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade autuante e a

•assinatura de 2 (duas) testemunhas. • .• 	 •

-Art 135 -Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos
Autos de Infração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos de
falsidade ou omissão dolosa. • •	 •	 •'	 • •	 • - '•	 •	 •
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assinatura de 2 (duas) testemunhas	 .'"'
•VIII- A repartição onde a multa deverá ser paga;

:	 IX - O prazo para pagamento da multa ou apresentação de defesa;

Art 141 • A lavratura do Auto de Multa far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pagar ou
apresentar defesa, sob pena de confirmação da penalidade, imposta e de sua
subseqüente inscrição na divida ativa.

gr 142 - A notificação de que trata o artigo anterior será dirigida,
pessoalmente, ao responsável ou seu representante legal, podendo efetivar-se,
outrossim, por via postal, com aviso de recebimento, no endereço do
estabelecimento, .•

•• •• .

Parágrafo único - A defesa deverá ser apresentada na Administração
Regional da circunscrição territorial a que pertence o estabelecimento,
mediante protocolo.

•Art 143 - Quando o autuado for analfabeto, ou fisicamente incapacitado,
poderá o Auto de Multa ser assinado "a rogo" na presença de 2 (duas)
testemunhas, ou na falta destas, deverá ser feita a devida ressalva pela
autoridade autuante.

• •	 • .	 • ••

Art 144 - A aplicação de multas pecuniárias não elide a das demais sanções ou
medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive apuração da
responsabilidade por infrator, pelos crimes de desobediência,, previstos no
artigo 330 do Código Penal.

Art 145 - Na reincidência, as multas serão sempre em dobro e até que seja
sanada a irregularidade as mesmas serão renováveis a cada 30 (trinta) dias.

Art 146 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos
Autos de Multa, sendo passíveis de punição por falta grave, em casos de
falsidade ou omissão dolosa.

SEÇÃO IV

Interdição Parcial ou Total do Estabelecimento

Art 147 - Como medida cautelar, o Secretário Municipal de Abastecimento
poderá, à vista de laudo técnico emitido pela autoridade fiscalizadora
competente que demonstre a desobediência pelo estabelecimento de infração
classificada como grave ou gravíssima, após aplicação de multa de
reincidência, interditar o estabelecimento, setor de serviço, máquina ou
equipamento, indicado na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência
exigir, as providências que deverão ser adotadas.-

Folha n°	 do
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§1' - Da decisão do Secretário poderão os interessados recorrer,
prazo de 10 (dez) dias.

Art 136 - As irregularidades constatadas serão objeto de intimação aos
responsáveis, que deverão saná-la no prazo estabelecido no próprio termo,
levando-se em consideração o tipo de irregularidade a ser sanada. 	 .

Art 137- O Termo de Intimação será lavrado em 3 (três) vias, destinando-se a
primeira ao intimado e conterá:

1 - A identificação do estabelecimento, constando o nome do infrator, seu
ramo de atividade e endereço;

II - O número, série e data do Auto de Infração respectivo;
111 - O ato ou fato constitutivo da irregularidade constatada;

-IV - O dispositivo legal ou regulamentar infringido;
.	 •V. A providência exigida;

VI - O prazo concedido para sanar a irregularidade;	 •	 •	 '
VII- A assinatura da autoridade que intimou, seu numero de registro e

, carimbo discruninativo desses dados; .
VIII - A assinatura do intimado ou de seu representante legal e, em caso

de recusa, a consignação dessa circunstância , pela autoridade intimadora e a
assinatura de 2 (duas) testemunhas. 	 .•• •	 .

Art 138 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que
fizerem nos Termos de Intimação, sendo passíveis de punição, por falta grave,
em casos de falsidade ou omissão dolosa.

	

..	 ....	 •	 • •. .	 ,	 .	 .

	

SEÇÃO IV	 . •

Auto de Multa	 .

Art 139 - A inobservância de qualquer dispositivo deste Projeto de Lei,
notificado pela autoridade fiscalizadora, ensejará a lavratura do competente
Auto de Multa.

	

Art 140- O Auto de Multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, conterá:: 	 •	 "

1 - o nome do infrator,
••/II-olocai.ciachoradatnfiação;

'	 • •- o fato constituído da infraçãO
•IV - o preceito legal violado;

V -o valor da multa;
VI - a a.,:nalura do agente autuante, seu número de registro e carimbo

discriminativo desses dados; •

§2"' - O Secretário Municipal de Abastecimento, independente de
recurso, e após laudo da autoridade fiscalizadora competente favorável, deverá
levantar a interdição.

§3° - Sanadas as irregularidades, o interessado poderá requerer a
desinterdição ao órgão Competente, o qual deverá proceder a vistoria e
levantar a interdição, caso atendidas as providências notificadas, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

•

Art 148 - Na interdição parcial ou total do estabelecimento será lavrado o
termo respectivo assinado pelo Secretário Municipal de Abastecimento e pelo
proprietário do estabelecimento, ou seu representante legal e, na ausência ou
recusa, por 2 (duas) testemunhas. •

- O termo de interdição especificará a natureza da infração, as datas
de aplicação dos Autos de Infração e Multa, bem corno as. datas de
reincidências, nome e endereço do estabelecimento, e será lavrado em 4
(quatro) vias, no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator.

§2*- Toda interdição de estabelecimento será acompanhada de uma
intimação ao proprietário, onde constarão as providências necessárias para a
conseqüente desinterdição, pela autoridade, no prazo máximo previsto no

* Art 149 - A interdição total ou parcial do estabelecimento poderá ser efetuada
com o' apoio da Guarda Civil Metropolitana, com o objetivo de garantir aos
servidores a segurança necessária ao pleno do Poder de Policia Administrativo.

Au t 150 - Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis,
que, após determinada a interdição, ordenar ou permitir o funcionamento do
estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de máquina ou
equipamento.

•

An 151 - Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser publicado no
Diário Oficial do Município, caberão sucessivamente:

.1 - Pedido de reconsideração â própria autoridade que o prolatou, no
prazo de I S (quinze) dias da publicação; 	 •



• 	 •n

".

11 - Recurso ao Secretário Municipal de Abastecimento, -mediante
depósito prévio do valor da multa discutida, no prazo de 15 (quinze) dias da
publicação do ato que não acolher o pedido de reconsideração.

• Parágrafo único - O pedido de reconsideração e o recurso deverão ser
apresentados, mediante protocolo, na Administração Regional competente.

Art 152 - Na contagem dos prazos de apresentação de defesa, reconsideração
ou interposição de recurso, será excluido o dia da notificação ou da publicação
e incluido o do vencimento.
• Parágrafo único. Em qualquer hipótese, os prazos somente começam a
correr a . partir do 1 primeiro) dia útil após a notificação ou publicação
.referidas. • ' "	 •

TERCEIRA PARTE	 • . •

•.	 .	 •
TITULO 1	 .	 .

Au t 153 - Fica criada a Comissão Municipal de Higiene e Géneros Alimentícios
CMHGA, coordenada pela Secretaria Municipal de Abastecimento, que terá

corno objetivo promover ações que implementem o cumpiiinento do código
sanitário de géneros alimentícios, bem" como a melhoria pennanente da
qualidade dos alimentos fornecidos no Munielpio de São Paulo.

§l • - A CMHGA será composta por representantes das seguintes • ••
entidades:

- Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo;
• - Sindicato dos Empregados em Hotéis. Restaurantes e Similares de São
Paulo;

•- Secretaria Municipal de Abastecimento;
• Câmara Municipal.
§2* - A CMHGA reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, ou • •

extraordinariamente quando por convocação do Sr. Secretário Municipal de
Abastecimento.	 •	 •	 • • •.•
Art 154 • - Fazem parte integrante deste Projeto de Lei as Nomes Técnicas , ,
Especiais (NTE) em anexo, cujas disposições disciplinarão asd ações referentes
à defesa e á proteção da saúde individual e coletiva, no ambito de atribuição da
Secretaria Municipal de Abastecimento.

.	 - Os padrões toxicotógicos, miciobiológicos, fisiológicos,
microscópicos, fisico-quimicos e outros, bem como os de rotulagem, deverão i•

	

.	 ,obedecer is • especificações ou nomes próprias de • alimentos e bebidas
estabelecido pela legislação federal ou vigente.	 •

5 29 - As condic;es de uso de adifivOs.
Intencionais • a tolerância máxima de aditivos
intencionais e incidentais em alimentos e bebidas
obedecerão ao dis posto na legislação federal pertinente
e nas Resoluc;es da Comissão Nacional de Normas e
Padres para Alimentos (CNNPA) ou da C-	  Técnica de
Alimentos (CTA) do Ministério da Saúde.

Art. 155 - Este projeto de lei entrará em vigor na
data de sua publicação, 	 das as disposiç;es
contrário. As Comiss"Oes competentes."
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Do SGM-015785/98-0 — Memorando ATL III n° 2.083/98 	 Em 12/11/98 	
MARINA ROORIGUES OTERO

Aux. Téc. Adm. Cat. 1

SEMAB-AJ
Senhor Assessor Jurídico

Solicitamos manifestação, atentando para o prazo previsto pela ATL.

São Paulo, 12 de novembro de 1.998.

NEYDE FALCO PIRES CORRÊA
ASSESSORA ESPECIAL
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SEMAB/DIMA
Senhor Diretor

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENT

Folha de informação n° 08

Solicitando preliminar pronunciamento, atentando para
o prazo de devolução constante da inicial.

e

•

São Paulo, 13 de novembro de 1998.
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Capitulo II

Artigo 15

item —alimento vencido: todo alimento com prazo de validade para o consumo
vencido, que não pode ser comercializado.

item III — alimento nocivo: todo alimento que após análise fiscal laboratorial é
considerado como imprópria ao consumo e potencialmente capaz de causar
dano à saúde.

itens XXII e XXIII — as análises- feitas nos alimentos não são apenas físico-
químicas (incompleto). Portanto alterar para "o Laboratório Técnico da esfera
municipal, estadual ou federal, com competência para análises laboratoriais
(físico-química, microscópica, toxic,ológica e microbiológica) de gêneros
alimentícios indicados pela Secretaria Municipal de Abastecimento".

item XXVII— A análise fiscal não é feita apenas em função das características
organolépticas do produto, mas por motivos diversos que levam a autoridade
sanitária a recorrer da análise laboratorial para avaliar a qualidade do alimento.
Portanto como o item XXVIII trata da análise fiscal laboratorial sugerimos a
retirada do item em questão.

item XXVIII— Análise fiscal laboratorial a análise fiscal deve ser sempre feita
em laboratórios oficiais. Novamente estão sendo omitidas as análises
microbiológicas, microscópicas e toxicológicas dos alimentos.

[tem XXXI — Não se deve( inutilizar o alimento somente após a análise fiscal
condenatória pois estaria se desprezando a análise das características
organolépticas do produto, que é de importância fundamental_ Também
estaríamos com esta proposta sobrecarregando de uma forma desnecessária os
laboratórios oficiais. Portanto alterar para: "Inutilização de alimentos: ação de
destruição de alimento realizada pela autoridade fiscalizadora competente'.
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Incluir item )90(V-definição de alimento clandestino.
Alimento-- Clarideátino todo alimento que não estiver registrado no órgão
competente e que não possua procedência comprovada.

Incluir Item XXXVI— definição de autoridade sanitária:
Autoridade Sanitária — funcionário de nível superior, tecnicamente habilitado
para exercer a função.

Capitulo III

Artigo 19 — correção de análise fiscal e laboratorial para análise fiscal
laboratorial.

Capitulo IV

Artigo 21

[tem VII— retirar a frase "quando se tratar de alimento perecíver.

Acrescentar kens X e XI

kern X lista de ingredientes que compõem o alimento.

ítem XI: nos rótulos de embalagens de alimentos perecíveis que exigem
condições especiais para sua conservação devem ser incluídas na legenda em
caracteres bem legíveis as precauções necessárias para manter suas
características normais, devendo ser indicada temperaturas máximas e mínimas
para conservação dos alimentos e o respectivo prazo de validade em tais
condições.
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Artigo 33 —acrescentar a data de validade
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Seção.,:::••)'• • •

I nciú- ir ártidddefiíirn'acialidderes Autorida. de San itária.:
Arit6'ridáéljtá"nitária" :eiercíciá 'de -funções'

fiscalizidoráiterdCompetência-miãmbito de- S' uas atribuições de fazer cumprir
as leis- e os .regulamentos sanitários, expedindo intimações, impondo
penalidades: referentes : %a - prevenção e repressão de tudo "quanto possa:
comprometer a Saúde Pública.
Incluir parágrafo único com a seguinte redação: as autoridades fiscalizadoras
terão livre ingresso em todos os locais, a qualquer dia e hora, quando no
exercício de- suas funções. •

•

•

Artigo 37— substituíra frase "limpeza e higiene por "higiene e sanitização".

Artigo 43 este artigo refere-se à proteção de alimentos e o texto "invólucros
que comprovem a procedência do produto ..." não tem relação com o exposto.
Quanto à procedência do produto já é contemplado em outros artigos e dessa
forma favorece uma reembalagem proibida.

Artigo 48— acrescentar pescados.

Seção II

Artigo 50 —excluir deste artigo e do parágrafo único alimento vencido e manter
o texto atual do Decreto Municipal 25.544, de 14/03/98, muito mais abrangente.

Artigo 51 — excluir a palavra ou da "análise fiscal ou laboratorial, no parágrafo
único.

Artigo 53 — modificar o prazo de alimentos perecíveis passando de 24 horas
para prazo técnico necessária às análises em questão.
Retirar parágrafo 2° - desnecessário, pois é dever da autoridade sanitária zelar
para que o alimento seja mantido na temperatura correta desde o momento da
colheita até o início da análise laboratorial, para que os seus resultados sejam
a expressão da realidade da situação do mesmo no local de venda

Artigo 56— excluir a palavra ou da frase "análise fiscal ou laboratoriais'

Seção III
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Artigo 62—acréscimo de parágrafo

Parágrafo 6° os alimentos vencidos, os alimentos clandestinos de origem-
animal e os alimentos . manifestamente deteriorados e alterados de forma a
serem considerados de pronto impróprios * ao consumo, serão sumariamente
inutilizados, sem prejuízos das sanções e demais penalidades cabíveis.
Justificativa: á bem do serviço público a segurança do consumidor e mediante
legislação vigente não devem ser feitos exames laboratoriais em: alimento
vencido (Portaria SVS 451, de 19/09/97 — kern 9.4 e Lei Federal 8078, de
11/09/90); alimento clandestino de origem animal (Lei MAARA 1283, - de
18/12/50, Lei MAARA 8208, de 30/12/92, artigo 1°, parágrafos 1° e 3° e artigo
2°, Portaria MAARA 304, de 22/04/96, artigo 29); alimento manifestamente
deteriorado (Portaria SVS 451, kern 9.3.3, de 19/09/97); a não ser em casos de
ocorrência da Enfermidades Transmitidas por Alimentos (Portaria SVS 451, de
19/09/97, Item 9.3.5).

Artigo 62

Parágrafo 20 - idêntico ao parágrafo 1 0 devendo portanto ser excluído.

Seção V

Artigo 64

Parágrafo 3° - parágrafo desnecessário em virtude do já exposto para artigo 53,
parágrafo 2°.

Seção VI

Artigo 72.— incluir a frase "excetuando-se os de origem animar, após alimentos
de origem clandestina.
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4 Incluir parágrafo 3 -= em. casa de partida da . pequena valor econômica não- se

justifica a colheita para análise fiscal, havendo inutilização im 	 .
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Capítulo VII

•

Artigo 78— manutençãodatexto atuat(Decreta Municipal 25544; de-14103/88).

Artigo 98

ítem III — acrescentar papelão ou outros afins.

ítem XIV — correção do texto leia-se utilizada em verde inutilizada.

Artigo 105—• correção de texto leia-se refrigeração em vez de frigorificação.

Artigo 107

ítem III —acrescentar após "venda de carne moída fresca": e de cortes especiais
de carnes embaladas no local; e após "condições semi-industriais": desde que
devidamente licenciados e registrados no órgão competente ...

Sub-ítem h — salas climatizadas

Artigo 109 — correção de texto, leia-se comercializam carnes em vez de
comerciam com.

Parágrafo 1° - correção de texto em vez de deverão ser munidas leia-se
deverão estar em ...

Artigo 110— acrescentar após "outros materiais" a palavra inócuos. Correção de
"atendas para atendam.

Artigo 118— remoção da palavra estritamente.



•

.4.,'.Capítulo II	 .

--:'	 ii ' '.. 'r -.	 --	 -Artigo ' 12 6 — retirada ch, em _
. :	 Justificativa: ãraíilieaçã_ a da notificação, instrumento criado nesta proposta, não

pode .ser considerado. :Uma punição, o= caput do artigo enumera possíveis.
punições_ Nãddiísdirisíditrar a questão saúde pública. e risco iminente ã saúde.
consumidor.	 ' ... '''

Capítulo III

Artigo 129 — excluir tal artigo, pois o legislador sabe que é norma do Direito que
após sua publicação a legislação é tida como de conhecimento do cidadão. Não
cabe ao funcionário público em tomando conhecimento do descumprimento por
parte do comerciante da legislação vigente, deixar de aplicar as sanções
cabíveis e simplesmente notificar, principalmente por se tratar de situação de
risco à saúde do consumidor.

Seção I

Artigos 130, 131 e 132— retirar tal proposta face a justificativa no artigo anterior,
bem como da utilização do mesmo termo "notificação" nos artigos 141 e 142
com outra conotação, que em documentos legais não é permitido.

Artigo 142

O	
Parágrafo Único — substituir a frase "Administração Regional da Circunscrição
Territoriar porSecretaria Municipal de Abastecimento.

A Seção IV encontra-se em duplicidade.

Seção V —Interdição total ou parcial de estabelecimentos.
Revisão da proposta: remoção dos artigos 147, 148 e 151.
Justificativa: a interdição sanitária é uma medida cautelar com fins à saúde
pública, devendo ser realizada por indivíduo técnico, habilitado e não
substituída por atividade meramente administrativa.. Esta seção devei- ser
repensada ou que mantenha-se o texto atual (Decreto Municipal 25.544; de
14/03/88), pois representaria um retrocesso dada a ocorrência de Enfermidades
Transmitidas por Alimentos neste segmento comercial e a ampla discussão das
leis sanitárias no país, sendo que nesta' mesma Secretaria ocorrem há vários
anos cursos de Manipulação Higiênica e Normas Técnicas Especiais (Decreto
Municipal 37.063, de 15109/97).
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Boa tarde a todos. Vamos dar

início aos trabalhos da Audiência pública sobre o projeto de lei

679/98, de autoria do ex-Vereador Hanna Gharib, que institui no âmbito

do Município a regulamentação sanitária dos gêneros alimentícios e dá

outras providências.

Informo a todos os presentes que esta presidência expediu

ofício convidando os Secretários Municipais de Abastecimento, Sr. Naor

Guelfi, das Administrações Regionais, Sr. Domingos Dissei, e da Saúde,

Sr. Jorge Roberto Pagura, para a Audiência Pública. Foi convidado

também o Dr. Alexandre de Morais, Promotor de Justiça e membro do

Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública e da Saúde do Consumidor,

do Ministério Público Estadual. Convidamos o Dr. José da Silva Guedes,

Secretário de Estado da Saúde e inúmeras outras autoridades e técnicos

da área de vigilância sanitária.

Agradeço a presença de todos e chamo para compor a mesa, além

dos Vereadores membros desta Comissão, do Relator Carlos Neder e do

Vereador Salim Curiati, o Dr. Oto Silva Abraão, do Instituto de Defesa

do Consumidor.

Agradecem o convite e justificam a ausência a Vereadora Ana

Maria Quadros; o Vereador Amorim, membro da Comissão, posteriormente

estará presente; o Diretor de Alimentos e Toxicologia da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária, Dr. Ricardo Oliva; o Presidente da

Fenactur, Federação Nacional de Turismo, Dr. Michel Tuma.

Presentes o Dr. Antônio Luís de Souza, da Sitoresp; o Dr.

Domingos Chiapeta, Secretário Executivo do Instituto de Saúde,

Segurança e Higiene do Trabalho, setor de serviços em hospedagem,

alimentação e similares; presente também o Sindicato dos Hotéis,
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Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo, o Dr. Domingos, que já

foi citado; Sr. Emerson Nunes, representando o Vereador Osvaldo Enéas,

que posteriormente estará presente; o representante do Presidente do

Sindicato dos Trabalhadores de Hotéis, Sr. Antônio Luís de Souza; Sr.

Fábio Lazzari, representante do Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder, relator do

presente projeto de lei.

O SR. CARLOS NEDER (PT) - Sr. Presidente, Vereador Salim

Curiati, convidados do Idec, demais convidados presentes, inicialmente

farei uma exposição sobre a tramitação desse projeto de lei na Câmara

Municipal de São Paulo e deixarei para o segundo momento observações

sobre o conteúdo do mesmo.

O projeto de lei 679/98 é de autoria do ex-Vereador Hanna

Gharib e institui, no âmbito do Município de São Paulo, a

regulamentação sanitária de gêneros alimentícios. Esse projeto foi

apresentado em 27 de outubro de 1998 e foi designado . para as Comissões

de Constituição e Justiça, de Administração Pública, de Saúde,

Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orçamento. O projeto entrou

na Comissão de Constituição e Justiça em 10 de novembro de 1998 e no

mesmo dia foi assinado o parecer conjunto das Comissões. Em 18 de

dezembro de 1998 o autor requereu e aprovou a redução do interstício

das audiências públicas para 5 dias. Em 5 de maio de 1999, o

Presidente da Comissão de Administração Pública, Vereador Gilson

Barreto, propôs e aprovou o Requerimento 22/99, para retorno do

projeto para nova manifestação da Comissão de Administração Pública. O

projeto retornou à Comissão em 7 de maio de 1999, após aprovação do
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requerimento em plenário, e em 19 de maio de 1999 este Vereador foi

designado relator do mesmo.- Em 26 de maio de 1999 foi aprovada a

realização desta audiência pública na Comissão de Administração. EM 22

de maio de 1999 o Vereador Carlos Neder informou aos membros da

Comissão, por meio do ' Ofício 545/99, da existência da Portaria de

instauração de procedimento preparatório de inquérito civil 03/99,

Gaesp(?) 18/99, do Grupo de Atuação Especial de Saúde Pública e da

Saúde do Consumidor do Ministério Público Estadual, relativamente ao

19	 projeto em tela. Em 23 de junho de 1999 o Secretário Municipal de

Abastecimento, Sr. Naor Guelfi, por meio do Oficio 463/99, encaminhou

parecer técnico sobre o PL 679 ao Presidente da Comissão de

Administração Pública, assinado pelo assessor técnico de Semab, Sr.

Ênio Tomás, datado de 30 de novembro de 1998. Em 4 de dezembro de

1998, despacho do Secretário Naor Guelfi dirigido à Secretaria do

Governo Municipal afirma que, "conforme manifestação do nosso setor

técnico, a aprovação do presente projeto de lei trará inconveniente à

fiscalização sanitária do Município. Assim sendo, sugere - e eu

endosso - sejam melhor estudados os diversos dispositivos legais face

à legislação vigente, antes da aprovação pelo Legislativo. Para este

fim poderá ser constituído grupo de trabalho composto por técnicos da

matéria". Em 28 de junho de 1999, a Diretora Técnica do Centro de

Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde, Dra. Mansa

Lima Carvalho, encaminha parecer técnico referente ao PL 679 de

autoria da Diretora do Dipep-CVS, Sra. Carolina Satiko Harazaua(?),

com o "de acordo" da Diretora Técnica do Dipep, Sra. Sonia Gil Costa,

cujo teor transcrevemos.

"Os Capítulo 1, 3, 4 e 5 deste PL já estão previstos no

Decreto Lei 986, de 21 de outubro de 1969. Esclarecemos que: 1° - A

17/
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Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos e a Câmara

Técnica de Alimentos foram extintas com a reestruturação do Ministério

da Saúde em maio de 1990; 2° - As normas técnicas para alimentos e

rotulagem estão sendo atualizadas pelo Ministério da Saúde e da

Agricultura e do Abastecimento, através dos regulamentos técnicos

harmonizados com o Mercosul; 3° - O Artigo 3° deste PL foi alterado

pelo Artigo 42 da Lei 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que criou a

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, vinculada ao Ministério da

Saúde; 4° - Os textos, de uma forma geral, devem ser revistos e

atualizados conforme as legislações vigentes da área de alimentos, de

defesa do consumidor, entre outros. À vista do exposto, somos

contrários ao PL na forma em que se encontra."

Em 11 de agosto de 1999 encaminhei oficio à Agência Nacional

de Vigilância Sanitária solicitando parecer técnico sobre o PL e esta

resposta foi obtida... (T3)
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...essa resposta foi obtida em 18 de agosto de 1999, com o

seguinte teor: Prezado Doutor Carlos Neder, conforme entendimentos

mantidos, tenho a manifestar que: 1- a legislação de saúde permite aos

municípios legislar de forma complementar e concorrente, sendo que

agência entende que as questões técnicas e legislativas deverão ser

consideradas no âmbito do estado. 2- A Legislação Municipal referente

a alimentos devem ter compatibilidade com a Legislação Estadual e

Federal. 3-Corroboramos o parecer do centro de vigilância sanitária,

no que tange as questões apontadas na informação 35/99, de 20 de junho

de 1999. Atenciosamente, Doutor Ricardo Oliva, da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária.

Em 13 de agosto de 1999, o promotor, Doutor Alexandre de

Morais, por meio do ofício 507/99, solicita ao Vereador Carlos Neder,

na condição de relator do projeto, que apresente suas conclusões ao

GESP no prazo de três dias.

Portanto isso no dia 13, o prazo se encerrou no dia 16 de

agosto, prazo esse dado pelo Grupo Especial de Saúde Pública do

Ministério Público Estadual.

Paralelamente a tramitação do projeto na Câmara Municipal

diversas providências foram adotadas pelo Ministério Público Estadual

que são importantes, que sejam do conhecimento de todos os senhores e

senhoras. Providências do Ministério Público Estadual: Em 8 de março

de 1999, o Ministério Público instaurou o procedimento preparatório de

inquérito civil para apurações das alterações legislativas referente a

regulamentação sanitária de gêneros alimentícios, e oficiou a Cãmara

Municipal, a Semab, a Faculdade de Saúde Pública, e ao procurador

Geral da Justiça, portanto inquérito instaurado de ofício no

G
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Ministério Público em 8 de março. Em 18 de março de 1999, a Diretora

do Diepa- Divisão de Técnica de Epidemiologia Alimentar e Cadastro de

Estabelecimentos Comerciais, Sra. Ana Maria Lima Genova, por meio do

ofício 02/99, opinou sobre o PL 679, caracterizando como uma alteração

do atual Código Sanitário Municipal de Alimentos, estabelecidos pelo

decreto 25544 de 88. Tecendo comentários na forma de manifestação

técnica e neste documento, a diretora salienta que praticamente houve

rejeição por parte deste departamento, de tópicos, do referido projeto

que seriam prejudiciais a manutenções higiênicos sanitárias dos

estabelecimentos, bem como a preservação da qualidade dos alimentos

comercializados nesses locais. Em 19 de março de 1999, no mesmo

processo do Ministério Público, ofício 20/99, do vereador Adriano

Diogo, dirigido ao Gaesp, para apresentar cópia do PL e informar do

parecer conjunto e que o PL 679 estava em condições de pauta para

votação. Em 19 de março de 1999, ofício 971 da Presidência da Câmara

Municipal, é dirigido ao Gaesp, contendo parecer conjunto, redução do

interstício para audiências públicas, e que informando que não foi

apresentado qualquer substitutivo ao mesmo. Em 10 de maio de 1999, foi

assinado a certidão de reunião realizada, entre o Prefeito Celso Pitta

e o Doutor Alexandre de Morais, para tratar das medidas a serem

adotadas quanto ao objeto do procedimento preparatório de inquérito

civil 03/99. Portanto, chamo atenção dos senhores que em 10 de maio

houve uma reunião entre o promotor Alexandre de Morais, responsável

pelo inquérito e o Sr. Prefeito Celso Pitta, para tratar de medidas

relativas a esse projeto. Em 13 de maio de 1999, o Secretário

Municipal de Abastecimento, por meio do ofício383/99, apresentou ao

Gaesp, proposta de alteração do código sanitário municipal instituído

pelo decreto 25545 de 88, proposta essa elaborada por técnicos da Dima
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- Departamento Municipal de Inspeção de alimentos da Semab, e assinada

pelo Sr. Luiz Antônio Colombo Jonque, Diretor de Departamento Técnico.

Proposta de edição de uma nova lei, termo de convênio e alterações do

decreto 25545. A proposta de Semab propõe a edição de uma nova lei,

termo de convênio e alterações no decreto 25545, consequentemente com

a revogação da lei 8358/76, da lei 10.085/88, e dos respectivos termos

de convênio assinados com a secretaria de Estado de Saúde de São

Paulo. Em 9 de junho de 1999,. foi realizada uma reunião no Gaesp com a

participação da Semab, Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria

Estadual da Saúde, Faculdade de Saúde Pública da USP e o Vereador

Carlos Neder, na condição de relator do projeto 679. O Gaesp, nesta

ocasião solicitou aos órgãos técnicos presentes, a elaboração de

minuta de uma nova mensagem legislativa sobre a matéria a ser

discutada, entre o Gaesp e o Prefeito de São Paulo, Celso Pitta, como

continuidade da reunião mantida entre o Ministério Público e o

Prefeito em 10 de maio de 1999. Em 10 de junho de 1999, o Vereador

Carlos Neder, por meio do ofício 521, solicitou ao Gaesp, cópias das

manifestações e pareceres técnicos a cerca do PL 678/98, contidos nos

autos do inquérito público, documentos esses que acabo de mencionar.

Em 21 de junho de 1999, a Vereadora Aldaíza Sposati, por meio do

ofício 119/99, envia cópias ao Gaesp do PL 679/98, e convida o

Promotor Alexandre de Morais para reunião na Câmara Municipal de 23 de

junho de 1999, Com o intuito de elaborar um substitutivo ao PL.

Portanto, Sr. Presidente, a título de introdução da discussão,

seja no que diz respeito a tramitação do PL na Câmara Municipal e dos

procedimentos que vem sendo adotados no Ministério Público Estadual,

apenas quero acrescer ao final, informações sobre as legislações mais

diretamente relacionadas ao PL. Devo mencionar o Decreto lei Federal,
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986/69, sendo que o Centro de vigilância sanitária, menciona que a

maioria dos capítulos desse projeto de lei, são cópias do Decreto lei

Federal 986/69. Segundo, o decreto estadual, 12342/78, institui o

código sanitário do Estado. Entretanto, esse código, de 78, foi

substituído pelo novo código sanitário, instituído pela lei estadual,

10083/98, do dia 23 de setembro de 98. Portanto chamo atenção dos

senhores que no dia 23 de setembro de 98, é aprovado na Assembléia

Legislativa o novo código sanitário, e o projeto de lei foi

apresentado pelo Vereador Hanna Gharib em 27 de outubro de 1998.

Portanto, praticamente um mês após a aprovação do novo projeto de lei,

do código sanitário do Estado, cujos artigos não estão contemplados na

redação deste projeto. Além disso, em 7 de outubro 86, foi instituído

a 10153, que trouxe , junto a si o decreto 25545/88, sendo que boa

parte dos artigos, deste projeto de lei, se reportam ao Decreto 25545.

E por último, em 26 de janeiro de 99, foi aprovado a lei federal 9782,

que define o sistema nacional de vigilância sanitária e cria a agência

nacional de vigilância sanitária. E como bem disse o parecer do centro

de vigilância sanitária da Secretaria Estadual de Saúde, as

modificações trazidas por essa lei federal também não estão

contempladas no texto da lei do projeto apresentado pelo Vereador

Hanna Gharib.

Por último, são várias as portarias do Ministério da Saúde, do

Ministério da . Agricultura e os convênios foram assinados pela

Secretaria de Estado da Saúde, entretanto, em momento algum a

legislação, faz referências a existência da Secretaria Municipal de

Saúde. Toda proposta do Código de vigilância sanitária de alimentos,

se reporta, única e exclusivamente a Secretaria Municipal de

o
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Abastecimento, e ao que tudo indica não houve nenhum entendimento com

a Secretaria Municipal de Saúde. São essas as informações finais.

O SR GILSON BARRETO (PSDB) - Para compor a mesa, convido a

Sra. Satiko Arasawa, representando o Centro de vigilância sanitária;

Sr. Luiz Antônio Colombo, do Departamento de Inspeção Municipal de

Alimentos, representando o Sr. Secretário Municipal de Abastecimento,

Naor Guelfi. Está presente o Sr. Kil Yogue, representando o nobre

Vereador Jorge Taba; Sr. Fernandes Brás, diretor do Habib i s; Sr. José

Augusto da Silva Filho, presidente da Federação Nacional dos Técnicos

de Segurança do Trabalho.

Além das considerações do vereador Carlos Neder, relator do

presente projeto de lei, esta Presidência, também elaborei algumas

considerações iniciais, as quais passarei a relatar.

Por decisão unânime dos membros da Comissão de Administração

Pública, presente a reunião ordinária de 5 de maio de 1999, com os

Vereadores José Amorim, Carlos Neder, Jorge Taba, deliberou-se, por

requerer em plenário uma nova manifestação da comissão sobre o

projeto de lei 679/98, nos termos do artigo 72, do Regimento Interno

desta Casa. O requerimento recebeu o número 0022/99. Através do

ofício de 6 de maio de 1999, esta Presidência levou ao conhecimento do

presidente da Comissão Extraordinária Permanente Turismo, Lazer e

Gastronomia, Vereador Mohamad Said Mourad, a decisão tomada pela

maioria dos membros da Comissão a cerca do projeto de lei. Esta

Presidência designou relator do projeto, o Vereador Carlos Neder,

obedecendo rigorosamente a escala de rodízio de relatores da Comissão

da Administração Pública. Em 23 de junho de 1999, esta Presidência

oficiou ao Doutor Luiz Antonio Guimarães Marrey, Digno Procurador

oIi
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Geral da Justiça, solicitando cópias dos autos, do inquérito civil

público, GAS 18/99, instaurado com a finalidade de apurar as

alterações promovidas pelo projeto de lei 679/98, na legislação

municipal em vigor. No mesmo dia, 23 de junho de 1999, esta

Presidência, oficiou ao Sr. Secretário Municipal de Abastecimento, -

já exposto pelo nobre Vereador Carlos Neder, solicitando o envio de

cópias do estudo realizado, por técnicos da Secretaria, sobre esse

projeto de lei.

A partir de agora passo a fazer algumas considerações sobre o

projeto de lei 679/98, de autoria do ex- Vereador Hanna Gharib. Este

projeto é uma cópia do decreto municipal 25544/88. Por sua vez, esse

decreto regulamenta a lei municipal 10153/86, que dispõe sobre a

fiscalização sanitária de gêneros alimentícios, bem como prevê a

aplicação das multas, valores e graduações.

Colocarei... camilo

ti
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(GILSON BARRETO)

Colocarei algumas questões que me suscitaram dúvidas. Por que

o Vereador Hanna Gharib apresentou à Câmara um projeto de lei

copiando, na quase totalidade, um decreto municipal que regulamenta

uma lei do Executivo, ambos anteriores à promulgação da Constituição

da República de 1988, que definiu novas competências à União, entes

federados e municípios? Por que o Vereador Hanna Gharib alterou a

ementa ao artigo 1° do decreto, substituindo fiscalização sanitária

dos gêneros alimentícios por regulamentação sanitária dos gêneros

alimentícios, contrariando inclusive o disposto no artigo 216, inciso

4°, da Lei Orgânica do Município, que dispõe: "Compete ao Município

através do Sistema Único de Saúde, nos termos da lei, além de outras

alterações; 4 0 - Participar da fiscalização e inspeção de alimentos."

Por que o projeto faz referência a dois órgãos do Ministério da Saúde,

extintos em 1990? Por que o projeto de lei não especifica os valores

das multas? Por que o projeto estabelece a notificação antes da

aplicação das multas? O artigo 154 do projeto de lei faz referência às

normas técnicas especiais anexo à propositura. Então, por que o

projeto de lei 679/98 não traz esses anexos? Esse projeto de lei não

se sobrepõe ao Código Sanitário do estado de São Paulo, sancionado

pelo governador Mário Covas, lei 10.083/98, e a lei federal 9.872/99,

que definiu o sistema nacional de vigilância sanitária, e criou a

agência nacional de vigilância sanitária. Essas são as considerações

iniciais desta Presidência.

Registro aqui a presença dos Srs. Ênio Alves da Silva, da

Central de Diagnósticos Laboratoriais e Domingos Tomaze, do Centro

Integrado de Pesquisas e Saúde.

IZ
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Passarei a palavra ao Sr. Oton Silva Abrão, do Instituto de

Defesa do Consumidor.

O SR. OTON SILVA ABRÃO - Exmo. Sr. Presidente, DD. relator,

com satisfação que o Ibeq participa de mais uma comissão sobre um

assunto que tanto nos interessa.

Pudemos observar que muitas das considerações a respeito do

projeto de lei vieram de encontro ao que pensamos também,

principalmente no que se refere à apresentação de cópias de artigos

que já vendo discutidos e atualizados, não considerando algumas

evoluções que já tivemos nesse processo de controle, regularização e

fiscalização.

Teremos a oportunidade de estarmos discutindo uma nova forma

de atuação no controle de alimentos. Não estaríamos controlando

produtos, mas poderíamos estar propondo um controle do processo

produtivo, pois acreditamos que isso possa ter um efeito melhor. O

projeto parece anacrônico, de certa forma, porque está deixando de

levar em conta certas evoluções que está havendo na indústria e nas

empresas de alimentação, que estão apresentando produtos novos. Temos

alimentos funcionais, e o projeto não está contemplando isso. Espero

que essa discussão possa acrescentar esses pontos para o

desenvolvimento do projeto. Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB)	 Tem a palavra o Sr. Mário

Bonciani, do Instituto de Saúde e Segurança, e Higiene do Trabalho.

13
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O SR. MARIO BONCIANI - Sr. Presidente, Srs. Vereadores Safira

Curiati e Carlos Neder e outras autoridades, lerei um parecer que está

sendo assinado pelo Colégio Brasileiro de Higienistas de Alimentos,

Sindicato e Federação dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de

São Paulo, Instituto Brasileiro de Orientação ao Consumidor, IBOC,

Associação Brasileira das Entidades de Alimentação, Hospedagem e

Turismo, Abresi; Secretaria Municipal de Abastecimento, Semab;

Escritório de Defesa Agro-Pecuário de São Paulo, da Secretaria

Estadual de Agricultura; Minisitério da Agricultura, Serviço e

Inspeção Federal e ISS Cozinhas. Tal documento é um entendimento sobre

o PL em discussão:

"Considerando as mudanças tecnológicas, a necessidade de

modernização dos processos de fiscalização, a necessidade de

consolidação dos diversos instrumentos legais existentes; considerando

ainda a ampliação dos níveis de adesão e cumprimento à legislação

sanitária alimentícia, acreditamos ser fundamental a iniciativa de

apresentação de um projeto de lei de mudança do Código Sanitário de

Alimentos pela Câmara Municipal de São Paulo, para melhoria dos

serviços de controle de qualidade dos alimentos prestados à população

e a garantia de saúde pública do Município. Preocupados com a

existência do projeto de lei 678/98, de autoria do ex-vereador e ex-

deputado estadual Hanna Gharib, formou-se um grupo de trabalho, com o

objetivo de analisar o referido projeto.

O grupo detectou as seguintes deficiências que tornam o texto,

em tramitação na Câmara, inadequado para atingir os objetivos acima.

citados: Primeiro, ausência de participação da sociedade na elaboração

do texto e na aplicação da lei. Segundo, cerceamento das ações de
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Terceiro, conceituações de definições técnicas incorretas frente aos

conhecimentos científicos atuais. Quarto, conflito com as legislações

federais e estaduais vigentes na matéria. Quinto, construção de um

arcabouço legal, que dificulta a inserção de alterações que acompanham

as evoluções técnicas; e por último, a ausência de articulação de

conceitos com outras normas técnicas a ser levantes, da BNT, NTA,

Minisitério do Trabalho, etc.

Isso posto, o grupo propõe que a Câmara Municipal de São Paulo

estude uma forma de tramitação da mudança do Código, que considere o

projeto alternativo que está em processo de elaboração por esse grupo

que li, no início, e vou reler outra vez:

Colégio Brasileiro de Higienistas de Alimentos, Sindicato e

Federação dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo,

Instituto Brasileiro de Orientação ao Consumidor, IBOC, Associação

Brasileira das Entidades de Alimentação, Hospedagem e Turismo, Abrese;

Secretaria Municipal de Abastecimento, Semab; Escritório de Defesa

Agro-Pecuário de São Paulo, da Secretaria Estadual de Agricultura;

Minisitério da Agricultura, Serviço e Inspeção Federal e ISS

Cozinhas."

Digo que o Ministério Público tem acompanhado, passo a passo,

os primeiros movimentos desse grupo de trabalho. Muito obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra a Sra. Sílvia

Vignola, do Idec.

15
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A SRA. SILVIA VIGNOLA - Agradeço, em nome do Idec, o convite

pela oportunidade de participarmos deste debate.

Primeiramente, digo que o Idec está abrindo quase uma exceção,

pelo fato de estarmos participando de um debate como esse. Somos

poucos e seria quase impossível estarmos participando de debates como

esse nos mais de 5.000 municípios brasileiros. Por que estamos

participando deste debate? Por elitismo? Obviamente que não. Porque,

na verdade, a esta Casa cabe uma grande responsabilidade, a de

legislar, dando exemplo a esses 5.000 municípios brasileiros. Quando

um projeto de lei como esse, que peca no seu espírito, já que

consideramos que o espírito do projeto deveria ser em defesa da saúde

do cidadão paulistano e isso não está claro na matéria legal que está

aqui apresentada, não temos mais nada a discutir.

Quando a proposta de um instrumento peca na sua essência, não

há mais concerto, melhor seria rediscutir a matéria. Logicamente,

precisa ficar muito claro qual é o espírito da lei que queremos. Não

temos dúvida de que o Idec tem brigado muito. Uma das nossas

prioridades é a questão de alimentos. Todos os senhores estão

acompanhando pela imprensa o que estamos fazendo em relação aos

alimentos trangênicos. Estamos com uma sentença do juiz, onde esses

alimentos não poderão ser comercializados, sem que antes exista uma

certeza de que não farão mal à saúde e ao meio ambiental.

Se estamos brigando, na tecnologia, obviamente, temos também

como preocupação o que acontece na Cidade onde moramos. Hoje para

podermos estar participando de fóruns como esse, nos municípios e

estados brasileiros, o Idec hoje engloba 22 entidades em defesa do

consumidor, que estão comprando as brigas da questão alimentar.
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Então, mais do que colocações, já que não vou entrar em

detalhes porque os que me antecederam já fizeram isso, há a questão da

nossa responsabilidade em relação à saúde do consumidor. Esse projeto,

infelizmente, não atendeu as nossas expectativas. Muito obrigada.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - A Comissão de Administração

Pública, composta por um e pelos Vereadores Aromim, Carlos Neder,

Oik 	
Jorge Taba, Marli Verrinando, Osvaldo Êneas e Salim Curiati, teve uma

preocupação muito grande quando viu esse projeto de lei já em

condições de pauta, isso porque foi elaborado um parecer conjunto de

todas as comissões e foram adquiridas assinaturas em corredores, uma

prática que, anteriormente, existia nesta Casa.

Esta Comissão, com essa preocupação, solicitou, em plenário, o

retorno desse projeto de lei em função dessa questão importantíssima

para a cidade de São Paulo. Esta Presidência não assinou, naquela

oportunidade o documento e achou, por bem, requerer que voltasse à

Comissão para uma discussão maior e uma participação efetiva dos

senhores, que são professores, catedráticos no assunto.

Para nós (Anelise)
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Para nós, é uma satisfação enorme tê-los conosco. O .Relator,

Vereador Carlos Neder, evidentemente depois fará um apanhado geral de

tudo o que for falado. Com a junção de toda essa documentação, será

discutida novamente com todos os Srs. Vereadores membros da Comissão

para tomarmos um posicionamento em colegiado, em comum, para depois

apresentar a plenário da Câmara Municipal de São Paulo para uma

discussão maior. Evidentemente, tudo o que for manifestado aqui hoje

está sendo gravado, e a Taquigrafia passará à Comissão tudo o que for

comentado para que possamos realmente trazer uma legislação condigna

com a cidade de São Paulo e com a atual realidade.

Gostaria de ouvir o Sr. Domingos Chiapeta, assessor do

Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo.

O SR. DOMINGOS CHIAPETA - Sr. Presidente, Sr. Relator, demais

vereadores e representantes à mesa e representantes da sociedade em

geral que se encontram no plenário, o Instituto e o Sindicato acatam

a resolução que a Comissão da Câmara haverá de tomar após as

discussões de praxe e que tão bem legisla na cidade de São Paulo.

Portanto, aguardamos as definições e colocamo-nos à disposição de

integrá-la. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Tem a palavra o Dr.

Geraldo Barros de Lima, do Instituto Paulista de Medicina Ocupacional.

O SR. GERALDO BARROS DE LIMA - Sr. Presidente e demais membros

da Mesa, Srs. Representantes no plenário, o Instituto Paulista de

I 9
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Medicina Ocupacional é uma empresa especializada tanto na área de

medicina ocupacional assim como consultoria sanitária. E vivenciamos

na pele todo o problema do cumprimento do Código Sanitário.

Gostaríamos até de parabenizar o Dr. Mário Monsioni por essa

iniciativa da reformulação. Acreditamos que essa reformulação fará com

que o mercado de bares, hotéis e restaurantes venha a cumprir com esse

código.

Uma proposta nossa, do Instituto Paulista de Medicina

Ocupacional, é que se crie acordo através do DRT, do sindicato

patronal e do sindicato dos trabalhadores para que realmente faça face

a esse código sanitário. Temos uma dificuldade muito grande de

implantar isso nesses setores, toda essa consultoria sanitária e

acreditamos que, através desse acordo entre DRT, sindicato patronal e

sindicato dos trabalhadores dentro dessa área facilite bastante o

cumprimento do código sanitário. Então fica nossa sugestão, do

Instituto, para que realmente isso venha a acontecer.

Agradeço. Um bom dia.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Tem a palavra

Sílvia Regina Reis Santana, microbiotécnica. (Pausa)

Quero anunciar a presença do Dr. Nilson Alberti Benites, da

Faculdade de Medicina Veterinária da USP e do Dr. Deodato Rodrigues

Alves, do Sindicato dos Farmacêuticos.

A SRA. SILVIA REGINA REIS SANTANA - Eu gostaria de agradecer,

em nome da Microbiotécnica, a oportunidade de participarmos dessa

.1
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discussão pública e podermos participar do encaffiinhamento que

pretendemos que saia dessa discussão para um futuro código que venha

realmente a atender a necessidade do comércio varejista, da produção

de alimentos em geral da cidade de São Paulo e que possa ter a

participação das pessoas que estão trabalhando na área e que podem

contribuir de uma maneira dinâmica nesse processo.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Tem a palavra o Sr.

Marcos Barreto, chefe de gabinete da Vereadora Aldaiza Sposati.

O SR. MARCOS BARRETO - Sr. Presidente, Sr. Relator, demais

vereadores, representantes das entidades já citadas, estou aqui

representando a Vereadora Aldaiza Sposati, que, por um problema de

agenda, ainda não pode estar presente. Tentará chegar a tempo de pegar

o final da reunião, mas, de qualquer jeito, ela me pediu que

adiantasse algumas preocupações e colocações dela quanto a esse

projeto - 679/98.

Em primeiro lugar, parece que já ficou bastante claro que esse

projeto tem, na verdade, um vício de origem, tanto no conteúdo quanto

no método. Já foi apresentado aqui pelas diversas entidades que me

antecederam os problemas referentes ao conteúdo do projeto e à

necessidade de aperfeiçoá-lo.

Não obstante, o projeto também tem um vício de origem no

método. Como bem salientou o Presidente da Comissão, o projeto recebeu

um parecer conjunto, com assinaturas de corredor, e estava

7_
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praticamente desconhecido, sem debate, já em condição pautado, sem que

tivesse sido devidamente debatido.

Portanto, a Vereadora Aldaíza Sposati gostaria de transmitir à

Comissão... (Denise)

e? I
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A Vereadora Aldaiza Sposati gostaria de transmitir à.comissão

que irá entrar com requerimento ainda hoje, pedindo o arquivamento

desse projeto e também propondo que essa comissão e a Comissão de

Turismo, Lazer e Gastronomia e vereadores interessados possam

formular, acatando todas as contribuições que já foram colocadas aqui

e outras, as preocupações já externadas pelo grupo formado pelo

Colégio Brasileiro de Higienistas, o sindicato, federações, instituto

brasileiro de orientação, IDEC, associação brasileira, Ministério

Público e etc, para que possam ajudar a formular um novo projeto de

regulamentação do Código Sanitário. Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Quero registrar a presença do

Dr. Paulo Leite, assessor da Vereadora Maeli Vergniano, membro da

comissão. Tem a palavra Sr. Marco Manfredini, chefe de gabinete do

Vereador Carlos Neder.

O SR. MARCOS MANFREDINI - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

senhores convidados, a assessoria técnica do Vereador Carlos Neder

nesse período de junho até agora, fez uma análise sobre algumas

questões relacionadas ao projeto de lei do ex-Vereador e ex-Deputado

Estadual Hanna Gharib, que eu queria estar externando neste momento.

A primeira delas é que na análise desse projeto verificam-se

marcadas deficiências do ponto de vista de elaboração técnico-

legislativa de projetos de lei. É um projeto de lei menos exigente que

as normas técnicas federais e estaduais em vigor. O que pode

<2
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significar sensível risco para a população paulistana como bem

externou a representante do IDEC.

Terceiro, é um projeto que coloca as normatizações relativas à

industrialização e comercialização de alimentos de uma forma conjunta

quando hoje já temos no que diz respeito à questão de industrialização

de alimentos, uma legislação tanto estadual como federal muito melhor

detalhada e na prática, o projeto de lei apresentado pelo então

Vereador Hanna Gharib apenas compilou, como já foi colocado por

diversas pessoas que me antecederam, a legislação em vigência aqui no

município. Aliás, é interessante a súbita ausência de paternidade

desse projeto de lei de uma hora para outra, porque na realidade, essa

questão já havia sido discutida nesta Casa e de repente esse projeto

somem todos os seus "pais e mães" e possíveis progenitores.

Eu queria colocara mais algumas questões relacionadas ao papel

da Agência Nacional de Vigilância à Saúde. Tivemos toda uma

modificação relacionada à estruturação do Sistema Único de Saúde no

país, com a criação de uma Agência Nacional de Vigilância à Saúde, que

dispõe inclusive, dentro de suas atribuições a parte relacionada à

vigilância sanitária de alimentos e o projeto de lei em nenhum momento

coloca o papel do setor público de saúde na organização desse tipo de

ação. O que está em flagrante contradição da legislação em vigore e em

especial a legislação decorrente da criação da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária.

Outro ponto que o projeto aponta seria o destino do alimento,

inclusive, foi uma dos pontos apresentados aqui como defesa para

aprovação do projeto em outras ocasiões dentro da Casa, lembrando que

temos já iniciativas parlamentares do Vereador Aurélio Nomura e também
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do Vereador vital Nolasco que tratam da questão da criação do Banco

Municipal de Alimentos, que acho que deve ser objeto do trabalho dessa

comissão que pensará em uma nova legislação. Além disso, o projeto

embute na sua formulação inicial a possibilidade de credenciamento de

laboratórios, rompendo com uma prática de fortalecimento dos

laboratórios do setor público, que vem sendo mantida há vários anos

como sendo uma luta histórica das pessoas que atuam no movimento de

saúde, seja no âmbito federal, estadual ou municipal, o laboratório

permite a privatização dos laboratórios para efeito do credenciamento.

Por outro lado, cria uma reserva de mercado de trabalho, no que diz

respeito à questão dos exames periódicos. Inclusive, colocando dentro

dessa reserva, não chega a detalhar quais seriam esses exames que

deveriam estar sendo realizados. Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Esta presidência agradece a

sugestão através do seu chefe de gabinete da Vereadora Aldaiza

Sposati, queremos informar que o Colegiado da Comissão de

Administração Pública está com o relator, que irá proceder todos os

trâmites legais, inclusive, procurando montar o máximo de documentos e

essas posições serão tomadas pela comissão, qual o destino desse

projeto, levando em consideração, em primeiro lugar, a participação

dos senhores presentes e as manifestações apresentadas e com os dados

de diversas entidades públicas e privadas neste processo.

É evidente que existem vícios, vamos discutir isso na

comissão, solicitante até mesmo o retorno à Comissão de Constituição e

Justiça quanto à legalidade. Tenho certeza que é um projeto que mexe

muito com a cidade, com o seu contexto, é muito polêmico e só sairá

â'r
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desta comissão com um posicionamento coerente e digno em respeito aos

senhores da cidade de São Paulo .

Tem a palavra o Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER (PT) - Sr. Presidente, falo do conteúdo do

projeto. Chamo a atenção para a falta de autoria para este projeto. É

evidente que quem o assina é o ex-Vereador Hanna Gharib, mas o estudo

mostra que é uma cópia malfeita do Código Sanitário do Estado e feito

às pressas, a tal ponto que vários artigos fazem referência ao

decreto, esquecendo-se quem o elaborou que estava redigindo uma

proposta de projeto de lei e não apenas uma cópia da legislação já

existente, portanto, de um decreto.

Segundo lugar, não fica claro o porquê da pressa da

apresentação desse projeto de lei e da sua tramitação na Câmara

Municipal. Vejam bem, um projeto que no mesmo dia que entra na

Comissão de Justiça recebe um parecer conjunto, daqueles feitos em

corredores, sem qualquer análise mais aprofundada, em que pese a sua

importância na regulamentação da vigilância de alimentos na cidade de

São Paulo. E mais do que isso, recorreu-se ao artigo 46 do Regimento

Interno para que esse projeto não fosse votado em plenário. A idéia

seria reduzir o interstício de audiências públicas para cinco dias e

rapidamente encaminhá-lo ao Poder Executivo dentro de um certo prazo,

sem que as comissões tivessem analisado o projeto e tão pouco o

plenário da Câmara Municipal.

Não é verdade que esse projeto tenha sido encaminhado à

Comissão de Administração Pública, com bem colocou o presidente da

comissão, foi por sua iniciativa que se apresentou um requerimento

075
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Pública,aprovado pelos membros da Comissão de Administração

requerimento esse que votado em plenário fez com que o projeto

voltasse à análise desta comissão. Portanto, erra quem diz que o

projeto foi encaminhado ao Presidente Gilson Barreto. Ele tomou a

iniciativa e nós endossamos por entendê-la correta, uma vez que a

Câmara Municipal não havia feito uma análise minimamente séria desse

projeto de lei.

Também foi correta a decisão da Comissão de Administração

Pública de convocar esta audiência, porque esta sim é a oportunidade

de manifestação de entidades de diversos setores da sociedade civil e

também dos técnicos que atuam nessa área para que pudessem apresentar

as inconsistências e sugestões para modificação desse projeto de lei.

Quem garante que não há vício de iniciativa na apresentação desse

projeto de lei? Quem garante que de fato um vereador possa apresentá-

lo? Por que não uma mensagem do Poder Executivo? Por que o Vereador

Hanna Gharib foi o autor ou aquele que subscreveu essa proposta? Por

que tanta pressa em aprová-la a partir de uma iniciativa do Poder

Legislativo?

Penso que V.Exa., Vereador Gilson Barreto, tem razão quando

propõe o retorno desse projeto de lei à Comissão de Constituição e

Justiça, porque ela não fez uma análise séria desse projeto.

E que modificações são trazidas ao corpo desse projeto em que

pese a grande maioria dos artigos ser uma cópia malfeita de leis já

existentes e também do decreto que instituiu o Código de Vigilância

Sanitária Estadual. Certamente, temos de nos ater ás modificações,

porque sinalizam eventuais interesses embutidos na modificação dessa

legislação. Eu pergunto: quem está mudando de posição nesse momento?

(9(-,
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Gostaria de mencionar a carta que acabou de ser lida pelo Sr. Mário

Bonsiani, assinada por várias instituições, entre elas, o Sindicato e

Federação dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo,

que preocupa-se com a existência do PL 679, de autoria do ex-Vereador

Hanna Gharib e propõe uma séria de correções e deficiências com

participação da sociedade civil.

Entretanto, o mesmo sindicato, no dia 10de junho, expediu o

seguinte ofício à Líder do Partido dos Trabalhadores, Vereadora

Aldaíza Sposati, com cópia a todos os Srs. Vereadores da bancada do PT

e gostaria de trazer ao conhecimento de V.Exas.

São Paulo, 10 de junho de 1999, ao Diretório Municipal do

Partido dos Trabalhadores na pessoa do seu Presidente, Vereador

Vicente Cândido e a Liderança da bancada do PT na Câmara Municipal,

Vereadora Aldaíza Sposati. Eminentes Vereadores, este Presidene - o

documento é assinado pelo Sr. Nelson de Abreu Pinto, Presidente do

Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo-

este presidente apresentou ao Sr. Prefeito Municipal proposta que

institui no âmbito do Município de São Paulo a regulamentação

sanitária de gêneros alimentícios. Esse trabalho é resultado de uma

comissão técnica sob a coordenação do Dr. Mário Bonsiani. Na ocasião,

o Sr. Prefeito acolheu a proposta, encaminhando-a para a sua

formalização ao então Líder do Governo na Câmara, o nobre Vereador

Hanna Gharib. A proposta é da autoria deste sindicato, que tem mantido

conversações com diversas bancadas e está sendo aberto à bancada do

PT, bastando citar como exemplos, a parceria com o nobre Vereador

Adriano Diogo para a publicação do livro "Câmara Municipal de São

Paulo, 4 Séculos de História" e a parceria com a Comissão
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Extraordinária Permanente de Turismo, Lazer e Gastronomia para a

concessão do título "São Paulo, Capital Mundial da Gastronomia".

Comissão essa presidida na época pela nobre Vereadora Aldaíza Sposati.

Entendemos que se trata de um projeto da cidadania, onde um sindicato

propõe que a atuação de seus afiliados seja objeto de vigilância, a

fim de manter o padrão de qualidade merecido por São Paulo, seus

habitantes e usuários.

É por isso, meu propósito, que todos os eventuais

desentendimentos sejam esclarecidos para a ampla compreensão desta

contribuição sindical à saúde de São Paulo.

Estou certo de que a iniciativa ....Dagmar

-K)
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Estou certo de que a iniciativa deste sindicato receberá o

apoio dos integrantes do Poder Legislativo, que não negarão esforços

para apresentação de substitutivo que mereça a aprovação da Casa.

Confiamos na competência e idoneidade do nobre Vereador Carlos Neder,

a quem coube o relatório do projeto em questão, o que é uma garantia

do seu aprimoramento para que seja colocado a serviço da nossa terra e

da nossa gente.

Permito-me reiterar a V.Exa. os protestos de estima e

admiração.

Sr. Nelson de Abreu Pinto. Presidente"

Está dirigido ao Partido dos Trabalhadores e à Bancada do PT.

Sr. Presidente, há, sim, uma autoria deste projeto de lei,

subscrito pelo Ex-Vereador Hanna Gharib. Não acredito que projeto

desta magnitude e complexidade deva ser de autoria de um vereador.

Concordo que deveríamos pleitear à Comissão de Constituição e Justiça

uma análise séria, se não há vício de iniciativa, num projeto

elaborado pelo setor sindical, patronal, entregue ao Ex-Vereador Hanna

Gharib, pelas mãos do Prefeito Celso Pitta, segundo consta no

documento, tenha sido rapidamente apreciado nesta Câmara, sem que as

comissões e o Plenário tenham tido oportunidade de apreciá-lo em

profundidade.

Por outro lado, Sr. Presidente, acho extemporânea a medida de

retirada do projeto de lei, até porque não sei se qualquer um de nós

pode fazê-lo, não sendo autor da iniciativa. Gostaria que V.Exa.

consultasse a Assessoria Jurídica da Comissão.

O
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Havendo um grupo de trabalho no Ministério Público Estadual,

uma certidão nos autos do inquérito do MP que menciona reunião feita

entre o Prefeito Celso Pitta e o Promotor Dr. Alexandre de Morais, no

dia 10 de maio de 1999, que teria levado a entendimento para que,

apresentadas sugestões pelo MP, S.Exa. o Prefeito Celso Pitta enviasse

mensagem legislativa de autoria do Executivo, instituindo o Código de

Vigilância Sanitária de Alimentos da Cidade de São Paulo, não deveria

ser esse o caminho?

Se grupos de trabalho eventualmente existentes, com caráter

técnico ou técnico e político, não deveriam estar assessorando o MP

nos entendimentos que vem mantendo com S.Exa. o Prefeito Celso Pitta,

em vez de criarmos mais uma vez a expectativa de que um projeto de

lei, de iniciativa de vereador, certamente com vício de origem, sirva

apenas para um diálogo com setores organizados da sociedade sobre tema

da maior importância, mas sem efeito prático ou mudança efetiva da

situação que temos na cidade de São Paulo.

Por último, quero ressaltar a ausência da municipalização da

saúde na cidade de São Paulo e que me causa espécie que projeto com

essa configuração deixe de lado a Secretaria Municipal da Saúde quanto

às modificações apresentadas.

Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO - Requeiro a V.Exa. o encaminhamento

dessa correspondência para juntar ao projeto de lei.

Agradeço a presença aos representantes de classe e a todos os

presentes, inclusive os Assessores de vereador, que é de grande valia

para esta Comissão, que se reunirá às 14h30.

3c)
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eEstá chegando na Casa o Promotor Público, Dr. Alexandre,

seria importante sua participação. Vamos suspender os trabalhos por

alguns minutos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos pelo presidente Gilson

Barreto.

O SR. GILSON BARRETO - Está reaberta - Márcia

31



Folha r/ G  17:2--jo7roc.
•	 193?

Wá>77,apa 	 .0a&. c)Wá>77,apa	 c7d6L .0;
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:T-12 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.: Márcia	 COMISSÃO: Aud.Pública

DATA: 18.08.99

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Está reaberta a .presente

audiência pública. Convido o Dr. Alexandre de Morais, promotor de

justiça e membro do Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública e da

Saúde do Consumidor do Ministério Público Estadual. Presentes a esta

audiência pública a Sra. Vera Lúcia Barra, da Secretaria Municipal da

Saúde, a ARS-10; Rubens Fernandes da Silva, da Cia. Tropical de

Hotéis; Nadir de Souza, da Associação Áurea Brasileira.

Eu vou pedir ao nobre Vereador Carlos Neder que faça ao Dr.
;III

Alexandre um pequeno relato do que foi discutido em função do presente

projeto de lei.

O SR. CARLOS NEDER (PT) - Inicialmente, quero cumprimentar o

Promotor Dr. Alexandre de Morais, e informar que nós apresentamos um

relato, no início desta audiência pública, da tramitação do projeto de

lei 679/98, de autoria do Vereador Hanna Gharib, desta Câmara, e ao

mesmo tempo fizemos um relato das informações que tínhamos a respeito

de providências que vêm sendo tomadas pelo Ministério Público Estadual

relativamente ao projeto, e também às reuniões mantidas com S.Exa. o

Prefeito Celso Pitta. Mas certamente V.Exa. terá condições de precisar

melhor o estágio atual desses entendimentos, bem como a expectativa do

Ministério Público no sentido da elaboração de uma nova mensagem

relativa a esse tema, que pudesse ser encaminhada pelo Poder

Executiva.

Nós fornos informados também de que há um grupo de trabalho com

técnicos com o compõem, funcionando a partir de uma reunião feita pela

Comissão de Gastronomia, se não me engano, de que o Ministério Público

estaria acompanhando essas reuniões. Então o estágio atual desta

audiência é de pensarmos nos encaminhamentos, tendo em vista as

manifestações já apresentadas. Uma primeira idéia que surge seria o
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envio do projeto de leià Cbíliti-ão de Constituição e Justiça da

Câmara, para que ela o analisasse, tendo em vista o fato de ter sido

feito um parecer conjunto sem qualquer análise mais aprofundada do

projeto de lei.

Em segundo lugar, existem dúvidas a respeito de se há ou não o

vicio de iniciativa quando o Vereador Hanna Gharib apresenta esse

projeto de lei desta complexidade, e se o mesmo não deveria ser de

iniciativa do Poder Executivo.

Terceiro, a grande maioria dos artigos é cópia de legislação

já existente em âmbito estadual e também do antigo Código Municipal de

Vigilância de Alimentos, com algumas modificações.

Essa é a situação da audiência no momento em que os trabalhos

foram suspensos pelo Presidente Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Mesmo porque, Dr. Alexandre,

esse projeto de lei que foi apresentado não estava em condições de

Plenário, não estava em condições de pauta, em função do proponente do

projeto de lei ter adquirido as assinaturas nos corredores da Câmara

Municipal, prática que hoje já não existe mais; quando existe um

projeto de urgência será feito o Congresso das Comissões e discutido

em conjunto. Então, a Comissão da Administração Pública, através dos

vereadores membros, achou por bem requerer o projeto para a comissão

fazer melhor análise, em função do projeto ter sido apresentado em

plenário em função do parecer em conjunto e assinaturas adquiridas nos

corredores. Por isso que hoje houve o retorno à Comissão de

Administração Pública para um posicionamento melhor dos nobres

vereadores componentes da comissão. Gostaria de ouvir V.Exa. a

respeito do presente projeto de lei.

:5
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O SR. ALEXANDRE DE MORAIS — Boa tarde. Primeiramente eu

me excuso pelo atraso. Em relação a esse projeto de lei de iniciativa

do Vereador Hanna Gharib, no âmbito do Ministério Público, como já foi

narrado pelo Vereador Carlos Neder, nós instauramos um inquérito

civil, uma vez que vários pontos em tese ainda, sem qualquer

adiantamento de juízo de valor, mas vários pontos desse projeto nos

pareceram alguns pontos de uma inconstitucionalidade, uma ilegalidade

gritante, e outros pontos de uma razoabilidade discutível, no sentido

de que vários pontos desse projeto... (CARLA)
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...discutível no sentido de que vários pontos deste. projeto

acabavam atrapalhando muito mais a fiscalização do que auxiliando.

A partir da instauração do inquérito civil, já nos reunimos

com todos os setores técnicos da Prefeitura, a Vigilância Sanitária, a

Faculdade de Saúde Pública, o DIMA. A partir dos pareceres técnicos de

todas estas áreas ficaram constatados por todos os setores técnicos

diversos problemas neste projeto. O Ministério Público propôs-se a

fazer uma reunião conjunta. A partir disto apresentamos ao Prefeito

Celso Pitta um antiprojeto. Desta reunião participaram o Prefeito

Municipal, o Secretário de Abastecimento. O Prefeito comprometeu-se a

pedir à bancada governista para segurar a votação, enfim, comprometeu-

se a analisar e remeter o projeto desde que fosse de consenso dos

órgãos técnicos. Esse projeto serviria como substitutivo ao do

Vereador Hanna Gharib.

A nossa idéia inicial era apresentar, nesta audiência pública,

um anteprojeto. Não foi possível porque o mês de julho foi complicado,

o pessoal da Faculdade Pública teve alguns problemas em Brasília e não

pôde apresentar o relatório final dos estudos realizados. No âmbito do

Ministério Público iremos levar mais uns quinze, vinte dias para

apresentar uma conclusão final.

Sem querer interferir nos trabalhos da Câmara Municipal,

informo que o . Ministério Público, independentemente da aprovação do

projeto nesta Casa, continuará trabalhando a partir das conclusões

técnicas e legais do projeto nos eventuais pontos ilegais de invasão

de competência - vários pontos, como citou o Vereador Carlos Néder

invadem, até são repetitivos, a competência, não seriam do Município,

e acabam regulamentando de forma diferente. Além disso, outros pontos
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aacabam ferindo a razoabilidade da fiscalização, atrapalham

fiscalização.

No âmbito do Ministério Público temos estas duas frentes. A

tentativa inicial é um projeto de consenso, até para se evitar futuras

ações judiciais, evitar um prejuízo maior da sociedade. Por isso nos

reunimos com todos esses setores, tivemos o cuidado de nos reunir com

o Prefeito e há o compromisso dele da apresentação deste projeto.

A nossa idéia, nosso pedido à Câmara seria um retardamento

nesta votação para que pudesse ser apresentado um anteprojeto ou as

alterações dos órgãos técnicos, pelos técnicos da saúde pública, da

SEMAB, do DIMA, para se evitar eventuais contestações futuras. Seria

um projeto de consenso. Atrasou um pouco porque são vários órgãos

trabalhando nos pareceres e julho foi problemático, principalmente

para o pessoal da saúde pública.

É este o ponto em que se encontram as apurações do Ministério

Público. Em relação à questão de que o Ministério Público estaria

acompanhando as reuniões da Comissão de Gastronomia, foi remetido um

convite pela própria Comissão, mas não foi possível este

acompanhamento porque tinha um compromisso já agendado. Não há

acompanhamento oficial do Ministério Público a esta Comissão de

Trabalho da Faculdade de Gastronomia. Mesmo porque sou eu o Promotor

que preside o inquérito civil e não participei da reunião nem estou

participando desta Comissão. Esta notícia não procede no âmbito do

Ministério Público.

Agradeço a oportunidade de fazer esta exposição.

O SR.	 - Registro a presença de Siomara Garbi, do

Departamento de Turismo da Administração do Anhembi.
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Agradecemos a presença e a contribuição do Dr.Alexandre de

Moraes. Foi muito importante para a Comissão de Administração Pública

sua presença, assim como a dos demais componentes da Mesa e dos

representantes de diversas entidades. Agradecemos à assessoria da

Administração Públicas, aos assessores dos nobres Vereadores da

Comissão de Administração Pública e aos Vereadores que estiveram

presentes trazendo sua colaboração e respeito.

Iremos nos reunir daqui a poucos minutos para darmos

continuidade ao trabalho a respeito deste projeto de lei e tomarmos

algum posicionamento em função do que foi aqui exposto. Posteriormente

teremos uma posição concentrada na relatoria do nobre Relator Vereador

Carlos Neder.

Está encerrada a presente audiência pública.

3



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RELATÓRIO PRELIMINAR DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI 679/98

De iniciativa do então Vereador Hanna Gharib, o projeto de lei 679/98 visa instituir,

no âmbito do município, a regulamentação sanitária dos gêneros alimentícios.

Apresentado em 27 de outubro de 1998, este projeto de lei foi distribuído às

Comissões Permanentes de Constituição e Justiça; de Administração Pública; de Saúde,

Promoção Social e Trabalho; e de Finanças e Orçamento.

A propositura deu entrada na Comissão de Constituição e Justiça no dia 10 de

novembro de 1998, sendo certo que nesse mesmo dia foi assinado parecer conjunto das

Comissões acima nomeadas pela legalidade e favorável ao mérito dela constante,

respectivamente.

No dia 18 de dezembro de 1998, o Autor requereu ao E. Plenário e aprovou a

redução do interstício para a realização das audiências públicas obrigatórias de 10 para

cinco dias.

No dia 05 de maio de 1999, o Presidente da Comissão de Administração Pública,

Vereador Gilson Barreto, propôs requerimento, em reunião ordinária da Comissão, que foi

aprovado pela unanimidade dos membros presentes, solicitando o retorno do projeto de lei

679/98 à Comissão, para nova manifestação sobre o mérito da propositura, uma vez que a

matéria em exame não havia seguido normal tramitação, tampouco foram realizadas as

audiências públicas exigidas.

O projeto retornou à Comissão de Administração Pública no dia 07 de maio de 1999,

após a aprovação do requerimento pelo E. Plenário.

Na reunião ordinária do dia 19 de maio de 1999, este Vereador foi designado

Relator do projeto de lei 679/98.

Por sugestão deste Relator deliberou-se na reunião ordinária realizada no dia 26 de

maio p.p., pela convocação da 1 a audiência pública sobre a iniciativa do ex-Vereador Hanna

Gharib, no dia 18 de agosto do corrente ano.

No dia 22 de junho de 1999, o Relator informou a todos os membros da Comissão

de Administração Pública, através do ofício 545/99, sobre a existência da Portaria de

Instauração de Inquérito Civil n° 003/99 — GAESP 018/99 - Grupo de Atuação Especial da

Saúde Pública e da Saúde do Consumidor do Ministério Público Estadual sobre o projeto

em tela.
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No dia 23 de junho de 1999, o Senhor Secretário Municipal do Abastecimento, Naor

Guelfi, por meio do ofício 463/99, encaminhou parecer técnico sobre este projeto de lei ao

Presidente da Comissão de Administração Pública, o Nobre Vereador Gilson Barreto,

parecer este assinado pelo Assessor Técnico da SEMAB, Dr. Ennio Thomaz, datado de

30.11.98.

Nesse mesmo parecer, em despacho dirigido à SGM/ATL, e datado de 04.12.98, o

Senhor Secretário da SEMAB afirma que "conforme manifestação do nosso setor técnico, 

a aprovação do presente projeto de lei trará inconveniente à fiscalização sanitária do

Município. Assim sendo, sugere, e eu endosso, sejam melhor estudados os diversos

dispositivos legais, face à legislação vigente, antes da aprovação pelo Legislativo. Para esse

fim poderá ser constituído Grupo de Trabalho composto por técnicos da matéria". (grifo

nosso).

No dia 26 de junho de 1999, a Diretora Técnica do Centro de Vigilância da Secretaria

de Estado da Saúde, Dra. Mansa Lima Carvalho, encaminhou parecer técnico referente a

este projeto, assinado pela Diretora do DITEP/CVS , Dra. Carolina Satiko Harasawa, e com

o "de acordo" da Diretora Técnica da DITEP, Dra. Sônia Gil Costa, nos seguintes termos:

"Os capítulos I, III, IV, e V deste projeto de lei já estão previstos no Decreto-Lei n°

986 de 21.10.69. 

"Esclarecemos que:

1) a Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos e a Câmara

Técnica de Alimentos foram extintas com a reestruturação do Ministério da Saúde em maio

de 1990. 

2) As Normas Técnicas para alimentos e rotulagem estão sendo atualizadas

pelos Ministérios da Saúde e da Agricultura e Abastecimento através dos Regulamentos

Técnicos harmonizados com o Mercosul. 

3) O art. 30 deste projeto de lei foi alterado pelo artigo 42 da Lei n° 9.872, de

26.01.99, que cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, vinculada ao Ministério da

Saúde. 

4) Os textos de uma forma geral devem ser revistos e atualizados conforme as

legislações vigentes na área de alimentos, de defesa do consumidor, entre outros. 

"À vista do exposto, somos contrários ao PL na forma em que se encontra". 

(grifamos).
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A respeito do Inquérito Civil Público referido inicialmente, este Relator quer deixar

registrados os seguintes fatos encontrados nos autos:

- em 08 de março de 1999, o Ministério Público Estadual instaurou o

Procedimento Preparatório de Inquérito Civil para apuração das alterações legislativas

referentes à Regulamentação Sanitária dos Gêneros Alimentícios e oficia a esta Câmara, à

SEMAB, à Faculdade de Saúde Pública da USP e ao Procurador Geral da Justiça.

- No dia 18 de março de 1999, a Diretora do DIEPA (Divisão Técnica de

Epidemiologia Alimentar e Cadastro de Estabelecimentos Comerciais), Dra. Ana Maria Lima

Genova, por meio do ofício 002/99-DIEPA, opina sobre o PL 679/98, caracterizando-o como

uma alteração do atual Código Sanitário Municipal de Alimentos — Decreto n° 25.544/88, de

14 de março de 1988, tecendo comentários na forma de manifestação técnica e salienta que

"praticamente houve rejeição por parte deste Departamento de tópicos do referido projeto

que seriam prejudiciais à manutenção de condições higiênico-sanitárias dos

estabelecimentos, bem como à preservação da qualidade dos alimentos comercializados

nesses locais". (grifo nosso).

No dia 19 de março de 1999, o Vereador Adriano Diogo oficiou ao GAESP

(ofício 020/99) e apresentou cópia do projeto de lei 679/98, informando sobre a existência

de parecer conjunto sobre este projeto de lei e que o mesmo se encontrava em condições

de pauta.

No mesmo dia 19 de março de 1999, através do ofício 971/99, a Presidência

da Câmara Municipal de São Paulo também informa o GAESP sobre a existência de

parecer conjunto sobre o projeto de lei 679/98. Informa, inclusive, sobre a aprovação da

redução do interstício para a realização das audiências públicas e que não havia sido

apresentado nenhum substitutivo à matéria em exame.

No dia 10 de maio de 1999, foi assinada certidão de reunião realizada entre o

Prefeito Celso Pitta e o Promotor de Justiça, Dr. Alexandre de Moraes, do GAESP, para

tratar das medidas a serem adotadas quanto ao objeto do Procedimento Preparatório de

Inquérito Civil 003/99.

No dia 13 de maio de 1999, o Secretário Municipal de Abastecimento, através

do ofício 383/99, apresentou ao GAESP proposta de alteração do Código Sanitário

Municipal (Decreto 25.544/88), elaborada por técnicos do DIMA — Departamento de

Inspeção Municipal de Alimentos da SEMAB e assinada pelo Dr. Luiz Antônio Jonke, Diretor
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Técnico de Departamento. Da referida proposta constava a edição de uma nova lei, termo

de convênio e alterações do decreto 25.544/98; propõe a revogação da lei municipal

8.358/76, de 6 de janeiro de 1976; da lei 10.085/86, de 17 de junho de 1986; e dos

respectivos convênios com a Secretaria Estadual de Saúde.

No dia 09 de junho de 1999, foi realizada uma reunião no GAESP com a

participação da SEMAB, Centro de Vigilância Sanitária, Faculdade de Saúde Pública da

USP e este Vereador, na condição de Relator do projeto de lei 679/98. Na ocasião, o

GAESP solicitou aos órgãos técnicos presentes a elaboração de minuta de uma nova

mensagem legislativa sobre o tema a ser discutido entre o GAESP e o Prefeito de São

Paulo.

No dia 10 de junho este Relator, por meio do ofício 521/99, solicita ao

GAESP cópia das manifestações e pareceres técnicos acerca do PL 679/98 acostados aos

autos do Inquérito Civil Público já mencionado.

No dia 21 de junho de 1999, a Vereadora Aldaíza Sposati, através do oficio

119/99, enviou cópia digitalizada do PL 679/98 ao GAESP, convidando os Promotores de

Justiça responsáveis pelo inquérito civil público a comparecerem à reunião na Câmara

Municipal no dia 23 de junho, com o intuito de elaborar um substitutivo ao projeto.

Quanto ao projeto de lei em exame, temos ainda que:

- Esta propositura é uma cópia, com pouquíssimas inovações, do Decreto

Municipal n° 25.544/88, que regulamenta a fiscalização sanitária de gêneros alimentícios no

Município de São Paulo — CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL DE ALIMENTOS, e dá outras

providências.

- Por sua vez, esse decreto deveria tão-só regulamentar a Lei Municipal

10.153, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre a fiscalização sanitária de gêneros

alimentícios no Município de São Paulo, e dá outras providências, mas, no meu entender,

extrapolou os termos do mencionado diploma municipal.

- Isto porque, o Decreto 25.544/88 é uma cópia do Decreto Estadual n°

12.342/78, que aprova o Regulamento a que se refere o artigo 22 do Decreto-lei n°211, de

30 de março de 1970, que dispõe sobre normas de promoção, preservação e recuperação

da saúde no campo de competência da Secretaria de Estado da Saúde (antigo Código

Sanitário Estadual) .
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- Por outro lado, o citado Decreto Estadual também copia todo o disposto no

Decreto-lei Federal n° 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre

alimentos.

- Há que se registrar que, em 23 de setembro de 1998, foi promulgada a Lei

Estadual n° 10.083 que dispõe sobre o novo Código Sanitário do Estado de São Paulo.

- Já, em 26 de janeiro de 1999, foi promulgada a Lei Federal n° 9.782 que

define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária, e dá outras providências.

Dito isso, quero salientar que com a edição desses dois novos diplomas Federal e

Estadual este projeto de lei não reúne condições de prosperar, quer pelo ângulo

estritamente jurídico, quer pelo ângulo de mérito.

Do ponto de vista jurídico questiono possível vício de iniciativa e violação a

dispositivos constitucionais, haja vista o disposto na Constituição Federal, na legislação do

Sistema Único de Saúde — SUS, na própria Lei Orgânica deste Município, bem como os

diplomas legais anteriormente citados.

Do ponto de vista do mérito propriamente dito, deixo registrados os pareceres

técnicos que foram enviados à Presidência da Comissão de Administração Pública e a este

Relator, bem como as declarações dos técnicos que tiveram a oportunidade de se

manifestar durante a audiência pública realizada no dia 18 de agosto de 1999.

Vejamos, então:

- o posicionamento contrário do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde

do Estado, transcrito inicialmente;

- o parecer contrário da própria Secretaria Municipal de Abastecimento, também

parcialmente transcrito acima;

- a rejeição ao projeto proposta pelos representantes do IDEC — Instituto de Defesa do

Consumidor na audiência pública;

- a preocupação dos representantes de diversas entidades, conforme documento lido

pelo técnico Dr. Mário Bonciani na audiência, dando conta de que foram detectadas

deficiências que tornam o texto inadequado, quais sejam: ausência de participação da

sociedade na elaboração do texto e na aplicação da lei; cerceamento das ações de

fiscalização inerentes ao poder público, em favor da população; conceituações e definições

j
rtécnicas incorretas frente aos conhecimentos científicos atuais; conflito com as legislações
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federais e estaduais vigentes na matéria; construção de um arcabouço legal que dificulta a

inserção de alterações que acompanham as evoluções técnicas e as necessárias; ausência

de articulação de conceitos com outras normas técnicas relevantes (ABNT, NTAs, NRs,

etc.);

- a manifestação do Ilustre Promotor de Justiça, Doutor Alexandre de Moraes, no

sentido de terem sido detectados na propositura, "a priori", aspectos de discutível

razoabilidade, o que levou o GAESP do MPE a constituir grupo de trabalho para rediscutir a

legislação em vigor sobre a fiscalização sanitária de alimentos e apresentar anteprojeto ao

Senhor Prefeito do Município que propicie o envio de uma mensagem legislativa de autoria

do Executivo; e tantos outros.

De todo o exposto, entendo que a propositura deva ser submetida novamente à

apreciação da D. Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 72 do

Regimento Interno, para nova manifestação sobre a legalidade da iniciativa, bem como

sobre a constitucionalidade da matéria nela tratada.

No entanto, entendo também que o reexame em tela deva ser feito sem prejuízo do

prazo regimental desta Comissão, para que este Relator possa fazer uma pronunciamento

definitivo sobre o mérito do projeto de lei 679/98, a ser colocado à apreciação dos Nobres

Pares.

Sala da Comissão de Admjpristração Pública, 25.08.99

( 16 , - p,	 ''. -. f ', / ..e -

VEREADOR CARLOS NEDER — PT

RELATOR
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equer nova manifestação da Douta Comissão de Constituição e
Justiça sobre o Projeto de Lei 679/98.

.

CONSIDANDd que o art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo
dispõe que:

"Art. 37 - 	

•	 § 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

IV— organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária".

CONSIDERANDO que o art. 69, inciso XVI, da LOMSP dispõe que:

"Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta
Lei:

XVI — propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre criação, alteração das Secretarias
Municipais e Subpre feituras, inclusive suas estruturas e atribuições".

CONSIDERANDO que o art. 70, inciso XIV, da Lei Fundamental desta Urbe estatui:

"Art. 70— Compete ainda ao Prefeito:

XIV — dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da administração

111	 municipal, na forma estabelecida por esta Lei Orgânica".

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 216, inciso IV, da LOMSP, estabelece que:

"Art. 216 — Compete ao Município, através do Sistema Único de Saúde, nos termos da lei,
além de outras atribuições:

IV— participar da fiscalização e inspeção de alimentos (...)".

CONSIDERANDO, ademais, que o art. 16 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do
Município de São Paulo dispõe que:

"Art. 16— A municipalidade promoverá convênios com o Governo do Estado de São Paulo
no sentido de fiscalizar produtos e serviços ligados à vigilância sanitária, controle de
qualidade e prevenção de danos ao consumidor, conforme disposta-no-artigo 165 desta

i, /\ e t SSÃO
SEÇA0	 REViz.A.

os SEISEI 1999

TAQUIGRAFIA____—=-_--.,-......

- O- -
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CONSIDERANDO que o projeto de lei 679/98 foi objeto de parecer conjunto das Comissões
de Constituição e Justiça; de Administração Pública; de Saúde, Promoção Social e
Trabalho; e de Finanças e Orçamento; não seguindo, portanto, a sua normal tramitação,
impedindo que esta Casa realizasse um estudo mais aprofundado sobre a matéria;

CONSIDERANDO, também, a edição da Lei Estadual n° 10.083, de 23 de setembro de
1998, que dispõe sobre o novo Código Sanitário do Estado de São Paulo, e a edição da Lei
Federal n° 9.872, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências, ambos
não contemplados;

CONSIDERANDO, finalmente, o deliberado na 22 reunião ordinária da Comissão de
Administração Pública, realizada no dia 18 de agosto p.p., na qual, pela unanimidade dos
membros presentes, foi acatada a sugestão do Relator do projeto de lei 679/98, o Nobre
Vereador Carlos Neder, no sentido de requerer ao E. Plenário uma nova manifestação da D.
Comissão de Constituição e Justiça sobre o projeto;

REQUEREMOS à Douta Mesa, nos termos do art. 72 do Regimento Interno, ouvido o
Egrégio Plenário, o retorno do projeto de lei 679/98, do ex-Vereador Hanna Gharib, à D.
Comissão de Constituição e Justiça para nova manifestação sobre a existência de eventual
vício de iniciativa legislativa, bem como sobre a constitucionalidade da matéria tratada na
propositura e sua compatibilidade com a legislação infraconstitucional em vigor.

•	 '

REQUEREMOS, outrossim, que o reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo
regimental desta Comissão de Administração Pública, possibilitando, desta forma, nosso
pronunciamento definitivo sobre o mérito do projeto de lei 679/98.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1999.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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PL 679/98
21/09/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ex-Vereador Hanna Gharib, que institui, no
âmbito do Município, o Código Sanitário de Gêneros Alimentícios.
O projeto recebeu Parecer conjunto das Comissões de Constituição e Justiça,
Administração Pública, Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças e
Orçamento, publicado no D.O.M. em 12/11/98.
Requerimento n° 22/99, da D.Comissão de Administração Pública, aprovado em
Plenário na Sessão realizada em 06 de maio do corrente, solicitou o retorno do
projeto àquela Comissão para nova manifestação. Após a adoção de uma série de
providências, inclusive a realização de audiências públicas, Requerimento da
mesma Comissão de Administração, igualmente aprovado pelo Plenário em 08 de
setembro p.passado, requereu nova manifestação da Comissão de Constituição e
Justiça, quanto a eventuais vícios de ilegalidade que atingem a proposta.
Realmente o projeto não reúne condições de prosperar, eis que eivado de vícios
quanto à iniciativa e quanto à repartição de competências administrativas entre os
entes federados.
Com efeito, nos termos da Lei Federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a
vigilância sanitária é estruturada em um sistema nacional, aonde compete à União
normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para
a saúde (artigo 2°, inciso III). É claro que essa competência não exclui a dos
Estados Membros nem a dos Municípios, no entanto, tais competências estaduais
e municipais devem ser exercidas com observância das normas fixadas pela
referida lei federal, tendo em vista a vigilância sanitária estar organizada em um
sistema nacional.
Desse ponto de vista, a propositura apresenta várias incompatibilidades com a
legislação infraconstitucional em vigor, tais corno: o artigo 8° do projeto submete os

•	
alimentos importados às disposições da lei municipal, sendo que o artigo 8° c/c 42 e\
da Lei Federal n° 9.782/99 sujeita esses alimentos à fiscalização da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, mesmo porque, nestes tempos de globalização e
da criação de blocos econômicos e acordos aduaneiros, como o Mercosul, as
normas relativas a produtos importados adquirem relevância nacional. Outros
dispositivos do projeto deixam de verificar as competências atribuídas ao Sistema
Único de Saúde, e normas previstas na Lei Estadual n° 10.083/98 relativas à
rotulagem e embalagem de produtos. Enfim, essas questões demonstram que o
projeto em estudo não atentou devidamente para a legislação do Estado e da
União, tendo em vista a unicidade e descentralização do sistema de vigilância
sanitária.
De outro lado, é inegável que a proposta interfere na organização administrativa da
Prefeitura, atribuindo funções a órgãos da estrutura do Poder Executivo,
especialmente à Secretaria Municipal de Abastecimento, e criando a Comissão
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Municipal de Higiene e Gêneros Alimentícios, com infringência aos artigos 37, § 2°,
IV, c/c 69, XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
O projeto dispõe, ainda, sobre matérias de cunho eminentemente administrativo, tal
como a concessão de alvarás, o procedimento administrativo para a fiscalização,
expedição de auto de infração, termos, autos de multas, etc, tudo ofendendo ao
princípio da separação e harmonia entre os Poderes, eis que neste caso está o
Legislativo se substituindo ao Executivo, no exercício de atividade que é própria e
típica desse Poder.
Por todo o exposto, somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

•
•

Luiz Edu- to S:
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)



4

Folha n°	 do proc.

nO	 19de  9 g EM
••••

44 "a" -74 
\

:121Craa (.7de
Assis	 . .e Dir. IV
Ltõnica &Paiva

atire
6 — PAR

16-1415/1999

PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 679/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ex-Vereador Hanna Gharib, que
institui, no âmbito do Município, o Código Sanitário de Gêneros Alimentícios.
O projeto recebeu Parecer conjunto das Comissões de Constituição e Justiça,
Administração Pública, Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças e
Orçamento, publicado no D.O.M. em 12/11/98.
Requerimento n° 22/99, da D.Comissão de Administração Pública, aprovado
em Plenário na Sessão realizada em 06 de maio do corrente, solicitou o
retorno do projeto àquela Comissão para nova manifestação. Após a adoção
de uma série de providências, inclusive a realização de audiências públicas,
Requerimento da mesma Comissão de Administração, igualmente aprovado
pelo Plenário em 08 de setembro p.passado, requereu nova manifestação da
Comissão de Constituição e Justiça, quanto a eventuais vícios de ilegalidade
que atingem a proposta.
Realmente o projeto não reúne condições de prosperar, eis que eivado de
vícios quanto à iniciativa e quanto à repartição de competências
administrativas entre os entes federados.
Com efeito, nos termos da Lei Federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a
vigilância sanitária é estruturada em um sistema nacional, aonde compete à
União normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de
interesse para a saúde (artigo 2°, inciso III). É claro que essa competência
não exclui a dos Estados Membros nem a dos Municípios, no entanto, tais
competências estaduais e municipais devem ser exercidas com observância
das normas fixadas pela referida lei federal, tendo em vista a vigilância
sanitária estar organizada em um sistema nacional.
Desse ponto de vista, a propositura apresenta várias incompatibilidades com a
legislação infraconstitucional em vigor, tais como: o artigo 8° do projeto
submete os alimentos importados às disposições da lei municipal, sendo que
o artigo 8° c/c 42 da Lei Federal n° 9.782/99 sujeita esses alimentos à
fiscalização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, mesmo porque,
nestes tempos de globalização e da criação de blocos econômicos e acordos
aduaneiros, como o Mercosul, as normas relativas a produtos importados
adquirem relevância nacional. Outros dispositivos do projeto deixam de
verificar as competências atribuídas ao Sistema Único de Saúde, e normas
previstas na Lei Estadual n° 10.083/98 relativas à rotulagem e embalagem de
produtos. Enfim, essas questões demonstram que o projeto em estudo não
atentou devidamente para a legislação do Estado e da União, tendo em vista
a unicidade e descentralização do sistema de vigilância sanitária.
De outro lado, é inegável que a proposta interfere na organização
administrativa da Prefeitura, atribuindo funções a órgãos da estrutura do
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Poder Executivo, especialmente à Secretaria Municipal de Abastecimento, e
criando a Comissão Municipal de Higiene e Gêneros Alimentícios, com
infringência aos artigos 37, § 2°, IV, c/c 69, XVI, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.
O projeto dispõe, ainda, sobre matérias de cunho eminentemente
administrativo, tal como a concessão de alvarás, o procedimento
administrativo para a fiscalização, expedição de auto de infração, termos,
autos de multas, etc, tudo ofendendo ao princípio da separação e harmonia
entre os Poderes, eis que neste caso está o Legislativo se substituindo ao
Executivo, no exercício de atividade que é própria e típica desse Poder.
Por todo o exposto, somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ap MI 	 .

ecsa/p10679/98	 2

'ÓD. 0561

17 — FEL COM
17-0705/1999
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado nesta data !-2!!	 ruhricede sob

nS5495/	 ao).....a:D.

Creusa Leonilda ZacariaiçUÇo
Chefe de Seção CS.10-Substiluta

Registro 10.686



Creusa Leonilda _Zacarias Alves
Chefe de Seção CS. 10-SubstituO,

Registro 10.6g6

c5S-kz e_Adz

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 24 de novembro de 1999

MEMO 267 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

1111 COSME LOPES, LÍDER DA BANCADA DO PPB

O pL 679/98 ,	 de	 autoria	 do	 Ex-Vereador

HANNA GHARIB , será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

iso

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

A T M

Vereador: Capitão Coame

Viaduto Jacare l . 100

8'. - e 
/ 613 Cep. 01380-900

F.o' 3116-1366 r. 2266

. .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pariinformaçlko. rubricado como folha ri?

yei 	 de 191

. *ta: Zacarias A
Che • de -",-rn CS.10-Substit

Registro 10.686

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

27/  0://a000

BR NPO GANDELMAN
Assessor Tec, Leg. Chefe

// A.T.M.

•
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PROjETO DE LEI ,562/1994	 (R=MIDO ) 10/11/98-14.26.16•..,..i	 ... 5!)..11:-=.

	

-dr	 -i	 ''-

Ementa:	 •	 D4 MOVA REDAÇO AO ARTIO0 80.DA LEI 10.153, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1986, E	 OUTRAS PROVIDMCIAS.

Autor(es):
. Prefeito(a) PAULO MALUF

Apresentado em....: 01/12/1994	 ,-

Autua .do em........: 01/12/1994 - Processo 01-562/1994
Leitura...........: 01/1271994, na Sessaó Ordjnaria 228, Legisla ura 11-2

D.O.M. em 03/12/1994, Rag 37; col 1

Palaura(s) chave(s): ALIMENTOS 7 -75177ERA3AO / AUMENía /1 .IGIENE -*/ INSPECAO
SAMITARIA / LEI 10.153/86 / MULTA.

TRAMITACAO:

I ZDAUDL	 1	 ;:f.d.11/1.1.1.g-14

o 'miS	 deind	 emsao(oes)	 sgaas	 01/12/1994\	 :
CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST	 . .
SAUDE, ' PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FIMA•CAS E ORCAMENTO - FIM

I SAUDE	 I	 23/12/1994-12:34	 I	 I
*-	 •*,	 -*-	 .*

MISSA() DE CO•STITUICAO E jUSTICA - JUST

recebido(a) em ....fl..: 07/12/1994

MER nro 1565/1994.- FAVORAVEL

..1.berado pela Comissao SAUDE em 06/09/1995 (A PEDIDO DA ATM).

LiL~ado pela Comissao FIM em (6/09/1995 (A PEDIDO DA ATM).

EBERACAO:

)v pino EM PRIMEIRA DISCUSSAO
sao:: Extraordin.212, Legislatura 11-3 em 06/09/1995

,----
*-	 -*E.	 .)14-	 •.	 .	 .*

1 Sigla da Area 1	 Recebimento	 I	 Eri.l....iii,áinhamento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Da.l.a	 Hora	 I
I . 	4	 A	 ..	 .I
I ATM	 I	 01/12/1994	 I	 06/12/1994-17:03,„,,I
I JUST	 I	 07/12/1994-12:18	 I	 22/12/1-994-16:34 '' I

,

\I

:1.



PROJETO	 LEJ 551/1995	 (RUiUMIDO ) 10/11/98-1,4.26.35

Ementa: DISCIPLINA O MODO DE ÇOMERCIALIZAÇO DE PRODUTOS IM-
PORTADOS TAIS COMO, Gí'...•ERO ALIMENT]:CIOS E VITAMINAS
EM GERAL, E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.

Autor(es):
Vereador( a) WADIH MU • RAN (PPR)

Apresentado em....2 20/06/1995
Autuado	 20/06/1995 - Processo 01-551/1995
Proc. anexados....: 01-0602/1991 em 22111/1995

13-0045/1997 em 05/02/1997

Leitura...........: 20/06/1995, na Sessao Ordinaria 296, Legislatura 11-3
Publicado.........: D.O• 	 em 23/06/1995, pag 43, 'cal 3

Palaura(s) chame(s): ADESIVO / ALIMENTOS / CIRCULACAO / COMERCIALIZACAO
DATA / EMDERECO / ETIQUETA / FADRICACAO / IMPORTADOR / INFRACAO
INGREDIENTE / MERCADORIA ESTRANGEIRA / MULTA / NOME / PADRONI7ACAO
PRODUTO IMPORTADO / RETIRADA / TELEFONE / VALIDADE / VITAMINA.

TRAMITACAO:

*.•.*.	 -*

	

Sigla da Area I	 Recebimento
1 CMSP	 Data	 Hora
1 .	A
I ATM	 1	 20/06/1995

JUST	 I	 03/07/1995-12:05
1 ECON	 I	 22/09/1995-18:36	 I
I PRESID	 29/09/1995-10:32	 I
I JUST	 1	 06/10/1995-15:01	 I
I ATM	 1	 10/11/1995•15:10	 I
I ARQUIVO	 1. 20/02/1997-10:00	 I
I ATM	 1	 26/02/1997-15:17
*.	 .*-

Comissao(oes) designadas em 20/06/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORÇAMENTO - FIM

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
==========.........=..==========.========

PL recebido( a) em .......: 30/06/1995

HAO FOI EMITIDO PARECER

Comissao(oes) designadas em 05/10/1995:
CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST
ATIVIDADE ECONOMICA • ECON
rimmicAs E ORCAMENTO - FIM

....

-*
Encaminhamento
Data	 Hora

29/06/1995-1442	 I
22/09/1995-12:49	 I
28/09/1995-18:36	 I
05/10/1995-14:27
08/11/1995-15:01	 I
15/01/1997-14:07	 I
20/02/1997-11:00

.*



Motivo encaminhamento: econ solicitou reexame p/just

COMI SSA0 DE CONSTITU I CAO E jUSTICA - JUST

PL recebido( a ) em

PARECER nr o 1349/1995 - ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE 	 ( fi .0 .M .	 em
02/11/1995 p a g 45 co 1 2 )

=>RECURSO nro. 134/1995 (referente a( O) PL 551/1995), interposto pelo( a)
Vereador(a) WADI• MUTRAN (PPR) em 22/11/1995 Recorre do parecer 	 de
Ilegalidade da Com. de Const. e justica ao PL.551/95, de minha autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.

>R11 5,3	 n o	 4 5 ./ :I. 997 y. 	 el s r	 O	 Cl	 rs o I :, O :i. C: a o	 ( r	 rs	 e	 ( c) )
Y55 / :I. 9 9 5 )	 a p r s ryt. el o 	 'lls ()Y5 () 2	 9 9 '7	 1 ..) 1 o ( a )	 a el o r ( a ) 	 1..1 À 1'1 t.I A	 011 À R :I:
( ::. t::. I:, ) „
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PROJETO D.E..LEI '17741.993 	 .	 '	 -	 . (DETALHADO) 05/11/98-13.42.48-) •	

, ---- ,

Ementa: Institue comandos sanitários permanentes para a
fiscalização de estabelecimentos que comerciam com
g&neros alimentícios.

Autor (as)
. Vereador(a) HANNA GHARIB (PPR)

Apresentado em 	 • 23/03/1993
Autuado em	 • 23/03/1993 - Processo 01-177/1993
Proc. anexados .... 	 13-0411/1993 em 03/06/1993

01-0362/1991 em 29/09/1993
01-0448/1991 em 02/08/1994

Leitura 	 • 23/03/1993, na Sessao Ordinaria 21, Le q i .slatura 11-1
Publicado	 •	 no D.O.M. em 25/03/1993, pagina 36, coluna 2

Palavra(s) chave(s): ALIMENTOS / COMANDO SANITARIO /. COMERCIAL IZACAO
ESTABELECIMENTO COMERCIAL / FISCALIZACAO / 	 INDUS1RIA	 ALIMENTICIA
VIGILANCIA SANITARIA.

TRAMITACAO:

I 3 1 g 1 a. (1a Ar .9 a 1 	 R e f.:: #R b i. M C ri t o 	 I
:I: C11 SI :5	I	 tia t a	 Hora	 I.
:c ..	 • -1•• •

1

1

:[

1

Encaminhamento
Data	 Hora

I ATM
I JUST
I URB
I ADM
I ECON
I SAUDE
I FIN
I PRESID
I LE03

FIN
ATM

I LEG3
I ATM
I JUST
I ATM
I LEG3
I ATM

ARQUIVO

23/03/1993
12/04/1993-14:14
26/04/1993-18:25
18/05/1993-17:30
30/06/1993-14:51
01/07/1993-15:29
10/08/1993-17:46
19/08/1993-15:50
24/08/1993-15:37
31/08/1993-13:33
08/10/1993-17:50
20/07/1994-13:51
03/08/1994-10:52
04/08/1994-15:56
02/02/1995-09:29
22/04/1997-15:00
25/04/1997-15:16
11/06/1997-11:00

07/04/1 93-17:41
23/04/1 93-17:54
17/05/1993-14:53
16/06/1993-17:82
30/06/1-93-15:28
10/08/1993-16:15
1. /08/19W3-14:50
24/08/1993- 9:51
$0/08/1 93-12:36
06/10/1993-i :36
1i/07/1'94-15:59
02/08/1994-14:01
04/ 8/1994-1 :01
17/1 /1994-17:57
22/04/1997-14:47
23/ 4/19 7-17:53
10/06/1997-15:23

	

7/04/1 93-17:41	 I

	

3/04/1 93-17:54	 I

	

7/05/1993-14:53	 I
6/06/1993-17:82

	

0/06/1-93-15:28	 I

	

0/08/1993-16:15	 I

	

/08/19W-8-14:50	 I

	

4/08/1993- 9:51	 I

	

0/08/1 93-12:36	 I

	

6/10/1993-1 :36	 I

	

//07/1 . 94-15:59	 I

	

2/08/1994-14:01	 I

	

4/ 8/1994-1 :01	 I
7/1 /1994-17:57

	

2/04/1997-14:47	 I

	

3/ 4/19 7-17:53	 I

	

0/06/1997-15:23	 I

Encerrado em ..... : 11/06/1997 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

pmissao(oes) designadas em 23/03/1993:
\ÃMSTITUICAO E JUSTICA - JUST
\OLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
tMINISTRACAO PUBLICA - ADM



•

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUST

PL recebido(a) em	 • 12/04/1993
Prazo regimental	 • 27/04/1993
Relator 	 • Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
Designado em	 • 15/04/1993

COMISSÃO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

EL recebido(a) em 	 • 26/04/1993
Prazo regimental ........ : 11/05/1993
Relator 	 • Vereador (a) ALDAIZA SPOSATI (PT)
Designado em	 - 27/04/1993

PL liberado pela Comissao JUST em 27/04/1993.

RELATORIO n-o. 356/1993 --5 PARECER nvo. 356/1993

Apresentado em .... : 12/05/1993
Autor (a) 	  Vereador (a) ALDAIZA SPOSATI (PT)
Conclusa°	 - CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
Vereador (a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)

..Vereador (a) ZULAIE COBRA RIBEIRO (PSDB)

..Vereador (a) JOSE MENTOR (PT)

..Vereador (a) EMILIO MENEGHINI (PTB)
Vereador (a) ALDAIZA SPOSATI (PT)

VOTO ABSTENCAO:
Vereador (a) BRUNO FEDER (PPR)

..Vereador(a) TONINHO PAIVA (EL)

Relatorio 356/1993 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 356/1993 em
12/05/1993, publicado no D.O.M. em 14/05/1993, pagina 48, coluna 1.

Prazo prorrogado de 12/05/1993 ate 19/05/1993 devido artig .o 63 do regimento
interno.

PL liberado pela Comissao URP em 12/05/1993.

COMISSÃO DE ADMINISIRACAO PUBLICA - ADM

EL recebido(a) em 	 • 18/05/1993
Prazo regimental 	 - 02/06/1993
Relator 	  Vereador (a) ALEX FREUA NETO (PPR)
Designado em	 • 21/05/1993

c -



•	 •	 •	 .
.PL liberado pela Comissao ADM em 02/06/1993.

COMISSA0 DE ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON

PL recebido(a) em	 • 17/06/1993
Prazo regimental 	 02/07/i993
Relator 	 • Vereador (a)	 BRASIL VITA (PTB)
Desi g nado em	 	 22/06/1993

RELATORIO nro. 781/1993	 PARECER nro. 781/1993

Apresentado em 	 • 28/06/1993
Autor (a) 	  Vereador (a) BRASIL VIA (PTB)
Conclusa° 	 • FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) BRASIL VITA (PTB)
..Vereador(a) MARIO NODA (PTB)
..Vereador(a) LIDIA CORREA (PMDB)
..VereadOr(a) PAULO KOBAYASHI (PSDB)
..Vereador (a) NELO RODOLFO (PMDB) 	 .

Relatorio 781/1993 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro; 781/1993 em
28/06/1993, publicado no D.O.M. em 01/07/1993, pa g ina 41, coluna i.

PL liberado pela Comi ao ECON em 28/06/1993.

COMISSA0 DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E 1RADALHO - SAUDE
===================================================

EL recebido(a) em	 - 02/08/1993
Prazo regimental	 • 17/08/1993
Relator •	 • Vereador(a) ADRIANO DIOGO (PT)
Desi g nado em 	 • 04/08/1993

COM ISSAO DE FINANCAS E ORÇAMENTO - FIN

EL recebido(a) em 	 • 10/0811993
Prazo regimental 	 • 25/08/1993
Relator 	 • Vereador(a) 'JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO
(PMDB)
Designado em	 • 13/08/1993

PL liberado pela Comissao SAUDE em 17/08/1993.

Prazo prorro gado de 25/08/1993 ate 30/09/1993 devido informacoes • do
executivo - 19/08/1993.

=)Oficio CMSP 300260/1993 de 25/08/1993, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
340 PAULO - PMSP

Prazo prorrogado de 28/09/1993 ate 05/10/1993 devido artigo 63 do regimento

3 -



1

interno.

',, ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 29/09/1993, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 840 PAULO - PMSP, encaminha informaçes
sobre o p1.177/93, de autoria d o vereador hanna gharib., lido em
29/09/1993, da sessao ordinaria 86, le g islatura li-1, atraves do Documento
Recebido nro. 374/1993.

RELA TORIO nro. 1465/i993 --) PARECER nro. 1465/1993

Apresentado em	 • 05/10/1993
Autor (a)	 • Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
Concluçao	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ALMIR GUIMARAE8 (PTB)
..Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)
..Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
..Vereador (a) GILBERTO KASSAB (EL)
..Vereador(a) HANNA GHARIB (PPR)
..Vereador(a) MIGUEL COLASUONNO (PPR)

Reltorio 1465/1993 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 1465/1993 em
05/à0/1993, publicado no D.O.M. em 07/10/1993, pagina 33, coluna 3.

PLiliberado pela Comissao FIN em 05/10/1993.

DELIBERACAO:

Deliberacao de competencia do Plenario.

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO
Sessao: Extraordin.113, Le g islatura 11-2 em 14/06/1994

APROVADO EM SEGUNDA DISCUSSAO
SCSGRO: Extraordin.115, Legislatura 11-2 em 15/06/1994

CMSP 300231/1994 de 27/0611994, ENCAMINHA COPIA AUTENTICA com prazo
para resposta de 15 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICíPIO DE S40 PAULO
- EM SP

=>OFICIO DE VETO TOTAL, recebido em 02/08/1994, enviado pelo(a) PREFEITURA
DO MUNICi:PIO DE 840 PAULO - PMSP, encaminha veto parcial ao pl. 177/93, do
ver. hanna g harib., lido em 02/08/1994, na sessao ordinaria 180,
legislatura i1-2, atraves do Documento Recebido nro. 288/1994.

Deliberacao do Documento Recebido nro. 288/1994, de competencia do Plenario,Latnn~ UNICA DISCUSSAO em 09/04/1997, na Sessao Ordinaria 	 26,
Legislatura 12-1.

>Of ir ia CMSP 146/1997 de 15/04/1997, COMUNICA MANUTENCAO DE VETO PARCIAL,
enviado para PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 340 PAULO - PMSP

PROMULQACAO - LIE]

•• • ••
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DECRETO NÚMERO _,......) ...._"-" ..Í _i_.!. L.(	 DE --,j__ 	 /	 2 / -,	 -...Q. 	 .J3L_ .à...

—........ .—.....
___	 .—..,.....

DECRETO N9 25.544 ' DE	 14 DE	 Marco	 DE 1.988, 
Regulamenta a fiscalização	 sanitária	 de
gêneros alimentícios no Município	 de Sio
Paulo - CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL DE ALI
MENTOS, e dã outras providências. 	

_
,

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe aio conferidas 	 por lei,
e tendo em vista o disposto na Lei n9 10.153, 	 de	 7	 de
outubro de 1986,

-

DECRETA:	 •

.	 Art. 19 - Este decreto disciplinas finca
lização sanitAria de gêneros alimentícios, no Ambito	 dg
competência municipal.

.

PRIMEIRA PARTE ------. .
'	 •.

TITULO I i
; .

• . C,,,	 —,?!
1

Normas de Edificaçaes
I

i
•	

1	 '
.	 Art. 29 - Os estabelèciMentos	 comerciais

de gêneros alimentícios deverão obedecer as normas previa
tas na legislação edillcia e de zoneamentwurbaho do Muni-cípio.
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TITULO II
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Alimentos C •-n 	 I	 .0e	 ,.
',.. O A	 .1

Ir:	 ,,,	 Ç..] i - )

CAPITULO I	 •
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Art. 39 - Somente poderio ser expostos 	 a

venda alimentos, matérias-primas alimentares, 	 alimentos
"in natura", aditivos para alimentos, materiais, 	 artigos
e utensílios destinados a entrar em contato com alimentos

o	 o
O	 I	 ,0
m414,,
o

W4 flie	 m

%o	 —:1
......

Ou	 CD'
0-	 "11,2

40..~
O

que:	 .
U II .1
.....u.

I - Tenham sido previamente registradosno
õrgão competente, de acordo com exigências dos	 Ministé-
rios da Saúde e da Agricultura;

,V,s, ;,
v:	 o.

II - Tenham sido elaborados,	 reembalados,
transportados, importados ou vendidos por	 estabelecimen-
tos devidamente licenciados; 	 .

IS	 • ft .4.,

o" 4 g
oro o 1 0 1

.

III - Obedeçam, na sua composição, és cape-
cif icações do respectivo registro, quando de tratar	 de
alimento de fantasia ou artificial, ou ainda não	 padroni
Sado:

IV - Obedeçam ás Normas Técnicas Especiais

nol. 	o Q m
.!.. 49 ',J g p,
4. a)	 0 '1.4 m.... u	 O.
g2g mã :

anexas a este decreto.

•

.
Art. 49 - Será permitido, excepcionalmen-

te, expor ã venda, sem necessidade de registro 	 prévio,
alimentos elaborados em caráter experimental e destinados
á pesquisa de mercado.

§ 19 - A permissão a que se refere	 este
artigo deverá ser solicitada pelo interessado, que ' subme
terá à autoridade competente a fórmula do produto, indica
ré o local e o tempo de duração da pesquisa.

§ 29 - O rótulo do alimento nas condições
deste artigo deverá satisfazer ás exigências deste decre-
to e de suas Normas Técnicas Especiais.

Art. 59 - A permissão excepcional de 	 que
trata o artigo anterior será dada mediante a 	 satisfação
prévia dos requisitos que vierem a ser fixados pelo órgao
competente.

Art. 60 - Aplica-se o disposto neste	 de-
creto e nas suas Normas Técnicas Especiais és bebidas 	 de
qualquer tipo ou procedência, aos complementos 	 alimenta-	 1
rua, aos produtos destinados a serem mascados e a 	 outras
substáncias, dotadas ou não de valor nutritivo,	 utiliza-
dos no fabrico, preparação e tratamento de alimentos, ma-
térias-primas alimentares e alimentos "in natura".

•

Art. 79 - Excluem-se do disposto neste de
creto e rias suas Normas Técnicas Especiais 	 os	 produtos
com finalidade medicamentosa ou terapêutica, qualquer que
seja a forma como se apresentem ou o modo como sio minis-
trados.	 .

.

Art. 89 - O alimento importado, bem 	 como
os aditivos e matérias-primas empregadas no seu 	 fabrico
deverão obedecer às disposições deste decreto	 e suas Nor
mas Técnica= Especiais.

-	 Art. 99 - A importação de itlimentos,	 de
aditivos para alimentos .e de substAncias destinadas a 	 se
rem empregadas no fabrico de artigos, utensílios e equipa..	 _.	 Imentos acetina:los a entrar em contato com aximentos, rica i
sujeita ao disposto na legislação federal pertinente 	 e
neste decreto, devendo a análise de controle ser efetuada 	
no momento do seu desembarque no País.



-	 • -- Art. 10 - Oé -alimentos sucedáneos deverão
ter eparéncia diversa daquela do alimento genuíno ou per-
mitir por outra forma i & sua imediata identificação.

1 Art. 11 - Os alimentos destituídos; total
earcialMente, de um de seus componentes normais, só po
.ao ser expostbs à venda mediante autorização' expressa

'-eb órgão cumpetente. 	 •
Art. 12 - Os requisitos para permissão de

emprego de aditivos, bem como os requisitos de registro,
as condições de uso e toleráncias máximas em alimentos,
obedecerao ao disposto na legislação federal pertinente
e nas Resoluções da Comissão Nacional de Normas e Pa-
drões para Alimentos.

Art. 13 - A maquinaria, os aparelhos,uten
alhos, recipientes, vasilhames e outros materiais que an
trem em contato com alimentos, empregados no seu fabrico,
manipulação, acondicionamento, transporte, conservação e
venda deverão ser de material adequado, que assegure per
feita higienização, de modo a não contaminar, alterar ou
diminuir o valor nutritivo dos alimentos, e queabnxiam às
Normas Técnicas Especiais anexas a este decreto.

Parágrafo único - A autoridade sanitária
poderá interditar temporária ou definitivamente os mate
riais referidos neste artigo, bem como as instalações que
não satisfaçam os requisitos técnicos e as exigências des
te decreto.	 •

Art. 14 - O emprego de produtos destina-
dos i higienização de alimentos, matérias-primas alimen-
tares e alimentos "in natura",.ou de recipientes ou uten
silios destinados a entrar em contato com os mesmos, de-
penderá de prévia autorização do . órgão competente.

CAPITULO II

Definições ••
Art. 15 - Para efeito deste decreto, con-

sidera-se:
I - Alimento - toda substáncia ou misturaI de substância, no estado sólido, liquido, pastoso, ou qual

quer outra forma adequada, destinada a fornecer ao orga-
nismo humano os elementos normais à sua formação, manuten

""so e desenvolvimento;	 •
II - Matéria-prima alimentar - toda subo:-

.ncia de origem vegetal ou animal, em estado bruto, que
para ser utilizada como alimento precise sofrer tratamen
to e/ou transformação de natureza física, química ou bio-
lógica;

III - Alimento "In natura" . - todo alimento
de origem vegetal ou animal para cujo consumo imediato
exija, apenas, a remoção da parte nao comestível e os tra
tamentos indicados para a sua perfeita higienização e coWservação;

IV - Alimento enriquecido - todo alimento
que tenha sido adicionado de substincia nutriente, ctom a
finalidade de reforçar o seu valor nutritivo; •

V - Alimento dietético - todo alimento ela
borado para regimes alimentares especiáis; 	 -

VI - Alimento de fantasia ou artificiai). --
todo alimento preparado com o objetivo de imitar alimento
natural e em cuja composição entre, preponderantemente,
substáncia não encontrada no alimento a ser imitado;

VII - Alimento sucedãneo - todo allunto ela
borado para substituir alimento natural, assegurando ova
lor nutritivo deste;

VIII - Alimento irradiado - todo adirmeito gue
tenha sido intencionalmente submetido à ação de radiaçoes
ionizantee, com finalidade de preserve-10 ou para outros
fins lícitos, obedecidas as normas que vierem a ser ela-
boradas pelo órgão competente;

IX - Ingrediente - todo componente alimen-
tar (matéria-prima alimentar ou alimento "In natura") que'
entra na elaboração de um produto alimentício;

X - Aditivo intencional - toda substán-
cie ou mistura de éldastãncias, dotadas ou não de valor nu
tritivo, ajuntada ao alimento com a finalidade de impedir
alterações, conferir ou manter seu estado físico geral,
ou exercer gualquer ação exigida para uma boa tecnologia
de fabricaçao do alimento;

XI - Aditivo incidental - toda substáncia
residual ou migrada presente no alimento,•em decorrência
dos tratamentos prévios a que tenham eido submetidos a
matéria-prima alimentar e o alimento "in natura", e do
contato do alimento com os artigos e utensílios emprega
dos nas suas diversas fases de fabrico, manipulação, emba
lagem, transporte ou venda;

XII - Produto alimentício - todo alimento de
rivado de matéria-prima alimentar ou de alimento "In nati
ra", adicionado ou não de outras substancias permitidas.;
obtido por processo tecnológico adequado;

XIII - Coadjuvante da tecnologia de fabrica-
ção - a substáncia ou mistura de substâncias empregadas
com a finalidade de exercer uma ação transitória em qual-
quer fase do fabrico do alimento e.dele retiradas t_Mati-
vades e/oU transformadas em decorrência do processo tecig
lógico utilizado, antes da obtenção do produto final; 	 -

XIV - Padrão de idedtIdade e qualidade - o
estabelecido pelo órgão competente dispondo sobre a deno-
minação, definição e composição de alimento, máterias-pri
mas alimentares, alimentos "In natura" e aditivos inten=
cionals, fixando requisitos de higiene, normas de envasa-
mento e rotulagem, métodos de amostragem e análise;

XV - Rótulo - qualquer identificação im-
pressa ou litografada, bem como dizeres pintados ou grava
dos a fogo, por pressão ou decalcação, aplicados sobre' 6
recipiente, vasilhame, envoltório, cartucho ou qualquer
outro tipo de embalagem do alimento ou sobre o que acom-
panha o continente;

XVI - Embalagem - qualquer forma pela squal
o alimento tenha sido acondicionado, guardado, empacotado
ou envasado;	 •

XVII - Propaganda - a difusão, por quaisquer
meios de indicações, e a distribuição de alimentos rela:-
cionados com a venda e o emprego de matéria-prima alimen
ter, "in natura", ou materiais utilizados no seu fabrico
ou preservação, objetivando promover ou incrementar o seu
consumo;

XVIII - órgão competente - o órgão municipal
técnico especifico, bem como os congéneres federais e es-
taduais;

XIX - Laboratório oficial - o órgão técnico
especifico da Secretaria Municipal de Abastecimento, bem
como os órgãos congéneres federais e estaduais;
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o funcidiatori
patente ou dos demais órgãos co
duais;

s órgãos co

XXI - Análise de controle - aquela queéefe
toada após o registro do alimento, quando de SUS entregã
ao consumo, e que servirá para comprovar a sua coriformida
de com o respectivo padrão de identidade e qualidade, ou
com as Normas Técnicas Especiais, ou ainda com o relata
rio e o modelo de rótulo anexados ao requerimento que dell
origem ao registro;

XXII - Análise prévia - a análise 'que prece-
de o registro;

XXIII - Análise fiscal - a'efetuada sobre o
alimento colhido pela autoridade fiscalizadora competente
e que servirá para verificar a sua conformidade com os
dispositivos deste decreto;

XXIV - Estabelegimento - o local onde se fa-
brique, produza, manipule, beneficie, acondicione, conser
ve, transporte, armazene, deposite para venda, distribua
ou venda alimento, matéria-prima alimentar, alimento "in
natura", aditivos intencionais, materiais, artigos e aqui
pamentos destinados a entrar em contato cbm.os mesmos.

CAPITULO III	 •
Registro e Controle

Art. 16 - Todo alimento somente será ex-
posto ao consumo ou entregue 7, venda depois de registrado
nos órgãos competentes.

Art. 17 - Estão igualmente obrigados a re
gistrJnos órgãos competentes:

I - Os aditivos intencionais;	 •
, II - As embalagens, equipamentos e utensí-

lios elaborados e/ou revestidos internamente de substãn-
cias resinosas e poliméricas e destinados & entrar em con
tato com alimentos, inclusive os de uso doméstico;

III - Os coadjuvantes da tecnologia de fa-
bricação, assim declarados por Resolução da Comissão Na-
cional de Normas e Padrões para Alimentos.-

Parágrafo único - Os alimentos- industrie
lizados vendidos a granel estarão sujeitos a registre gunFl
do a Norma Técnica Especial assim o determinar.

Art. 18 - Em conformidade com disposições
dos órgãos competentes, ficam dispensados da obrAgz.trric
dade de registro;

I - As matérias-primas alimentarer c rr
alimentos "in natura", salvo aqueles cujo registio
sido determinado pelos órgãos competentes;

II - Os aditivos intencionais e or r

vantes da tecnologia de fabricação de alimentos dispensa
dos por Resolução da Comissão Nacional de Normas e Pá=
d-oes para Alimentos;

III - Os produtos alimentícios, quando dez
tinados ao emprego na preparação dos alimentos industriai
lizados, em estabelecimentos devidamente licenciados,der7
de que incluídos em Resoluções da Comissão Nacional dl
Normas e Padrões para Alimentos.

Art. 19 - Na análise de controle de ali-
mentos devidamente registrados pelo órgão competente, de
verão ser observadas as normas estabelecidas para anãll=
se fiscal.

§ 19 - O laudo da análise de controle se
rã remetido aos órgãos competentes para arquivamento e"
passará a constituir welemento de identificação do ali-
mento.	 .	 .

. § 20 r Em caio de análise condenatória,
e sendo o alimentq considerado impróprio para o consumo,
será tal fato comunicado aos órgãos competentes para fins
de cancelamento do registro anteriormente concedido e
sua apreensão em todo o território'pacional.

§ 39 - No caso de constatação de falhas,
erros ou irregularidades sanáveis e sendo o alimento coo
siderado próprio para consumo, deverá o interessado sei-
notificado da ocorrência, concedendo-se o prazo necesse
rio para a devida correção, decorrido o qu 1 proceder-si
-á A nova análise de controle. Persistindç as falhas,
erros ou irregularidades, ficará o infrator sujeito ãs
penalidades cabíveis.

CAPITULO IV

Rotulagem

Art. 20 - os alimentos e aditivos inten-
cionais deverão ser rotuladoá de acordo com as disposi-
ções dos órgãos competentes e demais normas que regem o
assunto.

Parágrafo único - As disposições deste
artigo se aplicam aos aditivos intencionais e produtos
alimentícios dispensados de registro, bem como às mate
rias-primas alimentares e alimentos "in natura", quando'
acondicionados em embalagens que os caracterizam.

Art. 21 - Os rótulos deverão mencionar
em caracteres perfeitamente legíveis:

I - A qualidade, a natureza e o tipo do
alimento, observadas a definição, a descrição e a classi
ficação estabelecida no respectivo padrão de identidade
e qualidade ou no rótulo arquivado nos órgãos competen-
tes no caso de alimento de fantasia ou artificial, ou de
alimentos não padronizados;

II - Nome e/ou marca do alimento;
III - Nome do fabricante ou produtor;
TV - Sede da fábrica ou local de produção;
V - Número de registro do alimentonosór

gãos competentes;
VI - Indicação do emprego de aditivo in-

tencional, mencionando-o expressamente ou indicando o có
digo de identificação correspondente com a . especificação
da classe a que pertencer;	 •

VII - Número de identificação da partida,
lote ou data de fabricação, data de validade, quando se
tratar de alimento . perecível;

-VIII - O peso ou volume líquido;
IX - Outras indigações que venham a ser

fixadas em regulamento.

Autor •rtrigir 	 competi-nee
en e autoriro do órgão municipa: cos.

;tentes federais e ert5

s.
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III Aditivos intencionais que podem ser
empregados abrangendo a finalidade do emprego e o limite
de adição;

da;
V - Requisitos relativos é rotulagem	 e

apresentação do produto;

VI - Métodos de colheita de amoatra.enemio
e minise do alimento.

§ 10 - Os requisitos de higiene abrange-rio também o padrão microbiológico do alimento e o limite
residual de pesticidas e contaminantee tolerados.

§ 29 - fhe padrões de identidade e qualida
de poderio ser revistos pelos órgãos competentes por ini-
ciativa própria ou a requerimento da parte . Interessada,
devidamente fundamentado.

§ 30 Poderio ser aprovados subpadrões
de identidade e qualidade, devendo os alimentos por eles
abrangidos ser embalados e rotulados de forma a distin-
gui-los do alimento padronizado correspondente.

• CAPITULO VI

Fiscalização de Alimentos

Seção I

. Normas Gerais

IV -'Requisitos aplicdveis á peso e medi-

e

cujos rótulos contenham palavras em idiomas estrangei-
ros, deverão trazer a respectiva tradução, salvo em se
tratando de denominação universalmente consagrada.

§ 29 - Os rótulos de alimentos destina-
dos é exportação poderão trazer as indicações exigidas
pela lei do pais a que se destinam.

§ 39 - Os rótulos de'limentos destitui
dos, total ou earcialmente, de um de seus componentes
normais, deverao mencionar a alteração autorizada.

§ 40 - Os nomes . cientificos que forem'
inscritos nos rótulos de alimentos deverão, sempre que
poseivel, ser acompanhados da denomina0o comum corres-
pondente.

Art. 22 - Os rótulos de alimentos de fan •
testa ou artificial não poderão conter indicações espe-
ciais de qualidade, nem trazer . mençóes, figuras ou dese
nhos que possibilitem falsa interpretação ou que induzam,
o consumidor a erro ou engano quanto é sua origem, natu-5
reza ou composição.

Art. 23 - Os rótulos de alimentos • que
contiverem corantes artificiais deverão trazer na rotula
qem a declaração "Colorido Artificialmente".

Art. 24 - Os rótulos de alimentos adicto-'
ados de essências naturais ou artificiais, com objetivo
,e reforçar ou reconstruir o sabor natural do alimento,

deverão trazer a declaração "Contém Aromatizante", segui-
do do código correspondente, e da declaração "Aromatizado,
Artificialmente", no caso de ser empregado aroma artifi-
cial.

Art. 25 - Os rótulos dos alimentos elabo-
rados com essências naturais deverão trazer as indicações
"Sabor de ..." e "Contém Aromatizantes ..."; seguido do
código correspondente.

Art. 26 - Os rótulos dos alimentos elabo-
rados com essências artificiais deverão trazer a indica-
ção "Sabor Imitação ou Artificial de ...", seguido da de-
claração "Aromatizado Artificialmente".

Art. 27 - As indicações exigidas pelos ar
tigos 21, 22, 23 e 24 deste decreto, bem como as que ser-
virem para Mencionar o emprego de aditivos, deverao cone
ter do painel principal do rótulo do produto em forma fa-
cilmente legível.

Art. 28 .- O disposto nos artigos 21, 22,
23 e 24 se aplica, no que couber, é rotulagem dos aditivos
Intencionais e coadjuvantes da tecnologia de' fabricação

LUA N0()

• Art. 35 - A ação fiscalizadora será exer-
cida pela autoridade municipal no âmbito de suas atribui-
ções.

• Art; 36 - O policiamento da autoridade sa
nitãria serãexerci o sobre os alimentos, o pessoal quã
os manipula e sobre os locais e instalações onde se fabri

1 que, produza, beneficie,  manipule, acondicione, conserve,
deposite, armazene. transporte, distribua, venda ou consu
ma alimentos.' .

' Art. 37 .- No fabriè6',' WdduçãO,- beneficia-
Mento, manipulação, acondicionamento, conservação, armazã
/lamento, transporte, distribuição, venda e consnmação elã
alimentos, deverao ser observados os preceitos 4e limpeza
e higiene.	 .	 I.

Art. 38 - No acondicionamento dos gêneros
alimentícios; é vedado o uso de papéis e embalagens servi

, das, ou que contenham corantes, tintas de impressão ou cul
1 iras substâncias químicas prejudiciais it saride.

Art. 39 - C proibido manter no mesmo con-
tinente ou transportar no mesmo compartimento de um veiou_.lo alimentos e substâncias estranhas que possam contami-
nã-los ou corrompê-los.

. Parãgrafo único - Excetuam-se da exigên-
cia deste artigo os alimentos'embalados em recipientes
hermeticamente fechados,'Impermeãvels e resistentes.

Art. 40 - No interesse da saúde pública,
poderé a autoridade sanitéria proibir, nos locais que de-
terminar, o ingresso e a venda de géneros alimentícios de
determinadas procedências, quando plenamente justificados
os motivos.	 .
e	 Art. 41 - Os proprietãrios e os emprega-

.1 dos dos estabelecimentos de géneros alimentícios são Obri
gados a portar Carteira de Saúde, exigida a, renovação se=

( ventral do exame médico.
I	 •	 . § 10 - A obrigatoriedade da apresentação

da tarteira referida neste artigo estende-se a todo* que,
'mesmo não sendo empregados do eetabelecimento, estejam
vinculados, de qUalquer forma, ao processo de ,comerciali
zação nele desenvolvido. •

'§ 29 - Se durante a realização da inspe-
ção sanitãria, a fiscalização encontrar pessoas suspeitas
de portarem moléstias infecto-contagiosas, parasitárias,
repugnantes, ou outras que possam constituir fonte de con
taminação dos alimentos, serio as mesmas intimadas a sã
submetera exames médicos, ficando, nesse período, suspen
sem de suas atividades.

§ 39 - A Carteira de Saúde de que trata
este aziigo, deveré ser obtida através de érgios oficial
mente reconhecidos, ou de Médicos do Trabalho do prOpriS
estabelecimen'o, quando este o possuir. •

1
Art. 42 - Os equipamentos, utensílios e

recipientes d s estabelecimentos onde se consumam alimen-
tos deverão strn lavados e higienizados na forma estabele
cida celas No as Técnicas Especiais,ou usados recipien-
tes nao reuti izdveis.

CAPITULO V

• Padrões de Identidade e Qualidade

Art. 34 Taverã para cada tipo ou espé-
cie de alimento um padrão de identidade e qualidade, apro
vado pelos órgãos compete tes L dispondo sobre;

I - penominaçao, definição e -timithCisição
compreendendo a descrição do alimento, citando o nome
científico, quando houver, e os requisitos que 'permitam
fixar um critério de qualidade;

II - Requisitos de higiene, compreendendo
medidas sanitãrias concretas e demais disposições necessã
rias é obtenção delira alimento puro, comestível e de qua=
lidade comercial;

---
§ 19 - Os andantes rotulados nO-Paid;

DECRETO NÚMERO 2	 DE -
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	6 10 - Os alithantoa rotulados ne-Pal--A: 	   

.	 Art. 43 - 06i/inanem eapostos i venda de-
verão estar p otegidos contra poeiras, insetos e outros.	 .	 .	 ...	 .	 _.	 ...	 .	 .	 _	 .	 .

.	
. i Art. 43 - 06i/inanem eapostos i venda de-

verão estar ptotegidos contra poeiras, insetos e outros
animais, mediante dispositivos adequados a cada produto;
equipamentos frigoríficos, vitrines ou envólucroe que com
provem a procedência do produto. . , 	 ...'

' § 19 - Os produtos alimentícios pereci-
veia, alimentos "In natufa", produtos semipreparados ou
preparados paia o consumo que, pela sua natureza ou compo

I

siçao, necessitem de condições especiais de temperatura
para a sua conservação, deverão permanecer em unidades ou
equipamentos próprios e em temperatura adequada. 	 •

. - § 29 - Excluem-se da exigência do dispos-
to neste artigo os alimentos "In natura" que, pelai' suas
características, não de enquadrem no § 19, a critério da

• autoridade sanitãria.
§ 30 - As mercadorias encontradas em desa

, cordo com o disposto neste artigo, serio apreendidas , e,
após anãlise, devidamente destinadas.

*-

1=111.111•IN
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IT111-1A N°I	 NI-3111.4—W 0Art. 44 - Não será permitida a venda amou
lante e em feiras, de produtos alimentícios que não pudi
rem 'ser objeto desse tipo de comércio, a critério da auta
ridade sanitária.

Art. 45 - A venda ambulante e em feiras,
de produtos perecíveis de consumo imediato, poderá ser éu
torizada, levando-se em conta as condições e caracterii
ticas locais e do produto, desde que obedecidas as Normai
Técnicas Especiais.

Art. 46 - A critério da autoridade sanitá
ria e sob pena de apreensão e inutilização sumiria, oi
alimentos destinados ao consumo imediato ou mediato, que
tenham ou não sofrido processo de cocção, só poderão ser
expostos á venda em locais de comércio de géneros alimen-
tícios, em feiras e por ambulantes, devidamente protegi-
dos.

• Parágrafo único - Excluem-se da exigéncia
deste artigo os alimentos "in natura" e aqueles que, por
'qualquer forma, possam ser higienizados antes de serem
consumidos._

Art. 47 - A critério da autoridade sanai;
ria, levando-se em conta as características locais e 'di
fiscaliação, poderá, a título precário, ser autorizada a
venda de determinados tipos de alimentos em equipamentos
especiais, devidamente vistoriados pela autoridade compe-
tente elobedecidas as Normas Técnicas Especiais.

Art. 48 - C proibida a venda ambulante de
carne's .4e grandes, médios ejequenos ' animeis, inclusive
de aves. vísceras e tripas.

• § 19 - Excetuam-se do diposto no "caput"
deste artigo os vendedores ambulantes devidamente autori-
zados pela legislação especifica.

§ 29 - As merdadorlas encontradas em desa
....,ordo com o disposto neste artigo, portanto, consideradas
clandestinas, serio apreendidas e, após análise, devida-
mente destinadas.

Art. 49 - Os gêneros alimentícios e bebi-
das depositados ou em trânsito nos armazéns das empresas
transportadoras ficarão sujeitos á fiscalização da autori
dada sanitária, que a seu critério, poderá exigir quais=.,
quer documentos relativos às mercadorias, bem como proce-
der à inspeção e colheita de amostras.

Seção II

Colheita de Amostras e Análise Fiscal

Art. 50 - Compete i autoridade fiscaliza
dora realizar periodicamente, ou quando necessário, co-
lheita de amostra de alimentos, matérias-primas para ali
mentos, aditivos, coadjuvantes e recipientes, para efei=
to de análise fiscal.

Art. 51 - A colheita de amostra será fel
ta sem interdição da mercadoria, quando se tratar de anil
use fiscal de rotina.

Parágrafo único - Se a análise fiscal de
amostra colhida em fiscalização de rotina for condenató-
ria, a autoridade sanitEria poderá efetuar nova colheita
de amostra, com interdição de mercadoria, lavrando o ter
mo de interdição.

Art. 52 - A colheita de amostra para fins
de análise fiscal, será feita mediante a lavratura do ter
co de colheita de amostra e esta deverá ser: em quantidí
de representativa do estoque existente, dividida em 1
(trás) invólucros, tornados invioláveis, para assegurar
sua autenticidade. e conservadas adequadamente de modo
a assegurar suas características originais.

§ 19 - Das amostras colhidas, uma será
e

1

viada ao laboratório oficial para a análise fiscal, ou
t a ficará em poder do detentor ou responsável pelo ali
m ntor e a terceira permanecerá no laboratório oficial,
atrvindo estas duas últimas para eventual perícia de con

•t aprova.	 ..
§ 29 - Se a quantidade ou natureza do

apimento não permitir..4,colheita de amostra na forma pra
vista neste decreto e em suas Normas Técnicas Especiais,
mará o mesmo apreendido mediante lavratura do termo res
pectivo, e levado ao laboratório oficial onde, na preseR
ça do possuidor ou responsável e do perito por ele indi=
cado, ou na sua falta, de 2 (duas) testemunhas, será efe
tuada, de imediato, a análise fiscal.

Art. 53 - A análise fiscal será realiza-
da no laboratório oficial e os laudos analíticos resul-
tantes deverão ser fornecidos à autoridade fiscalizadora
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, e,no caso de alimen
tos pereciveis, de 24 (vinte e quatro) horas, a contar
da data do recebimento da amostra.

Parágrafo único - No caso de alimentosie
reciveis e quando a infração argdida não tiver relaçao
com a perecibilidade do produto, o prazo para o forneci-
mento do laudo analítico poderá estender-se até 30 (trin-
ta) dias.

Art. 54 - Da análise fiscal condenatória,
o laboratório oficial deverá lavrar laudo minucioso e con
alusivo, contendo a discriminação, expressa de modo clara
e inequívoco, das características da infração cometida,
além da indicação dos dispositivos legais ou regulamenta_
res infringidos.

Art. 55 - O laudo analítico será lavrado
em 4 (quatro) vias, no mínimo, que serão destinadas, res-
pectivamente, ao detentor do produto, ao fabricante do
produto, à instrução do processo, e ao arquivo do labora
tório oficial.

Art. 56 - Quando a análise fiscal concluir
pela condenação do alimento, a autoridade fiscalizadora
notificara o responsável para apresentar defesa escrita
eloú requerer perícia de contraprova,•no prazo de 10(dez)
dias ou, no caso de produtos perecíveis, de 24 (vinte e
quatro) horas.

Seção III

Interdição de Alimentos	 •

Art. 57 - Quando resultar provado em anã-
use fiscal ser o alimento impróprio para o consumo, será
obrigatória a sua interdição e, se for o caso, a do esta-
belecimento, lavrando-se os termos respectivos.

Art. 58 - Na interdição de alimentos para
fins de análise' laboratorial será lavrado o termo' respec
tivo assinado pele autoridade fiscalizadora e pelo possui
dor ou detentor da mercadoria, ou seu representante legal
e, na ausência ou recusa destes, por 2 (duas) testemunham.

Parágrafo único - O termo de interdição
especificará a natureza, tipo, marca, procedência e quan-
tidade da mercadoria, nome e endereço do detentor e do fa
bricante, e será lavrado em 4 (quatro) vias, no minimo7
destinando-se a primeira ao infrator.

Art. 59 - Os alimentos suspeitos ou com
indícios de alteração, adulteração, falsificação ou frau-
de serão interditados pela autoridade sanitária, como me-
dida cautelar, • deles serão colhidas amostras pare análi
se fiscal.

/ Art. 60 - A interdição do produto e/ou do
estabelecimento, como medida cautelar, durará o tempo ne-
cessário à realização de testes, provas, análises e ou-
tras providências requeridas, não podendo, em qualquer ca
no, exceder o prazo de 90 (noventa) dias, e de 48 (quareg
ta e oito) horas para os produtos pereciveis, findo a
qual,o produto, ou o estabelecimento, ficará automatica
mente liberado.

§ 19 - Toda interdieão de estabelecimenx•
to será acompanhada de uma intimaçao ao .proprietário,
onde constarão as erovidáncias necessárias para a conse-
quente desinterdiçao, pela autoridade, no prazo máximo
previsto no termo.

§ 29 - Se a análise fiscal não comprovar
infração a qualquer norma legal vigente, a autoridade co-
municará ao interessado, dentro de 5 (cinco) dias úteis
a contar do recebimento do laudo respectiva, a liberação
da mercadoria.

§ 39 - Se a análise fiscal concluir pela
condenação do alimento, a autoridade notificará o respon
fiável na forma do artigo 56 deste decreto, mantendo a in-
terdição.até decisão final, observado o prazo máximo esti
pulado nó "caput" deste artigo.

§;n49 - No caso de alimentos perecíveis em
que a infração arguida não tenha relação com a perecibi
lidada do psoduto, o prazo de sua interdição, bem como 6
prazo para nOtificação da análise condenatória, poderã es
tender-me até 10 (dez) dias.

Art. 61 - O possuidor ou responsável pelo
alimento interditado fica proibido de entregá-lo ao comeu
co, desviai-10 ou substitui-1o, no todo ou em parte, até
que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade eani
tária,.na forma prevista no artigo anterior. .

Seção IV	 •
Apreensão a Inutilização de Alimentos

,Art. 62 - Os alimentos manifestamente de-
teriorados e os alterados, de tal forma que a alteração
constatada justifique considerá-los, de pronto, limiróprios
para o consumo, serio apreendidos e inutilizados sumaria-
mente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis. .

§ 19 - A autoridade sanitária lavrará o
Auto de Multa e o respectivo termo de apreensão e inutili
seção, que especificará a natureza L marca, quantidade g

, qualidade do produto, os quais serao assinados pelo infra
tor, ou na recusa deste, por 2 (duas) testemunhas, devida

1 mente qualificadas.
§ 29 - Se o interessado não se conformar

com a inutilizaçao da mercadoria, protestará no termo reei
pectivo, devendo, neste caso, ser feita a colheita dg
amostra do produto para análise fiscal.

• § 39 - Quando o valor da mercadoria for
notoriamente ínfimo, poderá ser dispensada a lavratura do
termo de apreensão e inutilização, salvo se no ato houver
protesto do infrator.

§ 49 - Quando, a critério de autoridade
sanitária, o produto for passível de utilização para fins
industriais ou agropecuários, sem prejuízo para a saúde
pública, ou inconveniente, poderá ser transportado, por
conta e risco do 'infrator, para local designado, acompa-
nhado por autoridade sanitária, que verificará sua desti-

, nação até o momento de não mais ser possível colocá-la pa
1 ra consumo humano.

• Art. 63 - Não serão apreendidos,memo nos
I estabelecimentos de géneros alimentícios, os tubérculos,

bulbos, rizomas, sementes e grãos em estado de germinação
quando destinados ao plantio ou a fim industrial, desde
que essa circunstancia esteja declarada no envoltório, de
modo•inequivoco e facilmente legível.

§ 19 - A notificação de que trataest re a	 ---
tigo será acompanhada de 1 (lima) via do laudo analítico
e deverá ser feita dentro do prazo de 10 (dez) dias, ou, """"`""""1"'
no caso de produtos perecíveis, de 24 (vinte e quatro) ho
rate, a contar da data do recebimento do resultado da aná-
lise condenatória.

§ 29 - Decorrido o prazo • referido no
"caput" deste artigo, sem que o responsável tenha apresen
tado defesa ou requerido perícia de contraprova, o lauda
analítico da análise fisaal Será considerado definitivo.



Seção V

Penda de Contraprova

Art. 64 - A perícia de contraprova a que,
se refere o artigo 56 deste decreto será efetuada sobre a
amostra em poder do detentor ou responsável, no laborató
rio oficial que tenha realizado a análise fiscal, com í
presença do perito do laboratório oficial e do perito in-
dicado pelo interessado.

§ 19 - Ao erito indicado pelo interessa
do, que deve ter habilitaçao legal, serão fornecidas to=
das as informações que solicitar sobre a perícia, dando-
se-lhe vista da análise condenatória, métodos utilizados
e demais elementos por ele julgados indispensáveis.

§ 29 - O não comparecimento do perito in
dicado pela parte Interessada, no dia e hora fixados, seí
causa previamente justificada, acarretará o encerramento
automitico da perícia.

Art. 65 - Aplicar-se-á na perícia de coo
traprova o mesmo método de análise empregado.pa
fiscal condenatória, salvo'se houver concordancia dos pe-
ritos quanto à adoção de outro.

Art. 66 - Na penda de contraprova não
será efetuada a análise no caso da amostra em poder do
infrator apresentar indícios de alteração ou violação dos
envoltórios autenticados pela autoridade fiscalizadora e,
nesta hipótese, prevalecerá como definitivo o laudo conde
natório.

Art. 67 - Da pericia de contraprova, ser&
lavrada ata circunstanciada, contendo todos os quesitos
formalizados pelos peritos, datada e assinada por todos
os participantes, cuja primeira via integrará o processo.

Art. 68 - A divergência entre os resulta
dos da análise fiscal condenatória e da pericia de conta
prova ensejará recurso á autoridade superior, no prazo de
10 (dez) dizei, a qual determinará, dentro de igual prazo,
novo exame pericial a ser realizado sobre a amostra em po
der do latoratório oficial.

Art. 69 - No caso de partida de grande va
lor económico, confirmada a condenação do alimento em pã
ríeis; de contraprova, poderá o interessado solicitar nova
colheita de amostra, aplicando-se, neste caso, adequada
técnica de amostragem estatística.

§ 19 - Entende-se por partida de grande
valor económico aquela cujo valor seja igual ou superior
a 100 (cem) vezes o maior salário mínimo vigente no Esta-
do.

§ 29 - Excetuados os casos de presença de
organismos patogênicos ou suas toxinas, considerar-se-á
liberada a partida que indicar um índice de alteração ou
deterioração inferior a 10% (dez por cento) do seu total.

Art. 70 - Não sendo comprovada, através
dos exames periciais, a infração objeto da apuração, e
sendo o produto considerado próprio para o consumo, a au
toridade competente lavrará despacho liberando-o, determT

mando o arquivamento do processo.

Seção VI

Disposições Finais

Art. 71 - Não caberá recurso na hipótese
de condenação definitiva do alimento em razão do laudo ia
boratorial condenatOrio confirmado em perícia de contra=
prova, ou nos casos de constatação, em flagrante, de atos
de fraude, falsificação ou adulteração do produto.

Art. 72 - Os alimentos de origem clandes
tina serão interditados pela autoridade sanitária e deleí
serão colhidas amostras para análise fiscal.

§ 19 - Se a análise fiscal revelar que o
produto é impróprio para o consumo, ele será imediatamen
te inutilizado pela autoridade sanitária.

§ 29 - Se a análise fiscal concluir tra-
tar-se de produto próprio para o consumo, ele será apre-
endido pela autoridade sanitária e distribuído a institui
ções assistenciais, públicas ou privadas, desde que bene-
ficentes, de caridade ou filantrópicas.

Art. 73 - No caso de condenação definiti
va do produto, cuja alteração, adulteração ou falsifica
ção não impliquem em torná-lo impróprio para o uso ou cog
sumo, ele será apreendido pela autoridade sanitária e da
tribuido a estabelecimentos assistenciais, de preferência
oficiais, quando esse aproveitamento for viável em progra
mas de saúde.

Art. 74 - O resultado definitivo da análi
se condenatória de alimentos oriundos de Unidade Federati
va diversa será, obrigatoriamente, comunicado ao órgão de
vigiláncia sanitária federal e ao da Unidade Federativa
interessada.

CAPITULO VII

Funcionamento dos Estabelecimentos .

Art. 75 - Tc.do estabelecimento ou locai
destinado á" produção, fabrico, preparo, beneficiamento,
manipulação, acondicionamento, armazenamento, depósito ou
venda de alimentos dever5 posnuir:

1 - Alvará de funcionamento;
II - Caderneta de controle sanitário.
§ 19 - O alvará de funcionamento será coo

cedido após inspeção das instalações pela autoridade sanT
tária competente, obedecidas as especificações deste de=
ereto e de suas Normas Técnicas Especiais, notadamente
as de ordem higiénico-sanitárias.

§ 29 - Para cada supermercado, ou congêne
re, a repartição competente fornecerá um único alvará de
funcionamento e, para os mercados, um alvará para cada
bor, excetuando-se aqueles localizados em próprios munici
pais.

§ 3? - A caderneta de controle sardtárha,
renovável anualmente, conterá as anotações das ocorrências
verificadas pela autoridade fiscalizadora nas viSitas de
inspeção rotineira, bem como as anotações da g penalidades
que porventura tenham sido aplicadas.

FoihJ ;)" /05 
N°._de
O funcionário
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§ 49 - Os veículos de transporte de géne-

ros alimentícios deverão portar comprovante de procedên-
cia do produto transportado e possuir certificado de vis-
toria, o qual será concedido pela autoridade sanitária
competente, após a devida inspeção.

Art: 76 - Os proprietários ou responsá- kro
veie por estabelecimentos de gêneros alimentícios, sempre • , 1
que solicitsdo, deverão exibir ao agente fiscalizador a
documentação do estabelecimento, referida no artigo 75, •••••••••••
bem como os comprovantes de procedência das mercadorias
comercializadas.

§ 19 - A documentação a que se refere co-
te artigo deverá permanecer no estabelecimento.

§ 20 - Em caso de mercadoria cuja proce-
dência não esteja devidamente indentificada, deverá o
agente fiscalizador observar o disposto no artigo 72 e
seus parágrafos."

§ 39 - Os proprietários ou responsáveis
por estabelecimentos de gêneros alimentícios poderão,

-.quando fiscalizados, solicitar que o agente fiscalizador:
se identifique, exibindo a respectiva credencial.

Art. 77 - Os estabelecimentos de géneros
alimentícios deverão, obrigatoriamente, colocar placa iden
tificadora do órgão fiscalizador competente, em local vi=
nível ao público consumidor.

Art. 78 -km: comerciantes e às diétribui-
dores de géneros alimentícios é proibido proceder à sua
triagem, transferência ou venda nas vias e logradouros.
públicos, ou em locais não autorizados.

Art. 79 - Nos estabelecimentos comerciais
*somente será permitida a venda de géneros alimentícios da
espécie para a qual foram licenciados, sendo proibido o
exerci cio de atividades não inerentes ao seu ramo der-
cio.	 .

Parágrafo único - E vedado, nos estabele
cimentos comerciais não licenciados para esse fim, comer-
cializar géneros alimentícios que tenham sofrido cocção,
assadura, fritura, preparo ou transformação, exceto os
produtos industrializados, que, por sua vez, não poderão
ser consumidos no local.

Art. 80 - As quitandas e casas de frutas,
as casas de venda de aves e ovos, os empórios, mercearias,
armazéns, depósitos de frutas, depósitos de géneros ali-
mentícios e estabelecimentos congéneres senso constitui
dos, no mínimo, por seção de venda.

Art. 81 - os cafés,casas de sucos, lan-,
chonetes, bares e botequins serão constituídos, nOminixo,
por seção de venda com consumação.

Parágrafo único - Os estabelecimentos de
que trata este artigo que mantenham serviços de lanches
deverão possuir também copa-quente.

Art. 82 - Os restaurantes e similares terão
cozinha, copa e, se necessário, depósito de gêneros ali-
mentícios e secção de venda com consumação.

Parágrafo único - Nos restaurantes que re,
caberem alimentos preparados em cozinha* industriais li-
cenciadas poderá ser dispensada e existência de cozinha,
a critério da autoridade sanitária.

Art..83 - As pastelarias e estabelecimen
tos congéneres terão cozinha, depósito de matéria-prima i
seção de venda com consumação.

Parágrafo unico - Se no mesmo estabeleci-
mento houver venda de caldo de cana, devera haver lo-
cal apropriado para depósito e limpeza de cana, com carne
teristicas idênticas às do depósito de matéria-prima, bem
como local apropriado para deposito do bagaço.

. Ar. 84 - As docerias, "buffets", rotis-
series, casas de produtos congelados e estabelecimentos
.congéneres terão:

I - Sala de manipulação;
II - Depósito de matéria-prima;

III - Seçao de venda com consumação e/ou
seção de expedição;

IV - Cozinha.
Parágrafo único - Os eatabelecimentosque

recebam alimentos preparados em cozinhas industriais li
cenciadas poderão ser dispensados da exigência de pos=
Buir cozinha e depósito de matéria-prima, a critério da
autoridade sanitária.

Art. 85 - As padarias e estabelecimentos
congéneres terão:

I - Recebimento e depósito de farinha;
II - Recebimento e deposito de matéria-

prima;
III - Panificação, compreendendo manipula

ção, área de forno e cámara de fermentação,
IV - Confeitaria, manipulação;
V - Acondicionamento e embalagens de pro

dutos;
VI - Depósito de produtos acabados è expe

, dição e/ou venda;
VII - Vestiários e instalações sanitárias;
VIII - Depósito de material de limpeza, de

consertos e outros afins;
IX - Administração e serviços;
X - Cozinha e/ou copa-quente.
Parágrafo único - As salas de embalagem,

depósito de combustível e cozinha serão exigidas, a cri-
tério da autoridade sanitãria, levando em conta a nature
za do estabelecimento.

Art. 86 - Os supermercados, mercados • e
conçéneres, além de observar o disposto no artigo 29; de
verao, quanto aos seus locais de venda, obedecer às exi=
gênckas técnicas previstas neste decreto, segundo o Orle
no de comércio, no que lhes forem aplicáveis.

Art. 87 -Nas estabelecimentos que • por
força de sua atividade exijam cozinha, esta, além das
especificações a serem observadas, conforme disposto no
artica 29, deverá ter:

I - Mesas de manipulação constituídas so
mente de pés e tampo, devendo sér este feito ou revesti-
do de naterial liso, resistente é impermeável;

II - Água corrente fervente, ou outro pro-
cesso comprovadamente eficiente para higienização de leu
ças, talheres e demais utensílios de uso;

- _



-	 --
-------	 Art. 1b3-=- Serg obrigatório rigoroso as-
seio em todos os compartimentos dos estabelecimentos de ee.n.....~
géneros alimentícios. 	

5L0-42""Parágrafo único - Os compartimentos sani-
tãrios deverão estar em perfeito funcionamento e obrigato
riamente dispor de lavatório com ãgua corrente, papel hi-
giénico, sabao, toalhas de papel ou secador de ar quente,
bacias sanitárias providas de tampo e recieisntes 	 para
lixo.	 MWnMMEND,

Art. 101 - Nos estabelecimentos referidos
no artigo anterior, o pessoal vinculado, sob gealquer fo 	 -
ma. ao processo de comercialização, deverá se apresentar 1:5
devida e adequadamente uniformizado, exigindo-se asseio c:
individual compatível com os princípios de higiene.

de material adequado, de forma a não contaminar ou dimi- 	 rh•)'
nuir o valor nutritivo dos alimentos.

cipientes ou continentes que não assegurarem perfeita hi-

trabalho, recipientes e continentes, os quais deverão ser

	

§ 19 - Os equipamentos, instrumentos, re-	 ‘,1
-n

Art. 102 - Os responsáveis pelos estabele cl
cimentos de géneros alimentícios são obrigados a manter
limpos e higienizados os equipamentos, instrumentos	 de ,:e!

gienização, a critério da autoridade sanitária, 	 deverão
ser reformados, substituídos ou inutilizados.

§ 29 - Para os fins previstos neste artiAll
go, deverão ser observadas as Normas Técnicas da Associe"'
ção Brasileira.	

P"	 teArt. 103 - Os estabelecimentos de géneros
alimentícios deverão estar equipados com armários adequa- 	 'fr.
dos para guarda de roupas, instrumentos de trabalho e ma-
teriais de higienização, específicos _para cada fim.

Art. 104 A exposição para a venda de
aves, pescados, carnes e vísceras de espécies destinadas
à alimentação humana somente será permitida se os referi
dos produtos estiverem devidamente protegidos em unidades
frigorificas.

Parágrafo único - A comercialização dos
produtos referidos neste artigo em feiras-livres obedece-
rá ao regulamentado em legislação específica.

Art. 105 - O leite e seus derivados, exce
tuando-se aqueles que dispensem frigorificação, deverão
ser mantidos em unidades frigorificas.

Art: 106 - os açougues, entrepostos de
carnes, casas de aves abatidas, peixarias e entrepostos de
pescado, observado o disposto no artigo 29, deverão ter:

/ - Piso do pavimento e as paredes, pila-
res e colunas, até altura de 2,00 metros, no mínimo, re-
vestidas de material durável, liso, impermeável e resiten
te a frequentes lavagens;

II - Forro; •
111 - A pintura, revestimento de pareáes e

forvo de natureza tal que não altere as earacteristicas
oreanolépticas visuais do produto;

IV - Pia com 5gun corr:ntt;
V - Iluminação artificial, quando necess5

ria, de natureza tal que não alttic • razteristic?s oF
ganolépticas visuais do produt.•.

-Ilj - Pias, cujos despejos passarao obriga
toriamente por uma caixa de gordura.

Art. 88 - Os estabelecimentos que necessi-
tem de copas-quente dobedecerão às mesmas exigências con=
tilas no Artigo anterior, respeitadas as devidas dimen-
sões.

Art. 89_- As salas de ma gipulação,de pre-
pano e de embalagem terão:

I - PISO revestido de material 	 cerámico
ou equivalente;

II - Paredes revestidas de material liso,
impermeável e resistente a frequentes lavagens, até a al-
tura de 2,00 m, no mínimo, e, dal para cima, pintadas em
cores claras com tinta lavável;

III - rorros;
IV - Mesas de manipulação cohstituldas so-

mente de pés e tampo, devendo este ser feito ou revestido
de material liso, resistente e impermeável;

V - Portas com mola;
VI - Aberturas teladas.
Art. 90 - As salas de secagem obedecerão

às mesmas exigências prescritas para as salas de manipula
ção, dispensada a de ventilação quando houver necessidadi
de manutenção, no ambiente, de características físicas 1
constantes: neste caso, os vitrós poderão ser fixos, dis-
pensadas as telas.	 -

Art. 91 - As salas de acondicionamento te
rãos paredes, até 2,00 m de altura, no minimo,.e os pisos
revestidos de material liso, resistente e impermeável.

Art. 92 - Os estabelecimentos que utili-
zem fornos a carvão e lenha deverão ter depósito de com-
buhtivel c este não terá acesso ao local de manipulação.

Art. 93 - Ê proibido, nos estabelecimen-
tos de géneros alimentícios, manter equipamentos, maquin5
rios, instalações, objetos, substâncias químicas, aditi-
vos, condimentos ou invólucros com o objetivo de f:.bric,,,
transformar, preparar, temperar, fraudar ou adulto; :ir ali
mentos.

Par:e:rafo único - O mate)ial 	 encentrodo
nas condições leferldas nest: ai t igo será .wreendió.. 	 c,.
caminhado ao depósito municipal, e as mercadorias 	 reta,

iinutilizadas.	 .

Art. 94 - Nos locais devidamente licencia
:s, em que se fabriquem, preparem, beneficiem ou acondi-
Lonem alimentos,é proibido ter em depósito 	 substáncias

[

'nocivas à saúde ou que possam servir para alterar, adulta
rar, fraudar ou falsificar alimentos.

'Parágrafo único - As mercadorias encontra
das nas condições referidas no "caput" deste artigo serãõ
inutilizadas.

. Art. 95 - E proibida a fabricação de ali
mentos cuja industrialização seja especifica das indús-
trias ou de estabelecimentos varejistas autorizados para
esse fim.

Art. 96 - Só será permitido o comércio de
'encantes, desinfetantes e produtos similares, em estabe-
lecimentos de venda ou consumo de alimentos,quando nele
existir local apropriado, separado, devidamente aprovado
pela autoridade sanitária.

Art. 97 - 8 obrigatória a existência de.
equipamentos de refrigeração e/ou de congelação nos esta-
belecimentos em que se produzam, fab;iquem, preparem,
beneficiem, manipulem, acondicionem, armazenem, depositem
ou vendam produtos alimentícios perecíveis ou alteráveis. •

§ 19 - As mercadorias deverão ser distri
buídas em unidades frigorificas apropriadas e ser dispo'

-tas de maneira e permitir a perfeita circulação de ar, fr
cando, portanto, proibida a superlotação dessas unidades:.

§ 29 - A critério da autoridade sanitária
competente, a exigência de que trata este artigo poderá
estender-se aos veículos de transportes. .s

Art. 98 - Nos locais e estabelecimentos
onde se manipulem, beneficiem, preparem,.vendam ou fabri-
quem produtos alimentícios é proibido:

1 - Fumar;
II - Varrer a seco ou usar areia, serragem i

..au outros afins;
III - Usar papel picado no piso, para qual-

quer finalidade;
IV - Destinar água servida para a vim Pú-

blica;
V - Permitir a entrada ou permanência de

quaisquer animais;
VI - Manter móveis, senoventes, veículos,

equipamentos ou objetos estranhos no seu interior;

VII - Manter fogareiro, fogão ou outro equi 1
pamento com a finalidade de cozinhar no seu interior,quarT
do não estiver licenciado para esse fim;	 •	 ,

VIII - Proceder a lavagem e higienização de
maquinários,.equipamentos e estrados em via pública;

ix - utilizar substâncias ou defensivos,
para fins de higienização, exceto aqueles devidamente
aprovados pelo órgão oficial competente:

X - Adaptar jiraus, sótãos ou mezaninos, 1
exceto os submetidos ã apreciação do órgão municipal com
petente;

XI - Manter, guardar ou depositar mercado-
rias pertencentes a terceiros;

XII - Comercializar géneros 	 alimentícios
durante o período de reformas ou reparos necessários 	 à

'conservação do prédio ou Instalações;
XIII s O usei de enfeites junto aos alimentos

expostos em bandejas e vitrines, incluindo vegetais;
XIV - Manter plantas, excetuando-se nos sa-

lões de venda ou de consumação, quando forem utilizadas
como elemento de decoração e/ou de ornamentação e, desde
que distantes dos alimentos expostos à venda.

Art. 99 - Nos estabelecimentos onde se fa:1
briguem, preparem, vendam ou depositem géneros alimentI;
 cios deverão ser utilizados recipientes adequados, de fã-71

cil limpeza e providos de tampo, ou recipientes descarti-'
Viveis para coleta de resíduos.

Parágrafo único - E proibido o recolhimen
to, nas unidades frigorificas, de ossos, sebos, detritoí
ou outras mercadorias impróprias para o consumo, exceto

los hermeticamente acondicionados em recipientes resisten
ken e laváveis.	 •	

-

Art. 107 - Os açougues são destinados à
venda de carnes, vísceras e miúdos frescos, resfriados
ou congelados, não sendo permitido seu preparo ou manipu-
lação para qualquer fim.

Parágrafo único - Será, entretanto, facul
tado aos açougues:

1 - A venda de subprodutos de origem ani
mal conservados, preparados ou enlatados, desde que conv
nientemente identificados como procedentes de fábricas 1I
cenciadas e registradas;

II - A venda de carne fresca molda, desde
que a moagem seja, obrigatoriamente, feita na presença
do comprador e a seu exclusivo pedido, por meio de máqui-
nas elétricas;

III - A venda de carne fresca molda, efetua
da em estabelecimento cujas condições sejam semi-indus=
triais e caracterizadas por:

a) riso do pavimento e as paredes, pila-
' res ou colunas até a altura de 2,00 metros, no mínimo, re
i vestidos de material durável, liso, impermeável e resis=

tente a frequentes lavagens;
b) Forro de natureza tal que não 	 altere

as características organolépticas visuais do produto;
c) Portas com mola;
d) Aberturas teladas;
e) Área de sala de desossa não inferior a

20,00 m2, com dimensão mínima de 4,00 metros;
f) Mesas de manipulação constituídas so-

mente de pês e tampo, devendo este ser feito ou revesti-
do de material liso, resistente e impermeável;

g) Pia com água corrente fervente, ou ou-
tro processo comprovadamente eficiente para a higieniza-
ção de utensílios de uso e ralos para escoamento de águas
de lavagens;

IV - A venda de pescado, industrializado e
congelado procedente de fábricas licenciadas, desde que

' disponham de unidades.frigorificas próprias e exclusivas.
para sua boa conservação..

Art. 108 - Nos empórios e mercearias fica
'autorizada a venda a varejo de carnes erovenientes 'de.,
grandes, médios e pequenos animais domesticos ' próprios
para a alimentação humana, vísceras e aves abatidas.

§ 19 - Paia exercer este comércio, os es-

tabelecimentos deverão obedecer ao disposto no artigo 107,
bem como ao que segue:

I - Os produtos "in natura" referidos no
"caput* deste artigo deverão ser conservados em unidades
frigorifica s adequadas e independentes, não podendo ser
expostos fora das mesmas; 	 •

II - Nos estabelecimentos que receberem
carne sem prévia desossa, será obrigatória a instalação
de uma sala para esse fim, dotada de equipamentos necessá.

, rios, bem como atender ao disposto no artigo 107.
§ 29 - Os . estabelecimentos referidos nes-

te artigo ficam também autorizados a vender carnes empaco
tadas, congeladas e resfriadas, e alimentos aupergelados,
acondicionados em embalagens próprias e inspecionadas nos

estabelecimentos de origem,.de sde que disponham de equipa

mentos de conserVacão e exposição adequados.



Competência	 •
Art. 122 - Caberá à Secretaria Municipal

de Abastecimento, no âmbito de suas atribuições, a fisca-
lização quanto ao disposto neste decreto, competindo-lhe
a autuaçao, a imposiçao de penalidades, observadas as pe-
culiaridades de cada caso, referentes I* prevenção e re-
pressão de tudo quanto possa comprometer a saúde pública.
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--ós estabelecimentos qué comer-
ciam Com' carnes deverão dispor de gancheiras no comparti-
mentn destinado é desossa.

§ 19 - As gancheiras referidas neste arti
go deverão ser mentidas em perfeito estado de conservação
e limpeza.	 .

• § 29 - Após a operação da desossa, a mer-
cadoria deveré ser armazenada nas unidades frigorificas.

'Art. 110 - Nos estabelecimentos referidos
no artigo anterior, os miúdos e vísceras deverão permane
cer nas unidades frigoríficas apropriadas e em contineR
tes de material inoxidivel, plástico rigido ou premolda=
do, ou outros materiais que atendam és exigências da mo-
derna tecnologia.

§ 19 - As unidades frigorificas ou conti-
nentes referidos neste artigo deverão ser mantidos rigoro
semente limpos e higienizados e em perfeito estado de coR
servação.

§ 29 -.6seccionamento ou fracionamento
de miúdos è 4Isceras somente será permitido quando soltei
tado pelo comprador e na presença deste, salvo nos estabí
lecimentos com características semi-industriais que aten=
dam 'ao disposto no parigrafo único, inciso III, do artigo
107.

Art. 111 - Nos estabelecimentos de gêne-
ros alimentícios, é proibido a comercialização de carnes'
destinadas i indústria para agroveitamento condicional. -

' Art. 112 - Nenhum açougue podcrã funcio-
nar er, dependência dc fébiic: de produtos de carne e esta
belecinentos congéneres.

Art. 113 - Nas casas de venda de aves vi-
vas e ovos não é permitida a matança ou preparo de aves
ou outros animais.

Art. 114 - Nos estabelecimentos de comér-
cio de aves abatidas não é permitida a existência de aves
vivas.

Parágrafo único - Nos estabelecimentos re
'eridos neste artigo é proibida a manipulação ou tempera

• carne para qualquer fim.
Art. 115 - Nas peixarias é vedado o prepa

ro ou fabrico de conservas de peixes, a venda de pescada
em filés ou em pedaços, sendo, entretanto, facultada a
subdivisão, desde que na presença do comprador e a seu pe
dido.

Parágrafo único - A proibição referida nes
te artigo não se aplica quando se tratar de filés semi-lã
dustrializados, desde que constem da embalagem a procedéN
eia e a data da industrialização, e aos processados em eí
tabelecimentos com características semi-industriais quí
atendam ao disposto no parigrafo único, inciso III, do ar
tigo 107.

Art. 116 - Aos estabelecimentos de géne-
ros alimentícios é proibido substituir uma espécie por ou
tra, com a finalidade de fraudar o público 	 consumidor,-
bem como vender congeladas por resfriadas ou	 frescas,
ou	 utilizar quaisquer meios com tal finalidade.

Art. 117 - É proibido, nos estabelecimen
tos de gêneros alimentícios, comercializar animais viva
de qualquer espécie.

• Parágrafo único - Excetuam-se da proibi-
ção prevista 'neste artigo os estabelecimentos licenciados
anteriormente é vigência deste decreto, que,todavla, te-
rão um prazo de 189 (cento e oitenta) dias para o seu' en-
quadramento.

Art. 118 - É vedado, aos comerciantes de
géneros alimentícios, mantê-los em depósitos domicilia-
res.

Parágrafo único - Sere, entretanto, facul
s tada a guarda dos géneros alimentícios em depósitos devi=
~ente vistoriados e licenciados.

Ert. 119 - É proibido, nos estabelecimen
tos eis gènernc aliwnticios, comercializar quelónios, ao
fibics, répteis, algar, plantas marítimas, animais aquáti
cos, ramiferos de Erua Coce e sal g ada. bem como animais
exóticos, abatidos ou vivos, exceto aqueles previstos em
legislação própria, desde que procedentes de estabeleci-
mentos legalmente autorizados para esse tipo de comércio.

Parágrafo único - As espécies referidas
neste artigo somente poderão ser vendidas em estabeleci-
mentos devidamente autorizados para esse ramo de comér-
cio.

Art. 120 - É proibido nos estabelecimen-
tos de generos alimentícios o preparo ou comercializaçio

'de alimentos destinados ei alimentaçao animal, é exceçao
.dos devidamente embalados, rotulados e procedentes de es-
tabelecimentos devidamente autorizados.

Art. 121 - Fica permitido aos estábeleci-
mentos que comercializam alimentos utilizar equipamentos
com peculiaridades cognominadas de "equipamentos de solei
ra de portas", tais como "churros", "frango assado", "do-
cem e guloseimas", "churrasco grego", "massas semi-prepa
radas", "esfiha", e outras atividades análogas e afins7
desde que satisfaçam is seguintes exigências:

I - A comercializaçio de alimentos na for
ma deste artigo somente será permitida guando a aberturí
dos dispositivos apropriados esteja sempre voltada em'sen
tido oposto ao da via ou logradouro público;

II - Os equipamentos utilizados para oacon
dicionamento dox alimentos deverão manter a temperatura
adequada à sua boa conservação;

III - Quando, para o exercício dessa ativi-
dade, for instalado qualquer dispositivo para assar, co-
zer ou fritar alimentos que exijam manipulação prévia,
também serão exigidas as seguintes condições para o local
dc manipulação ou preparo:

1) área mínima de 4,00 m2, desde que não
haja outro compartimento de manipulação, que satisfaça o
seguinte:

a) pé direito mínimo d2 2,50 metros de al
Ora;

bl largura mínima de 2,00 metros;
c i piso e paredes, até a altura de 2,00

metros, revestidr ,s de material dorével, lisn, impermeável
e resist:ste o f r . 'venter. lavelens;

o) pia com égua corrente;
71 compartimento, equipamente nu disposi-

tivo porbeWaido CU, produto pté-:,sunipulado ou a	 manipu-
lar,	 hol., a h.oti, -lo conservai° e em condiçAes
Cdt..

Parágrafo único - As autoridades fiscall-
zadoras mencionadas neste artigo terío livre ingresso em

, todos os locais, a qualquer dia e hora, quando no exercí-
cio de suas atribuições.

Art. 123 - As infrações à legislação edi-'
liciaedeparcelamento, uso e ocupação do solo, serao fisca
Usadas e aplicadas pela repartiçao fiscalizadora compe-
tente.

CAPITULO 11

Infrações e Penalidades

Art. 124 - Considera-se infração a desobe
diência ou a inobservincia ao disposto neste decreto, nas
normas legais e regulamentares da legislação federal e es
tadual e outras que, por *qualquer forma, se

 legislação, 
g

promoção, preservação e recuperação da saúde.
Art. 125 - Responde pela infração vem,

de qualquer modo, cometer ou concorrer para sua pratica
ou dela se beneficiar.

Art. 126 - * As infrações de natureza sani-
tária serão punidas, alternativa ou cumulativamente, sem
prejuízo das sanções civil e penal cabíveis, com penalida
des

I - Multa;
II - Apreensão de produto;

III - Inutilização do produto;
IV - Interdição de produto;
V - Interdição parcial ou total do estabe

lecimento.
Art. 127 - As infrações de natureza sant-

ténia classificam-se em leves, graves e gravíssimo:.
§ 19 - Sio infrações de natureza	 leve,

dentre outras:
a) falta de uniforme;
b) fumar durante o exercício da atividade;
c) varrer o estabelecimento a seco, oausar

areia, serragens ou outros afins;
d) usar papel picado nu piso;
e) destinar égua servida para a via públi-

ca;
f) permitir a entrada ou permanência	 de

aves ou animais domésticos no estabelecimento;
g) manter móveis, semoventes, veículos,

eqUpamentos ou objetos estranhos é natureza das ativida-
des desenvolvidas pelo estabelecimento;

h) proceder a lavagem e higienização de ma-
quinários, equipamentos e estrados em via pública;

i) uso de enfeites junto aos alimentos ex-
postos em bandejas e vitrines:

i) falta de placa indicativa do órgão fis-
calizados;

1) proceder i triagem, carga e descarga
ou venda de gêneros alimentícios nas vias e logradouros
públicos, quando não autorizados.

m) manter, nas unidades frigorificas,oesos,
sebos, detritos ou outras mercadorias impróprias para o
consumo, sem que estejam hermeticamente acondicionados:.
• n) ausência ou insufiincia de recipientes
apropriados para a coleta de lixo;

o) mau funcionamento de instalação sanitá-
ria e/ou ausência de papel higiénico, sabão, toalhas des-
cartáveis ou secador de ar quente, tampo de bacias sanitá-
rias e outros indispensáveis;

p) manter as dependências do estabelecimen
to er rés condições de conservação.

§ 29 - Sio Infrações de natureza	 grave,
dentrc outras:

a) más condições higiénicas em dependên-
cias e .5 estabelecimento, inclusive sanitãrios, •ou em veles
Jos :s!.nsportadores de gêneros alimentícios;

b) falta de higiene, limpeza ou má conser
vação de: equipamentos, instrumentos de trabalho, utensi=
lios e recipientes destinados ao fabrico, produçao, bene
ficiamento, manipulação, acondicionamento, consezvaçio7
armazenamento, transporte e consumo de alimentos;

c) exposição de alimentos sem proteção e/
ou fora dos equipamentos próprios A sua conservação;

d) superlotação de cámaras/unidades trigo
riffcas ou veículos transportadores;

e) funcionamento de equipamentos destina-
os é conservação de alimentos ou i higienização ou este-

rilização de utensílios e recipientes em desacordo com os
padrões preconizados pelam Normas Técnicas Especiais;

f) Emprego de pintura, revestimentos de
paredes e forros e/ou iluminaçao artificial que altere as
características organolépticas visuais do produto;

g) falta de carteira de saúde ou de sua

renovação;
h) filetes pescado ou moer carne previa-

mente, em estabelecimentos não autorizados;
'	 1) comercialização,	 preparo,	 fabrico

ou manipulação de gêneros alimentícios em desacordo com a.
atividade para a qual foi licenciado;

j) falta de caderneta de controle sanitã
rio ou de laudo de vistoria de veículo;
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15 falta de asseio
m) depositar carvão ou lenha no local de

manipulação;
n) armazenar cana, bagaço, etc, na área

de £oneumo;
o) utilizar papéis ou embalagens servi-

das, ou que.contenhim corantes, tintas de impressão ou ou
tias substâncias quimicas prejudiciais i saúde;

. p) manter no mesmo continente ou transpor
tár no 'mesmo compartimento do veiculo, alimentos ou subs-
téticias estranhas, que possam resultar em contaminação ou
corromper suas características;

q) manter artigos de limpeza fora de sa-

	

cão adequada;	 .
r) preparo de alimentos destinados a ani

mais;	 •
• s) comercializar alimentos destinados 	 a

animais indevidamente rotulados e sem procedência;
t) ausência de proteçao e/ou de telas

contra insetos, roedores, pássaros e outros animais dani
nhos ou constatação da presença dos mesmos;

u) falta de instalação sanitária para am-
bos os sexos ou de outras dependências especificas em es-

. tabelecimentos que por suas caracteristicas próprias as-
sim o exijam;

v) comercializar gêneros alimenticios du-
rante a realização de serviços de reparo ou reforma de es
tabelecimento;

x) utilizar égua em desacordo com as espe
ciçicações técnicas para a higienização, preparo, manipu-
lação, fabrico, beneficiamento ou conservação de gêneros
alimentícios;

z) adoção de pr5ticas e procedimentos ina.„
dequados ao preparo, manipulação, fabrico, beneficiamen-
to, conservação, armazenamento ou exposição de alimentos.

§ 39 - São infrações de natureza gravissi
ma, dentre outras:

a) venda ou exposição de alimentos imprO
prios para o consumo ou fora do prazo de validade;

b) venda ou exposição de alimentos de ori
gem clandestina ou sem comprovante de inspeção ou proce=
déncia da mercadoria;

c) venda ou exposição de alimento interdi
09 tado ou em estabelecimento interditado;

d) proceder à matança clandestina;
e) venda ou exposiçao de alimento altera-

), adulterado ou fraudado;
f) utilizar,em estabelecimentos, equipa-

mentos, utensílios ou em alimentos, substáncias ou defens:
vos nóo autorizados;

g) funcionamento de açougue, avícola ou
similar, conjegado.com estabelecimento de fabrico ou aba
te;

h) comercializar aves abatidas em locais
destinados à venda de aves vivas;

• . I) manter nas dependénela g do estabeleci
mento maquinários, objetos, substóncias químicas, aditi:
voe, materiais, condimentos, invólucros, que possam ser-
vir para adulterar, transformar, alterar, fraudar ou fal-
sificar géneros alimentícios;

• j) eom-rcializar aninais exóticos sem au-
torização do 11101, sejam eles vivos ou abatidos;

1) comercializar animais vivos em estabe-
cimentos de géneros alimentícios;

m) desacato à ordem administrativa emana-
da per autoridade sanitória. no exercício de suas funções.

Art. 128 - Para a classificação de infra-•
ções não previstas no artigo anterior, a Administração se
valerã de parecer conclusivo proferido por Comissão Técni
ca especialmente designada para esse fim, que considera
ré a gravidade do fato a ser enquadrado.

CAPITULO III

•Procedimento Administrativo das InfrinCes

de Natureza Sanitária

Art. 129 - O procedimento administrativo
relativo a infrações de natureza sanitária terá inicio
com a lavratura do Auto de Infração e do correspondente
Auto de Multa.

§ 19 - Nos casos em que a infração exigir
• a pronea ação da autoridade sanitãria para proteção 	 da
saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição
e de inutilização poderão ser aplicadas de imediato, sem
prejuízo de outras eventualmente cabíveis.

§ 29 - Quando, apesar da lavratura do Au-
to de Infração e do respectivo Auto de Multa, subsistir,
ainda, para o infrator obrigação a cumprir, será ele inti

' mado a fazê-lo no prazo sue vier a ser estabelecido 	 nõ
próprio Termo de Intimaçao.

SEÇA0 I'

SEÇÃCi--1

Termo de In

Art. 133 - As irregularidades constata:Xe:IV	 Lf
serão objeto de intimação aos responsáveis, que dever56
saná-las no prazo estabelecido no próprio termo, levando-
se em consideração o tipo da irregularidade a ser sanada.

Art. 134 - O Termo de Intimação será la-
vrado em 3 (três) vias, destinando-se a primeira ao inti-
mado e contera:	 ' _212 

I - A Identificação do estabelecimento,
constando o nome do infrator, seu ramo de atividade e en-
dereço;

II - O número, série e data do Auto de In-
fração respectivo;

III - O ato ou fato constitutivo da irregu-
laridade constatada;

IV - O dispositivo legal ou regulamentar
infringido;

• V - A providência exigida;
VI - O prazo concedido para sanar a irregu

laridade;
VII - A assinatura da autoridade que inti-

mou, seu número de registro e carimbo discriminativo des-
tes dados;

VIII - A assinatura do intimado ou de seu
representafite legal e, em caso de recusa, a consignação
dessa circunstancia pela autoridade intimadora e a assina
tura de 2 (duas) testemunhas.

Art. 135 - Os servidores ficam responsá-
veis pelas declarações que fizerem nos Termos de Intima-
ção, sendo passíveis de punição, por falta grave, em ca-
sos de falsidade ou omissão dolosa.

SEÇA0 3TI	 •

Auto de Multa
•

Art. 136 - A inobservância a qualquer dis
positivo deste decreto, cujo cumprimento estiver cometida
a Secretaria Municipal de Abastecimento, ensejará a lavra
tura do competente Auto de Multa.

Art. 137 - O Auto de Multa, a ser lavrado
em 3 (três) vias, conterá:	 .

I - O nome do infrator;
II - O local, dia e hora da infração;

III - O fato constitutivo da infração;
IV - O preceito legal violado;
V - O valor da multa;

VI - A assinatura do agente autuante, seu
número de registro e carimbo discriminativo destes dados;

VII - A assinatura do infrator ou de seu
representante legal e, em caso de recusa, a consignição
dessa circunstáncia pela autoridade autuante e a assinatu
ra de 2 (duas) testemunhas;
• VIII - X repartição onde a multa deverá ser
paga;

IX - O prazo para pagamento da multa ou
apresentação de defesa.

Art. 138 - A lavratura do Auto de Multa
(ar-se-é simultaneamente com notificação do infrator, pa-
ra, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pagar ou apre-
sentar defesa, sob pena de confirmação da penalidade im-
posta e de sua subsequente inscrição como divida ativa.

Art. 139 - A notificação de que trata o
artigo anterior será dirigida, pessoalmente, ao responsá-
vel ou seu representante legal, podendo efetivar-se, ou-
trossim, por via postal, com aviso de recebimento, no en-
dereço do estabelecimento.

Parágrafo único - A defesa deverá ser apre
sentada na,Administração Regional da circunscrição terri-
torial a que pertence o estabelecimento, mediante pratoco
lo.

• Art. 140 - Quando o autuado for analfabe-
to, ri fisicamente incapacitado, poderá o Auto de Multa
ser assinado "a rogo" na presença de 2 (duas) teste:x*1as,
ou na falta destas, deverá ser feita a devida ressalva pe
la au:ao idade autuante.

Art. 141 - A aplicação das multas preuniá
rias não elide a das demais sançóes ou medida, ad,inis
trati-as e Judiciais cabíveis, inclusive apuração da res
ponsabilidade do infrator, pelos crimes de desobediência;
previstos no artigo 330 do Código Penal.

Art. 142 - Na reincidência, as multas se
rão sempre em dobro e até que seja sanada a irregulari4"
dade as mesmas serão renováveis a cada 30 (trinta) dias.

Art. 143 - os servidores ficam responsá-
veis pelas declarações que fizerem nos Autos de Multa,
sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos de
falsidade ou omissão dolosa.

• seçAo 1v

Interdição Parcial ou Total

• do Estabelecimento

•Auto de Infração.

Art. 130 - Verificada qualquer infração a
este decreto, será lavrado o respectivo Auto de Infração.

Art. 131 - O Auto de Infração será lavra
do em 3 (três) vias, destinando-se a primeira ao autuado
e conterá:

I - o nome do infrator, especificação de
seu ramo de atividade e endereço;

O ato ou fato constitutivo da infra-
ção e o local, hora e a data respectivos;

III - A disposição legal ou regulamentar
•transgredida;

IV - A indicação do dispositivo legal ou
regulamentar que comina penalidade a que fica sujeito o
infrator;

• V - O prazo legal para defesa ou impugnação
do Auto de Infração;

VI - A assinatura do agente autuante, seu
número de registro e carimbo discrimativo destes dados;

VII - A assinatura do autuado ou de seu re-
presentante legal e, em caso de recusa, a consignação des-
sa circunstáncia pela autoridade autuante e a assinatura
de 2 (duas) testemunhas.

Art. 132 - Os servidores ficam responsá-
veis pelas declarações que fizerem nos Autos de Infração,
sendo passiveis de punição, por falta grave, em casos de
falsidade ou omissão dolosa.

Art. 144 - Como medida cautelar,	 poderá
a Secietaria Municipal de Abastecimento interditar 	 par-
cial ou totalmente os estabelecimentos.

Art. 145 - A interdição total ou parcial
do estabelecimento somente será levantada, a requerimen
to do interessado, após vistoria que comprove estar sana-
da a irregularidade ensejadora da medida.

Art. 146 - A interdição total ou parcial
do estabelecimento poderá ser efetuada com o apoio da
Guarda Civil Metropolitana da Secretaria Municipal de De-
fesa Social, com o objetivo de garantir aos 'servidores a
segurança necessária ao pleno •xercicio do poder de poli-
cia administrativa.

Art. 147 - O procedimento administrativo
referente a interdição parcial ou total do estabelecimen
to será objeto de normatização própria, a . ser baixada pe-
la Secretaria Municipal de Abastecimento, através de Por-
taria.

• SEÇÃO v

Recursos

Art. 148 - Do despacho decisório que desa
colher a defesa, a ser publicado no Diário Oficial do M117
nicipio, caberão sucessivamente:

I - Pedido de reconsideração é própria
autoridade que o prolatou, no prazo de 15 (quinze) dias
da publicação;



•••n•n••

II - Recurso ao Secretario Municipal de
Abastecimento, mediante depósito prévio do valor da multa
.discutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do
ato que no acolher o pedido de reconsideraçao.

Paeágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e o reCurso devera° ser apresentados, mediante proto=
colo, na Administração Regional competente.

, Art. 149 - Na contagem dos prazos para
apresentação da defesa, reconsideração ou interposição de
recurso, será excluído o dia da notificação , ou da publica
ção e incluído o do vencimento.

Parágrafo único - Em qualquer hipótese,
os prazos somente começam a correr a partir de 19 (primei
ro) dia útil apeia a notificação ou publicação referidas.

TERCEIRA PARTE

TITULO (MICO

'Art. 150 - Fazem parte integrante deste
decreto as Normas Técnicas Especiais (NTE) em anexo, cu-
jas disposições disciplinarão as ações referentes é defe-
sa e é proteção da saúde individual e coletiva, no ambi-
to de atribuição da Secretaria Municipal de Abastecimen

-to.
§ 19 - Os padrões toxicológicos, Microbio

lógicos, fisiológicos, microscópicos, físico-químicos oi
outros, bem como os de rotulagem , deverão obedecer és es
peCificações ou normas próprias de alimentos e bebida'
estabelecidas pela legislação federal vigente.

§ 29 - As condições de uso de aditivos in
tencionais e a tolerancia maxima de aditivos intencionais
e incidentais em alimentowe bebidas obedecerão ao dis-
posto na legislação federal pertinente e nas Resoluções
da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos
(CNNPA) ou da Camara Técnica de Alimentos (CTA) do Minis-
tério da Saúde.

• Art. 151- Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições . em
contrário, e, em especial, o Decreto n9 8.713, de 11 de
março de 1.970,e os Itens 1.2.4 e 1.2.5 do Decreto 09
25.218, de 21 de dezembro de 1.987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 14 de Março
'e 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.
JAN10 DA SILVA QUADROS, PREFEITO

' CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO NANNAES BARRETO, Secretário das Finanças
CELSO TOSHITO MATSUDA, Secretario Municipal de Abasteci-
mento
LUIZ FARO, Secretário Municipal de Defesa Social
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

Março	 de 1.988.
•FRANCISCO BATISTA, Secretário 'clo Governo Municipal

ANEXO A 00E Se nErERE O ARTIGO 150 do DECRETO NO 25.544 

DE 1 4 DE garço DE 1.988 

NTA

unnmA; mus DE HIGIENE PARA. ASSEGURAR CONDIOES DE PUREZA D,:-

CESSÁRIAS AOS ALIMENTOS DESTINADOS AO CONSUMO HUMANO

•1. METO

A presente Norma estabelece os princípios gerais da higiene n

serem observados na obtenção, manipulação, armnsenagem,

porte e 'distribuição de alimento, sem prejuízo de normas enre-

cincas de higiene a serem estabelecidos para endn elpácIe	 de
alimento.

2. DEFINIOtn•

As normas gerais de que treta esta NTA abrangem os alimente,. em

Beiral. Incluindo a mnti, ria-prtma alimentar e o ' nlimento 3n Mo-

toro conforme definições do capitulo artigo 2e, do Deerefe -
lei ne 9n6, de 21 de outubro de 2989.

3. REQUISITOS PARA DATERIA-PRIMA E ALIMENTO IN SATURA

3.1 Higiene Ambiental nos Áreas de Cultivo e Produçã.s

Malária-Prima-e de Alimento . in noturno.

Pari oncesurar higiene ambiental, nas áreas de

tio° e produção de meteria-prima e alimento in nuturn, dever-fie

-O:

3.1.1 Dar dei-tino adequado nos'dejetos humanos e on14,nle,

devendo-se aplicar medidas especinic paro eviter n eontemlru;,

da matéria-prima alimentar ou alimento In tintura, especinlm:cl;.

daqueles que possam ser eonsmidot cru, a fim de evitar ri.:oeu

nnóde póhlien. •

3.1.2 Utilizei. , na irrigação ou rege, água que não afere
ço rinen á anáde etrováo do alimento.

3.1.3 Combnter ao doenças e Dragas, de nntmnie c, de vep,

tala emprognndo produtos químicos, biolágteon o, fitiros, apro-
vados pelo Ordtin oficial competente; a nção'deverá ser levedo

efeito sob direto cupervicão de pncoosl consciente doe perigou
e riscos nela envolvidos, inclusive com os perigou relacionai:cc.

• resIduoS timinnn.

3.2 Condtçãe6 Son1tárino poro Obtenção. Produção e

Moagem do Datária- Prime o Alimento ; in noturno.

Para ntendcr ancondiçães ruinitárinn eatinffitárins na oh

tenção. produção c ormasenegem dn anti. rls-primn 011mcntnn c ali
mento 1n naturn, serr.° phservorinn nu segolnlen diretrtm.t:

3.2.1 O equipnir, e-Ulenshios destinados fi entrar êM

contato com a 'Datário-primo alimentar ou alimento in naturn nRo

deverão ofereCer ritmo à cleódo, sobretudo ou deittinadoe a uoo

r4ctido; estes deverão ser no material e formato apropriados,
a fim de apresentarem facilldnde de limpnan. devendo, nindn,ser
mantidos limpos poen não coar:Miarem fonte de cor:IA:Monção pn
ra o produto alimentar.

3.2.2 Os produto Amprestáveie deverão ser reparados ia

maneira mais eficirhte durante na fosco do colheita • produção,

dando-se aos mesmos dentinnção tal que não constituam fonte du

contaminação para o alimento, poro a água de abastecimento ou
para outrau eolheltOu.	 •

3.2.3 Deverão ser tomadas medidas para proteger • matí

ria-prima de contaminação por animais, „Insetos, aves e por ele.

mentos químicos ou microbiolOgicos Ou por outras substância. In-

desejávela, durante • manipulação e a armazenagem. A natureza

do produto e os métodos de colheita indicarão o tipo e o grau
de proteção requeridos.

3.3 'Transportes

3.3.1 Os meios do transporte da safra colhida ou da mate,:

ria-prima da área de produção, local de colheita ou armazenagem,

deverão ser adequados aos fins • tlue se destinam e deverão ser

de material • construção tais que permitam completa limpeza e

possam ser mantidos limpos de modo que não constituam fonte de
contaminação para o produto.

•.	 t
3.3.2 AS práticas de manipulação *dotadas deverão impe-

diet a oontaminação da matéria-prima e do alimento in natura.Ln-

pecial cuidado deverá ser tomado no transporte de . produtotiemie

facilmente perecíveis para evitar sua alteração. Neste caso de-

verão ser observados os preceitos pertinentes ao emprego da re-

frigeração e do gelo.

3.3.3 Equipamento especial, tal como o de refrigeração,

deverá ser utilizado *e • natureza do produto ou as distancies
• serem percorridas o indicarem. Neste caso, deverão ser obser-

vados os preceitos pertinente* ao emprego de refrigeração e do

gelo. O gelo utilizado em contata com o produto alimentar,deve-

•rá ser febricado com água potável.

4. REQUISITOS PARA A CONSTRUCX0 DOS ESTABELECIMENTOS .COM

' PRÁTICAS OPERACIONAIS
•

4.1 Projeto do 'Construção e Planta

4.1.1 Localização, área • orientação sanitária. A conn-

trução de edifícios. destinados • operar com alimento,.ecrá pro

cedida de aprovação de projeto de construção e das instalações,

pela autoridade competente, observadas as seguintes diretrizes,

além das previstas nas leis vigentes;	 •
•

a) As edIficaçõee e ilieam circundantes deverão ser Sro

.jetedart de modo que possam ser mantidos 11Vres de odores entro

nhos, pá, fumaça e de outros poluentee; deverão ser de 	 dieen

'iões suficientes para atender o objetivo visado, sem 	 excesso.

de equipamento ou de pessoal; de sólida construção • eerem rwn

tidas em boas condições de conservação; deverão ser	 conetr'A

das do tal modo que evitem a penetração e permanencia de InNe

tos, pássaros ou outros animeis daninhos.° deverão 	 permitir

fácil o adequada limpeza;

b) Deverá ser previsto o . tratamento dos afluentes e de,,

poluentes atmosfóricos e do solo, inclusive quendo o proj.:o

for para fim de ampliação.

4.1.2. Condições de Controle Sanitário

a) Os locais de recebimento ou de armazenagem de matéria

prima e alimentos in naturn serão separados dos destinados à

preparação ou ao acondicionamento do produto acabado;

IA Os recintos e compartimentos destinados à 	 argazene

gem, fabticação ou manipulação de produtos comestíveis deverão

ser separados e distintoe daqueles reservados a material	 não

comestível.
O local de manipulação de alimentos não poderá ter co

munienção direta com moradia;	 •

e) Deverão dispor de abundante suprimento de água fria

e adequado suprimento de água quente onde for necessária. A á

gun deverá ser potável e de padrão não Inferior ao fixado:, pelo

Decreto nt 79.367, de 9.3.77;

d) O sistema de canalização de eliminação de rejeltos(in

clusive o Sistema de esgoto) deverá ser adequadamente dimonsio

nado a fim de suportar a Carga máxima prá-estimada, com encana

mentos que não apresentem vazamentos e providos de sifOtio e res

piradouros apropriados, de modó que não haja possibilidade do

contaminação e poluição da água potável; 	 •



-	 g) Deverá ser tomado precatijo para eViiiirã-CWitia=-

4o do produto alimentar ou dos ingredientes por qualquer suba 	
anele estranhe;	 ta-Çibcr

.	 h) Somente poderá trabalhar na área do manipulação de ai!

Mento, pessonl.consIderitdo °adio, etravós do escame de saúde;

'	 li• Os empregados doo estabelecimentos deverão Der nloets,

dos para obrigatoriedade do comunicar à ger:emia o aparecimento , No .I, £2

de quel(Pikr ferimento, ferido, chaga, úlcera ou le gião do pele

de outra natureza, bem como outros tipos de doenças, principal- 
mente as do aparelho respiratório e as do aparelho digestivo 	 0:.) Z "71'
acompanhedaa de diarréia;	 .	 .	 -., - ° o 1c	 - ..:: ij) A geráncin do estabelecimento deverá impedir o acesso

ao loco/ de produção e encaminhar ao serviço módico, qualquer . cl
empregado suspeito de ser portador de enfermidade que Tosna sor 	 C)	 O

transmitida por alimento; 	 .	 ili.
1) Todo pessoal que trabalha diretamente com alimento er	 p.

C.,
verá manter, obrigatoriamente, rigoroso asseio; o vestuário, 1I2 1
clusive o gorro, deverá ser apropriado ao tipo da trabalho (f. ,e I

e) Ari áreas de produção deverão ser bem Iluminadas; os
'limpadas, quando suspensos sobre os locais onde se encontro ali
mento em qualquer fase de preparação, deverão estar devidamente
iwUtegidas poro evitne,o contaminação dos alimentos no coso de
se 'quebrareM;' •

•

f) As Oreas.de produção-deverao ser . bem'ventfladas, cape
cielm;nte as dos locais com equipamentos que produzam eXeOSNiVO

calor, vapor ou aerossóis contominontes. a fim de evitar n ten
densação de vapor d'ág.uo e a prollferação de mofo nas parteo n1
tas o que poderão cair sobre o alimento;

•

'a) Deverão dispor' de dependénelos com latrinas e •ietó
rioe em número suficiente, com portas providos de molas paru me
rem mantidos fechadan e sempre limpas,bem iluminados% e ventila- .
dee. No deverão ter comunicação direta com o local em que te

manipulem alimentos, devendo exIntir entre ambos os locais, an
tecâmaras cem abertura para o exterior e. contlguon, InvatórJos
com advertincla escrita para e usuário lavar na mOos após o non
da latrina ou do mictório]

h) É obrigatória a existónela do lavatórios práximos coo

locais de trabelho para que os empregados pousam lavar ou máas,
com nobão ou detergentes, e neeá-lns sempre que a natureza do
trabalho o exijo. On métodos para peca/S oe mãoa doverão ter
aceitos' pelo ;reão onnItArlo competente;

1) O gelo destinado n entrer em contato COM o alimento
deverá ser fabricado com águn potável e deverá ser monipulado,
armazenado e usado do tal maneira que seja protegido contrn co;..
tominnção,

j) Deverá dinpor de suprimento auxiliar de água não pot4

.01 para operaçãon que nãO envolvem contato direto em o n/lmcn

equipamento nu utensílio. Neste coso o águo davcrá aor co!.
duxida por enconamento ceparodo, identifiendo, preferentemente;

ntrovón de cor preenInbelecidn, não devendo ter interconezão
retrotifonnção com on encanamentos de . águn potável).

4.2 Zqu3pnmentoo e Utensil)oo

4.2.1 O moterinl dent1nado n entrar em contate cum o
alimento dev'orá oprenentar nuperfleico apropriadas. 1:,,nton á(
covidnden, rendou e farpam, não tóXieo,n-no nfetodo'peloo pr(W2

toe alimentares; capaz de ronistir no repetido procen . o muna]

de limpeza; e não absorvente; exceto em casos especialu non

quais haja necessidade do emprego de madeira ou de Outro mote

ris', de acordo com a exigómia do processo de fabricnção.

4.2.2 Os equipamentos fixos ou mOvels e os utensIlloo

serão construidos e instalados de modo a prevenir risco à [anime

• permitir • fiell . e compita.. limpeza.

4.2.3 Os equipamentos e táenallios destinados ao uso de

produtos não comentivels ou contaminentes, deverão ser t'aellerm

'te identificados não podendo ser usados em Oper"10011 com produ
• •	 •

tos comestíveis.
• •4.3 Requisito. de Higiene nas Operações:

4.3.1 ' Sem prejul go de requisitos adicionais e e...retifi-

co/à de higiene' que possam ser estabelecidos para determinodon .

produtoc. 'as. operações do prOdução, manipulação, armnzenagem e

dietrIbuição de alimentos deverão atendei' aos scliuintes esquiei
tos mínimos de higierici .

•

• a) Mente; o edifício, suas aependênclas e instalações
equipamentos e utensílios em bom ' atado de conservação e ' em .
bons .condições de higiene;

b) Remover, frequentemente, o lixo dos imole do . tenho
lho • dispor de recipientes ',Tropel/frios para o mesmo;
• c) Os detergentes or desinfetantes empregadou deverão ser

apropriados ao fim a que se destinem e m6 poderão ser enodoo de
modo qec não acarretem perigo à eaóde público;

d) Deverão ser tomadas medidas eficiente° para evitor n
penetração no pródio e o abrigo. nas .suas dependr-s p ins. da inrc
toe. roedores, pá eeee os ou outros animais daninhos;

.	 e) DeVeril ser evitada a presença de cães. eett;s o va.:res
i animais domásticos nos locais onde o ' alimento seja menipJleleen

armazenado;
• f) Deverá.; ser 'armazenados. seporadamente em local ou er

mário fechado, os raticidas, fumigontes, Inseticidas ou out,ne
produtos tóxicos, que foi deverão ser manejedos por pensões enpe
clalmente treinada° pare me fim. Tais produtos só deverão soo

aplicados por ou sob a direta supervisão de pessoas que cotejam
• suficientemente 'esclarecidas • respeito doe perigos que o uso
dos meamos representa, InClusive . o do risco. de contaminar o ali
mento;	 •

executa e Contido sempre limpo;
m) As mãos deverão ser lavados tanton vexem quanto notei,.

aárlo,de acordo com os exIgenclas do trabalho em execução:
n) Deverá ser proibido comer, cuspir, mancar gomo ou fn

mo, e fumar nos localu em que se manipulam alimentos;
o) As luvas para o manuseio de alimento, guando houver'

indicação, deverão sor da material adequado, em bone conàçõva
'sanitárias e de uso.	 •

4.4 Processos Operacionais e Requisitos de Produção
•

4.4.1 Manuseio da meteria-prima;

a) A materia-prima armazenada deverá ser mantida nob con'
diçães tais que a protejam contro ' contomlnocão e polutção;

h) A matórIa-prima alimentar não poderá per	 utillando
ee apresentar contominontes ou matérias estranhou que poannm
removidas em nível aceitável pelos proéessos normaint

e) A Sgué utilizada para o traniTorto dna ...otários- prI
mas,incluolve o nua do mor empregada no trnneporte do pesenau
e outros produtos marinhos, não deverá nprenontor qualquer rlf..!

' co poro O saúde e deverá atender nos roca:fenos sanitários m1.1

mon fIxodon polo órgão governamental competente.

4.4.2 Inepeção e qualificação
Antes do proccsaamento ou em fase conveniente do. miamo,

• estória-prima deverá ser obrigatoriamente exnminada, claseifi

cada ou selecionado, para serem removidas as imprOprine.:

.4.4.3 .Lavagem dn sudário-primo
•

A •otória-prima deverá ser lavada. quando necensárlo
pura remover sujidades. A águo usado não poderá ser recielnda n

não ser que seja submetido e tratamento adequado pare não ofere

cor risco à enádc público.

4.4.4 Preparação o processamento
•

. An operaçõen de preparo que levam è obtenção do 0.oduto
o ao opernções de embnIngem devem ver programadas; de tal forma
que haja um fluxo ordenado do produção, de maneira n evitar een

*assinação, deteriornção, decompoutção ou desenvolvimento cio mi.

croorgoninmos patneónicos.
•4.4.5 Emba1mem do produto final

a) Material - OS meteriam n do embnIngem devem ser armaze

. nados e utilizado° em. condições higiânican soll pfatarins, não

podendo. em nenhum cano, interferir com as coracterletlene pró-
prias do alimento ou torná-lo Inadequado poro a alimentação hu
pana;

b) Acondicionamento - O acondicionamento devo ser efetua
do de formo a impedir n contnminação do produto.

4.4.5 Preservoção do produto final

Os mótodos da preservação o de controle necessários deve.
rão ser rftoron'en,de modo a proteger o produto final contra n
contaminação e outros riscos à saúdo pUbllen.bem como contra o

1 deterioração.

• 4.4.7 Armazenagem • transporte do produto final
'0 produto acabado deverá ser armazenado e transportado

ib condições tale que evitem contaminação ou desenvolvimento
3 microorganismos patogenicos ou outras tUterações indesejá -
il./ e protejam de deterioração o produto alimentar'ou 0 . 500 In •
,lucro.

e,-taçao" -e.-



ao várinção rir

c) Painel lateral - a parte do painel principal, contl -

pun no painel frontal, onde deverão estar diopostns no Informa- •
õno do natureza obrigatória

d) Painel secundário - n parte do rótulo, não habitual -'
ente vtufvel no comprador, nas condições comuna do expooJçno o

• er.	 .
	onda, onde deverão estar exprenson ao inforançõep .facultativao	 .

u obrieotórion, a critório da autneidade cOmpeten 'te, bem coe:o

II etiquetou ou nutran ánformuçõen uocritnn que acompmehem 	 o	 seer."~mmememme

ontIneoto.

• .2. De5FlatOf; E DETALHES DO 001111	
Pl7iir:";.ffida.1

fl) O deeenho do rnloio dov;,4 ter OIMpIVU e bem def(n!v(5
.

	

,oprovido dr dotolhou donnecoonárion que Nejudiquem cc elae0:-. 	 ()
cu InformnS;ea . ou induznm u interpretuçõen 11~1 . 1 .Ctog do

.ineee ou natureza do produto;	 •	 '

b) O fundo do rótulo não deverá Interlerfr na tvell41;:!.%

doo dizeres nolo contidoe.	 •

c) Ou dizered impronson e on dotalhee deuenhodoo kr:. e,	 •

	'rão estar ~pontoo de formo a prejudicnr n vinlbiljdode ou	 41111

ficultor n leitura.

4.5 Programa do Controle Sanitário • 	 •

t desejável que cada organização, em meu próprio lotem,

e, destaque um empregado para supervisionar a higiene do cotn-

ela. imento e /uo tenho,"sob suai ordens, nuxillnres bem trefn,.

os . no manejo de equipamentos de limpeza e dos mátodos de deu -

*Manem dos mesmos.. e que cotejem donscientbs do . eignifiendo

a centaminnção e dosycoo que ela representa. .As aaaa

t	

‘•

as, o equipameno	 e materiais deverão . merecer atenção espo-

lia como parte .d programa do higienização permanente.

4.6 Controle de Laboratório

Em complementação ao controle sanitário exercido Pelo
/io oficial, -recomenda-se que cada empresa, cm.seu próprio fulo •

retese, tenha seu controle laboratorial nobre a qualidade de

seus produtos. O grau e o tipo de cada controle variará com o

produto e a neceasidade de manipulnçio. Tal controle rejelter:

todo, os alimentos impróprios para o consumo humano. As teco' -

cas de análise empregadas . deverão . obedecer ás normae oficlulmen

! to reconhecidas e mótodos padronizados para que os 	 resultadba

',metiam ser uniformeis e corretamente interpretados, •
•

5. ESPECIFICAÇEES DO PRODUTO ACABADO

Deverào ,atender às eapeelficações baixadas nu que vierem •

• Ser baixada', Pela Comissão Nacional do Norma, e Padrões pura

AlimentoNinclusive no que tange à amostragem e mátodos de má-

lite.

ROTULACEM
?-

.	 1. DEF11410ES

Poro efeito da presente Resolução, considerem-se:

1.1 Rotulagem - procceoo de identificar o alimento

do rótulo.

1.2 Rótulo - lua/quer identificação irrpcc.0 ou 111 .,i r!,

fada, bem como dizeres pintados ou gravadon a foco, pur

ou decalque, aplicados sobre o recipiente, vanllhavo,

rio, cartucho ou qualquer outro tipo de embalocem do

ou sobre o que acompanha o continente.

1.3 Embologem - qualquer formo pela qual e; alie:cote I:.

nha sido acondicionado, empacotado ou envesedo.

1.4 Continente - todo o material que envolve o

total eu parcialmente, para venda ao conaumidor enmo onil,e,

1.5 Alimento prà-embalado - . o alimento previ&mente mra.

dicionado em um continente, pronto para o exposição à venda.

. 1.6 Ingrediente - toda met:ória-prima alimentar nu cicia.

tância comestível utilizada na fabricação ou proptUro de um.y.11-

mento e presente no produto final.

1.7 Componente - toda substancia que fres parte de em In

grodiente.

1.8 Nome - o termo (ou ter-moo) utiliendo para

' concrio/mente o alimento, como tal conceituado no respectivo po

deão de identidade e qualidade'.

1.9 Decaem:não - o termo (ou bramou) empregado pnra h,.

dlcnr especificamente o alimento, como tal concoltundn nn r”x-

pectivo padrão do Identidade e qualidade.'

1.10 Natureza - o termo (ou termos)que identificacien-

titica ou vulgarmente, a origem do alimento.

1.11 Claesificoção + o critório cientifico ou comercial

mente adotado para entabelecer a classe dó alimento, como tal

Indicado no reopectivo padrão do identidade e qualidade.

1.12 Tipo - o termo (ou ter-mota) indicativo "da forma de

apresentação do alimento, em função do suas carecterístieno pe-

culiarea.

1.13 Marca - elemento que Identifica um ou vários predu

toa do mesmo fabricante c que os distingue de produto° du ou-'

tros fahricontes, segundo a legialoção de Propriedade 1ndua-

trial.

1.14 Painel - a superflele do'rótulo onde são dispootou

os dIzerea exigidos e ^ outros dIxerca, figura Ou desenhos lefár

cativos, o compreende:

a) Painel principal - o parto do rótulo que oe oprerenta

visível no comprador, em condições habituais do expoutção á voo

1a.observiulan en pecullorldeács de ceda embnlanem ou continente.

' b) Painel frontal - o parte do painel principal imediato

*ente colocada ou mais facilmente visível no comprador, em con-

lições habitunlo do exposição à venda e onde deverão figurar. os

tnfor'mações referidas nos itens 4.1 - "a", "b" o "c". Conoide -

enm-oe , ainda, parte do painel frontal as tremia° metálionn que

leriam nà ~rafes e os filmem Náuticos ou laminados utilizado:,

2.1. Cores

a) t facultado o emprego de cores nos rótulos, respeita
das as disposições legais vigentes;

b) Os termos empregados para indicar a designação do ali .
mento deverão apresentar a mama cor e ~ensaca, diretamente

relacionados com sua natureza e composição, 'sob fundo de cor u
•niforme o contrastante.	 •

2.2. Tipos de letra!,

a) An dimensões dos tipos de letra. empregadas deverto
ser tale que assegurem a clareza e a legibilidade das infama

giros obrigetóriao, não sendo permitido o ' emprego de tipos de le
tra de tamanho inferior a 1 mm (1 milímetro);

b) Deverão ser obedecidas as seguintes proporções entre
a altura do-tipo de letra utilizada para a designação do alimen
to e dos ingrediontes, e a iirt1 do painel frontal;

'Altura mínima do

tipo de letra u

, sada para a idco

tificeçilo doo In

gredientes

(mm)

Até 40

De 40 a 170

Do 170 a 650

De 650 a 2.600

De 2.600 a mais

b . ),ProporOo entre • altura e is largura dos tipos de le
troe nlio • poderé exceder de 3 por 1;

W . ) As declarações relativas ao emprego de aditivos da

verão figurar em dimensões no inferiores a 1mm (um mi/Imetro).

3. ORIENTAÇÃO PARA O EMPREGO DOS TERNOS •
OBRICA/óRIOS NA DOTULACEN DOS ALINEN	 • '
TOS PRÉ-EMBALADOS	 •

3.1. As designações relativas ' : quididade do alimento de

verio ser facilmente compreenilvels e não deverão induzir o com

..pradoe,a erro ou confusão, sendo vedado o emprego do Indicações

que, direta ou indiretamente, se relacionem a efeitos fiololó
Ricos ini . terapeuticos, sem o próvlOprenunciamento do órgão Fe
deral de Saúde competente.

3.2. Os alimentos rotulados no Pala, cujos rótulo* conto
nham indicaçõesrelacionadso à qualidade', tipo e natureza, ox

pressa em idioma eutrangeiro: deverão trazer a tradução corres
pondente, no mesmo poleei, salvo em se tratando de .denomlnaeão
univerealmente conangrada.

	

3.3. As declarações obrigtitórias expressas noa 	 rótulos:

doa alimentos não deverão ficar encobertas por qualquer dieposi

tive eecrito, Impresso ou gravado. Caso o continente seja caber

to por envoltório, esse deverá trazer aquelas inforMaçõeo obri-

gatórias ou o rótulo do continente deverá ser facilmente legl -
Vel atreves do Invólucro. '

3.4 Os Ingredientes deverão constar do relação eempieta,
em ordem decrescente da respectiva propor-giro, no painel frontal

do rótulo, exceto quando esta declaração tiver oido isentada no
respectivo padrão de identidade e qualidade.

• 3.4.1 Quando se tratar de alimento a ser consumido opit
reconstituição, medinnto adição de líquido, o p Ingredientes de-
verão ser indicados na ordem decrescente da . proporção nu alir,,e
to reconstituído, devendo a relação ser encabeçado pela indica-

ção: "Ingredientee após reconstituição".

tITA 2.

, to e dos ingrediontes,

Arca do painel
frontal

(Cle

Altura minimà do •

tipo de letra u

nada para a iden

tificaçlio do ali

mento,

(mm)

1.5

3.0

4.5

6.0 •

12.5

1.0

1.5

3.0

4.0

8.0



CONSEi• e	 , CONSERVAS DE ORIGEM ANIMAL• e

•1. nuinxçXo

Coneerva de origem mimai C o produto preparado em; cornes ou.
outros teeJdou 4.;n1maln comentivelo, crus, ou corldos, depola de
submetidos a proceunos tecnológicos odequadon.

2. DESIGNAÇÃO	 •

Cada cspi;e1c do conserva de origem animal toró eus designação
própria.

Spbor - próprio.

NTA 4

3.4.2 Na relação dos ingredientes deverá ser empregado
, a designação, isto C, a indicação específica, exceto ta:nado 4s
mesmos pertencerem às categorias abaixo relacionados:
• -	 a) Corduras animais;

b) t5/tint animais;	 •
c) Cordura* vegetais;
d) óleos vegetais;

• e) Condimentos;

f) Eopeciarlas.

,	 3.4.3 A água adicionada será declarada na relação de $n

grediente sempre que essa Indicação resultar em melhor comrreen
ao poro o conote:Odor sobre a composição do alimento, 	 exceto
quando • agua dele fizer parte, tal como salmoura, xarope, cal-

molho e outros.

• 4. DISPOSIÇÕES DAS INFORMAÇÕES NOS PAINÉIS DOS
RÓTULOS:

4.1. No painel frontal 	 .	 .
,	 a) Nome, marca c conteódo liquido dos alfmentos, •reap.e1

todae . an dieposições lograis vigentes;	 •
. •	 b) Designação do alimento indicando som nntureza,

ou tipo, cm letras de tamanho não inferior a um quinto (3/5) do

da letra de maior tamanho utilizado para indicar a merca:

' c) Outras declarações exigidos pela legislação vigente.
respeitadaa as disposições especIficas ' fixedes para "alimeilier
"Irradiadoe", "alimentoc dieteticos" e "¡Alimentos enriquecidan".

• • 4.2. No painel frontarou non painefo.lateraie
a) Nome e endereço do fabricante, acondicionedor, refa.ba

leder, dintrJhuidor, importador, exportador oa, oanicaallman!e,
lo vendedor do alimento, conforme o coso;	 •

b) Á relação dos ingredientee aditivou in*.encionalt::
• c) '0 nome do Polo de origem, a juizo dn autcrld;:de fede

rei competente:	 •
d) Outros indlcoçóce exigida,. no reopectIvo undrão de !

~Mode e qualidade o non ellepoeltivoa Infli gi vigentes.

4.3. Nos pninCia secundários - outrem indlceções 	 exid
dan, bem como Indicações Opcional, dispostas entoa últimas em

tipos de loiros de tamanho inferior aos das empreendao no 	 pai
nel principal.

s. nismuulçÁo DAS INFORMAÇÕES NO nórultvrm

.	 FUNÇÃO DO FORMATO DO CONTINENTE

5.1. Continente de formato ellindric0 Ou cônico - ns in
formoçãca deverSo ser hormonlobamento distribnides no 	 poin:1
Jerincipnl ou pela área total do recipiento, excluída a face In
ferlor que constitui o painel secundário.

5.2. Continente de formato retangular vertical.- as In
ormaçõea relativas à deeignação, natureza, classificação, 'tipo

e Marca do alimento deverão ser dispostas na face de maior área,

podendo as demais informação .* obrigatCrias figurarem nas faces •

laterais e na face superior. A face inferior constitui o painel

secundário.	 •

.	 5.3. Continente de formato retangular baixo - as informa

çõos relacionadas • designação, natureza, classificação, tipo

e marca do alimento deverão ser dispoistas na face superior, po

dando as demais infOrWIRÇUS Obrigntárias figurarem na face auee

rior e/ou nas faces laterais. A face inferior constitui o Nd

nel secundário.

5.4. Continente de formato esfórico ou evOlde - os infor

mações relacionaden com a designação, natureza, classificação,
tipo e marca do alimento deverão ser dispostas no área corres
pondente à metade superior do envase, podendo as demola intorno
ções obrleatórisa figurarem na metade inferior, convencionado

que o envase tenha eido cortado ao melo Por uma linho hoolnoo

tal imaginária.

5.5. Garrafas ou vasilhames em forma de garrafa ou de c4
po - as Informações relativas à merca do alimento serão estampo

das no corpo do vasilhame imediatamente voltado para o compra
dor, podendo es informações relativas à designação, naturese,t1
Po e outras indicações obrIgatOrlas figurarem na rolha ou tampa

do continente. .

6. REQUISITOS. ADICIONAIS 6U OUTROS, PARA O RóTULO

DE ALIMENTOS ESPECLFICOS

6.1. Esta ri:Solução no exclui a àoção do	 requisitou

suplementares relacionados no desenho do rOtuio, tipos de le

troa e declaraçõee opcionais, previstos noa respectivos padiõen
de identidade e qualidade ou em normas especificas que podarão

vir • ser aprovadas.

7. ROTULAGEM OPCIONAL

O emprego, na rotulagem, de dizeres, elmbolon, selou ou
outros informações relativas à certificação de qualidade d .o MI
mento, somente será permitido quando expedida por Ornão federnl
competente.

NTA 3

CARNES,

1. DEFINIÇÃO

Denomina-as "carne de açougue" a parte muscular comentl- •
vel doo momfferoft e aves, com os respectivos °anon, manipuleda
em tondiçõels higienicaa e provenientes de animais cm boas conai.
çõea do enódc, ohntidos eob inspeção voterinAria.

2. CLASSIFICAÇÃO

I - Por ~Cole:.
a) Carne do bovino - compreendendo ft de novilho, a	 de

touro, a de vaca, podendo todas verem expostos A venda com
infanção genCrico de carne da vaca e de vitela quando se referir
a bovino novo;

b) Corne de sumo - compreendendo a de porco (suino ode/
to) e a de leitão (Guino novo);

c) Cerne de ovino - compreendendo a do carneiro (ovino a
dulto) o e de cordeiro (Ovino novo);

d) Carne de caprino - compreendendo especialmente n de
cabrito;	 •

e) Carne de galináceos - ebmpreendendo a do galinha, de
frango, de peru, de pato, de ganso, de marreco e do faisão.

II - Por categoria:

••Carne do bovino:

li Cateçoria - alcatra, coxão mole, coxão duro, patinhe,
lagarto, flIC de 'lombo, filó de contela, fraldinha;

2'. Categoria - braço;	 •
3 1 Categoria - acóm, pescoço, mósculo, capa de ff1C, pon

to de agulha. Peito;

Carne de sumo:	 •

Categoria - lombO, costela; •

2' Categoria - pernil;
3 9 Categoria - braço;
4 1 Categoria - entrecosto. pescoço;

Carne de ovino o ceprino:

li Cateaorin - costela, perna;
2' Categoria - braço;

•' 30 Categoria - peito, pencoço. •

3. CARACTERieTICAS GERAIS •

As carnea expostas à . venda devem apranentar-se livres de
parasitos e de qualquer embotar:cio contaminante que posse ,,/te-
ra-las ou encobrir alguma alteração. A corno do bovino, quendo
molda, deve conter no máximo 201% de gordura, ser Isenta de cor-

Mesmo, de ossos e conter no máximo 3% de aponavroses.

4. CARACTER1STICAS ORCANOLÉTICAS

Aspecto prOprio de cada espCele. não amolecidas e ' nem

pegajosan.	 • .

Cor - própria de coda capCtle, sem manchais eaverdeadan.

Cheiro - próprio.	 4

3. CLASSIFICAÇÃO

As conservas de origem animal segundo o processo ou tácnica
de fabricação empregada, condimentação, forma, tamanho e sistema

do acondicionamen to ou envolvimento, serão classificados em:

2,-5: 5 "7 "f



a5 COnserves de 'Carnes propriemente . di 'tas *:- ião os produtor •
preparados em carnes ou outros tecidos animais comestível., crus ou

cozidos, curados ou não, sal:ledos ou não, defumados e dessecados .
, ou não, condimentados. Incluem-se nesta classe: charque, carne de

Oca, pertences para feijoada e toucinho ou bacon:.
b) Carnes preparadas embutidas - eito os produtos preparados

coM carnes Ou Outros tecidos animais comestivele, crus ou 'cozidos,
.curados ou não, defumado. e dessecadoe ou não, condimentados, ten-
do como 'envoltório natural, tripoli, bexigas ou; outrae membennas a-
nimais ou envoltário plá g tico apropriado; .

c) Carnes preparadas envasado:A - eio.o;e produtos peco:Iradas
• Soei carnes ou com outros tecidos animais comestível., cozidon, co-

rados ou não, defumados ou não, condimentados e conservados'em
ciplenten hermeticamente fechados e'esterilizados

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

.As conservas do origem animal, deverão ser preparudne o
partir de animais sadios, abatidos sol, previa inspeção annItf.!
ria. Poderio ser de corne de bovino, culno, ovinO, caprino, ne

linAceo, outro, o de mindos (coração, figodo, 'língua, etc.). As
carnes 'deutinadas ao fabrico ou preparo dos connerven
deverão ser proceoeades por meios mecnnicoe, restrineidns ao
nlmo ao manipuleçõea. As conservna.de origem anima/ pojecão coA
ter sal, condimentos, álcos o gorduras comestíveis, vlise:e. ál.
cool, aguardente, amido, açucares e leite. Não deverão conter r
ponevroses, cartilagens, Inteotinon, tendões e outron	 tecidos
Inferiores..a não ser em casou especiais. Serão conoidrodas 11
próprios pnrn o consumo, as conservas cujos carnes ce apresente

rem amolecidas, pegajosos, com desenvolvimento de gás, pordo-rl,
verdeadas, com cheiro e sabor impróprios, alcolinec ou com v.,e
troa indícios que denunciem me conservação. As pertas 	 gorduee
soo não deverão se apresentar rançosas. As conservas poderõs
ser defumadas o as madeiras empregudas na defumação, nÃo dev.

rão ser resinosas, mas sim secas o duras. Nas conservoz de or$

Rem animal, não será tolerada a adição de qualquer corante orert
nico ' artificial, mesMo para Colorir externam 'e'nte. Vão corá per
lenido na fabricação de conservas Me carnes em geral o emprego

do carnes e gorduras proVenientee de animais caninos e folinoe.
Não deverão ser empregadas salmouras turvas, alcalinas, coo

cheiro amoníaco' e fermentadas. Será permitido a recuperação de
aalmouras por fervura e filtração paro subsequente roo:Jr.:e/cite.
mento.

5. CARACTERISTICAS ORGANOLÉTICAS.

Aspecto - prOprlo
Cor - próprios
Cheiro - pronrio

Sabor - próprio'

NTA 5

CARNES PREPARADAS EMBUTIDAS

1. DEFINIÇÃO

Cornos preparados embutidas ou embutidos, não produtos
elaboradoe com carnes ou outros tecidos animais comer:doei:h eu
radon ou não, condimentados, cozidos ou fio, defemndes e deose-
cados ou não, tendo como envoltório natutal tripas, b e xigas ou
outras membranas animais ou envoltáriO plAntieo apropriado.

2. DESIGNAÇÃO

O produto embutido nerá deolgnodo pelo seu nome, ceguldo
da cloune e que corresponde, ou' tipo, co, especie onImal de qm
provem, podendo ner seguido ainda do complementhçõec
vos qunnto às • aracteristicno pecollarea. Ex.: ' ,Linguiça defum:

da","Salslcho tipo Viena", "Pasta do figado".

3. CLASSIFICAÇÃO

Os embutidos serão clessificados:

1 - Segundo o sou processo de fabricação, em:
a) Freacon;

b) Cozidos;
c) Defumados;
d) Secoe:

11 - Segundo a sua componição,cm:

a) - Simples
b) - Mistos

II1 - Segundo as sutis enreda:ri:filem em:
o) Chouriço - O o produto prepnrado cum mistura de car-

nes bovina e suína, trituradas ou picadas, fortemente condimen-
tadas, com certa porção de ~sue, embutido em tripas de bovino.

cozido o defumado. O chouriço poderá conter pedaços do tecido::
comentiveln tais como: coração, flgado,-)Ingua. terA

leradn o adição do ate 5% de amido:

Folha ri° 	 :5) 	 puo.

N°. 	

a~lAtiftiP
picada, toucinho e condimentou, embutido em tripas 'Ione oe 	 I

no, ovino: caprino ou vitela, dont:ando ou no, coneervado pela ‘'

salga. As ling:Avia poderão ser do corne culna, bovina Ou Meti).

Ta dan duas. A corne Usada deverá ser cortada em ' pedaço° Cujos

tamanhos variam do acordo com o tipo. Será permitido o emprego
de carne bovina do eegunda qualidade. A linguiçu poderá sor de-
fumada, curada ou não. De acordo com o proconso da preparaçãc;01

linguiça poderá ser:
A) Linguiça fresca) - E. á linguiça que corresponde 	 de,

finição;	 .

• B) Linguiça desseco:In - e o linguiça parcialmente deni -

dratoda por processo tecnológico ndequado;

• . A linguiça segundo o estilo de preparação o condimenta -
çio, poderk'elassiflcar-oe ainda em tipos: Ex.: "tipo colUbnmya%

"tipo napolitana", "tipo portuguesa".

	

c) Morcela - í o produto, preparado exclusivamente 	 Com

	

sangue de suinoe e bovinos, adicionado de toucfribil, moldo 	 ou

não O condimentos, embutido em tripa. de groosurnWedin de bovi.

no, ou tripa grousa de guino,, ou em catimeago de sumo.. gari to- .

I lerado adicionar ató 5% de amido. A morcela depois de embutida

deverá Ser totalmente cozida:
cl) Mortadela - á o produto constituído da misturei de cor

he de bovino, guino, ovino, Isoladas ou misturadas, conveniente

mente trituradas, adicionadas de condimentos e outras eubsten -
eiaa alimentares, embutido em bexiga de bovino, sumo, ovIno,ou
em pilo:ticos apropriados, cozido e defumado. Poderá apresentar
ao máximo 10% de cubos de toucinho e no máximo 25% de umidade..
A mortadela de acordo com as suas caracteristias, será clareai-
ficado em:

A) Primeira qualidade.- deverá ser preparada 0 .m corneis

de primeira categoria, sem gordura bovina, isenta do cartiln -
• gene e oponevroses;

O) Segunda qualidade - deverá ser preparada com cornos
de 2 1 categoria, tolerando-se pequeno quantidade de cartilagens
e aponevroses;

e) Paio - á o produto elaborado com mletura do carne '. bo

vima e 'Suína, e do gordura suína, fortemente condimentados, em-
butido em tripas médias ou finas do bovino, e convenientemente 	 .

• defumado;

f) Patoá ou Pasta - e o produto preparado com carne, rifle
do, lingua ou presunto, Isolados ou misturados, cozidos, condi-
'sentados et'' reduildos a conoistencin pastosa. O pai; poderá cor
preparado com carnes de bovino ou suíno e de presunto. Ao pai; •
poderão sel- adicionados gorduras, leite, ovos, amido, trufas, o

outras aubstanclas comestíveis. O pote de "fole gras" deveráwr
preparado exclusivamente com fígado de ganso ou pato. O pote o0

derá conter no máximo 62% p/p de umidade e 10% p/p de amido ou
Ifácula;

C) Rolado ou queijo do porco -.; o produto preparado com
mistura de carnes da cabeço, orelha ', focinho, bochecha de sul -
nos e outras porções gelatinosas da cabeça o pele, fortemente
condimentado, embutido em está:mago de suínos ou em tripas ares-
aaa de sulnos e 'bovinos, ou dm plásticos apropriados, convenlen

.temento cozido e preparado, podendo per defumado, porém, obriga
toriamente cozido em água e em seguida prensado ou não. O rola-

doou queijo de poro deverá ser cosido nt; perfeito amoleéJmen

.to e gelatinização dos tecidos cortilaginonos empregados;

h) Solamo s - á o produto constituído da mieturn de enrneu
bovina e suína cruas, convenientemente condimentudo,embutido em
tripas finas do bovino, ovino, caprino ou vitela, e em seguido,
conforme o tipo, submetido a defumação ou cozimento e denneer
a frio. As carnes usadas no preparo do salame devem ser corto -
das em pedaços ou trituradas. Será permitida a adição de touci-
nho na proporção do 5 a 10%. Será permitido o emprego de carne
de terceira do bovino, tal como: Roem, peito, pescoço. O 001003
segundo o estilo de preparo o condimentação poderá acr.classill
cedo cm tipos. Ex..: "tipo milanás"."tlpo genoves";

1) Salsicha, e o produto preparado com carnee, tpucteho
e condimentos, perfeitamente triturador: e mieturadoe, embutiáo
em tripas fines de Guinou novos, do ovinos e caprinos ou co,'

plásticos apropriados, cozido e ligeiramente defumado ou não.Sp *
rã tolerada a adição de pequena quantidade de água. A s'otalcho
poderá conter no máximo 2% de amido com exceção de certos tipos

tal como tipo . Oxford, que contem em sua compos14ão farinha de
rosca. Soja - permitida de 75% em boso seca e 22,5% em imne hi-

dratada. A Salsicha de acordo com processo de preparação, jpo-
dere sor classificada em tipos. Ex.: "salsicha tipo Frankfurt":
"ealalcha tipo Viena","naleicha tipo Oxford","saleichn	 tipo
cocktoll";

•

•

b) Linguiça - ó o^ produto prepare:doi
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J) doleiebão - é o produto preparado com carnes, temi -

nbo e condjmenton, perfeitamente triturado, e minturadom. embu-

tido. em tripas grossas, esôfago de bovino ou em plástico apro-

priado, cozido, e ligeiramente defumndo ou no. Será tolerado o
emprego de • fillado, coração e rins. Será tolerada a adição do 1.T.

quena quantidade de águo. O salsichão poderá conter no máximo
2% .ele amido. Poderão também ser adicionados pimentão em pá, ce-

nouras e outro. vegetais prOPriell Para cale Fim.

' 4. CARACTERIST1CAS GERAIS	 • .
Os embutidos deverão aer preparado, de corno e outroo te

ciclos animal. em perfeito estado de conservação. Segundo o tipo

de embutidos e suas peculiaridade., podem entrar na ima empoai

ção, tendões, cartilagens mi aponevroses, Porem., proporção não

poderá ser preponderante ao exame microscópico. O toucinho em -

provado no preparo do determinados embutidos, não poderá	 mar
atabatItuido . por gordura bovina. O sangue utilizado deverá'
ner colhido isoladamente de cada animal em recipiente eeparndo,

aonde rejeitado o sangue procedente de animais connideradon im-

práprios para o consumo pela Inspeção emitiria. Não é permiti-

do ocaso de mangue com fibrina e a deafibrinnção não poderá per

feltra à mão. tad será permitido o emprego de matérias-primos d,
qualidade ou em proporções diferente, das conatnntes dn fórmula

aprovada. Noe embutidos não poderão aer adicionados tecidos in-

feriores. Os embutidos misto. não poderão conter menos de 30S;
do umn tbas . eepáciee componentes. Não será permitido na fabrica-

ção doa embutidos o emprego de carnes e gordura. provenienie

de animais equinos: caninos e felinos. Cl chouriço, a lingui-

ça, a morcela, • ealsicha e o pate, depois de embutidos deverão

ser atados em seçõee mais ou menor; uniformes. 04 embutidos não

•verão aprenentar • superfície úmido, pegajoso, exeudoto liqui

Mi partes flácidas ou de conaletencia anormal com indiciou

fermentação 'nitrida. Os embutidos deverão aer manipulndon em

bone condiçõen de higiene. As tripas e Membranan de nnimnis em-

preendei, como envoltório deverão estar. rigorosamente limpos o

sofrer lavagem imediatamente antes do seu uso. Será permitido

dar um banho de parafina pura na membrana que envolve ou embati

doa. Será permitida com a acama finalidade, o emprego de real
nos e polimeree desde que não prejudiquem o produto. Os enve/tó

rio. não deverão estar perfumado° por pernoitou. On embutidos

poderão uer envanedos e acaso cano; deverão icei- sabmetidon mo
teste de enterflidnde Indicado na Norma parn'earnes preparadan

*nano:Men. Nos embutidos não mera permitida n ndição do corou

tes arlficialo.

5. CARACTEORT1CAS (MGANOO.TICAS

Aspecto - caracterlatico de cada espácie;

Cor - próprio, sem monchon pardnematen ou enverdendan;

Cheiro - próprio;

Sabor - práprJo.

CARNES PREPARADAS ENVASADAS

NTA 8

oeos.poderão ser utilizados com ou irem ossás. O •
oe vegetais nio'deverão opiesentar defelt U TilinGtOliann 1

-
do poderia ser engrossado com farinhas. Deverá conter no mina no

'40% de carne;	 •

c) Feijoada - ó o produto obtido pelo cozimento do fel -

já.° Preto adicionado de charque, carne malvada de suíno, corna

'bovino, lingulça,paio, outros pertencem pare feijoada e eon-.

dimentna. Deverá conter no mínimo, 20% de peso do eonteódO to -

tal da carne e de outros pertences para feijoada;	 •

d) Lingua envasado - á o produto dnveendo obtido pelo to

elemento de lingua bovina ou suma, convenientemente condiment!,.

da, e adicionada do caldo gelatinono. A língua a eo4near não e,.

verá apresentar qualquer lesão, ainda que cicatriza:ta. Deverá

ser previamente .levada e raspada • quente e removida e soe exx.:1

da epitelial bem como, tecidos vizinho. de nua fiarae.-ção (caril . .

Iaaens, gláddulea). A língua poderá ser prev.tamente curada ou

defumada.

4. CARACTER/STICAS GERAIS

As conservas de carne 'deveria° ser preparada.a de animai:.

sadios, abatidos sob právia inspeção sanitária. Deverão ger .do

carnes ou de outro'  tecidos animal° comestíveis. As carnes des-

tinadas ao fabrico ou preparo das conserva. deverão estar em

perfeito estado &conservação e, lempe que possível, processa

das por meios mecenicoe. As eon aaaaa o de carne podarão conter:

sal, condimentos, éticos e gorduran comestíveis, amido,nçócares, .

leite, vegetais, gelatina comestível ou agar-agar. O caldo ge

leificonte deverá ser em quantidade eetritomente necessário pa

ria manter a ader;ncia da porção carnoso. Não deverão conter apo

nevronen, cortilaceria, intcatinos, tendões o outros tecidos in
feriores. As conserva, de carne deverão eer manipulados em boas.

condições de higiene. Todos os envasados deverão ser submetidos

a um teste de esterilidade no mínimo por 10 (dez) dias, em sala .

estufa • 35,C antes de eua liberação, podendo este período ser

ampliado se for necessário. A ' embolagem deverá ser de meti:trio)

que. residia a alteração por ação do produto. As latas usados co

mo embalagem não deverio apresentar falhas de estanhagem, estar

Isenta. de ferrugem ou outros defeitos. Não se ma aaaaa ter bom

Deados o à perfuração não devo ocorrer desprendimento de gases

nem projeção de líquidos. A pressão . interlor doa latam deverk

ser no mínimo de 300 mm de Ng. O espnço livre doe latas não de

verá exceder 10% da altura da. meemaa. A8 caracterletimur orgo-.

noláticas e a compordção do produto não deverão ser alterada,

pelo material da embalagem.

5. CARACTER1STICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - prOprio

Cor - própria

Sabor próprio

Cheiro próprio

NTA 7

AFIANDRADOS

1. DEFINIÇÃO

.As coimar preparadas envasadas são prodabtos arendradoo

com carnes, ou outros tecidos animada comestíveis, cozidos, cu-

rados rdi não, defumados ou nio,caldinentados e conservadodem re

cialentee hermeticamente fechados e esterilizados tecnologica -

. mente.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será deeignado pelo nome da classe a que per -
tence, seguido de comp/ementações elucidativas.

3. CLASSIFICAÇÃO.

A. carnewpreidaradas envasadas eão classifitadas em:

a) Corne cozida envasado . - á'e Produto constituído de
carne de bovino, suíno ou ovino, desossada, curada, condimenta-

da, fragmentada parcialmente, podendo ser cosida ou assada. De-

verá ser preparada pelo cozimento ..total ou parcial, fragmentada
e adicionada dos agentes de cura neeessárlos. Poderá ser envasa
da em caldo gelatinoso ou em gordura de porco.

Deverá apreeenar as seguintes características organolá-
trelas:

Aspecto - bloco de eonsiatencia firme
Cor - rOOnde

- Cheiro - próprio

Sabor - práprIO:

b) Ensopado envasado - á o produto obtido pelo cozimento
de carnes, adicionado ou não de vegetais, condimentado e covonn
do juntamente com o práprio caldo. A carne poderia ser em poknont
solados ou em mistura co'. vegetais (batata, cenaura,	 ervilha.
etc.).	 •

1. DEFINIÇÃO	 .

' Afiambrados são produton eloborodos com carnes bovina

e/ou suína, trituradas Convenientemente,podendo ser adicirmodam

gorduras, condimentos, queijos em cuboa, sendo prodessodon por

cozimento em água ou ~andou em forno.

2. DESIGNAÇÃO

. O produto será designado N aflombrado m , "fiambre . ou “pão

de carne", podendo ser erguido de outra denominação que especi-

fique ou ressalte características Peculiares.

3. CLASSIFICAÇÃO

Os nfiambrades seria° clamalficadoe, de acordo com a ceei.

ele animal da corno empregada, em:

a) Afiambrado de bovino - produto preparado com recortes

de carnes de bovino;

b) Afiambrado de 'mino - produto preparado com recortem

de omino;
. e) Afiambrado misto - produto preparado com recortes de

carnes de bovinos e suínos.

4.. CARACTER/STICAS GERAIS.

O afiambrado deveria ser preparado de carne bovina, suína

ou de suas misturas, em bom estado de conservação, em Fatures

cem outron ingredientes que lhes confiram as características.
prOpriaa da classe • que pehtença. Neo deve apresentar auperfl-

ele pegajosa, ámida.exeudondo liquido, tem exalar odores nnor -



•
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Aspecto.- práprio
Cor própria

:Cheiro - próprio .

-.PriNprio

RDA 8 ,

PRESUNTO

1. DEFINIÇÃO	 •	 .
•

Presunto 6 o produto preparado com pernil, com ou sem os•

no, ou.carnes de outrae partes do suíno, curado a seco ou	 em ".
salmoura, condimentado ou não, deftimado ou não, cru ou cozido.

•e. tiesIctink,

O produto sorà deolcnado "prez:irrito", seguido da classifi
cação, da eapecificação do tipo ou de qualquer expressão quo
caracterize sua peculiaridade. Ex.: "presunto cru, tipo 'Itolin
no", "presunto branco, tipo Paris", "presunto Dinamarquits". 	 .

3. CLASSIFICAÇÃO

Os presunto', serão classificados, do acordo com o proeca
so de proparação, em:

a) Presunto cru - o presunto cru, segundo o estilo 	 de
• sua preparação, classifica-se ainda em tipo.. Ex.: "tipo Italie

no", "tipo alemão" (Hamburgo. Neatfalia),..tipo Francas" ( nem
osso), "tipo Ingliia".(York):

b) Presunto cozido - o presunto cosido, segundo o astuto
de •ua preparação, classifica-mie também em tipos: Ex.: tipo
trance" ("presunto branco, tipo Paria"), "presunto tipo geiem":
tipo alemão ("preaunto tipo Berlim, enrolado"), tipo Dinamar
quOs.

•• 4. CARACTEMSTICAS GERAIS

.0 preeuntO dever; ser preparado de pernis ou cernem do
outras porteis de cul po. sadioe, *batidos sob prédás inapeção en

nitária. 0 presunto cru deverá ler dessecado de torna a permi
tia- condições favoráveis à ema connervação, e o cosido deverá
ser eubmetido 1 cocção com a edição ou . fulo de condimentos e,tom

bem convenientemente conservado. Não será permitido o emprego

na sua preparnção de fermentos proteollticos. Será considerado
impróprio para consumo o presunto cuja carne se apresentar aro

lcelda , neaajoen, pardo-e.averdeadn. com cheiro o Beber 'morá
prloo, alcalino, ou com outros indícios que denunciem mó eonNey•

vaçãó. As partes gordurosas não poderão on npresentor
e amareladas. O presunto deverá sermnniputado em bom: 	 condi

çoaes de higiene.

S. CARACTER/STICASORCANOLÉT/CAS

Aspecto - próprio
Cor - monda internamente

Cheiro - próprio
Sabor - práprio —	•

NTA 9.

PESCADO

1. PEr111100

Pescado 6 todo animal que vivo normalmente, em água doce
ou adenda, o que sirva para allmentnção. Pescado fresco é nque.
lo qud não sofreu qualquer proccaao de concervação, exceto pelo
resfriamento, e que mantém nous caractereo orgunoláticou esnen-
dolo inalterados.

2. DESIGNAÇÃO	 .

O pescado será deiiignado . pela espécie animal a que per1
'teme ou pelo meu nome coou,,. Ex.: sardinha, tainha, cemerRo,e1

1 .1, polvo, lula, marisco.

3. CARACTERISTICAS GERAIS	 •

n O pescado dever& catar Integro e ser julgado em face dna

t

aracterleticao próprias do sua eopecie. O pescado no deverá
er de aspecto alterado, mutilado, traumatizado ou deformado, o

Mo poder& apresentar cheiro ou sabor anormais, e não apreten -

I

. ir lesões, doenças Microbianas, ou estar infestado por pateai-
os. Não devcrá ser proveniente de águas cOntaminadao ou pOluí

seC, nem recolhido jiá morto. Poderá ser feita a evisceração de
áertoe poocadoc, para seu ' eonsumo como pescado fresco. O pesco

clo congelado, uma vez descongelado, não poderá ser novamente ri
volhido às câmaras frigoríficas. Os peixes fresco deverão no a
cresentor íntegros e com as seguir:teu características: olhoa

l feansparentes, brilhantes e saliente°, ocupando completnmente

;Is órbitas: guelras reacas ou vermelhos úmidas, não apresenton-
po cheiro estranho; ventre roliço ou em quilha, não deixando si

i lal dc dedo, quando comprimido: escamas brilhante:2 aderentes c
flrmen: ondadeires perfeitas: carne firme, connidente, ela:(i-

oa, Armee: ou ligeiromerde náilon. O etimar60 (resco, refrigerado

fir
•

u congelado, tirei.; ter corp0 - eurvo:	 Aapnpar .

illmente as pernas	 To ccfplotorax (cabeça) e n	 iggnrlári()
¡Vent:parente, deverá nparecor a celorução'dos mimou on. y.,..-

1ever6 ainda apresentar auséncla do qualquer pigmenteção

totranha à espécie; másculos consistentee, olhOn de co r nearo
1."t hem destoei:dou o carnpOça aderente no corpo, libertando-cem-e,

Iderãnelau mote:domo, quando forenda. A lagosta e ou legOldin%:
;ireneuS, deverão ter corpo em curVatura natural, rígido,

xixando eacepor rudimento an .pernác; coloração pràarla à	 .

de, apreaentoud0 na face inferior dos Másoulou torwil1drn,n.

. ranco-acinzentada e másculon.consisteutes. Ou ride, enramo..

.'oo, gunlemun . e outros do mesmo tipo, (roncou, deverão aprer-u
ar coloração coructeristice à espécie sem qualquer pigmenta;-r,,,
strAntm, especialmente na face inferior do corpo; pinças e p:r
is relativamente resistentes à separação do corpo, mantendo.Lo
kis ou menos rígidos. Os moluscos e blvolvos devem ser expos.

too^'a vendi vivos, com VOIra8 fechadas e com retenção de grande	 --'

quantidade do água Incolor • límpida nas conchaa: A carne dein

ré estar bem aderente à concha; deve ser úmida, de 'cor cinzenta

clara nas ostros e amareladas nos mexililSeae mariscos. O Itapu:

to 6 esponjoso, gelatinoso e blástico, com cheiro pr6prio.0 pot

vo, a lula e o cabular frescos, deverão ter pele lisa e úmida,

olhoa transparentes, carne consistente • e/ástica,

pigmentação estranha à espécie, ~cola/mente a de
vermelhada.

NTA 10

CONSERVA DE PESCADO

1. DEPINIgX0	 •
•

Coneerve de pescado ó o produto preparado com	 pescado

/impo , cru, cozido ou curado, adicionado do outras ainbalanclos

alimentlelite e aubmetido a proccosoa tí p ico' o quimios	 epro

priados a cada c:Inácio.	 •

2. DESIGNAÇÃO

As conservas de acocado serão .designodno pela enp6cfc do

pescado a que pntmzso: e o modo do apresentação. Ex.: " Sardinha

ao molho de tomate", "Camarão secomalgado".

• 3. CLASSIFICAÇÃO

As conservas de pescado, de acordo com o proccoao de ema
elaboração aerão clasoiftcadas em:

I - Peacado . em conserva - 6 o produto elaborado co,. pee
cado Integro, acondicionado em rec./Mentes fechndoa e caterill,

zados, compreendando,de acordo co,. o modo de preparacio os ire

gulntee:
a) Ao natural - o produto que tenha por liquido de cober

tura uma salmoura fraca, adicionada ou não do substandoe aroma

ticos:
b) Pescado eM aceite ou em Oleei comeatIvel - o produto

que tenha por 'líquido de cobertura, aceita de oliva ou um ale°

comestível adicionado ou alo de subotanCiaa aromáticas:

e) pescado em escabeche - o produto que tenha por liqui

do de cobertura principal, o vinagre adicionado Ou nZo do subo

tânciaa aromaticae;
d) Pescado em vinho branco - produto quo tenha por Ilqui

do de cobertura principal o vinho branco, adicionado ou não de

'obstando' aromáticos:: .	 .

o) Pescado em molho - produto que tenha por líquido de
cobertura molho co,. base em melo aquoao ou gorduroeo;

f) Pasta de pescado - produto elaborado com pescado Inte
gro que depois de cozido', sem assoa ou espinhos 6 reduzido 	 a
	 , condimentado e adicionado ou não de farináceos. .

• II.- Caldo de peecado - o produto líquido obtido pelo
cozimento do pescado, adicionado ou não de aubstanclas aromati
duo, envasado e esterilizado, compreendendo os segUinice tipos
principais:

a) Sopa de pescado - caldo de'pescado adicionado de vege
tais ou de massa': 	 -

b) . (leléla do pescado -.caldo de ' pescado adicionado de ge
latina coMestIvel;

c) Extrato do pescado - caldo de peacado concentrado ate
consista:Nela pastosa.

•

. 111 - 40arros de Caseado - á o produto elaborado com ovos
de pescado convenientemente aproveltadaa para elaboração de cor,
merece, tipo "caviar".

•

IV - Pescado curado - é o produto elaborado com pescado
Integro tratado por processo especiais, compreendendo além de
outros, os seguintes tipos principais:

1 a) pescado aduado - produto obtido pelo tratamento • do
pescado Integro, pela salga a seco ou por salmoura;

ousando de

tonalldede.a

012C.C,W,.
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fiXturtiTcomp;:end;djolhídura-e'grantlilaçn: máXimo 15

...]pontoo	 .	 .	 •	 .	 •

. Cor: máximo, 10 pontoe	 .

Apresentação: compreendendo formito, embalagem e acaba- 	 s

monto, máximo 5 pontos.	 .

....~.'""'":"....
. 111 - Quanto à consistincia e para efeito de padroniza - . 	 10 ..)	 .

ção dos queijos, ficar& estabelecido a seguinte nomenclatura: 	 .--

e outros;

tal, Gruyère. MU8881.01411 e outros;

c) Queijos duros - Pa	

:
.	

b) Queijos. aemiduros - Prato, Edam ou Reino, Couda, Smon

remaão, Provolono, Cacelocavollo e 	

•	 ..t '''',0

1
—".

C)
-1
0.1.,

C)
--.

.-
0 Queijos moles - Minas freacal, queijo fundido, ricota 	 .......

[meei, reque-ijio, Poquefort, Corgonzola, LinibUrgo, Camembert 	 C)

outros.	 .

Os queijos molea e semiduros poderio ser: frescos, quilo- 4141	 C)..

do não sofrerem o proc.:ias° do cura; e saturados, quando oubmeti ...a
doe ao processo de cura por processo tecnológico adequado a ea	 t.0

da tipo.	 •	 5......(
.	

I c'ça) Queijos moles:

• buoijo Camembert - it o produto obtido de leite integral.

ou levemente desnatado, não prensado, saturado pelo espaço mint

co, 	 do 4 semanas, deaenvolvendo-so em sua moperrIote, oldlom ine-

tia e Pentcilium come .mbert.	 •

O produto deverá apresentar, preforivelmente, formato ei.

lindrico, com 11 cm do dlámotro e 3 cm do altura, aproximadamen
te, &faces planes. A crosta fina poder& sor levemente rugosa e

seca. A consistância da massa deverá ser macia e a textura howo

cânon . Encontram-se, entretanto, certoe tipoa de Comembert ;u1

to macios; alguns deitai, ao serem cortados aio Internamente pus,.

se IlquitiOa. Com cheiro e 'sabor bem fortes. Estos poderio	 ter

mala umidade que os demais.	 . -

.	 Caracterist1can organolétican :	•

Aspecto - massa macia, coe Crosta fino o levemeoto Jun

.55.

pescado prefi3S=PFZWIEO-WERZI:.ela prensagem do

pescado Istegro, convenientomente curado peio gol (cloreto de
sódio); •

e) pescado defumado - produto obtido pela defumação do

peando InUgro, Submetido previamente à cura pelo sa.1 (cloreto
de 86(110);

d). Pescado densecado - produto obtido pela deasecação na
tural ou artificiol do pescado Integro, compreendendo os seguir,
tem tipos: .

1 - Pescado colgado seco - produto obtido pela dessecoVão.

do peneado Integro tratado previomonte pelo sal (cloreto de 4.á.

.dlo);	 •
- Pescado seu; - produto obtido pela ~secação

orlado do pescado Integro;
'	 3.- roncado deoldrntodo , - produto obtido pelo átuseeener,

profunda em aparelhagem adequada do pescado Integro..

4. CARACTERISTICAS GERAIS'

As conservas de pescado deverão sor preparativo com pelico

Io submetido • próvia innpeção eanitária. Deverá ser evitada nu

máximo o exponieN0 do peocado no sol, e o destinado no Prei..rn.
de produtos do Pescado deverá ser mantido refrisorado em trwts,.

estoril não superior a -2 . 0 (menos dois graus con!Igrodon). Au

conservas de pescado deverão ner preparadon com peecado fremo,

limpo e ovineerado. Os Ingredientes utflistidoc na sua elntor2

cão deverão :apresentar-ao em boan.condiçieo. Quando for empre!.,

do o tomate, não poder, ser utilásodo colorifico. tico pontoo de

pescado, será tolerada a adição de, no máximo 10% de . amido r

8% do sal. As conservas de pottendo não deverão ter cheiro ardi

Jo ou rançoso. O pescado preparado com sai poderá sprectánarerls

talização superfictnl. O camarão soco anlndo poderá ter enocn,

cabeça e cauda. Os produtos em Conserva sO poderio ser libere

dos para consumo, depois de eubmotidos a observação no mínimo

por 15 (quinze) dias e 35 e C ' optie o acondicionamento em recip/en

tos hermátleos. Ao conservas do pescado em geral deverão ser mn

nipuladoo em boott condiçães de higiene.

.	 5. CADACTSIIISTICAS 01/CANOLkTICAS

Aspecto - próprio .

Cor - própria
Cheiro - práprio

Sabor - próprio

1 STA 11

QUEIJOS

1. tarinx00	 .	 •

Queijo Ao produto fresco ou saturado obtido pela separa
ção.do soro apáti • coagulação natural ou artificial do leite In
tearal, leite parcial ou totalmènte d esengordurado, por proses
aos tecnológicon adequada., •nAquecido ou não do cromo de let
te e de outra. substânciaa permitides. Incluem-se as ricotas
na presente Norma.

2. usictinX0	 •

O produto será designado "queijo . seguido pelo nome titie
indique a variedade e a classe. Ex.: "queijo Cruryère-extra.
"queijo Minas ¡receai".

3. cte5titinceQX0
. .

• Os queijos, de acordo com se suas carasÉcrIsticas serão
'classificados em trem categorias, tendo por bese: poreentacem,
gordura no extrato coco total, qualidade e consistincia.

I - Quanto à porcentagem de gordura no extrato seco to
tal, os queijos poderão ser:	 •

a) Gordo - co. 40% de lipídios no mínimo
D ) Meio gordo - Com 25% do lipídios no mínimo'
c) Magro - com 15% de lipídios no mínimo
d) Desnatado - com menos de 15% de lipídios:

• II - Quanto A qualidade, os queijos poderão sor:
el Extra .

b) De 1i qualidade

c) De 2* qualidade

Para servir do base I classificação dom queijos quanto
I qualidade, sorti usada uma escola do pontos. O mínimo exigido,
paro cada classe, será o seguinte:

. a) Extra; 90 pontoe	 •
- b) 1 1. .qualidado: 85 pontos

c) 2 . qualidade: 80 pontoe'

Oe pontos serão dados de acordo co,. o seguinte critório:

Paladar: compreendendo sabor • aroma.máximo 50 pontoo

Coneistencia: compreendendo duresa o untura,máximO	 20
pontos	 .	 .	 •

Cor - da crosta fina: marfim ou branco-acinzen tado ou.in. •

na esverdeada, devido As formaçõen earacteastions do Peuiells

comembert e Oidium lactle: certos tipos, tem crosta recoher!A

de um limo ~oco nmarelo-alarenjndo; cor da masca: amrrolo.

clara.	 .
•

Cheiro . - próprio
Sabor - mais ou senos picante e forte, dependendo do

po.	 •

'	 Queijo fundido - ó o produto obtido da funil(' em	 con0

Cães apropriados da ~a do queijos, adicionados ou não de coo

dimentos. Poderá ser apresentado sob formatos o pe gos varladon.

Não deverá apresentar crooto. 	 • •

Carecterlaticas orgonolátio.as:

Aspecto - compacto fechado, • sem grinuloa, homogineo, mo .

lo e untuoso ao tacto.
Cor - amarelo-folhei, podendo sor rósea.

Cheiro —práprio.•
Sabor - ui-Soei° (lembrando os condimentos utilizados).

Quollo Gornonsola - it o produto preparado com leite do

vaca, cru ou pasteurizado de maoria crua, fio prensado. mnturodo
pelo enpnço mínimo do 3 mane, epreecntondo fOrMft4C9 verde-O;_si

lados devido ao denenvolvimento do Pentelifum,'com exceção doo

produeldon com o P. &tuncum variednde incolor.

O produto deverá ter massa de consintincin mole, 'enfaro

lente, com untura mantelgooa. A textura deverá ser fechada 'ou

dbm poucon buracos mccânicos. ou com alguns em cabeça do alfine-

te, e a cros ta fina, ámido..melo'pegajosa. O formato do queijo,

do preferencio, dover& ser eillndrico,em foces planam e ângulos

vivos.
carneterlettcas orennoleticas:
Aspecto - mona mole, esfarclante, untuoso.'

• Cor - branco-creme, apresentando as características for

meeGoe verde-azulados ou não.

Cheiro - práprlo.

-';ew..,acàce-dóigátio é p!zante.
_

Queijo Limburgo - ó o produto obtido do leite cru ou PR4
teurlsado, geralmente de casam crua, não pr:ensado,devidomenterà

turado, variando • maturação de um mis e melo a dois. •

O queijo Llmburgo deverá apresentar, de preferinels, for
mato de paralelepípedo, com peso variando de 250 a 300 g. Sua
crosta deverá . ser fina, lisa eis:tida/ a conalatCncla dever& ser
Destoe*, tendente a mole e de untura manteigosa; a textura deve
rã ser fechada ou 'com algune Olhos mecânicos.

Características organólóticas:

Aspecto -Massa, tendente a mole.
Cor - branco-creme ou amarelo-clara, podendo. apresentar

leve tonalidade rãeea.	 •
Chelro - orOprio.

Sabor - ,prOorio (tipicamente picante).

to

queijos poderão eort
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Queijo de Minas fresca' - ; o ' proddto obtido de leitepos
teorizado, integral ou parcialmente desnatado. comprimido, pren
cade levemente ou não, e geralmente de maces crua. devidnáente
tutorado, variando amaturação..	 •

'	 O (aleijo de Ninas frescal deverá apresentar, de preferi:dl
Cio, formato cilíndrico baixo, de 4 • 7 em de altura, tamanho
médio com peco variando do 500 • 1:500 g oproximadimente, co.
bardos retos e faces planas, formando ângulo vivo. A crosta de
verá ser mal formada. A consistáncia deverá Ser macia de untura
mantelgoaa. A textura deverá apresentar buracos mecânicos, pe
quenos, com ou sem olhaduras em cabeça do alfinoto, pouco nume
rosas. •

Coracterátictát organolóticasi
Aspecto- massa mole.
Cor - branco ou branco-creme,• homogánea.
Cheiro - próprio.
Sabor - próprio (levemonte.ácido).

.	 Requeijão - é o prOduto. obtido da fusão da miaturn	 de
cremo com massa do coalhado dessorado e lavada, do leito	 ints
gear ou desnatado, cru ou pasteurizado.
• O produto corá designado de proterância "requoljão", "f.f,
queijo de cremo' seguido do nome fantasia ou consjrpJal.Ex.:"
queijo eatupiry". Maior proporção de crome, dará requeijão ma'
010, mole (requeijão de crome) e menor proporção de creme, dar&
equeljáo mais duro (requeijão comum).

Caracterlaticas'organolótleas:.
Aspecto - massa mole ou paWtosa.
Cor - branco-creme, homogânea.
Cheiro - próprio
Sabor - próprio (entre adocicado e ligeiramente ácido e

...emente salgado).

Ricota fresca - o . produto obtido da albumina do soro
de queijo, adicionado do leite (integral, parcial ou totalmente
desnntndo) ate 20% do sou volume, por processos tecnológicos n

•dequados.
• O produto deverá oprescntor croota rugosa, nZo formada
ou pouco nítida; consistõncia mole, tendento a friável, ás .ve
vos deasOrada, textura fechada ou com alguns olhos mecânicos. O
formato deverá ser, d.e preforêncin, cilíndrico alto, pesando
maio ou menos de SOO a 1:000 g. Deverá per dedo no ronrom°, no
máximoató o' terceiro dia opón n fabricação. Quando a 	 ricota
for elaborada com leito dennatado,	 circunstância	 devir!,
constar da rotulagem.

Queijo Roquefort - é o produto obtido do leite cru 	 ta:
. 'paateurizado, do mossa crua, não prensado. e maiurndc polo "0:2
! ço mínimo de trás meses, apresentando ao caracterfaticoa

'	

foma-
Ses vorde-azuladan devidos no desenvolvimento no interior da- 

. messe do Peniellium roquefort. Esse queijo é tambóm	 conhecia,
I, com os designações "Tipo azul-argentino" ou "Blue-chrese".0 pra
1 duto deverá ter mouca de consistóncia mole, estarelonte, com un
I

I

tura manteigonn i de textura fechada sem olhadura. .ou com pouco,
borricem mecânicos ou ainda, alguns, em cabeça de alfinete.	 A

. .	 -ostra dever!, ser fim ómidn, meio pegajosa. O formato de quel
t ' ,te será, de preferencia, cilíndrico de faces planes o bordos te
! to.o, formando ângulos vivos.

I
Caracterlaticas orgonoláticas:
Aspecto - matuta mole estetrelante.

1	
Cor - branco-cromo, apresentando os características for-

,.	 .

* mnçãeo ramificadas. no interior da pasta, de cor verde-nsuladn,
bem distribuidas.

'	 Cheiro -.próprio.	 . •
Sabor - próprio (tendente a amonincal, gosto "sul conc-

rie" ligeiramente adocicado, picante e salgado).
,	 b) Queijo,, semlduroc:

Queijo Edam ou Reino - é o produto obtido de leite cru
ou pasteurfando, de manca nemicezitin, prensado o maturado.

.mínimo por doia meses.
consietâncin do produto deverá Per eamidura, pouco

limita, de untura macia: e textura deverá ' ser aberta, apresen-
tando olhou rteredondadoa ou ovalados, de ~torno nitido, fundo
roso c brilhante, ou itc vezes olhos mecânicos, quando n 'mama C
molda para enformar.

Caroelorlaticas orennolótiono:
Aspecto - MIOIMO aemidura.
Cor - amarelo-Mhu ou amarelada, homoaânca, podeod ter

tonalldado rósea.
• Cheiro - próprio. •

• . Sabor - próprio.

Queijo Ementa) ou Suíça - é o produto-preparado com
te Cru ou pnatourlando, do MIWOU C07.1113. prenendo e.devich,..eaL,
saturado pelo espaço mínimo de quatro mosca. O queijo deveti.
precentar, de preferóncin,formnto cilíndrico baixo, de 	 irca.0
planos e bordos .1 	 convexos. Seu peco poderá vor)::ra.,
60 ft 120 Xe. A crontn deverá ner firmo, croorm, /1311, Prefe,,n-
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temente untnda de óleo comentivel. A cOntantâncin deverá
midura, elitatica do untura Mantelgoen. A textura deverá Ser n
borla, bem formoda, com os olhos redondos ou ovais de 10 ft 25nm
de alámotro. Será tolerada a .ndição de cor:ante daturnl, em atam
Mode mínima paro coloração amarelo-clara.

Caranterictiens orennoleticee:
Anpecto - massa semidura.
Cor - amarelo-clara.

•Choiro	 próprio,	 ••
Sabor - próprio (Suave, levemente'plcante).

Quei jo Coada - á o produto preparpdo com leito pneteuri-
aedo, ou não, de mansa semicozleta, prensado e maturado no mini
mo, por 20 dias. O produto deverá aprosentar, de preferóncia
formato ellindrico, baixo, com faces planas e ângulos arredonda
aos ou formato de esfera comprimida. An toeira comprimidas são
paralelas o planas. Sua croata deverá ser bem formada e lisa. A
conaletencla deverá ser eemidura, elimtica, de untura semimon
Uivem'. A textura deverá ser Balei-aberta, com poucoa olhos ova
lados ou arredondados, tolerando-se alguns am cabeça do alfine
te ou mecânicos. A crosta poderá ser ou não revestida de parati
na ou outra substância aderente. Será tolerado colorir a crosta
de amarelo ou vermelho, co. corantes noturais ou artificiaio
permitidos.

Característica, orcanoláticae: •
Aspecto - massa eemidura.
Cor - amarela ou nmarelada,.homogâneta..

• Cheiro - próprio.	 •
Sabor - prOprio (suave, tendente • picante e adocicado).
Queijo Gruyerm - á o produto elaborado Com leite cru ou

pasteurizado, .de mossa cozida, prensado, ,aturado, no mínimo
quatro meses. O queijo dever!, apresentar, de preferencia, forma
to cilíndrico baixo, de faces, planas e bordos ligeiramonte con
vexoina parte central, formando :nulos vivos. Seu peno poderá'
variar de 20 • 45 Ré'. A croata deverá ser firme, •roasa, lia.,
preferivelmente untado de óleo comestível. A consista:leia deve
ri ser semidura, elástlen, de untura semimantelgósa. A . textura
deverá ser aborta, apresentando olhaduras características. Com
olhos redondos ou ovalados, medindo, aproximadamente, de 5 • 10
mm de diâmetro.

Caracterlaticas organolóticae:

	

.	 .
Aspecto - massa semidura.
Cor - amorelo-clara, homogOnoa.

• Cheiro - próprio
Sabor - próprio (ocrodável, suave, tendendo ao picante).

,	 Russa:lila - á o produto elaborado com leite de vaca, de
cabra, do ovelha, de bátola ou com qualquer:combinação de dota
ou mole destes leites, de emana filada, não prensado e esponto
ao consumo cito 5 dilui depoio da fabricação.

O produto oloborado unicamente com leito de vaca. 	 será• ,
designado "musettrela", seguido da chasco a que pertence . Quan.
do for elaborado com leite que não nojo o do vaca, ou com o mis
tuia de dois ou mala leites, o produto deverá trazer, também, o
nome dos leites empregadoo..Ex.: "Musearela de leite de Dótain,
16 Qualidade". O produto dovoró ter, de preferencia, formato ci.
lindrico-chato, com peso variável de 15 a 30g, ou .então. toma-
te do paralelepípedo, com pcoo variável de 500 a 2.000 g.A crua
ta deverá ser fina ou não formada; a consistâncie nemidura, ri-.
gide et 'a textura fechada indicando pouco ou nenhuma fermentnçro.

Carncteristicas organolóticas: 	 •
A ppecto - ma!~ semidurn.
Cor - brfnco-creme, homocânen.
Cheiro - próprio.	 •

• Sabof - próprio (suave, levemente salgedo).
Queijo Prato e suas variedades - á o produto preparado

com leite intgral pasteurizado. de massa semicazidn, creneada
e maturndo, no mínimo, vinte ales. As variedades Lanche, Coboeó
e retórico Ou Bola, cabem nesta definição apresentando os mes
mas características com variação somente no formato. O produto.
será designado "Queijo Pinto :. seguido da variedade e clasne.Ex.:
"Queijo prato, Cobocó, 16 Qualidade". O queijo prato deverá, da
preferancle, apresentar formato állndrico baixo de . 8 a 10cm de
altura por 25 a 28 cm de diâmetro, faces planas e bordos arre -
dondados: é permitido, também, formato cilíndrico, boixo,cm diA
metro menor (Cobocó), paralelepípedo, Pequeno ou grande (Lanche)
e esférico (Bola ou Esférico). Seu peso poderá variar de 2.000'
a 6.000 g no padrão e nas variedades Coboc6, Lanche e ' Esférico
ou Bola de 1.000 a 4.000 g. Sua crosta deverá ser lisa, fina

'bem formada e, preferivelmente, revestida de parafina. A textu
na deverá apresentar olhos redondo° ou Ovais, regularmente chio
tribuldo0, pouco numerosoo,bem formados. A consisti:meia poderá
sor macia e compacto. Será tolerada a coloração da croata, de
preferância,do amarelo com corantes permitidos.

Características organoleticas:
Aspecto - pasta seMidura, °láctica: tendçnto a macia de

untura mantelgoen.	 •

•

-.A 
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Cor - amarelo-palha, tolerando-ne a tonalidade ligeira —

mente eíaen.

Chalro 2. próprio.

Sabor - pr&prio (suave, nãe Picante 0 , clunnoc;tivcl "."1
ração proloneado, deverá ter tabor mais pronunciado).

,e) Queijos duros:	 •

' Cacclocavallo - é o produto preparado com leite cru ou

pasteurizado 'de vaca, ovelha ou cabra, ou com a *Saturo do. 0.02e

cardou tróaenformodo ou não, às vezes prensado e matinado pvl. t.

paço mínimo de dolo a trai, mesas.

• O produto elaboradounicamente com leite do vaca, 	 rer;.

deeignado ',Caceiocava/lo", seguida da classe a que pertenev.Ce;

do o produto for elaborado com loito que no seja o de vacu, ou

com a mistura de dolo ou dos trôo, o queijo deverá trazer, tem

bCra, os nomeie dos leites empregados. Ex.: .Cocelocovollo,delei

te do ovelha e cobra, 1 , Qualidade . . O produto podar& apreeen-

tar,de proferâncin, formato de par.nloloplpedo pequeno ou gra ,,,, e

com textura fibrosa e crosta liaa,de'prOferoincla,rovestida	 de

rornfina. A textura poderá alar fechada ou coa alguns olluln

dondoo e pequenos.

• Características. organoláticas:

~acto" - mansa fibroen, dura ou temi:Juro.

' Cor - . branco-orca°, homoeóreca.

Cheiro - popio.•

Sabor - prOprio (lovomente picante).	 •

Queijo rarmenão - o produto obtido do leite cru ou

pasteurizado, de mansa cozida, proneado o maturodo, no mlnlmo,

6 meses. O produto deverá tor, de preferância, formato eillndel

co.e 	 face* e bordos ratou, formando ângulo vivo, em temonbu pn

queno, módJo e grande; perimido de 6.000 o 6.500 g no. tnmanho

dio, o 10.000 a 10.000 g . no'lamenho grande, apeoximodomente. A

crosta deverá ser firme, lima, dão pogajoon, untada com álen

cativo ou verniz próprio, ou com auboancia adesivo do proferãi,.

cio de cor preta. A coneletâncln :levará ser duro, maciça, de 121

ttlra teco, própria porn ralar. A textura deverá ner compactaeum
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I. DEFINIÇÃO
•

Nortaliço 6 o planta herbácea, da qual umn ou mais
tos eNo utilizadas como alimento, na nua forma natural.

2. DESIGNAÇÃO

O produto nora designado: verdura, quando utiliza:Ima ar

partes verden; legume. quando utilizedo o fruto ou a semente

especinimente das legumInocas o talcos; tubárculos e rAzomon
quando eão utilizo:las as partes subterrâneos.

3. CLASSIFICAÇÃO

I - As hortaliças, de acordo com a parte da plonta cor_

foi utilizado como alimento, serão cleenificadao em:	 .
a) Verdura.

b) Legumee

c) Palres, tuberculos e rizomas 	 •

• II - As hortaliças, de acordo com Ia sutis caracterleti -
comerão Classificadas em:

a) Extra - Esta classe deveí-á ser constituída por /norte-

liça:, de Ulmo qualidade, bem desenvolvidas, compactas e'firmee.

Não serão permitidos, defeitos nas hortaliças desta classe. Ceve.

rã haver uniformidade no coloração, tamanho e contem:Ação;

'Ia) Primeira - Esta classe deverá eer conetituldn por hor

taliças de boa qualidade, bem desenvolvidas, compactos e firmei.

As hortaliças deverão apresentar coloração uniforme,.tipico da
variedade. Não tierNo permitido° domei ;mo hoz-tolice°, que
rem sua eontormacNo e sua aparância, contudo torrão tolerados 11

geiron defeito!. ou Monchas. Não verão permitidas rachadurns,eor
te. e pai-for/teimo;

.	 •

e) Segunda - Dita cin ge° deverá ser constituída por hor

tallças que não foram classificadas ,,as classes anteriores. Saro

tolorados ligeiros defeito,, na conformnção e ligeira desco/uru

ção doado que °RO afetem °Criamento as ruas características. Se-

rão, tamb&m, toleradoe pequenos danos de origem (Icica ou miare),

ca, deado que não coimem defeitos graves.

A. CARACTERISTICAS GERAIS •

de

OU

pár

2:51

poucos olhos meei...111e°s pequenos, e alguns em formato de eaheer..

de alfinete, superfície de fratura gronuloon, de grânulos p.equs;.

nos e homoainaos. Será tolerado o uva de Corante natural perm1

tido e em quantidades mínima., necessóvlas poro a colora•ção blex

relo-clara.

• Características organolátleas:

Aspecto - massa dure.	 •
.	 Cor - amorolo-palha, homogónen, podendo tehdcr ao ' ceve:-

deado, no de prolongada maturação.

Cheiro - próprio, picante, forte.

Sabor - próprio (picante, forte).'

Queijo Provolone - 6 o produto preparado com leite cru
ou pasteurizado, de pasta filada, enformado ou não, prenando ou

11 não * . clevidamente maturado pelo espaço mínimo de dois meeca. O
produto deverá ter, de preferencia, formato cilíndrico, alonga

do ou eafCrico. Sua crosta deverá ser lisa, firme, resietente

• . destacável, parafinada, encerada ou oleada, com as .caracterlati

ca. ranhura. do'barbante. A consiatánéla dever& ser aemidurn

pouco elástica, quebradiça, de untura rie vexei meto seen,outroe
tendente a manteigoaa. fetextura deverá ser compacta ou apreaen

.tar pouco, olho, em formato de cabeça de'alfinete. O queijo pro'
• volone poderá ser defumado ou não, devendo tal eirctinetanclarsa•

' declarada no rátulo.

• Características organoleticars: • 	 •
: Aspecto - mame. semidurs.

• Cor - marfim Ou cremo, homogitnes.
• .Cheiro - próprio	 •	 •

Sabor - prOprio (picante. suave, tolerando-se o picante
forte).	 •

4. CARACTERISTICAS CEHAIS
•

.	 •

O leite empregado na elebornção do queijo deverá apresen
te 'r características normais, ser fresco e tratado, loto C, til
trado, refrigerado, e padronizado adequadamente pare cada .tipo

de queijo. Será permitido adicionar ao ivite, cloreto de cá/vio,
na proporção máxima de 0,02%, calculado em szl anidra, aubre o
peco do leite. A :solução de cloreto de pódio emp regada o ao de
mole soluções dos sais deverão aer eoterIlizadae, terá tolerada
• adição de corantes naturais permitidos nos tipos já consoara
dos. O produto, tanto na massa quanto na crosta, deverá ser 1
Bento do iMpurezaa. Será pormitide adicionar, no' reventimento
de certos queijos, corantes naturaie e artificiais permitidos .

Os queijos elaborados com roncos deverão ser conservados em ge
ladeira, logo apOe o termino ' da maturação.
NTA 12

As hortaliças In-Coruto para o conoumo, doverão ser pro-
cedentes de eapCejasee vegetais genuíno* e sãos, o catinfezer

seguintes condições mínimo:

a) Ser freens, colhida, pela moqrugado e obrigada.., duo

raios solama o do vento forte;

b) Ser colbidao no atingir o grou normal de evoluçi'm e

maremoto:kin no connumo em perfeito estado de desenvolvimento

do tamnnho, aromo e cor prOprlos da espácio o variedade;

.c) Estár livre da maior parto possível dá terra Merca-

te;

! d) Ester Imota de umidode'externa anormal, odor, tapem

to e sabor catronhos;

e) Fartar livre de resíduos de ferttlizanten:

f) Correoponder .à. Indicaçõóe de qualidadmonotantes do

rátulo, quando emboladas.

NTA 33

VERCIMIAS

1. DEFINIÇÃO

Verdura 6 Á parte geralmente verde das bortollçoe, utill

sada°. como Alimento no teu estado natural.

'2. DEWCNAÇÃO

O produto corá ~fanado, nimplesmorite, por ' ecos nome

costumo Ex.: "alface", "chicória", "almeirão".
_ -

3. CLASSIFICAÇÃO	 •

As verdurns,de acordo com surte caracterInticaa, 	 terSu
claesifiendat em;

a) Extra - esta classe deveria :ser constituída por cordu-
ra:, do ótima qualidade, sem defeitos, com folhaa verde*, sem trai'
ços de descolonoção, turgescentes, intactas, firmes e bom deoen-

volvidas. Deverão apresentar coloração e tamanho uniforme e tj,

picote da varlednde. NRo serão permitidon defeitos nes verdum,
que alterem a sua conformação e e eus nparencia;

b) Primeira - esta classe dever& ser constituída por ver
•cluras de boa qualidade, que não foram claonificadae na ciaram

anterior, desde que conservem as coas caractoriatleas. Serão to
'credos pequenos defeitos na conformação, ligeira descoloração

e ligeiro* danos de origem fletes ou mantem desde que não cair-
'sem defeitos graves e não alterem sua conformação e OPorancia;

c) Segunda - esta alastre deverá ser conetitulda por ver-
duras de boa qualidade, co. todas as características da depócle,
verdes, turgescentoa, tirares e intactas. Serão tolerados defei-

tos no desenvolvimento, coloração. tamanho e outro. da ordem ri-,.
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Bica ou wacânica, desde que não afeteei .Seriamente suas corneto-
,rIstleal.

,	 4. CARACTERtSTICAS GERAIS
4

. As verduraa próprias para o consumo deverid ser proeeden

the de espácimes vegetais genuínos e sãos, e satisfazer as ao

vintes condiçõea:	 •
a) Ser frescas. colhidaa pela madrugada e abriecdas doo

raios solares;

b) Apresentar grau de evolução completo do tamanho, evo

me e cor Próprias da eepócie e variedade;

c) Estar livre de enfermidades e insetos;

d) Não estar danificadas por qualquer lenho Se origem ff'•

'alce ou mecânica que afete a sua aparência;

e) Estar livre das folhas externas sujas de terra e da

maior parte possível da terra aderente;

f) Estar isenta de umidade externo anormal, odor o sabor

estranhos;•

g) Ester livre de resíduos de fertilizentes.

MIA 14

LEGUMES

1. otrinxçXo

Legume it o fruto ou • gemente de diferentes espécies dc

plantes, principalmente das leguminosas, utilizado como elieen

to .

2. DESIGNAÇÃO

O produto ecrã designado simplesmente por seus nomes ce

. muna, Ex.: nberinjeln","chuchu". "abolirInhe°.

' 3. CLASSIFICAÇÃO	 •

Os legumes, de acordo com as ruas caracterlstfeaa, serão

classificados em:

á) Extra - esta classe deverá ser constituída por leg.c.

moa de ,time qualidade,suficientemente desenvolvidos. Deverão e

preeentar coloração e tamanho uniformes e tipleo; da variedade.
Não serio permitidos nos leguMos defeitos que alterem a sua cc.'',

formação e aPeráncia.

b) Primeira - esta classe deverá ser constituída por le

gumes de boa qualidade, suficientemente desenvo/vidos.Deverão a

preeentar coloração e tamanho uniformo.. Serão toleradoe ligei

• roa defeitos na conformação • ligeira descoloração Aos legumes.

&Me que não afetem as suate características. Serio toleradosp,

quenoe danos de origem física ou mecinica, desde que não enuseN

defeitos graves nos legumes.

.c) Segunda - esta classe deverá aer conatItuldn por Imo

• Âeei que não foram clessificados nas classes anteriores. 	 Serão

tolerados defeito!, na cor, tamanho e conformação doe legumes

Xesde que Conservem ns suas característica:J.

.4. CARACTERISTICAS GERAIS	 •

Os Inumes prOprioe para o consumo deverio ser procedeu

	

zw de especimen vegetais genuínos e sãon e satisfazer as 	 no

• guintee condiçõeo mlnimae:

a) Ser colhidas ao atingirem o grau normal de evolocNo.

do temenho e apresentados ao consumo em perfeito catado de dn

senvo/Vfmento do aroma, cor e sabor práprlos de variedade e

Ocie;
b) Estar livre de enfermidades;

c) Não enter danificados por qualquer lesão de origem il
Bica ou mecânica que afete a sua aparai/cie;

d) Não estar sujos do terra;

c) Não conter corpos eztranhoe aderentes à ~pot-ideie es

terna;
f) Estar isento de umidade externa anormal, odor o sabc.e

eatrenboa;

3) Estar livre de residem; de fertilizante.

1114 15

nnfus, ?unhemos E RUMAS

1. DEFINIÇÃO

Roi., tubérculo e 'rizoma 6 a perte ' eublmánw, descovei

Vida de determinada° plantas, utilizada como ellmtelo: Ex.: te

berculo (betntinha), rieena (araruta). rafe (eceoura).

2. DESIGNAÇÃO

O produto !lerá deelenado eimplenm(nte por seus norwr

murei. Ex.: "mandioca". "boiai& i nn )ca4". "nabo". "c.flomr0".•*,...

3. CLASSIFICAÇÃO

•

As refece, tubérculos e r1zomon, de acordo com as n.or
earacterletices. serão clesofficedos em:
• a) Extra - esta clesno . deverá ser constitulde por
tubérculo!, e rizomfts, de ;time qualidade e Sem defeito, :Miei-

entemente desenvolvidos, com aspecto, aroma e tahor tlpicon da
variedade e uniformidade no tamanho e cor. Rio rrrNo permiLidn4'
rechaduran, perfurações e cortes;

b) Primeira - gata ciasse deverá ner conntitulda por ca

pácimes vegetais genulnen de boa qualidade, 'compactos e firmes.

As refece, tubárculce e rizoma!, deverão apresentar suficiente e

volueão de tamanho, cor e sabor típicos da espécie. Serão Iole

rados ligeiros defeitos, desde que não alterem e sua contorne

çio e aparriecia;

c) Segunda - esta classe deverá ser constitulde por arpe

eines vegetmis genuínos de boa qualidade, compactos e firmes
mas que não forem classificados nas classes anteriores.Serão to

lerados ligeiro!, defeitos na conrormoçao. tamanho e cor, e Pe

quenos danos, de origem física ou mecânica, desde que não etc

tem seriamente as suas características;

d) Terceira - esta classe deverá ser constituída por ral

zoa, tubárculoa e rizoma, que no forem clássificadoe nas elas-

:lios anteriores., desde que conservem as suas caraoteriaticas. Rio

morá exigida uniformidade no tamanho, cor a aspecto. As raízes

tubárculos e rizomas deata classe poderio cor de tamanho pequeno.

A polpa deverá ser intacta. Serão toleradas manchas e defeitos na

casca. A. refece, tubárculos e rizomes desta classe a girão utill

•zados para industrializaçio.

4. CARACTERIST/CAS GERAIS
• •

As raizes. tubárculos e rizoma. práprios para o concorro

deverão proceder de especimes • vegetela genuínos e sãos e mais-

fazer às seguintes condições mínimas:

a) Ser de colheita recente,. feita pela manhã. A seceeem

eorá aio sol ou protegida dos raios solares, conforme o caso, em

lugares secos, ventiladoe e limpos;

b) Ser Suficientemente desenvolvidos, coro tamanho, are

ma, sabor e cor próprios da espécie;

c) Não estar danificados por qualquer lesão de origem tf

alce ou meanica que afete • sua aparáncia;
•d) Ester livres de enfermidadeel	 •

' e) Estar livres da maior parte possível de terra aderen-

te 1 casca;

f) Estar !Bentos de umidade externa anormal, odor e se-

bor estranhoa;	 .
•g) Estar livres de resíduos de fertilizantes;

• h) Rio apresentar rachaduras ou cortes na casca; • polpa
• .	 .deverá catar intacta e limpa;

1) Não poderão ser dados ao consumo ou expostos à vendo,

as raros, tubàreuloa e rizoma, ~cuido produzir ácido c/anf

erice, ealVo quando para fine industriais e depois de deeneturo

dos. do acordo com e fim e que se dentinerem.

MIA 16
COGUMELOS COMESTÍVEIS. OU CHAMPIGNON

• 1. DEFINIÇÃO

Os cogumelos comestíveis sio fungos pertencentes as Olor,

nes doe ascomicetes e doa basidlomicetee. A espécie cultivada

mais comum á o Agaricus campeatrin (beeldfomieeten).

2. DESICNAÇÃO

O produto será designado sies/cemente "cogumelo".

3. CLASSIFICAÇÃO
•

e) Extra-carpáforos inteiros, firmes, bem formados, vem

fechado, tamanho uniforme, sem manchas ou marcas de parasitos .

Quando lavado. nío devem apresentar odores estranhos (branques-

dores);
b) Coeum - carpáforos inteiros, firmes, * sendo toleradas •

algumas manchas, tamanho e formato diversos.
. •

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS
•

Os cogumelos comestíveis serio constituídos por carpáfo

nos não Inteiramente desenvolvidos. (botões) cortados 'pele base

(não arrancados), sãos, consiatontes, isentos de manchas ou de

marcas de parasitos e, isentos da maior parte de matéria terro-

sa. Não poderio conter detritos . do substrato usado pana o culti

vo. Mio poderio epresentar-se fermentados e quando lavado* não

deverão apresentar odores estranhos. Será tolerado O tratamento •

dos cogumelos cm solução de bleulfito de sádio como agentebren



1.1.1 Entenda-ao porlrutn . , para efeito dente padrão
todas as partes comestívels de vegetais reconhecidamente Mrn -
orlados para a obtenção do produto final.

• 1.2 Classificação

As "frutae cristalizadas ou glaceadae" clattelfleam-ac ON:

a) Simples: quando preparadas com uma única capeei° de

b) Mista: quando preparada com duas ou mais espectro de
frutas.	 .

1.3 Apresentação

1.3.1 Cristalizada: quando recoberta ou não com uma tema
da de cristais de açúcar.

fruta: .fruta:

N°.

mmr....nmaximmr.
'tCrt imímmei4~0 Yorsmr+.2-e-.1

.....

' qUenZior. O reerdtiO máximo de SO2 tolerado será de 50 p.p.m.

5. .CARACTERISTICAS ORGANOLÉTICAS

• Aspecto - botão (plIc0), globular, irregular, co. hnote

grossa.

'Cor - conformo a variedade: bronco, creme ou marrom.

Cheiro . - próprio.	 •
Sabor - próprio.

NTA 17

1. DP:FR.100

Fruto o produto procedente da frutificação de uma sten

tu sã, destinada ao comum°, "In naturn..
•

2.'nEsiMmAçXo

O produto ocra designado simplesmente por anu nome comum,
Ex.: "banana", .loronja. , "pão:sego". •

3. CLASSIFICA00

Ao frutas, de acordo coa na stine características, s(rAo

classiflendne em:

a) Extra - cotim clame deverá ser conotituldn por frul,..o

de Ulmo qualidade, sem defeitos, bom ~envolvidas e . madura::

que epreeentem . tamanho, cor e conformação unirei-Meu. Os pedúnru

los e a polpn deverão cotar intactos e uniforme:;. Não serão pei:

sitiam manchas ou defeitos na casca;

b) Primeira - esto classe deverá ser conatituida por fru

ta de boa qualidade, Bem defeitos aeriod, apresentando tameuhe,

lik
or e conformação uniformes, devendo ocr bem dosenvolvIdse e m2

urna. Serão tolerados ligeiros ~citou na conformnção. toma -

nho o cor. Ao frutas poderão apresentar ligeiras manchas no cid

carpo (casca), desde que não prejudiquem • sua marancia geral.
A polpa deverá calor intacto o firme. O pedónculo poderá estar

ligeiramente danificado;

.c) Segunda - esto clasee deverá ser conotitulda por fru

tan de boa qualidade mas que no foram et:moino:idas nas clau-

Ma anteriores. As frutas poderão nprepentor lieciroo defeitou

na cor, desenvolvimento e conformação, deado que conservem nu

mas earneterletlens e não prejudiquem a sue oparencla. Ao fru

Ma não poderão ser de tamanho muito pequeno. A cama não pode

vá estar danificada, sendo, porem, tolerados pequenos defeitos

ou manchas. A polpa deverá botar Int...etc,. Não serão permitidos

rachaduras nas frutas, contudo moerão toler'adas rachaduras cica-

trizada.,
. d) Terceira - esta classe, deetinada O fino industrieis.

será Mnstitulda por fruto que não foram clasoificadm nas 01,9

• see anteriores; desde que conservem as suas caracterleticao.Não

será exigida • uniformidade no tamanho, cor, grau do maturecZo

• conformação. As frutas poderão ser de tamanho pequeno. Não ao

ih.z.ão permitidas rachaduras abertas, contudo serão tolerada. • eu

Ilachadurao cicatrizadas, defeitos e manches na casca.

portar • manipulação, o trandpOrte e • conservação em condlçae°

adequadas para o consumo mediato e.imediato:

d) Ser Colhidas cuidadosamente . e não estar golpeadas ou

danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que

afete • SUS apar'encia; a polpa e o pedúnculo, quando houver, de

verão ee apresentar Intactos e firmes:

.e) Não C.onter substância terrosa, sujidades ou corpos eu

tranhoe aderentes à superflcie da casca;

f) Estar isentas de umidade externa anormal, aroma e se

boi' estranhos:
g) Estar livres de resíduos de fertilizante..

NTA 18

FRUTAS CRISTALIZADAS E GLACEADAS

• l. 	 •

1.1 "Definição

."Fruta cristalizada ou glaceada . - o produto preparrdo

co., frutas, atendendo na definlçae. destoe padrões, naa quota

se substitui parte da águo da sua coMtituição poc.nómren,por

meio de tecnologia adequada, recobrindo-a, ou não com uma erma

da de sacarose.

1.3.2 Cleceada: quando recoberta co.. uma camada Ouperen-
turada continua do açúcar.
• 1.4 Deeigna40

1.4.1 Os produtos elaborados com uma única •mPecto dmirme
ta berilo designados Polo nome da fruta 'que lhes deu origem, se
gulda da palavra "cristalizada" ou "glaceada"..conforme a forma
de apresentação.

• 1.4.2 Oe produtos elaborados com duee ou Sala esp&clea
do frutas ecrã° ~lanados pelo nome generico "Fruta, crietall-
das militas. ou "frutos Ceceadas mistas..

1.4.3 A designação do produto Poderá incluir ou vir acom
panhada de expreasOm que caracterizes o nau formato de apresar,

loção ou uma peculiaridade do mesmo.

2. COMPOSIGRO E FATORES ESSENCIAIS DE QUALIDADE

2.1 Composição
• .	 .2.1.1 Ingrediente° obrigatório:is

a) Partem comestíveis de frutec. Inteiras ou em nednçor,
frescas, congeladas, desidratadas, cm concorro ou por outro::
meios preservadas.

b) Sacarose.
• ., 2.1.2 Ingrediente, opcionais:

a) Açúcar invertido, lactose, frutoae, elleme e seus xe
Popes.

b) Especiarias, sem óleo*, ementas e extratot natu-
rais, quando usados como condimento.

2.1.3 Teor de umidade:

Inferior. a 25%.

2.2 Fatores essenciais de quelidade.

2.2.1 Cor: deverá estar de acordo com as espécies ou vn
rledades de frutas emprogadad e com ti teenologin de fobrien4o.
utilizada.

2.2.2 Sabor e odor: característicos dos ingrediente, utl
Usados, devendo o produto a presentar-Se livre de sabores e Oito
rei estranhos.

2.2.3 Forma e tamanho: deverá apresentar formo c tamanho
Uniforme.	 '.,	 •

2.2.4 Atieãnelo do defeito,,: o produto não deverá galreara
ter defeitos decorrente, da utilização de frutos Imaturas, de
amadurecimento excessivo ou degenero:encanela das frutos que aPre
sentem ~momento,' rotura de caem ou chia que apresentem ou-
tras alternam.

. 2.2.5 Acondicionamento: o produto dever& ser acondicion.,.

do de modo a assegurar ma completa proteção, não devendo o co..

teria) emprenado interferir desfavoravelmente afio Man corneis

datiens de quolidnde.

NTA 19

FRUTAS SECAS OU DESECADAS
•

1. DEF1NI00 .

, Fruta coco 6 o produto obtido pelo parda parcial do

gua da fruta madura, inteira ou em pednçoo, por processou tceno
lOgICOD adequados.

•2. DESIGNAGRO

O produto eerá designado olmpleimente pelo nome da fruta

que lhe deu Origem, seguida da palavra "seca". Os produtos . pre

paradoa com mala de uma capeei° de frutas, terão a designação

de "frutas mem mistas", seguida do nome das frutas componen -

tes. Poderá tombem ser usada a patiná .° "passa. , em lugar de "te

ca. . Ex.: "uva passa".

3. CARACTEOSTICAS GERAIS
•

O produto deverá ser preparado com frutas maduras, sãs e
limpos, isentas de meteria terrosa: de parasito., de detritos a •

alma!a e vegetais. Não deverá conter substânClas eatzanhea

sua compoelçao normal, exceto as previstas nesta Norma. Sem & to

lotado a i 	 - das frutas em solução de cloreto do sódio, hi

FRUTAS

4. CARACTER1STICAS GERAIS
• •

As frutas próprias para o consumo deverão ser procede!!

teu de especiais' vegetais genuínos e sãos. e aafiefazer ás se

guintew condiçals mínimas:

a) Ser frescas:.

b) Ter atingido o grau máximo ' no tamanho, arome, cor e

sabor próprios da eapecie e variedade

c) Apresentar grau de maturação tal nuelhes permita euc) Apresentar grau de noturna° tal nuelhes permita eu
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maduras,

e	 de
s pode
rão con
ou das
comoutí

-
r-l-rexido de Pedi; ou carbonato de sedio, de. acordo com as exign

cias Mi tecnica de fabricação. As frutas secas ou desaecadae

não'poderão apresentar fermentações..

• 4. .CARAC/ERUTICAS ORGANOLÉTICAS
•

~coto .= frutas inteiras ou em pedaços, do consistância

_prep;. le não esMagadas.
• Cor - prepria

Cheiro - pr.:Trio
. • Sabor - prelirlo

STA 20

FRUTAS LIOFIL1ZADAS

1. DEFIN/ÇXO

• Fruta liofilizada 6 o produto obtido pela des1dr5t4ão que

se completa da fruta madura, Inteira ou mm pedaços, pelo proves--
ao tecnolegiCo denominado "liofilização".

2: nEsIGRAGM

O produto sere designado pelo nome da trote que lhe deu

Origem seguido da palavra "Ilofillzada". Ex.: " ganamo liofflfzu

da".

3. CLASSIFICAÇÃO
As frutas liofilizadas serão classificadas do acordo cem

a sua apresentação em:	 .

a) Frutas liofilizadaa Inteiras ou em pedaços;

b) Frut'as liofillzadas em pó.

4. CARACTERÉSTICAS GERAIS
O produto deverá ser preparado com frutas maduras, ruis

limpas, Isentas de meteria terrosa, de parasitos e de detritos
entonais ou vegetais. Não deverá conter substancias cetranhes
sua composição normal, exceto *e pivevIstas nesta Norma. Chiando o

produto estiver embalado em recipiente hermeticomente fechado

o espaço livre não deverá exceder a 10%. da altura do recipiente.

O ar do espaço livre deverá ser retirado ou substituído por go-

zes inerte°.

5. CARACTEMST1CAS ORGANOLÉTICAS
Aspecto - frutas llofilizadas em.pedaços ' ou em pe.

'Cor -.ore:Iria.

' Cheiro - preprio.
Bobar - próprio.

NTA 21

POLPA DE FRUTAS

1. GErini00

• Polpa de fruta e o produto obtido pelo esmagamento duo
partee comeetivole de frutas carnosos, por ',roera:~ tecnolíy.:..
coe udeqUados.

2. DES1GRAÇÃO
O produto ecrã designado por "polpa", seguido do

ia fruta. Ex.: "polpa de goiaba".
•3. CARACTERISTICAS GERAIS

0 . produto deverá ner preparado tom frutaa Hão, limres e.
Icentas de pernaltos e de detrltoe animais ou vegetais. Não dr:
verá conter froamentos das portes não comentlecia do fruta, er.,
eubutânciae entranham à nua composiçáo J.o:leal. exceto tu
toa recta Norma. Será tolerada a adição de sacarose em proper.
ção a .ar declarada no rótulo.

e. CARACTERISTICAS OROANOLÉT1CAS
•Aspecto - pasto mula.

'	 Cor - prápria.
Cheiro - prOprio.
Sabor prOprio.	 .

NTA 22

NÉCTAR DE FRUTAS

I. DEFINIÇÃO
Néctar de frutas ia o produto obtido pala mistura dc 50%.

no mínimo. , de nuco e pol pa Integrei. do fruta. maduras, finnmen

to divididos e tereis:0cm, água potável, sacarose, ácidoe orgáni

co. e outras substSnetas permitidas.	 •
•

2. DESIGNAÇÃO
O produto será deaignado "Sector". aeguldo do nove	 da

fruta empreenda. Ex.: "Ni.eter de mango", .Náctar de

3. CLASSIFICAÇÃO

Os nectorea de frutas ruirão clossificados cm:

ai Siepleo - quando preparador. com uma Unica coOl'el e de

fruta;
b) Nieloe'- quando preparados com aleturn de frutos de

copecies diferenteo.

_	 -

4. CARACTERISTJAS/GERAIS

Os hectare* deverão ser preparados com frutee maduras,

são, limpas, e Isenta., de matéria terrosa, de parasitos e de

detritos animais e vegetal.. O. hectares do fruta instou Pode
' i'ão conter ate trile eepeclea de frátaa . diforentea. Deverão con
ter os selidoe insoláveis da parte comestível da fruta ou das

frutas. Não dovorâo conter fragmentos das parte.i não 	 comoutí

veie nem •ubstenclas estranhas 11 sua composição norma/.

5. CARACTERíSTICAS OROANOLÉTICAS
• ~coto 2: liquido, com selidoa em suepeneão.

Cor prepria.
Chofro - próprio.	 .

• Sabor . prOprio.	 •

STA 23

SUCO DE FRUTAS

1. DEFINIÇÃO

Suco do fruta e o líquido obtido, por ~casão ou extra
ção de trutas maduras, pile: processo tecnolegicoe adequado...

2. DESIGNAÇÃO

O produto será designado "Suco', seguido do nome da 'fru
ta que lhe deu origem. Ex.: "Suco de-laranja", "Suco de uva".

•3. CLASSIFICAÇÃO
O. cuco de fruta será c/ossificado quanto à auu concentra

çào em:

a) Suco integral - ; o que corresponde à derinieRol
b) Suco concentrado - 4 o que foi parcialmente deoldrato

do;

c) Suco desidratado - e o produto sob a forma belida, ob
tido pela dealdratação do suco de fruta e cujo teor de umidade
não exceda a Mit

Incluem-as nesta Norma, entre outros, os seguintes 	 eu
co.:

1111 Suco de caju - líquido obtido do caju, do pseudofruto
(pedánculo) do Anacardium occIdentale.

Característica, organoleticae:
Aspecto: líquido, contendo cálidos em (suspensão:

•Cor: branco-amarelada;
Cheiro: práprio:
Sabor: prOprio (adatringonte).

b) Suco de maracujá - líquido obtido do maracujá pARAI-
flora no	 O•

Ceracterísticas orgenoláticas:
Aspecto: líquido, contendo :sendo, em suepennãoi

Cor: amerelo-alaranjada;
Cheiro: próprio:i
Sabor: preprlo.

c) Suco de uva - liquido obtido por S.:proseio da	 uva

•

•Características organoletices:
Aspecto: líquido turvo, podendo conter pequeno dePes11.0:

Cor: prepria;
Cheiro: próprio:
Sabor: próprio.

d) Suco de abacaxi :líquido obtido por expressão do abs

caia Ananas  tommu.
Característica° organoleticas:
Aspecto: líquido liepido ou 'turvo;

Cor: branco-amarelada;

Cheiro: práprio;
Sabor: preprio.	 .

e) Suco de goiaba - líciuido obtido da goiaba	 Paidium

• •:pejava.
Característleae organeleticas:
Aepecto: líquido turvo;	 •
Cor: avermelhado;
Cheiro: próprio;
Sabor: práprio.

f) Suco de manga.- liquido obtido da manga @a:ma lfe re ic
dica.---- •

Característica* organoleticas:

t. Aspecto: líquido turve;
Cor; amarela:

5 Cheiro: práprio;

•Sabor: OrePrlo.
g) Suco de tamarindo líquido obtido do tamarindo Toes



mentos da fruta, dependendo da espócie empregada no preparo do

produto. Não poderá ser colorido e nem aromatizado artificial-
mente. Ser& tolerado a adição .de acidulantes e de pectina para
compennar qualquer doficlincia no conteódo natural de pectina

â2.,2
Caracterfaticas organoleticaar

.	 : Aspecto: liquido turvo:

Cor': castanha;	 •	 •
Cheiro: próprio;

Sabor: próprio.

• . h) . Suco de tomote - liquido obtido do tomate eolanum 3y•

copersicum. Será tolerada a adição de clorcto'cle sódio ntá 0,5
Por cento, devendo ser declarada na rotulneem.

Características orgenoleticas:	 •
Aspecto: liquido, contendo sólido° em suspensão;
Cor: vermelha:
Cheiro: próprio;
Sabor: próprio.

•4. CARACTERÍSTICAS GERAIS
O produto 'deverá ser preparado com frutas maduras, são

limpas e isentas de meteria terrosa, de parasitos e dp detritoe
animais ou vegetale. A deneidede doa ;tacos de frutas é variável.
Poderão Conter sólidos em suspensão. Não deverão conter fraemen
toe das partes não come:ativeis da fruta, nem subetâncins entra

Mas à nua composição normal.

••USA 24
stsCo DE FRUTAS CÍTRICAS

1. DEFINIÇÃO
Suco de frutas ettricaa á o liquido obtido por expreenão

ou expirção.de frutas cítricas, por procce pon tecnolóelcoa ode

qundoe.

2. DESIGNAÇÃO
O produto ecrã deelenado "suco", s.:moldo do nome da fru-

ta que lhe deu origem: Ex.: "suco ricr Inrenja", "Suco de liaõe".

•3. CLASSIFICAÇÃO	 •

O ' nuen de fruta.' eltricas ecrã claersificredo quento à um,

concentreção em:
a) Integro];

	

'	 • b) Concentre:ido;	 .
Deslerntedo.

• InclUom-se neste Norma, entro outroe, os neguletee	 n!.

COO:

a) Suco de pomolo (graporm.;10 - liquido obtido do e",

lo Citrus po2dIal.
b) Suco de laranja - liquido obtido do loranja Citrurl

meneie
e) Suco de limão - liquido obtido do JimNo Citrus

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

•ou de acidez da fruta

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLETICAS •
As goleias deverão apresentar-ao sob o aspecto de MUSOO

gelatinosa, de consiatencia tal que, quando . extraldes do seus
recipientes, :rojem capazes de se manterem no entedo semi-sólido.
As geleias tear:aparentes que não contiverem em sue marnt 'a pmitços
do frutas deverão, ainda, apreaentar elasticidade ao toque, re-
tornando à sus forma primitiva.após ligeira pressão. A cor e o
cheiro deverão ser próprios da truta de origem. O sabor deverá
ser doce, semi-ácido, de acordo com rt fruto de origem.'

NTA 26

COMPOTA OU FRUTA EM CALDA
1. DEFINIÇÃO
Compota ou fruta em Calda e o produto obtido de frutnn

inteires ou em pedaço,, com ou sem sementes ou caroços, com
ou sem:ensca,.. submetidos a cozimento incipiente, enlatadas
ou envidrades, praticamente cruas, cobertas com caldn de n4-
cer.Pepols de fechado em recipientes, o produto é submetido n

um tratamento tórmico adequado. •

2. DESIGNAÇÃO
O produto nevá designado por "compota" ceeuldo do no-

me da fruta ou das frutas; ou o nome da fruta ou das fruta°

seguido da expressão "em calda". Ex.: "Compota de figo" ou
"Figo em calda", "Compota de laranja e pesem°. ou "Loranjo e
pessego em calda". O produto preprirmio com moia de trio cepó--
cies, receberá a, deeignaçãO generica de "Salada da frutas" eu

"Miscelânea de frutas", seguida da exproesio ...em calda".

3. CLASSIFICAÇÂO

As compotas serão eletesificados de acordo com sua COM-

posição em:	 .
a) Compota simples - produto preparado co,. aperhan uma

'espócie de fruta:
b) Compota mista ou fruta mista em calda - produto pre

parado com duas especie8 de frutas;	 -

c) Salada de frutas ou miecelõnea de frútes - produto
preparado com ires ou mais espectes de frutas, em pedaços de
tamanho razoavelmente uniforme, ater o máximo de einco,não.Pea
do permitido monos de 1/5 da quanttdede de qualquer ~ócio
eW relação ao pomo total das tnites escorridas. Se o produto
contiver cereja*, esta. podem perfazer a quantidade entre 3 . e
6% sobre o peso total das frutas escorridas, e se forem uvres,de

6 a 12% sobre O Mesmo total.
0-produtp dever& ser preparado com frutas maduras, mãe,

limpas, Isentas de meteria terrosa, do parasitos e de detriton
animnte ou vegetais. A densidade doe sucos de frutas e variável.
'Poderão conter sólidos em suspensão. Não deverão conter fraemen
toe dee partes não ' comeetíveie da fruta, nem aubelancies estra-
nhe:e à sua composição normal. Deverão estar isentos de levedu -
roa, fermentações, parasitoe e outras :substancias que indiquem
manipulação defeituosa do produto.

NTA 25

GELÉIA DE FRUTAS

1. DEFINIÇÃO •

Geleia de truta .5 o produto obtido pelacOcço de trai
tas; Inteiras ou em pedaços, polpa ou suco de frutas, com açu -
car o água e concentrado abes consietâncin gelatinosa.

2. DESIGNAÇÃO	 •
•

O produto será designado, genericamente, "geléia", segui
do do nome da fruta de origem.

-	 3. CLASSIFICAÇÃO ••

An geleias de frutan não classificadoa em:

a) Comum - quando preparador, numa proporção de 40 	 par
tes de frutas. frescas, ou neu equivalente, para 60 partes de
açúcar. As geleias de marmelo, laranja c maçã poderão ser prepn
radas com 35 parte, de fruta., ou seu equivalente à fruta fres-
ca, e 65 partes de açúcar.

.b) Extra .- quando preparadas numa proporção de 50 	 par
tem de frutas frescas, ou meu equivalente, para 50 parte° 	 de
nácar. .

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O produto deverá ser preparado de frutee ais e limpe.
Isentas de meteria torrou, de parasito*, de detritos anirnaisou

.vegetais, e de fermentações. Poderáner adicionado de (Oleoso
ou açúcar Invertido. Não deverá conter substâncias estranhas à
nua composição normal, exceto ne previstas nesta Norma. Deverá
estar isento de Pedónculos e de cascas, Mas poderá conter frag

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

' O produto deverá ner preparado com freta° sãs, limprie,
inentas do matária terrosa, paresitos e de detritos animeis ou
vegetala.• O produto não deverá ser colorido nem aromatizado ai.'
tificialmente. Somente pare a cereja será permitida n reeolore
ção. Poderá ser adicionado de glico .ne ou sçúcer Invertido.	 Ar
frutas deverá.° obedecer às clensificnçõen e groduaçõen de.romu

nht, especifico para coda cepecie. O espro livre dos	 éecipien
tem não dever& exceder de. 10 por cento dà altura dos mcamoe,
pressão no interior dos recipientcs nSo deveró Ser euperior
300 mm de Hg.

••

• 5. CéRACTER/STICAS ORGANOLETICAS

aapOetd - frutas inteiras Ou em pedaços
•

Cor - prápria. da trotá ou das frutas de origem
•

Cheiro - próprio
Sabor - próprio

NTA 27

DOCE DE FRUTA EM CALDA
•1. DEFINIÇÃO

Doce de fruta eM calda é o produto obtido de frutas In
teiras ou em pedaços, com ou cem aumentes ou caroçoa, com co
nem enecn, cozido em águo e açúcar, enletodo eu envidradoe seitrrie

tido a um tratamento térmico adequado.

2. DESIGNAÇÃO

O produto serl designado por "Doce" seguido clO nome da

fruta e da expressão "em calda". Ex.: "Doce de goiaba em calda".

3. CARACTERÍSTICAS GERAIS	 •

O produto será preparado com frutas sãs, limpas, Isentee.

de materia terrosa, de parasitos, e de detritos animais ou voo

tala. O produto não poderá ser colorido ou aromatizado artifi -

ao!:
de



.....
_ Á 	

Coco ralado puro

Aspecto.... Fragmentos soltos
Cor 	  Branca
Cheiro .	  Féoprio,não rançoao
Sabor 	  Próprio,não rançoso
a

PITA 30

Coco talado açucarado

Grinulos recobertos do açócor
Branca

Próprimão rançoso

Próprio, doce. no ronçono

,N23cialiente. Poder: ser adicionado de glicose e açócar inve;iido.

O espaço livre doe recipientes nio 'deverá exceder de 10 por cen

to. da saturados mesaos. A preesio do interior doa recipientes

itão• deveret ser superior a 360 mm de Hg.

4.. CARACTER1STICAS ORGANOLÉTICAS 	 •

;. Aspecto - frutas inteiras ou em pedaços

• Cor - p'róprio da fruta de origem •
Cheiro - próprio

Sabor - doce, próprio

MIA 20

• 1.. DESCRIÇÃO

1.1 Definição

• "Doce em Pasta" e o produto reaulanto do proccssamento
adequado deo ~toe comestíveis desintegradas de vegetais com
açóeares..com ou som adição de água, pectlna, ajustador de M1.

e outros .ingrodientes e aditivos permitidos por estes podelen
até uma consistireis apropriada, sendo, finalmento, acondicio,

vedo de forma a aseegurar sua perfeita conservação.
1.1.1 Os doces em poeta poderão apresentar eventualMen

te pedaços de vegetais.

• 1.1.2 Entendo-se como "vegeteis", para efeito destes pa
deões, todas as frutas, tuberculos e outras portou comestíveis
reconhecidamente apropriadas para elaboração de doce em posta.

1.1.3 Kntende-se como "partes comeatIveld do vegotafa",
para efeito destee padecia', aqueles provenientes de veeetais

freemos. congelados, desidratados, 'em conserve, ou por outros

meios preservadores no seu estado natural ou desintegrado por

processos teenolegtees adequados.,

1.2 Classificaçio
Os doce. em pasta classifiCam-se em: 	 •

1.2.1 Quanto ao vegetal empregado!
a) Simples - quando preparado com uma Unica espécie ve

gata':
b) Misto - quando preparado com • mistura do mais do

ma empeci* vegetal.
.1.2.2 Quanto à consisti:neto:.

a) Cremoso - quando a pasta é homogenea e de cionsletõn

ele mole, nio devendo oferecer reslatencla, nem possibilidade

do corte;
b) Em mansa - quando a pauta e homogéneo e de consistnn

cio que ponnlbilite o corte.

. 1.3 Designação.
Ofe doces em paste; serão designados:
1.3.1 Pela palavra "doce" seguido do nome da especle ve

get'ru ou daa especlea vegetais empregadas, quando se tro(ai.,
reepectivamente, do "doces *em posta almplea" ou "doce em paetg

.miate".	 •
1.3.2 Pela aposição do sufixo "ada" no nome do 	 fruta.

quando se ' tratar de "doce em massa .; elaborado com uma ónico

pecio de fruta.	 •
1.3.3 Peta indicação "doce . cm.monon" seguido do nom::

dos frutas empregadas na sua elabornção, facultada a assoei:.
çao.do nome das respectivas frutas, quando empregada mole Ot e

ma tu:pacto de fruta.	 •.	 .
1.3.4 Pela palavra "doce" ueguido do nom./ da espécie oe

eapecies vegetai, empregados e da palavra "cremoso", quando ov
tratar de doce em pasta de consistõncia cremona.

• 1.3.5 'Pela palavra "miscelinea" ~ ida 'do nome doa
pecleo vegetnis empregada*, quando zo tratar da ocrocitoix
dividuolizada , na mesma embalagem, de diforentoe claateu
doce em pasta.

• 2. COMPOSIÇÃO E FATORES ESSENCIAIS DE QUALIDADE.

2.1 Compoeição

••: 2.1.1 Ingredientes obrigatórios
a) Partes comestíveis de vegetais conformo definida

1.1.3;
b) Isoladamente ou som combinação adequado: 	 socoreoo,

açócar invertido a teus xaropes e glucoso.

2.1.2 Ingredlentce opcionais:

a) Suco do frutoo;
b) Mel do abelha;
o) Erva, o expectarias ou seus prInelpion ativou,

quantidades suficientes poen uma boa elnboraçno do produto.
2.1.3 O doce em posta deverá ser elaboeado a ~Lir de u.

Ma mietura contendo aio monos que 50 partes dos ingredientes vc

geleia para cada 50 portei:em peso doe açáenres utilizodos.
2.1.4 As proporções fliodec por estes padrões ao banes

dos no teor normal de toilidon solúveis dos trutas componentnn

"In natura".

• •

. 2.2.4 Aueencia do defeitos - o produto deverá estar pra
ticamente isento de defeitos, tale como: meterias estranhas 14
cuas, fragmentos vegetais não comestível. ou outros, apresenta-
dos, conforme o tipo do produto.

2.2.5 Acondicionamento - o produto deverá ser acondie10-,
nado do modo a assegurar a sua próteção, não devendo o material

empregado interferir desfavoravelmente nas características de
sua qualidade.

3. HIGIENE

Os doces em pasta obedecerão aos requisitos gerais de
higiene e aos requisitos específicos do higiene fixados paro
os vegetais e as frutas processadas, não podendo:

3.1 Apresentar vaidades, parte, de Insetos, fungos. In
vedoras, detritos orgânicos e de .outras substâncias estranhas
em quantidade que Indique a utilização. de Ingredientes em coo

..Olções insatisfaterlas ou tecnologia d, processamento inadequa

PITA 29 •
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COCO RALADO

• 1. DEFINIÇÃO
•

Coco ralado é o produto obtido do endoeperma do fruto do
coqueiro (Cocos nucifera), por processe tecnológico mitigo:Ido e
separado parcialmente da emulsão óleo/água (leite de Coco) Por
processo. mecinicoo. .

2. DESIGNAÇÃO

O produto sere designado "coco ralado" seguido de 	 suo
classificação.

3. CLASSIFICAÇÃO

De acordo com as suas caracterleticao o coco ralado pode
ri, ser:

a) Coco ralado puro, de baixo teor de gordura - o coco
ralado sem qualquer adição e que conserve parte dos componentes
do endosperma do fruto: contém de 35 • 60% de lipídios:-

b) coco ralado puro, de alto teor de gordura - o coco ri,
lado sem qualquer adição e que Conserve parte dos pomponentes
do endosporma do fruto: contem arrima de 60% de sacarose total. •

c) Coco ralado açucarado - .o coco ralado adicionado da
çócar (sacarose) e que conserve parte dos componentes do lindos
pema do fruto; poderá conter, no mlámo, 30% de sacaroett total.

4. CARACTER1STICAS GERAIS

O coco ...ralado deverá ser elaborado com endosperm.a proce-
dente de frutos cios e maduros. Não poderá apresentar cheiro al
tarado ou rançoso. •

5. CARACTERISTIC.AS ORGANOLÉTICAS. 	 .

LEITc.nr c0Co

DEFINI00

Leite de coco é a emulsão aquosa extraltie do endospermo
do fruto do coqueiro (Coco, nuclfcra) por processos mecânico,
adequados:	 •

DOCES EM PASTADOCES EM PASTA

e•tri

, 2.1.5 A proposição mínima de cada Ingrediente vegetal no
rá do 20% sobre o total dos ingredientes vegetais quando portl.
elpar moio de um vegetal no componição do produto:

2.1.6 Exceções eventuais, devido ás nc-cenccidacks lecnolil •
gicos para uma boa olaborUção tendo em visto determincdo tipo
do vegetal utilizado, serio tratados particularmento e thverno
conotar dos padrões cepeelficon poro os produton correnponden
ten. -

'2.1.7 O teor de 0611 do. solóveie do prodnto finnl uno 0,
*verá ser inferior 11 . 55% poro oe cremosos e 65% paru oa doàs em
moega.

2.2 Fatores Ecsoncinto de Qualidade 	 •
2.2.1 Cor - a cor dever& ser própria dos produtor, 	 coo

forme ingredientes e a tecnologia do clabornção.
2.2.2 Sabor sOdar - r;rópriott doa Inerediontes, devendo o

produto ser isento de sabores e odores estranhou sun competi-
ção. •

2.2.3 Consiatencia e apropriada para cada tipo de prado.
te	 •

1.

t:



•

Natunal Açucarado	 Concentrado

	Drmnco temecanda	 trone:1

	

hne, nn	 brEicio,
nÃo rim
ÇO00.

Práprio. não nu prZmrio,
ÇOCO•	 não ty.1

,	 • • •• •

i •	

2. DESICNAÇXO,	
. '•

• .

O produto terá designado "leito do coco", seguido . de
1 eu* classificação. .	 .

3, q.AssIF2cAçXo
•

.

De acordo com suas características próprias e. composição,.
o leite de coco 'poderá ser classificado em:	 .

' •	 a) Leite de coco natural - quando corresponder à defini-
ção;	 •

b) Leite de coco açucarado - quando tiver sido adiciona
do de açúcar;	 .

c) Leite de coco concentrado - quando tiver sido parCint
mente desidratado;

dY Leite de coco em pó ou leite de coco desidratado	 -
.quando tiver eido quase totalmente 'desidratado, até forma ceco.

;
I	 4. CARACTER/STICAS GERAIS . 	 .	 .

1.

O leite do coco deverá ser preparado com ondoeporma pio .
. cedente de frutos mãos e maduros. Deverá estar Isento do	 Buba

Vencias estranhas à sua composição exceto as previstas	 neste
Norma.

5. CARACTERÍSTICAS ORCANOLÉTICAS	 •

Anpecto Emulsão espasma Líquido espera°,
trenalUcido, po
dendo haver cepa
ração da conluio.

Cor .	DrenOu-leitona anneo-leitona

•Cheiro	 Práprio. não	 Próprio,doco, não
~vem	 ren:Amo•

• Sabor	 Práprio, 'não

tk
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NORTALIÇAS-EN CONSERVA

1. DESCl/IÇÁ° •
•

1.1 Definição

• . "Hortaliça em Conserva" é o produto prePa r5d0 com es
partes comentivels de hortaliças,. como tal definido° ~len pê.
drOon, ~umbu: praticamente entali; reldratodnu ou pretozidnr,
Imersos ou não em líquido de cobertura apropriado, anhmellduu

a adequado procennamento tecnolágico entes ou depoin de fe'elim
dee hermellenmente nos recipientes taititu:doe st fim de evitar
sua alteraçao.	 •

1.1.1 Entende-se por "Hortaliça", para efeito &et, pa

drõo. • tubárculos, razoe, rizoman, bulhon: tolos, brotou, fo •
lhas, Infloreecrinclae, peefolos. frui0a. SCHKA,tre e coeMmelm

I

come:nivele cultivados, reconhoCidamente apropriados para a e
laboração de conservas.	 .

1.2 Classificação

As hortaliças em conserva classificam-Ge em:
e) simples - guando preparada, coei uma Unica espécie ve

getal: . ..	 .
I •	 ', O) Mistas - quando preparadas com duas espécies	 vogo

tais:

1

 •	 ' c) Miscelânea - Jardineira,Salada ou Seleta, quando pra

paradas com mala de duas espécie. vegetais.	 . .

'1.3 Apresentação
As hortaliças em conserva são apresentadas:

•1.3.1 Quanto à forma de acondicionamento:
a) Com liquido de cobertura;
b) Sem liquide, do cobertura, quando liquido não exceder

• 20% do peso dos vegetais que compõem as hortaliças em	 con
serva.

1.3.2 Quanto ao tipo de variedades	 .
: ;Quanto os tipos de variedades Utilizado' deram origem a

produtos diferenciados, as hortaliças em conserva deverão cera

•presentados conforme os respectivo' tipos.

1.3.3 Quanto à forma de apresentação .
• As hortaliças em conserva deverão ser apresentadas, de
acordo com o formato dos vegetais que compõem o produto: Intel
roo ou cortado., de tamanhos e formas regulares ou nõo, com ou
sem casca, com ou sem sementes, através do denominações especi-
ficas que evidenciem o respectivo formato.

1.3.4 Quanto ao tamanho
' As hortaliças em conierva deverão aer'apreaentndee,qurn

to ao tamanho, sempre que o mesmo dor orlem:, a produtos diferr.r.
Ciados, através de denominaçõos que evidenciem as .reopoctivog

.dimensões.

1.4 Designação
As hortallçes em conserva aerio designadas:
1.4.1 Pelo nome do vegetal empregado, quando elaboradan

com uma Unica espécie vegetal, seguido ou precedido da palavra
aconeerva" ou seguido do nome do respectivo liquido de cobertu-
ra.

Foi 11-•	
.
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1.4.2 Pelou nomes dos vegetais empregados, quando cioba

rados com duas espécies vegetais. 'seguidos ou precedido* da Pn

lavra "conserva" ou seguidos do nome do liquido de cobertura.de
vendo ser empregado em primeiro lugar o nome do componente usa

do em maior quantidade, tale como "Ervilha com Cenoura em Coa

Serva", "liatata.com Cenoura em Molho de Manteiga".

1.4.3 Pelas expressões"Miscolânea", "Jardineira", "Sala .

da", ou "Seleta" seguidas da indicação das hortaliças emprega -
das, quando elaboradas co. trás ou mals ' espéciee vegetais.	 •

•t"	 1.4.4 Pela expressão"eem liquido de cobertura", seguida
opcionalmente da desianação "Solid Pack" precedida das denigno-

ções indicadas em 1.4..1, 1.4.2 e 1.4.3, quando elaboradas 	 nem

líquido de cobertura.	 •

1.4.5 Cago a variedade vegetal diferencie o produto, en
ta diferenciação deverá ser mencionada acompanhando ou compon .
do • dosignação.

.	 1.4.6 Caso o produto apresente alguma peculiaridade que
o diferencie, esta poderá ser mencionada, acompanhando ou cru"

pondo a designação, tais como :"Aspargos Verdee em Cons.erva"
"Tomate Pelado em Conserva...

1.4.7 A forma de apresentação e o tamanho 'dam hortall -
çaa empregadas, deverão acompanhar ou compor a designação do
produto, sempre que ae mesma:. daem origem a produtou diferen
cladoe ou sejam objeto de classificação específica.

1.4.8 Designaçõea opcionais tais como 91ortaliçoe Foca

cas em Conserva","Hortaliças ao Natural em Conservn" e some

lhantes, serio permitidas exclusivamente em conservas elabora
das com hortaliças que mio tenham sido reldratodas.

2. COMPOSIÇÁO E FATORES ESSENCIAIS DE QUALIDADE

2.1 Composição
2.1.1 Ingredientes obrigatórios
Partes come:á/veie de hortaliça' inteiras ou fragmenta- ''' •

das, frescas, congeladas, dealdraptdas ou por outros meios pre
acevadas.	 •	 •

2.1.2 Ingredientes opcionais:
a) água, sal, saceroso;	 •	 •	 •
b) AçUcar Invertido, glicose e acuo xaropes, exceto po

ia conservas de cogumelo;
o) Manteiga. óleos e gorduras comestível', animais e vo

Retais, estabelecido o mínimo de 3% (Oh) para a manteiga, ao
bre o conteUdo total do produto acabado; 	 •

d) Vinagres e vinhos, limitado cote Ultimo de forma o
que o teor Ocolillco do produto acabado não ultrapaese de 1.9'
G.L.;	 •	 •

e) Caldos, molhos Ou Sumos de vegetais compatíveis poni •

o Ingrediente obriaatório:	 •	 •

f) Matei-leu-prima. naturaleinromáticae - (especiarias o

condimento. em geral):	 •

• a) Guarnição composta de uma ou Mola doa hortoliças (el.

faceecebola, pedaços de pimentão vermelho ou verde. , ou mlatu-

ra dos meemos) ntó um máximo do 10% (p/P) do poso drenndo doe

Ingrodientee obrlarttórioa;
h) Proteína vegetal tadrolleada;
I) Estriado de levedura nutoáendo.
2.2 ¡olores essenciais de qualidade •
As hortaliços em conserva deverão apresentar:
2.2.1 Cor: apropriado ao produto, de acordo com n . et9

posição e a tecnologia de elnboração.

• 2.2.2 Sabor o odor: próprios doe ineredienten. devendo.

o produto estar isento de.saboree e odores estranhos.

2.2.3 Te.sturn: apropriada paro cada tipo de produto.
2.2.4 Uniformidade: eXiatencia de razoável uniformidade

do tamanho e formato, característica para cada tipo de produto. .

2.2.5 Ausência do defeitos: ousa:iole de defeitos tale

como:citecae, sementeis (os produtoe devem ser Apresentado!' sem

ao mesmas), Unidades manchndaecu daecoloridas, resíduos' de .ve

gritais o outros, respeitadas as tolerãnefes fixadas para cado

tipo de produto.	 •
2.2.6 pH: O pH deverá ser adequado à composição e nniu

reza do produto exigindo-se pH máximo de 4,5 excluelvamento pn
ra conservas de palmito, pimentão e alcachofra.
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2.2.7 Acondicionamento: o produto deverá ser *condido-

nado do mode a assegurar a sua proteção, não devendo o material] •
limprodado interferir desfavoravelmente noa características de 	 •
ma qualidade.

;
t
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EXTRATO DE TOMATE

1, DEFINIÇÃO

Extrato de tomate o produto resultante da concentração
da polpa de frutos maduros e sãos do tomateiro Solanum'Aysoperel
dtim por .processo tecnológico adequado.	 . .

••	 •',. •	 2. tiESIGNAÇãO
• O produto será designado por "Extrato do Tomate". podendo

tambóm ser denominado "Maesa:de Tomate ." ou "Concentrado de Tomo
'te".

• 3. CLASSIFICAÇÃO	 •
• O extrato do tomate de ar

classificado em:

• ih) Puri do tomate;
b) Simples concentrado;

e) DuCloveoncOntrado:
d) Triplo concentrado, •

• 4. CARACTERÍSTICAS GERAIS
• O extrato de tomate dever: ser preparado com fruto* medu.

me, escolhido,,, Mãos, aem pele e sementes. Será toleradaa adição
dó 1% de açócar e de 5% de cloreto .do aódio. O produto deverà es

' ter isento de fermentações e não Indicar proceasmonto defeltuo-
ao.

• •	 5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS

.. • Aepecto -.Amiba mole;
• • Cor - vermelha;

Cheiro - prOprip;
•.Sabor - próprio. •

•NTA' 33	 ^'

CEREAIS E DERIVADOS

.1. DEFINIÇÃO
Cereais mio as sementes ou grãos comestIvele das

ness, tola como: trigo, arroz, centolo, avela.
• .

•2. DESIGNAÇÃO	 •
•

O produto ecrã denignado pelo nome do cereal ou • do derivo
do do cereal, aeguido de sua classificação. Ex.: "Arroz extra loo
_go", "Arroz inflado".

3. CLASSIFICAÇÃO	 -
• O. derivados de cereals.serão classificados em:

• -a) Cereais inflados (Inclusive pipocas) - quando obtidos
.por processos adequados, mediante o qual rompe-ao o. endonperma
e os gaios se.inflam. Poderio conter ou seer recobertos do outras
subOtinciaa comei:ativeis:

b) Cerealileminados, cilindrados ou roladod- quando ob

• tidos de grãos com ou sem tegumentos, e laminados por processo
:adequado;

• .C) Cereais em flocos ou flocos de cereais - quando obtidoo
. de eered ie, livres do seu tegumento, cozidos. P odendo ser odiei°

.nado de extrato de malte, mel, xaropes, sal é outras suMtancies •
• • comestIvois, secos, laminados e toatiados;	 •.	 .

O) Cereais pró-cozidos ou cereais inntantenees - mando.
obtido, de cereais, com ou sem tegumento, pré-cozidos e socos por

praceais° adequado, podendo ser aprosentadàs de diversas ~cirna, •
. tais como: inteiros, laminados. em flocos ou sob forma do 	 for!

• •nha. •

•• •'‘ 4. CARACTERISTIGAS GERAIS
' •	 Os derivados de cereais deverão ser preparados 'com matC

eis, limpos, Isentas de , matório terrosa, de parnalton

é de detritos animais ou vegetais. Os cereal* poderão ser poli
. dos e lustrados co. glicose, óleos vegetais comeetIvele. 	 talco

• ou Outras substanciam comentivds, desde que o neróncimo de peso

não exceda de 0,5%. Não poderão ser utilizados no seu polimento
ou brilho, óloos minerai* ou outros 8MM:raleias reeinoma ou oro
xas niõ comei:1:1volt. Os coreale e os produtos derivados de ce
Mofa incluldos. nesta Norma, não poderio ter mais do 15% de Um!

dada. .
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. FARINHAS

1. DEFINIÇÃO
•

Farinha ó o produto obtido pela mondem d& parte comMti
de ye getals,.podendo sofrer provimento promano* teendóC4 •
adequados.

2. DESIGNAÇÃO
• O produto ecrã designado "lnrinha", neihaido do-nmroAk,vnt

.	 .
.	 .

tal de Orlem. Ex.a."Varfnha do Mondioca","Farinha de Ariopç.';
"Farinha de Banonn". 	 •

3. cUtsihcAçÃo,unooaraunyny

Ao farinhan deverão ser fabricadas a porde do notórios.-
primos mãe • limpas, isenta, do ~Cria terrosa e paranitos.161
poderão color ómidas, fermentadas ou rançosas. 	 •

Entre as farinhas mais unodan, Incluem-se:
a) Farinha de alfarroba - produto obtido pelo moneem do

grão de alfarroba (Cerntonia eillqUa L.),prevlamento dencorlien
tht;

b) Farinha de amendoim - produto obtido pela moagem do
grão do amendoim (Arnehin hvpngsea L.),deuembaraçodu deu ramean
o poreinlmente ~engordurado;

c) Ferinho de arroz - produto obtido pelo moagem do gr4à,
de arroz (Orlza ma.tIvn,	 beneficiado;

d) Farinha do aveia - produto obtido pela ~em da nf
mente da avelo (Avena Ilativa, 1..),honefleinda; 	 . .

• i) Farinha de centeio - produto obtido pela moagem	 do

grão " de centeio (Secale corei:de, 1....),beneflolado;
f) Farinha de fruto - produto obtido pela pulverizaÇãoia

frutas provimento dessecadas;

• B) Forinhá de glóten - produto obtido do farinha de trl

go (Triticum vulgore), privado de'quaso todo o mu amido; •
h) Farinha Integral - produto obtido pela mongem ou rala

.dura da parte comestIvel dos grãos, ' damos, fruta. ou tubéreu

loa integrais;
'I) Farinha de mandioca - produto obtido pela ligeira tor

• rmio da raladora das raison' de mandioca (Manihot utilissida)

previamente descascado, lavada e isentas do radical einnoto. O •
produto aubmetide à nova torração ser: domminado."Forinha • de •

mandioca torrada";	 .

• 3) Farinha de atilho - produto obtido pelei ligeira torra

40 do grão de milho (Zeit mays, L.),deagermlnado ou.nãO, previa

.mente macerado, socado e peneiredoi •	:	 •	 •
k) Farinha de raspa de mantfiOM - produto obtido da. man.

dioca descascado, fr * g ** ntada, dessecada (raspa), e em 'seguido • •

molda e peneirada:

• 1) Fubá de milho ou fubá - . produto obtido pelai moagem do

grão de milho (Zea mays, L.),deagerminad&ou não.. . 	 • • •
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.t • •	 FARINHA DE TRIGO	 .	 ••'	
.

.	 ..	 ••

A farinha de trigo . ó . o produto obtido Pela moitOom, exclu''''

' elvamente, do grão de trigo TrIticam vulgore, beneficiado. .• • •.'
• .

2. DESIONAÇÃO. .	 .• .. • •

.	 •	 O produto serkdosignado, eimplemmente. por "Farinha" ou

"Farinha de Trigo". 	 .	 .	 .	 .
• •

.	 •

de acordo com a Ma concentração ser&

. .

criam(

vel

dois

.	 .
• Ara farinha,' acra° clansifientino do acordo com M s sunt, co'

meterlatican. em: •	 •	 '•	 • •
• a) Forinha olmeira - produto obtido tio ffieognm ou rolod,i.

ra doe grão,, rixoso,,, trotou ou tubórculoa de Mo ;O'aracio....V.
gelai; ,	.	 .	 • .

b) Farinha minta - produto Obtido pela ~toro d .o fiel
Mau do diferentes esmioles vegetal.	 •

• 4. CARACTER ( STICAS GERAfS	 •• •
•

do

• .

1. DEFINIÇÃO ..	 . 1. DEFINIÇÃO	 .	 .	 •
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: . 3. CLASSIFICAÇÃO	 •

• 'A'farinha de trigo será clessificeda de acordo com	 eu

sues eareciterle;lbas. em:	 •
1 a) Farinha integral - produto obtido • partir do tersol

limpo com uma extração máxima de os% e com teor máximo do cinza

de 1,760 S;	 • •

b).Farinha especial ou de Primeira - produto obtido	 a

Partir do cereal limpo, desgerminado, com uma extração máximnd,

• 20 % e co.; teor máximo de cinzas de 0,850 14;

c) Farinha comum - . produto obtido a partir do cereal lim

Po, deagerminado, com uma extração máxima de 70 % ou com ,estra

Ci. ° de 50 %, após • acparsoio dos PO % correepondentee fru.'

nha de primeira. O teor máximo de cinzas ó de 0850 %.

. Á farinha de trigo comum, por dotermlnação do Governo Fe

darei , Para fina de panificação, pode ser adicionada de feri

abas de 'outras origens;

d) Semola - produto obtido pela trituração do trigo Sim

bo o desgerminado, compreendendo * particulas que passem pela pe

neira n. 20 e sejam retidas pela peneira n. 40;

e) Semolina - produto obtido pela trituração do trlgoliv

po o desgerminado, compreendendo partícula, que pa peiem pela pe

neira n e 40 e sejam.retidas pela peneira n o 60.

4. CARACTERISTICAS GERAIS

• . .A farinha de trigo deverá ser fabricada a partir de ' greino •

de trigo sãoa e limpos. Isentos de matória.terroea e em portei

to estado de conoervação. Não poderá estar úmida, fermentada

nem rançosa. Os termos 'amola e semolina podem ser usado!) Peru .

, outros grãoe vegetais, devendo constar da denoMinução do prodo

'to. o vegetai do origem. As alme jas e somp linas, guando. efmare
~na Por multo tempo, podem dar origem • certa quantidade de

farinha.
•5. CARACTERÍSTICAS ORCANOUTICAS.

Especial ou de

~reto . PO fino

Cor	 Bronca ou Ligeiramente
Amarelada

•Cheiro	 Próprio

. Sabor	 Próprio
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• ' FARINHA DESENGORDURADA DE SOJA, PROTE1NA TEXTURIEAbA *DE

SOJA, PROTE/NA CONCENTRADA DE SOJA, PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA

EXTRATO DE SOJA E PROTE1NA HIDROLISADA VEGETAL 	 •

E . , FARINHA DESENGORDURADA DE SOJA

• 1. DescuiçAo
•

1.1. Definição .

Farinha Desengordurada do Soja 1 o produto obtido n per ,

tir dos grãos do soja convenientemente proceeendon et6 n

çãO da farinha desengordurnda.. 	 .	 .	 •

' • 1.1.1. O produto 1 utilizsdocomo fonte de pi-otelne poro

outros alimentos.	 • -	 ). •

*".	 . 2. COMPOSIÇÃO R FATORES ESSENC1A1S4E IDENTIDADE R QIIMIX •

dado	 -

• 2.1. Compeeição

*	 2.1.1. Ingredientes obrigatórios Partes comeetivãz doe

greoo de soja convenientemente limpbe,'redu 'zidO8 á Farinha por',

• processo tecnico adequado. '"	•

.-	 2.1.2. Ingredientes opcionais: não não admitidos. * ."

2.2. Fatores eatienclais de 'identidade c qualidade

.	 • 2.2.1. Cor: bege; .

• ' 2.2.2. Sabor: próprio; .

•2.2.3. Odor: próprio;

2.2.4. Aspecto: pó;

II - PROTE1NA TEXTOR1ZADA DE SOJA
.	 .

• 1. DESCRIÇÃO

• 1.1. Definição

Proteína TexturIzode do Soja 6 o produto pretóJeo dotado

de Integridade eetrotural . e textura Ideslifleiavel, de modo n
que ceda unidade ouporte hidratação o cozimento, obtido por fln

ção o extrucão termoplOotica, e partir de uma ou maio das se

eOinten matórins-primar.: • protofna isolnda de nojo, proteihn'or!!

centrado de nojo e farinha detiongordurada do nojo.

.1 .1. A Protelnn Texturizndn de SOJA 1 utilizo:do	 c.no

Ingrediente de nlimenton;como fOnto proUlen.e enmo..extrança-v

em prodoic;o do carne.	 •	 •

2. COMPOSIÇÃO E FATORES ESSENCIAIS DE QUALIDADE

2.1. Composição	 •
•

2.1.1. Ingredientes obrigatórios:. 	 '	 •

Partes comeetIvels doo grãos de soja Convenientementelim

pos.e submetidos a processo tecnológico adequado.

• 2.1.2. Ingrediente. opcionais: .
•

Não são admitidos .

	

. 2.2..F•tores essenciais de qualidade	 •	 1
2.2.1. Cor:própria

2.2.2; Sabor: próprio ou ' aem sabor;

2.2.3. . Odor: Próprio;

2.2.4: Aspecto: gr:nulos, Cubo*, pó de granulaeOse	 dl

aaaaaa • outras;
•

• III - PROTE1NAS *CONCENTRADA DE SOJA '	 • '••

I. DESCRIÇÃO	 •	 '•	 . .•••
"
	 •

1.1. Definição	 •

Protelne.Concentrada de 8oja.6 o produto protéico,	 com•

centrado ~processo tecnológico adequado • partir da farinha

de soja.

• 1.1.1. A' Proteína Concentrada de Soja constituí fonte do

.b.roteina utilizada comoingrediente na elaboração d .e alimentou.

2. composi0o E FATORES ESSENCIAIS DE IDENTIDADE it QVA.
LIDADE

2.1 Composição	 •	 •	 .
*	 2.1.1 Ingredientes obrigatórles ' - •

Farinha de soja preparada por processo teconolOgico tido

•suado.

.;	 2.1.2 Ingrodientos opciodelia

Não aio admitidos.

2.2 Fatores essenciais de qualidade .
• 2.2.1 Cor: própria; : • . •

2.2.2 Sabor: próprio Ou som sabor;

2.2.3 Odor: próprio; • •

2.2.4 Aspecto: pó fino; .

IV - PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA

•1. DESCRIÇÃO

.1.1 A Proteína Isolada de Soja ó a fraçãO prolífica da co
ja obtida por processo teconológico.adoquado.

1.1.1 A proteína isolada do soja 1 utilizada como agen

te de consiatencia para produtos derivádoe de carnes, tais coso:

embutidos e potes, e como fonte protele*. .

2. COMPOSIÇÃO E FATORES ESSENCIAIS DE IDENTIDADE E QUAL!

2.1 Composição

2.1.1 Ingredientes obrigatórios: parte° comei:ouve!. 'doo
¡rape de soja convenientemente processados por tecnica adoqund“.

2.1.2 Ingredientes abolar/de

•Não são admitidos

2.2 Fatores essenciais de identidade e qualidade

2.2.1 Cor - própria;
2.2.2. sabor - próprio;

2.2.3. Odor - próprio; •	 *	 •••

2.2.4. Aspecto - pó fino;

V EXTRATO DE SOJA

1. DESCRIÇÃO

1.1. Definição

• O Extrato de Soja . ; o produto obtido a partir da cal/leão
aquosa resultante da hidratação doe grãos do anjo, conveniente
mente limpos, seguido de processamento tecnológico adequado,odi

cionado ou não de ingredientes opCiOnals permitidos, podendo
ser submetido I s deaidratação, total ou parcial.

1.1.1. O Extrato de Soja em pó ou na forma de emulsão a
quosa, constitui fonte do proteinag e pode . ser liseáo como ali
monto ou como ingrediente para • elaboração de alimentos.

•

2. comrqsiçÁo E FATORES ESSENCIAIS DE IDENTIDADE E 01.14L1
DAM?'

•2.1. Composição

'	 2.1.1. Ingredientes obrigatórios: partes comestIvela dos

grãos de soja 'submetido. • processo tecnológico adequado.

.	 Cansa

PO fino

Ligeira-cnte Cinza
Amarelada

próprio

Próprio

intelpla

PO

Narrcni-cocurn

Próprio

Próprio
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_

21.2. Ingredientes opcionais:
• Gordura, ou.Oleos;	 •	 •-•
Açúeares, dextrinas ou amidos.;

,	 AmineAcidos.;
:	 Baia minerais;	 •

Vitamines;
Outros -Produtoa camestIvela autorizado,

.	 2.2. Fatores essenciais do identidade e qualldado •	 .
2.2.1. Cor. - própria;
2.2.2. Sabor - próprio;	 • ...	 •

•

:	 •	 •	 2.2.3.-Odoé'::: próprio:	 . .	 •
2.2.4. Aspecto - liquido ou PO	 .

; .	 .
,.	 VI,- PROTEINA HIDROLISADA VEGETAL, . 	 • • •	 •

:	 1. DESCRIÇÃO .
• 1.1. Definição	 .	 •	 •	 •

Protelas hidrolianda . voget.ol é o produto 'obtido rt Partir
do fontes Protoicas vegetais, tais como milho, amendoim, soja,

. trigo. lealndo, ou combinedos, por bidróline, total ou pareW,
com acido clorídrico e oobseqUente neutrallAnção cum hidróxido'
do adio ou carbonato da aódic;.

1.1..1. A proteína hldrolinada d.e vegetal é uti/Jsruhr CO

IMO lOgr.ediento de alimentos e se 'acetino a lhes conferir aoher,

. 2. COMPOSIÇÃO E FATORES ESSENCIAIS DE IDENTIDADE

	

E QUALIDADE	 . .	 .

2.1. comPosxçXo . ,	 .
2.1,1. Ingredietes obrigatórios: parte° eomes5lvúin'''Ua

•

vegetado, como milho, amendoim; soja e.tr1go.,,

2.1.2. IngredIentegiobjioneds.
Glutemoto menonaódico móximo: 20,ola (I 'uao Seca)

• Cordurna,vreetatn e máximo: 02,0%
.	 2.2. )„,p,aim. o ensenclala de identidado e qualidade

2.2.1. Cor - própria; .
2.2.2. Sabor - próprio;

2.2.3. Odor - Próprio;
2.2.4. Aspecto - liquido, pasta ou pó.
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AMIDOS E FÉCULAS

1, OEFINIÇÁO

Malta é o produto resultante do germinaçãO o posterior
deszecnção do grão de cevada (Hord,um entivum) ou de outros co

reais.

•2. DESIGNAÇÃO

O produto acra designado simplesmente "Malte" quando
tido da covadd; quando obtido do outro cereel,nerá designado

la palovra "Malte" seguido do nomo do cereal do origem. 	 Ex.:
"Malte de Milho".

3, CARACTEUISTICAS GERAIS

O malte deverá ee'r preparado com grãos de erectas 87,027

o limpos, isentos do matéria terrosa, parasitos c cm perfeito ea
tudo de conaervação. Não poderá conter substâncias entranha:, à
sua composição normal.

Caracterletices do alguns produtos derivados do malte:
a) Extrato do malte -• produto de consietancia Xaroponn

obtido unicamente do malte de cevada e submetido a tratamentos
adequados como: maceração, extração e concentração;

b) Extrato seco de malte - produto sólido. em pó, obtido
pela evaporação da acua do extrato do malte;

.0 Malte em pó - produto obtido pela pulverização 	 do

gra° do cevada multada o dessecada;
d) Farinha de malte - produto obtido pela pulverização

do grão do cevirda maltade desprovido da maior parte de sun cotu
lose;

e) Malte torrado - produto obtido pela torração do grão
•de covada mal toda soco a verde;

, f) Malte coramolizado - produto obtlao.pela torração do
grão do cevada maltoda seco ou verde e submetido . n parcial. ma
rarificação e caramelização;

g) Farinha de corem). multado - produto obtido pela tno..2
gest do cereal manado desprovido da maior parte de sun celulohe,

•

1.2:1Ler

•

I. DEFINIÇÃO
Amido é o produto amiláceo extraído das partes aérean'co

mestIvel .s dos vegetais (somente°, etc.). Fácula ó o produto mi
laceo. extraído der, partos subterrâneas comeetíveia doa vieetois
(tubárculoo, ralzee e rlsomos).	 •

2. DESIGNAÇÃO
O produto será designado "Agildo." ou "F(,cula", seguido do .

nome do vegetal de ' origem. Ex.: "Amido de Milho", "Fécula dc Ph

tate..

3. CARACTERISTICAS GERAIS

Os amidos e féculas deverão sor fabricados a .partir de
matórios-primaa sãs e limpas; isentas de matéria terrosa e para
eitos. Não poderão estar úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a
forma cie pó, deverão produzir ligeira crepitação quando comprl
mido entre os dedos. Será permitido expor ao consumo mistura de
amidos ou féculas donde que declarado em rotulagem.

• Entre os amidos, fóculaa o derivados mais usuais, 	 In

cluem-se:
a) Amido de arroz produto amiláceo °Atraído do arroz

(Oriea sativa,L.);
'	 b) Amido de milho - produto amiléeeo extraído do milho

(a22-Um•L• );
c) Araruta - produto amiláceo extraído dos rizomas do dl

versas espócies do género !taranta (Marmota nrundinacca, M. nobi
bino etc ).,	 .

0) Fécula de batata - produto amiláceo extraído do bota

ta (Solanum tuherosum, L.);

.e) Polvilho ou fécula de mandioca - produto amiláceo ex

traído da mandioca (Manihot utilíssima). O polvilho de acordo
com o teor de acidez, será classificado em polvilho doce ou pol

vilho azedo;
f) Sagu - produto amiláceo extraído de Várias eopecJes

de palmeiras (Netroxylon Quando preparado n partir de

outros amidos ou féculas, terá forma granulada e corá dostroa
do pela palavra "sego" seguido do nome do vegetal do origem,
nos mesmos caracteres e tamanho ris palavra "seco";

g) Tapioca - produto obtido sob a forma gennulnda a pnr
ti, do fécula de mandioca submetida a processo tecnológico ode

quado.

NTA 39

CACAU

1. DEFINIÇÃO
•

Cacau 6 tr ~Urdo cocauoiro Theobromn cneao (o nuns va
riedades) liberta por fermentação do invólucro, deeneendn e toe

tada.

2. DESIGNAÇÃO•	 •

O produto será deeienado "Cocou" seguido de nua ciar:edil
cação.

3. CLASSIFICAÇÃO •

a) Massa ou pauta de cacau - produto obtido polo moocem

do caca% e posterior trai/mento mecânico pare obtençao de Inocno

hOmOgó.n0a;

4 IA Cacau em pé, - produto obtido pela moagem da pauto de
cacau parcialmente desengorduroda;

e) Cacau .em pó parcialmente deaengordurodo . - produto ob
tido pela moagem da posta de cacau submetido a uma extração de
gordura;

d) Cacau solúvel - produto nolubilisado obtido pelo tra
tomento do cacau em• pó com substancio,' alcalinan; .

e) Motora à bano de cacau poro bebido° - produto obtido
pela .mistura do cacau em pó com oçbcar (sacarose. maltone,
cose Ou lactose) o leite em pó, podendo ainda ser adicionado de
outras substancias alimentícias, tais como:produton maltodon.fa
rinha de cereais e ovo..

4. CARAETER/ST1CAS GERAIS

O cacau deverá ser fabricado com matérias primas sãs e
limpas, isentas de matéria terrosa. paráltos e detritos veée
tela OU animais a em perfeito estado de conservação. No preparo
do cacau eolóvel, poderão entrar, como coadjuvante, da tecnolo
gia, hidróxidos ou Carbonato, de sódio, potássio, amOnio ou
magnésio na properção máxima de 4,0%, empre ga° em carbonato de

potássio anidro.	 •

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - produto homogineo;
Cor - marrom;
Cheiro enrocterletico;
Sabor - próprio.

NTA 38
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CHOCOLATE

PIT•ft 40

1, DEFINIÇÃO

' Chocolate e o produto preparado com cacau Obtlik: porprere2

ao. tecnológico adequado e açócar, podendo conter outra:, et:botão

cias alimenticias.

2. DESIGNAÇÃO	 •

' O produto será denominado"Chocolate" seguido de nua cio::

sificação, podendo mor acrescentado o nome da forno de apresem

tação comercial. Ex.! "Chocolate em Pó .", "Chocolate em Tablete','

"Chocolate com Amendoim".	 •

3. CLASSIFICAÇÃO
•

O chocolate,do acordo com a sua compooição, será cinera.

ficado cm:
a *) Chocolate em pó - produto obtido pela mistura de co

miem pó com açúcar;

b) Chocolate em pó harci nimente desengordurado e chocOln

te em pó solúvel - .produto obtido pela mistura de cacau em pó

parcialmente desengordurado Ou cacau soló!,:el, com açúcar;

c) Chocolate ao leite . produto preparado com pasta de

cacau, açúcar e leite, leite em pó., evaporado ou condensado;

d) Chocolate fantasia ou composto - produto preparado

com mistura, em proporções variáveis, de chocolate adicionado

ou não de leite e de outros ingredientes, tais como: tonando:2,

vele, amendoim., nozes, mel e outras substâncias alimentIcian,

.2.01e caracterizam o produto; sua denominação estará condiciona:1n1 
ao ingrediente com que foi preparado;

e) Chocolate "fondant" o chocolate tipo suíço - produto

Contando no mínimo 30% de gordura de cacau, o que abaixa o .meu

ponto de fusão;

f) Chocolate recheado moldade - produto contendo um re

n cheio de (substâncias comestíveis, completamente recoberto de

Ichocolate. O recheio deve diferir nitidamente da cobertura, em

sua componição. No mínimo .40% do peso total do produto, deve

consistir, de chocolate. O produto deverá ser denominado chocola

' te com recheio, ecguido da denominnção do recheio. Ex.: " choco

lute com recheio de geleia de fruta";

R) Chocolnte amargo - produto preparado com cacau. POOr0

açúcar, adicionado ou não do leite;.

h) Chocolate cobertura - produto preparado com menor go'o.

porção de açúcar e maior proporção de pmnteign dc cacau, empre

gado io revestimento de bombons e outros produtos de confeito
ria.

4. CARACTER1STICAS GERAIS

• O chocolate deverá ser obtido de matarias-primas sós e

limpas„isentas'cle matéria torrosa, de paraaitoe, * (letritos an$.

mais, cascas de sementes de cacau e de outros detritos vegetnis.

No preparo de qualquer quantidade de chocolate, o cacau col:res

pondente ao tipo devo entrar, no mínimo, na proporção de 32%. O

açúcar empregado no seu preparo deve sor normalmente sacarose,

podendo ser eubstituldo parcialmente por glicose pura ou lacto

se. É °apressamento proibido adicionar gordura e óleos cetra

nhos a qualquer tipo de chocolate, bem como, à manteiga de ca

cau. Os chocolates não poderão ser adicionado de amidos e fócu

las estranhas.

5. CA1JACTER1STICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - massa OU pó homoganco (exceto no tipo fantaula);
Cor - própria do tipo;

Cheiro - caracterletico;. 	 •
Sabor - doce, próprio.

tiTA 41

diA

1. DEFINIÇÃO

Chá ó o produto constituldo . peloo folhou e brotou dr vá

rins espécies do género "rica" (Then einenois c outras).

2. DESIGNAÇÃO

O produto cern designado "Chá", seguido da clossIffesçãa

Ex.: "Chá Verde Imperial", "Chá Preto Congo".

3. CLASSIFICAÇÃO•
••

••

Incluem-se nesta Normn, segundo 0 processo de	 prCp01.:.

ção, entre outron, 03 negulutes clanses:
•

I - Chá verde - produto não fermentado, suis:elido à see!.!

gele.

a) Chá Hyson - formado pclon broto° foliarea o pelas prj.

moiras folhes colhidnn, do tomaoho uniformo, torcidos e ~sia

doo longitudinnlmente em espiro];

b) Chá swin Hyson - formitdO **Pcla8 folhos Inferl orã c co
'brim do ilyson, enroladas transversal e longitudinalmente;

c) Chá pólvora (gunpowder) - formado por folhou corindo:,
cm trôo ou quatro ~noa, tronsvoraolmente, e * enroladou em ror
ma de pequenao esferns dá 1 a 3 mm de diâmetro;

d) Chá pérola ou imperial - formado por folha° enrolndon

primeiro no sentido longitudinal, o depois no contido tranrver

sal, apresentando-ar, como o anterior, sob a formo do 1,0,1~.,,3
enforna de 3 a S mm do diâmetro.

II - Chá preto produto fermentado,.eubmelido ó secogem.
.	 a) Souchong - foihno delgadas, grandeo, procedentes dn •

primeira e oegunda colheita;

b) Pckoo Souchong - qualidade intermediária;

c) Pekbe;

• A) Floweey (urange Pekoo: brotos e folhos mala tenras;

D) Orange Pekoe: menos tenras que as do tipo anterior;

C) Pekoe n. 1: menos tenras que as'do tipo anterior;

" • d) Congo - folhas da terceira colheita, de tamanho maior

que as precedentes.

Esta classificação refere-ao aos chão chineses. Nos pro

dutos análogos de outras regiões detferá ser especificado o lu

gar de origem.

4. CARACTER1STICAS GERAIS

O chá deverá ser preparado com ¡olhas e brotos oãOo e

limpos, procedentea do ~ócios . vegetais genuínos. Não deverá

conter substâncias estranhas à sua constituição normal, nem ele

mentos vegetai° estranhos à espócie. °ovará estar isento de fo

lhas provinmente esgotadas. Não podorá ser colorido artificia)

mente.	 •

•5. dARACTERISTICAS 0110ANOL8TI .CAS•

Aspecto - brotos ou folhas inteiras ou em pedaços, secas

e enroladas;

Cor - folhas esverdeados (chá verde), negras (Chá preto.);

Cheiro - próprio;

Sabor - próprio.

N7A 42

CAFÉ CRU

1. DEFINIÇÃO
•

Cafe cru ou café em grão, é a semente beneficiada do

fruto maduro de diversos espécies do género Coffea,principalmen
te, Cotfea arábica, Coffee liberica, Hiern e Coffee robusta.

2. DESIGNAÇÃO

O produto ecrã designado "cará cru", seguido de sua elas
sificação.

•3. CARACTER1STICAS GERAIS
•

*	 O café cru, em grão, deverá ser constituído pela semente

da fruta madura, procedente de espécimes vegetais genuínos o
sãos da Coffca arábica, Coffee libério e Correu robusta, convo
nientemente lavada, dessecada e desprovida dos tegumentos °ater

nos, excetuando Wparte da película (eapermoderma),Invaginadn.0

grão de café cru deverá apresentar consistincia córnea, medindo

de 5 a 17 mm de comprimento, 3 • 8 mm de largura e 3 • 5 mm do

•espessura.

O cat.& cru, em grão, aerá considerado impróprio para * o
•consumo' quando:

a) Se apresentar úmido, mofado, rançoso, queimado e em
geral, mal conservado;

b) Estiver adulterado por qualquer forma ou melo, inclu

eivo pela adição de corantea artificiais, cujo emprego está te
xativamento vedado;

c) Contiver, em amostras de 300 g mais de 1% de impuro*

mas, tais como: paus, pedras, torrões de terra, cascas ou quais

quer outros corpos eotranhos; ou 20151gríko pretos; ou 300 dotei

toe, não conotando como tais os quebrados ou conchas dos grãos

sãos; ou 100 grãos ardidos.

•4. CARACTER1STICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - O fruto do Core ó um ovóide constituído 	 por

dois grãos justapostos pela parte ventral. Os grãos tém uma par

te ventral plano ou ligeiramente cOncova, com um sulco locai!!!
dinal Orofundo, e uma face dorsal convexo:

Cor - amarelada, verde-amarelada, verde-enna ou 	 verdo	 .
pardacento;

Cheiro - próprio, característico;

Sabor - característico.
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CAFÉ SOLÚVEL•

1. DEFINIÇie	 •
,	 Café solóvel ou extrato de cará desidratado, 6 o produt'o

íceultànte da desidratação do extrato aguou° de coró 	 (Corroa
arábica e outras especies do gênero Coffee), torrado e'moldo.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será designado "Extrato de Café Deoldeatedo"
ou "Cafe Solóvel".	 •

3. CLASSIFICAÇÃO

Os cafes soláveis serio claosificadoa:
I - De acordo com o tipo de bebida PredomInente,renull-1..

te da misturo de caf :':. verdes que lhes deram origem.
II - Quanto à	 ”Laa de apreeentação: café Molóvel em pó

cafó solóvel granule

4. CARACTERiSTICAS GERAIS

• O guarani, em pó ou em bastões devera, provir de sementee

mio e limpas. A semente e globuloaa, medindo, média de 1 em de
dlimetro, deeigualmente Convexa doe doia lados, às vexes encima
da por um curto aplculo, gleba, luzidia e apresentando um largo
talo. Os dois cotilédones sio espessos, carnosos, flreles, dee!
Roais, planos-convexos. O espermoderma e resistente. O guaraná

não deverá- apresenter Indlcios de alteração. Hão poder& conter
elementos vegetais estranhos à espécie.

e
5,'CARACTERIS:TICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - semente globulosa ou p6 fino ou bastõoe	 pePo

•

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS
•

O corá solúvel deverá ser preparado cem coró recentewel
te torrado o moldo e água potável. Os grãos de coró deverão se
apresentar siou e limpos, estar Jeenton de mataria terrosa, pa
rasAtos, detritos vegetais e °Malote e em perfeito estado de

connervação. O cará solúvel resultante deverá apreoentar corpo
sição tal que o extrato reconstituído, segundo as 	 indiceçóva
contidas no rótulo, reproduza exatemenve o cure bebida com..
Não porão tolerados quaisquer adições de conservantes ou	 ou
troo aditivos:.

5. CARACTER/ST1CAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - pá fino ou granulado;

Cor - castanho escura;

Cheiro - práprio; '
•anilar - twAnrlo.

.1.rA 44

. can Toamo

1. DEFINIÇÃO

Cata torrado é o grão do fruto maduro _de diversas oupin

ele:, do cru pern Coffea, principalmente do Cofiei,	 it2frrit
libérica C CorfOU roholAn, suemetide a tratnexmto térmi .to	 aric
quado.

2. DESIGNAÇÃO• •

O produto gere designado "Café Torrado", seguido da 'sue •

forma de apresentaçio. Ex.: "Cafe Torrado e Moldo", (Café torrs

do, em Grío).

3. CLASSIFICAÇÃO

. O cota torrado de acordo com sua forma de apronentação,

morá ciam:Mondo em:
a) Café torrado, em grio;

b) Cate torrado e moldo.

4. CARACTÉR1STICAS GERAIS ,	 •

• O ceife torrado dever: ser conatituldo por grios torrados

procedentes de espácimes vegetaimenulnos,, sio., limpos, ou o

pê; proveniente dos mesmos. Sere tolerada a porcentagem maxima
de ate 1% de impurezas(caseas, paus, etc.) no cate ' torrado,

em geio ou moldo.

5. CARACTER/571XAS ORGANOLÉTICAS 	 .

Aspectd . - p6 homogéneo, fino 'ou grosso, ou grãos	 Intet.

ros torrados;
Cor - variando de acordo cios o processo de torraçio,'

castanho claro 60 caetanhO escuro;

Sabor - prOprio;
Cheiro - próprio. .

NIA 45
GUARANÁ

1. DEFINIÇÃO	 •

O gu aaaa e o produto constituído pelas sementes de Pau/

unia supEle ou Paullinia sarbille.

• 2. DESIGNAÇÃO

O produto será denignndo "Guaraná", seguido da sua form.

de apreaentaÇão.
•9. CLASSIFICAÇÃO	 •

O guarane,de acordo com a sua forma de apresentação, ce

rá Classificado em:
a) Guarane em assentes;

D) Guaraná em pe:

c) Gdoranl em bestice.

treon;

Cor - pardo-negra, vermelho-caem:a ou pardo avermelhado;

Cheiro - próprio;
Sabor - amargo e adstringente.

NTA 46

MATE

/: DEFINIÇÃO
•

"Erva Mate" ou simplesmente "mate" e o produto conetitul
do pelos folhas,hastes, pecloloW e pedónculus das variedade',
110x brnsiliensie ou panwayrusi2.

2. DESIGNAÇÃO

0 . produto sere designado "Erva Mate" ou "Note".

3. CLASSIFICAÇÃO

O Mate, de acordo com.e sua forma de apresentnção, acre
classificado em: . •

a) Verde - quando ligeiramente toetadot-'

b) Queimado - quando tostado;

c) Chimarrão - quando ao estado virgem, apenas dessecado

4. CARAGTER/STICAS GERAIS

'	 O mate e constituldo pélas folhai, hastes, peclolos e pe
chinculon, convenientemente dessecados, ligeiramente quelmadon
ou não, partidos ou moídos. A erva mate não poderá ser • artifi

' cialmente colorida, esgotada no todo ou em parte, Alterada ou

Misturada com folhas ou hastes de outros vegetais estranhos. O
mate não deverá ter cheiro de fumaça e sabor anormal. O	 mate
não deverá apresentar-se em p6 muito tinuo que Subsista ~Rum

ao, quando feita • infusão. O mate dever& ser Constituído, 	 no

mínimo, de 70% de folhas.

5. CAFIA.jTERISTICAS ORGANOLÉTICAS 	 •

Aspecto - folha°, hasten, pecíolos e pedúnculos fragmen

lados, seroe;
Cor - verde encoro;	 •

.	 Cheiro - próprio;

Sabor - práprlo.

NTA 47
PÃo

'	 1. geriprOo •

Pão a, o produto obtido pela eneeNo, em edndIçõee

coa adequadea, de massa preparada co,. farinha de trigo,

to biolágico, agua e enl, podendo conter outras oubatinárto ali

mentic.tna.

2. DESIGNAÇÃO	
. ,

•

O produto será designado por "Pão", "Pão Comum" nu .Prío.

.dc.TrIgo. quando se tratar do produto toava nu °Pim . ceguido OP

nubotencia ou tipo que o carncteáse. Ex.: "Pio de leite",
do Centeio", "Pão Francês".

3. CLASSIPICACX0

O põe seri classificado do acordo com teu ingrediente Cfll

•tipo que e earmeierize:

ttleitt

fermen .



n ! al;Pih izimo - produto preparado com farinhide trigo,
'itius e sal, sem adição de fermen0,'epreeentando-se sob e forma
de lâminas finas;

• b) Pio de centeio - produto preparado, uo minimo,	 com
50% de farinha de centeio, sendo proibido o emprego de car'amelo;

.	 0).Pão integral ou pão preto. - produto preparado, no mi
nino, com 50% de•farinha de trigo. Integral, sendo proibido o em
péego de caramelo;	 • •

á) Pio misto - produto preparado com mistura de farinha;
'e) Pio doce - produto .de sabor doce, preparado com adi

ção de açucar e/ou mel, manteiga ou gordura, podendo conter re
cheios divereoe.

• 1 . f) Pio de leito produto preparado Com adição de leite
ihtegral ou seu equivalente, contendo, no amimo 3% sólidoa to
tais;

R) Pio de ovos - produto preparado com adição. no Minimo.
de 3 ovos por quilo de farinha, correspondente a 0,045g de co
Leste:rol;

h) Pio de luxo ou de fantasia- produto adicionado de suba
tamiso alimentícias tais como: leite, ovos, manteiga, queijo,
coco, frutas secas ou cristalizadas, sementes oleaginosas e
designado de acordo com o Ingrediente que o caracterizo;

I) Pão de foras ou para sanduiche - produto obtido pela
cocção da massa cm formas untadas com gorduroe, resultando em

• pio nom casca fine, macia e grande quantidade de miolo;

à) Pão do gláten - produto preparado com farinha de trl
go e glóten, ou farinha de glóten;

	

k) Panetone - produto de forma própria, preparado 	 com

	

leite, ovos, açáenr, manteiga ou gorduras e frutas secas 	 ou
cristalizadas;

1) Farinha de pão ou de rosca - produto obtido pela moa
Alem de pães ou de roscas torradas em perfeito estado de conser
vação:

m) Torrada - produto obtido 'de pio em fatias ou	 massa
de pão moldada individualmente em forma de fatias, e torrada.

• 4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O pio deverá ser fabricado: com matórias-primas de primei
ra qualidade, isentas do matória terrosa, paraoitoe e ae, perfel
to entado de conservação. Ser: rejeitado o pão queimado ou mal

cozido. Seri interdito, na panificação, o emprego de farelo de
qualquer asseei°. Será permitida a fabricação do pio com feri
nha de trigo enélquecida com vitaminas e sais minerais. É prol
blda a fabricação de pão redondo de peso superior a dote qui
loa, assim Como o emprego de matária corante em qualquer tipo
de pão. Será permitido o fabrico de pies com outras 	 farinhaa
doada que tragam a designação de sua origem.

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOUTICAS
•

Aspecto - massa cozida. O pio deverá apresentar duas
crostas: uma interior e outra mais consIntente, bem aderente no
miolo. O miolo &mar& sor poroso, leve, homoginco, elóstico não
aderente aos dedos ao ser comprimido, e nio ' cleverá apresentar
grumoe duros, pontoe negros, pardos ou avermelhados;

•

Cor - • parte externa deverá ser amarelada, amarelo -por
Aacenta, ou de acordo com o tipo; o miolo dever: ser de cor
branca, breneo-parda, ou de acordo com o tipo;

Cheiro - próprio;
Sabor - próprio.

PITA 40 '•

BISCOITOS E BOLACHAS

1. DEFINIÇÃO
•

Biscoito ou Bolacha i o produto obtido pelo amnseamento
e cozimento conveniente de massa preparada com farinhas,nmidon,
feculae fermentadas ou não e outras subatancies alimentlelos.

•2. DESIGNAÇÃO
•

, O produto 2~4 designado "alseOlto" ou"Bolachn" seguido
da subotancla que o caracteriza ou por ' nomes consagrados pelo
uso. Ex.: "Biscoito de Polvilho". "Dolacho do Coco". " Cricui

ni".

3. CLASSIFICAÇÃO

Os biscoitos ou bolachas serio classificados de
com o ingrediente que o caracteriza ou forma de apresentação:

e) Biscoitos ou bolachas salgadas - produtos	 contende
cloreto de eódio em quantidade que acentue o anbor enleado,	 ucloreto de aódio em quantidade que acentue o anbor enleado,

OÇ1.1.

o
;.;

tp , 6)-2
O funcionário

cobertura apropriada.;

e) "GrIssini" - produto preparado cosi farinha de trigo,

Manteiga ou gordura, águo e sal e apresentado sob a forma de

ollindroa finos e curtos;

f) Biscoitos ou bolachas para aperitivos • notifico@ ou
àalgodinhoe - produtos contendo condimentos, substanciou ali

menticias do sabor forte, característico, alóm das ce:lbotânefou
normais do produto; apresentam-se geralmente, sob formas varia
doe e tamanhos bem pequenos. Ex.: "Petisco de queijo", "Bolacha

de cebola para aperitivo";
El) Palitos para aperitivos ou "pre.teel".- produto prepa

rado com farinha, água. sal, manteiga ou gordura o fermento
biológico; a mansa é moldada cm forma do varetas, que podem ser

dohradna em forma de oito, e são submetidas a próvio cozimento

rápido em banho alcalino. , antes de assados;

• h) "Morria" - produto prepnrndo à base do forint:h do trl.
go, amido, fermento químico, manteiga ou gorduras, leite e ovem
o apresentadoe eob a forma do folha:: prennadau; 	 •	 •

"%afile" recheado - produto Preaa rado com fo l hou dc
"woffle" superpostas em camadas interenladna.de'rechelos;

j) "Petit-four" - produto preparado i base de fol.:Inbar.
amidos ou féculas, doce ou salgado, podendo conter leito. 'ovo,
mantei(a, gorduras e outras substanciar; nlimontícias que o ta
yacterize, como coco, frutas oleaginotow. geléias de'frutna e

queijo: Tais produ .tou podem ser decorado' com doces, glacie,

lulas, trotar% secas ou crlatallw.adna, queijo, enchova, etc.

CARACTERÍSTICAS GERAIS
•

Os biscoitos ou bolachas .tieverio ser fabricados a partir

de matórias-primas sia • limpas, Isentas de meteria terrosa, pa

ra'aitoa e em perfeito estado de coneervação..Serão reieltadoa
os biscoitos ou bolachas mal cozidos, ' queimados, de caracteres

organoláticoa anormais. Não será tolerado o emprego de subetan

cias corantes na confecçio dos biscoitos Ou bolachas, excetuan
do-as tio somente nos revestimentos e recheios açucarados (gla

	

' cãs). Os corantes amarelos não serão toleradoe mesmo nos	 ro

'chelOa e revestimentos açucarados.

	

.	 ,
• 5. CARACTERÍSTICAS OROANOUTICAS

Aspecto - massa torrada. com ou

mento:	 •
Cor - própria;	 .

• Cheiro - próprio;
Sabor - próprio.

-NTA 49
• MASSAS ALIMENTÍCIAS OU MACARRÃO •

• •

1. DEFINIÇÃO	 •
•• •

Massa alimentícia é o.produto nio fermentado..obtido pe
lo amossamento da farinha da trigo, da •emolina ou de samola do .
trigo com água, adicionada ou não 'de outras subatinclas permiti

das.

• 2. DESIGNAÇÃO

Az massas alie:cadelas serão deeignadas por nomes . pró

orlo. de acordo com a sua forma, tipo e substâncias adiciona/loa.
Ek.: "Espaguete", "Aletria", "Massas com Ovos", "Meses com Uai
narre". Quando preparadas pela mistura de farinha de trigo com

' outrae farinhas serão consideradas "Moegas Alimentícias Mistas"
e designadas pela espécie das farinhas constituintes da minta

•.	 .

3. CLASSIFICAÇÃO

As massas alimentícias serão classificados:

I - Segundo seu teor de umidade.

a) Haaaa freeca - quando foi submetida a processo mel

plante (parcial) de secagem;
b) Massa seca - quando foi submetida a processo de seca

Sem.
•II - Segundo o seu formato:

a) Massa comprida ou longa - massa tipo espaguete, talha

rim e outras;
b) Mescla curta - massa Ave-Maria, concha e outras;

c) Mansinha - massa tipo chumbinho, alfabeto, alpiete,es

trelinha e outras;
II! - Segundo a sua composição:

.••••... •

acordo

tem das substâncias normais do produto;
b) Biscoitos ou bolachas doces - produto que contem

car, alem das substâncias normais do produto;
c) Recheadaa - quando possuírem na parte interna um

cheio apropriado;

• .

	do possuirem na parte externa	 uma

	

d) Revestidos - icAdo possuirem na parte externa	 uma

sem 'recheio ou	 revesti.'

•
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a) Massa mista - preparada pela mistura de farinha	 e

trigo com outras farinhas;	 dr4C

• -b) Massa recheada - contendo recheio preparado com d fe

rentes substâncias allment(ciant	 ,

• . 0) Massa aglutinada e super ou hipergluti .nadas - prepara

das Com feringa da trigo adicionadOn de glúten.

4 . CARACTER1ST1CAS GERAIS-

. As Massri deverão por fabricadas a partir de matérias -

primas eão e limpas, isentar, de 'notória terrosa e de pnraniton.

As massas alimenticino com ovos só 'poderão ser expostas á venda*

Com a designação "macas com ovos" quando forem preparadas 'com

3 ovos por quilo, no mínimo, correspondente a 0,045g de 	 Cole

terol por quilo, não podendo ser adicionadas de qualquer espO-

cie de corantes. Nas mesas recheadas tale como:capoletes. 	 ri.
* violl, tortolones e similares, deverá ser especificado a nature

os do ingrediente principal do recheio. Será permitido o en.ri

quecimenla rine mamo alimentícias com vitaminas,' sais minerais

e outras oubatâncins de valor biológico especifico. As massas a

kimentlelas ao serem pontas na água neo deverão turvá-la antes da

cocção. Não poderão ser fermentadas ou rançosas.

MIA 50*

ÓLEOS E GORDURAS COMESTiVEIS

1. DEFINIÇÃO .

Entende-se por Oleou e gorduras comentivels ou produtos

constituídos do glicerldlos de ácidos gordurosos de origem veio

tal ou animal, podendo conter pequenas quantidades de outros /1

pidios como os fosfatIdloa, elemontos insaponIficávels e ácidos

gordurosos livres naturalmente presentes no óleo Ou gordura.

2. CLASSIFICAÇÃO

. Os Olmos e gorduras cotrativels serão c)Ass1f1cados como:

2.1. óleo ou Gordurn VegOtal - Os glirerldlos do	 ácidos

gordurosos de origem vegetal, com ponto de fasSo inferior a 20PC

(vinte graus centígrados) para os óleos e, igual ou 'superior 	 a

20tC (vinte graus cenfigradoe) para os gorduras, compreendendo:

a) óleo ou Gordura Vegetal, Cru ou Bruto - o extraída do

sementes Ou de frutos por processo mecânico c/ou Mediante o em

prego de solventes, separado da resto do vegetal que serviu de

matária-prima à sua elaboração;

b) óleo ou Gordura Virgem - o obtido unicamente por pro-

cesses mecânicos, com ou semaplicação de calor, e que possa ser

consumido em seu estado natural, pOdendo sofrer exclualvamente

lavagem, decantação, filtração e centrifugação;

c) óleo ou Gordura Vegetal Degomado - o submetido a pro

Coeso dc degomagem;

• .d) óleo ou Gordura Vegetal Semi-Refinado - o que sof'rçu

processo de degornagem, neutralização, filtração e clarificação ou

não; •

• e) óleo ou Gordura Refinado - o que sofreu proccoso tecla

lógico adequado como dogomngem, neutralização, clarificação, frl

liorificaCão ou não e dcoodOrização, ou aqueles que so carepento

rem com coracterlaticas Iguale aos amola tratados;

f) óleo ou Gordura Vegetal Hldrogenndo - o que apresenta

ponto de fiarão igual ou superior a 200 G (vinte graus centlgra

dos), obtido pela hidrogenação catalítica de óleos ou gorduras

vegetais comestíveis;
E) óleo Vegetal Nisto - o obtido pela mistura de óleos du

espácie p vegetais diferontes.

2.1.1. Entende-se por processo meatnico, o extração por

meio de prensas continuas ou hidráulicca. centrifugas e 	 outros

processos similares. 	 •

2.2. óleos o Gorduras Animais - são gilcerldlos do áci

dos gordurosos de origem animal, com ponto de fusão Inferior a .

209 C (vinte graus centígrados), para os Oleoa, e igual ou supe-

rior • 20 1 0 (vinte graus cen'tígradOs), para as gorduras.

2.2.1. Os Sebos do Animais Comestíveis ficam *	Inclulden

entre as gorduras animai.. 	 *

2.3. Compostos Gordurosos - são os obtidospela misturado

óleos e gorduras comestíveis ou de gordurne comestíveis hidroge-

nadas ou não, apresentando ponto de fusão igual ou superior a
•20 9 C (vinte graus centígrados).

• 2.4. Margarina - 6 o produto que se apresenta sob formn

de emulsão plistica ou fluida': principalmente do tipo Ogua em

* óleo, produzido basicamente, a partir de óleos e/ou gorduras co

' emestívele, no qual o leite poderá estar presente ou não como um

dos componentes.
.	 .

• 3: DESIGNAÇÃO

'OS óleos 4 gordurae comestíveis serão designados segundo

sua classificação, obedecidas as seguintes reatrições:

3.1. O Agi do nome do vegetal de origem apenas para em
,óleos e as gorduras vegetais obtidas de uma Unica especie vogo•

tal.	 •

3.2. 0 -uso do nome do animal de origem apenas para as gor

duram obtidas de uma Unica espécie animal.

3.3. O uso do vocábulo "AZEITE", exclusivamente para os
óleos provenientes de frutos.	 •

4. COMPOSIÇÃO E FATORES ESSENCIAIS DE QUALIDADE

4.1 Composição e Características de Identidade'- os óleos
e as gorduras deverão apresentar a composição e as caracterleti-.
can do Identidade que lhes sejam próprias. 	 Ivado o disposto
na Jegislação pertinente vigente a cada tipo de óleo.
.. 4.1:1 Oa Oleou vegetais mistos *que contiverem azeito de o

livn poderão ter somente dois componentes, devendo a quantidade

do Azeite de Oliva ser, no mínimo, 30% (trinta por cento) P/P..

4.1.2 Os óleos vegotais mistos poderão resultar da mistu-

ra, no máximo, de quatro óleos vegetais de espácios diferentes.

admitida • variação da sua composição qualitativa • quantitati

•va.	 •
4.1.3 Caracteriaticas de Identidade para as Banhas

•4.1.3.1. DESCRIÇÃO

Banha - á • gordura fundida do tecidos adiposo. frescos

limpos e sadios de suínos (Sus scrofa) em boa estado sitnitár10

no momento do abate e liberados para consumo humano pela autori-

dade unitária competente.

4.1.3.2. CLASSIFICAÇÃO

4.1.3.2.1 Banha de primeira qualidade - et o produto obti-
do, exclusivamente, pela fuaão de tecidos adiposos frescos 'de

suínos.

4.1.3.2.2 Banha refinada - 6 o produto obtido de banha de

l• qualidade submetida a um processo de beneficiamento, compreon
aendo clarificação, desodorização parcial, filtração e elimina-
ção da umidade.

4.1.3.2,3 Banha comum - 6 o produto obtido pela fusão de

!caldos adiposos frescos de suínos, adicionados de.opsos,peles,

orelhas, órgãos' e outras partes apropriadas de suínos.

4.1.3.2.4 Banha comum refinada - 6 o produto obtido da

banha comum submetida a um processo de beneficiamento, compreen

dendo•cla 'rificação, denodorização parcial, filtração o elimina-

ção da umidade.

4.1.3.3. DESIGNAÇÃO

A banha será designada segundo a respectiva classifloxg;C,

5. PRINC/PIOS GERAIS E HIGIENE •

.5.1. Os estabelecimentos que elaboram óleos e gorduras

deverão satisfazer as condições de higiene exigidas pelas nor .

mito sanitárias vigentes.

• 5.2. O. óleos e gorduras devoro atender aos princípios

gerais de higiene doe alimentos e aos requisitos específicos

que vierem a miar fixados pela Comissão Nacional de Normas e Po

drões para Alimentos.

NTA 51

MANTEIGA DE GACAU

1. neriniçXo	 •

Manteiga de cacau .; o produto obtido, por processo toe
nolOgico adequado, da massa ou pasta do cacau' Thcobromit cacno L.
ou do cacau triturado, podendo ser filtrada, centrifugado e en

aodorlzada.

2. DESIGNAÇÃO

O produto porá designado po 'r "Nonteign do Casou".

3. CABACTERISTICAS GERAIS

A manteiga de cacau deverá provir de cementes de cnceu
• limpan e torradas. Deverá ser dura e fellivel em tempernim
co inferior a 25tC.

4. CARACTERISTICAS ORGANOLETICAS

Aspecto . - masca aólida.untosa ao tacto.;	 .
Cor - branca ou branco-amarelada;

• Cheiro - próprio.

NITA 52
• •	 •	 AÇOCAR

• 1. DEFINIÇÃO	 •• •
Açócor 6 a sacarose obtida de neeeneruei officinarum, nu

de neto alba,L„ por procCesoa industriais adequados.

•••



—	 2. DESIGNAÇÃO

.0 produto será designado "Açócar", ocguido do deuomln?.

Oo correspondente ás ouns características. Ex..: "Açócar Crio:

talr. ,'"Açácitç ~clivo".	 . .

p. CLASSIFICAÇÃO

O açócar de acordo com o sua carneterlstic e , nerá

ficado em:

a) Açócar cristal - contendo no mínimo 98,3% de stienrw,w;

b) Açóenr refinado - contendo no mínimo 98,5% de escoro

me;

3 z- 2

4. CARACTERISTICAS GERAIS

Esses produtos deverão ser fabricados com notórias -prl

mas não fermentadas. Isentas de mataria terrosa,. parasito, e

detritos animais e vegetais. Será vedada a adição de ensinelrO,

corantes naturais ou artificiais, conservadores • odulcorantne.

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS •

se;

c) . Açócar moldo - contendo no mínimo 98,0% do moer:rogo;
d) Açócar'domorara - contendo no minámo 96,0% de escoes!

e) AçUcar mascavo - contendo nó mínimo 90,0% de sacarose;

f) AçUcarlealleaVinhO - contendo no mínimo 93,0% de saca .
rose;

Melaço
Aspecto Liquido vincam) e denso
Cor	 Mareia e contorna
Cheiro Próprio

•Sabor	 Doce

Melado'
Liquido Xerep093 e denso

Mareio :Saar
Préorio

.W00

Itt~ra
nassa Oiro

Can/vivi

Priewl o

Doca

g) Açócar-cande - contendo no mínimo 99,0% de ascoroso;
h) Açàcir 'Mc; ou em pá ou cre confeiteiro - contendo no•

mínimo 99,0% de sacarose (excluído o antiaglutinante).
ii Açócar para confeitar - açócar finamente pulverfandc

ou em cristais, adicionado de corantes permitidos.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O açucar deverá ser fabricado de suco de cana ou de

terrnba, livra de fermentação, Monto de meteria terrosa,

p aaaaa too e da detritos animais ou vegetais..

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLETICAS

Aspecto - próprio do tipo de açócar;

Cor - prá 'prla do tipo de açóc'er;

Cheiro - próprio;

Sabor - doce.

NTA 53'

AÇÚCAR REFINADO

1. DEFINIÇÃO

Açócar refinado é • sacarose obtida de açócar do cana pu .

rificado por processo tecnolOgico adequado:

2. DESIGNAÇÃO
•

• O produto será designado "Açócar Refinado" seguido	 de

suo classificação.	 •	 •

•3. CLASSIFICAÇÃO

.0 açócar refinado será *classificado em:
a) Amorfo, de primeira;

•

b) Amorfo, de segunde;

c) Granulado.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O açócar refinado deverá . ser fabricado do açúcar Mento

do fermentações, de matéria terroso, de parasitou e detritos a

ninais ou vegetain.

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLETICAS

•Aspecto - próprio do tipo do.açócar;

Cor - própria do tipo do nácar;
•

— Cheiro - próprio;

Sabor - doce.

MIA 54

• MELAÇO - MELADO - RAPADURA

•1. DEFINIÇÃO

Melaço - ó o liquido que se obtám como iesIduo de (abri

cação do açõesr cristalizado,do melado ou da refinação do nia

cor bruto.

Melado'- é e:líquido xaroposo obtido pela evaporação do

caldo de cena (Sacchnrum officinnrum) ou a partir da ropadura,
por proceseon tecnológicos adequados.

Rapadura - o produto sólido obtido pela coneentra
quente do caldo de cana (SacchOrtam officinorum).

•2. DESIGNAÇÃO

	

O produto será designado "Melaço" seguido do nome 	 da
substância de origem. Ex.: "Melaço de Cana".

O melaço aerá ' donignado "Gelado" ou "Melada do Rapadura".

.A rapadura será designada simplesmente "Rapadura"; quem.

do adicionada de outras subetânclas alimentares, terá sua desig

nação acrescida do nome das mesmas. EX.: "Rapadura de Coco", "lia

padura com Amendoim". 	 •

MIA 55

• - MEL	 •
•

•

1.. DEFINIÇÃO

• Mel ó o • produto natural eleborado r abelhas a partir

de flector e/ou exeudntos sneprInMostie plgtÁsa..

• 2. DESIGNAÇÃO

	

O produto porá designado, simpleumente, poé "Mal" 	 ou
"Rol do Abolha".

3. CLASSIFICAÇÃO
•

O mel será classificado:

•/ - De acordo com o procenso do obtenção:

a) Mel virgem - produto qup flui oupontanonmento .don ft*
vos quando deaoperculadon;

h) Mel centrifugado - obtido por procoouo de contrifuno
ção;

prensado - obtido por compressão • frio;

em favos - mantido dentro dos próprios favon,

acordo com Be suas caraeterloticas fleicas e qui
micos:

a) Mel de menti;

b) Mel Industrial.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O mel não poderá conter , aubstincias estranhas à sua com

poaição normal, nem ser adicionado de corrotivos de acidez",

ri Se aprosentar parcialmente cristalizado e não poderá aprés,i.

tar caramolização nem espuma superficial. Será permitido o 	 5

qudcimento do mel ate o máximo de 70 1P C, desde que seja mantida

• sua atividade enzimática. Será proibida • adição de coranten,

arOmatizantea, eapeasantea, conservadores • de eduleorantos do
qualquer natureza, naturais ou sintáticos. •	 • •	 •

•5. CARACTERÍSTICAS ORGANOUTICAS	 .

.	 Aspecto-liquido denso, viscoso, translúcido ote•parelal

mento crietalizado;

Cor - levemente amarelada e contenho-oscura;

' Cheiro - próprio;

Sabor -.próprio.
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DOGE DE LEITE

•1. DeripinÃo
•

Doce de leite á o produto resultante do 'cocção de leite
com açócar, podendo ser adicionado de outras AU:bui-enchia 	 ali
menticlas permitidas: até; concentração conveniente e 	 parcial
caramelização.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será designado "Doce de Leite" ou "Doce de Lei

te" seguida do substância adicionada que o caracteriza. Ex.:"Do
co de Leite com Amendoim".

•
1 3. CLASSIFICAÇÃO	 •

O doce de leite será classificado de acordo com a 	 sua

•consietencia, em:	 .
• a) Doce de leito cremoso, ou em pasta; .

h) Doce de leite em tablete.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O doce de leite deverá ser fabricado com matérias- pri

mas sãs e limpas, isentas de matácia terrosa, parasitos, e em

perfeito estado de conservação. O leite empregado deverá apre

bo.

de !	 •	 .4	 •

noé "Mal"	 ou
!	 •	 .4

e) Mel

d) Mel

II - De



seimar. Mão poder& conter substancias estranhas 1 sua comUosi
ção normal além das previstas nesta Norma. Será permitido adi

-.Ciony; ao doce deleite: cacau, amendoim', coco, castanho-do- Pa

e& e outras substanciam alimentícias que caracterizem o produ

to. Como coadjuvante da tecnologia de fabricação será tolerado
o emprego de amido na Moagem máxima de 2%. Será tolerada a adi
ção de aromatizantes naturais. Será proibido adicionar ao doce
de leite gorduras estranhas, gelcificantee ou outras aubstan
ciem, embora inémuas, exceto bicarbonato de nédio em quantidade

de eatritamente necesuiria para • redução parcial da acidez do
leite..

. 5: CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - préprio;
Cor - amarelada ou amarelo-pardacento;
Cheiro - próprio;
Sabor - doce. •
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. PRODUTOS DE CONFEITARIA

•

•

1. DEFINIÇÃO

Produtos de confeitaria aia os obtido° por cocção tule •
questa da masca preparada com farinhas, amidos, reculne e outros
substancias alimenticiao, doces ou salgadas, recheados ou não.

• 2. DESIGNAÇÃO

'	 O produto recrie designado por nomes populares consagrados,

eu de acordo com a substancia que o carocterIza, tala como:

a) Bolo - produto apeado, preparado à base de feriAlmo

ou amidos, açúcar, fermento químico ou biológico, podendo con
ter leito, ovos, manteiga, gordura e outras substancias alimon

ticials que caracterizem o produto;

b) Brigadeiro - produto cozido preparado A base de leite

condensado e chocolate, podendo ser adicionado do outras suba
tamise como: manteiga, nozes, castanha-do-para, *castanha-de-em
ju e U4a passa e envolvido em chocolate granulado ou confeitem

coloridos;

c) Fio do ovos - produto preparado com gemas de ovos pas

sedas por tamis e cozidas em calda de açócar;

d) Manjar branco - massa cozida de consistencia	 mole,

preparada 1 base de amidos, leite, leito de coco e açócar;

e) Maria-solo - produto à base de gelatina, açócar o á

sua, batido ate consistimo'a elástica e recoberto com coco ralo

do;

sentar-se normal e fresco. No preparo do produto, o leite dc

entrar na proporção mínima de trila partes de leito para uma

f) Pio-de-16 - produto assado, proporodo A base de Uri

açócar e ovos, podendo ser adicionado do fermento químico;

• 11) Pudi. - massa cozida de consistem!a mole, preparada
1 base de saldou ou féculas, leite, ovos e açiecar, podendo con
ter outras substanciou que o caracterizem;

•

h) Quindim - produto tuaado,.preparodo com onmav de ovos,

podendo ser adicionado do 20% de ovos inteirou em reloçao à
quantidade de uma, manteiga ou margorinn, açócar e coco rolo

do;
Suspiro - produto . 00sado preparado A base de	 cloro.

do ovos batidas o açúcar;
J) Torta - mossa rumada preporada à base de farinha, meu

tolon ou gordura c outros produtos comestível°, contendo

cholos clivemos;
k) Cozinho - produto preparado do ~nem cç;zida, A bane

do farinha de trigo, podendo conter leite, ovoo, enldo de osll.

pha c condimentos; o massa ó frita, depois de recheado com caa.

no de golinho a envolta em ovos batidos e farinha de casca;
I) Croquete - produto preparado à bate de carne cosido,

molda, condimentado. ovos e farinha de trigo, envolto em (.ve,:

batidos c.ferinho de rosca e frito;
m) Empoeire - matar% ossada preparado à bom: do focinho 	 de

trigo, i.ordura e cal, contendo recheloo diversos; 	 •

n) Eorlho - massa ossada preparada à bato de forinha de
trigo, gordura, fermento e sal, coberta com carne molda, condi.
montada o cozida;

o) Pastel - anum frita preparada à botim de forinha de
trigo, podendo conter gordura, fermento, ovos, com recheios dl

versos:

P) Quibe - produto preparado 1 base de carne molda, tri

go partido e condimentos, podendo ser assado ou frito, recheado

ou não.

Foiha	 :.••;

O funcionário

N°.  G 9  ci w 94
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4. CARACTERÍSTICAS GERAIS
•

Os produtos de confeitaria deverão ser preparados .com
.metCrios-primas sãs, limpas e em 'perfoito estado do cediservação.
Não ser& tolerado o emprego de Corantes na confecção das empatou

dos produtos de confeitaria. Será tolerado. adicionar corantes
permitidos aos recheios e revestimentos de produtos de confeita
ria, como: tortas, doces de aaaaaa reeheados e outros, com exca
çio do corante amarelo em qualquer tipo de recheio • revestimen .
to. Deverão se apresentar som indícios de fermentação e em per
feito estado de conmervaçao. Os produtos de confeitaria, quando
se deatinarem ao consumo Imediato, deverão ser expostos à ven
da, devidamente protegidos e em temperatura adequada c, MflEWO

os nao embalados e rotulados, devera° estar de acordo com a .1m
gielação em vigor.

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS

/umecte - massa coelda,frita, asando ou ..forrada, cem eu • sem .
recheio ou massa mole;

Cor - prépria;
. Cheiro - prOpmoy

Sabor - próprio.

NTA 58

BALAS, CARAMELOS E SIMILARES •

1. DEFINIÇÃO
• •	

•

• Denominam-as bolas e caramelos as prepari;çõee base do
pasta de nácar fundido, de formatos variados e do consieíancia
dura ou eemidura, com ou sem adição de'outras substâncias porei
tidos.

•2. DESIGNAÇÃO

O produto terá a designeçao genérica de "Bala" ou . Cara
;elo" seguida do nome da substância que o caracteriza ou por no
men prOprios tradicionais. Ex.: "Bala do Leito", "Toffoe", "
In Recheada de Mel", "Bala do Nozes", "Drope • de Coco".

4. .CARACTERÍSTICAS GERAIS

As balas, caramelos e similares deverão ser confecciona
doa com matCria-prima sã, limpa, Isenta de matéria terroao, po'
rasitos e detritos animais ou vegetais. As balas de goma e de

goma de amido poderão ser revestidas por açUcar cristalizado.As
pastilhas deverõo Apresentar auperflole; lisa e homogarme. Será
permitido nas pastilhas o emprego de amido ou dextrina; no teor
máximo de 5%,no revestimento doa confeitos será permitido o em
p4go de pequenas porções de cera, estearina, óleos vegetalu do
moutIvels puros. Não será tolerada a adição de substancias co
antes e esse:nina de qualquer natureza no preparo de balem e .
caramolos de frutas, de leite, chocolate, café, coco, mel e o
voe, com exceção de vanillna.

Incluem-se nesta Norma, entre outros, o seguinte:

' a) Bala dure - produto preparado à base de nçticares fun
didos e adicionado de substancia que caracterize o produto, como
Sucos do fruta,,; óleos essenciais o adicionado de outrae cubo

tinetas permitidem; sua principal característica A apresentar -
se dura o quebradiça, normalmente tranoparente ou translócida;

.	 b) "Dropa" - bala dura, prensada em formato caracterlatt
co; normalmente transparente ou tranalócida;

c) Pirulito - bala dura, em formato caracterlstico e me
portado * por uma haste;	 •

d) Bala mole - produto do composição semelhante à das ba,
1ns duras, porCm oubmelido o ammisomentb mocanico até a obten •
ção da consisténefo desejada;

c) Caramelo - produto preparado à bote de leito, açóra
roa, manteiga ou gorduras comestíveis ., podendo uer adicionado
do amido na quantidade máximo do 3% e de outras nubotancias que
o caracterizam como, ceife, coco, ovos o submetidos à coeçõo nta
o grau de consloancla adequada;

f) "Toffee"- caramelo submetido à cocção moia prolongada,
atC obtenção da mosca mais dura;	 •

'	 g) Balas o caramelos recheados - produtoo contendo 	 em
seu nécleo recheios diversos como,doces, golólau, mel, 'lacres;

h) Bala de goma - produto preparado à buem do gomas nato
raia, açúcares e adicionado de óleos e/a genciais ou extratos ve
Rotolo;

COM
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!), Rala de goma de toldo ou' bolo americana - produto 11.:
-• "Parado A base do goma do amido, atácares e adicionada de aroma

tizanttn..;
s

	

	 j) Pastilhas - produto preparado à base de ~ao açucara
da adicionada de nromatizentes o outrae subst5ncins permitidas
O moldedo por compres:ião; 	 •

PC) Confeitos - produto conetituído por um núcleo de mas
aa açucarada. de compoeição variada, ou ainda, constituído por
memento,, oleaginonae, frutae, portou do fruta ou fruta° secas e
reVest1dos por uma comada açucarada, polida ou do chocolat; co

berturn; quando o nácieo for conetituldo do frutan, o produto
poderá cor denominado fruta confeitada. Ex.: "pasma confeitada";

• 1) "Marripan" - produto confeccionado com omândons	 e
açãoor na proporção de uma parte de emãndoon para duas de. OÇA
enr; rei;o neto tO/Ored. auenlídoen de ácido cianídrico nuperlor
ft SoC/100g do produto; erste produto poderá ser prepnrodo com
ennioohn-do-pará em lugar do amãndoon, devendo obrigatoriamente
aor denienodo por "marzlpen do contanha-do-Pará". o 	 morzip,o
não poderá net. adicionado de amidos e fáculon ontraohon, 	 o n
midade lano deve tOtrepastor a 20%;

h) Torrão, Torro,,,, ou "Nouanl." - produto ohtieo pelo od!
çõo de mosso cozida de ta:Ur:arca e outro mo.on batida de bli.Lay.
hO c/0,, gelo:Ano, o ndielonado oinda de Ne/ e Uma o. Moio dnr
DOc.int.el OUbtlroiCle3: emNdoan, eVelaC, nozes, cot: lanha-do ra
rá, podendo nontor fruta:, crlstolizodoz; quando o Produt o	 I"

. preparado COM amendoim, deverá ser es pecificamente	 denign,do
"torrão", "torrente" ou "nougot de amendoim . ; em geral, o prodo
to no apresento sob a forme do barros contidon entra duos	 ('p.
Dum de hOstio;

n) "Nougatine" - é o produto "torrão" ou ,,,,, moi" reve!!
tido por uma camada de ehocoia(e cobertura;

fupcionrio

e) "Iandula" ou "Glandula" - meiem refinada, homegGnea,•

obtida pela mistura do chocolate com frutas oleoginoees torra
das;

f) "pra/Ini" - macas refinada, homogânea, obtida	 pela

. mietura de chocolate com fruta; oleaginosas torradas e recober

tas co. Uma camada de chocolate. 	 •

4. CARACTERISTICAS GERAIS

Os bombons deverAo eer fabricados com meteria-prima 'A
e limpa, isenta de matária terrosa, pernaltos e detritos vege
tale e animais, Serí tolerada a fabricação de produtos similn
res a bombons, com adição de gorduras hidrogenadaa ao cacau.sob

a' condição de não utilizarem as denominações "Bombom" ou "Choco
late". Tais produtos : deverão Iam expostos 1 venda com nomes de
fantasia e deverão trazer na rotulagem • declaração exp 	

"Adicionado de" ou "Contem gordura hidrogenada". Os bombons de

verão apresentar auperficie homogenea, com eiceção dos bombons
crocantee. Nos bombons de frutas,. não será tolerada • 	 adição

de essenctoe e corantes.

5. CARACTERISTICAS ORGANOLETICAS

Aspecto - casas semidura, com ou sem recheio,
Cor - prOpria • de acordo com as substenclas adicionadas;

Cheiro - prOprlo;

• Sabor - próprio.
t e.

•
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ti ÁGUAS DE CONSUMO ALIMENTAR

o) Crocante - produto preparado com açucar caramelizado

' atá alcançar • textura quebradiça; este produto,poderá ser adi

cionado de sementes oleaginosas fragmentada*:
P) PA-de-moleque - produto preparado com amendoim. Intel_

ou ou fragmentado, açãcares semicaramellzados ou rapadura e de

eonsistância dura ou aemidura;

11 ) PeÇO0a - produto Prensado, preparado com amendoim moi

do, nácar e • farinha de mandioca, podendo sor adicionado de pe

quem: quantidade de cloreto de sódio;
r) "Marehmallow" - massa batida preparada por mistura de

açúcares. gelatina ou albumina de ovo e adicionada de aromai
cantes; o produto deve apresentar textura leve e POrOsa:

e) "Fondant de leite" - prOduto semi-e:á:lido preparado à
base de leite e açãcaree, contendo microcriztals de ascoroso

dispersos em sua manca.

CARACTERIST1CAS ORGANOLÉTICAS

Anpeeto - prOprio;

Cor - oróorla,

Cheiro - prOprto;

Sabor - doce.
ti'
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BOMBONS E SIMILARES

I. DEFINIÇÃO

Bombom 6 o produto constituído por uma messe de chocola
to ou por um nácleo formado de recheio* diverios, :elaborados
com frutas. pedaços de frutas, sementes oleaginosas, Àç6car,1e1
te, manteiga, cacau, licoree e outras substâncias alimentícias,

' recobertos por uma camada de chocolate ou alface de açãear.

2. DESIGNAÇÃO

O produto seri designado "Dombom" .greauldo de sua clásal
ficação ou de nomes de fantasia. Ex.; "Bombom de Morango", "Bom
bom &meara".

3. CLASSIFICAÇÃO

Os bombons, de acordo com a sua composição ou	 apresen
tação, serão ele:sal:ficados 'em:

a) Bombom do chocolate - os que forem constituídos tio
somente por chocolate; " incluídos todos Os tipos constantes na
Norma de chocolate;

b) Bombom de fruta - os que contiverem frutas ou pedaços
de frutas.quer dlatribuldaa .em sua massa, quer fazendo porte do
seu recheio;

c) Bombom recheado - os que tiverem em seu núcleo qual
quer tipo de recheio;

d) Bombom crocante - os que ti 	  distribuidas em sua

	 'fragmentos de açãear caramelizado, com textura quebradi
ça, podendo ser adicionada de frutas oleaginosas ou cristaliza

das:.

•

• 1. DEFINIÇÃO

São Core:liderada:o águas potáveis, as águas própria, para
• alimentação. Seta Norma trata oOmente de áliuthe potáveis, 	 ex
citadas as minerale.

2. CLASSIFICAÇÃO .	•

1 - Águas para o abaetecimen(o páblico - captadas ' por
qualaquor processos, tratadaa ou no, devendo antisfoxer à lo
gielação pertinente vigente. •

II - Aguas para consumoparticUlar: .
a) Águas de fonte - aquelas que provêm de fontes 	 nntu

raia e que afloram naturalmente 6 auperficie do solo. 	 Deverão
satinfozer á legislação pertinente vigente.

b) Aguas : de peço - captada. por qualquer processo e quo
não sofreram quaique; tratamento; deverão satisfazer I legls
laçio pertinente vigente.

PITA 61	 •

REFRIGERANTES E REFRESCOS

. 3. DEFINIÇÃO

• Refrigerantes e refrescoa são bebidas não alcóolicos,
obtidas pela (lir:solução, em água potável, de •açãcnree, sucos de

frutne, extratoe do cementes e de outras partes do vegetal.; !nó
enOs e de'outras nuldttânclas permitidne. A bebida gaseificada

com &óxido de Carbono 6 denominndo . refrigerante. O refresco é

habitualmente do coneumo Imediato.

•2. DESIGNAÇÃO	 •
••

Os pred•ton referidos nesta Norma zerão ~enodoe pelou
•

nono,, da %otária-prima que os caracterizam ou por nomes comer

•einin de fantecia.Ex.: "Guarenio, "Refresco de Laranja".

3. CLASSIFICAÇÃO

QUIMO 'ao aeu ' tipo a composição, os refrigerante*	 são
classificados em:

a) Água gaseificada ou água gasosa - obtida pela superem
turação de água com dI4x1do de carbono puro, com pressão de 0,5
• 1.0 atmoefera a 200C;

b) Soda - obtida pe le:sauim:saturação de Agua com dióxido
de carbono puro, co. p aaaa io superior a 2 atmosfera* a 20 té, Po
dendo aer adicionada de sais até:ticos de cálcio, magnásio,
tio, potássio e sódio; tais produto, podem receber denominações
cones:gradas caio "Soda Water". "Boda Gasosa" e outros:

.e) Soda-limonada ou soda laranjada - Obtida pela adição,
à água gaseificada, de suco, podendo ser' adicionado de óleo es
sencial de limão ou de laranjà, e açãoar f .Não poderio ser colo
=Idem artificialmente;

d) Agua Unica - obtida pela adição, A água gaseificada,
de açãcier, de sulfato ou elorldrato de quinina, podendo ainda

PÉ:
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conter óleos essenciais cítricos e substãneies amargas	 prove
nientea de vegetais permitidos;

e). Refrigerantes de frutas - obtido pela adição, á água
gaseificada. .de suco de frutas e açúcar;
• f) Refresco de leite - obtido pela adição, ao leite pus
tou'rizado, de Cacau, BUCOS de frutos, fruta molda e outras suba
tinetas' alimentícias:

r. _6:za	 .Ç3
e. CARA=

Aapecto - liquido limpido ou leveMry opnleccente. Nas

xaropea de socou de frutos, ecrã tolerado pequeno depóoito;

Cor - própria:
Cheiro - prOprio;

finbor - próprio.

•••-••-•e.-••••n••••rerr:ne
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g) Refrigerantes de fantasia - obtido pela adição, è ó

gua gaseificada, de açúcar, essánclas oaturele ou artificieis
podendo Conter sucos de frutas e corantes permitidos:

' h) Refrigerante de guaraná - á o que 'contórmbrigatorla
mente, extrato de guaraná (Pladlinia supana. ou Paullinia sorbá
lia);

1) Refrigerante de cola - é o que contém, obrigatorinmen
te, extrato de cola (Cola nitida, Cola ocuminnta, Stercu)In cu
minata)t

J) Refrigerante de chá e o que contém, obrigetorfamen
te, extrato de chá (Thea a/nanais):

k) Refrigerante de mate - á o que contém, obrigatorinmen
te, extrato de mdte (Item paraguayensis):

1) Refrigerante de café - 4 o que contém, obrigatorfamen
,te, extrato de cará (Coffee op.).

4. CARACTERISTICAS GERAIS

Os refrigerantes deverão ser preparados com água potáve/
• •atáriaa-primas aia, limpas, isenta de *matéria terrosa, detri
tos animais • vegetai*. Não deverão conter substâncias cetra
nhaa á sua composição normal, exceto as previstas nas dicposi
ções desta Norma. Os refrigerantes de guarani, cola, chi, mate

: cate, não poderão conter corantes artificiais, sendo permiti

da a adição de caramelo e de essãneias. Tais refrigerantes deve
rio apresentar as reações e as característicos do extrato vegn

tal empregado. O refrigerante de guarani deverá conter no mini

mo 0,02 g e no máximo 0,2 g de semento de guaraná ou o seu equi
valente em extrato por 100 ml. de bebida. Os .Rofrigerentee que

contiverem cafeína, no poderão ter mata de 20 mg por 100 ml.Cs re
frIgerantes à base de suco de frutas deverão conter 10 por cen
to do suco correspondente. Os refrigerantes á base de suco de

limão poderão conter de 2,5 a 3 por cento do suco, os de cnju

5 por cento e os do maracujá 3 por cento.
Os refrigerantes de água tónico deverão conter sulfato

ou clorldrato de quinina entre os teores minimo e máximo dc 3 a

6 mopor.100m1 calculem quinina básica anidra.

5. CARACTERIST/CAS ORGANOLETICAS

Aspecto - liquido límpido. Os refrigerantea preporndon
com óleos easen .elais adicionado* de agentes de turvação poderão
apreeentnr ligeira opaleacinel:. Os refrigerantes á base de eu
co de fruta?, poderão apresentar turvação c pequeno depósito;

Cor - própria das estórias-primam empregadas;
Cheiro - prOprio;
Sabor - próprio.

XAROPE

1. DEFINIÇÃO

Xarope á o produto denno obtido por dissolução de açúcar
em (tona potável, podendo conter sucos ou extratos dc pientan
permitidas, arooatizantes e outras substâncias alimenticies.

2. DESIGNAÇÃO

Quando elaborado exclusivamente com açúcar e água potA
;c1, o produto será designado "Xarope simples". Quando tive
coado frutas ou outras sub .stánclaa permitidos. o P roduto aor5
designado por "Xarope" seguido do nome que . * caracteriza on ror:
pretenda Imitar. Ex.:"Xarope de Framboesa", "Xarope Sabor Arti
ficial de.Croselha".

3. CARACTERISTICAS GERAIS

Os xaropes deverão ser preparados peia dissolução de açA
cai', atacou de frutas, macerados, extrato', de subatáncias veer
tale inócuos, sãos e limpos, em água potáve/. Os xaropes não de
verão conter eubstenclas estranhas à coa composição normal, es
coto as prevIntas nesta Norma. Deverão ter a densidade mínimo
de 1,30 ou seja 62% de açúcar em'peso, podendo o açúcar emprega
do apresentar-se total • ou parcialmente hfdrolizado. Deverão n

.prenentar aspecto límpido, sem depOsitos exceto quando forem n
modos sucos de frutas, podendo entRo aparecer depósito próprio
do suco empregado. Os xaropes preparados 5 bate do guaraná,devr,
rio conter 0,1 g no mínimo e no máximo 1,0 g por 100 ml de mat
ria-prima empreenda, ou o seu equivalente em extrato, alem das

,reações características doa componente: secundários prOprios da
.matnria-prima empregada. Os xaropes adicionados de mel serio de
nominadon: "Xaropes de Açúcar e Mel", e deverão ter, no mínimo

,20% p/P de moi.

MIA 63

AGUARDENTE DE CANA
e.'

• 1. DEFINI00

Aguardente de caina é o produto alcoólico obtido pala dee

Mação do caldo de cana (Saccharum officinarum) fermentado.

2. DESIGNAÇÃO	 •

.0 produto puro será designado por "Aguardente de Cana" .

Quando adicionado de substancias vegetais permitidas, aerá de -

signado por "Aguardente Composta . seguida do nome do vegetal .

Ex.: "Aguardente Composta com Gengibre".

• 3. CLASSIFICAÇãO

As aguardentes de cana serão classificadas em:

a) aguardente de cana - produto correspondente à defini-

ção;
b) aguardente de cana adoçada - produto obtido pela adi

ção de açúcar 1 aguardente de cana;

c) aguardente de cana composta - produto obtido pela ma

ceração de vegeteis ou fruta,/ ee aguardente de cana.Podendo ser

submetido A nova destilação.

4. CARACTER1STICAS GERAIS
•

A aguardente de cana deverá ser preparada com caldo do
cana limpo, mão, de primeira qualidade, em perfeito estado do
conservação, isento de meteria terrosa, sujidades, insetos e pa

rasitos. Deverãe ser usados fermentos selecionados na fermenta-

çio do mosto. A aguardente de Cana dever: ser límpida e incolor

sendo, parãm, tolerada uma leve coloraçio amarela produzida Pe

lo eóntncto com a madeira do barril que a armazenou. Os vepr

tais ou frutas empregados no preparo das aguardentes compostas

deveria ser aios, limpos.de primeira qualidade, em perfeito eis

tudo de coneervação. isentos de malária ter:rosa, insetos,paras&

too, aujidadee. A aguardente de cana compoeta . deverá ser límpi-

da, sendo tolerado depésito de mataria-prima que lhe deu origem;

será tolerada, também, a adição de entrou' substancio', como: a

çócar, caramelo, mel.

6: CARACTERISTICAS onammiftwAs

Anpecto - lionido limpidn nu com ~Solto:

Cor - incolor ou pr4pria
Cheiro - próprio
Sabor - próprio

NTA 64

AMARGOS.

1. DEFINIU()

Amargos aio produtos obtidos das maceraçõea ou inrueóes-

hidro-alcoólicate ou destilação de infusóee de vegetais apropria

dos, em mistura ou nio. e, posteriormente, filtrados.

2. DESIGNA00

O produto será designado por "Amargo".

3. CARACTERISTICAS GERAIS

Os amargos deverão ser preparados com álcool potável. vo

gelais apropriados, límpidos, aios, de Otima qualidade, co per

feito estado de conaervacio, isentos de matéria terrosa o de

parasitos. Os amargos deverão ser 'límpidos e de aroma agradável.

Será tolerada . a adição de caramelo e açúcar.

4. CARACTER/ST1CAS ORGANOLETICAS

Aspecto - liquido, sem depósito

Cor - castanha:

Cheiro - prOprio;
Sabor - próprio.

•

MIA 65

APERITIVOS

1. DEFINIÇÃO

' Aperitivo 4 o produto preparado Com vinho, aguardente c:

outros bebidas alco011ess. por aimplee misturo ou nallCionndo.de
suco de frutas, comentes ou outras partes de vegetou., Inócuos ,

leite de coco, ovos o outras eubstánclas a/imenticlas.

OrePsrodoo
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cor pela' adição de caramelo ou malte torrado, Não deverão con

ter substâncias estranhas I sua composição normal, excito as

previstas nesta Norma.

5. CARACTER1STICAS ORGANOLETICAS

Aspecto - liquido liMpidO ou ligeiramente Opalino:

Cor - amarelo claro ou castanho-escura: 	 •

Cheiro - próprio:	 •
•

•Sabor - prOprio.

NTA 69

LICORES

1. DEPINIÇÃO

Licor a bebida alcoólica preparada por mieturas, ou

destilação, de álcool retificado ou aguardente, com portes ou
.extratos de vegetais e adicionados de açócar e mel, podendo aln

da conter outras 'aubatânclas alimentícias.

•2. DESIGNAÇÃO
•

O produto será designado polo nome "Licor", seguido do

nome do vegetal, fruta ou matéria-prima que lhe deu origem:será
tolerado para os licores o uso de nomes de fantasia que já eu

Iam tradicionais. Ex.: "Licor de Cacau", "licor de em-cegou% Mie

me de Ovos".

•3. CARACTER1STICAS GERAIS

Os licores deverão ser preparado,' com álcool potavel,prn
ferivelmente de cereais. As sudários-primos que originem os 11

corem devoro ser limpas, sãs, de primeiro qualidade, em perfci

to estado de conservoção, isentas do meteria terrosa e do para
eitos. Seraftolorodo o uso de caramelo, corantes naturais ou ar

conforme o qualidade do licor. Os licores denomine

dos "orem" deverão ter no minimO 35% de açúcar.

2. DESIGNAÇÃO

Os aperitivos ecrã° designados de acordo com ao Ingredi
entes que entrem em seu preparo ou por termoe prOprloa tradicio

.nefa.

•3. CLASSIFICAÇÃO
•

' Entre Osaporitivoa incluem-se:
a) Batida - produto preparado com aguardente de cano, nu

co de frutas, frutas o açócar. Ex.: . "Batida de limão", "liatidp
de maracujá";

• b) "Cocktall" - produto preparado com mieturais de outrao
bebidas. podendo ser adicionado de frutas.

CARACTER/STICAS GERAIS: 	 •

Os aperitivos deverio 'ser preparados com aguardentca, vi

nhoe e decaia bebida, com todas as carsotorlsticas normamo. As
fruta:B. 1nm~ no sou preparo deverão ser eia • limpao.Poderão n
presentar depOsitoo da rataria-prima usada para o seu pteparo.

. 5. ' CARAéTERISTICAS ORGANOUTICAS

. AspOto - liquido, limpldo. Nos aperitivos à base de ou
co do frutas mera perMitido um depósito da matária-primn de ori
gemi

Cor - própria das materiaa-primas empregadas:
Cheiro - próprio;

• Sabor - próprio.

NTA 66

"BITTER"

1. DEFINIÇÃO

"Dftter" o produto obtido da maceração nu infusão hl
dro-n]roólileo ou dentJlação de infuoóca vogetals oprOpriados,rm
mietura ou não, o posteriormente, filtrado.

• 2: DESIGNAÇÃO

O produto será designado por'"Bitter".

• 3. CARACTER1STICAS GERAIS

.0 "Ritter" deverá ser preparado com álcool potável, vogo
tais apropriados, limpoe, sãos, de ótima qualidade, em perfeito;
estado de coneervaçio, Isentos de matéria terroea o de asneei -
tos. O "Bitter" deverá ser limPido, castanho-escuro e de aroma
agradável. Ao * "Bitter" ecrã tolerada a adição de caramelo,coran
teu naturais e açúcar.

4. CARACTERISTICAS ORGANOLETICAS

Aspecto - liquido límpido, sem depósito;
Cor - caatenho-eacáo;
Cheiro - prOprlo;

•Sabor - próprio.	 •

MTA 67

"FERREI"

1. DEFINIÇÃO

"Fernet" á o produto obtido da maceração ou infusão hi-
dro-aleoólica ou deotilação de Infusões de ' vegetals apropriados,
em mieturo ou não . o, pooterlormente, filtrado.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será designado por "Fernet". 	 . •	 '

3. CARACTER1S1ICAS GERAIS	 •

O "Perneio" deverá mor preparado com álcool potável, vrge
tais apropriados, limpos, sãos, de ótima quelldadc, em perfeito

estado de conservação. Isentos de matéria terroes C de parnal -
tos. O "Fernet" deverá ser límpido, castanho-escuro e de aroma
agradável. Ao "Fernot" será tolerada a adição de caramelo e açá
car.

4. CARACTER/ST1CAS ORGANOLE7ICAS

Aspecto - liquido límpido, aos deçOsito:
Cor - castanho-oscura;
Cheiro . - Próprio:
Sabor - próprio,

STA 60

CERVEJAS

1. DEFINIÇÃO

Cerveja ó o produto obtido da fermentação alcoólica, pe
lo Saccharomyces cerevielne, de mosto preparado com cerveja mol
toda, adicionado ou não de outros cereais multados, lópulo e eh

gua.

2. DEMCNAÇÃO

	

.	 •

O produto será deeignado" Cerve ja" seguido do tipo o da
classificação. Ex.: "Cerveja tipo Porter","Cerveja tipo Munchen".
Quando o produto for acondicionado em vesilhameb apropriados e -

não for pasteurizado, será designado "Chopp". 	 •

3. CLASSIFICA00	 •
••

As cervejas de acordo com o grau de fermentação e o pus

cesso de p •repallição, eerão classificadas em:	 •

a)De baixa fermentação - sio as cervejas cuja 	 fermenta

ção se prócesse a temperaturas inferiores • 4 PC;

• • b) De alta fermentação - são as cervejas cuja 	 fermenta

40 se processa a temperaturas superiores a 20eC;

• c) "ChopP" - são as cervejas de baixe . fermentaçãO.	 não

pasteurizadas e acondicionadas em . vasilhamea apropriados.

•
•4. CARACTER1STICAS GERAIS

As notárias-primas empregadas deverão ser de primeira que

lidada, limpas isentas de mataria terrosa e de detritos gni
mais. As cervejas deverão ser pasteurizadas • apresentar assoo

to límpido ou ligoiramente opalino sem sedimento, exceto as que
aofrerem fermentação posterior ao engarrafamento que, do acordo'

'com o t1150, pOderão apresentar um pequeno sedimento conetituido

de Saccharomyces cerevielue. Será tolerada e intensificeção da

4. CARACTER/STICAS ORGANGLETICAS

Aspecto - liquido límpido:	 •
' Cor - P;Oprle;

Cheiro - próprio;	 •
Sabor - próprio

••NTA 70	 .

CONDIMENTOS OU TEMPEROS
•

• •

1. .DEPINI00

Condimentos ou temperos sãO produtos canetituidos de uma

ou diversas Substâncias sápides de origem natural, com ou som
valor nutritivo, empregado nos .alimentos com o fiado modificar

. ou exaltar o seu sabor, 	 •

2. DESIGNAÇÃO	 •

3 G-
(2/5/5'01



c255'I
• Os condimentos serão designados de acordo com a amenntu

reza, cem nomes de fantasia ou nomee tradicionnie.

. 3., CLA5SIFICAÇA0	 •

Entru os produtos definidos por eritalt Normas, Incluem-c:e:
,1 - Glutnmato monossódico - obedecerá a padrões estabelo

-eido. *pelo FoodlChemical Codex ou por outra publicação et:peei:l-
ila:ida, ou . (roma que venha • ser elaborado.

11 -.Geio aOdicos doliácidos ribonucleicos - obedecerá
padrões estabelecidos pelo Food Chemieal Codex ou por outra pu
'Meação especializada, ou Norma que venha o ser . elaborada.

III - Especiarias ou condimento vegetal - é o produto de
origem vegetal que compreende certas plantas ou parte delas, eii.

cerrando substâncias aromática:, oápidae, com ou sem valor ali-

mentício. O condimento vegetal de acordo com a sua composição
poderá ser simples, quando constituído de uma especiaria genul
na c pura, e misto quando constituído de Mistura de especiarias.

Entre ai .eepeciarlas incluem-aer

o) Açafrão - aglomerado filamentoso constituído pores:1g
Mas florais secos de Croocus . sativus, neem npanhadoe ou não doa .
°estiletes. O açafrão, de acordo com a alua forma,de Gorei:cotação
gera claesificado em: Açafrão comum (acompanhado Pelos estile -
te.), Açafrão cortado (isento doa estiletes) a aearréo em P6.

Gareeterlemoe Organoleticas:

.Aspecto - aglomerado filomentoeo ou pé homogenrO;
Cor - pardo-avermelhada:

• Cheiro - forte, agradável, csracterlatico;

Sabor - acre, levemente picante.

b) Baunilha - é a fava de Vonillaleup_22._'011a Andrcwo,con
venientemente manipulada. O produto será designado "Deunilha.ou"Fava do Baunilha".

Características Gerais: 	 .	 •
A baunilha dever& ser constituída por favas maduras, são

e limpas. Devore estar isenta de corantee e aromntizantea arti-
ficiais.

Carecterietices Organoleticas:

Aepecto faval

Cor - pardo-negra, mais ou menos brilhante;
• Cheiro - aromático, característico;

•

Sabor - próprio.

c) Camomila - e o capítulo floral da !intricaria chamomil-
la, L. O produto Gera designado "Camomila". e, quando moldo,por
"Camomila em PO" ou"Noida",

•

•características Gerais:	 •
A camomila deverá ser constituída de capítulos florais

Inteiros ou moldo., de especimea vegetais genuínos, soe, lim
poe e dessecados. .

Características Orgn.noleticas:

Aspecto - capítulo° florais ou Pó;	 .
Cor - amarelo-pardacento.;

Cheiro - aromático, característico; 	 •
• Sabor - próprio.

d) Canela - á a casca de Cinnnmomum cosia (Na..), Inumo
(canela da China) e • casca de Cinnnmomum Zeylenicum Pesa. ( co
nein do Ceilão), ambas secas, mando a da China parcialmente Orl

veda do nuber e a do Ceilão totalmente privada do suber e de u

ma parte do parenquima cortIcal externo. O produto cera designa

do "Canela da China" ou "Canele do Ceilão", seguido do nua for
ma de apresentação.Ex.: "Canela da China em casca". •

Caracterintiens Gerais:

A canela deverá ser constituída por cascas procedente::

de espécimes vegetais genuínos, sàos e limpou. A Canela ao de
verá catar esgotada.

• Carocteriettens Oreanoleticas:

Aspecto - casca em forma de semitubo ou pé fino, homoeó
aeo;

Cor - pardo-moreis:do escuro. ou Marro. cloro;
Cheiro . aromélico, Característico;

•Sabor - caractcrIstico.

el Coentro - é o fruto do Corlandrum oneram. 1.0 produ
to será designado "Coentro" nu "Corlandro" e, quando moldo, por
"Coentro Moldo" ou "em PO".

•CarnetérístIcas Gerais:

O coentro ou coriondro deverá ser conolltuldo por frutos
maduros, secos, inteiros ou moídos, de espécimes vegeto!. Reno)
nos, sãos, limpos c dessecados.

Caractcrletican Organoleticas:

Aspecto - fruto globular, dessecado, ou pó homogêneo, fl
no ou grosso;

Cor - castanho-mearei:ida;

Cheiro - próprio:

. Sabor - próprio.

f) Cominto - e o fruto do Curdnum Cyminum, L. O produto
será designado por "Cominho" c, quando moldo, por "Cominho Nof
do" ou "em Pó".

Caracterlaticas Gorais:
O cominho devora mar constituído por frutos maduros de

capácimes vegetais comines, inteiros ou em pá, (lãos, limpos e

densocndon.
Características Oroonollitions:

Aspecto - fruto alongado, draw:oco:do 'OU pó homogêneo, ff

no ou gronoo;
Cor....sverde-parderenta;	 •

Cheiro - aromático:	 ••

• Sabor - próprid.

g) Cravo . - é o botão floral moduro e dessecado da Sugo

nla . carlophyllata, Thumb. O produto ser& designado "Cravo" ou

."Cravo da india" e, quando moldo, Po; "Cravo em PO" ou "Moldo".

Características Gerais:

O cravo deverieer constituído por botões florais de es

pecimes vegetais genuínos, oitos • limpos. •	 •

Características Organoleticas:
Aspecto - botão floral maduro, dessecado, ou pé homoge

neo fino;
Cor pardo-negra ou em pó pardo-escura, ou pardo-avermo

• lhada;
Cheiro - fortemente aromático, caracterlatico:

Sabor - pungente - earaeteristie.o.
h) Gércuma'r ei o rizoma de Córcuma domestica e

longa L. O produto será designado "Córcuma" é, quando moldo,por •

"Córcuma em Pó".	 .

Caracteristleee Gerais:
A córcuma deverá aer constituiria por rizoma' sãos e li!

••pos, nem misturas. .	 •

Características Organoleticaa:

• Aspecto - rizomas oveldes ou alongados, com superfície

lisa, com cicatrizes circulare* provenientes de raizes; sua fra

tura é nítida e de aspecto ceráceo ', ou sob • forma de pé homoeê

no*:
Cor - Os rizoma* externamento aio amarelo-cinzentsdos; a

fratura se apresenta de cor amarelo-alaranjada: o pó !Oen colora
tio amarelo-escura;

.	 .
Cheiro	 PréaIr10:	 -

Sabor - picante, levemente amargo;

1) Erva-Doce - e o fruto da Pimpinella elnisum, L. O pro

doto mera designado "Erva-Doce". "Anis Comum" ou "Anis Verdene,

quando moldo, por "Erva-Doce Molda" ou "em pó".

. Características Gerais:
A erva-doce deverá ser conatliulda por frutos maduros,in

teiros ou moídos, de espécimes vegetais gentanos, nãos, limpos

e dessecados.

Caracterlsticaa Orgenoletleas:

Aspecto - fruto piriforme, dessecado, ou pé homogéneo; .e
Cor - verde-pardacenta ou verde-acinzentada ou pé cinza-

Pardacento; •
Cheiro - aromático;
Sabor - agradável, levementd adocicado;

j) Funcho - é o fruto ,seco do Facniculum vulgare Nill. O

produto será designado "funcho" e, quando moldo, por"funcho mol

do" ou "em pá".

• Características Gerais:

O funcho deverá ser constituído por frutos. maduros, In -

teiros ou moldo., de espécimes vegetais genuínos, sãos • desse- .

cactos.

Caracteasticas Organoleticas:•

Aspecto - fruto oblongo, dessecado ou pé homogéneo;

Cor - verde-acinzentada ou verde-pardacento;

Cheiro - próprio;

Sabor - práprio;

ic) Gengibre - e o rizoma do Zingiber officInale. 	 Rose,

dessecado. O produto será designado "Gengibre" e, quando moldo,

por "Gengibre Moldo" ou sem PO".	 .

•Característicos Gerais:

0 . gengibre deverá ser constituído por rizoma* achatadao,

allon e limpou. O gengibre quando dencoricedo, poderá ser reco -

horto por uma película de cal ou carbonato de cálcio; o	 peeo

desta comada não deverá exceder a 2% de cálcio, calculado	 em

Go (óxido do cálcio).

Características Organoleticas:

' Aspecto - rizoma ramificado ou pó;

Cor - branco-amarelada;

Cheiro - próprio;

Sabor - picante;

I) Louro - é a folha de Laurus nobilis L. O produto será
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A pimenta-do-reino deverá provir de frutos maduros ou

próximos da maturação, sãos, limpos e dessecados. Os frutos tém

forma globular, medindo de 4 a 7 mm de diâmetro com superflcie

rugosa.

'
designado"Louro" e, quando moldo, por "Louro Moldo" ou "em Pó".

' Características Gerais:
••

O louro deverá ser conetituldo de folhas ais, limpai e
',secas.

Caracterlaticas Organoláticee:

Aspecto - folha* ecoas ou pó;

Cor - verde-pardacenta;

Cheiro - aromático;

Sabor - próprio;

• m) Mangorona - afolha de Origanum majorana, L, acompn
nhada ou não de ' petitiena porção de sumidades florais. O produto

será designado por "Mangerona" e, quando moldo. por " Mangerona
Molda" ou "em p6".

	Caracterlsticae Gerais:	 .	 .
A ~carona devorá ser constituída por tolhas do espetei

mos vegetais, genulnos, Inteiras ou em p6, sie, l i mPas,e secas.

Características organoléticee:

Aspecto - folha ovalada, seca ou pó grongo;

Cor - verde-pardacenta;

Cheiro - próprio;

Sabor - próprio;

n) Mostarda em pó - o produto conntituldo Reine cemen

tee pulverizadas da mostarda negra (Sinnpls rifem, L).	 parda

• (SInaple . juncen, L), branca ou amerela , (noena. olha. L) eu PO
3n minturn delau. O produto será drolnnndo Por "Mostarda CM

ou "Farinha de Mostarda".	 •

CaracterInticas Organolóticael

Aspecto . pó;

Cor - cactanho-amarelada;

Chofro - pungente;

Sabor - Próprio;

O) Noz-Mosenda - noz-moscada é a amándon seca do

.a fragrans, Ii out, deeprovide de seu envoltório. O produto se

rã designado "Noz-Moseada" e, quando moldas, "Noz-Moseadnliola0,

Ou "cm pó".

•Caracterlatime Gerais:

'A noz-moscada deverá ser çonstitu(de por amendotes secas,

inteiras ou moldas. A amando& inteira poderá aer recoberta por
uma película de cal ou ' de carbonato de cálcio! o peso desta ca

nada dão deverá exceder • 1% de eitlelo, calculado em CaO (Oxido
de cálcio).

CaracterStleas Organoléticas: . •

Aapecto - mmândom ov61de, de superfície ponteada e retl•
Oulada ou 126 fino hom011ãne0:

'	 Cor - castanho-clara;
•

Cheiro - forte, aromático;	 • .

Sabor - picante, fracamente amargo; 	 .
P) Orégano - 'à • folha do CLuipInum vulgares, L.acompanho

da ou ao de pequena porçâo de sumidades florais. O produto se
rá designado por "Orégano".

•

Características Gerais:

O orégano deverá ser constituído por folhas de-espécime,
vegetais genuínos, sie, limpas e secas.

Características Organolótleas:

Aspecto - folha ovalada, seca:	 •
Cor - verde-pardacenta;
Cheiro - próprio;

• Sabor - próprio:

O) Pimenta-da-Jamaica - a o fruto dei:secado da Pimenta
otticinalts, ong. O produto será designado por "PiMentn-da- Ja
maica" e, guando molda, por "Pimenta-da-Jamaica Molda" ou "em
Pó".

Carecterlatices Gerain:
A pimenta-da-Jamaica deVerá per constituída de frutos de

espécimes vegetais genuínos, sãos e limpon. Os frutos deverão
ser colhidos ainda verdes porém, desenvolvidos. quase *tingindo
o grau de maturação e dessecados.

Características Organolátic'es:

Aspecto - grão globular de 'superfície áspera e rugosa,ou
pó fino ou grosso;

"Colorau".

Caracterleticee Gerais:

O pimentão moldo devera. provir de frutos maduros, sãos,

limpou e deseecadoe.

Caracterleticaa Orgenoléticas:

Aspecto, - p6 fino, homogéneo;

Cor - vermelho-Intensa;

Cheiro - próprio;

Sabor - próprio (doce ou picante);

IV - Condimento preparado - produto obtido pela elmples

mistura do condimentos naturais ou elaboradoe, com adição ou

não de outivas substâncias alimentleits , e'apresentadas sob formo

de pós, pastas, molhos, em emulsão ou suspensio.

Entre os condimentos preparados incluem-se:

a) Cetchup ou Xetchup - molho elaborado à base de ' polpa

e suco de tomate adicionado de ~cotarias, sal e açucar, poden

do conter outros condimentos. Deve ter no mlnimo . 35% de reel

duos secos;

b) Curry - produto obtido pela misture do várias eepé

cios de pimenta, córcuma, gengibre, canela e outran especiarias,

podendo sor adicionado de sal e amido;

, Características Organoléticas:

Aspecto, - pó;

Cor - amarela ou amarelo-esverdeado;

Cheiro - caracterlstico;

Sabor - picante;

c) Maionese - emulsão cremosa obtida com ovos e ãlcoa ve
goteie, adicionada do condimentos e outras substâncias comentl

veie. Não poderá (ler adicionada de corantes. Deverá ter no 'alui

mo, trio gemas do ovos por litro e, no mínimo, 65% de óleo, VCV0

tal comestIvel. Poderá ter, no máximo, 0,5% de amido;

d) Mostarda de mesa ou Mostarda preparada - produto ore

moco obtido de mostarda em p6: vinagre e óleo, podendo conter

Outras especiarias, açucer e sal;

e) Molho Inglis Norcesterehire -. produto elaborado 6 ha

de do extratb de carne, molho de seja, açucar ~cavo, vinagro
B outros condimentos;

• ff Molho Choyu ou Molho Japona." - 4 o produto obtido pe

la fomentação do um Cozimento de soja o do outros cerceie como

arroz e milho, podendo ser adicionado de outras subetâncine ali

~ delas;

4. CARACfERISTICAS GERAIS 	 •

Condimento vegetal deverá ser conetitUldo do especiarins,

aenuinas e puras, sãs e limpas, que deverão corresponder 68

suas características botânices normais e estar isento de suba

tâncies estranhon, elementos vegetals . estranhos 6 espetei*	 do
partes da planto de criem, que não poneunm as característicos

de condimento vegetal. Os condimentos Preparados deverão	 ser

obtidoe de especiarias genuln'amp . Mera° ser adicionados de 6

leoa comestíveis, ovos, mml, *cucar, limo, vinagre e de °otite

substância" alimentícias. Tacto:e os ingredientes empregados deve

rio catar em perfeito estado de conservação. Sara permitida a n

dição do "'micto na quantidade máxima de 10%, nos casos previstos.

Os molhos 'poderão apresentar-se sob . * forma liquide ou cremonn,

podendo conter elementos constitutivos em suopenaão. Será . per

mitido aos condimento' líquidos, a color/feio com caramelo. 	 .

Características Organoleticas:

~reto - grão globular de et:porfieis rUeose • (pimenta

preta) ou grão globular de superflele lisa (Pi men ta branca ) ou

pó hoterogneo, Grosso ou fino; 	 -

Cor - em grão, preta ou branco-acinzentada, de acordo

..com o cotejo da maturidade e tratamento; em p6: cinza- escuro,

mesclado de partícula acinzentada (pimenta preta) ou °efluente

da (pimenta branca);

Cheiro - pungente;

Sabor - picante;

s) Pimentão moldo - á o produto obtido do fruto prove

niente do divereas . variededes do Capsicum nom" L, desaecado c

.moldo. O proddto será desienado "Pimentão holdo 4 , "Páprica" ou

niente do divereas . variededes do Capsicum nom" L, desaecado c

.moldo. O proddto será designado "Pimentão holdo 4 , "Páprica" ou

reel

. •••

•

• Cor - Castanho-encora avermelhado:

Cheiro - picante;

'Sabor -picante;

r) Pimenta-do-reino - é o fruto da Piper nAnrum, L colhi
do antes da maturação e dessecado (pimenta preta) ou fruto medo
co, desprovido do pericarpo (pimenta branca). O produto ecrã de
eivado ,I, Imenta-do-Reino Preta" ou "Pimenta-do-Reino Dranca"e,
quando molda por "Pimenta-do-Reino molda".

Características Gerais:
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SAL

DEFINIÇÃO

Sal lb o cloreto de sódio cristalizado, extraído de fon

tes naturais.	 •



•

•

••

•

2.. DESIGNAÇÃO

' 'O produto será designado "Sal" seguido de sua classifica
ção. Ex.: "Sal Refinado", "Sal Moído".

• 3. 'cLAssiFicAçÂo

e nl, de acordo com suas caracterlatican de pureza	 'e
. granjlação, será cleesificado em:

a) Sol grosa° - produto não beneficiado, cujos crintaie
devem passar totalmente por peneira n w 3 (6.73 mm de abertura ).
e não por penetra nw 8 (2,38 atm de abertura); 	 •

b) Sal Moldo - produto' obtido pela moagem do sal grosso,
cujos erlatals devem passar totalmente por peneira n w 16 ( i.áo
mm do abertura);

c) Sal Refinado . - produto submetido • beneficiamento NI
ra a eliminação de sais higroscópicoe de magnésio e cálclo,Impu
rezas orgânicas, areia e fragmentós de conchas; os cristais de
vem passar totalmente por peneira na 20 (0,841 mm de aberturn)e
25% no mínimo, devo passar por peneira nw 60 (0,25 mm de abertu
ra);

d) Sal de Mesa - e o sal refinado adicionado de antiumec
tante.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O sal deverá se apresentar em cristais brancos, de forma
cúbica, agrupados e unidos do maneira a constituírem pequenan
pirâmides de base quadrangular. A granulação do sal deverá ser
uniforme e de acordo com o seu tipo. Será obrigatória e adição
de sais do iodo (Iodeto de potássio, lodato de potónsio ou ou
tro sal de iodo não tóxico) na dosagem mínima de 10 mg e máxima
de 15 mg de lodo por 1 •de sal, de acordo com a legislação fede
sal especifica.

5. CARACTERISTICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - cristais de granulação uniforme de acordo com
o tipo;

Cor - branca, e para o sal moldo, branca ou bronco-acin-
zentada;

. Cheiro	 Inodoro;
Sabor - salino.

NTA 72
VINAGRE

1. DEFINIÇÃO

Vinagre ou vinagre de vinho é o produto resultante da for
mentação acalca do vinho. Os vinagres poderáo ser oriundos da
fermentação acalca de outros líquidos alcoólicos.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será designado Vinagro ou Vinagre de Vinho.0..en
do proveniente da fermentação acética de outros líquidos alcoó
licos, o produto será designado "vinagre" seguido do nome do ve
Retal' de origem. Ex.: "Vinagre de Laranja", "Vinagre de Cidra".

3. CARACTER/STICAS GERAIS
•

O vinagre deverá ser preparado de mosto limpo, isento de
matéria terrosa ode detritos animais ou vegetei/3. O vinagre de
vinho não deverá conter substância estranhas à Sua composição
norma), exceto eu previstas flecte Norma. Será tolerada • adição

de safe nutritivos e açúcares para nutrição dos microorganismos
acidificantee. Não deverá conter ácidos orgânicos estranhoa,nem
ácidos-minerais livres.

4. CARACTERÍSTICAS ORGANO*TICAS

Aspecto - líquido límpido;
Cor - própria, de acordo com a erigem;

Cheiro - prOprfo;

.Sabor -.próprio.

NTA 73
VINAGRE DE ÁLCOOL

1. DEFINIÇÃO	 . -

Vinagre de Álcool í o produto proveniente da fermentoçào
ncética do uma mintura conatitulda dc álcool etílico convenien-
temente diluído e adicionado de elementos nutritivos para os
fermentos /metiam:e.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será desleitado "Vinagre de Álcool".

3, CARACTERISTICAS GERAIS

O vinagre do álcool•deverá ser propnrodo de álcool ctIll

co retificado, limpo, Isento de ~teria terrosa e de detritos a
nimalo ou vegetale. 0 . vinagre de álcool não deverá conter subs-
tância, estranhas à sua composição normal, exceto as previstne
nesta Norma. Será •tolerada a adição de sais nutritivos o açúcit

res para nutrição dos microorganismos acidificantea. NO-vinagre
de &Une) não será permitido o uso de conservadores. Como cot;an

tes será tolerada a edição de caramelo. Não deverá conter áci
dos orgânicos estranhos e nem á p idos minerais livres.

4. .CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS

Aepocto - límpido, cem depósito;
Cor - incolor ou amarelada;
Cheiro	 próprio:

Sabor - práprio.

e
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GELO

1. DEFINIÇÃO

Chama-se gelo o produto resultante da ' congelação . de água

potável.
•2. DESIGNAÇÃO

•

O produto será designado "Gelo".

•3. CLASSIFICAÇÃO

De acordo com o método empregado na fabricação do produ-

to, o gelo será classificado em:

a) Gelo Opaco - quando for obtida pela coneeinão da E
gua potável, com agitaçÃo mecânica;

b) Gelo Semitranspnrente ou gelo claro - quando for ohti

do pela congeiaçio da água potável, em repouso;

c) Gelo Cristalino - quando for obtido pela congelaçãode

água deslonizada ou outras, isentas de ar.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

O gelo opaco quando em blocos, não deverá eer transparen

te; quando em placas delgadas deverá ter aspecto branco,leitoso

e translórpo. O gelo aemitransparente deverá ser transparente

em toda • sua espessura, com exceção do nócleo central, que de
verá ser opaco. O gelo cristalino deverá ser transparente cm to

da a . sua massa,	 .

5. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉTICAS	 •

O gelo deve ger inodoro, 'Insípido.
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GELADOS COMESTÍVEIS

1. DEFINIÇÃO
•

. A presente NTA se aplica etOs gelados comestIveis pré-cm-

balados ou fio, prontos para o consumo, e aos preparados. e 'nos
preparodoe concentrados e basca para o fabrico de gelados comeu

tiveis.	 •
1.1 Aplica-so, igualmente,. o disposto nesta NTA à fraçR0

dos gelados comestIvela que entre no; compoeição dos produtos c!!

peciala gelados descritos em 3.2.3. 	 .

2. DESIGNAÇÃO	 •

2.1 Definições
2.1.1 Gelados comestíveis - são produtos alimenticlos oh

tidos a partir de uma emulsão de gorduras • protelnae, com ou
sem adição de outros ingredientes e subatenciae ou de uma misto'
ra de água, açúcares e outros ingredientes e substâncias que te
nham sido submetidas ao congelamento, em condições tais que •a
rentam • conservação do produto no estado congelado ou parcial .
mente congelado durante a armazenagem, transporte e até a entre

ga ao consumo e cuja composição atenda ás especificações fixa

das pela legislação vigente.
2.1.2 Preparados para gelados comestíveis - sio os produ

toe liquido. que contem todos co ingredientes necessários em
quantidades tais, que, quando submetidos ao congelamento, o ali
mento resultante obedeça a uma das descrições previstas nos 1

tens 3.1.1 á 3.1.7.
2.1.3 Concentrados para gelados comeatIveia - não os

produtos que, após adisio de Isua, resultem um produto que obe-

deça à definição dada em 2.1.2.

2.1.3.1 Incluem-se nesta classe os produtos denominados
"pá para sorvetes" que podem eer adicionados de outros líquidos.
em lugar de água e asilem-.

• 2.1.4 Base para gelados comeetiveis semo os produtos
constituídos de estabilizantes • esposeanten, podendo conter ou
troe aditivos e ingredientes necessários I obtenção do produto
que obedeça 6 definição dada em 2.1.2, peia adição dt; água e ou

troo ingrediente..

3 CLASSIFICAÇÃO

3.1 De acordo com a sua compoSição:
3.1.1 "Sorvetes de Croma" - sio Os preparados com leito

e produtos lácteos e gorduran comestIveie. 	 •

3.1.2 "Sorvetes de Solte" - aio os preparados com leite
rodo..., ....ateus.



_	 —

3.1.3"Sorvete. de Baixo Teor de Gordura" - aio os propa
rodou com leitoa e produtos lácteo., contendo pequeno teor de
gordura lácte.a.

ww.aew wvOW.iVW WW W.AAW dlucs, aer uoroure, - .50 05 prop	 ?t,)
.. leitoa e produtos lácteo., contendo pequeno teor d
lácte.a.	 N°. 	 6 

ção:

3.2.1 "Sorvete de massa o Cremoso" - são misturou homogi:

ne:a ou não do ingredientes alimentarem, batidou e renfriadan a

tá congelamento, resultando masca incluindo or. de danai/lado a

parente Mínima do 475 g/litro.

3.2.2 "Picolé" - mão porções individuais do oe/adon co

meatIveJa, de composições várias, de maior conslutancin. geral

mente suportadas por uma haste, obtidas por resfriamento (tia

congelamento, da mistura homonance ou não, de ingrodienton o)]

mentores, com ou som batimento, resultando produto de dont:idade

aporonte mínimo de 475 g/Iltro.

3.7.3 "Produtos eapeciaia gelados" - sio o p geladon min

toe conatituldos por qualquer doe modalidades de goladas comen

tivelu relacionados nesta NTA, em combinação com alimentou não

gelados, representados por porçõea situadas interna e/ou cotar-	 	 ...

namento ao conjunto. Ex.: sanduíche de sorvete; .bolo de sorvete;

torta gelada; sorvete com cobertura, etc.

4. DESIGNAÇÃO
•

O gelado comestível seria designado de acordo com a
composição, substancia que o caracteriza, tipo ou por nome

fantasia. Sorvete de creme; Picole de coco; espumone;

sota; bolo de sorvete, ete:

. b. HIGIENE

O. estabelecimentos que elaboram ge/oclos comestíveis de

verão apresentor condição' higianices satisnáóriae ., atendendo

os requisitos mínimos de higieno alimentar fixados na Reaolução

n* 33/77.

,. • ...•.....

ie 19 (\t

1. Asm

,de do produtc

outra;	 '
2. Evl,
3. Ev1

Caracteristic

A tem;

Os alei

_

1. Assegure es características organolaticas e a quantia

,de do produto. protegendo-o de contaminação bacterfolágica ou
outra;	 •	 • '

2. Evite perda de umidade:desidrataçâo ou vazamento;

3. Evite a fixação de odores, emborca, cores ou outrem
Características estranhas.

A temperatura de -18!C deve ser mantida ate o momento da
venda do produto ao consumidor.

Os aParelhos do 'refrigeração nos postos de venda ao con
sumidor deverão catar providos permanentemente de 'termômetros a
doquados e do fácil leitura.

NTA 77
SOPA DESIDRATADA•

1. DEFINIÇÃO'
•

Sopa desidratada e .tx produto obtido pela cintura de In
gredientes tale como cereais e vegetais desidratados,	 farinha

de cereais: leite em p6, condimento., aaaaaa alimentícias,	 ex
•trato de carne e outros.

2. DESIGNAÇÃO	 •
•

O produto serii designado por' . "Sopa Desidratada", seguida

do nome do ingrediente que o caracteriza ou por nomes consagra

dos pelo uao. Ex.: "Sopa de Tomate", "Seria Juliana". Quando o

alimento final obtido se apresentar sob aspecto cremoso, o prs
duto poder: ser designado por "Creme". Ex.: "Cromo de Eapina
tre".

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS

'A sopa desidratada deverá ser preparada com subetancins
limpas e eis. Poderá conter legumes prol-cozidos, desidratados ,*

Cereais e vegetais desidratado., farinha de cereal., massas ali
mentlelaa, ovos dealdratados,'amido, semolina, dextrina, queijo
ralado, sal, açucar, leite em pó, óleo, gordura, manteiga, 	 pe
quenos pedaços do carne ou presunto desidratado., extrato de

carne; glumato monossádico e condimentos diverso'. Poder& aln

da ser enriquecido com levedura inativa, com concentrado de en
roteno o com fosfato de cálcio. Não gera tolerada a adição 'de
coneervadorea e corantes:

5. CARACTERiSTICAS ORCANOLÉTICAS

••

sua

de

COS

-dou com leite e produtoe lácteos orou outras matarias-primas -al() tfUnr-10113r10
limentares e ;os quais os toorea de gordura e/ou proteína soo

total ou parcialmente de origem não láctea.
3.1.5 "sherbets" - aio preparado* com leite e produtos

lácteos ou outras matarias-primas alimentares e que contam ape
nos uma pequeno proporção de gordura e proteínas, 6." duais po

dem ser total ou parcialmente do origem não láctea.

3.1.6 "Gelados de Frutas" - são os preparados com polpao,
socoí; ou pedaçóá de frutas e açúcares.

3.1.7 "Gelados" sem outra denominação - são oa prepara

dos com açúcares, podendo conter polpas, mucos ou pedaços de
'trutas, aromatizontes, corantes naturais identicos ou noturals

e/ou artificiais e outras matariam-primas alimentares. ' 	
venda do prot

3.2 De acordo com o processo do fabricação e apresento -

.	 •	 -
3.1.4 "Sorvete" sem outra denominação - são os . propor_ 	 .	 .

PITA 76

9. CLASSláCAÇÃO

Os alimentos aupergelados clossificam-co em:

a) Alimentem "In natura" - sendo utilizada apenas a por

te comeative/;.

b) Alimentos parcialmente preparados - alimentos que pu
ra serem utilizados dependem de cozimento ou operação °imitar;

c) Atimentoe preparados - alimentos que paro serem utili

modos dependem apenas de aquecimento ou operação similar.

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS . 	 •	 •

Os alimentos supergelados .devem ser preparados com mote

rias-primem frescas, mis, livres de matéria terrosa, bolores,

parasitos e detritos animai, e vegetais. O armazenamento de oro

dutos supergeladoa. deve ser feito à temperatura própria, com

o mínimo de flutuação e nunca superior a 18 1 C ou • outra tempo

rotura inferior que tenha sido especificado para determinados

produtos. O transporte de supergelados, devorá ser feito de mo

do a ser mentida a temperatura do produto a -18*C ou inferior .

Será tolerada, por breve período, ume elevação de temperatura,
Porem, nunca superior • -15'C. A distribuição, que inclui	 o
traneporte local e sua vende:em equipamento apropriado: deve
mantel: o produto à temperatura do -18 P C ou Inferior. O acondi

cionamento do produto desde o seu congelamento, .armazenamento,

transporte e distribuição deve ser tal que:

Aspecto - pó, gr:nulos ou tabletes;

Cor - própria;

Cheiro j próprio;
Sabor - prOprio.

PITA 70
COMAS DE MASCAR

l. DEFINIÇÃO
•

' 	 Gomas de mascar sio matosas clAstican, mastigóvciu, poróm

rulo . deglutIvels, constituídas por açócores, subutânclon do uso

alimentar, corantes e aromas permitidos e uma bano gomoso, 	 po

dendO opr000ntor-ne sob várias formos, dragendon ou não.

As bacon gomosas podem ser constituídas por misturou dl

versas dos componenten permitidoa pela legislação vigente.

•2. DESIGNAÇÃO	 .	 .

O produto sara designado com o nome de "Goma dc Mancor 0 . '
ou "Chicle", seguido do nome do aroma que o caracteriza ou 	 o
tlpo. E..• "Gomo de Naecar de Canela", "Chicle do Horte3ã","Chi

cle de Rola".

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS 	 •
•

As gomai de mascar deverão ser fabricada:3 'c~ ',matarias -

primas sãd e limpas, isentas de mataria terrosa, parasitos o

sujidades em geral. Os látex naturais e as resinas naturais de

verão aer convenientemente purificadas. Os polímeros e aa real

' nas sintóticas deverão ser livrem de monOmeros, catalizadores , e

emulsionantea. A parafina e a cera microcristalina deverão ser

livrem de hidrocarboneto. aromátiCoa policlellcos.

• 5. CARACTERÍSTICAS ORGANOUTICAS

Aspecto - massa homoginea e elástica, podendo eer	 dra

•goada;
•Cor - própria;

•. Cheiro - aromático e característico;	 .	 .
Saboi - doce. .

PITA 79

. •

ALIMENTOS RAPTDAMENTE CONGELADOS OU SUPERCONGELADOS

.	 1. DEFÍNIÇÃO.

Alimentos Rapidamente Congeladoa ou SuporeongelAdos, são
os que foram aubmotidos a proceaso do congelamento • uma vcioci

dado apropriado com equipamento adequado, de modo que . o centro

.tármico do produto seja do -18*C ou inferior.

2. DESIGNAÇÃO

Os alimentos supergelados deverão sor designados do ncor

do com a natureza dos produtos, acrescidos da palavra supergele

dos ou equivalente.
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OBJETO
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Pôs PARA PREPARO DE ALIMENTOS

•1. DEFINIÇÃO
•

São produtos constituídos por mistures em pós de vários

ingredientes, destinados a preparar alimentos diversos pela coM

plementação com água, leite ou outro produto alimentício, eub

metida-ou não e posterior cozimento.

•
• •2. DESIGNAÇÃO .•

Os produtos 'serão denominados "Pó" ou "Mistura", segui

dos da indicação de sus finalidade. Ex.: "Pó para Bolo", "Mintu

ra para Dolo", "Misture para Pizza", "Pé para Refresco".

3. CLASSIFICAÇÃO
•

Os pós ou misturas, serão classificados de • acordo com o

tipo de alimento a ser obtido:

a) Mistura ou pó para bolo, biscoito ou bolacha - produ

to constituído por farinhas, amidos, fáculaa,leáe, ovos, 	 açú •

ear, fermento e outras substánciaa permitidas:

• b) Cisturs ou pó para flan, pudim ou mingau - produto

constituído de amidd ou fãcu1as, aeGear, amidos ou fáculas pró
gelatinizadas, eepessantes e outras subetâncias. Os pós de pre •

paro instantâneo poderio ser adicionados do sais de cálcio e

fosfatos tamponantes;

c) Mistura ou pó Para pizza, pastel e massas correlatas

- produto constituído de farinhas, fermentos, sal e outras cuba

temias:

• d) Militara ou pó para sorvete - produto constituído por

mistura de açúcar, dextrinas ou ambos ', eepossantes, scidulantee,

aromatfzeintee • outras substâncias; 	 .

,	 e) Pós para sobremesa de gelatina - produto constituído

de gelatina em pó, açúcar, aromatizantes, podendo ser adiciona'

do de corantes;	 •

f) Pós para geléias artificiais - produto 	 constituído

por mistura de açúcar, espeesantes, aromatizantes e corantes:
g) Mistura ou pó para preparo de bebidas:

1. Utilizados para preparar refrescos ou refrigerantes.-

constituído por açúcar, ccidulentes, aromatizantes o outras

.substãnciee;

2. Utilizados para complementar a alimentação - conáti

tuldo por farinhas de cereais, malte: ovo, leite em pó, cacau,

produtos do frutos desidratadas e outras subatánclan;

3. Utilizados para preparar águam artificialmente - mi

neralizadas - constituídos por saia minerais, atoxicos, podendo

conter 'bicarbonato de sódio ou de potássio o acidulantes.

4. CARACTER/STICAS GERAIS

Os pós pare prepéro de alimentos e bebidas, devem ser

preparados com ingredientes sãos e limpos, de 'primeira quando

de. Os pós para .preparo de águas artificialmente mineralizadas,

deverãoter os aias em quantidades tais que a água preparada

não apresente concentração de Ione maior que • do tipo natural

que se deseja leitor. Oa saia. mineral* utilizados deverão ter
pureza, de acordo com • Farmacopéia ou com o Food Chemical 'Co

dez.

. 6. CARACTERISTICAS OROANOUT1CAS

Aspecto - pé fino ou granulado;

Cor - dó acordo co. os componentes;•

Cheiro ....próprio;

Sabor - próprio.
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• rtnmENTos oufmcos •

Objeto: Os fermentos químicoe destinam-se a mor emprega

doe no preparo de pios especiais, brossa, biscoitos, bolachas e

produto° °fins de confeitaria.

..Definição: Fermento (Mede° é o produto formado de suba

tineta ou mistura do substâncias qiiimicas que, pela influénefn

do calor c/ou da umidado produz desprendimento gasoso capaz de

expandir massas elaborados com farinhas, amidos ou féculas, .0!

sentando-lhos o volume o a porosidade. .	 •
Designeção: O produto será designado "Fermento Químico".

Cnracterletices de Componição e Qualidade: Na composiçi,o

dos fermentos químico3 poder;o entrar Como componente:, esse!).

ciais aqueles permitidos pela leal/tinção vigente pertlnente,hem

como substâncias próprias para uso alimentar, tais como: nçuen

res, farinhas, amidos, fécula°, enzimas e fosfato de enleio 	 e

outras cubstancies aprovadas pela CtiNfA.

Características Organolóticas:
Aspecto - próprio;

Cor - própria;
Cheiro - próprio;

: Sabor próprio.

Os fermentos biológicos destilinm-se a aer empregcdos no

preparo do pães e certos tipos de biscoitos e-produtos afino
de Confeitaria.

•
2. DEFINIÇÃO

Fermento biológico ó o produto obtido de cultura°
de leveduras (Sarcharomyces ecreviaine.) ror procedimento

lógico adequado e empregado para dar sabor próprio e aumentar
o volume e a porosidade dos produtos forneados.

3. DESIGNAÇÃO

• O produto serl designado "Fermento Biológico" ou "Levedu
ra Ativa".

•

4. CLASSIFICAÇÃO
•

Os fermentos biológicos, de eicordo com o seu teor de Umi
dado, serão classificados em:

-	 •a) Fermento Fresco, tombem denominado:

"Fermento Prensado", •"Fermento Verde" e "Levedura Prensa •
sa"

h) Fermento Seco, também denominado:

"Fermento Desidratado" e . "Levedúra Seca".

•

tineta firme;

Cor - creme claro, caracterletieo;

Cheiro - próprio;
.Sabor - próprio;	 •
h) Fermento Seco

Aspecto - pó, escamas, grânulos ou ciiindros. de 'tamanhos
variados:	 •

Cor do branco ao castanho Claro;
Cheiro - próprio;
Sabor - próprio.	 •

6. HIGIENE
•

	O produto deverá ser fabricado com matérias-primes	 em
perfeito imitado sanitário, isentos do matárile terrosas e de

%ritos vegetais e animais. O produto não dever& conter aubatãn
eles estrenhee à sua composição. Não deverá posaur cheiro do

mofo e sabor amargo. E suas características do composição • e
qualidade deverão obedecer à legislação pertinente vigente.
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ALIMENTOS ENRIQUECIDOS

1. DEFINIÇÃO
•

Considera-se alimento enriquecido, todo alimento'ao qual
for adicionada eubstância nutriente, com o objetivo de reforçar
seu valor nutritivo, seja repondo quantitativemente, o° nutrien
tee destruidos durante o processamento do alimento, seja suple

sentando-os com nutrientes em nível superior ao seu conteúdo
normal.

2. DESIGNAÇÃO

Os alimentos adicionados de vitaminas e/ou sais minerais

e/ou aminoecidos. serão designados: Enriquecido de Vitaminas ou

Vitaminado, Enriquecido do Sais Minerais ou, simplesmente, Enri

quecido de Minerais, Enriquecido do Aminolcidos (especificado),
respectivamente.	 •

•

3. CARACTERISTICAS GERAIS

A emplementação do alimento com vitaminas e/ou Sais mi

~ais, obedecerá ao critário de correlação entre o consumo má
dio diário recomendado de um certo alimento e a necessidade diá
ria recomendada desses nutrientes.

'Para as vitaminas e sais miperais adota-se para adultos,

em estado flsiconormal, as doses preconizadas na legislação vi
gente. Quando 9 alimento, pelo seu peso variado; não pudor dia
por, na sua rotulagem, de indicação clara da quantidade diária

a ser utilizada, esta será calculada aproximadamente com base

-no consumo médio diário utilizado.

Quando os alimentos enriquecidos com vitaminas e/ou seis
minorais e/ou aminoácido& não se destinarem a adultos em estado
físico normel, as necessidades diárias desses nutrientee serão
levadan. em conaideração com base em estudos e recomendações ofi

cialmente aceitas. Para as vitaminas adote,se e tubo/ido "Na
tional s Research Council", Washington, U.S.A.

5. CARACTERISTICAS ORGANOLETICAS

. a) remonto Fresco

Aspecto - 	  preneada, homogenea,'pastosa de consteAspecto - 	  preneada, homoginm'pastosa de conste

pM-:-5‘N

Li
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Os.elimentos enriquecidos de vitominas e/Ou sais 	 mine

ra i a, para que eenim possam eer denominados, deverio fornecer
1 • na porção média diária ingerida 60% no mínimo da dose Mário re

Comenaada para adultos, doo nutrientes citados. Será permitida
a adição de até:100% a mais de vitaminas, exceto vitamina D, pn

ra compenenr as perdas eventuais decorrentes do tempo Ide armaze
! •	 remonto 8ó . allmento; esse exceeso de adição deve ter suo nacos

nidade comprovada e ser declarado em relatório de fórmula epie n
. •	 companha o processo de registro do alimento.	 •

k proibida a adição de vitamina, ào bebidas alcei:aliene.

O enriquecimento do alimentoo com aminoácidoe especlf1

co. deverá ser feito para corrigir a relação entro os diversos
OMISOACISOS .CXtBUStOS, ou para atender as neceegidadoa orgisni
coe especificas. Em casos especiais de comprovada neceactidade,

para atingir obictávoa de Saóde Póblica ou pare tornar o nlimen

Co nutricionalmente auto-stifáciente, a autoridade sanitária

poder& permitir a ridição de nutrientes çm nível. maio elevado°,

do modo que o alimento tenha conteódo superior aos da niceesido
do diària recomendada.

A marriarina dever& conter vitamina A ou provitamine A C
quivalente a, no mínimo, 15.000 e no máximo 50.000 Unidades In

ternacionals (U.I.) de vitamina A, por quilo; e poderá conter

500 a2.000 U.I... de vitamina D, por quilo.
•

Quando a aparáncia normal de . um produto alimentício nSo

puder sofrer pronunciada alteração de cor, permitida a adição
de provitamina A na quantidade mínimo equivalente a 200 U.I. de

vitamina A por 100 g a plbonavina na quantidade mínima do

0,25 mg por 100 g.

• Natureza dos nutrientes

No enriqueclmtWto,de alimentem, nenhuma subnlâncin

,t 'ea ou Inadequada deverá ser Introduzida ou formada como cones

:pianola da adição don vitamino, quledcomente puras ou de ~reg

irados vátaminicon, de paia ~raia quimicamente puro», de em!

noócidon, ou como consequancln de um processamento com o propá

sito do ootabilnor no vitaminais.

An vitamineis que podem ser acticiónadon oão:

Vitamina A - rotinol ou outra aubstâncla dc ação aliam!

nica A; betncnroteno ou outra provitamInn A ou misturo deliu:._____----

Folha ri"  Tr3i  tio—proR;
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. • ... ..	 •

Vitamine 81 - tiamina ou outro derivado da thealna. •

Vitamina h2 - riboflavina ou outro derivado da riboflavi

Vitamina B6 - pirldoxina.
•

Vitamina 812- cobalamine.

Nicotinemida ou Acido flicotinleo - niacina ou niscinami

da fator PP.

.	 Acide; félico - e derivados. •

Pantotenol e Pentotenstos chi Sódio ou de Cálcio.

Vitamina:C - ácido aseórbleo ou outro derivado com ação
vitaminica C.

Vitamina D - ergocalciferol (vitamine 02 ) e Colocalcife
rol (Vitamina 03) ou outra substância de ação vitaminicia D. .

Vitamina E - tocoferol ou outra substância de 840 vita
minto. t.

OS SM, minerais não nocivos que podem ser adicionado*
aos alimento* derivam doe seguintes . elementos:.

Cãlcio, sob forma de sal.

Magnésio, sob forma de sal ou de Oxido.
Ferro, sob forma de metal livre ou de sal.

Iodo, sob forma de cal iodeto ou iodato.

Cobre, eob forma do sal.

Fósforo, eob forma de aal fosfato, hiporoeflto ou piro
fosfato.	 •

• Seri permitida e utilização de vitaminas e/ou sais mine
rafe e/ou aminoácido, em forma de pré-misturns ou soluções, que

utilizem Solvente., diluentee ou dissera:xotes inócuos.
• Outras vitaminas e/oU Sais mineral, Poderio ae r Rdleionn

das aos alimentos, • juizo de autoridade ~Ot(*ria, desde que
'solicitado e juatificado pelo intereasado.
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do esforço físico excepcional ou em condições ambientais Sepe 	

cieis;
•• ••

e) Alimentos pobres em sódio, contendo substituto porá .

o sal;

f) Alimentos pobres em glóten;

g) Alimentos pobres em certos aminoécidea:	 •	 .

h) Alimentos pobres em calorias;

1) Alimentos ricoe em calorias;

à) Alimentos pobres em gorduras;

1) Alimentos pobres em proteinas; .

• m) Alimento, pobre. eincarboidratos;

n) Alimentos ricos em proteinme;

o) Alimentos hipoalergânicoe:

P) Outros elimentos para fins especiais no	 incluídos

nos grupos acima.

2. Os alimentos. dietéticos eerão elaborados com produtos

de origem animal elou vegetal próprios para o consumo e adoqua

dos è respectiva destinnção, pOdendo ser aupletivamente adicio

nados de vitaminas, minerais, aminoácidos e outros nutriente.'

requeridos consoante a finalidade do alimento, em daes não

te'rapeSutiene.

3. Os alimentos dietéticos podem ser adicionados dou

aditivos indicados nos podrões eapecificos, respeltadoo oe Ifeni

tes e as condições de emprego neles indicado:

4. Os . coadjuvantes da tecnologia de fabricação de alimen

teedieteticos acrionzmcionedosrxmipmigesa cape:cincos, ~enodem ae

limitaçõee e rectrições nelas indicados.

5. Os alimentos dietéticos devem ser:

a) Livres de subatáncies contaminantes em	 quantidndes

que poseam torna-los nocivos á eaóde;

• b) Livres de residuos de peaticidne, observados os limi

tes de tolerância fixado. pela ONMPA, poro as matarias- primos

empregadas;

c) . Livres de micotoxinee, tolerando-ae um limito máximo

de sflatoxina nos alimentos passíveis& desta tipo de contamion

ção, conforme Reaolução da CNNPA.
6, Os alimento, dietéticos devem eer preparados, ~Jou

lados, condicionado. e conservados em boas condições sanitárian

obedecido. osprincipios gerais de higiene o atender aos orna

rios m1crobiol6gicos Indicados nas Resoluções especificas 'que

lhes forem pertinente,.

7. As embalagens empregadas devem ser resistentes: ile'con

dições climáticas locais, onde os alimentoe devem mor mantidon

e devam satisfazer os reguisitoe exigidos pela* provas de con

aio pertinentes ;musica alimentoo.com os quais entraria em Con

tato.'

8. Os réltulos doe alimentos dietéticos deverão trazer a

lOm doa dizeres exigidos para os alimentos em geral, o esguio

te:

a) A expresaão ...Alimento Dietético. com tipos não infe

rforce a um torço do tipo de maior tamanho:

b) Indicação de sua finalidade conforme • respectiva

claasificnção em tipo do mesmo tamanho da expreaoão "Alimento

Dietético", e contígua • cata;	 •

e) Declaroção dos Ingredientes em ordeet.decreeténte 	 de

sua quantidade, podendo ser declarada a porcentagem doe meamos;

d) Informações completas relativos ex cada tipo de • regi

me, de acordo com na disponfções doe normas: copecificee.

8.1. O valor nutritivo bem como o valor energético ou

outra corseie:A p lica relevante. do alimento dietético orrão refe

ridos por 100 do produto, por unidedc ou porção utilizado, ou

ainda por unidade pré-embalada' destinada ise coneumfdor.

0.2. An normaa especIflonn trarão, quendo for o cano, e

aleáncian' quento à identificação da Partido ou lote, doto du

fabricação, prazo do validado e cuidados na conservação.

inel.taidom

ALIMENTOS DIETÉTICOS

1. Classificam-se como "alimentos dietético," para os
.efeitoe ' do disposto na almoce V do artigo 2 : e 3 41 do artigo
3 0 do" Decreto-Lei n e 986, de 21 de outubro de 1969, os seguir)
tes grupos de alimentos:

a) Alimentos para lactantes e crianças;
b) Alimentos para gestantes emutrizes;

c) AliMentos para pessoas idosas;
d) Alimentos para peesoos que exerçam atividades exigir)

8.3, Quando o alimento dietético a presentar alguma .for
ma de preparo, antes de ser Consumido, a o'rientação deole prepa
ro deve constar claramente no rótulo. .

8.4 OS aditivos intencionais deverão ' ser mencionados ex
pressamente. .

•
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-.	 9. Excluem-se da classificação de "Alimento Dieteticoi;

aquelas adicionados de drogas possuindo efeito terapeutleo ou

fisiol!mico definido ou cuja forma de administração não •eja

aquela normalmente utilizada ma alimentação de pessoas ais, ra

.sidos pela lei ro x 6.350 de 23 de outubro de 1.976.

_	 .	 10. Oz. alimentos Indicados no Item I da presente Resolu
/ çiet deverão atender is características de composição fixadas em

- . cada caso, ;:coia CNNPA, para os ingredientes e nutrientes, 	 bem

como or crIterlos microbiológicos indicados nas Resoluções cepo

aficas que forem pertinentes.	 .

• 11. Ate que venham • ser aprovadas as característicos do

composição e os critério: microbiolOgicos adotados nos Itens

anteriores, serão observadas se Recomendações do CoWiti do Co

.dex Alimentarius para Alimentos Dieteticos na fase em que 	 se

encontram.	 .	 .
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PRODUTOS PERECIVEI.S

• 1. Sio consideradoe produto* perecíveis os produtos ali .

menticice, alimento:0in natura",produtos ezmipreparados ou pro

dutes preparados para o consumo que, pela sua natureza ou rompo

alçío, necessitam de condições especiais da temperature:para •

sua conaervação.	 .

• 2. Os produtos perecíveis acima definidos sio classifica

dos em duas cl 	 	 .

.	 2.1. Produtos prá-embalados; •

2.2. Produtos não embalados.

3. Os produtos ~Relveis são considerados aptos para o

consumo durante alguns dias, dependendo da sus natureza, se fo

rem conservados em ambiente refrigerado com temperatura ao re

dor deo MC, porem, não superior a S e C ou aquecido acima de 65+C.

3.1.. Os Oodutos pereolvels pre-embalados alo normalmen

01
 conservados em ambiente refrigerado e, dependendo de 	 suas

racterlsticas, poderio permanecer :otos para o consumo 	 em

prazos que variam de alguns dias • verias semanas. Ex.: Leite e

Cremes Pasteurizados, Queijog Frescos, Iogurtes, Mascas  Frescas

• semelhantes.

3.2. 08 alimentos perecIvelenão embalados exigem ou a

refrigeraçio ou o aquecimento Para a garantia da salide do consu

midor. Ex.: Doces com Recheios ou Coberturas, Moueses, Empadas,

Co:Kir:Me:, Croquetes e outros.

4. Os produtos pereclvels are-embalados deverão Indicar

no retulo:	 **

• ao) O proso de validade ou • data máxima de consumo, apon

do-se o dia e o mis;

• . b) A advertincia: "Mantenha sob refrigeração". 	 .

• 5. As informações obrigaterlas, contidas no item 4, de

vem constar do painel principal do rótulo, não podendo o tomo

nho ita letras rer Inferior a 5 (cinco) millmetros.

. 6. A exigõncia da data máxima de consumo ou o prazo de

validado depende da natureza do produto e deve ser estipulada

pelo fabricante por ocasião do registro do produto nos dreõos

, competentes.	 • •

1
•	 7.: Os produtos de confeitaria, salgados, recheios, 	 as

• carnes preparadas, os embutidos de carne e os pratos 	 quer:ten.

11 

rontos . para o consumo, devem ser conservados em ambiente	 de

estufa de temperatura não inferior a 05' • e.
8. Os produtos de confeitaria, doces que contenham re

cholos ou coberturas, de fácil deterioração, devem acr conserva

doe em ambiente refrigerado de temperatura não superior a Cl C.

9. Para adaptoção dos Produtoa perecíveis pre-embalados

e dee instalações necessárias dos loctils do venda is determina

ções desta Peeolucão, fica fixado o prazo de 180 dias a contar

da data de gut:publicação no Diário Oficial da União.
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COLORI FICO

1. DEFINIÇÃO

• Colorlfico e o produto constituído pelo mistura de fubá

ou farinha de mandioca- com urucu em pó (Rixa °veneno) ou extra

ti, o/coco dc urucu adicionado ou não de sal c . do Oicos comesti

veia.

2. DESIGNAÇÃO

O produto será designado "ColorIfico".

• 4. CARACTERISTICAS GERAIS	 •

O Oolorlfico deverá ser preparado com mote /loa-Primas de

boa qualidade e não deverá apresentar cheiro acre ou rançono.

Não podcrá conter substâncias estranhas i sua composição normal,

exceto Re previstas nesta Norma. •

5. CARACTERISTICAS ORGANOLÉTICAS

Aspecto - pé, fino;

Cor - alaranjada:
•Cheiro - p•róprio;	 •

Sabor - próprio.
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PICLES

1. DESCRIÇÃO	 •	 . .

1.1. Definição	 .

. Picles é o produto preparado com as partos comestíveis

frutos e hortaliças, como tal definidos nestes padrões, com

som casco, e submetidos ou não e processdfermentativo mau

rol..•

1.1.1. Poderão ser opcionalmente adicionados de	 outro. -

•ingredientes comestíveis. 	 •

3.1.2. Os picles serão submetidos a adequado proccsa.mern

to tecnológico, antes ou depois de acondicionados nos reopecti

vos recipientes, a fim de garantir satisfatória com:oro/ação.

1.2. Classificação

1.2.1. Quanto no fruto e hortaliça:

a) Simples: quando preparado com uma Unira espécie vrge

tal)

b) Misto: quando preparado com mais de ump espécie vage

tal.

•1.2.2. Quinto no tipo de preparação:.

a) Natural: preparado com frutos e hortaliças sem 	 ter

mentação natural previa;

b) Fermentado: preparado com frutos e hortaliças submeti

das à fermentação natural previa:

1.2.3. Quanto ao subtipo de preparação: os tipos ante

riormento referidos podem ser distinguidos de acordo com a for

mutação • processamentos especiais, enquadradaos nas caVactoris

ticae analíticas adiante descritas:

, •	 a) Fermentado aromatizado: preparado com vegetais subme
•

tidos à fermentação natural em meio aromatizado;

b) Natural aromatizado: preparado com vegetais sem ter
mentação natural e aromatizado;

c) Acido: preparado com vegetais submotidon"ou não 	 à

fermentaçeo natural, com coroctorlsticas ácida pronunciada:

d) Acido-doce: preparado com vegetais submetidos ou não

à fermentação natural, apresentando características ácido -doce;

e) Doce: preparado com vegetals submetidos ou não à for

plantação natural, apreaentando característica doce pronunciada;

f) Em molho de mostarda: preparado com vegetais submeti

doa ou não à fermentação natural em molho de moetarda;

•1.3. Apresentação	 •

1.3.1. Quanto ao formato:

Os picles podcrõo apresentar-se Inteiros, cortados 	 ou

. triturado., de tamanhos e formas ~arca CU não, CCM 0.1 DM ama, a

través de denominações que evidenciem o formato, previstas .om

padrões específicos.	 •

1.3.2. Os picles elaborados com variedade:: cujos toma

nhos derem origem a produtos diferenciados, devenão ser aprosen

todos através de denominações que evidenciem seus tamanhos. ore

vistas em padrões específicos. • •

1.3.3. Quanta ao tipo de variedade vegetal:

Os picles elaborados com variedades vegetais que derem

origem a produto/a diferenciados, deverão ser ..aprosentado con

forme o tipo de variedade, atreves do denominações previstas cm

padrões específicos.
.	 .

1.4. Designação

1.4.1. O picles simples será designado pela	 palavra

"Picles" seguida do nome do fruto ou hortaliça empregada. Pode

rio compor • designaçio, seguidas ou intercaladas, 	 expressões

que evidenciem o subtipo.

• • 1.4.2. O picles misto sore designado pela expressão; "PI

cies Misto" seguida do nome do fruto ou hortaliça empregado. Po
devi.° compor a designação, seguidas ou 1ntercalodao, expreasões

que evidenciem o cubtipo.

1,4.3. No caso particular do produto elaborado com duas

espécie° vegetais a designação será feita pela palavra "Picles':

seguida dos nomes dos frutos ou hortaliças empregadas, vindo

em primeiro lugar o Wrincipol componente. Deverão compor essa

designação. seguidas ou intorcaladas, expressões que evidenciem

o sublipo.

1.4.4. Quando a variedade vegetal diferenciar o produto,

deverá ser mencionada, compondo a designação.

1.4.5. Quando o produto apresentar alguma peculiaridade

diferencial; a expressão que a caracterizar poderá sor menciona

•da, compondo a designação.

1.4.6. Os formatos de apresentação deverão compor a de

sIgnação.

1.4.7. Quando o tamanho dos : frutos e. hortallças diferen

ciar o produto,' . a alusão ao mesmo dever& compor n'dosignação.

1.4.8. Quando for utilizada uma guarnição de	 vegetala,

esta poderá ser mencionada compondo p designação. •

de

OU
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2. COMPOSIÇÃO E FATORES ESSENCIAIS DE QUALIDADE

2.1.1. Ingredientes obrigatários:

a) ?erten comestíveis de frutos e hortaliças, 	 inteiras•

.ou feagmentelas, frescas, congelacins, desidratadas ou por ou
troe meios preservadas, fixado o mínimo de 20% quando empeegn' •

das duas cepÉcxes vegetais e de 10% quando empregadas trós ou

meie especies vegetais;

b) Vinagre;

e) Sal.
• 2.1.2. Ingredientes Opcionais:

a) Sacaroao, &cucar invertido, ;Oleoso e 1~o xarope.,	 .
h) Ervne arom(cticos, flavorizentes naturais. 	 enpeciaia

e condimentos em geral;
e) Guarnição composta de um ou mais vegetais, ate o ma

siso de 3% do peso drenado do produto;
d) Amido, somente quando em molho de mostarda.

,	 2.2. Fotores ennenclain de qualidade
2.2.1. Cor: adequado ao produto, de acordo com á compo

;Ação e a , tecnologia de fabricação.
2.2.2. Sabor e Odor: prOcriou dos ingredientes, devendo

haver ousóncia de naboreu o odores 1:otronhos.

• 2.2.3. Textura: o produto deverá ser razoave)mente .fir

me, sem parten moles ou unidades flácidan.
2.2.4. Forma e Tamanho: deverão apreecntar forma careele

ri tudo para cada tipo de produto e tamanho uniforme.
2.2.5. Auaônein de Defeitos: ou produto': deverão enter

senton do defeiton, teia como a presença de canoas o somputeu,
unidades manchadnn ou deneoluridas, presença de r!;sIduos vem
tale e outras Impurczan, não podendo entretanto serem tolerndon
defeltou, em quantidade superioreu aos limites estabelecidos
hau padrõeu enpecIficon para cada produto. Será tolerado no mó

;cimo 0,05% p/c dc. impurczna minereis para Iodas nu formas ', este

to qunndo te apresentarem nein casca.
2.2.0. Acondicionamento: o produto devera ser acondlelo

nado de modo 'a acaceurar completa proteção, não devendo o mato
!lel empregado Interferir desfavoravelmente nas autue caracterls

ticos de quulidede.
•3. RIGIENE

Os Mel ga obedecerão aos requieiton gorais do 	 higiene

pura alimentou e aos requInitou cepecIficoe pura un frutas 	 o

. vege.tain processadon, não podendo:
5.1. Apresentar nujidades, parasitas, partes de insetos,

funeon. leveduras, detritos de °vilania nu vegetnin o 	 outras

subntánclas cstranhan que indiquem A utllisn'ção de.Ingredlenten

em condições imprOcrion, monipulaçao defeituona ou emprego de

tecnologia de elnboração inadequada.

5.2. Apresentar microorganismos em desenvolvimento sob
•
condições normais de armazenamento..

5,3. Apresentar germee pategónicos e/ou subutancias tOxi .•

cem, elaboradas por microorganismos, .que possam torná-los noci

voe à eaóde humana. .
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ALIMENTOS INFANTIS
•

1. Fica fixado para os alimentos infantis, como talo cone'
clorados os alimentos para lactentes, crá-encolni-es o escolares
(até 14 anos), os limites do tolerância para conteminantes micro

Monos constantes na lei/Maça° pertinente vigente. -

2. A presente NTA se aplica a:

a) Produtos pra-embalados expbetos à venda ao consumidor.

b) Produtos pró-embalados ou a'eranel, objeto de comórcio
.entre produtora comprador (atacadista, Instituição .governamen
tal ou não, distribuidor ou outro). •	 •

3. Para os efeitos de presente NTA coneidera-se: .	 -
a) Lote - unidade ou conjunto do unidades da mesma nature-

za, tamanho, tipo e forma de npresentação;

b) Partida - lote ou conjunto de lotes pelos quais	 respon

teimei o mesmo produtor;

c) Unidade - quantidade de alimento ou bebida contida num

recipiente;
d) Tamanho da amoatra (n) - nUmero recipiente ou unidade de

montra que compreende a amostra total tomada do um lote;

e) Námero do Aceitação (c) - nómero que no plano de amostra
gem, Indica a ouantidade máxima de unidades . defeituosas que pode

conter a amostra e que ainda permito considerar o lote aceitável;
(m) - limite de contagem que separa os produtos de qua-

lidade aceitável do produtos de qualidade marginal;
g) (N) - limite do contagem que separa produtos de qualida-

de marginal de • produtos de qualidade aceitável.

- 3.1. pnáli.se do Rotina .
Análise indicativa que dera à autoridade sanitária, elemen-

-toa de orientação para uma ação futura.
A colheita de amostra á feita som interdição do produto.

,2e5.—.	 Y

1
Esta análise, normalmente,	 efetuada co. amostras colhida, em
eetabelecimento do comércio varejista.

3.2 A análise de interdição do lote.
Esta aàllse ser& efetuada em alimento diretamente " no

consumo, quando ocorrer suspeita quanto à qualidade do produto.

3.3 Análise para verificação de Aceitabilidade do Lote
ou Partida de Produção.

Esta análise será efetuada sempre quando ocorrer que o
comprador exija do vendedor comprovação previa de qualidade do
produto.

•
•4. PLANO DE AMOSTRAGEM

4.1 Análise de Rotina.
Serão colhidas em triplicata, unidades de amostras sufi-

cientes para análise. A unidade em exame deverá ser submetida
em primeiro lugar à análise microbiológica.	 •

4.2 Análise. com interdição de Lote ou Partida.

4.2.1 Independente do tamanho do lote, o'tamanho da 	 a
montra (n) será de 5 (cinco)'unidades tomadas em triplicata.

As 5 (cinco) amostras serio examinadas individualmente
para os seguintes microorganismos:

- Bacterias mesOfiles (contagem total).
Conformes;• - Bacillus cereus;

- Organiomos anaeróbios sulfito-redutores	 (Clostridium
perfifgene)i

- Estafilococue, comulase positivos.

4.2.2 Independente do tamanho do lote, o tamanho da •
mostra (n) será de 10 (dez) unidades • serem examinadas para os
seguintes microorganismos: Salmonelas.

Estas 10 (dez) unidades serao constituídas da 'seguinte
' maneira:

- 5 (cinco) unidades são as mesmas que já foram tomadas
em 4.2. e 5 (cinco) outras unidade, ecrã° tomadas especialmente
para a determinação das éalmonelas, sempre' em triplicata. 	 .

- Do cada uma das 10 (dez) unidadee, acima indicadas, ao
rio. colhidas porções de 25 (vinte e cinco) gramas que , apOe
serem reunidae em uma única amostra de 250 (duzentos e cinqUen
ta) grosas, poder-no-á dar inicio à determinação de eadmonelas.

4.2.3. Dos produtos contidos em unidades com peno 11qUi
do superior a 5 (cinco) quilogramas: as 'amostras poderão ser
retiradas com sonda ou outro instrumento adequado, na quantida
de neceasárin para análise e transferidas para recipientes ade
quedes previamente esterilizados.
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Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado:_.,... ;.-_•.;rw, C.,:

f; •.:	 r rr
O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVER-

NADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:,	 !.
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:	 -

LIVRO	 •

'

TÍTULO I
PRINCÍPIOS GERAIS

Art.1 2 . Este Código atenderá aos princípios expressos nas Consti-
tuições Federal e Estadual, nas Leis Orgânicas de saúde - Leis Os 8.080,
de 19 de setembro de 1990 e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no
Código de Defesa do ConsuMidor - Lei n çè 8.078, de 11 de setembro de
1990 e no Código de Saúde do Estado de São Paulo - Lei Complemen-
tar nQ 791, de março de 1995, baseando-se nos seguintes preceitos:

I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Esta-
dual, de acordo com as seguintes diretrizes:

_

a) direção única no âmbito estadual e municipal;
b) municipalização "dos recurso, serviços .e ações de saúde, esta-

belecendo-se em legislação específica os critérios de repasse de ver-
bas das esferas federal e estadual.

c) integração das ações e serviços, com base na regionalização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades
epidemiológicas; e

•
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d) universalização da assistência Com igual qualidade e aces-
so da população urbana e rural a todos os níveis dos serviços de
saúde;
- II - participação da sociedade, através de:

" a) cOnferências de Saúde;
b),conselhos de saúde":
c) representações sindicais; e
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, através do trabalho integra-

do e articulado entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam
com a área de saúde;

IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando
seu acesso. mediante sistematização, divulgação ampla e Motiva-
ção dos atos; e

3 - privacidade, devendo as ações de vigilância saniarie- e
epidemiológica preservar este direito do cidadão, somente sendo sacri-
ficado quando for a única maneira de evitar perigo atual iminente para a
saúde pública.

yv.•

TÍTULO II
OBJETO, CAMPO DE ATUAÇÃO E METODOLOGIA *

Art. 22. Os princípios expressos deste Código disporão sobre prOte-
ção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades
de interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm

.	 .os seguintes objetivos:

I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia,
ao transporte, ao lazer e ao trabalho;

II - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele inclu-
ído o do trabalho, garantindo condições de saúde, segurança e bem-
estar público;

• III - assegurar condições adequadas de qualidade na produção,
comercialização e consumo de bens e serviços de interesse à saúde,
incluídos procedimentos, métodos e técnicas que as afetem;

IV - assegurar condições adequadas para prestação de serviços de
saúde;

V - promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fato-
res de risco de interesse à saúde; e

VI- assegurar e promover a participação da comunidade nas ações
de saúde. CsAçVN.VS3:39.5g

Art. 32. As ações de vigilâhda ãanitária e epidemiológica serão de-
senvolvidas através de métodos- científicos, mediante pesquisas,
monitoramento através da análise da situação,. mapeamento de pontos
críticos e controle de riscos. .

• -	 -

Art. 42. Em consonância com. o Sistema Estadual de Auditoria e Ava-
liação, deverá ser. mantido processo, contínuo de acompanhamento e

_ avaiiaçãO;dáá `4õés de vig. ilância sanitária e . epiderniológica visando o
, aprimoramento técnic.o-científico . e . a melhoria da qualidade e
resolubilidade das ações. 	 ,	 .

' Art. 52. Caberá à direção -estadual dó Sistema elniCo de Saúde -
SUS, enquanto atividade coordenador-a á Sistemaa elaboração de
normas gerais de competência da União, no que diz respeito às qUes-

- tões de vigilância sanitária e epidemiolágica, respeitadas as compe-
tências municipais estabelecidas no art. 30, inciso I da Constituição
Federal. . .	 .	 . .

Ari. 62. A política de recursos humanos da secretaria da Saúde de-
verá manter atividade de capacitação permanente às profissionais que
atuam em vigilância sanitária e epidemiológica, de acordo com os obje-
tivos e campo de atuação das mesmas.

Art. 72. Em consonância com o Sistema Estadual de Informação em
Saúde, a secretaria de Estado da Saúde deverá orgeniiar, em articula-
ção com os Municípios, o Sistema de Informação em vigilância sanitária
e epidemiológica.	 '`

.	 .	 .
Art. 82. Os órgãos e entidades públicas e as entidades do setor priva-

do, participantes ou não do SUS, estarão obrigados a fornecer informa-
ções às direções estadual e municipal do SUS, na forma solicitada, para
fins de planejamento, de correção finalística de atividades e de elabora-
ção de estatísticas de saúde. 	 •

Art. 92. As informações referentes às ações de vigianda deverão
ser amplamente divulgadas à população, através de diferentes meios
de comunicação.

Art. 10. As Vigilâncias Sanitária e Epidemiológica deverão organizar
serviços de captação de reclamações e denúncias, divulgando periodi-
camente esses dados.
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• .	 :• -	 LIVRO II	 .	 •-
PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO

DA SAÚDE	 .	 ".:
' TÍTULO I	 •••

- ' -	 " - - SAÚDE E MEIO AMBIENTE"	 •

Capítulo I _••

:	 Disposições Gerais
• Ari. 11. ConStitui finali -dáde das ações de vigilância sanitária sobre o
• meio ambiente o -enfrentamento dos problemas ambientais e'ecológi-
' cos, de modo a serem sanadosou minimizados afim de não representa-

rem risco à vida, levando em consideração aspectos da economia; da
política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao desenvolvi-
mento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a pro-
teção ao meio ambiente.
_ Art. 12. São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorren-
tes de qualquer situação ou atividade no meio ambiente, principalmente
os relacionados à organização territorial, ao ambiente constituído, ao
saneamento ambiental, às fontes de poluição, à proliferação de
artrópodes nocivos, -a vetores e hospedeiros intermediários às ativida-
des produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas explo-
sivas, inflamáveis; corrosivas e radioativas e a quaisquer outros fatores
que ocasionem ou possam a vir ocasionar risco ou dano à saúde, à vida
ou à qualidade de vida.

Parágrafo único. Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias
de monitoramento ambiental e biológico e de avaliação dos fatores de
risco citados neste artigo serão os definidos neste Código, em normas
técnicas e demais diplomas legais vigentes.

Capítulo II
Organização Territorial, Assentamentos Humanos e

• Saneamento Ambiental

Art. 13. A direção estadual do SUS deverá manifestar-se através de
instrumentos de planejamento e avaliação de impacto à saúde, no âmbi-
to de sua competência, quanto aos aspectos de salubridade, drenagem,
infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e institucionais, sis-
tema de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica.

Art. 14. Toda e qualquer edificação, quer seja urbana ou rural, deve-
rá ser construída e mantida, observando-se:

I - proteção contra as enfermidades transmissíveis e as crônicas;
II - prevenção de acidentes e intoxicações;
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• • III - redução dos fatoreéde-estresse psicológico e social; '
IV - preservação do ambiente do entorno;
V - uso adeqiiado da edificação em função da sua finalidade; e

- z . :	 •
VI - respeito a grupos humanos vulneráveis. .
Art. 15: Todée qualquer instalação destinada á cdação, à Manuten-

ção. e à reprodução de -animais, quer esteja-em idhã .rUral ou urbana,
deve ser construída, mantida e operada em condições ãanitáriás ade-
quadas e que não causem incômodo à população.

Art. 16.A autoridade sanitária, motiva- dam- ente e com respaldo cien-
tífico e tecnológico, poderá determinar intervenções em saneamento
ambiental, visando contribuir para a melhoria da qualidade de vida e
saúde da população.	 . •

Art. 17. Vetado.	 •
-§ 1 2. Vetado.	 •	 -

§22. Vetado.	 -

Seção I .
•_

Abastecimento de Água para Consurn o Humano

Art. 18. Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, seja
público ou privado, individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da
autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que possam
afetar a saúde pública.

Art. 19. Os projetos de construção e reforma de sistema de abaste-
cimento de água, sejam públicos ou privados, individuais ou coletivos,
deverão ser elaborados, executados e operados conforme normas téc-
nicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente.

Art. 20. Nos projetos, obras e operações de sistemas de abasteci-
mento de água, sejam públicos ou privados, individuais ou coletivos,
deverão ser obedecidos os seguintes princípios gerais, independemente
de outras exigências técnicas eventualmente estabelecidas.

I - a água distribuída deverá obedecer às normas e aos padrões de
potabilidade estabelecidos pela autoridade sanitária competente;

II -todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados
em sistemas de abastecimento de água deverão atender às exigências
e especificações das normas técnicas estabelecidas pela autoridade
sanitária competente, a fim de não alterar o padrão de potabilidade da
água distribuída;	 -

III - toda a água distribuída por sistema de abastecimento deverá ser
submetida obrigatoriamente a um processo de desinfecção, de modo a
assegurar sua qualidade do 'Ponto de vista microbiológico-e manter con-

.	 ,
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• .	 •

- Seção ll 	 •	 •
.	 , Esgotamento Sanitário . 	 .	 .

Art. 21. Todo e qualquer sistema- de esgotamento Sanitário, seja
público ou privado, individual ou coletivo, estará sujeito à fiscalização
da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que pos-
sam afetar a saúde pública.

Art. 22. Os projetos de construção, ampliação e reforma de sis-
temas de esgotamento sanitário, sejam públicos ou privados, indivi-
duais ou coletivos, deverão ser elaborados, executados e operados
conforme normas técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária
competente.

Art. 23. A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos
padrões de potabilidade, esgotos sanitários ou lodo proveniente de pro-
cessos de tratamento de esgotos, só será permitida conforme normas
técnicas.

Seção III
Resíduos Sólidos

Art. 24. Todo e qualquer sistema individual ou coletivo, público ou
privado, de geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento,
reciclagem e destinação final de resíduos sólidos de qualquer natureza,
gerados ou introduzidos no Estado, estará sujeito à fiscalização da auto-
ridade sanitária competente, em todos os aspectos que possam afetar a
saúde pública.

Art. 25. Os projetos de implantação, construção, ampliação e refor-
ma de sistemas de coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação
final de resíduos sólidos deverão ser elaborados, executados e opera-
dos conforme normas técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária

•
Lei n2 10.083, de 23 de setembro de 1998	 13

vistas à sua reciclagem, deverão Ser projetadas, operadas e mantidas
de forma tecnicamente adequada, a fim de não vir a comprometer a
saúde humana e o meio ambiente.

Art. 28. As condições sanitárias de acondicionamento, transporte,
incineração, localização e forma de disposição final de resíduos perigo-
sos, tóxicos, explosivos inflamáveis; corrosivos, - radiativos e
imunobiológicos, deverão obedecer às normas técnicas e ficarão sujei-
tas à fiscalização da autoridade sanitária:

":",	 ",	 • '	 f,'	 :	 "

TITULOU .. .	 .
SAÚDE E TRABALHO

• Capítulo I	 - -	 -

- Disposições Gerais

• Art. 29. A saúde do trabalhador deverá ser resguardada, tanto nas
relações de trabalho, como no processo de produção.

§ 1 2. Nas relaçõeS eátabelecidas entre o capital e o trabalho estão
englobados os aspectos econômico, organizacionais e ambientais da
produção de bens e serviços.' 	 . •

,	 .
§ 22. As ações na área de saúde do trabalhador prevista neste

Código compreendem o meio ambiente urbano e rural.

Art. 30. São obrigações do empregador, além daquelas estabelecidas
na legislação em vigor:	 .	 . _

I - manter as condições e a organização de trabalho adequadas às
condições psicofísicas dos trabalhadores;

II - garantir e facilitar o acesso das autoridades sanitárias, Comis-
sões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e representantes dos
sindicatos de trabalhadores aos locais de trabalho, a qualquer dia e ho-
rário, fornecendo todas as informações e dados solicitados;

111- dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos
aos quais estão expostos;- • -

IV - arcar com o custo de estudos e pesquisas que visem esclarecer os
riscos ao ambiente de trabalho e ao meio ambiente; e

V - comunicar imediatamente a-autoridade- sanitária .a detecção de
quaisquer risco para saúde do trabalhador, sejam físicos, químicos, bio-
lógicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, ela-
borando cronograma e implementando a correção dos mesmos. •

Art. 31. Os órgãos executadores das ações de saúde do trabalha-
dor deverão desempenhar suas funções, observando os seguintes prin-
cípios e diretrizes:

centração residual do agente desinfetante na rede de distribuição, de acor-
do com norma técnica. 	 - .	 . sj

IV - deverá ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede
de distribuição; e

V - a fluoretação da água distribuída através de sistemas de abaste-
cimento deverá obedecer ao padrão estabelecido pela autoridade sani-

.	 .	 _
táriá competente.	 •

competente.	 ,compeieme.

Art. 26. Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes
gerados por estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.

Art. 27. As instalações destinadas ao manuseio de- res- iduOs -com

-
•
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- • I - informar os trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre
os riscos e danos à saúde no exercício da atividade laborativa e nos
ambientes de trabalho;

II - assegurar a participação.. das CIPAs, das comissões de saúde e
dos sindicatos de trabalhadores na formulação, planejamento, avalia-
ção e controle de programas de saúde do trabalhador;
- •-• III - assegurar às CIPAs; às comissões de saúde e aos sindicatos de
trabalhadores a participação nos atos' deLfiscalização,.avaliação e pes-
quisa referentes ao ambiente de trabalho ou à saúde bem como garantir
acesso aos resultados obtidos;	 --

IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou imi-
nente no local de trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuí-
zo de quaisquer direitos, até a eliminação do risco;

V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão com-
petente do Serviço de vigilância Sanitária e Epidemiológica a inter-
dição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de trabalho,
quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público
competente;

VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamen-
te fundamental para o levantamento das áreas de risco e dos danos à
saúde;

VII -.estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no tra-
balho, da mulher no período de gestação, do menor e dos portadores
de deficiências; e

VIII - considerar preceitos e recomendações dos organismos inter-
nacionais do trabalho, na elaboração de normas técnicas específicas.

Art. 32. É dever da autoridade sanitária competente indicar e obri-
gação do empregador adotar todas as medidas necessárias para a ple-
na correção de irregularidades nos ambientes de trabalho, observados
os seguintes níveis de prioridades:

I - eliminação das fontes de risco;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente do trabalho; e .
IV- utilização de equipamentos de proteção individual, que somen-

te deverá ser permitida nas situações de emergência ou nos casos es-
pecíficos em que for a única possibilidade de proteção, e dentro do pra-
zo estabelecido no cronograma da implantação das medidas de prote-
ção coletiva.	 , •	 •	 . •

•
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Seção!	 r. s.	 •

_

	

- •	 , Dos Riscos .no Processo de Produção

' Art. 33.0 tran. sp-orte, a rhovimentãção, o ManuSeio é o armaienamento
de materiais, o transporte de pessoas, os veículos e os equipianiehtOs
usados nestas "operações, deverão -obedecer a critérios estabelecidos em

- normas técnicas', que preservem a saúde do trabalhador 	 2 - '

. Art. 34. A fabridação, irripórtaçao, Vêndá, locaçãO, instalação, ope-
ração e manutenção de máquinas e equipamentos deNierãO -obedecer a
critérios estabelecidos em normas técnicas, que pie-servem a 'saúde do
trabalhador.

Art. 35; As empresas deverão -manter 'sob controle Os fatores
ambientais de riscos à -Saúde do trabalhador, como ruído, iluminação,
calor, frio, umidade ,radiações, agentes -químicos, pressões hiperbáricas
e outros de interesse' da saúde, dentro dos critérios estabelecidos em
normas técnicas. ' 	

,

Art. 36. A organização do trabalho deverá adequar-se às condi-
ções psicofisiológicas e ergonômicas dos trabalhadores, tendoem
vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer direta-
mente, através dos fatores que caracterizam, quer pela potencialização
dos riscos de natureza física, química ou biológica;presentes no pro-
cesso de produção, devendo ser objeto de normas técnicas.

TÍTULO III
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE

INTERESSE À SAÚDE
--Capitulo I

Disposições Gerais

Art. 37. Entende-se por produtos e substâncias de interesse à saú-
de os alimentos, águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medica-
mentos, drogas, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfu-
mes, produtos de higiene , saneantes, domissanitários (inseticidas,
raticidas), agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou ou-
tros produtos que possam trazer risco à saúde. -• .	 .

. Út.- 36. Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle do
risco" , normatização, fiscalização e controle das condições sanitárias e
técnicas da importação, exportação, a extração, produção, manipula-
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ção, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento,
distribuição, dispensação, esterilização, embalagem e reembalagem,
aplicação, comercialização e uso-, referentes aos produtos e substân-
cias de interesse à saúde. 	 .	 -

Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo se estende
à propaganda e à publicidade dos produtos e substâncias de interesse
à saúde.	 . _

,
Art. 39. As empresas relacionadas aos produtos e substâncias

de interesse à saúde serão responsáveis pela manutenção dos pa-
drões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo
cumprimento da Normas de Boas Práticas de Fabricação e Prestação
de Serviços. •

§ 12. As empresas mencionadas no caput deste artigo, sempre que
solicitado pela autoridade sanitária, deverão apresentar o fluxograma de
produção e as Normas de Boas Práticas de Fabricação e Prestação de
Serviços referentes às atividades desenvolvidas.

§ 22. Deverá ser assegurado ao trabalhador o acesso às Normas de
Boas Práticas de Fabricação e Prestação de Serviços.

Art. 40. Os profissionais de saúde deverão formular suas prescri-
ções de 'medicamentos com base na denominação genérica dos medi-
camentos, conforme lista estabelecida pela direção estadual do SUS.

Parágrafo único. A direção estadual do SUS fará afixar em todos os
dispensários de medicamentos a lista de medicamentos identificados
por sua denominação genérica.

Capítulo II
Dos Estabelecimentos

Seção /
Condições de Funcionamento dos Estabelecimentos de Produtos e

Substancias de Interesse à Saúde

Art. 41. Os estabelecimentos industriais e comerciais farmacêu-
ticos deverão possuir local ou armário com chave para guarda de
substâncias e produtos e controle sanitário especial, definidos pela
legislação vigente, e registro de entrada e saída dessas substâncias
e produtos'.

Art. 42. As farmácias e drogarias poderão manter serviços de aten-
dimento ao público para a aplicação de injeções e curativos de pequeno
porte, sob a responsabilidade do técnico habilitado, de acordo com nor-
mas técnicas especificas.

Lei n2 10.083, de 23 de seteMbrá de 1998

Parágrafo único. Fica vedado às ervanárias'e postos de medica-
mentos exercer as atividades mencionadas neste artigo:

ção f.," 	 "Se	 II .	 , 
Dá Corriercializaçãdélás Produtds -e'Subrstâncias de'

• Intere Sie à	 ';	 •

. •

Art. 43. Vetado.

Art. 44: A comercialização dos produtos importados de interes-
se à saúde ficará sujeita à prévia autorização da autoridade sanitá-
ria competente.

Art. 45. Vetado.

Art. 46. Nas embalagens e rótulos de medicamentos ciue.co- ntenham
corantes, estabilizantes e conservantes químicos ou biológicos, deve-
rão constar, obrigatoriamente, mensagem alertando o consumidor so-
bre a presença e composição dos mesmos, bem como sobre a possibi-
lidade de conseqüências à saúde.

•Seção III •

Da Propaganda de Produtos e Substâncias de
Interesse à Saúde

Art. 47. As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos in-
dustriais de produtos farmacêuticos deverão ser dirigidas exclusivamente
ao médico, ao cirurgião dentista e ao médico-veterinário, e a propagan-
da desses produtos deverá restringir-se a sua identidade, qualidade e
indicação de uso.

Art. 48. Vetado.

	

TÍTULO IV	 •
• -

ESTABELECIMENTO DE SAÚDE .

	

Capítulo I	 - =
Estabelecimentos de Saúde

Art. 49. Para fins deste Código e de suai-normas técnicas, consi-
dera-se assistência à saúde a atenção à-saúde prestada nos estabe-
lecimentos definidos e regulamentados .em norma técnica, destina-
dos precipuamente à promoção, proteção da saúde, prevenção das
doenças, recuperação e reabilitação da saúde. .	 .

Art. 50. Os estabelecinientos de assistência à saúde que deverão
implantar e manter comissões de controle de infecção serão definidos

• ,	 . _	 .
em normas técnicas. 	 - •
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Parágrafo único. A responsabilidade pessoal dos profissionais de
saúde pelo controle de infecção em seus ambientes de trabalho
independe da existência da comissão referida neste artigo.

Art. 51. Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos
para transporte de pacientes deverãO Sei mantidos em rigãrosas condi-
ções de higiene, devendo ser observadas as normas de controle de infec-
ção estipuladas na legislação sanitária. h

- Art. 52. Os estabelecimentos de assistência à saúde deverão adotar
procedimentos adequados na geração, acondicionamento, fluxo, trans-
porte, armazenamento, destino final, e demais questões relacionadas
com resíduos de serviços de saúde, conforme legislação sanitária.

Art. 53. Os estabelecimentos de assistência à saúde deverão pos-
suir condições adequadas para o exercício da atividade profissional na
prática de ações que visem à proteção, promoção, preservação e recu-
peração da saúde.

Art. 54. Os estabelecimentos de assistência à saúde deverão pos-
suir quadro de recursos humanos legalmente habilitados, em número
adequado à demanda e às atividades desenvolvidas.

Art. 55. Os estabelecimentos de assistência à saúde deverão possuir
instalações, equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consu-
mo indispensáveis e condizentes com suas finalidades e em perfeito esta-
do de conservação e funcionamento, de acordo com normas técnicas.

Art. 56. Caberá ao responsável técnico pelo estabelecimento ou
serviço, o funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos
procedimentos diagnósticos e terapêuticos, no transcurso da vida útil,
instalados pelos estabelecimentos de assistência à saúde.

§1 9. Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos
equipamentos:

1.0 proprietário dos equipamentos, que deverá garantir a compra do
equipamento adequado, instalação, manutenção permanente e reparos;

2. o fabricante, que deverá prover os equipamentos de certificado
de garantia, manual de instalação, operacionalizaçáo, especificações
técnicas e assistência técnica permanente; e

3. a rede de assistência técnica, que deverá garantir o acesso aos
equipamentos nas condições estabelecidas no item 2.

§ 29. Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas .condi-
ções de uso, deverão estar fora da área de atendimento ou, quando a
remoção for impossível, exibir aviso inequívoco de proibição de uso.

Art. 57. Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem
em seus procedimentos medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou

• 1 •
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sob regime de controle especial; deverão manter controles e registros na
forma prevista na legislação sanitária. 	 dititci• 	 --

Art. 58. Todos os estabelecimentos de assistência à saúde deverão
manter, de forma organizada e sistematizada, os registros de dados de
identificação dos pacientes, de exames clínicos e complementares, de
procedimentos realizados ou terapêutica adotada, da evolução e das
condições de alta, para apresentá-los à autoridade sanitária sempre que
esta o solicitar, justificadamente, porescrito.:-,

Parágrafo único. Esses documentos deverão ser guardados pelo
tempo previsto em legislação específica. 	 I-;

-	 -

	

.	 .
.	 .•Capitulo II	 ..	 .

Estabelecimento de Interesse à Saúde -
_ -

Art. 59. Para os fins desse Código e de suas normas técnicas, consi-
deram-se como de interesse à saúde todas as ações que direta ou indire-
tamente estejam relacionadas com a proteção e a promoção e preserva-
ção da saúde, dirigidas à população e realizadas por órgãos públicos,
empresas públicas, empresas privadas, instituições filantrópicas, outras
pessoas jurídicas de direito público, direito privado e pessoas físicas.

Art. 60. para os fins deste Código consideram-se como de interesse
indireto à saúde, todos os estabelecimentos e atividades não relaciona-
das neste Código, cuja prestação de serviços ou fornecimento de pro-
dutos possam constituir risco à saúde pública, segundo norma técnica.

	

TÍTULO V	 .
VIGII_ÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

Art. 61. Entende-se por Vigilância Epidemiológica o conjunto de
ações que proporcionem o conhecimento, a detecção ou prevenção de
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saú-
de individual e coletiva, com a finalidade de adotar ou recomendar me-
didas de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde.

Art. 62. As ações de Vigilância Sanitária e Epidemiológica compõem
um campo integrado e indissociável de práticas, fundado no conheci-
mento interdisciplinar e na ação intersetorial, desenvolvidas através de
equipes multiprofissionais, com a participação ampla e solidária da soci-
edade, através de suas orgahizações, entidades e movimentos,
estruturando em seu conjunto um campo de conhecimentos e práticas
denominado de vigilância à saúde. 	 •'" •	 •.•,	 . .

Parágrafo único. Poderão fazer parte do Sistema de Vigilância
Epidemiológica os órgãos de saúde públicos e privados definidos por
ato administrativo: . 	 -	 • '	 - "
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.	 - - Capítulo I	 - —
Notificação Compulsória das Doenças e

• _ Agravos à Saúde

Art. 63. as ações de vigilância à saúde prevista neste Código serão
definidas através de normas técnicas, reelaboradas periodicamente, com
ampla participação dá sociedade civil..

§ 1 2. As normas técnicas previstas neste Código serão elaboradas
ou revistas, quando já existentes, em umprazo de até 1 (um) ano após a
publicação desta lei, quando então passarão a ser revistas a cada 5 (cin-
co) anos.

§ 22. Estas normas técnicas passarão a ser numeradas
seqüencialmente, compondo um corpo articulado de regulamentações,
que deverá ser divulgado pelo Poder Público.	 -

§ 32. Vetado:	 -
1. Vetado.	 -

2. Vetado.	 •	 •
3. Vetado.
a) Vetado.
b) Vetado.

•c) Vetado.
§ 42. Vetado.
§ 52• Vetado.	 -

Art. 64. Será obrigatória a notificação à autoridade sanitária local por:
I - médicos que forem chamados para prestar cuidados ao doente,

mesmo que não assumam a direção do tratamento;
II- responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e ins-

tituições médicos-sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames

microbiológicos, sorológicos, anatomopatológicos ou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros,

parteiras e pessoas que exerçam profissões afins;
V- responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches,

locais de trabalho, ou habitações coletivas em que Se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos

médico-legais; e
VII - responsável pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embar-

cação ou qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
§ 1 2. Vetado.
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artigo deverá ser feita à simples suspeita e o mais precocemente possí-
vel, pessoalmente, por telefone ou por qualquer outro meio mais rápido
disponível, à autoridade sanitária.- -

Art. 65. É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária
local a ocorrência, comprovada ou presumível, de doença e agravos à
saúde de notificação compulsória, nós termos do artigo anterior.

Art. 66. A notifiCação compulsória de casos de doenças e agravos de-
verá ter caráter sigiloso, obrigando-se a ' autoridade sanitária a mantê-lo.

Parágrafo único. ExCepcion-alm—ente, a identificação do paciente fora
do âmbito médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à
comunidade, a critério da autoridade e como conhecimento prévio do
paciente ou de seu responsável, estando o ato formalmente motivado.

Art. 67. A direção estadual do SUS deverá manter fluxo adequado
de informações So órgão federal competente, dê acordo com a legisla-
ção federal e Regulamento Sanitário Internacional.- • •	 ••• --

Art. 68. Os dados necessários ao esclarecimento da notificação
compulsória, bem como as instruções sobre o processo de notifica-
ção, constarão de normas técnicas.

Capítulo II
Investigação Epidemiológica . e Medidas de Controle

Art. 69. Recebida a notificação, a autoridade sanitária deverá proce-
der à investigação epidemiológica pertinente.

§ 1 2. A autoridade sanitária poderá exigir e executar investigações,
inquéritos e levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a gru-
pos populacionais determinados, sempre que julgar oportuno, visando
a proteção à saúde, mediante justificativa por escrito.

Art. 70. Em decorrência dos resultados parciais ou finais das inves-
tigações, dos inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata
o artigo anterior e seus parágrafos, a autoridade sanitária ficará obriga-
da a adotar prontamente as medidas indicadas para o controle da doen-
ça, no que concerne a indivíduos, grupos populacionais e ambiente.

Parágrafo único. De acordo com a doença, as ações de controle
deverão ser complementadas por medidas de combate a vetores bioló-
gicos e seus reservatórios. .. 	 _

Art. 71. As instruções sobre o processo de investigação
epidemiológica em cada doença, bem como as medidas de controle
indicadas, serão objeto de norma técnica.

Art. 72. Em decorrência das investigações epidemiológicas, a auto-
ridade sanitária local poderá tonar medidas pertinentes liodendo, inclusi-_

-	 - - -	 •	 -
§ 22. A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste
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•

ve, ser providenciado o fechamento total ou parcial de estabelecimen-
tos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches e quaisquer locais
abertos ao público, durante o tempo julgado necessário por aquela au-
toridade, obedecida legislação vigente. 

.	 Capitulei III 	 .	 ,	 ,
Vacinação de Caráter Obrigatório .

Art. 73.A direção estadual do SUS será responsável pela coordena-
ção estadual e, em caráter suplementar, pela execução do Programa
Nacional de Imunizações. 	 .

	

_	 .
Parágrafo único. A relação das vacinas de caráter obrigatório no

Estado deverá ser regulamentada através de norma técnica.

Art. 74. É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigató-
ria, assim como os menores sob sua guarda ou responsabilidade.

Parágrafo único. Somente será dispensada da vacinação obrigató-
ria a pessoa que apresentar atestado médico e contra-indicação explíci-
ta para a aplicação da vacina.

Art. 75. Vetado.	 ••	 -
Art. 76. O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deverá

ser comprovado através do atestado de vacinação, padronizado pelo Mi-
nistério da Saúde e adequado a norma técnica referida no parágrafo úni-
co do art:73, e emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas.

Art. 77. Os atestados de vacinação obrigatória não poderão ser reti-
dos por qualquer pessoa natural ou jurídica.

Art. 78. Todo estabelecimento de saúde público ou privado que apli-
que vacinas, obrigatórias ou não, deverá credenciar-se junto à autorida-
de sanitária competente.

Parágrafo único. A autoridade sanitária deverá regulamentar o funcio-
namento desses estabelecimentos, bem como o fluxo de informações, atra-
vés de norma técnica, sendo responsável por sua supervisão periódica.

Art. 79. As vacinas fornecidas pelo SUS serão gratuitas, inclusive
quando aplicada por estabelecimentos de saúde privados, assim como
seus atestados.

!)

Capítulo IV
Estatísticas de Saúde

Art. 80. O SUS deverá coletar, analisar e divulgar dados estatísti-
cos de interesse para as atividades de saúde pública, em colaboração
com o órgão central de estatística do Estado e demais entidades inte-
ressadas nessas atividades.

LIVRO III -
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

TÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE

INTERESSE À SAÚDE

Art. 86. Todo estabelecimento de interesse à saúde, antes de iniciar
suas atividades, deverá encaminhar à autoridade sanitária competente
declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e recur-
sos humanos obedecem a legislação sanitária vigente, conforme mode-
lo a ser estabelecido por norma técnica, para fins de cadastramento.
• § 1 2. Os estabelecimentos deverão comunicar à autoridade competen-

- te as modificações nas instalações e equipamentos, bem corno inclusão de
atividades e quaisquer outras alterações que impliquem na identidade, qua-
lidade e segurança dos produtos e serviços oferecidos a população.

:-- Art. 81. Os estabelecimentos de atenção e assistência à saúde,
outros tipos de estabelecimentos de interesse à saúde, quer sejam de
natureza agropecuária, industrial ou comercial e os profissionais de
saúde deverão, quando solicitado, remeter regular e sistematicamente
os dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de
saúde, além das eventuais informações e depoimentos de importância

	

- para a Vigilância Sanitária e Epidemiológica. 	 - •
-	 .

Capítulo V	 -

Atestado de Óbito

- Art. 82. O atestado de óbito é documento indispensável para o
enterramento e deverá ser fornecido pelo médico assistente em im-
presso especialmente destinado a esse fim.

Art. 83. uando o óbito ocorrer por causas 'mal definidas ou sem assis-
tência médica, competirá à autoridade sanitária fornecer atestado de óbito ou
determinar quem o forneça, desde que na localidade inexista serviço de veri-
ficação de óbito e não houver suspeita de que este tenha ocorrido por causas
não naturais, conforme disposto na lei nQ 10.09 , de 3 de maio de 198. •

Art. 84. Existindo indícios de que o óbito tenha ocorrido por doença
transmissível, a autoridade sanitária determinará a realização de necrópsia.

Capítulo VI
lnumações, Exumações, Transladações e Cremações

Art. 85. As inumações, exumações, transladações e cremações de-
verão ser disciplinadas através de normas técnicas. 	 •
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§ 22.- uando a autoridade sanitária constatar que as declarações
previstas no caput deste artigo, bem como em seu § 1 2 são inverídicas,
fica obrigada a comunicar o fato à autoridade policial ou ao Ministério
Público, para fins de apuração de ilícito penal, sem prejuízo dos demais
procedimentos administrativos. ' . .

§ 32. Os estabelecimentos de que trata o art. O serão dispen-
sados de licença de funcionamento, ficando sujeitos às exigências
sanitárias estabelecidas neste Código, às normas técnicas especí-
ficas e outros regulamentos.

Art. 87. Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de
pacientes, bem como de produtos relacionados à saúde, deverá apresen-
tar junto à autoridade sanitária competente, declaração individualizada de
cada veículo, constando obrigatoriamente, equipamentos e recursos hu-
manos, além de outras informações definidas em norma técnica, para fins
de cadastramento.

Art. 88. Os estabelecimentos de interesse à saúde, definidos
em norma técnica para fins de licença e cadastramento, deverão
possuir e funcionarão na presença de um responsável técnico
legalmente habilitado.

Art. 89. A empresa de serviços de interesse à saúde, individual ou
coletiva, será a responsável, perante a autoridade sanitária competente,
sem prejuízo da responsabilidade subsidiária de prestadores de servi-
ços profissionais autônomos, outras empresas de prestação de serviços
de saúde e assemelhados por ela contratados.

Art. 90. uando da interdição de estabelecimentos de interesse à
saúde ou de suas subunidades pelos órgãos de Vigilância Sanitária com-
petentes, a Secretaria de Estado da Saúde deverá suspender de imedi-
ato eventuais contratos e convênios que mantenha com tais estabeleci-
mentos ou suas subunidades, pelo tempo em que durar a interdição.

Art. 91. O órgão de vigilância sanitária que interditar estabeleci-
mentos de interesse à saúde ou suas subunidades, deverá publicar
edital de notificação de risco sanitário em Diário Oficial e veículos de
grande circulação.

TÍTULO II
COMPETÊNCIAS

Art. 92. Os profissionais das equipes 'de Vigilância Sanitária e
Epidemiológica, investidos das suas funções fiscalizadoras, serão com-
petentes para fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários, expedindo
termos, autos de infração e de imposição de penalidades, referentes à
prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde.
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• Parágrafo único. O Secretário de Estado da Saúde, bem como
o Diretor. do órgão de vigilância sanitária, sempre que se -tornar ne-
cessário, poderão desempenhar funções de fiscalização, ,com , as
mesmas prerrogativas e as mesmas atribuições conferidas por este
Código às autoridades fiscalizadores. 	 " —:	 :".**- to:.

. Art. 93. A toda verificação em que a autoridade sanitária concluir pela
existência de violação de preceito legal deverá corresponder, sob pena
de responsabilidade administrativa, a lavratura de auto de infração.

..Art. 94. As penalidades sanitárias previstas neste Código deverão ser
aplicadas sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.

Art. 95. As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitu-
cionais, terão livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitá-
ria, a qualquer dia e hora, sendo as empresas, por seus dirigentes ou
prepostos, obrigadas a prestar os esclarecimentos necessários referen-
tes ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, quando exigi-
do, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das
normas de prevenção à saúde. 	 -

Art. 96. Nenhuma autoridade sanitária poderá exercer as atribui-
ções do seu cargo sem exibir a credencial de identificação fiscal,
devidamente autenticada, fornecida pela autoridade competente.

§ 1 9. Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a
quem não esteja autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou
praticar, no âmbito da legislação sanitária, atos de fiscalização.

§ 22. A credencial a que se refere este artigo deverá ser devolvida
para inutilização, sob pena dá lei, em casos de provimento em outro
cargo público, exoneração ou demissão, aposentadoria, bem como nos
de licenciamento por prazo superior a 90 (noventa) dias e de suspensão
do exercício do cargo.

§ 39, A relação das autoridades sanitárias deverá ser publicada se-
mestralmente pelas autoridades competentes, para fins de divulgação e
conhecimento pelos interessados, ou em menor prazo, a critério da au-
toridade sanitária competente e por ocasião de exclusão e inclusão dos
membros da equipe de vigilância sanitária.

TÍTULO III	 •
ANÁLISE FISCAL

Art. 97. Compete à autoridade sanitária realizar de forma programa-
da ou, quando necessária, a colheita de amostra de insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios,
embalagens, substâncias e produtos de interesse à saúde, para efeito
de análise fiscal.
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' ‘. Parágrafo único. Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a
colheita de amostra para análise fiscal deverá ser procedida com interdi-
ção cautelar do lote ou partida encontrada.

Art. 98. Acolheita de amostra para fins de análise , fiscal deverá
ser realizada mediante a lavratura do termo de colheita de amostra e
dó termo :de intãrdição, quando for o caso; dividida em três invólu-
cros, invioláveis, conservados adequadamente, de forma a assegu-
rar a sua autenticidade e características originais.	 -

§ 1 2. Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra
em triplicata, deverá ser colhida amostra única e encaminhada ao labo-
ratório oficial para realização de análise fiscal na presença do detentor
ou fabricante de insumo, matéria-prima, aditivo, coadjuvante, recipiente,
equipamento, utensílio, embalagem, substância ou produto de interes-
se à saúde, não cabendo, neste caso, perícia da contraprova.

§ 22. Na hipótese prevista no §1 2 deste artigo, se estiverem ausen-
tes as pessoas mencionadas, deverão ser convocadas duas testemu-
nhas para presenciar a análise.

Art. 99. uando a análise fiscal concluir pela condenação dos
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipa-
mentos, utensilhos, embalagens, substâncias e produtos de interesse à
saúde, a autoridade sanitária deverá notificar o responsável para apre-
sentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova.

Art. 100. O laudo analítico condenatório deverá ser considerado
definitivo quando da não apresentação da defesa ou da solicitação de
perícia de contraprova, pelo responsável ou detentor, no prazo de 10
(dez) dias.

Art. 101. Vetado.

Capítulo I
Da Interdição, Apreensão e Inutilização de Produtos, Equipamentos e

Utensílios de Interesse à Saúde

Art. 102. uando o resultado da análise fiscal indicar que o produto
é considerado de risco à saúde, será obrigatória sua interdição ou do
estabelecimento.

Art. 103. O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e
utensílios interditados, ficará proibido de entregá-los ao consumo ou
uso, desviá-los ou substituí-los, no todo ou em parte, até que ocorra a
liberação da mercadoria pela autoridade competente, sob pena de
responsabilização civil ou criminal..
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• Parágrafo único. Os locais de interesse à saúde somente pode-
rão ser desinterditados mediante liberação da autoridade competen-
te. A desobediência por parte da empresa acarretará pena de
responsabilização civil ou criminal.

Art. 104. Os produtos clandestinos de interesse à saúde, bem como
aqueles com prazos de validade vencidos, deverão ser interditados pela
autoridade sanitária que, após avaliação técnica, deverá decidir sobre
sua destinação.	 .

Art. 105. Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sani-
tária deverá determinar à apreensão ou inutilização do produto.

Art. 106. uando o produto for considerado inadequado para uso
ou consumo humano, mas passível de utilização para outros fins, a
autoridade sanitária deverá lavrar laudo técnico circunstanciado, defi-
nindo o seu destino final. 	 -

Art. 107. Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse à saú-
de, manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, deverão
ser apreendidos ou inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

Parágrafo único. Nos casos de apreensão e inutilização sumária de
produtos, equipamentos e utensílios de interesse à saúde, menciona-
das no caput deste artigo, a autoridade sanitária deverá lavrar laudo téc-
nico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra.

Art. 108. Caberá ao detentor ou responsável pelo produto, equipa-
mentos e utensílios de interesse à saúde condenados, o ónus do reco-
lhimento, transporte e inutilização, acompanhado pela autoridade sani-
tária até não mais ser possível a utilização.

Art. 109. Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e
inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse
da saúde, deverão ser objeto de norma técnica. -

.	 TÍTULO IV
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES

Art. 110. Considera-se infração sanitária para fins deste Código e de
suas normas técnicas a desobediência ou a inobservância ao disposto
nas normas legais e regulamentos que, por qualquer forma, se desti-
nem à promoção, preservação e recuperação da saúde.

Art. 111. Responderá pela infração quem, por ação ou omissão,
lhe deu causa, concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. •
• Parágrafo único. Exclui a imputação de infração a causa decorren-
te de força maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias
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imprevisíveis que vierem a determinar a avaria, deterioração ou altera-
ção de locais, produtos ou bens de interesse da saúde pública.

Art. 112. As infrações sanitárias, sem prejuízo . das sanções de natu-
reza civil ou penal cabíveis, serão punidas, 'alternativa . ou
cumultativamente, com penalidade de: _	 : •

-I - advertência; • -
II - prestação de serviços à comunidade; 	 •
III - multa de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da

Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) vigente;
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;

• V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII - suspensão de vendas do produto;
VIII - suspensão de fabricação do produto;
IX - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, depen-

dências e veículos;
X - proibição de propaganda;
XI - cancelamento de autorização para funcionamento da empresa;
XII - cancelamento do cadastro, licença de funcionamento do esta-

belecimento e do certificado de vistoria do veículo; e
XIII - intervenção.

Art. 113. A penalidade de prestação de serviços à comunidade con-
siste em:

I - vetado;
II - veiculação de mensagens educativas dirigidas à comunidade,

aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 114. A penalidade de intervenção será aplicada aos estabeleci-

mentos prestadores de serviços de saúde, industriais de medicamen-
tos, correlatados e outros, sempre que houver riscos iminentes à saúde.

§ 1 9. Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um
serviço privado durante a intervenção deverão ser cobrados dos pro-
prietários em dinheiro ou em prestação de serviços ao SUS.

§ 29. A duração da intervenção deverá ser aquela julgada necessária
pela autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no caput deste
artigo, não podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 39. A intervenção e a nomeação do interventor de estabelecimen-
tos apenados deverão ficar a cargo da autoridade executiva máxima
estadual, não sendo permitida a nomeação do então dirigente, sócios
ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
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Art. 115. A penalidade de interdição deverá ser aplicada de imedia-
to, sempre que o risco à saúde da população o justificar, e terá três mo-
dalidades: • ,	 „	 ;	 :;;•: •

II - por tempo determinado; e
III - definitiva:c p.f	• " -
Art. 116. Para grão:h:m.0o e imposição da Penalidade, a autoridade

sanitária deverá considerar:	 •	 •	 •
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para

a saúde pública; e 	 •
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplica-

ção da penalidade de multa, a autoridade sanitária competente deverá
levar em consideração a capacidade econômica do infrator.

Art. 117. São circunstâncias atenuantes: •
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do

evento;
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar re-

parar ou minorar as conseqüências dos atos lesivos à saúde pública
que lhe forem imputadas; e

III - ser o infrator primário.

Art. 118. São circunstâncias agravantes ter o infrator:
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé;
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente

de ação ou omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar

ou sanar a situação que caracterizou a infração;
IV - coagido outrem para execução material da infração; e
V - reincidido.
Art. 119. Havendo concurso de circunstancias atenuantes e agra-

vantes, a aplicação da penalidade deverá ser considerada em razão
das que sejam preponderantes.

Art. 120. A reincidência tomará o infrator passível de enquadramento
na penalidade máxima.

Art. 121. A autoridade sanitária deverá comunicar aos conselhos
profissionais sempre que ocorrer infração sanitária que tenha indícios
de violação de ética. .

Art. 122. São infrações de natureza sanitária, entre outras:

I- cautelar;	 -•	 ••-• • :	 .	 E.,	 .	 • .



I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos cOnlerciais, de
" produção, embalagem e manipulação de produtos de interesse à saú-
de e estabelecimentos de assistência de interesse à saúde sem licen-
ça dos órgãos sanitários competentes ou contrariando as normas le-
gais vigentes:	 —

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, in-
terdição, apreensão, inutilização, cancelamento de licença e/ou multa;

II - construir ou fazer funcionar estabelecámentos comerciais, de pro-
dução, embalagem e manipulação de produtos de interesse à saúde,
sem a presença de responsável técnico legalmente habilitado;

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, in-
terdição, cancelamento de licença e/ou multa;

III - transgredir quaisquer normas legais e regulamentares e/ou ado-
tar procedimentos na área de saneamento ambiental que possam colo-
car em risco a saúde humana:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, in-
terdição, intervenção e/ou multa;

IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purifi-
car, fracionar, embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou
resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, inflamáveis, corrosivos, emis-
sores de radiação ionizantes, entre outros, contrariando a legislação sa-
nitária em vigor:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apre-
ensão, inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento
de registro, interdição, cancelamento de licença, proibição de propa-
ganda, intervenção;

V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de
criação, manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas
legais e regulamentos pertinentes:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apre-
ensão, interdição e/ou multa;

VI- reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimen-
tos prestadores de serviços de saúde:

Penalidade: interdição, cancelamento de licença e/ou multa;
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde.do  tra-

balhador:
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, in-

terdição parcial ou total do equipamento, máquina, setor, local ou esta-
belecimento e/ou multa;

VIII - obstar, retardar ou dificultar ação fiscalizadora da autoridade
sanitária competente, no exercício de suas funções:

IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde:
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/

ou multa;
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que

ofereçam risco à saúde do trabalhador: ,• 	 . 	 . - -
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, in-

terdição parcial ou total do equipamento, máquina, setor, local, estabe-
lecimento e/ou multa; ,	 -	 •	 _

XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purifi-
car, fracionar, embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, ex-
pedir, transportar, comprar, vender, ceder ou usar produtos de interesse
à saúde, sem os padrões de identidade, qualidade e segurança:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apre-
ensão e inutilização, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa;

XII - comercializar produtos institucionais e dé distribuição gratuita:
Penalidade: interdição e/ou multa;.	 .
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso de produtos de

interesse à saúde que não contenham prazo de validade, data de fabri-
cação ou prazo de validade expirado, ou por-lhes novas datas de fabri-
cação e validade posterior ao prazo expirado:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade,
apreensão, inutilização, cancelamento de licença, e/ou multa;

XIV - rotular produtos de interesse à saúde contariando as normas
legais e regulamentares:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apre-
ensão, inutilização, cancelamento de licença, e/ou multa;

XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde
contrariando a legislação sanitária em vigor:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou
multa;

XVI - fazer propaganda enganosa de produtos farmacêuticos em
promoção, ofertas ou doados, de concursos ou de prêmios aos profissi-
onais médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer
outros profissionais de saúde:

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou
multa;

XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em
número insuficiente, conforme definido em norma técnica, em precárias

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/
ou multa;	 .	 .	 "	 :-ou muita;	 - •	 •	 - -	 "	 —	 :-
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condições de funcionamento ou contrariando normas legais e regula-
mentos pertinentes em relação ao porte ou finalidade do estabelecimento
prestador de serviços de saúde:;	 .	 . • _

• Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de
licença e/ou multa;

• XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos
a controle sanitário, modificar seus componentes; nome e demais
elementos, sem a necessária autorização do órgão sanitário com-
petente:

Penalidade: prestação de serviço à comunidade, interdição, apre-
ensão, inutilização, cancelamento de licença" e/ou multa;

XIX - transgredir outras normas legais federais ou estaduais, destina-
das a promoção, prevenção e proteção à saúde:

Penalidade: prestação de serviço à comunidade, interdição, apre-
ensão, inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento
de licença, proibição de propaganda, intervenção de estabelecimento
de prestação de serviços de saúde e/ou multa; e

XX - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando
a aplicação da legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção.
à saúde:

Penalidade: prestação de serviço à comunidade, interdição, apre-
ensão, inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento
de licença, proibição de propaganda, intervenção de estabelecimento
de prestação de serviços de saúde e/ou multa;

TÍTULO V
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS INFRAÇÕES DE

NATUREZA SANITÁRIA
Capitulo I

Auto de Infração

Art. 123. uando constatadas irregularidades configuradas como
infração sanitária neste Código, ou em outros diplomas legais vigen-
tes, a autoridade sanitária competente lavrará de imediato os autos
de infração.

Parágrafo único. As infrações sanitárias serão apuradas em pro-
cesso administrativo próprio, iniciando com o auto de infração, observa-
dos o rito e os prazos estabelecidos neste Código.

Art. 124. O auto de infração será lavrado em três vias no mínimo,
destinando-se a primeira ao autuado, e conterá:
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I - o nome da pessoa física ou denominação da entidadé autuada,
quando se tratar de pessoa jurídica, especificando o seu ramo de ativi-
dade e endereço;	 s	 •	 E f.

' II - o auto ou fato constitutivó da infração, o local, a hora e a data
respectivos;

III - a disposição legal ou regulamentar transgredida;"
IV - indicação do dispositivo legal que comina a penalidade a guie

fica sujeito o infrator;
V - o prazo de 10 (dez) dias, para defesa ou impugnação do auto de

infração;
VI - nome e cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; e
VII - nome, identificação e assinatura do autuado ou, na ausência, de

seu representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação
do fato pela autoridade autuante e a assinaturade suas testemunhas,

	

..	 •
quando possível.

Parágrafo único. Na impossibilidade de ser dado conhecimento
diretamente ao interessado, este deverá ser cientificado do auto de in-
fração por meio de carta registrada ou por edital publicado uma única
vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após
(cinco) dias da publicação.

Art. 125. Constituem faltas graves os casos de falsidade ou omissão
dolosa no preenchimento dos autos de infração.

Art. 126.0 não cumprimento da obrigação subsistente, além da sua
execução forçada acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de
multa diária, arbitrada de acordo com os valores correspondentes à clas-
sificação da infração, sem prejuízo das demais penalidades previstas na
legislação vigente.

Capítulo II
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE

Art. 127. O auto de imposição de penalidade deverá ser lavrado
pela autoridade competente após decorrido o prazo estipulado pelo
art. 124, inc. V, ou imediatamente após a data do indeferimento da
defesa, quando houver. • '•	 -,•

§ 1 9. Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autorida-
de sanitária para proteção da saúde pública, as penalidades de apreen-
são, de interdição e de inutilização deverão ser aplicadas de imediato,
sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis.
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•§ 22. O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição
ou inutilização a que se refere o parágrafo anterior deverá ser anexado
ao auto de infração original, e quando se tratar de produtos, deverá ser
acompanhado de termo respectivo, que especificará a sua natureza,
quantidade e qualidade. 	 • :.

Art. 128. O auto de imposição de penalidade de multa será lavrado
em 4 (quatro) vias, no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, e
conterá:

I - o nome da pessoa física ou jurídica e seli endereço; .-
11- o número, série e data do auto de infração respectivo;	 .
Ilt - o ato ou fato constitutivo da infração e o local;
IV - a disposição legal regular infringida;
V- a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da

ciência do autuado;
VII - a assinatura da autoridade autuante; e
VIII- a assinatura do autuado, ou na sua ausência, de seu represen-

tante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação dessa cir-
cunstância pela autoridade autuante e a assinatura de duas testemu-
nhas quando possível.

Parágrafo único. Na impossibilidade de efetivação da providência
a que se refere o inciso VIII deste artigo, o autuado será notificado
mediante carta registrada ou publicação na imprensa oficial.

Capítulo III
PROCESSAMENTO DE MULTAS

Art. 129. Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 128,
sem que tenha havido interposição do recurso ou pagamento de
multa, o infrator será notificado para reconhecê-la no prazo de 30
(trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de cobrança
judicial.

Art. 130. Havendo interposição de recurso, o processo, após deci-
são denegatória definitiva, será restituído à autoridade autuante, a fim
de ser lavrada a notificação de que trata o artigo anterior.

Parágrafo único. Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias,
o processo administrativo será encaminhado ao órgão competente para
cobrança judicial.
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Art. 131. O recolhimentd das multas ad órgão' arreCadador
competente será feito mediante guia de recolhimento, que pode-
rá ser fornecida, registrada e preenchida pelos órgãos locais
autuantes.

•-.	 Capítulo IV -
RECURSOS

Art. 132. O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto
de infração no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência.

Art. 133. A defesa ou impugnação será julgada pelo superior imedi-
ato do servidor autuante, ouvindo este preliminarmente, o qual terá o
prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar, seguindo-se a lavratura do
auto de imposição de penalidade.

Art. 134. Da imposição de penalidade de multa poderá o infrator
recorrer à autoridade imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias,
contados de sua ciência.

Art. 135. mantida a decisão Condenatória, caberá recurso no prazo
de 10 (dez) dias ao:

I - Diretor hierarquicamente superior da regional de saúde
autuante, qualquer que seja a penalidade aplicada e, das decisões
deste, ao

li- Diretor  do órgão central de Vigilância Sanitária ou Epiderniológica,
quando se tratar de penalidade prevista nos incisos IV a XII do art. 112
ou de multa de valor correspondente ao previsto nos incisos II e III do
art. 112 e, das decisões deste, ao

III - Secretário de Estado de Saúde, em última instância, e somente
quando se tratar das penalidades previstas nos incisos VII a XII, ao art.
112 e, das decisões deste, ao

IV - Governador de Estado de Saúde, quando se tratar da penalida-
de prevista no inciso XIII, do art. 112.

Art. 136. os recursos serão decididos depois de ouvida a autorida-
de autuante, a qual poderá reconsiderar a decisão anterior.

Art. 137. Os recursos somente terão efeito suspensivo nos casos de

34

• :-..

imposição de multa.IMplUSIWIU UC I

Art. 138. O infrator tomará ciência das decisões das autoridades
sanitárias:	 -	 • ' .

I - pessoalmente, ou por procurador, à vista do processo; ou
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•

- • — •	 -	 •	 •

li-mediante notificação, que poderá ser feita por carta registrada ou
através da imprensa oficial, considerando-se efetivada (cinco) dias após
a publicação. • 	 _	 . .

LIVRO IV
• DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 139. As infrações às .disposições legais de ordem sanitária pres-
crevem em (cinco) anos.

§ 12. A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer
outro ato da autoridade sanitária que objetive a sua apuração e con-
seqüente imposição de penalidade.

§ 22. Não Corre prazo prescricional enquanto houver processo ad-
ministrativo pendente de decisão.

• Art. 140. Os prazos mencionados no presente Código e suas Nor-
mas Técnicas Específicas correm ininterruptamente.

, Art. 141. uando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapaci-
tado, o auto poderá ser assinado "a rogo" na presença de duas teste-
munhas ou, na falta destas, deverá ser feita a devida ressalva pela auto-
ridade autuante.

Art. 142. Os órgãos da Secretaria do Estado da Saúde, após deci-
são definitiva na esfera administrativa, farão publicar todas as penalida-
des aplicadas aos infratores da legislação sanitária.

Art. 143. O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser
compatibilizado com a legislação sanitária correlatada vigente, prevale-
cendo sempre os parâmetros legais e técnicos científicos de proteção,
promoção e preservação da saúde.

Art. 144. Na ausência da norma legal específica prevista neste Códi-
go e nos demais diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade
sanitária, fundamentada em documentos técnicos reconhecidos pela
comunidade científica, poderá fazer exigências que assegurem o cum-
primento do art. 2Q deste Código. •

Art. 145. O desrespeito ou desacato à autoridade sanitária, em ra-
zão de suas atribuições legais sujeitarão o infrator a penalidades
educativas e de multa, sem prejuízo das penalidades expressas nos
Códigos Civil e Penal. 	 .

Art. 146. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de setembro de 1998.

GERALDO ALCKMIN FILHO
JOSÉ DA SILVA GUEDES

Secretário da Saúde
FERNANDO LEÇA

Secretário-Chefe da Casa Civil
ANTÔNIO ANGARITA

Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Assessoria Técnica-Legislativa,

aos 23 de setembro de 1998.



• = Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória n
1.791" ) , de 30 de dezembro de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, An-
tonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo úni-
co do artigo 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

•.	 CAPÍTULO I --	 •	
.

DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA .,.	 .	 •
. . Art.. 1! O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto

de ações definido pelo § 1 2 do artigo 62 e pelos artigos 15 a 18 da Lei n. 8.080(21, de
19 de setembro de 1990, executado por instituições da Administração Pública dire-
ta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exer-
çam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigi-
lância	 .. • •	 . •sanitária.	 ...	 .
lit	

.	 .
• =. , 22 Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária:

definir a política nacional de vigilância sanitária;
. - definir o Sistema Nacional •de Vigilância Sanitária; 	

.

40- normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de ia-
ter-	 - para a saúde;	 .	 ..	 .	 .	 .. . _

IV •-; exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, poden-
do essa atribuição ser supletivamente exercida pelos Estados, pelo Distrito Fede-
rale los Municípios;	 .

cV'	 acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital e municipais de vi-
gil	 * sanitária; ':, • •	 . _

	qfp prestar cooperação técnica e financãrá aos Estados, lio DistritO Federal
e aos unicípios; .: ; -..- • _. - . .	 :	 -• -. ••• .J . r : .:,::-:	 • ::: • . 	 : •

- atuar em -circunatânciaa especiais de risco*à .saúde; emçe.,
:-. • . VII j-- manter sistema de informações em vigilância sanitária;•em'cooperação

co 	 stados, o Distrito Federal e os Municípios.-4:: . 	 •-- "•,-:':::'-• ; -- ":...:,'2

§ r ' WcOmPetênCia da União será exercida . .: - ' " -. " ' 	- .r."" :. ----r."
, •, . I -,- peldMiniatério da Saúde, no que se -refere à formulaçãO, ao acompanha-

mento e à avaliação da política nacional de vigilância sanitária e das diretrizes-ge;
rais do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 	 ,_ ... .. , . _ _ ,_

• - II-pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVS, *eni conformida-
de com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei; a ••••-• • -. - '-

.III - pelos demais árgiios .e entidades do Poder Executivo Federal, cujaá áreas
de atuação se relacionem com o sistema.. - -;... _ce.........::::.--.. --:.:.::: •:•-.: -:i.
.... • § 2'2.: , O Poder Executivo Federal definirá a alocação, entre os seus órgãos e
entidades, 'das demais atribuições e atividades executadas pelo Sistema Nacional
de Vi • *	 .nela Sanitária, não abrangidas por esta Lei. 	 ..(.,a
- -§ 3à * Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fornecerão, mediante con-

vênib,_a nformações solicitadas pela coordenação do Sistema Nacional de Vigilân-
cia Sanitária.	 . •	 .:

(1) Leg. Fed., 1998, pág. 5.331; (2) 1990, pág. 1.060.
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.•	 : ARTIGO 11 r„ .t	 110:1 i.
A execução da sentença será regida pelas leis*clo Estido recebedor, inclUsive-as

condições para a outorga e revogação da liberdade condicional, antecipada ou vigiada.
,	 :.••• ,••

ARTIGO 12
• .•	 • . 	 -•	 :•:.• ••• .:!•;	 •

Nenhuma sentença "de prisão será executada pelo Estado recebedor de modo
a prolongar a duração da privação de liberdade além da pena imposta pela senten-
ça do tribunal do Estado remetente. "7 •	 •	 "

ARTIGO 13
...1. Caso um nacional de uma das Partes esteja cumprindo pena imposta pelo

Estado remetente sob o regime de suspensão condicional da pena ou de liberdade
condicional, antecipada ou vigiada, poderá cumprir a citada pena sob a vigilância
das autoridades do Estado recebedor.•• •-- •

2. A autoridade judicial do Estado remetente solicitará as medidas de vigilân-.	 •	 ..	 •
cia de seu interesse por via diplomática.	 • • • • • -	 •

3. Para oa efeitos do presenteArtigo, a autoridade judicial do Estado recebe-
dor poderá adotaras medidas de vigilância Solicitadas e manteríinformadas as au-
toridades judiciais do Estado remetente sobrea aplicação de tais medidas, comu-
nicando de imediato o descumprimento, por parte do condenado, de qualquer das
obrigações assumidas. • 	 „ 	 • ,.	 .	 •_	 .

	

•'' " -	 -' •	 'ARTIGO 14 •• •-• •• •	 • -•	 ' • •

inienliuma disposição deste Tratado poderá ser interpretada no sentido de li-
mitar a faculdade que as Partes possam ter, independentemente do presente Tra-
tado, para outorgar Ou aceitaf a transferência de menor de idade infrator. ".

ARTIGO 15
-	 As Partes se comprometem a adotarias medidas legislativas necessárias e es-
tabelecer os procedimentos administrativos adequados para .° cumprimento dos pro-
pósitos deste Tratado. 	 •.-	 • •-•• • •	 •

•
ARTIGO 16 •

• •• .
.. Este Tratado será aplicável também ao cumprimento de sentenças proferidas

antes • de' suá entrada • e&vigor. 91 "Cr.:i17 ( : n :	 01,1	 r.•	 `C.
'ettz'	 ';rir,n: eLp

ARTIGO 17 -
1. O Pie-sente Tratado estásujeito à ratificação e entrará em vigor na data em

que se produza a trocados respectivOiihátrUinentos de ratificação.
2, ,Este Tratado . terá :duração indefinida, Qualquer das partes poderá denun-

ciá-lo, me-diante notificação escriti:por ivia(diploniática. A• denúncia terá efeito. 180
(Cefito .ãOitelitã) drü -rt•PóS-ii-clatí cla -notiflàçãO .	• : • - • *-	 • •••

	

*!+::: J2,431:12. :51,":1"-:V	 1::131?.

Em testemunho do que os representantes das Partes, devidamente autoriza-
dos firmam o presente Tratado.'.. 	 .	 •

Feito em Buenos Aires, em 11 de setembro de 1998, em dois exemplares Origi-
nais,'nos idiomas Português e •espanhol,'Sendo ambos os textos igualmente autênticos.

'-' •: "PELA REPÚBLICA FEDERATIVABRASIL,-LUIZ FELIPE DE SErXAS
CORRÊA, Embaixador do Brasil.

PELA REPÚBLICA ARGENTINA; GUIDO DI TELLA;Ministro clãs Relações
Exteriores.	 • •	 • - •	 • s

'78 àlileuirdsJ-cle 7jtá4e-r;:à	 -

Z4Art.4.11-rt2i=.1irn-pttaz.i.monAzg,,,r-...,..-.:.,...--, •

Define O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária, e dá outras providências.
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DA CRIAÇÃO E DA CO1VIPETÊNÇIÀ riÁ AGÊNCIA

-- • - — 	 NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
• -

• -Art. 7! CoMPete à Agência-prOceder à inaplementação -e à execução do dis-
pos

• '

os incisos II a VII do artigo 2! desta Lei, devendo:5	
Sanitária

...	 _.•	 _ coordenar o Sistema Nacional de Vigilância	 .; .: ...•	 -
•II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições;

III - estabelecer noimas, prOpar, acompanhei: e executar as políticas, as .di-
retrizes e as ações de vigilância sanitária; _ 	 .	 - -

IV - estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos
tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúde;

intervir, t(i	
..	 .	 . ..	 .	 ...	 .	 .	 . _...._	 .,	 .	 ..

• .. emporariamente, na administração de.entidades produtoras, que
sejam in» anciadas, subsidiadas ou mentidas com recursos públicos, assim como nos
prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abasteci-
mento do mercado nacional, obedeCidd_o disposta ia.O artigo 5! dá Lei n. 6,437(3) , de
20 de agasto :le 1977, cem a reda .çãO ,qiie lhe foi dada Pelo artigo 2! dá Lei n. 9.695(4),
de 20 de agosto de 1998,"	 ,'-'.- _ .	 -' 1 -"'"-- . ' '-'- ••,.:- ;;;-::;?. ra:::-2! -.1- ' -,!: ::-.:!,..;-. . n....,..? ....: .. l''
.,,,; NI - administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, ins-
titiiida pelo artigo 23 desta Lei; . r.c. ,„„-:-,-,1..	 ...,,-„ z..:: .:.„.., :„ 5 .: , 2. .•- .	., .:.., .. ).	 -

- autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e im-
portesão_clos produtos mencionados no artigo 6! desta Lei; •a.):::-,...- -,: .3

_VIII). anuir- -com a importação e exportaçâo dos produto-a Menc-ionadoáno .ar-
tigo	 dríta	 ":.;P	 "

conceder registros de p: rrod-ula-s-, 7segui gFa.Viionria- s de sua área de atuação
.:	 X - conceder e cancelar o certificado 'de cumprimento de boas práticas de fa-
bricação;	 .

(3) Leg. Fed., 1977, pág. 608; (4) 1998, pág. 3 231.
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. XI - exigir, medianoegulamentação específica, a certificação de conformi-
dade no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação - SBC, de produtos e servi-
ços sob o regime de vigilância sanitária segundo sua classe de risco;

XII - exigir o credenciamento, no âmbito do SINMETRO, dos laboratórios de
serviços de apoio diagnóstico e terapêutico e outros de interesse para o controle de
riscos à saúde da população, bem como daqueles que impliquem a incorporação de
novas tecnologias;

•- XIII - exigir o credenciamento dos laboratórios públicos de análise 'fiscal no
âmbito do SINMETRO;

XIV- interditir;coino medida de vigilância sanitária, os locais. de fabricação,
controle, importação, armazenamento, distribuição e venda de produtos e de pres-
tação de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou
de rinminente à saúde;	 .

•- XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento;a distribuição e a

 •

comercialização de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinen-
te ou de risco iminente à saúde;te ou cie ribco 11111L1CULC a ballLLG,	 ••	 -	 .

• (XIX.1- promover a revisão e 'atualização periódica da farmacopéia;.	 .
• •. XX - manter sistema de informação continuo e permanente para integrar suas
atividades com as demais ações de saúde, com prioridade às ações de vigilância epi-
demiológica e assistência ambulatorial e hospitalar; , • • n• •	 •

— monitorar e auditar os órgãos -e entidades estaduais; distrital e muni-
cipais que integrara d Sistema NaCional de Vigilância Sanitária, incluindo-se os la-
boratórios Oficiais de controle de qualidade em saúde .: """-- 

- coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos rela-
cionados no artigo S e desta Lei, por meio de análises previstas na legislação sani-.	 _	 .	 .
tária,rou de programas especiais d.e monitoramento da qualidade em saúde;

XXIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para - o Sistema e a
cooperação técnico-científica nacional e internacional;

XXIV - autuar e ,aplicar as penalidades previstas em lei.,_

§ 1! A Agência Poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios a execução de atribuições que lhe são próprias, excetuadas as previstas nos
incisos I, V, VIII, IX, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo.

-„ § 2! A 'Agência poderá assessorar, comPlementer ou suplementar as ações
estaduais, municipais e do Distrito Federal para o exercíciodo controle sanitário.

§ 3! As atividades de vigilância epidemiológica e de controle de vetores re-
lativas a portos, aeroportos e fronteiras, serão executadas pela Agência, sob orien-
tação técnica e normativa do Ministério da Saúde. 	 •

--•----- Ait.-3°---.---FIC-a-Cria---dija-Agên-cia Nacional -d; Vigilância Sanitária, autarquia sob
_

regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro no Distrito Fe-
deral, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional. _

. Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência é ca-
racterizada pela independência administrativa, estabilidade de seus dirigentes e au-
tonomia financeira. 	 .	 .: ..? .. .•	 • .•.. 	 ..	 .- . : . . .	 .	 .	 .

Art. 4 ! A Agência atuará como entidaiie administrativa independente, sen-
do-lhe assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício
adequado de suas atribuições.

Art. 5! - Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu regu-
lamento, aprovado por decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura or-
ganizacional. --	 -	 • - •	 -	 • - ' ' • -	 . '	 s.' ' : • - '	 • .	 -	 •	 • ' -- • - -	 ..	 .	 .	 .,..	 ..
... ..Parágrafo único. A edição do regulamento marcará a instalação da Agência,
inves . dez!, automaticamente, no exercício de suas atribuições. 	 •,. . i, 

,.ui
Art. 6), A Agência terá por finalidade institucional promover -a' Preteção da

saúde da-p-opulação, por intermédio do controle Sanitário da produção e da comer-
cialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos am-
bientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem co-
mo o controle de portos; aeroportos 'e de fronteiras: • • - • 	 ,- .._

(ie9- cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de fun-
cionamento de empresas, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco

timineritel saúde;/-	 •

._(XVII  - coordenar as ações de vigilância sinitária -realizadas por todos os la-
boratófios que compõem a rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em
saúde;
. • 7---`-- •___	 • • •	 'estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de 'vigilância toxico-
lógicafmacológica; '

•77•7	 g,.	 1: 	 -
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-	 B.r.t.._8! Incumbe à Asência-respeitada a legislação em viléVr, regulamentar,
controlar e N.-calmar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública..

§	 Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sa-
nitária pela Agência: . 	 ,	 •	 .	 • -
,• • I - medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos,
processos e tecnologias;	 : -	 . .•	 .	 • -

II-. alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas em:
balagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agro-
tóxicos e de medicamentos veterinários;	 • _

III -cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes;.	
destinadas
. 	 _

	

. IV - saneantes	 i 	 à higienizaçao, desinfecção ou desinfestação em am-
bientes domiciliares, hospitalares e coletivos; . 	 .	 •

V - conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnóstico; 1 	 .
• VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemote-

iápicds e de diagnóstico laboratorial e por imagem;
VII - imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e hemoderivados; .

• - órgãos, tecidos humanos eyeterinários para uso em transplantes ou re-
constituições;	 , • ..	 „f ••__	 ,

IX - radioisótopos para uso diagnóstico in uivo e radiofármacos e produtos ra-
dioativos utilizados em diagnóstico e terapia;

	

. .	 _	 •	 •	 . • .	 -
. X:- cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumígero, deri-

vado ou não do tabaco;
.. XI - quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à saúde, obti-

dos por engenharia genética, por outro procedimento ou ainda submetidos a fontes
de radiação.	 " " -

§ 2! Consideram-se serviços submetidos ao contiole é fiscalização sanitária pe-
la Agência, aqueles voltados para a atenção ambulatorial, seja de rotina ou de emer-
gência, os .realizados em regime de internação, os serviços de apoio diagnóstico e te-
rapêutico, bem como aqueles que impliquem a incorporação de novas tecnologias.

3! . Sem prejuízo do disposto nos §§ 1 ! e 2! deste artigo, submetem-se ao re-
ginie'de instalações físicas, equipamentos: tecnologias, am-
bientes e procedimentos'ennnilvidos em todas as fases dos processoá'de:produçãO"dos
bens e produtos submetidos ào'controle e fiscalização Sanitária3nCluindo a destá-
nação dos respectivos resíduos;:';	 "

	

,	 .
• §:1°'1 A Agência'piidei.á'SeguHámentáriiiities'ProduloS e'senriços'de intereá-
se para 'o' controle • de riscõià saúde'cla poriulação, alcançados pelo Sistemá Nacio-
nal de Vigilância Sanitária.	 ,	 _

	

'• • "' ..CAPÍTULO III •-• "" '''''' 	 • ""	 "
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAUDA AUTARQUÍA • --

.	 :	 • • .	 '	 ;
;	 .	 :Seção I	 • . nn •.'"

• 3. Da Estrutura Básica • -- 
..":-.Art:9!' A Agência Sei-á 'dirigida "Por'unia Diretdria Cole'giáda, devendo con-
tar, também, com um Procurador, um Corregedor e um Ouvidor, àlém de unidades
especializadas incumbidas de diferentes funções. 	 •	 ••;

-	 Parágrafo único.- A Agência contará, ainda, com um Conselho Consultivo, na
forma disposta em regulamento. :. . • . 	 _	 - - - • • : •-:'
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.	 Seção II •	 •	 .

Da Diretoria Colegiada .	 .	 .,
Art. 10. A gerência e a administração da Agência serão exercidas por uma

Diretoria Colegiada, composta por até cinco membros, sendo um deles o seu Dire-
tor-Presidente.	 , •

Parágrafo único. Os Diretores serão brasileiros, indicados e nomeados pe-
lo Presidente da República após aprovação prévia do Senado Federal nos termos do
artigo 52, III, "f", da Constituição Federal, para cumprimento de mandato de três
anos, admitida uma única recondução.

Art. 11. O Diretor-Presidente da Agência será nomeado pelo Presidente da
República, dentre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por três
anos, ou pelo prazo restante de seu mandato, admitida uma única recondução por
três anos.	 . .	 . .	 .

• Art. 12. A exoneração imotivada de Diretor da Agência somente poderá ser
promovida nos quatro meses iniciais do mandato, findos os quais será assegurado
seu pleno e integral exercício, salvo nos casos de prática de ato de improbidade ad-
ministrativa, de condenação penal transitada em julgado e de descumpriinento in-
justificado do contrato de gestão da autarquia. 	 " •-•	 •

. Art. 13. , Aos dirigentes da Agência é vedado o exercício de qualquer outra ati-
vidade profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária.

§ 1! É vedado aos dirigentes, igualmente, ter interesse direto ou indireto, era
empresa relacionada com a área de atuação da Vigilância Sanitária, prevista nes-
ta Lei, conforme dispuser o regulamento.

§ 2! _ A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos casos em
que a atividade profissional decorra de vínculo contratual mantido com entidades
públicas destinadas ao ensino e à besquisa, inclusive com as de direito privado a elas

§ 3! No caso de descuMpritnento-da obrigação prevista no; c-aput n.o § 1! des-
te artigo, o infrator perderá o cargo, sem prejuízo de responder as ações cíveis e pe-
nais cabíveis. l'''.:•-:.-••••••	 •••• n -..,-; •	 •

Art. 14. Até um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-dirigeUte repreSen-
tai -qualquer 'pessoa OU interesse . perante a Agência. •	 •

• Parágrafo único. ...Durante o prazo estabelecido no caput é vedado, ainda, ao
ex-dirigente, utilizar em benefício próprio informações privilegiadas obtidas em de-
COrrência • do c-árgo exercido, sob pena de incorrer em ato de . improbidade. adminis-•..	 .	 .	 . .	 .
trativa.

, Airt.,15",.,",..Coàípete à Diretopa Colegiada:	 .

-•:*: I - exeréer a administração da Agência;" - 	 ' • '•	 '• •

II 7- propor ao Ministro de Estado da Saúde ás políticás e diretriíeà'governa-
mentais destinadaia permitir à Agêncra -o cumprimento de seus objetivos;

	

III -editar norma.à. sobre .matérias de_competência da"Agência; ,	•

ó -regimento interno e definir a área de atuação, a orgánização
e a estrutura de cáda Diretoria
-•• "- • ; ••:3 ‘) O'	 •

- V cumprir e fazer
,
 cumprir' as ndrmas relativas à vigilância sanitária; ..

VI - elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre suas atividades;

LEG. FEDERAL LEX
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VII —julgar, em grau de recurso; as decisões da Diretoria, Mediante provoca-
ção dos interessados;

VIII
';'• •	 4.

— encaminhar os demOnstratiVoS 'contábei'a da Agência aos órgãos com-
••	 •	 -	 .

A Diretoria reunii-Se:á Coai a'tor' esen'ça de;"pelo menos; quatro direto-
res, dentre eles o Diretor-Presidente ou seu substituto legal, e deliberará com, no
mínimo, três votos favoráveis, „ 	 „ •

§ 22 '-Dos atos praticados pela Agência caberá recurso à Diretoria Colegiada,
com efeito suspensivo, como última instância administrativa. ' 	 •

Art. 16. Compete ao Diretor-Presidente:* '	 '
I jj representar a Agência em juízo ou fora dele;. 	 .. • ..	 .	 .

presidir as reuniões da Diretoria Colegiada;
III — cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada; - •
IV — decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência;

•- V — decidir em caso de empate nas deliberações da Diretoria Colegiada; •.	 .	 ,
•VI -.nomear e exonerar servidores, provendo os C'argos efetivos;em comissão

e funções de confiança, e exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em.	 .	 _.	 •	 ..	 .vigor;
VII -- encaminhar ao Conselho Consultivo os relatáries ' periódicos elaborados

.

pela Diretoria Colegiada;	 ' .•.:.	 '	 -t. • ........	 •
VIII assinar Contrátos, conVênioi'e ordenar despesa.S.

	

Seção III -	 •

-- Dos Cargos e Comissão e das. Funçães Comissionadas

: Art. 17.. Ficam criados os Cargos em Comissão-de:Natureza Especial e 'do
Grupo de Direção e Assessoramento Superiores — DAS, com a finalidade de integrar
a estrutura da Agência, relacionados no Anexo I desta Lei. .
.:„ Parágrafo único. --.Os cargos em Comissão do Grupo de Direção e Assessora;
mento Superior serão exercidos, preferencialmente, por integrantes do quadro de
pessoal da autarquia.

	

'	 zr-•	 ;	 à	 •!£••••;•2")	 •:	 clu

. Art. 18: 'Ficam criadas funções de confiança. denominadas Punções Comis-
sionadas de Vigilância Sanitária— FCVS'da eïercíCici'Privatilió de servidores pú-
blicos, no quantitativo- e valorei previstos 'hW Anexo I'desta LeUU

	

"'	 •,•'1- §1.2 ,O servidor iiivestido era. FCVS,perceberá os vencimentos do cargo efe-,
tive.; acrescidos do svelor'cla função para a 'qual tiver-sido deáignado: "" 

§ 22 Cabe à Diretoria Colegiada da Agência dispor sobre a realocação dos
quantitativos e distribuição das FCVS 'dentro de sii estriitufa -organizacional, ob-
servados os níveis hierárquicos, os valores de retribuição .correspondentes e .0 res-
pectivo custo global estabelecidos no Anexo I.. .."

§ 32 A designação paria função comissionada deyigilânciasanitária é ina;
cumuláVel 'Coai a designação ou nomeação pára qualquer omitia forma de . comissio-
namento, cessando o seui páganielito'durante es -situações'de'efaStainento do ser-
vidor, inclusive aquelas consideradas de efetivo exercício, ressalvados os períodos
a que se referem os incisos I, IV, VI e VIII, do artigo 102 da Lei n. 8.112( 5), de 11 de
dezembro de 1990, com as alterações da Lei n. 9.527 (6), de 10 de dezembro de 1997.

(5) Leg. Fed., 1998, pág. 1.061; (6) 1997, pág. 4.448.
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CAPÍTULO P1 . :	 --
DO CONTRATO DE GESTÃO	 •	 '

Art. 19. A adniinistraçãO da Agência será regida por um contrato de gestão,
negociado entre o seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado da Saúde, ouvidos
previamente os Ministros de Estado da Fazenda e do Orçamento e Gestão, no pra-
zo máximo de noventa dias seguintes à nomeação do Diretor-Presidente da autarquia.

Parágrafo único. O contrato de gestão é o instrumento de avaliação da atua-
ção administrativa da autarquia e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros
para a administração interna da autarquia, bem como os indicadores que permitam
quantificar, objetivamente, a sua avaliação periódica.

Art. 20. O descumprimento injustificado do contrato de gestão implicará a
exoneração do Diretor-Presidente, pelo Presidente da República, mediante solici-
tação do Ministro de Estado da Saúde. .

•
- CAPÍTULO V

•
DO PATRIMÔNIO E RECEITAS

•• ,•‘•	 -	 .	 .• Seção I

• •	
Das Receitas da Autarquia

-	 Art. 21. Constituem patrimônio da Agência os bens e direitos de sua proprie-
dade, os que lhe forem conferidos ou que venha adquirir ou incorporar.

Art. 22. • Constituemi receita da Agência:
I — o produto resultante da arrecadação da taxa de fiscalização de vigilância

sanitária, na forma desta Lei;
II — a retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros;

•III — o produto da arrecadação das receitas das multas resultantes das ações
fiscalizadoras;

•IV o produto da execução de sua dívida ativa; .
V — as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais,

créditos adicionais e transferências e repasses que lhe forem conferidos;
VI — os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados

com entidades e organismos nacionais e internacionais;
"	 VII -- as doações, legados, subvenções e 'outi'es recursos 'que lhe forem destinados;

• VIII — os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de
sua propriedade; e

o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados para
a prática de infração, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos em de-
corrência do exercício do poder de polícia e incorporados ao patrimônio da Agência
nos termos de decisão judicial. 	 ..	 .

Parágrafo único. Os recursos previstos nos incisos I, II e VII deste artigo,
serão recolhidos diretamente à Agência, na forma definida pelo Poder Executivo.
. • .Art. 23. Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária.
• § 12 Constitui fato gerador da Taita de-Fiscalização de Vigilância Sanitária

a prática dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária cons-
tantes do Anexo II. 	 .

LEX LEX
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§ 22 São sujeitos passivos da taxa a que se refere o capuNrste artigo as pes-
soas físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda
de produtos e a prestação de serviços mencionados no artigo 8 2 desta Lei.

•,.. § 32 A taxa será devidiem conformidade Com o respectivo fato gerador, va-
lore prazO .a .que refere a tabela queconstituke Anexo II desta Lei. .. - -,,••

42 - A taxa deverá ser i :ecOlhida nos prazos dispostos em regulamento pró-
prio da Agência. • •••• 	 • •••• •-•	 .	 • • •	 2 .	 .•	 .	 .	 •	 •	 •

•"- • § 52 ; A arrecadação e a cobrança da taxa a que se refere este artigo poderá
ser delegada 'aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a critério da Agên-
cia, nos casos em que por eles estejam sendo realizadas ações de vigilância, respei-
tado o disposto no § 12 do artigo 72 desta Lei.	 : ••••• ••	 -

' Art. 24. A 'Rixa não recolhida nos •prazos fixados em regulamento, na 'forma
do artigo anterior, será cobrada com os seguintes acréscimos:

I — juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguin-
te ao do vencimento, à razão de 1% ao mês, calculados na forma da legislação apli-
cável aos tributos federais:-

II — multa de mora de 20%, reduzida a 10% se o pagamento for efetuado até
o último dia útil do mês subseqüente ao do 'seu vencimento;

III — encargos de 20%, substitutivo da condena0o do devedor em honorários
de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como dívida ativa, que será
reduzido para 10%, se O pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução..	 .	 .	 .

§	 Os juros de mora não incidem sobre o valor, da multa de mora.
§ 22 Os débitos relativos à laxa poderão ser parcelados, a juízo da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária, de icoi •clo com os critérios fixados na legislação
tributária. •..	 _

	

.	 .
'Ari. 25. - A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será devida a par-

tir • de 12 de janeiro de 1999.1	 •	 •••:•3	 a"" :•=	 • .• •	 --
Art. 26. A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será receliüdas'eni.c-on-:

ta bancária vinculada à Agência...•'••• ••'•- 	 '
)1* , 	-

• ;.•^. :seção II	 )	 '

• Art. 27. Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Agência e apura-
dos adreinistrativamente;não recolhidos nó .

 prazo estipulado, serão inscritos em dí-
vida ativa própria da Agência e servirão de -título' exectitivdpara cobrança judicial,
na forma da Lei. :	 .	 .

Art.'28.:=; Kexecução fiscal 'da aívide ativeierá P;oniávida -pela ProCUrado-
ria• da Agência::::.5	 ZU".C.1 „il,:ec	 J.1.2

- 6. :c	 £121;

• -	 CAPITULO VI	 :	 •
, L DAS DISPOSIÇ • ES FINAIS E TRANSITÓRIAS ••••; n (••• •• _...	 .	 .

Art. 29. .Na primeira gestão da Autarquia; visando implementar a transição
para o sistema de mandatos não coincidentes: 	 " •	 ••.	 •	 ?-
• : ••:I —.três diretores da Agência serão nomeados pelo Presidente da República;

por indicação do Ministro de Estado da Saúde;

: . II — dois diretores slOnomeados na forma do parágrafo único do artigo 10,
desta Lei. . ••	 .. -	 .	 •.

Parágrafo único. Dos três diretores referidos no inciso I deste artigo, dois
serão nomeados para mandato de quatro anos e um para dois anos.

• '•" Art. 30. Constituída a 'Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com a pu-
blicação de seu Regimento Interno, pela Diretoria Colegiada, estará extinta a Se-
cretaria de Vigilância Sanitária.

• -
• Art. 31. • Fica o Poder Executivo autorizatio.a: 	 • '

I — transferir para a Agência o acervo técnico e patrimonial, obrigações, direi-
tos e receitas do Ministério da Saúde e de seus órgãos, necessários ao desempenho
de suas funções; .	 .

II — remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério
da Saúde para atender as despesas de estruturação e manutenção da Agência, uti-
lizando como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalis-
ficas e administrativas, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos
de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 32. Fica transferido da Fundação Osvaldo Cruz, para a Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária, o Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saú-
de, bem como suas atribuições institucionais, acervo patrimonial e dotações orça-
mentárias.	 •	 .

Parágrafo único. A Ftindação Osvaldo Cruz dará todo o suporte necessário
à manutenção das atividades do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saú-
de, até a organização da Agência.

Art. 33. A Agência poderá contratar especialistas para a execução de traba-
lhos nas áreas técnica, científica, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limi-
tados, observada a legislação em vigor.
"•••••	 •	 .

• Art. 34. A Agência poderá requisitar, nos três primeiros anos de sua insta-
lação, com ônus, servidores ou contratados, de 'órgãos de entidades integrantes da
Administração Pública Federal direta, indiretã ou fundacional, quaisquer que se-
jam as funções eaerem • exercidas. • •	 •	 -=	 •	 •	 - •	 - •

§ _Durante os primeiros vinte e quatro meses subseqüentes à instalação
daAgência, as requisições de guie trata o cáput deste artigo serão irrecusáveis, quan-
do feitas a órgãos e entidades do Poder ExecutiVo Federal,'e desde que aprovadas
pelos Ministros de Estado da Saúde e do Orçamento eGestão. : - • 	-a.-"•••

§ 2" 	 ti requisição implicar redução 'de remuneração do serridoi re-
quisitado, fica a Agência autorizada a complementá-la até o limite•da•remunei-4ão
do cargo efetivo percebida no -órgão de origem. ..• 	 • • ";::

	

••	 •	 —-•:
Art: 35. • 'edad&à ANVS contratar pessdal coMvincule emp .regatício ou con-

tratual junte:a • entidadea sujeitas à ação da Vigilância Sanitária, bem corno os res-
pectivos proprietários 'ou responsáveis, ressalvada a participação emi Comiasõei de
trabalho criadas comi'fim específico,-duração determinada e não integrantes da Sua
estrutura organizacional...:,•.E .,:	 ,	 •

- Art. 36. São-consideradas- necessidades temporárias de excepCional interes-
se públicci; nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, as atividades relativaí
à implementação, ao acompanhamento e à avaliação de projetos e programas de ear:
ráter finalístico na área de vigilância sanitária, à regulamentação e à nonnatiza-
ção de produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde, imprescindíveis
à implantação da Agência. . - •	 .

--3, - '-' " 1i c
:-..:
r, x.,..,• 	 •	 •
...)• -,u) :::- I....,
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§ 1! Fica a ANVS autorizada a efetuar contratação tletrária, para o de-
sempenho das atividades de que trata o caput deste artigo, por período não supe-
rior a trinta e seis meses a contar de sua instalação.

§ 2! A contratação de pessoal temporário poderá ser efetivada à vista de no-
tória capacidade técnica ou científica do profissional, mediante análise do curriculara

uitae.	 . .
_	 . .	 .

•. .	 .	 .	 .

§ 3! As contratações temporárias serão feitas por tempo determinado e ob-
servado o prazo máximo de doze meses, podendo ser prorrogadas desde que sua du-
ração não ultrapasse o termo final da autorização de que trata o § 1!.

•§	 r A remuneração do pessoal contratado temporariamente terá como re-
ferência valores definidos em ato conjunto da ANVS e do órgão central do Sistema
de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC).

§ 5! . Aplica-se ao 'pessoal contratado temporariamente pela ANVS, o dispos-
to, nos artigos 5! e 6!, no parágrafo único do artigo 7 2, nos artigos 8e, 92, 10, 11, 12
e 16 da Lei n. 8.745 (7), de 9 de dezembro de 1993.

Art. 37. O quadro de pessoal da Agência poderá contar com servidores re-
distribuídos de órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

• Art. 38. .. Em prazo não superior a cinco anos, o exercício da fiscalização de
produtos, serviços, produtores, distribuidores e comerciantes, inseridos no Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária, poderá ser realizado por servidor requisitado ou
pertencente ao quadro da ANVS, mediante designação da Diretoria, conforme re-
gulamento.	 •

Art. 39. Os ocupantes dos cargos efetivos de nível superior das carreiras de
Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Pla-
nejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, criadas pela Lei n. 8.691(8),
de 28 de julho de 1993, em exercício de atividades inerentes às respectivas atribui-
ções na Agência, fazem jus à Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência
e Tecnologia- GDCT, criada pela Lei n. 9.638 181, de 20 de maio de 1998. •• •

•1! A gratificação referida no caput também 'será devida aos ocupantesdos
cargos efetivos de nível intermediário da carreira' de Desenvolvimentq Tecnológico
em exercício de atividades inerentes às suas atribuições na Agência..

(7) Leg. Fed., 1993, pág. 1.026; (8) 1993, pág. 608; (9) 1998, pág. 1.835; (10) 1998, pág. 1.860.	 •

:
_ 2 A Grátificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia -

GDCT, para os ocupantes dos carpis efetivos de nível intermediário da carreira de
Geátão, PlanájainentO:e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, criada pela Lei n.
9.647(18), de 26 de maio de 1998, será devida a esses servidores em exercício de ati-
vidades inerentes'ài itribniçaidoe respectivos cargos na Agência. - 	 •

SD	 7i:	 •:-";f1
3!  ., Para fins de percepção das gratificações referidas neste artigo serão olk

servados os demais critérios e regras estabelecidos na legislação em vigor.
•• •	 ' . ti	 ••

4! 0. di. sposto. , neste artigo aplica-se apenas aos servidores da Fundação Os-
valdo Cruz.loiados no Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde, em
31.51e.'ae.:.ily?¡:-.6..-,cj:e- 1998, e..que.yenham a ser redistribuidos . para a Agência. • ; ;•-.

Art. 40. A Advocacia-Geral da União e, o Ministério da Saúde, por intermé-
dio de sua Consultoria Jurídica, mediante comissão conjunta, promovera, no pra-
zo de Cento e oitenta dias, levantamento das ações judiciais em curso, enyolvendo
matéria cuja competência tenha sido transferida à Agência, a qual substituirá a
União nos respectivos processos. 	 :,•	 ;	 •.:
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- § 1_ 	 medicamentos similares a serem fabricados no País, conside-',,
ram-se registrados após decorrido o prazo de cento e vinte dias, contado d
apresentação do respectivo requerimento, se até então não tiver sido indeferido

§ 2! A contagem do prazo para registro será interrompida até a satis--
fação, pela empresa interessada, de exigência da autoridade sanitária, não po-
dendo tal prazo exceder a cento e oitenta dias.

(11) Leg. Fed., 1976, pág. 716; (12) 1969, pág. 1.674; (13) 1976, págs. 775 e 836. 	 -

.§ lle • A substituiç que se refere o caput, naqueles processos judiciais, se-
rá requerida mediante p 

I p
ção subscrita pela Advocacia-Geral da União, dirigida

ao Juízo ou Tribunal competente, requerendo a intimação da Procuradoria da Agên-
cia para assumir o feito.- ... .: • ..	 .. _ ...- .. ..	 ...• - •	 .

§ 2! Enquanto não operada a substituição na forma do parágrafo anterior,
a Advocacia-Geral da União permanecerá no feito, praticando todos os atos proces-
suais necessários.. 	 •.-...:.i. - .	 -	 . - •	 -

Art. 41. - O registro dos produto de que trata a Lei n. 6.360 (11), de 23 de se-
tembro de 1976, e o Decreto-Lei n. 98602), de 21 de outubro de 1969, poderá ser ob-
jeto de regulamentação pelo Ministério da Saúde e pela Agência visando a desbu-
rocratização e a agilidade nos procedimentos, desde que isto não implique riscos à
saúde da população ou à condição de fiscalização das atividades de produção e cir-
culação.	 . .	 .	 .	 ..

Parágrafo único. A Agência poderá conceder autorização de funcionamento
a empresas e registro a produtos que sejam aplicáveis apenas a plantas produtivas
e a mercadorias destinadas a mercados externos, desde que não acarrete riscos à
saúde pública.

,...
------- Art. 42. O artigo 57 do Decreto-Lei ri. 986, de 21 de outubro de 1969, passa

a vigorar com a seguinte redação: 	 .	 .	 . .	 ....	 .	 .	 .• -	 - -"Art. 57. A importação de alimentos, de aditivos para alimentos e de
.	 substâncias destinadas a serem empregadas no fabrico de artigos, utensílios

e equipamentos destinados a entrar em contato com alimentos, fica sujeita ao
disposto neste Decreto-Lei e em seus Regulamentos sendo a análise de contro-
le efetuada por amostragem, a critério da autoridade sanitária, no momento

seu desembarque no país." (NR) .. __ _ ______ . __ _ . .

:_•.•.:-.2 -Art. 43. A Agência poderá apreender bens, equipamentos, produtos e uten-
sílios utilizados para a prática de crime contra a saúde pública, e a promover a res-
pectiva alienação judicial, observado, no que couber, o disposto no artigo 34 da Lei •
n_ 6.368(13), de 21 de outubro de 1976, bem como requerer, em juízo, o bloqueio de
contas bancárias de titularidade da empresa e de seus proprietários e dirigentes,
responsáveis pela autoria daqueles delitos..	 _	 .,.

Art. 44. Os artigos 20 .e ,21 da Lei n. 6.360, de 23 de setembro de 1976, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação: 	 .

"A rt 9n"

- "Parágrafo único. Não_podera_ser registrado cmedicamento que não_ - - -
tenha em sua composição substância reconhecidamente benéfica do ponto de
vista clínico Ou terapêutico." (NR) ...-`;--" - -.3 - 1 . ": '' ••:- - 4. • '-''''-"; --

"Art. 21. - - FiCa ásáegnrado- o direito de registro de-medicamentos simi-
lares a outros já registrados;désde que Satisfaçam" as exigências estabeleci-

- das nesta Lei." (NR) ----	-, .- — 

Sr
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§ 32 -. O registro, concedido nas condições dos parágr os anteriores, per-9:. ,: dera a sua validade, independentemente de notificação ou interpelação, se o
produto não for comercializado no prazo de um ano após a data de sua conces-
são, prorrogável por mais seis meses, a critério da autoridade sanitária,-me-

., .. , diante justificação escrita de iniciativa da empresa interessada.
: § 42 •. O pedido de novo registro do produto poderá ser formulado dois

anos após a verificação do fato que deu causa à perda da validade do anterior-
mente concedido, salvo se não for imputável à empresa interessada.:	 .	 ...— _ ... ... .	 . ..	 .... ..	 .

• -.._	 . § 52 As disposições deste artigo aplicam-se aos produtos registrados e fa-
bricados em Estado-Parte integrante do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL,

:. • para efeito de sua comercialização n_ ..a.fs, se corresponderem a similar na-
- ••	 , cional já registrado." :	 -. - -	 .	 _ ,: .- :	 :	 ---

-Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação...
Art. 46. Fica revogado o artigo 58 do Decreto-Lei n. 986, de 21 de outubro

de. 1969. • ' •	 .	 •• - ' •
•-	 Senador ANTONIO CARLOS MAGA;..HÃES, Presidente	 ..

'..• :. •-•• : '=.- • --:::- 	 ; -•- : 1) •••••--: ANEXO I • -	 -- '	 -	 *
•QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E

: - . • FUNÇÕES COMISSIONADAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LEG.:FEDERAL

••• UNIDADE • 	 CARGOS/	 DENOMINAÇÃO
-• •• • — ' * .•' . FUNÇÕES •	 CARGO/FUNÇÃO
:5 * ' ' "	 •:.:	 -	 • ;.i ;Ne	 -

-

. DIRETORIA. - „.... . 	 .- 5.	 .	 Diretor	 NE
• r.	 :	 5	 Assessor Especial 	 : •••. 102.5

•:,	 3	 s :Auxiliar •	 - ; 102.1
"GABINETE	 •• • : 1	 •••••: ' -`•	 Chefe de Gabinete 	 101.4 -

••••	 •	 • • •	 1	 PrO-cura-dor : ., T ,	 ,;.( _101.5..

	

1	 , Corregedor	 •	 101.4
••= = z:".	 ).-) • 	1 .7 :•• " - •-;•	 Ouvidor' : j • - • k	 •	 101.4

	

1	 • •••••	 AuditOi:	•".• •	 101.4
	17 	 Gerente-Geral_ , -: .A.•	 101.5

••	 .	 38	 _ Gerente _	 _	 101.4

,V`•••• . •	 ••••• % -i • n 	 ,• n .'.•• •	 ' '••	 •

QUADRO DEMONSTRATIVO .CE .FUNÇOES COMISSIONADAS
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL

- DE VIGILÂNCIA • SANITÁRIA- •- •	 .;	 ;:;.	 r;	 •	 ""

• CóDIGO/FCVS "	 QTDE.	 • • ••	 •• VALOR

;i1: 7 	 21::s	 42	 - -• •••	 1.170,00 .r.-'
:	 :• 58 •••	 855,00

FCVS-I
TOTAL	 274	 1-77.005,00

NE/
DAS/
FG

.1P . ANEXO II

- • .. - -TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA • •

Fatos Geradores	 Valores em R$ Prazos para Renovação

3. Substituici7.o de representante
legal, resp. ..í:cnico ou cancela-
mento de autorização

1. Autorização de funcionamento
de empresa, para cada tipo de ati-
vidade
1.1. Sobre a indústria de medica-
mentos	 • :."-:	 -	 40.000
1.2. Sobre equipamentos e corre-
latos	 .	 20.000
1.3. Distribuidores de medicamen-
tos, drogarias e farmácias 	 15.000

1.3. Demais	 .	 10.000
2. Alteração ou acréscimo na au- 	 .
torização (tipo de atividade, dados
cadastrais. Fusão ou incorporação
empresarial)	 6.600

3. Substituici7.o de representante
legal, resp. ..í:cnico ou cancela-
mento de autorizacão	 Isento
4. Certificação de boas práticas de
fabricação e controle para cada es-
tabelecimento ou unidade fabril,
tipo de atividade e linha de pro-
dução/comercialização
4.1. No Pais e Mercosul
4.1.1. Medicamentos
4.1.2. Equipamentos e correlatos
4.1.3. Demais
4.2. Outros países

-5. Registro de	 ".
5.1. Cosméticos
5.2. Saneantes
5.3.1. Equipamentos; Aparelhos e
Instrumentos . .
5.3.2. Outros (cOnj. de diagn. e •
bolsas de sangue).
5.4. Medicamentos
5.4.1. Novos
5.4.2. Similares
5.4.3. Genéricos
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30.000	 • '	 ••anual
12.000anual

	

-	 - 

	

4.000	 ; .;;;	 321' 

	37.000 	 -	 anual

3.700	 "•-:	 "•'•três	 '••
três anos •

65.000
.•

16.300	 ....três anos , ,„•-:

•'.
80.000 . • -	 cinco anos •
35.000	 cinco anos
10.600	 cinco anos •

3.700
11.700

anual •

anual

anual
anual

indeterminado

indeterminado

'71
t3

. A

." 0\

I
I

•a:,

`•':5
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indeterminado

. indeterminado

5.5. Alimentos e Bebidas ----- 10.000
5.6:7hbaCbe Similares 	 loomoo•• •

Registro
6.1. Apresentação
6.2. Concentração e Forma Far-
macêutica
6.3. Ibicto de bula, formulário de
uso e rotulagem
6.4. Prazo de validade ou cancela-
mento
6.5. Qualquer outro
7. Isenção de registro
8. Certidão, atestado, classificação
toxicológica, extensão de uso, co-
ta de comercializá-ção por empre-
sa de produto controlado demais
atos declaratórios
9. Desarquivamento de processo e
2! via de documento
10.Anuência na notificação de pu-
blicidade de produtos para veicu-
lação máxima de 6 meses
11.Anuência em processo de im-
portação ou exportação para pes-
quisa clínica

• :JCZ .
12.Anuência para, isenção de im-
posto e em pimáásso de importação
ou exportação de produtos, sujei-
to A Vigilância Sanitária
13.Anuência em processo de im-
portação e exportação. para fins de
comercialização de produto sujei-
to à Vigilância Sanitária -
14.Colheita-áti.ansporte de amos-
tras para análise de controle de
produtos importados
—dentro do município
—outro inunicípi .6 no mesmo Es-

tado
— outro Estado :;••

indeterminado

indeterminado

indeterminado

.indeterminado
indeterminado

• - indeterminado

•

	

10.000	 indeterminado
:	 .	 .

	

2.200	 ' • indeterminado

-indeterminado . •

.	 :

indeterminado.. -

'
• •::2,:.:indeterminad6

150
,

300.•
: 600 indeterminado	 .

8.800

10.000

Isento

',.. n••	 '.,

100

cinco anos -

1.800

4.500

2.200

Isento
8.100
2.200

Fatos Geradores
"

Valere; á:1 R$	 Prazos para Renovação Fatos Geradores Valores em R$ Prazos para Renovação.	 .	 .

15. Vistoria para verificação de • _
cumprimento de exigências
tárias ••	 • •	 ; •

16.Atividades. de Controle Sanitá-
rio de Portos, Aeroportos e Fron-
teiras	 .	 •	 '

500	 ' •	 • indeterm. in.ado •"" •

.•	 •
16.1. Emissão de Certificado de •	 1: :	 • •
Desrratização e Isenção de Desr- . • -
ratização de Embarcação 	 1000

16.2. Emissão de Guia de Desem- -
barque de Passageiros el"ripulan-
tes de Embarcações Aeronaves e•.
Veículos Terrestre de Trânsito In-
ternacional	

.	 .
500

16.3. Emissão de Certificado de
Livre Prática	 600•
16.4. Emissão de Guia Traslado de -Cadáver — em Embarcações Aero-
naves e veículos terrestres em trân-
sito interestadual e internacional 	 150

Os valores da tabela ficam reduzidos, exCete 19.1, 16.2, 16.3, 16.4, ern:

a) 30% no caso de empresas médias tal qual definido pela Lei n. 9.531, de 10
de dezembro de 1997; 	 • -	 •	 -

b) 60% no caso das pequenas empresas tal qual definido na Lei n. 9.317, de 5
de dezembro de 1996;	 ,	 •	 . -.•

c) 90% no caso das microempresas tal 'qual 	 na Lei n. 9.317;de 5 de de-...	 .
zembro de 1996.

Obs: No caso de empresas que estejam em p .roceásti'de instalação, g cobran-
ça se realizará por autodeclaração, a ser comprOVada no -ano subseqüente, sem a qual
o valor descontado passará a ser 'deVido.	 •-•.	 -	 • •

:	 9J

adig;	. -	 .=}15dr:15-15~,Deereto n.:2.949 de 27 e jáneirocle:
-	 -	 ãà.•
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Declara de interesse social, para fins de reforma agrária; o imóvel rural de- I ' ,'. :1 N t I

nominado "Fazenda Pedras", conhecido por Imburanas, situado no Município de Ca- i ,.-..:- 	 .; \'-e,' 11
nindé, Estado do Ceará, e dá outras providências. 	 .	 .	 •	 _	 •	 '-'	 1

	

i I	 ic".")

	

I 1	 :n -no

-

150	 indeterminado

Estabelece limitás pára pagam. entos de - despasas n-o mês de janeiro'da 1999
no âmbito do Poder Executivo. 	 - •	 ' ••	 - • • 'no âMbito do Poder Executivo. - -:' '''''' '''' 	 : '• . -' •:. 2 :.•'	 ' ' ••	 - •	 • -

Estabelece limites para pagamentos ae aespesas no mes ae janeiro ae .1.v

:ke:$1'-'""-A.'"-, :g2".~:Eé-ci.-Êtirde'...27-rde'sjiiriefro-,cle'119,99P'4,___:=7304MMU:21 f ::" !	 ';'" ::
s:.k,•,—.-s, (=eR- •r-5.--7- 	. '`......-:. ''.;	 ',, , r,-	 .: .	 ~À-, 224y....-,0:5-.:,--.7i--' ~-	 — -	 n ": •"nr?'".,,.. ,z.má-•„,,..,i; ,'W,•cp..,f)A1.9..ae._ 84•:,1999_p gi... ~.Wazz-iGka..---.._...:,..: ",.. -- t..q	 (	 • n• . ,(5	 .. I~I;

ane ...rg,c1e1,19,9 9 ,42:2.~Aiel
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5- ADITIVOS E COADJUVANTES DE TECNOLOGIA/ELABORAÇÃO
5.1 - Será aceito o uso dos seguintes estabilizantes:	 . •
Citrato de sódio, Monofosfato de sódio, Difosfato de sódio, Trifosfato de sódio,

separados ou em combinação, em uma quantidade não superior a 0.1g/100m1 expres-
sos em P205.

6 - CONTAMINANTES	 . -	 • -.,.	 •	 -

Os contaminantes orgânicos e inorgânicos presentes não devem superar os li-
mites estabelecidos pela legislação específica.

7- HIGIENE

7.1 - As práticas de higiene para elaboração do produto eátarão de acordo com
o estabelecido no Código Internacional recomendado de Práticas, Princípios Gerais
de Higiene dos Alimentos (CAC/Vol. A 1985).

7.2 - Critérios macroscópicos e microscópicos
Ausência de g-malquer tipo de impurezas ou elementos estranhos. _. •
7.3 - Critérios microbiológicos e tolerâncias
O leite UHT (UAT) não deve ter micinerianis- mostca-paiee de proliferar em con-

dições normais de armazenamento e distribuição, pelo que após uma incubação na
embalagem fechada a 35-37°C, durante 7 dias, deve obedecer: 	 •.. !• ; .7

Requisito	 Critério de - -	 Categoria	 Método de
- - --------- ----Aceitação - --(ICMSF) - - - -Análise --

Aeróbios	 n=5 c=0 m=100	 10 -	 FIL 100B: 191
Mes6filos/m1	 t‘

8- PESOS E MEDIDAS
•Será aplicada a legislação específica.;
9 ROTULAGEM •

• -•

-9.2 produto será rotulado como ."leite UHT (UAT) integral", "leite UHT
_(UAT) parcialmente.desnatado_ou semidesnatado" e "leite.UHT (U.HT) desnatado",
segundo o tipo correspondente..	 »..	 1n9 efv;rEkro..a s 	 -

Poderá ser usada a expressão "Longa Vida" e/ou "Homogeneizado". ,io 97'in

Deverá ser indicado no rótulo do "Leite .UHT (UAT) parcialmente desnatado"
ou "Leite UHT (UAT) semidesnatado".-a percentagem da matéria gorda correspon-
dente. : 	r	 .• •-2.7•:3	 : •	 : • .

10 MÉTODOS DE.ANÁLISE-') 
Os métodos de análises recomendados são os indicados nos itens 4.22.e 7.3

do presente Padrão de Identidade e Qualidade.
11- AMOSTRAGEM

. Serão seguidos Os procedimentos recomendados na Norma FIL 50B:1985.. -
(D.O. n. 172, de 8 de setembro de 1997, pág. 19.700).- :.;.: . .:1 :	 •	 •	 .. •	 •
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ALIMENTOS EMBALADOS , 	 • i4 .	 •V.  •

- Aprova o Regulamento Técnico para Rotubigem de Alimentos Embalados.
.	 ..ç J	 .•

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 7- 7.-2 •'
•• • • • 3-2 • -	 •	 ••• •	 •	 •	 •-

.GABINETE DO MINISTRO - • • r-

PORTARIA  N. 371 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1997,	 .	 .	 .	 •
; O Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento, no uso da atribui-

ção que lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e nos ter-
mos do disposto no Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de
Origemn Anirnal, aprovado, pelo Decreto n. 30.691 (", de 29 de março -de 1952, e

Considerando 'a Resolução MERCOSUL GMC n.'36/93, que aprovou o Regu-
lamento Técnico para Rotulagem de Alimentos Embalados; 

• Considerando a necessidade de pádriinizar os métodos de i-otulação• e âcondi-
cionamento dos produtos de origem animal, resolve: 	 • • • • • ' '

Art. ,12 . •: .! Aprovar_o Regulamento Técnico para R.otulagem de Alimentos Em-
balados. .

Art. 22 O Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos Embalados, apro-
vado por esta Portaria, estará disponível na Coordenação de Informação Documen-
tal Agrícola, da Secretaria do Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura
e do Abastecimento.
- :Art. 32 :Esta Portaria entra em vigor sessenta dias após a sua publicação. -

Arlindo Porto, Ministro da Agricultura e do Abastecimento.::,1,
-

ANEXO À PORTARIA N. 371; DE '4 DE SETEMBRO DE 1997--

,	 !, 	 Regulamento Técnico para Rotulagem 	 -
, Alimentos, Emba/ados	 .-	 , „..

1- ÂMBITO DE APLICAÇÃO	 • ,

,

Presenté RegUlanientó7 Tknicn apliCará à. rotUlitgein'cle- tOdo aliniento des-
tinado- ao cOmérCio naciónál Ou -internacional, qualquer que seja sUa nrigern, emba-
lado na ausência do cliente, pronto para ser oferecido aos coniUmidOres.'

.02. 	 DEFINIÇÕEs 	 r');1.2:-;	 res	 :

:	 •.)	 -)í)	 f:Tr) t'L
Para os efeitos desta Norma, entende-se por:

• 2.1 - Rótulo;.. É toda inscrição, legenda, imagem, ou toda matéria descritiva
ou gráfica que esteja escrita, impressa, estampada,.gravada, gravada em_relevo ou
litografada ou colada sobre a embalagem 'do alimento.

2.2 - Embalagem: É o recipiente, ou pacote ou . o. envoltório destinado a garan-
tir a conservação e facilitar o transporte e manuseio dos alimentos..	 .•	 .	 ..• •3.	 ":•	 3 r.'

2.2.1 - Embalagem primária ou envoltório primário ou recipiente: E a emba-
lagem que está em contato direto com os alimentos.

--: Embalagem secundária ou pacote: É 'a embalagem destinada a conter
a(S) embalagem(as) primária(s). •;	 • -•.2z(r)	 -	 . 

2.2.3 =•'= Embalagem terciária: É a embalagem destinada. a Cozi. ter uma ou vá-
rias embalagens secundárias.' '"-)	 r	 1: • • ,9	 •3 _	 .

.
(1) Leg. Fed., 1952, pág. 214.

••

.	 .•

9.1 - Será aplicada a legislação esped ca.9.1 - Será aplicada a legislação esped ca.

;	 --	 -

tNg. 	

1_9funciónário

-
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2.3 — Alimento embalado: É todo o alimento qUe está contido em Uma emba-
lagem pronta para ser oferecida ao consumidor..	

I •"-ied.ti':`	 Cari'MZ.81:.."2!.):;.	 ••:.r	 --

2.4 — Consumidor: E toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza ali-
ment°s.	 CO.

2.5 — Ingrediente: É toda substância, incluídos os aditivos alimentares, que
se emprega na fabricação Ou preparo de alimentos; e que está presente no produ-
to final em sua forma original mmodificada.

• .Éc1	 iâ'utilizada2.6 — Matéria-prima: to a su s ncia que para ser  como alimen-
to necessita sofrei tratamento e/ou transformação de natureza Nice, química ou bio-
lógica. _ .

• 2.7 — Aditivo Alimentício qualq er iixgrediente adicioxiado intencionalmen-
te aos alimentos,-sem propósitO de 'nutrir, com o objetivo de thOdificar as caracte-
rísticas tisicas,-químicas;'biologicas ou sensoriais, durante - a fabricação, processa-
mento, preparação, tratamento, embalagem; acondicionamento, armazenagem, trans-
porte ou manipulação de um alimento. Isto poderá direta ou indiretamente fazer com
que o próprio aditivo onéená'Produtos se tornem componentes ddeliniento. Esta de-
finição não inclui os contaminantes oti substâncias nutritivaiqUe sejam incorpo-
radas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades nutricionais.

2.8 — Alimento: É toda substância que se ingere no estado natural, semi-ela-
borada ou elaborada, destinada' ao consumo humano, incluídas as bebidas e qual-
quer outra substância utilizada em sua elaboração, preparo ou tratamento,-excluí-
dos os cosméticos, o tabaco e as substâncias utilizadas unicamente como medicamen-
tos.	 .

•
2.9 Denominação de venda do alimento: É o nome' específico e não genéri-

co que indica a verdadeira natureza e 'as características do 'alimento. Será fixado
no Regulaniento Técnico que estabelece os padrões de identidade e qualidade ine-
rentes ao produto. -	 '5. • "•tC 	 •

2.10 — Fracioni-unento'de—alimentd:'É á Operação pelà qtial o alimento é divi-
dido e acondicionado, para atender a"eua distribuição, comercialização e entrega ao
consumidor.	

:fza _

• , 2.11 Lote: É o conjunto,de artigos de um mesmo tipo, -processados pelo mes-• .	 ,
mo fabricinte Ou fracionadorïeMeM einaçe de tempo determinado, sob condições
essencialmente iguais.

2:03 .•:;urS1.3.3 '1'22	 *••

212 — País de origem: É aquele onde o alimento foi produzido ou, tendo sido
elaborado em mais de um país, onde sofreu o último processo substanéial d&trans-
formação. .. .":Oq

2.13 —*Painel ïkincipal:-É álierte'doI-45-tulo. "onde -se ai:ires-ente, de forMa mais
relevantera denominação de venda 'én Marca ou desenhos informativos, ciso exis-
tam.	 03rwnlife	 .-e

• "'	 '
3— PRINCÍPIOS 'GERAIS'

1,,r!*151.	
'

• *q ' ; 7-1 n: *	 •""	 -';3.1 — Os alimentos embalados não deverão ser descritos ou a -presentár fótu-lu que:- .1	 nr:.r3;flisn	 —
•,	 •	 Ir,	 •••r.-	 z•	 • • • r.)a) utilize vocábulos, sinais;denOminações, símbolos, einblemai;iluãtrações ou

outras representações gráficas que possam tornar a informação falsa, inCorreta, in-
suficiente, ou que possa induzir o consumidor a equívoco; 'erro; confusão ou' enga-
no, em relação à verdadeira natureza, composição, procedência, tipo, qualidade, quan-
tidade, validade, rendimento ou -forma de uso do alimento;..,...: 	 . ;!

b) atribua efeitos ou propriedades que não possuam ou não possam ser demons-
tradas;	 1.ic?	 )71	 . '

•
c) destacfue a presença ou ausência de componentes que sejam intrínsecos ou

próprios de alimentos de igual natureza;
d) ressalte, em certos tipos de alimentos elaborados, a presença de componen-

tes que sejam adicionados como ingredientes em todos os alimentos com tecnologia
de fabricação semelhante; 	 ,

e) realce qualidades que possam induzir a engano com relação a propriedades
terapêuticas, verdadeiras ou supostas, que alguns ingredientes tenham ou possam
ter quando consumidos em quantidades diferentes daquelas que se encontram no
alimento, e quando consumidos em formas farmacêuticas;

O indique que o alimento possui propriedades medicinais ou terapêuticas;
g) aconselhe seu consumo como estimulante, para melhorar a saúde, para evi-

tar doenças e como ação curativa.
3.2 — As denominações geográficas de um país, de uma região ou de uma po-

pulação, reconhecidos como lugares onde são fabricados alimentos com determina-
das características, não poderão ser usadas na rotulagem ou na propaganda de ali-
mentos fabricados em outros lugares, quando possa induzir o consumidor a erro, equí-
voco ou engano. 	 , •

3.3 — Quando os alimentos são fabricados segundo tecnologias características
de diferentes lugares geográficos, para obter alimentos com propriedades sensoriais
semelhantes ou parecidas as dos que são típicos de certas zonas reconhecidas, na
denominação do alimento deverá figurar a expressão "tipo", com letras de igual ta-
manho, realce e visibilidade que as correspondentes à denominação aprovada no re-
gulamento vigente no país de consumo (por exemplo: torrone tipo alicante, vinho ti-
po xerez).

3.4 — A rotulagem dos alimentos elaborados nos Países será feita exclusiva-
mente nos estabelecimentos que os elaboram ou fracionam habilitados pelo órgão
competente.

- 4 — IDIOMA
4.1 — A informação obrigatória deverá estar escrita no idioma oficial do país

de consumo (espanhol ou português), com caracteres de tamanho adequado, com real-
ce e visibilidade, sem prejudicar a existência de textos em outros idiomas.

4.2 — Quando a rotulagem for em mais de me idioma, nenhuma informação' •
obrigatória de significado equivalente poderá figurar em caracteres de tamanho, real-
ce ou visibilidade diferentes.	

.

5 — INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA 	 -

- Caso a presente norma ou uma norma específica não especifique algo em
trário, a rotulagem de alimentos embalados deverá apresentar, obrigatoria
as seguintes informações:

—denominação de venda do alimento -
—lista de ingredientes

• — conteúdo líquido
—identificação da origem
- identificação do lote
— data de validade
—instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando apropriado.

LEX •
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6 --APRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA
6.1 - Denominação de venda do alimento:" 	 • - :•k • • •	 .• •

'• A denominação OU a denonlinação • e à marca do alimento deverá(ão) figurar con-
forme especificado abaixo: "	 -••	 ' •

a) quando no Regulamento específico houver estabelecido . uma ou váriaa de-
nominações, deverá ser utilizada pelo menos uma dessas denominações;

b) poderá ser empreia-da- uirt- a• ilen'Om- inaçãci .adecjuada;de fantasia, de fábri-
ca ou uma marca registrada; sempre que seja acompanhada de uma das denomina-
ções indicadas em "a";

'• c)'poderão constar palavras ou frases adicionais; necessárias para evitar que
o consumidor seja induzido a erro ou engano com respeito a natureza e condições
físicas próprias do alimento, às quais deverão estar junto ou próximas da denomi-
nação do alimento. Por exemplo: tipo de cobertura, forma de apresentação, condi-
ção ou tipo de tratamento a que tenha sido submetido.

6.2 - Lista de ingredientes
6.2.1 - Com exceção de alimentos com uni único ingrediente (por exemplo: açú-

car, farinha, erva-mate, vinho, etc.) deverá constar no rótulo uma lista de ingredien-
tes.

' 6.2.2 - A lista de ingredientes deverá figurar precedida da expressão "ingre-
dientes:" ou "ingr.:", de acordo com o abaixo especificado:

' a) todos ingredientes .deverãO Constar em ordeM . decresánte de Peso inicial (ex-
presso em mim); 	 . •

.	 .	 .	 ,
b) quando um ingrediente for um alimento elaborado' com' dois ou mais ingre-

dientes, este ingrediente composto, definido em Regulamento específico, poderá ser
declarado como tal na lista de ingredientes; sempre que venha acompanhado ime-
diatamente de uma liste, entre parênteses, de seus componentes em ordem decres-
cente de proporção (em mim);

c) quando um ingrediente composto tenha recebido um nome em u" ma norma
do CODEX ALIMENTARIUS FAO/OMS ou do MERCOSUL, e represente menos de
25% do alimento, não -será.necess-áio declarar seus compOnentes,"Com exceção dos
aditivos alimentares ritiede-sempenhem'inna função tecnológica no produto acabado;

, d) a água deverá ser declarada ma lista de ingredientes, exceto quando faça par-
te de ingredientes como salmoura, xaropes, molhos, caldos ou outros similares, e es-
tes ingredientes compOstoa'sejam declarados somo tais ná lista de ingredientes, não
será necessário declarar a água e outros componentes Voláteis 'que se evaporem du-
rante a fabricação; 	 - •

áe) quando se trata de alimentos desidratados, concentrados, condensados ou
evaporados, que tem de ser reconstituídos com água para seu consumo, os ingredien-
tes poderão ser enumerados em ordem de proporção (mim) no alimento reconstituí-
do. Nestes casos, deverá ser incluída a seguinte expressão: "Ingredientes do produ-
to preparado segundo as indicações do rótulo"; ' ' •''' 	 "

O no caso de misturas de frutas, de hortaliças, de •especiitrias'On de plantas aro-
máticas em que nenhuma predomine (em peso) de maneira significativa, estas po-
derão ser enumeradas segundo uma ordem diferente, sempre que a lista desses in-
gredientes vier acompanhada da expressão: "em proporção-variável".•

6.3 - Conteúdo Líquido
6.3.1 - Na rotulagem deverá constar a quantidade no-Minai (conteúdo líqui-

do), em unidades do Sistema Internacional (SI), conforme especificado a seguir:
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c) Os produtos alimentícios que se apresentem na forma semi-sólida ou semi-
líquida poderão ser comercializados em unidades de massa ou volume conforme as
resoluções específicas do Grupo Mercado Comum. -•

d) Os produtos alimentícios que se apresentarem acondicionados em forma de
aerossol, devem ser comercializados em unidades de massa e de volume.

e) Os produtos alimentícios que, devido suas características principais são co•J
mercializados em quantidade de unidades, devem ter a indicação quantitativa re-
ferente ao número de unidades que a embalagem contém:

6.3.2 - As unidades legais de quantidade nominal devem ser escritas por ex-
tenso ou representadas com símbolos de uso obrigatório, precedidos das expressões:

a) para massa: "Conteúdo Líquido", "Cont. Líquido", "Peso Líquido";
b) para volume: "Conteúdo Líquido", "Cont. Líquido", "Volume Líquido";
c) para número de unidades: "Quantidade de unidades", "Contém".
6.3.3 - Quando o alimento se apresenta em duas fases (uma sólida e uma lí-

quida) separáveis por filtração simples, além do peso líquido deverá ser indicado o
peso escorrido ou drenado, expresso como tal. Para efeito desta exigência, se enten-
de por fase líquida: água, soluções de açúcar ou de sal, suco de frutas e hortaliças,
vinagre, óleos. O tamanho, destaque e visibilidade com que se expressa o peso lí-
quido não deverão ser diferentes dos utilizados para o peso escorrido ou drenado.

6.3.4 - Não será obrigatória a declaração do conteúdo líquido para os alimen-
tos pesados à vista do consumidor; neste caso, o rótulo deverá ter uma legenda que
indique:.

"Venda por peso" (ou "Deve ser pesado à vista do consumidor").
,6.3.5 Quando. a embalagem contiver dois ou mais produtos do mesmo tipo

embalados, com igual conteúdo individual, o conteúdo líquido será indicado em fun-
ção do número de unidades e do conteúdo líquido individual de cada embalagem.

6.4 - Identificação da Origem"
6.4.1 .- Deverá ser indicado o nome e o endereço do fabricante, produtor e fra-

ciona'dor, Conforme o caso; assim como o país de origem e a loCalidade, identifican-
do-se a razão social e o número de registro do estabelecimento junto 'à autoridade
competente.--	 •	 •	 • 	 " -'• „-:.

6.4.2 - Para identificar a origem deyerá ser utilizada uma das seguintes ex-
pressões: "tabricadoem ,....", `.`produto 	 ",''indústria 	 	"	 _

6.5 - Identificação do Lote . •
6.5.1 - lbdo rótulo deverá ter impresso, gravado ou marcado de qualquer ou-

tro modo, uma indicação em código ou linguagem clara, que permita identificar o--lote a que pertence o alimento.
6.5.2 - A indicação a que se refere o parágrafo 6.5.1 deve -rá figurar de forma

facilmente visível, legível e indelével.	 ••
6.5.3 - O lote será determinado em cada caso pelo fabricante, produtor ou fra-

cionador do alimento, segundo seus critérios..	 .	 .
.	 .6.5.4 Para a indicação do lote, poderá ser utilizado: 	 -	 .

a) um código chave precedido da letra "L". Este código deverá estar à dispo-
sição da autoridade competente e constar da documentação comercial quando ocor-'
rer comércio nacional e internacional; • -

-,, a) Os produtos alimentícios que se apresentam na forma sólida ou granulada
devem ser comercializados em unidades de massa. 	 . • .	 .

b) Os produtos alimentícios que se apresentem na forma líquida devem ser co-
mercializados em unidades de volume. 	 --.	 ..	 . - -	 .
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b) a data de fabricação, embalagem ou de validade mínima, sempre que seja(m)
indicado(s) claramente pelo menos o dia e o mês, nesta ordem.

••• .6.6 — Data de Validade Mínima .	 •	 • - •
6.6.1 — Caso não esteja previsto de outra maneira em um regulamento técni-,	 .co específico; vigorará a seguinte indicação da validade: - •

• •••a) devnik ser de 'clir• ida. a data de validade mínima;.	 .	 .	 .
b) esta constará de pelo menos:
—dia e mês, para produtos que tenham duração mínima não superior a três

meses; ..	 •	 .	 .
. mês e ano para produtos que tenham duração mínima superior a três me-

ses. Se o mês de vencimento for dezembro; bastará indicar o ano com a expressão
"fim do ano".

.	 .
. . c) a validade deverá ser declarada através de uma das seguintes expressões:

PP

.	 .. 	 .

Ue validade mínima para:
''.....---;frutas e hortaliças frescas, incluídas ã batatas não descascadas, iortadas

.	 .

eti'ïratadas de outra forma análoga, 	 "'	 •	 •• • • • —	 • • •.	 ,
'-"'"---:Vinhos, vinhos licorosos, vinhos espumantes, vinhos aromatizados, vinhos

de frutas e vinhos espumantes de frutas;
bebidas alcóolicas que contenham .10% (v/v)bu mais de álcool;

•• — produtos de panificaçãe .e pastelaria que; pela natureza de seu conteúdo, se-
jam em geral consumidos dentro das 24 horas seguintes à sua fabricação;

—vinagre. •	 . .;:„.„ . • _/Cf,	 ".:
'açúcar -sólidd;

• — balas, caraelos, cai:deãos, pastilhas e similares, preparados á liin ase de açú-
cares coloridos e/ou aromatizados; 	 .	 •
• -• goma de . mascar, -	 • • -:•-•	 •	 '	 •	 •

—sal grau alimentício;	 .	 .	 .	 .
_— alimentos que tenham sido isentos por regulamentos técnicos específic
6.6.2 — Nos rótulos das emba/agen• ide alimentos que exijam condições es>,

ciais para sua conservação deverá ser incluída uma legenda em caracteres bem le-
gíveis, indicando as precauções necessárias para manter suas características nor-
mais, devendo ser indicadas as temperaturas máximas e mínimas para a conserva-
ção do alimento e o tempo que o fabricante, produtor ou fracionador garante sua dura-
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bilidade nessrs condições. 0 mesmo dispositivo se aplica a alimentos que podem se
alterar depois de abertas suas embalagens e, em particular, para os alimentos con-
gelados, cuja data de validade mínima varia conforme a temperatura de conserva-
ção. Nestes casos, poderá ser indicada a data de validade mínima para cada tempe-
ratura, em função dos critérios já mencionado -o, ou'então o prazo de validade par. a ca-
da temperatura; devendo indicar-se neste caso;n .dia; .o mês e o ano da fabricação:

.	 Para declarar a validade míniinaãiáerin ser utilizadai 'ã s'eguinte exp. reásSes:.	 .
• ...•— • "validade a 18°C (freezer): .. .. . ".

•— "validade a4°C (congelador): 	 '
• • • — "validade a 4°C (refrigerador):  •	 "..:• -	 •

6.7 — Preparo e Instruções sobre o Produto 	 • •	 ".	 .
6.7.1 — Quando pertinente, o rótulo deverá conter as instruções necessárias

sobre o modo apropriado de uso incluídos a reconstituição, o descongelamento ou o
tratamento que deve ser dado pelo consumidor para o uso correto do produto.

- 6.7.2 — Estas instruções não devem ser ambíguas;nem dar margem a falsas
interpretações, a fim de garantir a utilização correta do alimento. . 	 - . - ••-.

	

. 7 ROTULAGEM FACULTATIVA_ j • . ,;..	 ..; _ •:.
•• • 7.1 — Na retulagem poderá constar qualquer informação ou representação grá-

fica, assim como matéria escrita, impressa ou gravada, sempre que não estejam em
contradição com os requisitos obrigatórios da presente norma, -incluídos os referen-
tes à declaração de propriedades e a informações enganosas, estabelecidos na se-.	 .	 .	 .	 .	 .
ção 3 Princípios Gerais. . 	 •

7.2 — Designação de Qualidade
7.2.1 — Somente se poderá empregar designações de qualidade quando tenham

sido estabelecidas as especificações correspondentes para um determinadoi alimen-
to, através de uma norma específica. •	 •- •
•• • 7.2.2 — Essas designações deverão ser facilmente compreensíveis e não deve-
rão de forma alguma ser equívocas ou enganosas, devendo cumprir com a totalida-
de dos parâmetros que identificam .a	 nqualidade do alimeto._	 .	 .	 .

7.3 — Informação Nutricional
--• --Poderá ser dada informação nutricional sempre que não entre em contradição

com o disposto na seção 3 — Princípios Gerais, nem com as disposições particulares

•:	 -
Superfície ao Painel AltUra. MiniMa " ...À1tiira Mínima do; Números
dos Niuneroi MU-Min Principal em cm. 	(em num)

. _ .	 ,

Maioi tine 10 aniedor que 40
Entre 40 e 170
Entre 170 e 650 
Entre 650 e 2.600
Maior que 2.600

—"consumir antes de 	 "_ ••
"— "válido até 	 "	 -

—"validade 	 "	 •	 •
— "vence(em) 	

• — vencimento  „ .	 t	 "	 • •"•'— "venc. • 	" •- "consumir preferencialmente antes de 	 "	
. •••

• d) as expressões mencionadas no item "c" deverão ser acompanhadas de: •
• •: — a própria data, ou indicação clara do local onde consta a data;

'••• — indiéação através de perfurações nu— marcas indeléveis do dia e do mês, ou
do Mês e do ano conforme os critérios especificados em 6.6.1 "b"; •

e) o dia, o mês e o ano deverão ser expressos em algarismos, não codificados,
com a ressalva de que" o mês poderá ser indicado com letras nos países onde este uso
não induza o consumidor a erro. Neste último caso, é permitido abreviar o nome do
mês através das três primeiras letras do mesmo;

f) apesar	 disposto no item 6.6.1 "a", não será exigida a indicação da data

LEX

constantes da matéria.constantes da matéria.
... 8 .-, APRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ,DA INFOMAÇÃO OBRIGATÓRIA.	 -

8.1 — No painel principal das embalagens ou do rótulo deverão estar dispos-
tos a denominação ou a denominação i a Marca do . alimento; nome. ao País de ori-
gem, sua qualidade, pureza ou mistura, quantidade nominal de forma clara em con-
junto com desenho se existir:e cor contrastante que asseguresua perfeita visibilidade.

8.2 — A quantidade nominal do produto deverá respeitar 89 proporções entre a
altura das letras e dos números e a área do painel principal de acordo com a 'abala I.

4.5
6.0

10.0
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-8.3 Quando uma embalagem secundária estiver .constituída por 2 (duas) ou
mais unidades individuais, que não estejam destinadas a ser vendidas separadamen-
te, -os valores-da Tabela I serão aplicados tt embalagem secundária. .

Quando ma -embalagem 'secundária estiver .constituida por 2 (duas) ou
mais unidades individuais, qiie possam ãérÀrerididas separadamente, es valores da
Tabela I serão aplicados 'a ambas 'as enibalagens.'-'.

8.5 - Os símbolos ou denominações Metrológicas. das unida- dá de medidas (SI)
deverão figurar com uma relação mínima de dois terços da altura do número.

8.6 - O tamanho de letra e número para o resto dos itens da rotulagem obri-
gatória não poderá ser inferior a lmm.	 .

..• 9 EXCEÇÕES 'AO REGULAMENTO '	 •	 •	 •
9.1 O presente Regulamento não se aplicará em sua totalidade para os ca-

sos particulares de .e.limentos Modificados, enriquecidos, 'dietéticos, para regimes
especiais ou de uso medicinal, os quais deverão ser, rotulados de acordo com dispo-
sições especiais. -	 .	 -

.9.2 - A menos que se trate de especiarias e de ervaã aromáticas", as unidades
pequenas, cuja superfície do painel principal para rotulagem, depois de embaladas,
for inferior a 10cm2, poderão ficar isentas dos requisitos estabelecidos na seção 6,
exceto do que deve constar como mínimo quanto à denominação e marca do produto.

9.3 L'Em .todos os cas—nie.stabelecidos em 9.2, a embalageni que contiver as uni-
dades pequenas deverá apresentar a totalidade da informaçãO obrigatória exigida.
• 10 - PRAZOS	 :	 •

O presente Rekulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos Embalados
trará em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação. ...... 	 : .	 .

Quanto à inclusão do número do lote na rotulagem obrigatória, sua vigência
será 60 (sessenta) dias após a publicação deste Regulamento. 	 .

(D.O. n. 172, de 8 diVeiimSio-de '1997,Págs. 19.700 i 19.702).	 •

frt;') r.y.:	 :	 •

MARGARINA	 • . . :
--Aprova o'Regulamento TéCilico .de Identidade e Qualidade de Margarina.

1 r! .3 . 	 ,"vyral,	 ;.:71 ;.-

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
--• - • "'	 *- •

• • • •: • • •	 - GABINETE,D0 MINISTRO j."1:1
- "

.1.7rWleer	 : • • ••

• N.-372 DE 4 DE SETEMBRO DE 1997
:	 •f":	 • ..-•••••,--;,•-••••	 •	 •	 -	 ,

O Ministro  de Estado da'Agridultura e do Àbastecimento, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 87, parágiefo -iiniCV;inCisiiII, -deronútitiiiçãO; -e-iiciã ter--
mos do Clis-pOsto . ii6Reênlaniento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de
Origem Animal,' aprovado pelo Decreto ii;30.691");de 29 de março de 1952,- 	e' •

al-e-cessida. de de-- padr---oniz-ar-o-s-pro-c-ei-so-s-de-ilãbora-çãO..de-p-io---
dutos de origem animal, resolve:

Art. 12 Aprovar o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Mar-
garina.	 .	 . . .

•

	

.	 .
(1) Leg. Fed., -1952, pág. 214. • --- —	 —	 - -

— 3459 —	 MARGINÁLIA

1- ALCANCE •
1.1 - OBJETIVO: Estabelecer a identidade e os requisitos mínimos de -quali-

dade que deverá cumprir a Margarina destinada ao consumo humano.
1.2 - ÂMBITO DE APLICAÇÃO: O presente Regulamento refere-se à Marga-

rina destinada ao comércio nacional ou internacional.
2- DESCRIÇÃO
2.1 - .DEFINIÇÃO: Entende-se por Margarina o produto gorduroso em emul-

são estável com leite ou seus constituintes ou derivados, e outros ingredientes, des-
tinados à alimentação humana com cheiro e sabor característico. A gordura láctea,
quando, presente não deverá exceder a 3% mim do teor de lipídios totais.

2.2 - CLASSIFICAÇÃO: A Margarina se classifica de acordo com o teor de li-
pídios totais.

2.3 - DESIGNAÇÃO (Denominação de Venda)
Denomina-se Margarina. O teor de lipídios totais deve constar no painel prin-

cipal do rótulo de forma clara, destacada e precisa.
3- REFERÊNCIA • .
Council Regulation (EC) 2991194, de 5 de dezembro de 1994

" • "Laving down standards for spreadable fest"	 •
- Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Ani-

mal - RIISPOA. .
- Proposed Draft Standard for fat spread at step 4 (Alinorm 97/17, Appendix

.i, .	 .	 ..	 ..-	 .- :	 .
- Compendium of Methods for- the. MicrebiolOgical Examination of Foods/APHA

-i 992.
•-•'-'
	 ‘	 ,..-- • ' : 	. ""•'

• zt .	 ....:::: , • ,.: Official methods of Analys- is . of the AOAC, 1980, 13 9 edição.• •	 •

n	 •
E" i. 	 4- COMPOSIÇÃO E REQUISITOS : .. ...:,.	 . :.-.e.	 4.1 - COMPOSIÇÃO

.	 .	 .	

.

w ,• 4.1.1 r- Ingredientes obrigatórios' " 	 -.

'D.	 4.1.1.1 - Leite, seus constituintes ou derivados. 	
. .	 .

..--
4.1.1.2 - Óleos e/ou gorduras de origem animal e/ou vegetal.

Ik'9
ci. 4.1.1.3 - Água.	 .

4.1.1.4 - Os óleos e/ou gorduras poderão ser modificados no todo ou em par-
cea1 1	 e, por hidrogenação e/ou interesterificação e/ou por fracionamento e/ou por outro

1 c'''. rocesso tecnologicamente adequado.

LEX

Art.,29 O Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Margarina, apro-
vado por esta Portaria, estará disponível na Coordenação de Informação Documen-
tal Agrícola, da Secretaria do Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura
e do Abastecimento.	 .

Art. 39 Esta Portaria entra em vigor sessenta dias após a sua publicação. -
Arlindo Porto, Ministro da Agricultura e do Abastecimento.

ANEXO À PORTARIA N. 372, DE 4 DE SETEMBRO DE 1997

Regulamento Técnico para Fixação de
Identidade e Qualidade de Margarina

• .-	 - - - -

VI).
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INSTITUI. NO MUITO DO MUNICÍ-
PIO. A REGULAMENTAÇÃO 
SANITÁRIA DE GÉNEROS 
ALIMENTÍCIOS 

Gabinete do Vereador HANNA GHAR

A445/ 
• PRF.:3:0EN TE

ire'rmara MunicipaTde São Paulo decreta:

Art 1° - Fica instit-4, go âmbito do município, a Regulamentação Sanitária de
Gêneros Alimentíciosjn

Art 2° - Sob a . fiscalização municipal, os estabelecimentos comerciais de
'gêneros alimentícios deverão obedecer as normas previstas na legislação. ,
pffilicia e de zoneamento urbano do município.

Capítulo

..,.	 -rt,... . •

	

	 30 - Somente poderão ser expostos à venda alimentos, matérias-primas
:','..'• ' limentares, alimentos "in natura", aditivos para alimentos, materiais, artigos e

Utensílios destinados á entrar em contato com alimentos que:..,	 ..:.

I - tenham sido previamente registrados no órgão competente, de acordo
bom exigências dos Ministérios da Saúde e da Agricultura;
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 do Vereador HANINA GHA

TERCEIRA PARTE

A

Li

1cl

'1)

•;

TÍTULO I

Art 153 - Fica criada a Comissão Municipal de Higiene e Gêneros Alimentícios
- CMHGA, coordenada pela Secretaria Municipal de Abastecimento, que terá
como objetivo promover, ações que implementem o cumprimento do código
sanitário de gêneros alimentícios, bem como a melhoria permanente da
qualidade dos alimentos fornecidos no Município de São Paulo.

§1° - A CMFIGA será composta por representantes das seguintes
entidades:

- Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, _Bares e Similares de São Paulo;
- Sindicato dos Empregados em Hotéis, Restaurantes e Similares de São

Paulo;
• - Secretaria Municipal de Abastecimento;

.- Câmara Municipal.
§2° - A CMHGA reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, ati

extraordinariamente quando por convocação do Sr. Secretário Municipal de
Abastecimento.
Art 154 - Fazem parte integrante deste Projeto de Lei ( ís"Sonnas Técnicas

jEspeciais (NTE) em anexo, cujas disposições disciplinaráb asd ações referentes
à defesa e à proteção da saúde individual e coletiva, no âm\bito de atribuição da
Secretaria Municipal de Abastecimento.

§1° - Os padrões toxicológicos, microbiológicos, fisiológicos,
microscópicos, fisico-químicos e outros, bem como os de rotulagem, deverão
obedecer às especificações ou normas próprias de alimentos e bebidas
estabelecidas pela legislação federal ou vigente.

IIG/SLJ - VDVR - PROLE1X.DOC - 27/10/98

= 50=
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Gabinete do Vereador HAN NA/ G HARIB
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§2° - As condições de uso de aditivos intencionais e a tolerância máxima
de aditivos -intencionais- e -incidentais • em alimentos- e bebidas obedecerão ao
disposto na legislação federal . pertinente e nas Resoluções da Comissão
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos (CNNPA) ou da Câmara

10 Técnica de Alimentos (CTA) do Ministério da Saúde.

Art 155 - Este projeto de lei entrará em vigor na data de sua, publicação,
revogadas as disposições em contrário.

HG- sérgio&C,ezira
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Gabinete do Vereador HANNA GHARIB

JUSTIFICATIVA

São Paulo convive com sérios problemas relativos à
regulamentação sanitária de gêneros alimentícios, visto que
algumas modificações urgem ser feitas no Decreto-leLque hoje
está em vigor..

Porém, para o sucesso desta Regulamentação, é
fundamental unia somatória •de esforços, com vistas à
conscientização da população e dos comerciantes em geral,
para que se possa lograr êxito na melhoria da qualidade de vida
da população paulistana.

Este projeto de lei , ao otimizar no âmbito do
município de São Paulo a "regulamentação sanitária dos

Este projeto de lei , ao otimizar no âmbito do
município de São Paulo a "regulamentação sanitária dos
gêneros alimentícios" -pretende que o munícipe sofra menos os
efeitos de um eventual descaso por parte dos comerciantes de
gêneros alimentícios, através da cooperação e soma dos
esforços do governo municipal, fabricantes, comerciantes,
entidades que os . representem •e organizações não
governamentais, no que . peço apoio e cooperação de meus
nobres pares para a sua aprovação.

HANK"( GHAPpB
verkador I

HG- sérgio&Ceára
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O funcionári
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[Falha R.a	 57	 al amai	 1

eâmara AnitiOa
/

CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,

PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 679/98.

%rrata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Hanna Oharib, que dispeíe sobre a regulamentaço sanitária

dos gêneros alimentícios no Município de São Paulo.

O projeto insere-se	 no âmbito do	 poder de • polícia

administrativado Município, estando amparado nos arts. 13,

I e 37, "caput da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito o projeto merece prosperar, eis que visa

resguardar a qualidade dos alimentos expostos à venda, bem

como da informação sobre os mesmos no interesse da

comunidade.

As COffliSS(5CS de Administração Pública e de Saúde, Promoção

Social e Trabalho manifestam-se FAVORAVELMENTE ao projeto.

Quanto aos aspectos financeiros da propositura a Comissão de

Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma vez que as

a	 16 — PAR
. i.16-1623/1998

	. 	 .
PARECER CONJUNTO --NY	 /98 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE

atku

— RELCOM
17-0780/i998 .

_...-
d9/pc0679-8 	
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despesas com sua execução correrão por conta—das  dotaçb'es

orçamentájlas próprias, suplementadas,se neçessário.

• A
Comissilies Reuh	

I^
idas,
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COMVOSNO DE CONLSTITUIÇJUS,

i
I

COMIST4O1DE ADMINISTRAÇU PóDLICA/

1-
i

1	 /--K . -9 1 /kií\,
W)
i	 COMISS40 DE FINANÇAS_E ORÇAMENTO

COHISS40 DE SAóDE, PROMOÇNO SOCIAL E TRABALHO
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Gabinete do Vereador

Hanna Gharib
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O funcionário	 gA
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07-0056/1998

REQUCRIMCNIO 

9
REQUEIRO à Douta Mesa, na*forma

regimental, seja diminuído para cinco dias o prazo de

interstício entre as audiências públicas do Projeto de

Lei n° 679/98, de minha autoria.

Sala das Sessões, em

. „
HG/LSS- CB REQARQ- 08/12/98- 12:00



-	 anuncianee, uneCiatamcnte, o respectivo voto:. .	 -•
09-2538/987 Regularizar "O• fornecimento de Medicamentos nas 	 II :•• os escrutinadores, convidados pelo Presidente, irão

'unidades da Rede Esiadual:,•;.:.!,-••	 ...fazendo as devidas anotações, coMpetindo a cada um deles, ao
_09-2541/98 •- Término das obras do Posto de Saúde da Vila • registrar o voto, apregoai o novo resultado parcial; 	 ••

a contagem . dos votos, o:Presidente lerá o
09-2542/98 - Assegurar proteção policial aoiadvinados Edna ; ' respectivo "Boletim de Apuração", proclamando o resultado." .

Donizetti Flor e prosseguir a apuração do Inquérito Policial 	 . , ,:„•; : - •	 . :	 •	 .	 •
628/98 da Delegac'• ia de Investigações Gereis de Araçatuba. 	 O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Passemos ao

 T
'Adriano

adrianopaplazo. para encami.	 votação o,,, . nobre	 dor
•

_ Verea

Kev. :r5nedi ial? Pg4.9~-•-P,REtP..rSeeP.!•••
 '•.' r infOrmar a V.Èxa.... que' a discussão foi encerrada s clurante á

Pcmte Pequena'''':•'-:•'' •'-'•

	

'::::1• •-•••?•." ;')•;;;;:`-•%;'%'• --1'.:,'..--' • -j•-'-r•'•,, . apresentação à Câmara MunicipaL', '.' '' eÇ'''' • ''.!.. ,1 ' 's . ...-	 -' 09-2546/98'- Instalar holofotes no Monumento aos Mártires ' ':"..... - ...., e r. 	•	 - . .,,- .- ,. ,, ,,,,,' „ -	 ..:'... „..„,,,e„„x• •••••5	 - -•

'..Àrinenios ,-,-Isça, Arrat:oia:-,POiste pequeoa.;;;;3v,,,:„,•: ,;,:-...; - . O SR.-ADRIANGDIOGO (PT) - (Pela ordem) -r Isi,s-• .
'i 092545/98 :. Recuperaçao lirbanistica•r•;:. Pça Armênia'zspente, 1.• fizemor a argiliçãci. Hoje, deveremos ter a discussão do . .
- .Pequena.-- "Oficie-- se;',..,..r,./4,•_,',;:•;;;';•::-.. ,̀;;:-,,;,1-•.;.•:ua.:;¡r•,- ,„' ;........„......., 	 .,„ , . :. 4:s projet6;como outro * qi‘ralquir. 'O que nós fizemos foi uma . .
"':-.::- :-•`-..- • -.5' .- '':-:. o- e'-'•;r•-•.:-•,4: -ii • •-,•,-;ritaá. rst.••••••::,••..2‘,.,,•: I,.	 argüição publica. i...ávt:-.;.yr"). --1,-•"•• f,:••••-•;=:, •••: :-":'":=•:••''''' ' ••••‘	 .	 . :-REQUERIMENTOS D S/PROCESS05,,,,„...".,....5 	 ,-. ,t__ '. ..- -_ - , • ,-,-,;:••, ;•.,--..-:, c-,-, , -,-..k....2,:....¡:, •;-.-o- ..:',, ,eNsf, i^t,..

, r-Da Vereadora Lidia Correa 48::-.10q	 váip-jr	 .,:1; ,,.. - 0 SR. PRESIDENTE (Neto Rodolfo - PPB) •r V.Exa. tem : . ..
Voto de Pesar .-t„.r.paí ; :¡ejo- :,.‘ • 4..,,,,ie ;ri .b .. 	 - , razão. Faremos a diseuis• ão da indicação.:11?.:3:i
13-2984/98,- Pelo falecimento do ex-Vereador do Vinhedo  , Tem a palavra o Verdor Adriano Diogo, para discutir, .- 	 , •
António Alberto ,Fogagniolgpeferidol'.., y'4064..,.., ,r,'„,-A-)..-,;-•.• ,,,-;,•,-;.-.',.;;;,-11. t;tr! p ,-£1,.....nt,f;-,,:-. ,n..i,„.5,,.. r?.......s.s..tr.• •.• 	 ..,• - -,

- O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Sr.. Presidente, Srs. .
„mie de	 •• ''''' _ri'''.'”:-..-L-4:,--:',";,,r ''..-'-. ".""S..:.;..L.: ' ^I .-,:. "•;••;:: .":;2"' • Vereadores, senhoras -o senhores, reconheço- que há um mau

13-2985/98 = Pelo' falecimento do Mestre de 'Caratê do, Goju.- I . humor no ar, mas a responsabilidade por isso não pode ser • ..,.'
. Ryn, Sr: Rytizoyatanahe."Deferido"..-5 .4 'is,--.40 :--.4„,i,,-.2, . • : , atribuída , a n6s,j'.or..que existe,essa indisposição.isse mau .. .;

-	 -	 -	 •	 .,„.
D°.Yeread°rYieenteX:.'se.°91e4;-• ;-7 . ,./..,31À-

'-•v°t° de Pe-1•4a
,13-2985/98 = Pela falecimento do Mestre de 'Caratê de Goju.-
.Ryu, Sr. Rytizo,Nyatanahe:Deferido".•,..5

O-)

—
we..)

"
j

—C

69:2547/98,-..PoliciaM" ento OstenSive para a Pça Armênia = 	 encaminhamento de votaçãO:••;•r:-• 	 • • -	 '

. Solicitações ao .Executivo• Municipal . •	 • "-;,
P '	 ' • •

ume pequena. ,	 ‘.	 .
09:2547/98, •41POliciimento Osteniive para a,Pça
Ponte Pequenas':	 r	 o•

	

b,;ay	 •
ot•Solicitações ao Executivo	 •

0• 9-2539/98-- Regularizar o fornecimento de medicamentos nas
umdades da Rede Murucipal e do , . . •

-09-2540/98 -e, Regularizar . o fornecimento de Vale-refeição e
7i/ide-transporte para os servidores municipais. 'Ti ':

'	

.

09-2543/98 *Análise Técnica de remoção da passa-	reta Ver=
•

_	 ,

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Sr. ..
Presidente, pelo Regimento Interno existem duas fases da -
Ordem do Dia: discussão e votação. Não estamos na fase do.	 .
encaminhainenio. Estamos 02 fase da discussão.> .;- 	- •

-1.•••••••'• 	 as

 to Ostensivo para aPçaAêi'	 '- • •	 I 0 SR:PRESIDENTE (elo Rodolfo* : PPB) - Quero09-254419fi?- Policiamenrmna 	 _ .I.PJ-W44/y33-• ronciamento usiensivo para a rça Armem , 	 -	 , -_ -, - .

• Do Vem- dor JoSé ViN;iain'' Ferraz.
Solicitação ãMesaÇ").e

•A 	!..
13-2986/98'= 'afaimes sobro Proé. n 00.01.00003-9749, .

' 'Sobre sinalização da A •n•%: Raimundo Peseiia de Magalhães, alt'
51án•10.004."0ficie-se,"...2gi.
DO Álirreaddr c̀;arios Neder:,,itvr'

rS-011eit-içãOderáfórináZõe's ao Executivo Municipar". • • :
13;2987/98 - Sobre na' servidores. Valéria 3,togéria Pontes Jtá.

yoaluoTegoshi RG:3.026.550.0ficie-se,40i.;)
' 13-2994/98 Sobre providências que foram adotadas pela
SMS sobre denúncias de falta de limpeza no Hospital dd PAS

••••Professor Waldomiro de Paula:Oficie-se".
;vou;de pesar"
;j3.-.2988i,9,8 ,pelo falecimento rIca, Dr., Francisco. Antonio.

,cresaroli.:Deferido".IAí- 	 •"-;
Juntada de doeurne-ntos
l3-2989/98, Ào PC 176/97, de sua autoria• ."Deferido"....-„;;;,--•

1 , 13-2990/98	 PI617/97, de sua autoria.:Deferido"::-,....,,.. .f•-•
-.13-2991/98 -Ao PL899/97 , desuaausoeia."Defesido'!., , 4 1.•
. 13-2992/98 .-Ao PL.340/98, depus autoria.Deferido".-
- 13-2993/98	 PL 493/9_8, de sneautoria.:Deferido".,'
;Solicitação ao Executivo Municipal ;,-;•„1...)....+.4;xs f.•,r
'13-2995/98 = 15eqiiiicêijaia do Processo SAE 577/98 -•.•
- Multiservice Engenhiria	 - •
;159Vereader.lvo Morgan. ti	 çrs,:‘,
Voto de Pcssr-,5,

Guizo "Defendo" ..
,•1.3,-,2i".9.6/9_8,1„;X,Peld,f..falecimentol;:do,,,S1'4,Yalentino

L'Áç.	 •
I:7tjátiSÁ6ÈXTRÀORDINÁRIejle .5,""r...:t.,ç-
08/12198e,..,?55,1,:r ",-1-•=-r 

• Pnuidèneut do Sr. Nelo Rodolfo:- - 	 • •••- --•••••-•-• •"=-4 ;11*-•

,, ,serviço, poisacreditav,a ,sermai.s mim: pileque, fosse feito pela	 •
Câmará,MuniciPalf iiisto:épéé'n Tribunal é• uMa-aísessoria • • , • •
indireta e não 'uni in-gão- dé-áZ ed. direta.. Mita; relevadas as	 • . .

'diferenças de instâncias de nin'a Cisa e Outra:ieleYada a visão • ' •
' que ae rem, por 'earemPlo," da_ vitaliciedade do cargo de •
'conselheiro.; O que Mis Mobiliza e •nos •cliiponibilizn 'a estarmos 	 .
esta Manhã fazendo está diiiuisão?..'''!". 	 ;-•	 -

1 -• No que respeita ao indicado paia o Tribunal de Contas, , -
pieieciadaftOdas"as'auai caéacteristicai individuais,
particulares: Seus 'atributos éticos e morais, -do ponte de vista 	 .

• pessoal ei. Profissicaial, iãO ternos' nada , a obstar. Qual seria a
matéria de relevância que trazemos à discussão, , Srs. ; • ,"•-•
Vereadores?;•,?-2-,
Esse brilhante jovem indicado para o Tribunal de Contas; não
obstante suas- qualidades pessoais, até muro dia for Chefe de'
Gabinete do Sr:-Prefeito. Perguntamos; se uma pessoa • ,
constitui O núcleo 'estratégico do Governo, e coração do 	 -

; Governo, o homem da confiança pessoal do Sr. Prefeito, Como
pode .esse mesmo homem, esse mesmo ser humano ser • ,

lindicadO para. a posição dejuiz, de 'árbitro, de julgaddi das,
:COisai:maiss.ssenciaii desta pdminjstração	 .
•Entendemos, .C.ornii dia:se'mos anserionnentefmié"; ressalvadas 	 .
4as ,smas.caracteristicas pessoais, não ,h6 cOndiçães para uma 	 4.
.ipessoii, que, Participoude, eoração;.do núcleo, estratégico da 

mainrcenfiança'do • GOverno • fazer•O•Julganieni•O"do'-
•andamento desse mesmo Govenio.-', -r-- -)c•t•	 ••••	 t- : ••••••• •(	 . •	 -
Já colocamos- na audiência publica que se nao fosse esse o •

. humor no ai'
Tribunal de Contas do Mimicipie;órgão auxiliar da Câmara, •

tem grande relevância para a cidade de São Paulo. Às VCZCS,

	

tenni substituir o posso papei. Recentemente, o Tribunal 	 -

	

. inaugurou o serviço 'de disque denúncia dai atividades da	 . •
cidadede São Paulo. Achei estranha 'a , instalaçãó, desse

	

.	 •
•

REQUERIMENTO P
11, Denta Mesana forma reginielital,"`seja";

diéniUuídóliirí"diiia'diai"Opríz"0de 'iáieritIció enire . as 1.
jetaldi'Leín 6. 79/98' deininha•••

_	 ,	 „f•-•-	 -••::•• • • 	 •

40 SeÀRSELINO .TÁTT0 (PT) (Pela 'Orciena)'
Presidente, sobre a liCitaçãO.

,-altfr,:fr:startat,fikt~,Mtloray, • O.Nr„.(s 5,gnnt:r.:4

REQUERIMENTO P 07-0046/98. • 	 -
r" .5	 •

.	 P 07-0046/98. • .:••••'';'.1

rlPeji ,EgediertieWriii 09 'deriele'inbáide 1998-deitinadd.
s5 à Comemoração do' Cinqüentenário- da Deelaraçãd Univaa
1 edi
.0•-•-~••dái 1,-tuíz).

gala• du Sesnhes, 21 de outubro de 1998. Vereador halo
#CardoiCi,"0-
7(aRttent,;-.~=--ZiAw4ki~ieíiá.?;g-p''..tanEe,

. o SR. PRESIDENTEffielo RádnifopPPB)= Por acorchide:'
fideriricki,'irOre'neeTrai- á 'ieliãCi.W-"Ã'•4e•ut.J,,-5,1--!.4:4•54.•or-a.::f,

Sií';Nre;:ei;deá
'extraordinária lego após o término	 ordinária
!"éáávO'ciaPOS'S-is•:Vereaddi•es-"paras •"1-íarênéiMa';es•sã. Ordinária
1:cOin à Or'clem-de Di 	 Ublitida.":0"1-$„	 f

-bEstãálgicrádotásies2U iribalholt-4	 f
t•kz
- EXPEDIENTE DÀ228n S.0.12EÃLIZADA EM isnass
14INDICÁÇOES
;,Do Vereador Celso Card;;;O l,	 "iri••̀:
èLimPiza de cárregn t 	 •
:!-O9;-.25.1-279réair4,7éhúZt	 •

_	 • •
y'.09-2.515/98,.=t6nr. Ligo	 Vila*Cachoeirinha -z•Rs. Brigadeirái•
:!CrOdinliO d̀dir	 ci-Mhi.= VI: taelidára.'"?'4"5`!a_.
tO9=7:51&0C6r7egrO"do-Itt fácii-ig'ennkt
7F:slaigalidró̀  XiOçogitv,"!,..tml,gv4C,4.k,..!'›.totels
i?isiw-ga-i-t4isovtifã'=&ái1=4„.%

itáver•gdo'r`sibvoran-tlz:.~,.54PACO-Ái~:

Salidi's Sessões; em ..., Vereador Raiana Gharib'Y_	 _ _	 •'.3414 (J4.5 acti~, CM... Y =CM- narina unam • • •- 7" • "" •.• ••;

- .

'O SR. PRESIDENTE (Nelo'Rodolfo - PPB) -*Quando
ditialatia"•ví.'i já havia' àclo-a-pimládOre-requeriment0:

ánfarainesrgirtieqUeritlienUi'ríO Vgéea-dol ftaldt,árdOS4,`:

:Ato:-..•-•;t::2tkx:Z".4.tè.-ftStre=f'-f',e.W•1412:•".~.•2.1c?:".1r

,,.: 1 . •

Fti'• fOái.:i-Ciii:1-e.ntil,";e5.

,•,'• • ,segurança...lrort jovem aluna;:cujiiidade presumo estar entre
•-•-.. ' ''• • . "tf: 10012 anos.; está preocupada com a segurança, com a

r- - _. • • .., V • n } violência. E é-exatamente essa a realidade que vivemos em

i

''....:'....;-''''•-•P"rr nossas escolas onde 'até drogaísia vendidas, onde não existi,.
,...„, . '',..' :::?.:' •••••-• eoidem. Oa alunoa; professores e Professoras são irai;oramadoi, •
.•.- -- • ‘	 e ve ..s nossa politica de segurança indo Para o brejo, dandó à;

no	 edade mono medo
•

I	
ni aluna,	

-
' • ‘ * .. -:5-••-raç'..-,:o2:.7,--..er 4d-J.1/4.-r:ik.3i'i i-.

\./.:..,I.,..•	 , • ou .. 'cisa jovem 	 ficimos realmente constringidos.
a. -..,'-r.:.14... cs• •,, T. - Câmara odeverde fazer leis para organizar, ordena

.•
ç, c.. „,...• ., • .., 	 . . ,y	 ':	 r:
!.."; I:' .•i.1-J__ •	 n , dadi,;kassirn alcançarmos melhor qualidade do vida e,;
í•.: z '' 'f	 „. ' .il de tudo; possamos yiver, com tranqüilidade exercer o,.

,i '•'. . - -- , -,,., É • . • a ,, .de ir e vir; de estudar,'de conviver, numa'sociedade;
‘.., '','''';'.., • . .1 ":" di 1" . ..... . i: sOciedade mais Seguraf:',--.';'--. ....,-.:.'",,, '..•-,,,;::....r-'..,*:',-': ;`)-

5....,..,.,,:.,...?,,,,..,5g,...,:,?-:,..::...,..t.,..,,,,,,,,,..,.,1.,......t.„.,...1_,),,,.....51.,,,...,,,,i,:::::,,,

1

 ,f.1,,,...._.	 .e. "'"' ,..-:v..,•;......,-- ...- ....4"- 
''''•• ' s - C.X RA'. PRESIDENTE (Ana Maria Quadros - . ,PSDB) 7

' 70": '; : , ,,..2, 'ae a''''pala;ra-;para encerrar,' o autor 'dá proposta de'
:'ze' .':• •tyle 'carm' • o-s-ri. Pequei?! EZPirlient"i 1a-oa li...erea. clOyeasiiii_iins,'•

'ddé Gilson Barretó?-54'.14!".+!;.?;:•-,

	

, . 5 • l'.•	 " •--- •'. ----;---:-....,-ait•:. t.,k,30,:.:5..R-1,..-7* • ::. • ::" ';‘,) -, '1 • ..*:,:' ,:45'•Nin Ni:. :5! ;',"':.' 4" - ""-M-"," - •44"..k....t5Y. • ,•;"t1.5r.'!".4'

i

'..,'''':j.: n:- ,....;',::',4"V O SR. GILSON BARRETO (PSDB)„,...Quero.paral2enizar.ai
';•';•• '''-'•;:,;•-7-••••'"PiOfif Lizabedi Manfâiiii, coordenadora desse projeto a',

Dlerdade-PlisiiiS'I4 . 15ità:1:1"3:14Ork'itiss'arà"da 'Alriieida

	

e . -. ...--e '....‘'•• -.". • '•-• ....''-' 	 '....'"i'...-CT'O'"1‘á'-:,:...'.i.:* .'n-• - ffj.: . é 70::/da es'professorea direta• ou-indiretamente, iga , s a .. se .•
t•-';';'..'•-2,:,:•::::'-'''',V•f•L'Ye.OriCies'o,deieriYolviderentre'e; 30 escolas da região 'para que

°s;-	 cui, - .
e P
- -,;de-sér-,, tià.iíáó'c -45à-eCiMeilio di SãgPiuló ••.--'4--.*:_.-.,-•(•";,.....- urc-)! 	 -	 - •

es PrenenPa	
,

I
4.,,.t,'",,,_:--it....-•-,-.:".::.,;i: gies.dalc"lu ld":','=,.:7=1" ... --,f?-A .` sl-. -,z's,• -,'".:-:',..-..:-.:, •--.? '''''';''A:'rigiãO-diSãá Maieiii é”muito problematicauito'carente;,-

:;:-. . ,lá"larimarand'elbairro.•' Ipo• ""r ex.- emI‘fde'pessor-- '-' h,iiini......Idel,...e4
1,• si"..[':,•..7.:!..i,',..;•."-Xéraballiadõrii•iréha ado Iirdirddi Cniii¡iiiiti,',onde,' em éPoca ,
-4.••;;;•'•' ,-,1:1-_,..----•:-.',":;;:••=i4tde'cliii•Ta,'•alens•i PrOfesie-réi'não'fiodein,entrár .fLã isentai'.r...,-.7,::„, Eiaa' Mação foi enfocada por uh dosaluans fr

.',P",....-tiii,•':..2.,,,,.;`,-'-," :.^ 	 SI	 . ,... ,.	 .. - --- ••	 -•	 .- ' s. 	 ' -r`"	 :É '1.00 —abiiiido: que" ainda tenhamos problemas como esse , n''a ..
,t1.,"5",:5;--..;,/,-;.ri.•Eizneàade''cle,SãO Paulá. Espero-- quei'vinda'dos'alUnos ii Ciu' nata

t. ' 
. •-'-

.'•,-.f..t":,-'•!:,Nt: MuniCiPaI sinia de exemplo para que tf dkdrninistraçãO Públict
,-:!-,.. "--', ,- ,• . -- --  . breve ivel no' sentido de ¡dali:art...-;"•;-..'„:‘..,g-,..;),R;tomPr9rgei.).9m c' n Ye I":3s - —. • - -, ..... , ,,.?,:¥ aquela rua e amenizar o problema daquela popeNçÃo,l,,kç.r.;.u::.

W.-17,,•-:-.;•••"•••',...:':!• - aOslaiuno-i^ apresentaram 30 projetos- são',..,30 problemas....-;..os:,,

f».--
...„, N.• • s ---••-cre.-rtm-A.:....:.:. n-• •••••--•‘.".' á '..•.- ti '•;'',,••=7,4.k-';'-vf',59-9;?Are,9. -,.., , • - -. ',. ,..+`.. ›- - -- .•- • • - • - - - t,''---•°"`-' /".. " - os encaminhar . todos os •verea OCCS,CS O n
-..". '" "--••••••- '-',''',..N:ensí)-enhados.vamos solicitar ao Secretário Municipal deyias ;...

7 ,.......,i3:-.'",;-',;. PaliCas4g:tanit'delniediátó--3i- devidakprovidéacias pari'';',5..%•t! ,-.7-0-toil";,,vi, 	 - -,, •-• .	 •'• •-s -...	 -	 •••-' - -', - .,,,,:-,-dwv- .4.-, .1,,,-,- resolver tais"problemas.•-..i„,„•.4...".
,2:2Agraideotios.aluil'oí' Ckte 'participaram- desse evento: para

;'--,„?//';'-''-",.....1-uxiliar'ila formaçãode N;o•cki,,Ous entregir •Uniit'saCdhi com
r"--;-;›",...,:-:,:::?,•-;;-:_.;:k-s'igum- . tes 1Wrei: Vivendo eia Sociedade ; Lei O-agirdes dO,,

,,,;;;:-:-.."'`..--;:k,,,•:;,.//ánnici
P

 io'de-Sie PiuleiCelançae Cidadania; Estatuto ii

f 
':'• .---.f:.-z."'1:-.'jf:'-:::/•••3."':::•""y.4-eria-it'çaZe•idn2Arialeseen•iei„Co'n'stitaiçi,o:dn;sRapúblicii-'..
:','''''';'-f•-' .`•-:-..„,' .•M''',,ifeederatiVa'fio Brasil otonsiituição.do. Estado de, Sio,.

S'''.---;"' Pin' lje' iin ..'" eit9'idit'è -rial-iça e'Ve Adolescente -esperando,:----
, .T.,, ...... -, •..- • ....-ae _,.....- .,..,-,..---, .-,-,---- ".2..„;r• 7..........::;,, .',.-4,:ts" !...,..--r., • z- - :3,".• '''‘,. '","'' ''?4'. quesejam de grande valic,"" ;;z,..S..›,i1L.•

'. ; .. ''.. ::"'.1-.:'' V Sra. Presídente,'ParaSenizO, mais uma .vez., a DREM-13 pela -

''''N'i•.• .•:.'g 24,.. Pn.iiSiPiPg°-dPs a-199,4,,P=1"•••°-C9.C4•52,P'"•n"-_,-Y,..0-49,.._ , •r. .4,,- r•-,."-,-).....--'.-:--•-ç' : -- muito'obri gadoc".5-,- e-rii:Ider':' - -:.,,,ii/4.=:c.o4.:..,.._,,,,..,„:.,...„.,,,,,,.,,,,,...,:„.„.„.„...,,,._,- ,.„...,,,,,,..,.,.,...,..,,.4,-,-....,,,,-,..4_,,,f4i;4,:a");++,,,!›..WV-Wq4 .i0 .0tè,"1 .4eCkr,,72 4","•••-•'~'... ;
'1-4 )r.	

.4
, " •.!--A SRA. PRESIDENTE (Ana Maria Quadros -,.PSDB) - Em,	 G.4 •

x - • ....,"' ,-	 111ip,,,,,a, kV., ..e. .... .S.Z.J.- -..	 ...1

	

..1........to	 '	 '

	

,a4..--.•• 	 ,,,, ... =4.....";
•' ':•••'•^..`'.. ''.."'" '•,," '' nome de' todos os vereadores e vereadoras desta Câmark
4.-:',:‘4.'3;k--:*'«?Zr''''''r.'"'''''''''''''Itti5Oh'afuirir d.;'2DREM-'13i''.11-,-_4'à 	 nic1Ch,cump"Sge.`:!• )-P.s.á a nos •0:‘,..,•-•....:.,...e':•:‘g*--ez r ,,,,	 ..,,-- ... ..--;'501,PitaMente com suas'prbfelsoras e professores; funcionármas;,...,- ,•,-.., r• ,C•r••••-1.,:..,,.,, t.•,,,, ,,,,,mtg,-...1...• .e.,.;,(:t .4.1~1. -.4$4.,Si ..nerVá ,J • .i ...._4•4-"i' n"":',..'_:--:), 

..
coordenadores_pelagágicoa . das,n.scolasea cri-danadora

bifena',DREM. ,.-'13; LiiábetiiViiieral8t:16nr 	tt•O'y'ani

	

r"1",•,,:	

;-=4y,,g..zga6ljo•,,,,i,..,6-1;,,,,,,à,•kwriwz,;•-,,,...
,?..„,..., '..'i... 	 e •A .,	 .24 ., -s...	 .1 .4,t.. --,N é: mx,..."..:".1:7-.•se,'• 

1--
..7"1•7•.;;7n.i.;...;):,,, '4,,=--tr'-',"•2-;•,!,'„,-7rePr' e' s" ;cara DI-egadit de Easmo, Profa.-Jossarade.A1mida:-ê•

;' -•''''''' •• 14"...,, .k. e.,..	 -,,, ,..n ...,..,......,,I.,...- 	 r	 . 	 . ../~.,W,
.41.:1;;ZAÁV"t;‘ ,~ " PasTA:riii`preaência'ao nobre Vereador Nele Rodolfo. ,

, conforme preceitua o artigo 99 "caput" do Regimento Intemo,4
para propor sugestões àelaberação da Lei Complementar dique'
trata o artigd 16.5, § 9', da ConstitUiçãO Federal: : • •
Sala das Sessões, em... Dito Salm e outros:.

•n."
' O SR. PRESIDENTE (Nelá Rodeiro' •••' PPB) - Há 'sehre a-.
'Mei.i'dáii-requerinierite;i-mie 'seria lidOs.`rP.-'4:-`1::':-; 	

•	

•

lict45,1xiiciáiiot6seapro-1‘

: REQUERIMENTO P 	 •,4"• -
QUE.18.0 à denta-Mera; ria foi na regirnental ieja\ diminikdd•

*, fr1.4 ':-.' ; I,)12 :-	 '..., • tudo' isso, sandá-loa iodos e. parabeniza-los' pela'',;',imi.	 -	 • -	 •	 • ' '- - para cinco dias ó prazo de interstício entre as audiências publicas

	

tudo' isso saudá-los todos e.parabenizá-los pela ' 	 -
-	 •	 ,	 .	 ., _	 .	 -

: -,...agu.:„É 4; ..rrt .,:• . c'do ProjetddeLein°330/98:de minha autoria. . ... ‘. 	 -	a, pois os alunos que, passaram por,esta tribuna nos	 ' '	 ''' 	 trâ 
i.

 : 4
taram muito com suas palavras.?..4 .:4,-.,.• 	 ...1.-0;..fr ¡:,;.: 22 L,,, ;.1.,;,;.,-;.,,,„5,. 1-,...),,' ..d,:hefrg!..,- 1	 , e..,.P ,•4, ;" 3.:.14)::,tri'';' '-';"

-•••	 '• • • ' —	 - :. •	 .----;;;;--. -...---:.• ., - . ; • Sala das Sessões,,:. Vereador Hanna Gharib" 	 r . ,---.1
.„4.::,,s--7 g

taram muito com suas palavras:3r,	 • '	 • ,ILLO1111 •
,• •	 7

o oongaao.i._, 	 --	 • -0 -	 -.••••	 • •
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Papel para informaçâo, rubricado corno folha n!

de 19  -9 g 	 03  ,:,9 . (a) . • 	 _
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5.144-Orão CDRIGUES DE rEIT1

IN .Aaseasof Teicnico Logislatwo

'do processo c!

À AT.2

A pedido.

19.03.99

fr
BRENOAGANDELMAN

Assessor T. Leg. Chefe Suissç,
A. T. h4.	 •

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Em devolução.

22/03/99

t..(s•
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COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA PERMANENTE DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO, DO LAZER E DA GASTRONOMIA

São Paulo, 30 de abril de 1999.

Of. Com .Turlsmo n°28199

Senhor Secretário,

Tendo em vista a solicitação da Nobre Vereadora Aldatza
Sposatj e, na qualidade de Presidente da Comissão Extraordinária Permanente de
Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, do Lazer e da Gastronomia -a a—Câmara
rviunicipai de São Paulo, vimos por meio deste solicitar a realização de um Congresso
das Comissões de Saúde, Promoção Social e Trabalho; de Administração Pública e de -

-Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, sobre o Projeto de Lei n° 679/98, de
autoria  do Vereador Hanna Garib, que dispõe sobre a regulamerúação sanitária dos
gêneros alimentícios no município de São Paulo.

Gostaríamos de sugerir o dia 10 de junho p.f. como data para a
realização da referida reunião, com a presença de entidades e associações interessadas
no assunto de que trata o projeto em questão.

Certos de contarmos com o apoio e colaboração de Vossa

1111	
Excelência, e no aguardo de um posicionamento favorável, reiteramos os protestos de
elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente

\ri
P\

Vereador Mohamad , i	 ourad
Presidente da Comissão Extraordinári Per-manente de Apoio ao

Desenvolvimento do Turismo, do zer e da Gastronomia

A Sua Excelència o Senhor
Vereador Gilson Barreto
Digníssimo Presidente da Comissão de Administração Pública
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VEREADOR GILS
. Presidente da

VEREADOR JOSÉ
Vice-Presidente

VEREADOR CARLOS NEDER

Y"..3M,71

A Ci	 ; ; ;

REQUEREMOS à Douta Mesa, ouvido o Egrégio
Plenário, nos termos do artigo 72 do Regimento Interno, o
retorno do Projeto de Lei 679/98, de autoria do Vereador
Banna Gharib, à D. Comissão de Administração Pública,
para nova manifestação.

Sala das Sessões, 5 de maio de 1999.

. A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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le 19‘31(

São Paulo, 06 de maio de 1999.

: 1 rifo

Excelentíssimo Senhor
Vereador Mohamad Said Mourad
DD.. Presidente da Comissão Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento
do Turismo, do Lazer e da Gastronomia
Em Mãos

Of. CAP 06/99

Sr. Vereador,

Na qualidade de Presidente da Comissão de Administração Pública e
tendo em vista os termos do ofício Com. Turismo n° 28/99, informo a Vossa Excelência
que o Plenário desta Comissão deliberou em reunião ordinária realizada no dia 05 de
maio próximo passado, por requerer nova manifestação sobre o projeto de lei 679/98,
de autoria do Vereador Hanna Gharib, nos termos do disposto no artigo 72 do
Regimento Interno.

Na oportunidade, apresento a V. Excelência os meus protestos de
distinta consideração e apreço.

VEREADOR Gg).SON /BARRETO
Presidente da Comissão de Administração

Pública

CC5D. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA U£0

COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA PERMANENTE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DO TURISMO, DO LAZER E DA GASTRONOMIA

São Paulo, 16 de junho de 1999.

CTUR Memo n° 62/99
10 Exmo. Sr. Vereador Carlos Neder

Conforme solicitação de Vossa Excelência, através do Ofício

516/47a SSP/99, venho por meio deste encaminhar cópia das notas taquigráficas da

reunião desta Comissão sobre o projeto de lei n° 679/98, que institui no âmbito do

Município a Regulamentação Sanitária de Gêneros Alimentícios.

Sem mais, atenciosamente

Mohamad idIMAourad
Presidente da Comissão E	 ordinária Permanente de

Apoio ao Desenvolvimento do urismo, do Lazer e da Gastronomia
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COMISSÃO DE TURISMO, LAZER E GASTRONOMI

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

MEMBROS: MOHAMAD SAID MOURAD - PRESIDENTE
ALDAÍZA SPOSATI
MIGUEL COLASUONNO
AURÉLIO NOMURA
GOULART
ALAN LOPES
JORGE TABA

REUNIÃO REALIZADA NO SALÃO NOBRE PRESIDENTE
JOÃO BRASIL VITA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO, NO DIA 10 DE JUNHO DE 1999.

SOLICITANTE: VEREADOR MOHAMAD SAID MOURAD
(MEMO 46/99 - TURISMO)

SECRETÁRIO: MARIZILDA PFUTZEREUTER
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Vamos dar início a

esta reunião da Comissão Especial Permanente de Turismo, Lazer e

Gastronomia da Câmara Municipal de São Paulo, com a presença do

Vereador Jorge Taba. O Vereador Mohamad Said Mourad pede escusas

porque irá atrasar-se um pouco. Hoje à noite, às 19 horas, haverá uma

nova sessão desta Comissão sobre a questão do turismo. Será uma

reunião ampliada. Está presente a assessoria do Vereador Mohamad Said

Mourad, presidente desta Comissão.

Os nossos trabalhos neste momento se referem a uma discussão

sobre projeto de lei em tramitação nesta Casa referente à

regulamentação sanitária de gêneros alimentícios. É uma luta no

sentido de instalar o Código Sanitário do Município. Por isso, iremos

pedir para que façam parte da mesa, neste debate, o presidente do

Sindicato dos Bares, Hotéis e Restaurantes, Sr. Nelson Abreu Pinto; o

diretor do Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-hotéis,

Motéis, Flats, Restaurantes, Bares, Lanchonetes e Similares, Sr.

Antonio Basilio de Souza; representante do Instituto Paulista de

Medicina Ocupacional, Sr. Geraldo Barros de Lima; Sr. Marco Antonio

Manfredini, chefe de gabinete do Vereador Carlos Neder, nosso parceiro

nesta discussão sobre o Código; o secretário executivo do Instituto de

Saúde, Secretaria de Higiene, o setor de serviços hospitalares,

alimentares e similares, Sr. Domingos Chiapetta; Dr. Mário Bonsianni,

técnico que coordenou a apresentação deste projeto de lei.

Temos vários representantes, de vários estabelecimentos,

restaurantes; Sr. Carlos Alberto Pereira da Nóbrega, Sr. Plínio da

Cruz, do Instituto de Medicina Ocupacional. Também se encontram
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presentes os representantes dos vereadores Alan Lopes e Rubens Calvo,

srs. Cláudio Ferreira e José Eduardo Santa Rosa.

Antes do início do debate do projeto de lei, preciso aclarar

uma situação para que possamos conduzi-lo com tranqüilidade. Desde de

quando, ainda no governo Paulo Maluf, foi iniciada na cidade uma

campanha sobre a questão da desqualificação, diríamos, dos

estabelecimentos comerciais ligados à questão "gêneros alimentícios",

como restaurantes e bares, com alguns "outdoors" um tanto forte,

dizendo não queremos baratas no nosso prato de comida ou coisas desse

tipo. Isso desencadeou várias ações do Sindicato, das Associações

ligados ao meio, não só quanto ao desempenho do estímulo à

qualificação dos estabelecimentos comerciais como também um pensamento

mais de médio a longo prazo no sentido de rever, no sentido de

estabelecer uma regulamentação sanitária no que se refere à questão do

comércio de gêneros alimentícios.

Essa questão, na cidade de São Paulo, já vem de longa data, em

múltiplas confusões de atribuições e responsabilidades, porquanto uma

área que intermedia três secretarias municipais. No caso, as

secretarias de Saúde, de Abastecimento e das Administrações Regionais.

Não foram poucas as vezes em que a Vigilância Sanitária transitou, ora

da Secretaria da Saúde para a Secretaria do Abastecimento, inclusive

numa interrelação com a SAR.

De fato, aconteceu, vamos dizer assim, uma campanha muito

forte da presença da Vigilância Sanitária em vários estabelecimentos e

uma certa queixa quanto a uma certa agressão em que muitos

proprietários de estabelecimentos saíram de suas casas praticamente

algemados e presos, se colocando uma questão de que é necessário
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aclarar a relação do cumprimento do padrão higiênico-sanitário na

Cidade.

Isso é muito interessante porque a cidade de São Paulo foi

sempre uma cidade muito moralista no que se refere a questão da

higiene. Até é uma das únicas cidades que tem um bairro chamado

Higienópolis, que não se refere exatamente ao estabelecimento

comercial mas que tem um apelo de uma linha higienista em todo o seu

tratado urbanístico.

Houve esse empenho do Sindicato, inclusive da consultoria do

trabalho exemplar do Dr. Mário Borsianni. Esta proposta... segue

Beth
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Esta proposta chegou à Câmara Municipal e, por motivos vários

que até não achei dos melhores à época, quem encaminhou a proposta foi

o então Vereador Hanna Gharib e nós temos, inclusive hoje uma situação

inusitada em que o Vereador Hanna Gharib não é mais Vereador da Casa,

é deputado estadual e está nesse processo de indiciamento em relação

ao exercício da função parlamentar. Quando coloco essas questões,

embora tangenciem o nosso debate, mas preciso tornar muito claro

porque além de membro da Comissão sou líder da bancada do Partido dos

Trabalhadores cujo presidente da CPI é também membro de minha bancada.

Não me sentiria a vontade em debater o teor da proposta se é no

sentido de debater o teor de uma proposta de um dado Vereador. Queria

ter a liberdade, e aqui estou considerando isso e é necessário

considerar dessa forma para que haja tranquilidade e não seja dito que

esta Vereadora está aqui querendo privilegiar o Vereador A,

B ou C, mas sim que está comprometida com a cidade, com a qualidade de

vida da Cidade, em debater o conteúdo da proposta que entendo séria a

despeito deste encaminhamento, e ter a tranquilidade de que tenhamos a

liberdade de um encaminhamento de um substitutivo oxalá coletivo, até

porque o Vereador ,.Carlos Neder _nós encaminhamos esse projeto,

remetemos, e o senhor presidente desta comissão, Vereador Mohamad Said

Mourad, a pedido remeteu este projeto de lei à Comissão de,

Administração Pública e esta pedindo inclusive que formalmente fosse

examinado . e o Vereador Carlos Neder como médico sanitarista que é está,

como relator na Comissão de Administração Pública o que inclusive._

permitiu que esta substitutivo, além de elaborado em parceria entre as

duas comissões possa ganhar estatuto de ser um processo realmente

legitimado por várias representações desta Casa em nome do nosso

respeito técnico, profissional ao Dr. Mário Bonciani, que assim seja
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encaminhado. Desculpe o alongado da apresentação mas ela se faz

necessária, inclusive, acho que é importante ser registrada e a

transcrição depois eu vou pedir até para mandar para várias lideranças

da Casa para que fique devidamente aclarada qual é a participação

dessa vereadora e que é também líder de bancada do Partido dos

Trabalhadores.

Desculpe me alongar tanto, mas é necessário. Passo a palavra

ao Dr. Mário Bociano.

O SR MÁRIO BOCIANO - Eu vou para a parte que ficou de minha

responsabilidade que é quais foram os subsídios, qual foi o objetivo

do sindicato, o Sindicato dos Hotéis e Restaurantes na apresentação

dessa proposta que está em tramitação. Vou estar fazendo algumas

colocações com relação ao que a dra. Aldaíza colocou referente à

tramitação do projeto. Vou ser o mais rápido possível para que

tenhamos condições de fazer um debate entre os presentes e vou tentar

também, para que se possa conduzir o debate ou outros encaminhamentos,

pedindo permissão para que possamos abrir para perguntas eventuais no

transcorrer da apresentação, para que as pessoas possam estar

esclarecidas sobre o projeto. Eu fiz uma opção na apresentação desse

trabalho de não apresentar toda a redação do código porque,

evidentemente isso iria cansar muito a plenária e não iria pegar o

substrato do projeto. Eu fiz questão de apresentar quais são os

principais pontos e objetivos que estão inseridos nessa proposta que

estamos chamando de aperfeiçoamento de código sanitário de gênero

alimentício. Antes de entrar propriamente no código vou falar quais

foram os elementos que para o sindicato foram fundamentais para
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estarmos construindo esse projeto. Primeiro quero lembrar que o

sindicato, o Sindicato de Hotéis em nenhum momento pensou em discutir

o código sanitário de gênero alimentício isoladamente, fora de uma

proposta maior de reformulação de estratégias de intervenção no

Município de São Paulo.

Nós, que na época fomos procurados pelo Dr. Nélson, a projeto

que foi solicitado era uma proposta com um objetivo fundamental:

melhorar a qualidade dos serviços prestados por esse setor ao

município de São Paulo. Mais do que isso a minha participação se deve

no momento em que o Dr. Nelson aproveitando as experiências que

existem hoje no Ministério do Trabalho, de que todas as propostas

sejam discutidas com representantes de trabalhadores e empregadores e

todas as outras áreas que estão diretamente envolvidas no ternário, no

caso o Código Sanitário, essa experiência foi um dos objetivos pelo

qual eu recebi a incumbência de estar elaborando o projeto. Dentro do

projeto tinha de melhorar a qualidade do serviços, um norteador

fundamental é que qualquer tipo de proposta que saísse do sindicato

saísse com uma discussão ampla, especialmente, obrigatoriamente com a

participação dos trabalhadores.- Dentro desse objetivo maior a

estratégia que foi pontuada primeiro foi como a questão de alimento

diz respeito à questão do trabalhador, o objetivo maior era que

qualquer tipo de trabalho tivesse conjuntamente uma melhoria das

condições de trabalho nos locais de trabalho: bares, restaurantes,

etc.

Segundo que tivesse uma proposta de higiene de manipulação de

alimentos e a terceira estratégia fundamental para o sindicato era

criar condições para um projeto antigo, inclusive da Casa, que era de
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você prestar serviço para a sociedade no sentido do reaproveitamento

do alimento do setor hoteleiro-restaurante. Hoje esse reaproveitamento

de alimento não é possível de ser implantado em função das restrições

que são colocadas do Código Sanitário. Então, essas três estratégias

eram fundamentais no nosso trabalho. Atuação nas condições de

trabalho, atuação na área de higiene e manipulação de alimentos e

prestação de serviço, fundamentalmente com relação ao reaproveitamento

de alimento.

As ações imediatas que foram tomadas na oportunidade foram, a

primeira delas foi a realização de discussão e debate com os

envolvidos, primeiro com a representaçaõ dos trabalhadores, tiveram

várias reuniões com a Federação dos Trabalhadores e o Sindicato dos

Trabalhadores e em outro momento houve uma discussão com a

representação empresarial, com vários representantes empresariais, em

uma segunda etapa houve duas discussões, essas eu participei com a

SEMAB, responsável pelo controle do Código Sanitário Municipal e com a

Vigilância do Estado que também, apesar de não ter ação, é a

responsável pela proposta geral do Código Sanitário do Estado. Apesar

do Código Sanitário ser eminentemente municipal mas nós temos um

contato com a Vigilância Sanitária do Estado com quem ativemos

contato. Uma outra relação que tivemos foi com a representação do

Legislativo, tivemos várias consultas, Dr. Mário Dias, várias

consultas com vários representantes, Dra. Aldaíza, Hanna Gharib,

vários representantes de outros partidos, foram vários contatos que

tivemos e algumas representação do Ministério do Trabalho e

universidades que, como entendemos que a questão da manipulação do

alimento diz respeito ao trabalhador era importante que essas questões

de saúde do trabalhador venha associada a qualquer proposta de
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modificação do Código Sanitário. Quais foram as ações mediatas? Após

isso foi elaborada uma proposta de aperfeiçoamento do Código Sanitário

e parte dela está composta no projeto de lei, a criação de uma

instância de negociação permanente, depois eu vou falar sobre cada um

deles rapidamente, a estruturação de ações de segurança e saúde do

trabalhador, o aprimoramento do Código Sanitário, ampliação da

divulgação desse novo Código e a criação de mecanismos de

reaproveitamento de alimentos como uma prestação de serviços para a

sociedade nessa questão. Como é que foi feita a elaboração dessa

proposta? Primeiro foi criada uma comissão técnica em que participaram

representantes da área da assessoria jurídica, coordenada, na verdade,

pela assessoria jurídica do sindicato, com Dr. Damiano que tem,

inclusive experiência na área de saúde ao trabalhador, especialistas

na área de saúde do trabalhador, que aí eu me enquadro e especialistas

na área de higiene e vigilância de produtos sanitários. Foi elaborada

uma proposta e esta foi encaminhada a diversas representações. A

principal representação enviada a matéria foi o prefeito da cidade que

hoje é responsável pela vigilância sanitária de gêneros alimentícios

e, evidentemente, o Prefeito da Cidade deve ter encaminhado, acredito,

o Dr. Hanna Gharib não está conosco, mas provavelmente foi através da

Prefeitura de São Paulo que esse projeto foi encaminhado para a sua

liderança Dr. Hanna Gharib.

Em uma segunda fase foi criada, e eu acho isso importante, o

que chamamos de instância de negociação permanente e que é importante

os srs estarem sabendo. O sindicato dos trabalhadores e o sindicato

dos empresários, a federação dos trabalhadores e a federação dos

empresários fundaram no final do ano passado um instituto chamado

Instituto de Segurança, Saúde, Higiene no Trabalho. É um instituto sem
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fins lucrativos, na verdade é uma ONG que é então, que tem um conselho

deliberativo, que são os donos desses instituto sem fim lucrativo,

vamos dizer assim, que tem representantes das duas federações

trabalhadores e empregadores, e os dois presidentes do sindicato dos

empresários. Então, é um instituto inédito, não existe e eu conheço

muito essa área por trabalhar no Ministério do Trabalho, não existe no

Brasil nenhuma entidade bipartide controlada por trabalhador e

empregador. Existem várias instâncias de negociação mas ninguém ainda

110	 de empresário. Os trabalhadores tiveram a coragem, vamos dizer assim,

ou o atrevimento de estar montando um instituto discutindo com

trabalhador e empregador em uma área que é de conflito.

Os objetivos desse instituto. O primeiro é ter áreas de estudo

e pesquisas, publicações científicas e áudio-visuais, esse instituto

já tem como compromisso e já tem como verba reservada de quando sair o

código sanitário fazer ampla divulgação do mesmo através dos

instrumentos mais tradicionais de divulgação mas a partir de

cartilhas, etc. Ele tem também uma função de prestação de serviços,

110	 disseminar os cursos, fizemos recentemente um curso sobre a questão da

CIP, temos outros programados. Tem o objetivo de fazer negociação

permanente entre trabalhadores e empregadores. Esse instituto já foi

feita ampla divulgação dele, já está instalado com computadores,

equipamentos, telefone, etc. Hoje você já tem um serviço, a parte de

higiene de gêneros alimentícios não temos serviços ainda pois estamos

aguardando a modificação do código sanitário, mas com relação à área

de segurança e saúde temos alguns credenciados. São três empresas

credenciadas, eram cinco, duas foram retiradas e ficaram três empresas

credenciadas que têm o objetivo de fazer o levantamento de risco nas

empresas e o controle do trabalhador e a parte de controle do
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ambiente. Isso já está implantado, acho que tem pelo menos umas 50 ou

100 empresas que se utilizam desse serviço junto ao sindicato e o que

é importante: existe uma padronização dos resultados de forma que você

vai ter isso a médio prazo um levantamento adequado de quais serão os

riscos da região e o que é importante é que esse instituto também

pretende fazer o mesmo para a área de higiene e que depois de um certo

tempo tenhamos um padrão de quais são os principais problemas e

dificuldades do setor de alimentação. Então é esse o instituto.

Com relação ao aprimoramento do código sanitário na verdade o

que eu falei até agora foi um preâmbulo mas um preâmbulo importante

para vocês sentirem que esse projeto que foi apresentado está

articulado a um projeto global que está sendo acompanhado e discutido

hoje com trabalhador e empregador. O aprimoramento desse código

sanitário. Qual foi o objetivo principal por nós elaborado e

encaminhado? Primeiro que o objetivo era a criação de um instrumento

sanitário que fosse público. Hoje, entre nós, que somos as pessoas

selecionadas, duvido que algum dos senhores tenham o Código Sanitário

do Município de São Paulo. Os poucos que o tem, pois é difícil de

encontrar, provavelmente ou seguramente não tem as modificações que

são introduzidas de forma que hoje é praticamente impossível até prara

os setores mais técnicos ter conhecimento do conjunto de legislação

que rege essa área de higiene e manipulação de alimentos. Queremos que

seja um instrumento público e para isso o instituto se coloca à

disposição para fazer uma ampla divulgação, mandando material, etc,

sobre as mudanças que ocorreram.

Segundo, um documento de fácil entendimento, essa é a nossa

proposta. Ele não pode ser um documento que só vai ser entendido por

super-técnico, só vai ser entendido pelo fiscal da Prefeitura de São
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Paulo. Ele tem de ser entendido por empregadores, empregadores esses

que não precisem ter uma assessoria jurídica, ele tem de ser entendido

pelas entidades que normalmente assessoram pequeno e médio empresário,

que são as áreas de contabilidade e ele tem de ser entendido também

pelo trabalhador. O trabalhador também tem de saber inserido nisso

quais são os seus direitos, obrigações nessa área que ele manipula.

Ele tem de ter aplicabilidade e facilitação de cumprimento. Um Código

Sanitário da forma que é hoje, oculto, evidentemente reduz muito a

possibilidade de ser aplicado e ser cumprido por aqueles que queiram

fazer e que não sejam grandes empresários do setor. E a fiscalização

social. Entendemos hoje, e falo na minha experiência no Ministério do

Trabalho que a fiscalização não pode ser dar exclusivamente pelo órgão

do Estado, o que obriga que o órgão do Estado esteja presente em toda

a lanchonete a cada meia hora. É importante encontrar mecanismos que

tenha a participação social, a participação do empregados, a

participação do trabalhador e dos órgãos da sociedade, que dizem

respeito à alimentação e que possam colaborar com o processo de

fiscalização. Isso não acontece só na área de saúde alimentar. Mas em

outras áreas de saúde me que a perspectiva técnica que não é uma

perspectiva política, do ponto de vista da fiscalização, é que a

fiscalização se dê, paralelamente, com a participação da sociedade e

não só pelo órgão do Estado.

Esses são os objetivos principais.

Quero lembrar os senhores do seguinte: que existe algumas

diferenças entre o projeto elaborado por nós e o projeto apresentado

pelo pr. Hanna Gharib, algumas diferenças, não é o projeto. Em segundo

lugar o nosso projeto não entrou nas intimidades das relações, por

exemplo, como foi bem levantado pela Dra. Aldaíza, nas intimidades da
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responsabilidade do órgão público que deva gerar fiscalização. A

fiscalização da vigilância, nós sabemos que há a responsabilidade da

vigilância, eu participei em determinada época da administração de

saúde da prefeitura de São Paulo e nessa época ela era, passou da

SEMAB para a área da saúde, passou para Semab, quer dizer, não

entramos nessa discussão porque achamos que essa é uma discussão

fundamental do setor legislativo e uma discussão do setor executivo.

Princípios gerais dessa proposta. Primeiro, como eu falei,

temos no capítulo terceiro, desse anteprojeto, começando de trás, nós

propusemos isso foi aceito num anteprojeto a criação do que chamamos

Comissão Municipal de Gêneros Alimentícios. Isso é a proposta,

incluída nesse anteprojeto na terceira parte, começa por ela porque

ela dá o norte da nossa proposta e porque foi aceita no projeto de

lei.

Qual o objetivo de ter uma Comissão Municipal de Higiene de

Gêneros Alimentícios? Primeiro é importante sabermos o seguinte: qual

é a composição que estamos propondo que tenha essa comissão? Primeiro,

uma participação do Executivo, porque é o órgão de fiscalização,

segundo, uma participação do Legislativo, porque é o órgão de

representação da sociedade, terceiro a representação de empresários e

trabalhadores. E essa comissão teria como objetivo: 1. Ampliar a

participação do processo normativo e eu vou utilizar-mesmo a minha

experiência no Ministério do Trabalho mais uma vez, é impossível você

pensar no adequado cumprimento de qualquer função quando na elaboração

desse cumprimento você não traz a sociedade envolvida para a discussão

dessa normatização. Evidentemente que esse órgão, com a participação

do Legislativo, Executivo e da sociedade diretamente envolvida terá

possibilidade que as normatizações ocorram de forma a terem
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compatibilização com a realidade. Em você tendo um código sanitário

permanentemente sendo alterado e, mais do que isso, permanentemente

sendo discutido indiscutivelmente por si só ele já amplia os níveis de

cumprimento dessa legislação. Na medida em que o empresário é

responsável pela execução, pelo cumprimento do código sanitário, ele

- está representado nessa discussão na hora em que ele assina um acordo,

na hora que assina a participação, na hora que tem o consenso,

automaticamente você tem, sem a ação do Estado, uma ampliação do

cumprimento do código.

Vou falar um pouco agora da primeira parte. Quais foram as

principais propostas que introduzimos. Primeiro foi ampliar e

aperfeiçoar as definições da terminologia utilizada no texto legal.

Existe uma terminologia que é dúbia e que dificulta para o empregador

o entendimento do seu significado e também dificulta para o próprio

fiscal o entendimento daquele item. O que dificulta, em outras

palavras, uma homogeneização da fiscalização e o que é triste,

dificulta a possibilidade de cumprimento pelo empresário. Então, e

evitar isso então.

Outro aspecto ainda na primeira parte: nós aperfeiçoamos os

critérios e condições para a interdição e inutilização do alimento.

Hoje os elementos colocados não permite, da mesma forma da questão da

terminologia, não permite um conhecimento do fiscal ou uma

homogeneização dos empresários para saber quais são as condições que

podem gerar a interdição e a inutilização de alimento. O mesmo

procuramos definir corretamente o que entendemos por colheita de

material para amostra e para a realização do teste fora do

estabelecimento. Quais são as condições, quais são os requisitos e

terceiro, a análise fiscal. A análise fiscal tem de ser uma análise

e
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pública com a participação do trabalhador e do público em geral. Ela

não pode ser uma análise fiscal ainda subordinada aos trâmites muitas

vezes' desconhecidos dos serviço estatal. Um outro importante objetivo,

na primeira parte do código foi compatibilizar a legislação de

segurança e saúde e a legislação do código sanitário. Sabemos se tem

uma legislação e isso facilita para o empregador e para o trabalhador.

Por quê? Porque você tem essas duas legislações que tratam das mesmas

coisas, muitas vezes, mas estão falando idiomas diferentes. Então,

muitas vezes, por exemplo, a questão de higiene no trabalho, a questão

de banheiros, de higiene de refeitório, etc, são questões que têm uma

legislação do Ministério do Trabalho e tem uma legislação da

Prefeitura de São Paulo . Existe um pedaço dessa área, que acho que é

o pedaço do controle da higiene do alimento, isso é especifico da área

de higiene e manipulação de alimento, existe outro pedaço que é o

controle do trabalhador, do trabalhador no local de trabalho. Essas

áreas são independentes mas existe um grande núcleo comum que tem de

ser compatibilizado, senão você tem as duas fiscalizações dando

trombada e o empresário, ou o próprio trabalhador não sabendo os seus

direitos, etc. o trabalhador até que tem um certo conhecimento do

direito dele. Eu acho que é importante. Tem de ser público assim como

são públicos os instrumentos do Ministério do Trabalho. Você tem um

levantamento de risco e esse levantamento, hoje, pelo instituto, a lei

permite, isso é público, o trabalhador tem o direito de estar sabendo

qual é a situação.

Por último, com relação a segunda parte do código onde estamos

propondo que esse código aperfeiçoe os critérios e condições para

interdição parcial e total do estabelecimento. Hoje o código permite

que uma falta, o código não define, não é que ele permite, ele não
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definindo quais as condições para interdição total do estabelecimento

ele dá condições para que uma tomada mal instalada seja interditado o

estabelecimento. E fica claro, e acho que todos os senhores que

convivem com o dia a dia dessa ação fica claro a extrema

impossibilidade que tem o empresário de conseguir ter uma proposta

dele. Fica sempre na dependência total do Estado, dos movimentos do

Estado, ele não tem condições de estar fazendo, de segurança, para

estar instalando, para não ser interditada, amanhã, a empresa dele.

Então, definições claras. Achamos que o estabelecimento tem de

ser interditado? Achamos, mas somente em situações gravíssimas, em

situações que vamos discutir. Não definimos a situação aqui que tem de

haver um critério para a interdição parcial, especialmente para a

interdição total dos estabelecimentos.

Colocamos a questão da notificação prévia, ou a dupla visita,

especialmente nas situações em que você ocorre a necessidade de grande

modificação do ambiente. Não é possível que em determinadas situações

você tenha um ou dois dias para fazer a modificação de um banheiro,

etc. Deve haver condições para que o empresário, e vocês podem

imaginar, em não se definindo claramente a coisa, o empresário dá de

cara com uma modificação obrigatória de um dia para o outro e às

vezes, muitas vezes, ele recebe a notificação do Ministério do

Trabalho sobre o banheiro e que quer outras coisas, que não aquelas

que foram instaladas.

O que eu acho mais importante que estamos colocando nessa

segunda parte é a possibilidade de auto-regulação, para encerrar.

Entendemos que qualquer fiscalização, qualquer ação do Estado a nível

público de fiscalização tem de se dar com a participação da sociedade.

Não existe mais, nos países desenvolvidos, qualquer tipo de
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fiscalização, seja de gênero alimentício, seja do trabalho, qualquer

uma delas não se dá somente com a participação do Estado. O Estado faz

a coordenação, credencia e participa mas cria mecanismos para a

participação da sociedade nas suas diversas formas utilizando figuras

envolvidas na questão em discussão. Isso nos Estados Unidos, em toda a

Europa, esse processo se dá sempre aproveitando e ampliando o

exercício da cidadania. Eu acho que o nosso código sanitário hoje não

permite e mais do que isso, exclui o exercício da cidadania, no

município de São Paulo que é hoje a capital mundial da gastronomia.

Era só o que queria falar. Se houve perguntas podemos

responder na seqüência. Muito obrigado. (Palmas)

O SR.MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Peço desculpas a todos pelo

atraso mas com certeza a Vereadora Aldaíza Sposati vem acompanhando o

trabalho e passo a ela a condução para que dê continuidade.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) - Obrigada, Vereador . Gostaria de

dizer que primeiro gostaria de salientar que estamos examinando um

trabalho de fôlego. Tenho de me desculpar com o Cláudio Cury,

representando o Anhembi a quem, inclusive , convido para fazer parte

da mesa. Por favor.

Acho que se trata de trabalho extenso que merece uma

apreciação detalhada. Teria algumas considerações a acrescer, além da

sugestão inicial de caminharmos para um substitutivo e um grupo de

trabalho acho que eu já disse na Comissão de_ Administração Pública

também a indicação do Vereador Carlos Neder e também, parece, há,

inclusive uma data prevista de trabalho, de debate e audiência e•

podemos caminhar nessa direção de um substitutivo. Queria levantar

algumas questões ao Dr. Mário Bonciani, até uma de aclaramento, se com

todo esse debate dos alimentos trangênicos, se aditivo intencional
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pode ser entendido já, incorpora essa idéia de alimento trangênico ou

não? Não. Então, vamos ter de incluir. Quer dizer, a questão do debate

do alimento trangênico vamos ter de incluir. Mais ainda, algumas

sugestões da nossa apreciação são as seguintes, primeiro, talvez o

projeto pudesse tornar clara quais são as normas técnicas especiais a

que ele se refere pois tudo o que ficar explícito todo o mundo está

entendendo o que é, não pode ter construções bem ou mal intencionadas

de terceiros. Então, uma sugestão é que a gente, até trabalhasse um

tanto mais em aclarar essas normas técnicas.

Outra dúvida que surgiu no nosso exame e que a questão da

definição do consumo impróprio está só sujeitada a exame laboratorial,

ela talvez merecesse uma consideração não que deixasse ao encargo do

agente vistor e muitas queixas, de repente ele pega creolina e joga em

cima de tudo sem considerar ou até usa as vezes de critérios não muito

claros para inutilizar mas se tivéssemos claramente na legislação

normas como data vencida, enfim, que tivesse explicita claramente na

legislação como data vencida, enfim, que tivesse explícita, clara,

comprovada, comprovada imediatamente a má qualidade do alimento que

pudesse haver uma ação, não necessariamente dependente do exame

laboratorial, quer dizer, pode ser encontrado um risco iminente não

necessariamente dependente do exame laboratorial. Mas isso

precisaríamos deixar claro para tirar o caráter subjetivo do agente

vistor. Acho que essa é outra questão. Já havia levantado uma questão

anterior e isso acho que merece também um aprofundamento, essa matéria

é, de fato, pelo seu teor, da Secretaria do Abastecimento ou da

Secretaria da Saúde. Eu já levantei isso anteriormente, na Prefeitura

de São Paulo eu até sou autora sobre um livro de história e memória da

Secretaria de Higiene e Saúde da Cidade de São Paulo, coordenadora e
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mostro, inclusive essa evolução, da Vigilância Sanitária, ora cá, ora

lá, em termos de secretaria. Acho que isso vale a pena a gente pensar,

até se entendi bem o Dr. Mário Bonciani disse que o projeto não entrou

na matéria propriamente da gestão mas sim na matéria técnica do

conteúdo dos alimentos e que talvez tenhamos mesmo, aqui no debate de

entrar na questão técnica da gestão apesar de que embora, digamos, o

estado não tenha uma área para abastecimento e isso seja de

competência do Município, na área do Estado a questão da vigilância

Ohé 	 sanitária fica com a área da saúde. Como é que fica no município esse

diálogo, inclusive é facilitado ou não do ponto de vista de ações

eventuais clã inter-relação das pastas, enfim, é um ponto para

discutir. Uma outra questão que também gostaria de colocar e isso até

aflorou muito em um projeto bastante polêmico em relação ao horário de

fechamento de bares, em que nós estamos buscando mecanismos para que o

controle da sociedade seja mais próximo ou seja, para que haja espaços

para o contraditório não só desse modo: "bem, aqui está a lei, o

público vai aplicar a lei e depois a sociedade, se quiser, vai entrar

011	 com recursos mediante a justiça. Quer dizer, acho que a gente deveria

ampliar o que chamamos de esferas públicas não estatais, esses espaços

de presença de controle que pudesse ter por regiões da cidade, alguma

coisa inclusive que fosse trabalhando melhor a questão da associação

da cidadania, qualidade, enfim, acho que essa é uma questão que eu

tenho sempre buscado debater e que talvez, também, ela cerceia a idéia

dos maus fiscais. Além disso acho que temos aqui também na Câmara uma

proposta de uma comissão de estudo que espero seja aprovada, que nós

precisamos rediscutir, na cidade de São Paulo o padrão do exercício da

fiscalização, ou do agente vistor, ou de como é que se define a

competência de quem é um agente vistor. Acho que essa é uma questão
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que está a discutir há muitos anos em São Paulo. Acho que o processo

tem várias irregularidades e penso que também o caminho desse estudo

poderá ajudar alguma coisa aqui. É só das observações imediatas,

preliminares para uma discussão.

O SR.MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Obrigada, Vereadora, Vereador

Jorge Taba?

•

•
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O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Obrigado, Vereadora.

Tem a palavra agora o Sr. Nelson de Abreu, da Abresi, do

Sindicato.

O SR. NELSON DE ABREU - Exmos. Vereadores, Presidente da

Comissão Extraordinária Permanente de Turismo, Lazer e Gastronomia,

Sr. Mohamad Said Mourad, Vereadora Aldaiza Sposati, Vereador Jorge

Taba, demais personalidades e autoridades presentes a Mesa, em nome do

Sindicato do Setor de Gastronomia de São Paulo, que abrange 70.000

estabelecimentos, deixo registrado aqui a nossa gratidão, mais uma

vez, à Câmara Municipal de São Paulo e a todos os Vereadores que a

compõem.

Esta reunião democrática enseja um diálogo entre o Poder

Público, os empresários, a iniciativa privada e os trabalhadores do

setor, como a sociedade em geral. Queremos deixar fixados três pontos

nesta exposição rápida que estamos fazendo no tocante ao aprimoramento

do Código Sanitário da cidade de São Paulo, a que se destina o estudo

que aqui está sendo apresentado para o debate. O segundo ponto é assaz

importante para esta Cidade e para o Brasil, quanto à coleta do

alimento chamado supérfluo, excedente, que a cada dia é jogado no lixo

dos restaurantes de São Paulo, porque o atual código impede que se

destinem sobras para fins meritórios. Quanto ao terceiro ponto, digo

que este projeto que está sendo apresentado tem realmente uma

necessidade de ser apresentado como substitutivo, no tocante à sua

autoria, porque é um projeto da cidade de São Paulo. Não é um projeto

do Vereador que assina como relator. Aliás, temos todo respeito pelo

Ex-Vereador Hanna Gharib. É um projeto da cidade de São Paulo que foi

levado ao Prefeito. Na época, o Vereador, em questão, era líder.

Então, tive por parte dele a assinatura. Nesse momento em que a
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Vereadora Aldaíza Sposati aqui apresentou a necessidade de se colocar

o substitutivo, para que tivéssemos a definição do novo relator, eu

quero em nome não apenas dos 70.000 estabelecimentos que o nosso

sindicato representa, mas em nome da sociedade que vai se beneficiar

com o aprimoramento desse Código, agradecer.

Inicialmente, quanto ao aprimoramento, cabe aqui uma

necessária palavra. A pessoa que esteve conosco hoje, colocando a

idéia do aprimoramento, - refiro-me ao Sr. Mário Bonciani, que é uma

autoridade internacional, na área da saúde pública e na área de saúde

e segurança. É funcionário do Ministério do Trabalho, que se dedicou

como estudioso e como pesquisador, a cotejar os demais códigos

sanitários existentes no Brasil, da área federal e da área estadual,

inclusive cotejando com os mais modernos códigos de saúde pública de

sanitário, no tocante aos restaurantes e à alimentação preparada.

Gostaríamos que ficasse bastante claro que o Sindicato de São

Paulo, que juntamente com a Abrese e com todo o apoio das entidades

civis, esteve por parte desta Casa, com a edição de um projeto que

preparou e qualificou São Paulo durante 10 anos, para que esta Cidade

pudesse receber o título de capital mundial da Gastronomia. Louvo a

Comissão Extraordinária Permanente de Turismo, Lazer e Gastronomia

desta Cidade, que é autora e responsável pelo magno evento realizado

em 1997, quando, São Paulo, com justiça, foi homenageado e

reverenciado. Digo isso porque nós, do setor de restaurantes, do setor

empresarial e do setor do sindicato patronal, e aqui está a minha

gratidão ao Sindicato dos Trabalhadores, à pessoa do nosso diretor

Basílio, estamos juntos por meio do Instituto de Saúde e Segurança e

na Higiene, Manipulação de Alimentos, e estamos estudando e debatendo
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continuamente, não apenas ficando aqui celebrando a entrega de um

titulo em 1997, deixando a saúde pública ao desamparo.

Não, isso mostra a responsabilidade do setor empresarial,

mostra a responsabilidade do setor dos trabalhadores nessa área. Não

queremos apenas que São Paulo seja apenas reverenciada aqui, no

exterior, como essa grande capital gastronômica, mas que

continuamente também essa situação dinâmica de novas tecnologias, de

saúde pública sejam aplicadas ao nosso setor.

Eu digo isso porque o professor, Dr. Mário Boncione, médico

sanitarista, ao se debruçar com uma equipe de juristas e uma equipe de

especializados, preocuparam-se nesse cotejo internacional, porque o

código que encontramos é de 1982. É um Código que não prevê questões

fundamentais no tocante a refeições coletivas, de restaurantes

comerciais, dos alimentos dietéticos e dos alimentos que, hoje, são

apresentados pelos ambulantes. Se o ambulante pode ou não vender

alimento, compete a esta Casa dirimir, mas se ele tiver permissão para

vender alimentos, ele deve estar sub-rogado e submetido ao mesmo

Código Sanitário, que é aplicado aos restaurantes, na forma de uma

atividade da economia formal. Nós, da economia formal, não viemos

fazer desta Tribuna nenhuma questão. Não temos nada contra ambulantes.

Eu mesmo, quando vou à Nova Iorque, faço questão de comer o meu

hambúrguer nas esquinas, mas lá há um processo de venda, de preparo

de serviços, com material, com uniforme.

Senhores, autoridades presentes a este encontro, que questão

da entrega dos alimentos hoje, nas residências, o "delivery", de forma

internaciconal, hoje a vida moderna muda constantemente os hábitos.

Então, fica bastante claro que o Sindicato está assumido uma posição

de vanguarda, uma posição de responsabilidade, uma posição coerente
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com a honra de ter recebido desta Casa, da Câmara Municipal a

confiança para celebrar em 1997, um certame que acabou dando a São

Paulo o titulo de capital mundial da gastronomia.

Não queremos nos quedar inertes, passivos, com a glória da

conquista. Queremos aprimorar, queremos mais, e queremos que o Dr.

Mário Bonciani possa discutir e apresentar, em uma Comissão, em um

debate, em outras oportunidades, tudo isso que hoje, inclusive a

Vereadora Aldaiza Sposati propôs.

Acho que um prazo de 30 dias, e se necessário mais, é muito

importante, para este projeto de aprimoramento do Código Sanitário. O

que o Sindicato não quer é que o seja colocado qualquer tipo de

•prevenção contra a fiscalização municipal.

Entendemos que deve haver a fiscalização até mesma diária,

porque a saúde pública está em risco. Nós, empresários, estamos

assumindo a responsabilidade de aprimorar também os nossos serviços.

Queremos nos submeter...
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Queremos nos submeter às exigências sàhitárias.

O importante é apresentarmos um código aprimorado e adequado

ao Código Estadual, ao Código Federal, e de outras nações. O

importante é saber que está imperando a vontade de haver um Código

rígido, que possa impor condições de controle para a saúde pública,

nos alimentos preparados em restaurantes comerciais e coletivos e

preparados por ambulantes, nos "deliveries", na alimentação dietética,

enfim, em toda essa forma moderna de comercialização do alimento.

Deixo claro um segundo ponto. A aprimoração deste Código vai

viabilizar talvez um dos mais importantes projetos sociais do país.

Refiro-me à coleta e à distribuição do alimento. Quero que os senhores

entendam que o atual Código inibe e impede que o restaurante doe o

alimento, pela responsabilidade que fica à empresa. Pretendermos

aprovar o aprimoramento do Código, para que o Município, a Comissão

Extraordinária Permanente de Turismo, Lazer e Gastronomia, aqui

representada, a Semab e o setor da sociedade, muito bem lembrado pela

4111	
Vereadora em Comissão, participem de uma fundação de coleta e

distribuição de alimentos supérfluos. Isso vai ser possível.

Está presente o companheiro Nino, dando um exemplo da

Quiropita, no Bixiga, onde temos cadastradas 300 famílias carentes,

que recebem doações de alimentos diários do bairro. Gostaríamos de

Ter, em cada bairro de São Paulo, uma Nossa Senhora da Quiropita, uma

associação espírita, uma entidade de serviço, o Rotary ou o Lions,

coordenando esse trabalho. O sindicato hoje tem condições de

acompanhar a distribuição de doações. O sindicato tem condições de

trazer a experiência da fundação de Nova Iorque, que é supervisionada

pelo grupo internacional muito forte da Philipe Mors, que doou e criou
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o Instituto de Exame do Alimento, que recebe o alimento de cada dia,

após determinado horário, o qual é entregue aos restaurantes e que vai

ser reciclado, preparado em embalagens e vai ser distribuído por uma

Comissão Municipal junto a cada bairro.

Esse é um projeto multiplicador. Queria que a Câmara

entendesse isso. A aprovação do aprimoramento do Código será um grande

passo para que não somente São Paulo, capital mundial da gastronomia,

tenha um Código aprimorado. Esse Código vai ser levado a todas as

cidades do Brasil por meio do Legislativo e do Executivo Municipal,

Estadual e Federal. Esse projeto vai ser apresentado, porque queremos

que esta dinâmica do aprimoramento das questões de fabricação, do

serviço e da entrega e do controle do alimento preparado seja colocada

a nível de toda a população brasileira, de todas as cidades do Brasil.

Isso a Abrese, em nome do sindicato de São Paulo, vai estar

fazendo no Brasil. Então, esse é o grande conteúdo social do projeto

de aprimoramento.

Finalmente, agradeço aos Vereadores Mohamad Said Mourad,

Aldaíza Sposati e Jorge Taba. Faço uma mensagem a todos os Vereadores.

Vamos preparar um documento, em nome do sindicato dos trabalhadores,

dos empresários e das federações, e vamos levar a nossa proposta de

caminharmos juntos em ações dinâmicas modernizadoras do Código

Sanitário de São Paulo, que muito ao contrário de estarmos

preocupados com a fiscalização, estamos alertando à necessidade de

modernizar o Código. Os empresários não temem este tipo de

fiscalização, porque ela está dentro dos princípios da saúde pública,

que todos nós, empresários que fornecem alimentos, devem estar cientes

desta responsabilidade. Por isso, quero aqui agradecer mais uma vez a
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Vereadora Aldaíza Sposati, a pessoa que apresentou a idéia da

necessidade de um,substitutivo, para que não fique marcado como sendo•

um projeto daquele Vereador, que, de repente, não está mais presente

aqui nesta Casa, até mesmo porque precisa ser modificada a relatoria

do projeto. Esse documento não foi entregue a nenhum Vereador, mas

foi entregue, sim, ao Prefeito de São Paulo. Na época, o seu líder era

o Vereador Hanna Gharib, que aparece sendo o relator, com a autoria.

Fica bastante claro que o conteúdo social e o conteúdo de

saúde pública do projeto é muito maior do que a figura do autor em

questão. Gostaríamos que pudesse haver um substitutivo, e que a

Comissão Extraordinária Permanente de Turismo, Lazer e Gastronomia e

que a Câmara pudesse indicasse o seu autor, para que, então, figurasse

nas discussões.

Comprometo-me com esta Casa, encaminhando a todas as

lideranças de todos os partidos da Câmara, com a posição que estamos

colocando nesta Tribunal, porque está destituído de qualquer princípio

político a autoria do projeto, que foi entregue, sim, ao Prefeito, e

que foi cuidadosamente administrado o seu conteúdo de aprimoramento

por uma autoridade internacional, o Dr. Mário Conciani.

Por tudo isso, obrigado à Mesa e aos senhores pela exposição.

(Palmas)

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Anuncio também a presença do

Sr. Antônio Conde, da Abresi e do Sr. José Augusto da Silva Filho,

Presidente da Federação Nacional dos Técnicos de Segurança do

Trabalho.
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ao Sr.Dando continuidade aos trabalhos, passo a palavra

Basilio.

O SR. BASÍLIO - Companheiros, boa tarde. Estou representando o

Sindicato dos Hotéis do estado de São Paulo. Gostei muito do nosso

amigo. O Sr. Nelson de Abreu falou muita verdade. Estamos dando um

apoio para essas fiscalizações. Sem isso, não podemos viver nesta

Cidade. Está havendo muitas coisas erradas. Só nós conhecemos o dia-

a-dia dos hotéis, restaurantes, bares e padarias, quanto à

fiscalização.

Muito obrigado pelo apoio.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Agradecemos a presença do Sr.

Basilio. Acredito que todos aqui têm o mesmo objetivo, de fazer uma

avaliação do projeto e de procurar fazer com que ele atenda todas as

necessidades de segurança, de saúde e de higiene em todos os setores

1111	 para a população de São Paulo e quiçá do Brasil.

O SR. - Boa tarde, senhores,

agradeço a presença de todos na Mesa, as autoridades, o Dr. Nelson e,

em especial, o Dr. Mário Boncione por mais essa iniciativa de

reformulação do Código Sanitário.

Nós, como empresa privada, dentro desse setor de consultoria

na área sanitária e na área da medicina e segurança e trabalho,

estamos muito felizes por essa iniciativa. Elogiamos todos que estão

participando dessa mudança, que também virá a contribuir para nossos

trabalhos.

•
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situações. A área sanitária e a área de medicina de segurança e

trabalho têm uma correlação muito forte. Com  essa padronização do

Código Sanitário, isso facilitará em muito o nosso trabalho, porque

estaremos colocando em mais estabelecimentos de alimentos todo esse

trabalho em um padrão de qualidade em termos de compreensão bem maior.

Isso realmente vem a facilitar não só o nosso trabalho, mas também a

compreensão daqueles que utilizam o nosso trabalho, que são os donos

de estabelecimentos de alimentos.

Mais uma vez agradeço e parabenizo todos que estão

participando desta reformulação desse novo Código Sanitário. Estamos

muito ansiosos para que tudo isso aconteça num tempo recorde, num

tempo curto.

Então, uma boa tarde a todos e mais uma vez nosso

agradecimento a todos da Mesa. (Palmas)

41)	 O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - (Monteiro)
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O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) — Muito obrigado.

Por favor.

O SR. - Respeitável Mesa da Câmara Municipal,

Srs. Vereadores, senhores presentes, associados do sindicato, Senhores

contabilistas que também foram convidados para esta reunião pública,

eu, como Secretário Executivo do Instituto de Segurança, Higiene e

Saúde do Trabalho, fui, em outubro do ano passado, a uma reunião

comemorativa com a presença do Secretário Nacional de Segurança, Dr.

Zue Handar (??), com os membros dos Conselho e da Presidência da

Fundacentro, onde foi constituída, juntamente com a Federação dos

Empregados e Sindicato dos Empregados, uma comissão bipartite onde nós

estudamos, juntamente com a consultoria jurídica do sindicato, o

aperfeiçoamento e aprimoramento do Código Sanitário da cidade de São

Paulo.

Como nós desejamos que São Paulo, Capital Mundial da

Gastronomia, continue sempre se atualizando, foi sugerida a esta Casa,

através do Prefeito Municipal de São Paulo e dos vereadores já citados

anteriormente, a possibilidade de um novo código de aprimoramento e

aperfeiçoamento da cidade de São Paulo. Acredito que tudo o que foi

explanado pelo Dr. Mário Bonsigliani (??), que foi o autor, após

vários estudos dessa remessa para se tornar projeto e decreto, e

desejando que ele tenha seqüência e venha, já dentro de poucos dias,

ou dentro do trâmite legal, de são Paulo ter esses aperfeiçoamento.

Estamos à disposição no Instituto de Segurança e Saúde, no

Largo do Arouche, na sede central do Sindicato de Hotéis, onde
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poderemos, através da nossa equipe, alguma remessa de material que for

necessário.

• o que tinha de ser dito. Agradeço a presença de todos.

(Palmas)

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Muito obrigado pela sua

exposição. Convido agora o Cury, do Anhembi.

O SR. CURY - Srs. Vereadores, demais membros da Mesa, senhoras

e senhores presentes, boa tarde. Sou Cláudio Cury, estou aqui

representando oo Anhembi Turismo e Eventos da cidade de São Paulo, nas

pessoas do Sr. Edson Talarico Longano, Presidente, e Marcos Prado,

Diretor de Turismo, de quem eu sou assessor. Não vou me estender

porque acho que a maior finalidade, o mais importante aqui é abrirmos

o debate para que apresentemos sugestões e soluções, mas quero

parabenizar a Comissão por esta iniciativa que acho da mais alta

importância a gente promover uma reunião com finalidade de se debater

um projeto de lei que dispõe sobre a regulamentação sanitária aqui no

Município de São Paulo.

Eu sou uma pessoa que sou empresária do ramo, tive um

restaurante, continuo ainda no ramo de gêneros alimentícios de São

Paulo e acho da maior importância, num país onde, no limiar do século

21, às portas do ano 2000, ainda temos os índices mundiais mais altos

de contaminação de alimentos e onde doenças como o cólera e outras

doenças ligadas à falta de higienização adequado e um disposição legal

que permita essa fiscalização, continue grassando dessa forma.
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Eu só tenho que parabenizar e espero que os trabalhos desta

Comissão sejam satisfatórios para que a gente consiga chegar a

soluções adequadas. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Muito obrigado. Quero

aproveitar para dizer que a Vereadora Aldaíza ainda tem uma

consideração a fazer e nós já estamos abrindo também a todos aqui,

para que dêem a sua participação, informação, sugestão, observação,

critica, que é muito importante para que a gente possa desenvolver um

trabalho procurado atender a todas as necessidades com referência à

parte de higiene e saúde com referência aos alimentos.

Vereador Aldaiza.

A SRA. AIDAtZA SPOSATI (PT) - Eu só queria complementar,,e,a

bem da plena verdade, para dizer que neste momento, quando esta
_	 _

Comissão, e eu inclusive fui autora dessa proposta a esta Comissão, de

avocar esse projeto para um reexame, quero dizer que através •da forma

de um parecer conjunto esse projeto, na forma com que está, já até

poderia ir para a Ordem do Dia e votação em Plenário, mas como nós

entendemos como inadequada a forma de parecer conjunto sem passar pela

- apreciação efetiva das comissões técnicas, por entender a seriedade

desse projeto e o inusitado de um sindicato ele mesmo propor normas

técnicas que regulem a sua ação, achamos que a matéria não poderia

passar ao modo como o vereador inicialmente, Hanna Gharib, tinha

pretendido. Quer dizer, uma decisão pelo alto, sem que esta Casa

pudesse apreciar e colaborar.
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Sem dúvida é uma questão urgente, mas sem dúvida eu acho que o

respeito à qualidade técnica de proposta. ..e. a qualidade também da

presença da sociedade civil, dos demais técnicos, os demais atores

envolvidos, nós entendemos que a matéria precisava efetivamente de um

debate. E foi com esse intuito, e só agora eu coloco porque acho que

todas as contribuições foram nessa direção de mais contribuições à

proposta, a atitude desta Vereadora de impedir que fosse a voto, fosse

à Ordem do Dia, por achar que um projeto dessa natureza não poderia

passar por cima das comissões técnicas, mas que ele deveria, sim, ter

audiência e ser discutido..

Então, tomei, pedi ao Vereador Mourad que fosse discutido e,

além disso, fosse remetido à Comissão de Administração Pública também,

pelo teor da matéria envolver uma nova forma de gestão.

Eu queria deixar isso claro no sentido de que não seja tomado

pelos senhores de que eu interrompi um apressamento do processo do

projeto, mas entendi que a qualidade não estava respeitada.

Olk Só isso. Obrigada. (Palmas)

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD (PL) - Muito bem. Então, quero

convidar o Sr. José Augusto da Silva Filho, Presidente da Federação

Nacional dos Técnicos em segurança do Trabalho e consultor da Ingeseg.

Por favor.

O SR. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA FILHO - Primeiramente, obrigado

pela oportunidade, Sr. Presidente Nelson, no qual eu cumprimento os

demais membros da Mesa, Mário Bonsignani (??), nosso Coordenador lá do
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Instituto de Segurança e Saúde, setor hotéis, bares e restaurantes.

Desculpem o atraso porque teve uma greve lá na Lapa, fechou tudo,

policia teve se subir em cima do carro de som pedindo: "Ou vocês param

com essa greve porque vocês estão ferindo o direito constitucional

das pessoas irem e virem." Então, com esse ato, a policia parou com a

greve.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - Perueiros?

O SR. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA FILHO - Os condutores de

veículos...
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O SR. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA FILHO — Os condutores de veículos,

na zona Oeste. Mais ou menos o que aconteceu na zona Sul, na semana

passada. Então, fiquei preso no trânsito, acompanhando pelo rádio, mas

felizmente cheguei no finalzinho. Gostaria de parabenizar pela

iniciativa os mentores intelectuais desse projeto, as pessoas que

cuidam desse projeto dentro desta Casa e aqueles que trabalharam nos

bastidores, como o presidente Nelson de Abreu Pinto, o Dr. Mário

Bonsiani e orgulhosamente fazemos parte do instituto de segurança e

saúde, através da nossa empresa Engeseg, sempre acreditando através de

um trabalho sério, honesto, transparente, com representatividade

patronal e dos trabalhadores, conseguir não só no aspecto técnico de

melhoria das condições de trabalho, segurança e saúde no setor

hoteleiro, bares, restaurantes e similares, num processo político

tentarmos melhorar esse setor, como disse o companheiro do setor que

tem muita coisa errada. Quem ganha com isso é a população, os nossos

filhos, os trabalhadores, os executivos que usam esse serviço, e uma

cidade como São Paulo seria exemplo não só para o Brasil como para o

Mercosul. Viajamos muito e sabemos que não tem uma regularização

através de um código municipal sanitário nos principais países da

América Latina. Enaltecemos algumas intervenções do Estado, da

Prefeitura, do Governo e do próprio Ministério do Trabalho em algumas

diligências fiscalizatórias, masSr. Presidente e relatora do projeto,

queremos algo mais. O povo paulista está querendo regularizar essa

situação em São Paulo, como disse o companheiro Curi com altos índices

de contaminações, para que sirva de exemplo aos demais municípios e

até fora do Brasil.
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Então é uma saudação, simplesmente, Dr. Nelson, solidariedade

inclusive da nossa federação. Podem ter certeza de que o Brasil todo

vai ficar sabendo do que houve aqui, vamos comunicar aos companheiros

de 22 sindicatos da nossa federação, e parabenizar todos que de forma

direta ou indireta e os que estão na plenária possam contribuir para

aprovação desse projeto nesta Casa.

Muito obrigado.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Muito obrigado. Está aberto ao

Plenário para que se manifestem.

Bem, acredito que a discussão de hoje abriu as portas para um

estudo mais aprofundado para termos uma avaliação e a realização de um

trabalho positivo para a cidade de São Paulo. Vou propor desde já a

criação de um grupo de trabalho para acompanhar e discutir esse

projeto, e ele estará aberto aos vereadores e ao setor interessado que

está aqui, além do setor do Executivo, Prefeitura ou Estado, para uma

avaliação melhor e que possamos andar com os nossos trabalhos. Não é

que temos urgência, mas queremos que seja feito um bom trabalho antes

do ano 2000.

O SR. JORGE TABA - Quero fazer uma sugestão para que também

participe um representante federal, porque envolve a parte de

vigilância sanitária e teremos que adequar tudo isso para que não haja

conflito com a lei federal.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Vou passar para a Vereadora

Aldaiza para acompanhar os. trabalhos do.,,grupo.- Já está incumbida,

Vereadora.
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A SRA. AIDAÍZA SPOSATI - Obrigada. Queria só dizer que além.w

dessas representações da área estadual, hoje inclusive conversei com a

Dra. Mansa que já.se_prontificou a acompanhar, falei isso com o Dr.

Mário Bonsiani, quem sabe_ a gente consiga a presença também de

representantes municipais . além . das representações . sindicais. Mas

gostaria de propor a consulta à assessoria do Vereador Carlos Neder,
.	 -

como é o relator, se poderíamos desenhar também com a assessoria uma

dinâmica para discutirmos. ”
-

O SR. MARCO MANFREDINI - Sou chefe de gabinete doVereador e.	 ••

esclareço que não tenho ,poder de decisão para aceitar esse convite,,

mas transmitirei ao Vereador,.._

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Obrigado. Alguém tem mais

sugestões sobre as pessoas que poderiam participar, já que é um

trabalho muito importante? Não podemos ficar de braços cruzados diante

desse trabalho. O Instituto de Segurança?

O SR.	 - O Instituto já faz parte e existe

411)	 até no novo código, parece que é o artigo 153, onde vem constituindo

uma comissão integrante da Câmara, do sindicato.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Bem, se houver mais alguma

inclusão esta presidência irá acatar esse grupo de trabalho e vamos

comunicar aos órgãos estaduais, federais e municipais para que tenham

representantes nesse grupo de trabalho. Depois o grupo poderia

estipular até um prazo para desenvolver esse trabalho para que

possamos encaminhar.

Mais algum assunto dos vereadores, da Mesa, dos nossos amigos

que estão hoje participando conosco?
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Quero agradecer a presença a todos, pois sabemos que algumas

partes da cidade está com o trânsito difícil hoje. Não tendo mais nada

a ser colocado, quero convidar todos, hoje estamos fazendo uma reunião

extraordinária com o setor de turismo e quero convidar todos os

presentes, às 19h, quando estaremos realizando uma reunião

extraordinária dessa comissão com o setor de turismo para que possamos

desenvolver o nosso trabalho da comissão aqui. Estão todos convidados,

o tema é muito importante e gostaríamos da participação de todos. E

também informar que já foi marcada audiência pública para esse projeto

para o dia , 18 de agosto, às 12h, aqui na Câmara Municipal, sobre a

regulamentação sanitária de gêneros alimentícios. E como a Câmara está

fazendo o trabalho de consolidação das leis, Vereadora, queria

aproveitar e vou pedir uma cópia da legislação que

se refere-denise
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...se refere a matéria para podermos acompanhar também nesse

contexto e procurarmos fazer de uma forma mais ampla possível. Nada

mais tendo a colocar, declaro encerrada esta reunião. Obrigado a todos

e uma boa tarde. (Palmas).

•



São Paulo, 22 de_junho de 1999

Oficio n° 545/470 SSP199

Senhor Presidente,

Tendo sido_ designado_ relator do Projeto de Lei 679/98,
de autoria do então Vereador 1-Lanna Garib e que dispõe sobre a
Regulamentação Sanitária_ da Gêneros Alimentícios, informo a Vossa
Excelência e indago o que segue:

1. Em- 05.05_99_ foi_ aprovado na _ Comissão. de
Administração Pública requerimento proposto por Vossa Excelência,
solicitando o retorno_ da referido_ projeto a esta. Comissão para_ nova
manifestação. O Plenário da Câmara deferiu o pedido na sessão de
06.05.99;

2. Ern_ 19_05_99_ fui_ designado.. relator. do_ Projeto e,_ face
à complexidade da proposta, acionei diversos orgãos técnicos solicitando
pareceres sobre o documento arn,tela;

3. Em 2_4.05..99_ a 0.9.06...9_9_ fuL convidado, a_ comparecer•

a reuniões no Ministério Público Estadual, onde tomei conhecimento da
existência do Inquérito. CiviL Público GAE.S. n° 18/99, que. analisa o teor
do Projeto e a necessidade de apresentação de um substitutivo ao
mesmo. Na ocasião, -estiveram_ presentes_ algumas entidades e
representantes da Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB;

4. Receb.i e.nt:	 a_ informação do Promotor de Justiça,
Dr. Alexandre de Mora , de que já havia um estudo de SEMAB sobre o
Projeto anexado aos e , tos. a. que poderia_ req_uisitar cópia do_ mesmo.
Também os represent :•:ntes de SEMAB se dispuseram a colaborar
oferecendo cópia de seu parecer;

5. Por esta razão.. e_ com esse fim, na condição de
Vereador e relator da matéria, expedi os ofícios n°s 517/47° SSP/99 e
521/47° SSP/99 (anexos);
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6. Na ocasião_ rec.ebi também, do representante da
SEMAB, cópia de convocação de Reunião Pública sobre o Projeto,
agendada para o dia 10..06._99_ pela Cam.issão_ Extraordinária Permanente
de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia;

7. Por. esta razão., expedi no mesmo_ dia 09.06.99 o
ofício n° 516/47 0 SSP/99, solicitando ao Presidente da referida Comissão,
o Vereador Mohamed_ Said_ Maurad, que_ m.a fornecesse cópia. das notas
taquigráficas da reunião (anexo);

8. Tendo_ em. vista_ a_ exiguidade_ do. tempo. útil disponível
para a realização dos estudos necessários até a realização da Audiência
Pública, agendada por. esta- 	 Pública para.? dia

• 18.08.99, e considerando o recesso parlamentar do mês de julho, peço a
Vossa Excelência que_ compre.enda a. necessidade desse. relator expedir
documentos semelhantes aos citados, sempre em seu próprio nome e não
em nome da Comissão;

9. Finalmente, solicito_ a Vossa Excelência que_ me
esclareça se a decisão de avocar o Projeto de Lei n° 679/98 para nova
análise da Comissão de.Administração_Kiblica_partiu desta_ Presidêncja ou
se decorreu de solicitação da Comissão de Turismo, Lazer e Gastronomia,
de outro parlamentar ou_ da_ entidades_ diretamente interessadas na
questão.

Sendo o que_ se apresenta. para o_ momento, reitera protéstos
de consideração e apreço.

CARLOS NEpER
Vereador - PT

Exmo. Sr.
VEREADOR GILSON -BARRETO
DD: Presidente da Comissão de Administração Pública
Nesta 
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Retthião Pública sobre projeto de Lei de alteração do Código Sanitário de
Qêneros • Alimenticios..	 .	 . .	 .

Local: . • Câmara Municipal de São Paulo
. Viaduto Jacarei — Salão Nobre — 8 0 Andar

Dia: 10/06199

Horário: 13:00 Horas

É o momento em que toda a categoria precisa estar presente. Vamo:
mostrar nossa força.

Seu comparecimento é indispensável.
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 09 de junho de 1999

Ofício it" 516/47"SSP/99

Senhor Vereador,

Conforme contato telefónico realizado no dia de hoje, sirvo-me do

presente para solicitar a Vossa Excelência cópia das notas taquigráficas da reunião da

Comissão Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo,

Lazer e Gastronomia a sei realizada no dia 10/06/99, com a finalidade de discutir o

projeto de lei n° 679/98, do Vereador Harma Garib, que instituí no âmbito do

Município a Regulamentação Sanitária de Gêneros Alimentícios.

Atenciosamente,

/2/,‘
Carlos Neder

Vereador - PT

Exmo. Sr.
Vèreadoi. Moilamad Saici MoUrad
DD Presidente da Comissão Extraordinária Permanente de
Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia
Nesta	 •
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O funcionário.	 ..	 ..	 ..	 .

São Paulo, 09 de junho de 1999

Oficio ii° 517/47" SSP/99

.	 Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência o envio de parecer

técnico da Secretaria Municipal de Abastecimento, a respeito do projeto de lei n°

0679/98 - que institui no âmbito do município a regulamentação sanitária de gêneros

alimentícios.	 .	 •

Informo que tal parecer se faz necessário, tendo em vista o fato de que fui

indicado para ser relator do mesmo pela Comissão de Administração Pública.

No aguardo de vossas dignas providências reitero, na oportunidade, votos de

estima e consideração.

Exmo. Sr.
Dr. Naor Guelfi	 .
DD Secretário Municipal de Abastecimento
Nesta
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São Paulo, 10 de junho CT. ;9

O funcionário	 UVO funcionário

Ofício ti° 521/47aSSP/99

Senhor Promotor,

Tendo em vista a informação recebida, em 24 de maio de 1999,

da abertura de Inquérito Civil Público-GAES n° 18/99, sirvo-me do presente para

solicitar a Vossa Excelência o envio de cópia de todas as manifestações e pareceres

recebidos acerca do projeto de lei n° 0679/98 - que institui, no âmbito do município, a

regulamentação sanitária de gêneros alimentícios.

Tal solicitação decorre do fato de que fui designado relator do

referido projeto, pela Comissão .de Administração Pública.

Receba, na oportunidade, votos de estima e consideração.

L
Carlos Neder
Vereador - PT

Exmo. Sr.
• Alexandre de Moraes
DD Promotor de Justiça	 •
Promotoria de Justiça e Cidadania da Capital - M.P.E
Nesta
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ATA DA DÉCIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA — TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Aos vinte e três dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e nove, às treze horas, no
oitavo andar do prédio desta Edilidade, na Sala Tiradentes, realizou-se a décima oitava reunião
ordinária desta Comissão sob .a presidência do Nobre Vereador Gilson Barreto. Presentes os

a.. Srs. Vereadores José Amorim, Jorge Taba, Carlos Neder, Osvaldo Enéas e Maeli Vergniano.
- Havendo número legal para deliberação, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos.

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente anunciou aos demais membros
presentes que a primeira parte da reunião ordinária seria destinada ao debate sobre o
processo de terceirização das políticas de prevenção e combate ao "Aedes Aegypti', conforme
deliberado na reunião ordinária do dia dois de junho, atendendo pedido formulado pelo Nobre
Vereador Carlos Neder. O Senhor Presidente comunicou que o Secretário Municipal da Saúde,
embora convidado, não compareceria ao evento. O mesmo ocorrendo com a Dra. Stella
Pedreira, da mesma Secretaria, que igualmente convidada, enviou ofício informando que não
poderia comparecer. A seguir o Senhor Presidente anunciou a presença das seguintes
autoridades: Doutor José Carlos Andrade, Diretor do Programa de Controle do "Aedes
Aegypiti" da Grande São Paulo, da Secretaria Estadual da Saúde; Doutora Dalva Vanderlei,
representando a Secretaria Estadual da Saúde; Doutora Berenice Kawakama, do Centro de
Vigilância Epidemiológica da Secretaria Estadual da Saúde; Claudete de Souza, Presidente do
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Paulo; Marília Rodrigues, Técnica do
Núcleo de Controle de Zoonoses da Lapa; Gilberto Motta, Assessor do Sindicato dos

io Motoristas e Servidores Ligados a Veículos Automotores da Prefeitura do Município de São
Paulo. Também esteve presente à reunião a senhora Maria Cícera Sales, do Fórum da
Cidadania da Região Noroeste, que convidou os Vereadores da Comissão a fazerem uma
visita ao Hospital e Maternidade Vila Nova Cachoeirinha. Foi dada a palavra a todos os
Vereadores presentes, bem como às autoridades que quiseram se manifestar sobre o assunto
do debate. O Senhor Presidente determinou que a íntegra dos pronunciamentos e de todos os
questionamentos pertinentes à matéria, constassem de notas taquigráficas que deverão ser
arquivadas no âmbito da Secretaria da Comissão de Administração Pública, ficando à
disposição das pessoas ou entidades interessadas. O Senhor Presidente solicitou ainda aos
debatedores que enviassem à Comissão documentos por eles elaborados sobre o assunto do
debate. Por fim, deliberdu-se que o Senhor Secretário Municipal da Saúde será convocado a
comparecer à reunião ordinária da Comissão no próximo mês de agosto em data a ser
previamente agendada em comum acordo. Dando seqüência à reunião, o Senhor Presidente
deu conhecimento aos demais membros presentes dos termos do ofício n° 545147 a SSP/99,
enviado pelo Nobre Vereador Carlos Neder, Relator do projeto de lei 679/98, no qual é feito'
um circunstanciado relato dos estudos e providências que vêm sendo realizados sobre o.
projeto. A seguir, o Senhor Presidente determinou a juntada aos autos do projeto de lei 679/98
do ofício encaminhado pelo N. Vereador Carlos Neder. Ficou deliberado que a Comissão
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oficiará ao Ministério Público Estadual solicitando cópias dos autos do Inquérito Civil Público
GAES n° 18/99;, à Secretaria Municipal do Abastecimento solicitando cópias dos estudos
técnicos feitos sobre o projeto de lei 679/98; ao Dr. Nilson Vieira de Melo, Coordenador do
Programa Nacional de Erradicação do Aedes Aegypti, e à Dra. Dalva Wanderlei, Coordenadora
do Programa Estadual de Erradicação do Aedes Aegypti, solicitando de ambos avaliação
técnica sobre a conduta adotada pela Prefeitura Municipal de São Paulo nesses programas.
Por fim, em atenção ao solicitado no último quesito do ofício enviado pelo Nobre Vereador
Carlos Neder, o Senhor Presidente declarou que a iniciativa de requerer ao Plenário, nos
termos do artigo 72 do Regimento Interno, uma nova manifestação sobre o projeto de lei
679/98, partiu da própria Comissão de Administração Pública, que assim deliberou em reunião
ordinária. A seguir, o Senhor Presidente deu ciência aos Vereadores do teor do Requerimento
1396/99, da Liderança do Partido Progressista Brasileiro, enviado à Comissão, no qual foi
deferida a substituição do Nobre Vereador Archibaldo Zancra pelo Nobre Vereador Salim
Curiati na Comissão de Administração Pública, a. partir do dia 23 de junho de 1999. Anunciou
também que a Presidência da Câmara deferiu as justificativas de faltas à reunião ordinária do
dia 16 de junho próximo passado, dos Vereadores Archibaldo Zancra e José Amorim. A seguir,
o Senhor Presidente comunicou aos Vereadores presentes que o Senhor Prefeito requereu
regime de urgência para a tramitação dos seguintes projetos de lei que se encontram na
Comissão: projeto de lei 160/98, projeto de lei 448/98 e projeto de lei 413/98. Após, o Senhor
Presidente anunciou a entrada na Comissão do DOCREC 15-106/99 da Secretaria Municipal
das Finanças. O Senhor Presidente comunicou a entrada na Comissão das seguintes
proposituras: projeto de lei 179/97, do Vereador Osvaldo Enéas, tendo sido designado relator o
Vereador Carlos Neder; projeto de lei 254/98, do vereador Rubens Calvo, tendo sido designado
relator o Vereador Osvaldo Enéas; projeto de lei 736/98, do Vereador Carlos Neder, tendo sido
designado relator o Vereador Salim Curiati; projeto de lei 745/98, do Vereador Luiz Paschoal,
tendo sido designado relator o Vereador Jorge Taba; projeto de lei 137/99, do Vereador411 Vicente Cândido, tendo sido designada relatora a Vereadora Maeli Vergniano; projeto de lei
166197, do Vereador Luiz Paschoal, tendo sido designado relator o Vereador Carlos Neder;
projeto de lei 102/98, do Vereador Alberto "Turco Loco" Hiar, tendo sido designado relator o
Vereador José Amorim; e projeto de resolução 01/99, da Mesa da Câmara, tendo sido
designado relator o Vereador José Amorim. O Senhor Presidente anunciou que foram
exarados os seguintes pareceres: parecer 559/99, favorável ao projeto de lei 787/98, do
Vereador Toninho Paiva, e parecer 561/99, favorável ao projeto de lei 448/98, de autoria do
Executivo. O Senhor Presidente determinou à Secretaria da Comissão que cientificasse os
demais membros da Comissão sobre o recebimento dos ofícios encaminhados à Comissão
pelo Senhor Procurador Gilvanildo Gomes da Silva, Coordenador do Grupo de Trabalho da
Emenda Constitucional n° 19/98, e pelos Assessores Jurídicos desta Casa, Doutores Antonio
Russo Filho e Manoel José Anido Filho, integrantes do Grupo de Trabalho incumbido de
analisar a Lei Federal n° 9717/98, que tem por finalidade apresentar as medidas necessárias à
adaptação do regime de previdência social dos servidores do Município às normas contidas na
referida lei federal. Nada mais havendo para ser deliberado, o Senhor Presidente deu por
encerrada a presente reunião ordinária. E, para constar, eu, Mônica Regina de Araújo Paiva,
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lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo senhor presidente, demais
membros presentes e por mim subscrita.

Mônica Regina de Araújo Paiva — Secretária em exercício: 	

•n•
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São Paulo, 09 de junho de 1999

Oficio n° 517/47" SSP/99

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência o envio de parecer

técnico da Secretaria Municipal de Abastecimento, a respeito do projeto de lei n°

0679/98 - que institui no âmbito do município a regulamentação sanitária de gêneros

alimentícios.

Informo que tal parecer se faz necessário, tendo em vista o fato de que fui

indicado para ser relator do mesmo pela Comissão de Administração Pública.

No aguardo de vossas dignas providências reitero, na oportunidade, votos de

estima e consideração.

(
Carlos Neder
Vereador - PT

Exmo. Sr.
Dr. Naor Guelfi
DD Secretário Municipal de Abastecimento
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULCL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

São Paulo, 23 de junho de 1999

OFÍCIO N° 463/SEMAB-SEC/99

Ref.: Oficio n° 5171473 SSP/99

Senhor Vereador

Saudando Vossa Excelência, servimo-nos do presente, para
passar às suas mãos, na qualidade de Presidente da Comissão de
Administração Pública, o anexo, parecer técnico desta Secretaria Municipal de
Abastecimento, sobre o projeto de lei n° 0679/98, em atenção ao solicitado no
ofício em epígrafe, que o Nobre Vereador Carlos Neder, subscreve.

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência, protestos de estima
e consideração.

NAOR GUELFI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Excelentíssimo Senhor
Vereador Gilson Barreto
MD. Presidente da Comissão de Administração Pública
Câmara Municipal de São Paulo

•São Paulo - Capital
TJLF/ac

•
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PREFEITURA DO MUNICEPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

' Do Memorando ATL ff1 n° 2.083/98

SEMAB.G

Senhor Secretário

Folha de informação n° 	 17

em 30.11.98 ......

412A àNÂ C. GI.J.E!RC:.

833.981.8.00

SMALG-AJ

Cuida-se de Projeto de Lei, que obteve o número 679/98. de
autoria do Legislativo, que . visa instituir, no âmbito do município, a Regulamentação
Sanitária de Gêneros Alimentícios.

Referido projeto, dada sua natureza, foi encaminhado,
preliminarmente, ao Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, desta
Pasta, cuja análise foi submetida ao crivo de médicos veterinários sanitaristas, que exercem
suas funções junto àquela Unidade, cujo pronunciamento, que endossamos na sua inteasa,
encontra-se consubstanciado às fls. 09/14, mesmo porque, o apontado Departamento será
responsável pelo cumprimento da norma que ora se pretende sancionar.

Como se vê, a proposta ora formulada por SEMAI3/DIMA.
implica, tanto no acréscimo, como na supressão e modificação redacional de vários artigos
constantes do projeto de lei em questão, que sugerimos sejam acolhidas, na sua totalidade.

Por oportuno, vale lembrar, que a eventual sanção do projeto
em tela, mantida sua redação original, conflitaria com a legislação federal, estadual e
municipal, vigentes, que hoje regulamentam a matéria, como bem enfatiza SEMAB/DINIA
em sua sugestão.

Assim, dada a complexidade de que se reveste o assunto. por
sua própria natureza, permitimo-nos sugerir que alterações de tal ordem não deveriam
ocorrer, sem que antes se proceda, através de grupo de trabalho a ser oportunatnente
instituído, um estudo profundo e detalhado, cotejando-o, para tanto, com a indicada
legislação vigente, sob pena de estarmos promulgando" letra morta -.

Esta é a nossa manifestação, que submetemos á apreciação e
deliberação de V. Exa.

São Paulo, 30 de novembro de 1998.

ENNIQ~AZ
Assessor Técnico

SEMAB.G/AJ

.M0-026-DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIME

FOLHA N° 	

04/m12/AR18....Do SGM-015785/98-0 — Memorando ATL III n° 2.083198 	 Em
i99 POORGUES OTERO

Aux..	 ..t.!m. Cat. 1

r. RA /ATI	 ..1

Senhor Assessor Chefe
S.G.M.IATL

Conforme manifestação do nosso setor técnico, a aprovação do
presente projeto de lei trará inconvenientes à fiscalização sanitária do
Município.

Assim sendo, sugere, e eu . endosso, sejam melhor estudados os
diversos dispositivos legais, face à legislação vigente, antes da aprovação
pelo Legislativo.

Para este fim poderá ser constituído Grupo de Trabalho composto ' s ,
por técnicos na matéria.

São Paulo, 04 de dezembro de 1.998.

NAOR GUELFI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

•n••
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAGET"
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

N°.

O funcktnáro

Folha de Informação n°	

Do SGM-015785/98-0 — Memorando ATL III n° 2.083/98 	 Em 04.12.1998 	

SEMAB-G
Senhor Secretário

Anexamos ao presente cópia do Decreto n° 25.544 de 14.03.88 que
regulamenta a atividade sanitária no Município de São Paulo.

Segundo DIMA o projeto de lei em exame deverá ser alterado, adaptando-se
às normas técnicas vigentes e à atual sistemática de fiscalização adotada por
aquele Departamento, mais dinâmica e com resultados mais imediatos.

Além disso há imprecisões técnicas e jurídicas a serem revistas pelas
diversas Unidades que cuidam da matéria.

Sugerimos encaminhamento do presente a Pref. ATL, propondo a
reformulação de alguns dispositivos legais.

São Paulo, 04 de dezembro de 1.998.

NEYDE ALCO PIRES CORRÊA
ASSESSORA ESPECIAL

SEMAB-G

SEMABG 18
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O funcionár;o

do proc.

e/119q52
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São Paulo, 11 de agosto de 19

Ofício n" 638/47" SSP/99

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para

informar Vossa Excelência que ftii designado relator pela Comissão de Administração

Pública da Câmara Municipal de São Paulo para realizar parecer sobre o Projeto de Lei

679/98, do ex- Vereador e Deputado Estadual cassado Hanna Garib, que institui, no

âmbito do município, a regulamentação sanitária de gêneros alimentícios.

Solicito que Vossa Excelência nos informe se face à não

ocorrência da municipalização das ações de vigilância em São Paulo, esta iniciativa

parlamentar seria legal. Solicito também, se possível com brevidade, a realização de

parecer técnico sobre o referido projeto, face à realização de Audiência Pública nesta

Câmara sobre o mesmo no dia 18 de agosto.

Reitero, na oportunidade, votos de elevada estima e

•	 consideração.

Carlos Neder
Vereador - PT

Ilmo. Sr.
Dr. Gonzalo Vecina Neto
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
Nesta
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TEXTO 3
Prezado Dr. Carlos Neder,
Conforme entendimentos mantidos, tenho a manifestar que:
1. A Legislação de Saúde permite aos municípios legislar de forma complementar e concorrente, sendo que a
Agência entende que as questões técnicas e legislativa devão ser consideradas no âmbito do Estado.
2. A Legislação municipal referente a alimentos deve ter compatibilidade com a legislação Estadual e Federal.
3. Corroboramos o Parecer do CVS-SP, no que tange às questões apontadas na Informação 35/99 de 20.06.99.
Atenciosamente, Ricardo Oliva



O funcionári

Folh proc.

de 199_2_
O funcionário

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA
CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Avenida São Luis, 99 -5° and. CEP 01046-001 — SÃO PAULO
FONES: (011)259.2252 — 2577611 R. 1500/1501/15002 - FAX: (011) 257-7650

São Paulo, 28 de Junho de 1.999

Of. CVS 645/99 - DITEP
Ref.: DOC CVS 2834/99

Senhor Vereador,

Estamos encaminhando a Vossa Senhoria, o parecer técnico referente

ao Projeto de Lei n.° 0679/98 de autoria do Vereador Hamm Garib que institui no âmbito

do município a regulamentação sanitária de gêneros alimentícios.

Atenciosamente,

Dr. Carlos Neder
Palácio Anchieta
Viaduto Jacarei, 100 — 5° andar — Sala 508
Cep: 01380-900 - SP

CS/vso

09.00.00.3.0005

ININiENSA OFICIAL



DITEP G
De Acordo

fFfc).1	 r76.12._ha	 -)1-c:deSECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIVISÃO TÉCNICA DE PRODUTOS RELACIONADOS À SAÚDE

kvionárioCOORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PE

AV. SÃO LUÍS, 99-5 andar
Fone: (011) 259.2252 - 257.7611 R. 152/153/197 - Fax: (011) 257.7650

Em 28/06/99

Informação N.° 35/99

Assunto: Projeto de Lei n.° 0679/98 — de autoria do Vereador Hanna Garib que

institui no âmbito do Município a Regulamentação Sanitária de Gêneros

Alimentícios.

Referência: DOC CVS 2834/99

Os capítulos 1, 111, 1V e V deste Projeto de Lei já estão previstos no Decreto Lei n.°
• 986 de-21 de outubro de 1969.

Esclarecemos que:
1) A Comissão Nacional de Normas e Padrões para alimentos e a Câmara Técnica

de Alimentos foram extintas com a reestruturação do Ministério da Saúde em
Maio de 1990. •

. 2) As Normas Técnicas para alimentos e rotulagem estão sendo atualizadas pelos
- Ministérios da Saúde, e da Agricultura e Abastecimento através dos

Regulamentos Técnicos harmonizados com o Mercosul.
3) O artigo 9° deste Projeto de Lei -- foi alterado pelo artigo 42 da Lei n.° 9782 de

26 de Janeiro de 1999 que cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
vinculada ao Ministério da Saúde.

• 4) Os textos de pina forma .geral, devem ser revistos e atualizados conforme as
legislações vigentes da área de alimentos, de defesa do consumidor entre outros.

À vista do exposto, somos contrários ao projeto de lei na forma em que se encontra.

•
Carolin atiko Harasawa

Diretora Djo GT2Alim/DITEP/CVS

Sônia Gil Costa
Diretora Técnica da DITEP

09.00.00.3.0005
ImrRENsA OnciAL
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al'S:113	 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃCSIPAULO
RUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DA SAÚDE PÚBLICA E DA SAÚDE h0

CONSUMIDOR

São Paulo, 13 de agosto de 1999

bfício n° 503/99
OESP N° 018199
P.P.I.C. n° 003/99

(pede-se o us—tidestas referencias)

,Senhora Pesquisadora

Sirvo-me do presente para solicitar a Missa

tSenhoria, que apresente as conclusões com relação ao PL 01-679/98, no

• 'prazo de 3 dias a esse GAESP - Grupo de Atuação Especial da Saúde

kiblica e da Saúde do Consumidor.

Ao ensejo, apreseftT4 Vossa Senhoria protetosF, st 	 •

•A Ilustríssima Senhora
VIVIA MARIA PEDALINI
Db. Pesquisadora - Faculdade de Saúde Pública
'Nesta

Rua Major Quedinho, 90 - 6° n dar CeniRua Major Quedinho, 90 - 6° n dar Centro/SP
Fone 257-2899 r. 219 - CEP 01050-U40

. r	 , 	 17, 7 . ,	 r, 1'1, In,
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São Paulo, 13 de agosto de 1999.

Considerando as mudanças tecnológicas, a necessidade de modernização dos
processos de fiscalização, a necessidade de consolidação dos diversos instrumentos legais
existentes, a ampliação dos níveis de adesão e cumprimento da legislação sanitária
alimentícia, acreditamos ser fundamental a iniciativa de apresentação de um projeto de Lei
de mudança do Código Sanitário de Alimentos pela Câmara Municipal de São Paulo, para a
melhoria dos serviços de controle da qualidade dos alimentos, prestados à população e
garantia da saúde pública no Município.

Preocupados com a existência do Projeto de Lei n.° 678/98, de autoria do ex-
vereador Hanna Gharib, formou-se um grupo de trabalho com o objetivo de analisar o
referido projeto. O grupo detectou as seguintes deficiências que tornam o texto em
tramitação na Câmara Municipal inadequado parta atingir os objetivos citados acima:

jiieb ' .

1. Ausência de participação da sociedade na elaboração do texto e na aplicação da
lei;

2. Cerceamento das 'ações de fiscalização inerentes ao poder público, em favor da
população;

3. Conceituações e definições técnicas incorretas frente aos conhecimentos
científicos atuais;

4. Conflito com as legislações federais e estaduais vigentes na matéria;

5. Construção de um arcabouço legal que dificulta a inserção de alterações que
acompanham as evoluções técnicas e as necessárias;

6. Ausência de articulação de conceitos com outras normas técnicas relevantes
(ABNT, NTAs, NRs etc.);

Isto posto, o grupo propõe que a Câmara Municipal de São Paulo estude uma forma
de tramitação da mudança do Código que considere o projeto alternativo que está em
processo de elaboração por este grupo.

Colégio Brasileiro de lligienistas de Alimentos

Sindicato e Federação dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo

- Instituto Brasileiro de Orientação ao Consumidor - IBOC

Associação Brasileira das Entidades de Alimentação, Hospedagem e Turismo -
ABRESI

Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB

Escritório de Defesa Agropecuária de São Paulo da Secretaria Estadual de
Agricultura

Ministério da Agricultura - Serviços de Inspeção Federal

SOS Cozinha
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